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A primeira elite colonial atlântica - CLX 
 
NOME NATURALIDADE, IDADE, 
CATEGORIA SOCIAL E 
GENEALOGIA 
FUNÇÕES NA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E CAMARÁRIA 
ACTIVIDADES ECONÓMICAS, 
MILITARES ECLESIÁSTICAS E 
OUTRAS 
DATA 
Nole, Rafael 
da1 
Genovês  
Sobrinho de António da Noli 
Veio para Cabo Verde na 2ª 
expedição de António da Noli (146?)  
Seus filhos foram povoadores das ilhas 
do Fogo e Brava 
Proprietário rural 
146? 
Lopes, Diogo 
(1)2 
Morador da Ilha da Madeira  
Criado de Diogo da Silveira  
1º Almoxarife da Ilha de Santiago – 
Foi lhe concedidos de mantimentos o 
dobro do Reino (1471) 
1º Contador da Ilha de Santiago 
(1480) 
 1471 
Gonçalves, 
Sebastião3 
Escudeiro do Rei 
Carta de escudeiro d' El Rei 
- "…nos tomamos ora por 
nosso escudeiro e em 
nossa espiçial guarda e 
emcomenda Sebastiam 
Gonçalvez escudeiro 
morador em a ylha de 
Santiago…" (1472)  
  1472 
Frei João4 Frade da Ordem de São 
Domingos  
 Vigário da Capitania de Fernão Gomes 
(Alcatrazes) (1473)  
1473 
Gomes, 
Fernão (1)5 
  Rendeiro dos dízimos da terra das ilhas 
de Santiago e Fogo (1473)  
1473 
Lourenço, 
Pedro6 
Escudeiro da Casa Real 
 
Inquiridor da Coroa em Santiago 
(1481) – Tem alçada apenas sobre o 
comércio. 
 1481 
Rodrigues, 
Vasco7 
  Contrabandista 
Armador (  1481,1484, 1485)  
Piloto de navio (1484, 1485) 
1481 
Santarém, 
João8 
 Capitão na Ilha de Santiago Armador (1484/1485)  1484 
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Correia, 
Afonso9  
 
  Armador e capitão de um navio (1485)  
Carta de perdão (1487). Foi acusado da 
morte de um estrangeiro no rio da 
Gâmbia. É perdoado “contando que ele 
viva e morre na dita ilha de Cabo Verde 
dous anos continos”. 
1485 
Correia, 
João10 
Falecido (1486) Escrivão do almoxarifado da Ilha de 
Santiago (? - 1486)  
 1486 
Gonçalves, 
Diogo11 
Moço de Estribeira do Rei  
Falecido antes 1508 
Almoxarifado da ilha de Santiago 
(1486-1508)  
Proprietário rural 
 
1486 
Mendes, 
Heitor12  
Escudeiro da Casa Real 
Chega a Cabo Verde em 
1487 
Faleceu (1488) 
Nomeado “novamente” almoxarife da 
ilha de Santiago (1486)   
 1487 
Geraldes, 
Francisco13 
Recebeu carta de Escudeiro 
da Casa do Rei na ilha de 
Santiago (1488) 
  1488 
Novais, 
Gonçalo14 
Escudeiro da Casa Real  
 
Almoxarife da Ilha de Santiago (1488)  1488 
Campo, 
Afonso Anes 
do15 
Escudeiro da Casa do Rei  
“Descendente de um dos 
primeiros povoadores e de 
uma das mais ilustres 
famílias das ilhas...”  
Almoxarife de Santiago (1º mandato: 
1491-1494)  
Carta de almoxarife de Santiago (2º 
mandato: 1496-1508) 
 
Assassinado por João Varela, mouro 
preto (1508) – mandado matar por Egas 
e João Coelho, rendeiros da ilha do 
Maio 
Proprietário rural - O rei fez mercê a 
Fernão d’Alcáçova da fazenda por ele 
deixada (1531) 
1491 
Gonçalves, 
Diogo16 
 
Homem preto 
Pai do forro Rui Gonçalves  
 Armador  
Proprietário rural  
Foi língua de Guiné no tempo de D. João 
II (entre 1491-1521?). 
1491 
Pinto, 
Gonçalo17 
Volta para o Reino (1496) Escrivão dos direitos reais de 
Santiago (1492-1496) 
 1492 
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Pimentel, 
João 
Lourenço18 
 Almoxarife da ilha de Santiago (antes 
de 1494)  
 1494 
Gonçalves, 
Gabriel19 
Escudeiro da Casa Real  
 
Escrivão “dos direitos reais de Guiné 
que se arrecadam em Santiago” 
(almoxarifado) (1496 -?) 
 1496 
Gonçalves, 
João20  
 Almoxarife da ilha de Santiago (1496)  Proprietário  1496 
Paiva, 
Gonçalo21 
 
Cavaleiro da Casa Real 
O rei manda-o à Serra Leoa 
(1504) 
 Contrabandista – comerciou com ferros 
nos Rios da Guiné (1499) 
Armador (1499)  
Proprietário rural (1499)  
1499 
Abreu, Martins 
de22  
  Clérigo (1500) 
Proprietário rural  
Importa peças da Costa da Guiné 
(1514) 
1500 
Lopes, Brás23  Tabelião público na vila da Ribeira 
Grande (1500, 1502) 
 1500 
Coelho, 
Fernão Vaz24 
Carta de Escudeiro na 
Guarda de El Rei - graça 
concedida a pedido de seu 
tio Pêro Dias Chainho 
(1500)  
 Importador de mercadorias africanas da 
Costa da Guiné (1515) 
1500 
Abreu, João 
de25 
Vizinho de Alcatrazes Escrivão do almoxarifado da vila de 
Alcatrazes (1501) 
 1501 
Vaz, Lopo26   Almoxarife da vila de Alcatrazes e seu 
termo (1501) 
 1501 
Jorge, João27 Escudeiro do Rei  
 
Procurador do Concelho da vila da 
Ribeira Grande - Pede a confirmação 
da carta de privilégios aos moradores 
da Ilha de Santiago guardada na 
Torre do Tombo (1510-1512) 
Carta de perdão – foi preso por que 
“vendera cartas pintadas em papel com 
imagens em Guiné” (1501) 
Importador de mercadorias da Costa da 
Guiné (1515) 
1501 
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Vidão, João28 
 
Casado na ilha com a filha 
de Vasco Homem 
 Mercador /estante na ilha de Santiago 
(1501)  
Armador (1513, 1514, 1528)  
Capitão de navio (1528)  
Proprietário rural  
1501 
Ortiz, Inhigo29 Escudeiro  
Faleceu antes de 1508 
 Proprietário rural – Administrador da 
capela deixada por Rodrigo de Vilharem 
(1502) 
1502  
Vilharem, 
Rodrigo30 
Castelhano 
Casado com Joana 
Constança, irmã de Alonço 
Ramires, “morador nos 
Regnos de Castella" 
 Proprietário rural em Santiago e no 
Fogo - Instituiu uma capela na Igreja de 
Santo Espírito  
Seu testamento foi feito na Ribeira 
Grande a 22 de Junho de 1502.  
1502 
Dias, Lopo31  1º Promotor da justiça em ambas as 
capitanias de Santiago (? -1503) 
 1503 
Pais, Nuno32 Escudeiro da Casa Real  
Irmão de Diogo Pais, que se 
encontrava na Costa da 
Guiné 
Contador dos feitos, inquiridor da 
capitania de António da Noli  
Promotor da justiça em ambas as 
capitanias da ilha de Santiago (1503-
?) 
 1503 
Rodrigues, 
Lopo33  
  Clérigo de Missa (1504) 
Importa mercadorias da Costa da Guiné 
1504 
Almeida, João 
de34 
Escudeiro da Casa Real  
  
Escrivão do almoxarifado da vila da 
Ribeira Grande (1508) 
 1508 
Anes, Jorge35 Falecido antes de 1508   Proprietário rural - ficou devendo de 
dízimo da terra 233 quintais e meia de 
algodão (1508) 
1508 
Falcão, 
Tomé36 
Casado com a filha de João 
Cordeiro  
Falecido (1539)  
Escrivão do almoxarifado de 
Alcatrazes (1508-1510) 
Meirinho da Serra da ilha de Santiago 
(1º) (1534) 
Proprietário rural  1508 
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Fernandes, 
Diogo37  
Falecido (1508)  Boticário (1508) 
Proprietário rural  
1508 
Martins, 
João38 
  Proprietário rural – Deve de dízimo em 
1508: 227 quintais e meia arroba de 
algodão, 228 e meia arroba de algodão 
sujo 
Importador de mercadorias africanas da 
Costa da Guiné (1528)  
1508 
Pires Nuno39  Tabelião público e judicial da Ribeira 
Grande (1508)  
 1508 
Varela, 
Rodrigo40 
  Capitão da vila de Alcatrazes  Proprietário rural – pagou de dízimo 168 
quintais e ½ de algodão (1508) 
1508 
Mosquitos, 
André 
Rodrigues 
dos41 (1) 
Mosquito é alcunha  
Cavaleiro da Casa do Rei 
(1526)  
Avô de André Rodrigues 
dos Mosquitos (2) 
Teve 3 filhos ilegítimos: 
Nicolau, Nuno, Jerónimo  
Sua cunhada é Isabel 
Lopes, mãe de Branca 
Rodrigues  
Irmão de Bernardo 
Rodrigues dos Mosquitos 
Contador das ilhas de Cabo Verde 
(1524-1528)  
Feitor do trato de Santiago (1526-27 
de Novembro de 1527)  
Ordem ao almoxarife da Ribeira 
Grande, Rodrigo Alvares de Óbidos 
(1526)  
Recebedor dos dinheiros recolhidos 
pelos moradores de Santiago para 
ajudar a pagar as dívidas de Flandres 
(1545, 1546) 
Testemunha do lanço das ilhas de Cabo 
Verde feito por António Rodrigues 
Mascarenhas por 3 anos (23 Outubro de 
1510)  
Proprietário rural – Fundador do 
morgadio dos Mosquitos (fundador do 
morgado do Engenho; Aguas Belas 
situados na ribeira de Aguas Belas ou 
Engenho) (9 de Novembro de 1531)  
Escreveu uma carta dirigida ao rei 
(1549) na qual lamenta o desinteresse 
da Coroa por Cabo Verde que é o ponto 
convergente na navegação da América. 
1510 
Mascarenhas, 
António 
Rodrigues42 
 Rendeiro das ilhas de Santiago, Fogo 
e Maio, juntamente com Nicolau 
Rodrigues e André Rodrigues (1510 a 
1513)  
Armador (1513, 1514)   
Proprietário rural e de imóveis na ilha de 
Santiago 
 
1510 
Rodrigues, 
Nicolau43 
 
 Rendeiro das ilhas de Santiago e 
Fogo (1510) 
 
Proprietário do navio (1513) 
Armador (1514, 1515)  
Fiador de Francisco de Lião (1515) 
1510 
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Santa Clara, 
João Anes 
de44  
  Armador (±1511, 1514)  
Proprietário rural  
1511 
Azevedo, 
António 
Rodrigues 
de45  
 Assina carta dos oficiais da Câmara 
da vila da Ribeira Grande (1512)  
 1512 
Dias, Afonso46 Português  
Irmão de Álvaro Dias 
Assina a carta da Câmara da vila da 
Ribeira Grande (1512) 
Mercador (1514, 1515)  
Armador 
Escrivão de navio (1515, 1516)  
Proprietário do navio (1516)  
1512 
Dias, Álvaro 47 Escudeiro do Rei 
Irmão de Afonso Dias 
Falecido (1539) 
Almoxarife da Ribeira Grande (1512-
1523)  
Armador (1516)  1512 
Godinho, João 
Filipe48 
 Oficial da Câmara da vila da Ribeira 
Grande (1512)  
Testemunha do arrendamento dos 2/3 
dos dízimos do algodão (2 de Maio de 
1515)  
1512 
Lopes, 
Duarte49 
Casado na ilha de Santiago Assina carta dos oficiais da Câmara 
da Ribeira Grande (1512)  
Capitão do navio (1513, 1514, 1515)  
Importa mercadorias da Costa da Guiné 
Tem um escravo de confiança – António  
1512 
Lopes, 
Gomes50 
Morador da vila da Praia  Assina carta dos oficiais da Câmara 
da vila da Ribeira Grande (1512)  
Importa peças e mercadorias da Costa 
da Guiné 
1512 
Lopes, 
Rodrigo51 
 Assina a carta dos oficiais da Câmara 
da Vila da Ribeira Grande ao 
Secretário do Reino (1512)  
 1512 
Lopes, Rui52 Cavaleiro da Ordem de 
Santiago  
Falecido entre 1520-1524 
Contador das ilhas de Cabo Verde 
(1512-1520)  
Importa mercadorias da Costa da Guiné 
Tem escravos de confiança - Rodrigo e 
Álvaro  
1512 
Luís, António53 Sua mulher também é 
moradora de Santiago 
Assina a carta dos oficiais da Câmara 
da Ribeira Grande (1512)  
Vereador da Câmara da Ribeira 
Grande (1521)  
Mercador – Importa e exporta peças e 
mercadorias da Costa da Guiné (1513, 
1528) 
1512 
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Martins, 
Francisco (o 
Moço)54 
Francisco Martins (O Velho) 
é seu irmão 
Cristão-novo? 
Assina a carta da Câmara da Ribeira 
Grande (1512) 
Feitor de Francisco Martins (O Velho 
(1513-1515).  
Rendeiro dos 2/3 dos rendimentos de 
Santiago, Fogo e Maio (1514-1516)  
Rendeiro dos quartos e vintenas de 
Santiago (1523-1525)  
Rendeiro das ilhas desertas (1519-
1522?) 
Armador (1514, 1515) 
Teve como seus fiadores Fernão de 
Melo e D. Brígida 
1512 
Melo, 
Lourenço de55 
 Assina a carta dos oficiais da Câmara 
da Ribeira Grande (1512) 
 1512 
Monteiro, 
Francisco56 
 Assina a carta da Câmara da Ribeira 
Grande (1512)  
Escrivão do almoxarifado da vila da 
Ribeira Grande (17 de Agosto de 
1514-1515) 
 1512 
Moura, Fernão 
de57  
 Assinou a carta da Câmara da Ribeira 
Grande (1512)  
Escrivão dos contos e almoxarifados 
da Ilha de Santiago (? antes de 1537)  
 1512 
Noli, João da58 
 
Cavaleiro da Ordem de 
Santiago 
Parente de António e de 
Rafael da Noli  
Tem mulher e filha em 
Santiago 
Assina a carta da Câmara da Ribeira 
Grande (1512) 
 
Armador (1528)   
Proprietário (rural e de imóveis) da ilha 
de Santiago  
 
1512 
Pacheco, 
João59 
Cunhado de Manuel Vaz  
 
Escrivão diante o corregedor das ilhas 
de Cabo Verde (? -1512) 
Capitão do navio – Pede autorização 
para ir a Guiné como capitão. 
Importa mercadorias da Costa da Guiné 
1512 
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Peçanha, 
João60 
Vizinho da vila da Ribeira 
Grande  
Escrivão da Câmara da Ribeira 
Grande (1512)  
Tabelião da vila da Ribeira Grande 
(1513, 1514)  
Escrivão da correição das ilhas de 
Cabo Verde (de Maio de 1513 a fins 
de Agosto de 1514) 
Importa peças e mercadorias da Costa 
da Guiné (1513, 1514, 1515) 
 
1512 
Pereira, Rui 61 
 
Fidalgo da Casa do Rei  
Casado e tem uma filha na 
ilha de Santiago  
Falecido (1537) 
Assina a carta dos oficiais da Câmara 
(1512)  
 
Armador (1513, 1514, 1515, 1527, 1528)  
Contrabandista   
Proprietário rural em Santiago e no Fogo  
1512 
Pires, António 
(1)62 
Criado do Bispo de Lamego  
 
Assina carta da Câmara da Ribeira 
Grande (1512)  
Mercador (1515)  1512 
Rodrigues, 
Garcia63 
 
 
Assina carta da Câmara da Ribeira 
Grande (1512)  
Juiz ordinário da Câmara da Ribeira 
Grande (1521)  
Escrivão de navio (1528) 1512 
Rodrigues, 
João (1)64 
 
Faleceu na Guiné (1515)  Assina a carta da Câmara da Ribeira 
Grande (1512) 
Importa mercadorias da Costa da Guiné 
Piloto de navio (1513) 
Capitão de navio (1514, 1515)  
1512 
Santa Ana, 
Álvaro Anes 
de65 
 Alcaide na Ilha de Santiago  
Assina a carta da Câmara da vila da 
Ribeira Grande (1512) 
Armador (1514) 
Mestre do navio (1514)  
Proprietário rural  
1512 
Santa Ana, 
Diogo 
Fernandes 
de66 
 Assina a carta dos oficiais da Câmara 
da Ribeira Grande (1512) 
Escrivão da Alfândega e Almoxarifado 
(1519-1521)  
Escrivão da Feitoria do trato em 
Santiago (1526-1528) 
Armador ou proprietário de um navio 
(1514, 1515)  
Piloto de navio (1515)  
Proprietário rural  
Administrador da capela de Rodrigo de 
Vilharam (1515) 
1512 
Tavares, 
Álvaro67 
 Assina carta da Câmara da Ribeira 
Grande (1512) 
 1512 
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Teles, Diogo68  Assina a carta da Câmara da Ribeira 
Grande (1512) 
 1512 
Vaz, Pêro69 Irmão de Gonçalo Vaz Assinou a carta da Câmara da Ribeira 
Grande (1512)  
Importa peças e mercadorias da Costa 
da Guiné (1515)  
1512 
Afonso, 
Francisco70  
 
 
 Clérigo de missa na Ribeira Grande 
Importa peças e mercadorias da Costa 
da Guiné (1513-1515)  
1513 
Álvares, 
Sebastião71  
  Língua  
Proprietário na ilha de Santiago 
Importa peças e mercadorias da Costa 
da Guiné (1513, 1515) 
1513 
Aires, Lobo72 Natural da ilha da Madeira Nomeado almoxarife no lugar de 
Álvaro Dias, mas consertou-se com 
este último que lhe deu 20.000 reais 
para que não servisse o ofício (1522) 
Importa peças e mercadorias da Costa 
da Guiné (1513) 
1513 
Caldeira, 
João73 
  Clérigo 
Importa peças e mercadorias da Costa 
da Guiné (1513-1514) 
Beneficiário e apontador da Igreja de 
Santo Espírito da vila da Ribeira Grande 
(1520,1521) 
1513 
Castanho, 
Lopo74 
Irmão de Alexandre 
Castanho   
 Mercador (1513, 1514) 
Piloto do navio (1513).  
1513 
Castro, 
Francisco75 
 Escrivão da feitoria dos rendeiros de 
Santiago (1513-Abril 1515)  
 1513 
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Costa, Jorge 
da76 
Cavaleiro Fidalgo da Casa 
Real  
Morador de Alcatrazes 
Foi casado com Maria 
Gomes de quem teve filhos 
legítimos  
Pai de Gaspar da Costa, 
seu filho ilegítimo com 
Luísa Afonso, escrava  
Falecido (1557)   
Escrivão da vila de Alcatrazes 
(Novembro de 1513)  
Serviu de Almoxarife da vila de 
Alcatrazes por mandado do Contador 
das ilhas de Cabo Verde, já que 
Gaspar Dias, titular do dito ofício, 
"...se fora caminho de Guine..."  
 1513 
Dias, Gaspar77 
 
 Almoxarife de Alcatrazes (?)  
Almoxarife da Praia (1521?)  
Armador (1513, 1515)  
Capitão de navio (1515)   
1513 
Dias, Vicente78  Assina a carta da Câmara da Ribeira 
Grande (1512)  
Armador (1513, 1515)  
Capitão de navio (1515)  
1513 
Fernandes, 
Álvaro79 
Cavaleiro da Ordem de 
Santiago  
 Importa peças e mercadorias da Costa 
da Guiné (1513, 1515) 
1513 
Fernandes, 
Francisco80 
  Importa peças e mercadorias da Costa 
da Guiné (1513, 1515, 1528) 
Capitão do navio (1515) 
1513 
Fernandes, 
Lopo81 
 Assina a carta da Câmara da Ribeira 
Grande (1512)  
Armador (1513, 1514)  1513 
Fernandes, 
Pêro (1)82  
 
Irmão de Simão Fernandes  
Pai de Manuel Fernandes 
Cunhado de Belchior 
Monteiro  
Homem poderoso de 
Santiago 
Recebedor do trato de Guiné em 
Santiago (1533-1534)  
 
Importa e exporta mercadorias africanas 
da Costa da Guiné 
Feitor de um navio de Fernão de Melo 
(1513) 
Mestre de navios (1513, 1515)  
Escrivão de navio (1528)  
Capitão de navio (1528) 
Senhorio de um navio (1528)  
Acusado da morte de Pêro Travaços 
(1568) 
1513 
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Fernandes, 
Simão83 
 
Falecido (1529) 
 
Escrivão dos contos e almoxarifado 
da Ribeira Grande (1523, 1527, 1528)  
Almoxarife da Praia (1526-1528)  
Senhorio de um navio (1513) 
Armador (1514)  
Grande proprietário rural  
1513 
Gomes, Pêro84 Falecido (1527)  Capitão de navio (1513)  
Armador (1528)  
Proprietário rural 
Possui casa na ilha do Fogo (1529) 
1513 
Gonçalves, 
Dinis85 
  Armador (1513) 1513 
Gouveia, 
Brígida86 
 
Dona  
“Dama do Cabo Verde”, 
“Brizida do Cabo Verde” 
Casada com Fernão de 
Melo Jusarte  
Falecida (1543)  
  Armadora (1513, 1514)  
Foi sentenciada em de 90 mil 340 reais? 
(1524 ou 1525)   
Proprietária rural – “Ribeira de São 
Martinho de D. Brígida”  
1513 
Homem, 
Diogo 
Rodrigues87 
Cavaleiro Fidalgo da Casa 
da Rainha (1547) 
Casado com Margarida de 
Paiva  
Pai de João Rodrigues 
Homem e de Sebastião 
Rodrigues Homem, filho de 
uma mulher solteira  
Falecido em 1546 
Escrivão da correição e chancelaria 
das Ilhas de Cabo Verde (1514, 1520, 
1527,1528)  
Escrivão do almoxarifado da Ribeira 
Grande (1516,1527, 1528)  
Escrivão da Câmara da Ribeira 
Grande (1521)  
Tabelião na vila da Ribeira Grande 
(1527-1530?)  
Proprietário rural na ilha de Santiago e 
do Fogo 
Importa peças e mercadorias da Costa 
da Guiné (1513, 1514, 1515, 1528) 
1513 
Lopes, 
Francisco88 
Falecido antes de Março de 
1559  
 Armador (1515)  
Capitão de um navio (1515) 
1513 
Lopes, 
Manuel89  
Falecido (1515) Escrivão do almoxarifado da Ribeira 
Grande (1513, 1514)  
Importa peças de escravos da Costa da 
Guiné (1514) 
1513 
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Machado, 
João90 
Português d’Alcácer do Sal 
Morador em Alcatrazes  
Morto na Costa da Guiné 
antes de Julho de 1526 
 Mercador (1513)  
Tangomão (Lançado) – “João Machado 
d’Alcacere do Sall partira da ilha de 
Santiago em uma armação o qual se 
deixara ficar e se meteu por tangomano 
e assim levava mercadorias defesas, 
contra o regimento de V. Magestade e o 
mataram lá...” e por isso perde a sua 
fazenda para o Rei que a dá de mercê 
ao Bacharel Lopo Mendes – A fazenda 
que deixou valia 60.000 rs.  
1513 
Melo, Fernão 
de91 
 
Fidalgo da Casa do Rei. 
Marido de D. Brígida de 
Gouveia  
Irmão de Estêvão Jusarte 
Até 1510 foi capitão de São Tomé  
Esteve juntamente com seu irmão 
Estêvão Jusarte no Congo  
Tem conluio com os oficiais régios 
(1520) 
Fiador dos rendeiros de Santiago (1513-
1516)  
Contrabandista  
Armador (1514, 1515) 
Capitão de navio (1515)  
Proprietário rural  
1513 
Mourão, 
Francisco92 
Reposteiro Real  
 
Escrivão da feitoria da ilha de 
Santiago (1513-1524)  
 1513 
Nogueira, 
Afonso93 
 Meirinho da correição da ilha de 
Santiago (1513-1517)  
 1513 
Perdigão, 
Jorge94 
  Vigário na vila da Ribeira Grande - 
(1513, 1515)  
Em1520 é vigário na Igreja do Espírito 
Santo 
Grande importador de mercadorias da 
Costa da Guiné (1514-1515) – nesses 2 
anos importou 54 peças  
Tem um escravo de confiança 
Inquiridor em Cabo Verde pelo Bispo do 
Funchal (1521)  
1513 
Iva Cabral 
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Pestana, 
João95 
 Feitor de Francisco Martins (o Velho), 
o rendeiro (1513-1516) 
 1513 
Pires, 
Belchior96 
Falecido (19 de Junho1514) Escrivão do almoxarifado da Ribeira 
Grande (4 de Dezembro de 1513 a 20 
de Junho de 1514)  
 1513 
Ramires, 
João97 
Morreu na Guiné (1515)  Armador (a.1513) 1513 
Rodrigues, 
Álvaro98 
(Gouveia) 
Português 
Escudeiro da Casa real  
Um dos principais 
moradores da vila de 
Alcatrazes  
  
Feitor de Fernão de Alcaçova  
Escrivão das rendas e dos 
almoxarifados de Santiago (1514) 
Recebedor dos dízimos e quartos da 
ilha de Santiago na parte da Ribeira 
Grande (1519-1521) 
Escrivão da feitoria da Ribeira Grande 
(1533-1534) 
Importa mercadorias e peças da Costa 
da Guiné (1513-1514 
Armador (1515) 
Proprietário rural 
Tinha de fazenda em Santiago que valia 
de 600 a 800 mil reais 
Era “pessoa da mão de Afonso Torres” 
(Dezembro de 1532-Julho de 1534) 
1513 
Rodrigues, 
Gonçalo99 
Marido de Joana Fernandes  Escrivão da Câmara, dos órfãos e 
tabelião da Praia (1546) 
Proprietário de navio (1513, 1530)  
Proprietário rural 
Lançado desde 1513  
1513 
Rodrigues, 
Pêro100 
Escudeiro de D. António 
Foi a Guiné em 1513 
Tabelião do público e judicial da 
Ribeira Grande (1516)  
Importa peças e mercadorias da Costa 
da Guiné (1513-1515) 
1513 
Santa Clara, 
Francisco 
Fernandes101 
A 25 de Maio obtém o 
privilégio de Cavaleiro 
(1548) 
Feitor e recebedor do Trato de Guiné 
na ilha de Santiago (±1527/28-1534) 
Capitão e piloto (1513, 1515) 
Importa e exporta peças e mercadorias 
da Costa da Guiné (1513-1528) 
1513 
Tavares, 
Fernão102 
 Juiz ordinário da Câmara da Ribeira 
Grande (1515) 
Capitão de Navio (1513)  
Foi condenado pelo corregedor Pêro 
Guimarães ao pagamento de 250 
cruzados “...de hua fyanca que por hu 
preso ficou...” (1517) 
1513 
Vasconcelos, 
Fernão 
Mendes de103  
Fidalgo da Casa Real 
Casado com Maria Lopes 
Assina a carta da Câmara da Ribeira 
Grande (1512) 
Capitão da Ribeira Grande (1513-
1516)  
Armador (1513, 1514)  
Fiador de António Rodrigues 
Mascarenhas (1515)  
Proprietário rural  
1513 
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Mendes, 
Gaspar104 
 Guarda e homem do almoxarifado 
(1516-1521) 
Importador de mercadorias da Costa da 
Guiné (1514-1515) 
Fiador de Francisco de Leão, rendeiro 
de 1/3 dos dízimos da ilha de Santiago 
1513 
Vaz, João105 
 
Português  
Irmão/parente de António 
Vaz 
Testamenteiro de Luís da Veiga, 
tesoureiro da igreja de Santo Espírito 
da vila da Ribeira Grande (1521) 
Armador (1513, 1514, 1515)  
Capitão de navio (1515)  
Contrabandista  
1513 
Aguiar, Rui 
de106  
Português  
 
 Clérigo (1514, 1515) 
Importa e exporta peças e mercadorias 
da Costa da Guiné (1513-1515) 
1514 
Alemão, 
Diogo107  
 
Nasceu em 1489  
Em 1539 encontra-se em 
Lisboa 
Capitão da Ribeira Grande Armador (1528)  
Piloto (1539) 
Proprietário rural  
1514 
Alemão, 
João108  
 
Castelhano  
 
Capitão e rendeiro da vila da Ribeira 
Grande (1515, 1516)  
Corregedor das ilhas de Cabo Verde 
(1517-1521) - Foi o 1º morador a 
ocupar esse cargo 
Armador (1514)  
Capitão de navio (1514)   
Proprietário rural em São Martinho  
 
1514 
Almeida, 
Bastião109  
 Meirinho da correição das ilhas de 
Cabo Verde (1538)  
Importa peças e mercadorias da Costa 
da Guiné (1514) 
1514 
Anes, João110    Armador (1514) 1514 
Anes, 
Lourenço111 
Português  Proprietário  
Piloto do navio (1514) 
Importador e exportador de mercadorias 
da Costa da Guiné (1514-1515) 
1514 
Bispo, 
Miguel112 
 Homem do almoxarife e guarda dos 
navios da feitoria real na ilha de 
Santiago (1538-1546)  
Importa peças e mercadorias da Costa 
da Guiné (1514-1528) 
Capitão de navio (1515)  
1514 
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Bordalo, 
Pedro 
Álvares113 
 Feitor dos tratadores de Portugal na 
Ribeira Grande (1514- 1515)  
Fugiu da cadeia de Santiago e refugiou-
se numa igreja onde o foram prender 
(1504)  
Importa peças e mercadorias da Costa 
da Guiné (1514, 1515) 
1514 
Castro, 
Gonçalo114 
 
 
 Mercador  
Importa e exporta peças e mercadorias 
da Costa da Guiné (1514-1528) 
Escrivão de navio (1515)  
Proprietário de terras 
1514 
Chaves, 
Álvaro115 
 
 
 Importa peças e mercadorias da Costa 
da Guiné (1514-1528) 
Capitão de navio (1515, 1528) 
Proprietário rural  
1514 
Colaço, 
Rodrigo 
Afonso116 
Sogro de João Rodrigues  Armador (1514) 
Capitão de navio (1514, 1515) 
Proprietário rural  
1514 
Cordeiro, 
João117 
Sua filha era casada com 
Tomé Falcão  
Falecido (1540) 
Escrivão do almoxarifado da vila de 
Alcatrazes (1514-1516) 
Escrivão da Câmara da vila da 
Ribeira Grande (1519)  
Tabelião “por El rei” na vila da Ribeira 
Grande (1526, 1528, 1529) 
Grande importador de escravos da 
Costa da Guiné (1514-1528) 
Proprietário rural – Fez avença com os 
rendeiros “por toda a sua fazenda que 
nesta ilha tem por o dízimo /…/ se 
obrigou a pagar 5.000” (1513-1516) 
1514 
Dias, João118   Proprietário  
Importador de mercadorias da Costa da 
Guiné (1514) 
Capitão de navio (1514) 
Contrabandista - implicado com Estêvão 
Jusarte na tomada de um navio 
pertencente a João de Lila, rendeiro da 
Serra Leoa.  
1514 
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Fernandes, 
António (1)119 
  Mercador 
Importador e exportador de mercadorias 
da Costa da Guiné (1514-1528) 
Possui escravos de confiança que vão 
comerciar à Costa da Guiné 
1514 
Fernandes, 
Brás120 
Criado de Diogo Fernandes 
de Santa Ana 
Falecido antes de Setembro 
de 1545 
Escrivão do almoxarifado vila da Praia 
(1520-1527)  
Tabelião do Público e Judicial da 
Praia (1528-1529) 
Escrivão da Câmara e dos Órfãos da 
Praia (? - 1545)  
Mestre de navio (1514)  
Proprietário rural  
1514 
Fernandes, 
João (1)121 
Escudeiro  
Vizinho de Alcatrazes/Praia 
 Mestre do navio (1514, 1515)  
Capitão do navio (1514) 
Piloto do navio (1515)  
Importa e exporta peças e mercadorias 
da Costa da Guiné (1513-1515, 1528) 
1514 
Fernandes, 
Nicolau122  
Genovês 
 
 Capitão do navio (1514, 1515)  
Armador (1515) 
1514 
Gonçalves, 
Álvaro123 (1) 
Está na Costa da Guiné em 
Julho de 1515 
Meirinho diante do Corregedor das 
ilhas de Cabo Verde (Novembro de 
1527,1528, 1529) 
Escrivão de navio (1514) 
Importa peças e mercadorias da Costa 
da Guiné (1514, 1515) 
Proprietário rural 
1514 
Gonçalves, 
Rui124 
 
Em Julho de 1514 esta nos 
Açores e em Maio de 1515 
em Cabo Verde 
Feitor de Francisco Martins (O velho), 
rendeiro dos direitos reais da ilha de 
Santiago (1514)  
Procurador do Rei (1528) 
Proprietário de uma caravela (1527) 
Importa e exporta escravos e outras 
mercadorias africanas 
Fez “lanço nos quartos de 1528” – quer 
arrendar os quartos e vintenas 
1514 
Jusarte, 
Estêvão125 
 
Irmão de Fernão de Mello 
Esteve em São Tomé e no 
Congo (1511)  
Encontra-se na Costa da 
Guiné (1515) 
 Contrabandista  
Proprietário de navio (1514, 1515) 
Armador (1515)  
1514 
Iva Cabral 
 
A primeira elite colonial atlântica - CLXXVI 
 
Lordello, João 
Vaz126 
 Oficial da Câmara da Ribeira Grande 
(1528)  
Importa peças e mercadorias da Costa 
da Guiné (1514) 
1514 
Mendes, 
Martim127 
 
Bacharel 
Povoador da ilha do Fogo 
Negou-se a ser nomeado almoxarife 
por estar doente e acamado com 
boubas (13 de Maio de 1527) 
Armador (1514) 
Capitão de navio (1514)   
Proprietário rural na ilha do Fogo  
1514 
Noli, António 
da128 
 
Descendente dos Nolis  Capitão de navio (1514) 
Armador (1515)  
Proprietário rural na ilha de Santiago  
1514 
Pires, 
Gonçalo129 
Escudeiro do Rei (1527)  
Falecido (1537) 
Escrivão dos almoxarifados de 
Santiago (1527-1528)  
Escrivão dos contos das Ilhas de 
Santiago e Fogo (1530 - 1537) 
Mercador (1514, 1527, 1528) – Importa 
peças e mercadorias da Costa da Guiné 
1514 
Ribeiro, 
Francisco130 
 
Falecido (1549) Escrivão da correição e chancelaria 
de Cabo Verde (1540 - 1549)  
Escrivão da Câmara da Ribeira 
Grande (1546) 
Escrivão de navio (1514) 
Importa peças e mercadorias da Costa 
da Guiné (1514, 1515) 
1514 
Rodrigues, 
Duarte131 
Escudeiro do Rei   Armador (1514) 
 
1514 
Solteiro, 
Manuel 132  
 Escrivão do almoxarifado da Ribeira 
Grande (Junho de 1514 a Outubro de 
1514)  
Importa peças e mercadorias da Costa 
da Guiné (1515) 
Tem um escravo de confiança – André 
(1515) 
1514 
Vaz, Jorge 
(1)133 
  Feitor dos rendeiros de Portugal da 
ilha de Santiago (1515, 1516) 
Importa peças e mercadorias da Costa 
(1514, 1515) 
1514 
Castanho, 
Alexandre134 
Irmão de Lopo Castanho  Mercador 
Importador de Mercadorias da Costa da 
Guiné (1514-1515) 
1514 
Anes, 
Afonso135 
Morador de Alcatrazes e 
depois na vila da Praia 
 Importa peças e mercadorias da Costa 
da Guiné (1513-1515) 
1515 
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Aires, 
Gomes136  
  Clérigo de missa 
Vigário na ilha de Santiago (1515)  
Importa peças e mercadorias da Costa 
da Guiné (1515) 
Vigário Geral da Ribeira Grande (1520)  
1515 
Anes, 
Vicente137  
  Armador (1515) 
Capitão de navio (1515)  
1515 
André, João138  Casado em Santiago Escrivão dos contos das ilhas de 
Santiago e Fogo (?- 1528)  
Procurador de Fernão de Alcáçova 
(1529) – “homens dos de Fernão 
d’Alcáçova” 
Escrivão de navio 
Capitão de navio (1515, 1528)  
Importa peças e mercadorias da Guiné 
(1528) - Tem escravos de confiança.  
1515 
Carneiro, 
Luís139 
 Escrivão do almoxarifado da vila da 
Ribeira Grande (Agosto de 1515- 
Junho de 1516) – acusado de 
escrever falsidades 
Um dos principais proprietários da vila 
da Ribeira Grande  
1515 
Chaves, 
Francisco 
de140 
Povoador da vila da Praia - 
veio da vila de Alcatrazes 
 Piloto de navio (1515)  
Senhorio de uma caravela (1533) 
1515 
Dias, 
Damião141 
Casado em Santiago  Escrivão da Fazenda Real da ilha de 
Santiago (1524)  
Contador das ilhas de Cabo Verde 
(±1520-1524)  
Sua mulher encomenda escravos da 
Costa da Guiné (1515)  
1515 
Gama, Duarte 
da142 
  Armador (1515)  1515 
Gomes, 
Barnaldim143 
 
 
 Importa peças e mercadorias da Costa 
da Guiné (1515)  
Tem escravos de confiança  
1515 
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Leão, 
Francisco 
de144  
Filho de Gonçalo de Leão, 
mercador de Lisboa  
Faleceu em Santiago a 6 de 
Dezembro de 1525 (Pedra 
tumular da igreja de Nossa 
Senhora do Rosário, Cidade 
Velha) 
 
 Mercador 
Proprietário rural 
Sub-arrendatário de 2/3 dos dízimos de 
Santiago (1515)  
Sub-arrendatário de 1/3 dos dízimos da 
ilha de Santiago (de Jorge Nunes) por 
110.000 rs. (1516)  
Pagou “de todo o conteúdo do 
arrendamento”: 270.000 rs. em algodão 
e dinheiro e 65.000 rs. em cavalos 
(1519)  
1515 
Nunes, 
Jorge145 
 Rendeiro da 3ª parte do 
arrendamento de Santiago, Fogo e 
Maio (1513-1516) 
Mercador  
Armador (1515) 
 
1515 
Nunes, 
Pêro146 
 
Irmão de Bastião Nunes, 
clérigo.  
Marido de Barbara Correia  
Falecido antes de 1530 
 Armador (1515, 1516)  
Capitão de navio (1516)  
1515 
Palos, João147   Clérigo de Missa (1515) 1515 
Pires, 
Sebastião148 
 
Português  
Escudeiro da Casa Real  
Casado com Isabel Alvares  
Falecido (1521) 
Juiz da Ribeira Grande (1519) 
 
Escrivão do navio “Santa Cruz”  
Armador (1515)  
Proprietário rural  
 
1515 
Sequeira, Luís 
de149 
Um dos principais da Ilha de 
Santiago  
“Luís de Sequeira do Cabo Verde 
carta para se tirar inquisição – 10 rs.” 
(1516) 
Proprietário (1515)  
 
1515 
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Vaz, António 
(1)150 
 
Escudeiro do Rei  
Casado com Guiomar 
Gonçalves, enteada de 
Fernão de Mello  
Falecido (1541) 
Meirinho (1516)  
Juiz ordinário da vila da Ribeira 
Grande.  
Mandou prender o corregedor Lionis 
Correia (1524?). 
Desacatou o capitão da Ribeira 
Grande, João Correia de Sousa 
Contrabandista  
Armador (1515)  
Foi fiador de Fernão de Mello (1515) 
Mercador de gado (1529)   
Proprietário rural  
 
1515 
Afonso, 
Pêro151  
  Armador (1516) 
Capitão de navio (1516)  
1516 
Chainho, João 
Lopes152  
 
Português 
Falecido (1529) 
 
 
Armador (1516, 1527, 1528)  
Capitão de navio (1528)  
Proprietário na ilha de Santiago  
1516 
Pires, 
Afonso153  
 Escrivão dos órfãos e dos resíduos 
das ilhas de Cabo Verde (1516)  
 1516 
Carvalho, 
Fernão154 
 Escrivão do almoxarifado da Ribeira 
Grande (1517)  
 1517 
Fernandes, 
Belchior155 
 Escrivão do almoxarifado da vila da 
Ribeira Grande (1517)  
 1517 
Boim, 
Salvador156 
 Escrivão da Alfândega e almoxarifado 
da Ribeira Grande (1518-1521)  
 1518 
Mendes, 
Diogo157  
 Contador e feitor nas ilhas de Cabo 
Verde (1527)  
Procurador de Francisco Martins, 
rendeiro (1518)  
1518 
Ávila, Afonso 
Lopes de 158 
Cavaleiro da Casa Real  
Cavaleiro da Ordem de 
Cristo  
Feitor do trato de Santiago (1520-
1525±)  
Feitor de Afonso de Torres nas ilhas 
de Cabo Verde (1527-1529)  
Proprietário rural – foi dono de parte da 
fazenda “Trindade”  
Carta do Rei a Afonso Lopes (28 de 
Novembro de 1529) 
1520 
Brandão, 
Diogo159 
 Escrivão do almoxarifado da vila da 
Praia (1520, 1521)  
Trouxe 2 peças de escravos da Costa 
da Guiné (1528)  
1520 
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Cardoso, 
Gonçalo160 
Nobre 
Neto de Gonçalo Martins 
Cardoso, alcaide-mor da 
vila da Fronteira; filho de 
André Cardoso; tio de 
Manuel Cardoso  
Falecido (1538) 
Escrivão da feitoria da ilha de 
Santiago (1520, 1532)  
Escrivão dos órfãos da ilha de 
Santiago (1533)  
Tabelião do Publico da cidade da 
Ribeira Grande (1535)  
Importa peças e mercadorias da Costa 
da Guiné (1528) 
 
1520 
Fogaça, 
Bartolomeu 
Gomes161 
  Clérigo 
Beneficiário da igreja de Santo Espírito 
na vila da Ribeira Grande. (1520-1521) 
1520 
Luís, 
Fernão162  
 Escrivão da correição e chancelaria 
de Cabo Verde (1520? -1528)  
 1520 
Pires, Diogo163  
 
Escrivão do almoxarifado da Ribeira 
Grande? (1520)   
 1520 
Veiga, Luís164 Falecido (1520)  Tesoureiro da Igreja do Santo Espírito 
(antes de 1520)  
1520 
Domingos, 
Afonso165 
Foi para a Guiné em 1528 e 
veio da costa em Julho do 
mesmo ano. 
Vereador da Câmara da Ribeira 
Grande (1521) 
 1521 
Gomes, 
Bartolomeu166 
Tem mulher na ilha de 
Santiago 
Prioste? e apontador da igreja por 
mandado do Vigário Geral da Ribeira 
Grande, Jorge Perdigão (1521) 
Armador (1528)  
Capitão (1528)  
1521 
Madeira, 
António167 
Natural de Covilhã  
Tem um filho ilegítimo, 
André Madeira, que teve 
com Guiomar Madeira, sua 
escrava que ele forrara 
Falecido (1566) 
 Clérigo de missa  
Escrivão do vigário (1521)  
1521 
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Óbidos, 
Rodrigo 
Alvares de168 
Estante na vila da Ribeira 
Grande (1521) 
Falecido (a. 1548) 
Herdeiros: sua mulher e 
Duarte Homem 
Almoxarife da Ribeira Grande (1526-
1529)  
 
Mercador  
Armador (1528)  
1521 
Cardoso, 
Manuel169 
 
Nobre descendente dos 
Cardosos  
Tem mulher e sogra em 
Santiago 
Provedor do Hospital de Todos os 
Santos de Lisboa em Santiago (1524-
1532)  
Armador (1528)  
Proprietário rural  
 
1524 
Dias, 
Gomes170 
Sobrinho de Álvaro Dias, 
almoxarife da vila da Ribeira 
Grande  
 Escrivão de navio (1524)  
Contrabandista – comerciava, 
indevidamente, na Costa da Guiné  
Matou uma moça na ilha de Santiago 
1524 
Mourão, 
Francisco171 
Reposteiro Real  Escrivão da feitoria de Santiago 
(1513-1524)  
 1524 
 
Neto, Simão172 
 
Fidalgo da Casa do Rei 
 
 Armador (entre 1524-1528?) Proprietário 
rural na ilha do Fogo  
1524 
Rodrigues, 
João173 (2) 
Cavaleiro da Casa Real 
Genro de Rodrigo Afonso 
Colaço, armador e 
proprietário rural 
Meirinho diante o corregedor (1524 - 
1539) – ordenado de 1.500 reis por 
mês 
 1524 
Velho, 
Gonçalo174 
(Homem) 
Sobrinho de Pêro Gomes  
Falecido (1538) 
Homem do almoxarifado da Ribeira 
Grande (1524 – 1538)  
Guarda de navios da feitoria real da 
ilha de Santiago (1524 – 1528)  
 1524 
Alvares, 
João175  
 Escrivão da feitoria real da ilha de 
Santiago (1526-1527)  
Oficial da Câmara da cidade da 
Ribeira Grande (1555)  
 1526 
Óbidos, 
Rodrigo 
Alvares de176 
 Almoxarife da Ribeira Grande (1526, 
1527)  
 1526 
Iva Cabral 
 
A primeira elite colonial atlântica - CLXXXII 
 
Barbosa, 
Manuel177 
Casado com Ana Mendo  
Falecido a 20 de Novembro 
de 1598 – sua sepultura 
encontra-se na cidade da 
Ribeira Grande  
 Proprietário (1527)  
Proprietário de imóveis na cidade da 
Ribeira Grande no Bairro São Brás 
Foi nomeado procurador de George 
Menelao (1593)  
1527 
Bulhão, Diogo 
Gonçalves178 
 
 
 Procurador do Hospital de Todos os 
Santos na ilha de Santiago (1527-1529)  
1527 
Correia, 
Barbara179  
Portuguesa  
Mulher de Pêro Nunes? 
 Armadora (1527, 1528)  
Proprietária rural  
1527 
Fernandes, 
Tomas180 
 
 Feitor de Afonso de Torres 
arrendatário do trato de Guiné (1538) 
Proprietário de navio (1527)  
Armador (1528) 
Capitão de navio (1528, 1534)  
1527 
Mendes, 
Tristão181 
 Feitor dos rendeiros dos dízimos da 
terra e direitos reais de Santiago, 
Fogo e Maio, Acenso Martins e 
Afonso Mendes (1527-1530) 
 1527 
Pestana, 
Garcia182 
Criado do Bispo do rei 
(1527)  
Escudeiro Fidalgo da Casa 
do Rei  
Feitor do trato de Guiné na feitoria 
real de Santiago (27 de Novembro de 
1527-31 de Janeiro de 1529) – foi o 
primeiro feitor do Rei em Santiago 
Procurador do Rei (1528) 
  1527  
Baleeiro, 
Gomes183  
 
Foi conquistar a ilha Roxa 
(Bijagós) (1528?) 
 
Capitão da vila da Praia (1528) - Feriu 
e prendeu o corregedor de Cabo 
Verde (1528?)   
Capitão e Governador da justiça da 
vila da Praia (1530, 1536)  
Proprietário de um navio (1528)  
Armador (1528)  
Proprietário rural  
1528 
Borges, 
João184 
  No ano de 1528 recebeu 2 peças de 
escravos da Costa da Guiné  
Proprietário rural na ilha de Santiago  
1528 
Braga, 
Gonçalo 
Afonso185 
 Escrivão da feitoria da ilha de 
Santiago (1528, 1529)  
 1528 
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Braga, Pêro 
de186 
 
Cavaleiro da Casa Real  
Em 1541 encontra-se na 
Corte  
Tem mulher em Santiago 
Desacatou o capitão da Ribeira 
Grande João Correia de Sousa (carta 
de perdão em 1541) 
Armador (1528)   
Proprietário rural  
 
1528 
Domingues, 
Álvaro187  
 Almoxarife da vila da Praia? (1528)  Importa peças e mercadorias da Costa 
da Guiné (1528) 
1528 
Estorga, João 
Álvares188 
Vizinho da vila da Praia 
Faleceu (1551) 
Juiz ordinário da vila da Praia (1536)  
Almoxarife da vila da Praia (? - 1551) 
 1528 
Falcão, 
Gaspar189 
Casado com a viúva de 
Leonis Correia  
Juiz ordinário da cidade da Ribeira 
Grande (1536)  
Armador (1528)   
Proprietário rural 
1528 
Fernandes, 
André190 
Cavaleiro da Casa Real  
 
 
Contador na Casa da Alfândega 
(Novembro de 1528)  
Tesoureiro do Corregimento (1529)  
Contador do Rei nas ilhas de Cabo 
Verde (1529-1533)  
Feitor de Santiago (1532, 1533) 
Ficou devendo a fazenda real, 70.000 
rs. 
1528 
Fernandes, 
Violante191  
  Armadora (1528) 1528 
Gonçalves, 
Cristóvão192  
 
  Armador (1528) 
Capitão de navio (1528)  
Proprietário rural  
1528 
Homem, 
Francisco193 
Filho: Domingos Homem - 
filho de uma mulher solteira  
Falecido (± 1549) 
 Padre / clérigo de Missa 
Vigário da vila da Praia (1528)  
Importa peças e mercadorias da Costa 
da Guiné (1528)  
Deão da Sé de Santiago (? -1549) 
1528 
Homem, 
Vasco194  
Casado com a filha de João 
Vidão 
 Armador (1528) 1528 
Leite, Gonçalo 
Dias195 
 Escrivão do almoxarifado da vila da 
Praia (1528, 1529)  
 1528 
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Lugo, Fernão 
Fiel de196 
 
Cavaleiro fidalgo da Casa 
Real  
Vizinho da vila da Praia 
“… pessoa abonada e 
possuir fazenda móvel e de 
raiz…” 
Em Junho de 1540 
encontra-se em Lisboa  
Não tinha parentes directos  
Falecido (antes de 1565) 
Almoxarife da vila da Praia (1528-
1529) 
Almoxarife das rendas e direitos da 
ilha de Santiago (1542-1557) 
Juiz ordinário da Ribeira Grande 
(1551?) 
Importa mercadorias europeias (1528) 
Está preso na cadeia da Ribeira Grande 
(1536) 
Proprietário rural – Instituidor do 
morgado (Junho 1540) - constituído 
pelas fazendas de “Trindade” e de 
“Santa Cruz”, com seus engenhos, 
gados e escravos. Ambas as fazendas 
rendem 600.000 reais por ano. 
1528 
Martins, 
Pêro197  
  Clérigo (1528) 1528 
Mendes, 
António198 
 Alcaide do mar de Santiago (1530) Armador (1528) 1528 
Rodrigues, 
Diogo199 
Falecido – ocupa o seu 
lugar, António de Matos 
(1567)  
Falecido ± em Julho de 
1546 
Tabelião em Santiago (1528-1546) 
Escrivão dos contos e almoxarifado 
(1528)  
Tabelião na vila da Ribeira Grande 
(1527, 1528, 1530?)  
 1528 
Rodrigues, 
Gaspar200 (1) 
  Escrivão do almoxarifado da Ribeira 
Grande (1528, 1529, 1534)  
 1528 
Rodrigues, 
João201 (o 
Rico) 
 
Pai de António Rodrigues 
Tem uma filha ilegítima, 
Helena Rodrigues  
Vizinho de Sevilha /“João 
Rodrigues de Cabo Verde” 
 
 
Proprietário de um navio (1528) 
Contrabandista (1531) 
1528 
Vaz, 
Gonçalo202  
Irmão de Pêro Vaz Alcaide do mar na ilha de Santiago 
(1528) 
Guarda de navios (1528-1529)  
 1528 
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Azevedo, Luís 
Álvares de203  
Moço da Câmara do Rei  
Faleceu por volta de 1530  
Escrivão da feitoria de Santiago – 
podia resgatar 2 escravos por 
ano/ordenado 40.000 reais ano 
(1529) – (o 1º escrivão da feitoria?)  
 1529 
Dias, 
Gonçalo204 
 Escrivão do almoxarifado da Ribeira 
Grande (1529)  
 1529 
Fidalgo, João 
(1)205 
 
  Armador (1529) 
Piloto de navio (1529) 
Capitão de navio (1529)  
1529 
Gonçalves, 
Vasco206 
Fidalgo da Casa Real   Proprietário Rural - A 4 de Janeiro de 
1529 vendeu juntamente com António 
Vaz ao feitor de Santiago "/…/ 124 rezes 
femeas a 400 rs. cada uma em que 
montou 49. 600 rs. /…/" e a 30 de 
Fevereiro de 1529 venderam mais "/…/ 
196 rezes machos e femeas a 60.6000 
rs. /…/"  
1529 
Pires, António 
(2)207 
Criado do arcebispo de 
Lisboa (1529) 
Teve filhos ilegítimos com 
Catarina Dias (1539)  
Tesoureiro dos dinheiros e fazendas 
dos defuntos de Santiago e Fogo 
(1529 – 1546) 
Memposteiro mor dos cativos nas 
ilhas e Rios do Cabo Verde (? -1548) 
Clérigo de missa (1539, 1542)  
Proprietário rural (1540)  
Vendeu cavalos sem permissão da 
feitoria real – Foi condenado e recebe 
carta de perdão em 1548 
1529 
Soares, Diogo 
208 
Faleceu nas partes de 
Guiné (1556?)  
Tesoureiro da fazenda dos defuntos 
(1529 – 1533)  
 1529 
Álvares, 
Pedro209 
Morador na vila da Praia  Juiz ordinário da vila da Praia (1530)  1530 
Pacheco, 
Manuel210 
 Escrivão da Serra da ilha de Santiago 
(1530)  
 1530 
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Vaz, Jorge 
(2)211 
Falecido (1551)  
 
Escrivão da feitoria e da correição da 
ilha de Santiago (1536) 
Tabelião do público e judicial da 
Ribeira Grande (1539-1567)  
Escrivão dos órfãos na cidade da 
Ribeira Grande (1539) 
Escrivão da feitoria da ilha de 
Santiago (1542-1551) 
Proprietário rural (1530)  
Numa carta que escreveu ao Rei (1542) 
fala da insegurança em Santiago; dos 
ataques dos corsários franceses; 
queixa-se de Afonso de Torres.  
1530 
Gouveia, 
João212 
 Alcaide do mar e homem do 
almoxarifado (? - 1532†) 
 1532 
Lopes, 
Bastião213 
Reposteiro do Rei 
 
 Mercê da escravaninha de um dos 
primeiros navios que foram da ilha de 
Santiago para os Rios (num navio real) 
– “a saber de mandinga para a terra e 
da terra para mandinga no trato das 
mercadorias pelo tempo de 3 anos e 
com o ordenado conteúdo no regimento”  
Vendeu a escravaninha a Fernão 
Rodrigues (1532)  
1532 
Rodrigues, 
Bento214 
 Escrivão do almoxarifado da Ribeira 
Grande (1532) 
Mercador de escravos (1556) 1532 
Chaves, 
Francisco 
de215 
  Proprietário de uma caravela (1533) 1533 
Iva Cabral 
 
A primeira elite colonial atlântica - CLXXXVII 
 
Sousa, João 
Correia de216  
Fidalgo da Casa Real 
Filho de Jorge Correia de 
Sousa. Irmão de Belchior de 
Sousa e de António Correia 
de Sousa.  
Casado com D. Maria Nobre 
de Sousa  
Pai de D. Branca Correia de 
Sousa e de Jorge Correia 
de Sousa. Avô de Dona 
Maria de Sousa e de João 
Correia e Sousa  
Falecido (1564)  
Capitão da Ribeira Grande (1541 – 
1554) - a capitania foi lhe doada por 
morte de seu irmão Belchior de Sousa  
Provedor da Fazenda Real (1551)  
Em 1554, está suspenso do cargo de 
capitão da Ribeira Grande  
Em 1566, a capitania da Ribeira 
Grande é dada a Dom Constantino, 
sobrinho do Rei  
 
 1533  
Cerveira, 
Fernão da 
Guarda217 
Irmão de Garcia Cerveira, 
Criado do Conde de 
Vimoso, primo do Rei 
Vive na ilha de Santiago 
desde 1533 
 
Recebedor da feitoria e trato, quartos 
e vintenas de Santiago (1534-1558)  
Vereador da Câmara da cidade da 
Ribeira Grande (1546)  
Oficial da Câmara da cidade da 
Ribeira Grande (1555)  
Escrivão do navio “São Francisco” 
armado pelo feitor e oficiais da feitoria 
da ilha de Santiago (1533)  
Escreve uma carta ao Rei (1540) 
1533 
Coelho, 
Martim 
Afonso218 
 Escrivão do Provedor dos hospitais, 
capelas e contador dos resíduos das 
ilhas de Cabo Verde - “o dou 
novamente por escrivão”, “lhe faço do 
dito novamente mercê” (1533)  
 1533 
Dias, 
Francisco219  
Natural da Madeira 
Mercê de cidadão do Porto 
(1550)  
Falecido (1560) 
Procurador dante o corregedor e 
juízes da ilha de Santiago (1534)  
Escrivão dos contos e almoxarifado 
de Santiago (1543-1560) 
Escrivão da feitoria real de Santiago 
(1556)  
Proprietário rural na ilha do Fogo (1533)  
Teve negócios com os mercadores de 
Sevilha e de Honduras, dos quais era 
procurador (1556) 
1533 
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Fernandes, 
Gaspar 220 
Em 1564 diz ser velho 
pobre e com muitos filhos 
(1) 
Tabelião do Público e Judicial da 
Ribeira Grande (1533-1569)  
Foi condenado a 5 anos de degredo 
para África por ter matado Bastião Pinto 
- Carta de Perdão (27/10/1564)  
1533 
Gago, 
Francisco 
Anes221 
Cavaleiro fidalgo da Casa 
Real 
Pai de Álvaro Fernandes 
Gago 
Serve o ofício Contador e Juiz dos 
resíduos e Provedor dos órfãos, 
hospitais e capelas, confrarias e 
gafarias das ilhas de Cabo Verde no 
lugar de seu filho que era menor (para 
pormenores ver Álvaro Fernandes 
Gago) (1533)  
 1533 
Gago, Álvaro 
Fernandes 222 
Cavaleiro fidalgo da Casa 
Real 
Filho de Francisco Anes 
Gago, cavaleiro da Casa do 
Rei 
Em 1533 era menor de 
idade  
Filha legítima: D. Mécia de 
Carvalho. Filha ilegítima de 
uma mulher solteira: 
Francisca de Andrade – 
legitima-a em 1573 
Contador e juiz dos resíduos e 
provedor dos órfãos, hospitais e 
capelas, confrarias e gafarias das 
ilhas de Cabo Verde e Santiago 
(1533)  
Condenado a 1 ano de degredo para os 
lugares de África por ter matado 2 
escravas suas com castigos cruéis - A 
19 de Dezembro de 1539 recebeu uma 
carta de perdão  
1533 
Martins, 
Afonso (2)223 
  Beneficiado da Igreja do Stº Espírito da 
vila da Ribeira Grande (1533)  
Visita a ilha do Fogo (1533)  
1533 
Redondo, 
João de224 
Cavaleiro  
  
Almoxarife da ilha de Santiago (1536)  Pagou 2 contos e 75.800 rs. dos quartos 
e vintenas de Cabo Verde (1533, 1534) 
1533 
Pires, 
Álvaro225 
 Escrivão da feitoria e trato da ilha de 
Santiago (1534)  
 1534 
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Gil, Heitor226 Possuía casa na cidade da 
Ribeira Grande 
 Foi na sua casa que Manuel Gomes, 
marinheiro e morador da ilha de 
Santiago, decepou a mão a Francisco 
de Anhum, homem preto forro (para 
mais pormenores Ver: Manuel Gomes) 
(1535) 
1535 
Martins, 
Bartolomeu227 
Português/natural de 
Guimarães  
 
 
 
Condenado a morte (em 1535) – Era 
culpado em grandes delitos e 
condenado a morte por sentença do 
corregedor da dita ilha pelo que 
qualquer do povo o podia prender  
Piloto de Navio  
Foi preso pela morte de António 
Fernandes, homem preto e língua – 
condenado ao degredo para o Brasil 
(1535)  
Fugiu para as Canárias e “se fora do 
reino por piloto e língua e feitor a Costa 
da Guiné a resgatar ” 
Serve na armada real (1549)  
1535 
Estorga, João 
Álvares228 
Morador da vila da Praia 
Faleceu em 1551 
Juiz ordinário da vila da Praia (1536)  
Foi almoxarife da vila da Praia (? - 
1551) 
 
Carta de Ambrósio Fernandes ao Rei: 
“…Os outros oficiais escrivão desta 
feitoria e almoxarifado e almoxarife da 
jurisdição dos herdeiros de Pêro Correia 
(Praia: João Alvares Estorga?) é cristão 
novo e pola mesma maneira trata e 
ajuda a sonegar e comluia os ditos 
direitos que a vossa alteza pertencem…” 
(1546) 
1536 
Fortes, Afonso 
Anes229 
  Clérigo de missa da Ribeira Grande 
(1536) 
1536 
Homem, João 
Rodrigues230 
Filho de Diogo Rodrigues 
Homem  
 Procurador no Reino de seu pai e de 
Álvaro Rodrigues de Gouveia (1536)  
1536 
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Pereira, 
Afonso231  
 
 
Cavaleiro Fidalgo da Casa 
Real 
 
 Administrador da capela deixada por 
Vasco Gomes (1537) e que era 
administrada por Rui Pereira, falecido – 
o rei faz lhe mercê em sua vida da 
administração da capela, “e isto se os 
bens da dita capela não rendem mais 
para administrador depois de pagos os 
encargos que o instituidor deixou que 
3.000 rs. cada ano...”  
1537 
Gomes, 
Vasco232 
  Proprietário rural – instituidor de uma 
capela. A capela tinha bens que 
rendiam cada ano 7.000 rs. dos quais 
7.000 rs. se pagavam 4.000 rs. que o 
dito defunto deixara que lhe dissessem 
em missas em cada ano /…/" (a.1537) 
1537 
Teixeira, 
João233 
Falecido (1553) Tabelião público e judicial da Ribeira 
Grande (1538 – 1553)  
 1538 
Brito, 
António234 
  Meirinho dos clérigos (1539) – Acusou 
Catarina Dias de ser manceba de 
António Pires, clérigo de missas 
1539 
Ovando, 
Diogo 
Sanches de235 
 Assina o documento da Câmara da 
Ribeira Grande (1539)  
 1539 
Pires, 
Roque236  
Faleceu em 1546 Meirinho da serra da Ribeira Grande 
(1539 – 1546?)  
 1539 
Costa, João 
da237  
Moço de estrebaria do rei  
Falecido (1542) 
Meirinho da correição das ilhas de 
Cabo Verde (1540)  
 1540 
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Varela, 
Jorge238 
  Proprietário rural – “Fernão Fiel de Lugo 
houve dele parte de sua fazenda 
Trindade” (1540).  
Possuía também umas terras vizinhas da 
capela da Ribeira dos Porcos instituída 
por Pedro Lopes  
1540 
Fernandes, 
Luís239 
  Mercador na ilha de Santiago (1541 
Foi ferido pelo corregedor Pêro Moniz e 
por um seu escravo (entre 1541 e 1544) 
Na carta de Perdão a Pêro Moniz (1555) 
pode se ler o seguinte: "/…/ dizendo que 
sendo ele doutor seu inimigo e tendo o 
ameaçado soltara com ele queixoso na 
cidade de Santiago de dia em uma rua 
publica levando consigo um escravo por 
nome Mateus e o ferira a ele Luís 
Fernandes de uma ferida na cabeça 
/…/".  
1541  
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Homem, 
Diogo240 
Chegou a Cabo Verde em 
1541/1542  
 Mercador 
Foi preso em Lisboa pelo meirinho por 
se vestir a guisa de nobre – A carta de 
perdão (1554) diz que ele "/…/ hia e 
vinha a Guine onde vivia a guisa de 
nobre com cavalo e armas para me 
servir e com servidores e que vindo ora 
a este reino negociar cousas que lhe 
cumpriam /…/ o prendera o meirinho 
/…/ por lhe achar um gibão de cetim e 
uma espada com bainha de veludo e 
uns muslos forados de seda e 
debruados de seda e com um chapeu 
for a da copa 2 ou 3 dedos mais de 
tafeta /…/" 
1541 
Lemos, 
Simão241 
Reinol 
Cavaleiro 
Seu pai e irmão viviam em 
Lisboa 
Vereador da cidade da Ribeira 
Grande (1546)  
Capitão de navio (1542) 
Foi preso na ilha de Santiago “...por 
apunhar uma espada contra o 
corregedor (Pêro Moniz?) e haver 
palavras...”– recebeu Carta de Perdão 
(25 de Janeiro de 1543)  
Encontrava-se preso em Lisboa (14 de 
Setembro de 1543) - A 9 de Março de 
1543 recebeu outra carta de perdão: 
“…havia 9 ou 10 meses que ele fora da 
dita ilha por capitão de um navio para a 
Guiné e estando no porto Dale lançara 
em terra a um Francisco da Costa que 
no dito navio ia e se lançara com os 
negros.” 
1542 
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Lopes, Diogo 
(2)242  
 
 
Escrivão da feitoria da Ilha de 
Santiago (1542) 
Criado de Afonso de Torres, contratador 
– “...e Afonso de Torres trazya no dito 
ofyçio (escrivão da feitoria da Ilha de 
Santiago) pessoas de sua mão, que foy 
hu Allvaro Royz, Manoell da Rocha e 
Diogo Lopez seus cryados, pera que 
esta verdade nõ sayse ao tesoureyro.” 
1542 
Luís, 
Francisco243 
Moço da Câmara da Rainha 
D. Catarina (1569) 
Casou um filho com a filha 
da capitoa da terra  
Tesoureiro dos dinheiros e fazendas 
dos defuntos de Santiago, Fogo e 
Guiné (1546? -1559)  
Os oficiais da Câmara de Santiago ao 
queixarem-se do corregedor dizem o 
seguinte: “…um Francisco Luís que 
com medo dele estaa ... polo querer 
prender (sem) ter querela nem culpa 
alguma...” (1555)  
Chanceler e escrivão da correição 
das ilhas de Cabo Verde (1569) 
Acusou um André mulato de lhe furtar 4 
cruzados e 1 escravo por nome Gonçalo 
e por ser “ladrão e armar uma besta 
contra um homem” (ant. de 1542)  
Foi preso por João Afonso Cedofeita, 
sindicante, que o acusou de estar em 
conluio com o juiz dos órfãos, André 
Calvo – Fugiu e embarcou para o Reino 
(1551) 
1542 
Matos, João 
de244  
Moço de estribeira do Rei  
Filha: Maria de Matos  
Meirinho da correição de Santiago 
(1542) – renunciou em 1549 
 1542 
Moreno, 
Manuel245 
Nasceu em 1522 
Chegou a Santiago em 
1542  
 Foi autuado pelo governador, Francisco 
Lobo da Gama porque negou-se a 
defender a Vila da Praia (1598)  
1542 
Rocha, 
Manuel da246 
 Criado de Afonso de Torres 
(1542) 
Escrivão da feitoria da Ilha de 
Santiago (1542) 
 1542 
Vale, João 
do247 
  Feitor de Melchior Correia e Allonso 
Catallero, mercadores sevilhanos (1542)  
1542 
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Sousa, 
António 
Correia248 
Fidalgo da Casa Real 
Irmão de João Correia de 
Sousa – falecido, que foi 
capitão da Ribeira Grande 
(1564) 
Capitão da Ribeira Grande (1544)  
Mercê de uma tença anual de 50.000 
rs. por serviços prestados – que serão 
pagos por ordinária do rendimento da 
ilha de Santiago a partir de Janeiro de 
1565  
 1544  
Costa, André 
Calvo da249 
Cavaleiro fidalgo da Casa 
Real  
Filho de Francisco Anes 
Gago, cavaleiro da Casa do 
Rei 
Em 1533 era menor de 
idade  
Falecido (1557) 
Almoxarife da ilha do Fogo (1545-
1547)  
Juiz dos órfãos da ilha de Santiago 
(1545- 1557)  
Provedor dos defuntos da ilha de 
Santiago (1548-1551)  
Oficial da Câmara da Ribeira Grande 
(1555)  
Condenado a 1 ano de degredo para os 
lugares de África por ter matado 2 
escravas suas com castigos cruéis 
(1539) 
 
1545 
Correia, 
Baltazar250 
Casado  Vereador da Câmara da Ribeira 
Grande (1546, 1570) 
Proprietário rural – Possui terras no 
interior de Santiago ao lado da fazenda 
“Santa Cruz” de Fernão Fiel de Lugo / 
Ribeirão de Baltazar Correia  
Instituidor da capela do Pico Vermelho  
Fez testamento de 1548.  
Encontra-se preso “em fiança no Cabo 
Verde” por viver com sua escrava (foi 
acusado em 1567 e recebe carta de 
perdão em 1570) 
1546 
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Fernandes, 
Ambrósio251 
Escudeiro da Casa Real  
Carta de Perdão – Foi 
acusado por Álvaro 
Mergulhão, meirinho de 
Santiago, de andar com 
uma espada “mais da marca 
com a qual amdava 
goardando aRendada da 
dita ilha”.  
Guarda – mor dos navios e alfândega 
da cidade da Ribeira Grande (1547, 
1552, 1553)  
Escreve carta ao rei em 1547 na qual se 
queixa dos homens poderosos da ilha de 
Santiago. 
Foi preso em 1544 pelo corregedor Pêro 
de Araújo  
A 28 de Abril de 1552 escreveu uma 
carta ao Rei na qual dizia: que sofre de 
vexames por defender os interesses 
reais; que foi várias vezes preso pelos 
corregedores que se aliaram com os 
homens poderosos. Diz, também, que os 
portos da Costa da Guiné estão perdidos 
para a Coroa por causa dos armadores 
da ilha de Santiago. Na mesma carta 
escreve que nos anos de 1549-1552 
entraram na ilha mais de 300.000 
cruzados e passaram para a Guiné mais 
de 200.000.  
1546 
Gomes, 
Fernão252 (2) 
Pai de Isabel de Paiva  
Falecido (1551) 
Tabelião do público e judicial da 
Ribeira Grande (1546, 1549) 
 1546 
Palhais, 
Bastião253 
Pai de Maria Fialho  
Falecido (1546) 
Tabelião público e judicial da cidade 
da Ribeira Grande (? -1546) 
 1546 
Pereira, 
Fernão 
Lobo254 
 Juiz da Câmara da Ribeira Grande 
(1546) 
 1546 
Rabelo, Diogo 
Fernandes255 
 Escrivão e chanceler da correição das 
ilhas de Cabo Verde (1546)  
 1546 
Sequeira, 
Simão256 
 Juiz da Câmara da Ribeira Grande 
(1546)  
 1546 
Vaz, 
Vicente257 
Falecido (1560) Tabelião do público e judicial e 
escrivão da Câmara e dos órfãos da 
vila da Praia (1546 - 1560†)  
 1546 
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Homem, 
Sebastião 
Rodrigues258 
Filho ilegítimo de Diogo 
Rodrigues Homem  
Irmão de João Rodrigues 
Homem  
Almoxarife da vila da Praia (1563)  
 
Proprietário 
Pede ao Rei Carta de Legitimação 
(1547)  
1547 
Pereira, 
Valentim259 
Criado do Conde de 
Castanheira  
Feitor real na ilha de Santiago (1547, 
1549)  
Carta do Deão, Gaspar Silveira: “...ho 
feitor que aqui tem se chama Valentim 
Pereira; há 2 anos que esta nesta ilha; 
hé homem de 10.000 cruzados...” 
(1549) 
1547 
Álvares, 
António260  
Reposteiro Real  Escrivão do provedor dos defuntos da 
ilha de Santiago (1549)  
Recebedor da fazenda real na ilha de 
Santiago (1552-1553) 
Nas capitanias da Ribeira Grande e da 
Praia onde serve há ±1200 moradores 
1549 
Silveira, 
Gaspar da261 
Segundo frei João de 
Monserate ele “/…/ tem 
huma manceba em casa, 
mulher branca viúva, a qual 
tirou de casa do capitão 
João Correia, estando ela 
ahy para a casarem, e por 
razão de assim tirar esta 
mulher de sua casa, faz a 
torto e a direito o que lhe o 
dito capitão manda /…/”  
Escreveu uma carta ao Rei na qual 
expõe a situação religiosa da terra 
(1549) 
Frade de São Francisco 
Clérigo/ Deão de Cabo Verde (1549)  
Vigário geral (1549 – 1552/suspenso 
pelo cabido). 
Excomungou os oficiais da Câmara da 
vila da Praia por causa de uns negócios 
que tinha com João Correia, capitão da 
Ribeira Grande. “...por razão da qual 
excomunhão ouve grande escândalo e 
alvoroço no povo por assim ser injusta 
… por onde muitos deles se forão fora 
da dita vila...”. O Bispo da Baia de 
passagem por Santiago diz que “…dos 
padres que qua fazem o que devem … 
he o padre adião; por mercê devia o 
favorecer com suas cartas … porque 
esta gente insular por pouca coisa poem 
a barca no monte...” (1552) 
1549 
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Mergulhão, 
Álvaro262 
Moço da Câmara do Rei  Meirinho da correição das ilhas de 
Cabo Verde (1550-1551)  
 1550 
Romano, 
João263 
Teve uma filha ilegítima que 
legitima em 1550 para que 
herdasse sua fazenda  
 Clérigo de missa 
Tesoureiro da Sé da Ribeira Grande 
(1550) 
1550 
Sanches, 
Baltazar 264  
Falecido (1564) Meirinho da Serra da ilha de Santiago 
(1550-1564)  
 1550 
Leão Afonso 
de265 
  Mercador 
Alugou umas casas de Branca 
Rodrigues, viúva, por um período de 4 
anos na cidade da Ribeira Grande 
1551 
Pinto, 
Mendo266  
Casado com Maria de 
Matos  
Pai de Antónia Madureira 
Genro de João de Matos  
Meirinho da correição das Ilhas de 
Cabo Verde (1551-1578)   
 
Denuncia à inquisição Baltazar Vilela 
(foi feitor real de Santiago) por ter 
vendido uma escrava cristã “aos negros 
gentios” na Costa da Guiné (1568)  
1551 
Rodrigues, 
Manuel267 (1) 
Cavaleiro da Casa Real  
Chegou a Cabo Verde em 
Setembro de 1551 
Irmão de Duarte Rodrigues  
Casado com Ana Folgueiras  
Faleceu antes de 1572  
Almoxarife da vila da Praia (Setembro 
de 1551- 1556)  
 
Proprietário Rural – foi proprietário de 
uma fazenda na Ribeira de S. Domingos 
na ilha de Santiago. A fazenda foi 
comprada pelos padres jesuítas em 1621 
à Casa da Misericórdia por 120.000 reais 
"/…/ a qual tem de obrigação repairar as 
ermidas de nossa Senhora das Neves, e 
S. Sebastião do Mato /…/" 
1551 
Paiva, 
Francisco 
de268 
Cavaleiro da Casa Real  
Falecido (antes de 
Fevereiro de 1564) 
Tabelião publico e judicial da ilha de 
Santiago /serventia/ (1551-1564)  
 
Carta de perdão: foi preso em Lisboa por 
“... ser encontrado ... usando gibão de 
cetim, espada e talabartes guarnecidos 
de veludo, ceroulas de tafilina da Índia e 
pelote guarnecido de tafetá pesportado a 
retros o que era tudo proibido por 
ordenação régia...” (1555) 
1551 
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Alvarenga, 
Francisco 
de269  
  Padre – Membro do Cabido da Sé de 
Santiago (1552)  
1552 
Costa, 
Gregório da270 
  Clérigo - Membro do Cabido da Ribeira 
Grande (1552)  
1552 
Figueira, 
João271 
  Chantre  
Vigário Geral da Sé de Santiago (1552)  
1552 
Frutuoso, 
Pêro272 
  Clérigo  
Membro do Cabido da Sé de Santiago 
(1552)   
1552 
Montoso, 
Gonçalo273 
  Clérigo – Membro do Cabido de Cabo 
Verde (1552)  
1552 
Rodrigues, 
Fernão274 
  Clérigo – Membro do Cabido da Ribeira 
Grande (1552)  
1552 
Barrasa, 
Diogo275 
Natural da Fronteira 
Chegou a Santiago (1555)  
Irmão de Gonçalo Barrasa? 
Escrivão do Provedor dos órfãos e 
defuntos de Santiago (1553)  
Francisco Pereira acusa-o de cristão-
novo e de cobrança de preços 
“enormes” pelos inventários (1559)  
 1553 
Velho, 
Diogo276 
Escudeiro Fidalgo  
Pai de Belchior de Carvalho  
Feitor da ilha de Santiago (1554) 
Tesoureiro do armazém da Índia em 
Lisboa (1566)  
 1554 
Borges, 
Baltazar277 
Mulato – Homem baço   Capitão de um navio – foi mandado à 
Costa da Guiné pelos oficiais da 
Câmara da dita ilha de Santiago 
1555 
Fernandes, 
João278 (2) 
Morador da cidade de 
Lisboa (1560) 
Memposteiro mor dos cativos de 
Santiago e do Fogo (1555-1558)  
 1555 
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Fidalgo, João 
(2)279 
Moço da Câmara do Rei  
Irmão de Manuel Fidalgo  
 
Oficial da Câmara da Ribeira Grande 
no tempo do corregedor João 
Rodrigues Cardoso (?-1555) 
Escrivão da feitoria de Santiago 
(renuncia ao ofício em Março de 1559 
para seu irmão Manuel Fidalgo) 
 
Em 1558 foi condenado a 10 anos de 
degredo para o Brasil por ter participado 
no levantamento que se fez na ilha de 
Santiago contra o corregedor e provedor 
da fazenda real, João Rodrigues 
Cardoso  
Em Novembro de1559 chegou à Baia 
onde viveu até Fevereiro de 1567, ano 
em que recebeu 2 cartas de perdão.  
1555 
Garcia, 
Manuel280 
Cavaleiro fidalgo da Casa 
Real - "Item Manuel Garcia 
morador em Cabo Verde 
fichado novamente por 
cavaleiro fidalgo com 750 
rs. por mês de morada e 
alqueire de cevado por dia 
segundo ordenação em 
Lisboa em São Bento a seis 
dias d' outubro de 1555 - 
780 alqueires (LIICL)"  
 Assassinado (antes de 1563), 
juntamente com Manuel Vaz, mulato, 
por Bernardo Rodrigues dos Mosquitos, 
morador na ilha de Santiago  
1555 
Mendes, 
Tomé281 
 Vereador da Câmara da Ribeira 
Grande (1555)  
Queixa-se de Pêro Dias que entrara de 
noite em sua casa para dormir com a 
sua escrava Peconia (1561)  
1555 
Sequeira, 
Gonçalo de282   
 Oficial da Câmara da Ribeira Grande 
(1555)  
 1555 
Sequeira, 
João Vaz 
de283  
Fidalgo da Casa Real 
Foi à Guiné em 1562 
Em 1564, encontra-se de 
novo em Santiago  
Oficial da Câmara da Ribeira Grande 
(1555)  
Capitão de Navio (1562?)  1555 
Aguiar, Álvaro 
de284  
 Almoxarife da vila da Praia (1556)  
 
Procurador ou feitor de mercadores 
sevilhanos (1556)  
Mercador de escravos (1556) 
1556 
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Castro, Diogo 
de285 
  Procurador do mercador de escravos 
Bento Rodrigues - Como tal 
compromete-se, juntamente com Manuel 
Caldeira, a entregar 100 peças de 
escravos em Santiago ao feitor de 
Jerónimo Leão, mercador sevilhano 
(1556)  
No testamento de Francisco Dias pode-
se ler o seguinte: “Disse que um 
mancebo por nome Garcia Fernandes 
criado de Diogo de Castro lhe deve 30 
cruzados que lhe emprestou...” (1559)  
1556 
Fidalgo, 
Manuel286  
Irmão de João Fidalgo  
Pai de Tomé Fidalgo  
Almoxarife da alfândega e armazéns 
de Santiago (1556- 1558)  
Escrivão da feitoria real da ilha de 
Santiago (1560-1579)  
Anda fugido por ter sido acusado da 
morte de um homem (1562) 
Procurador de moradores reinois (1587)  
1556 
Lobato, 
António287 
Escudeiro fidalgo da Casa 
Real 
 
Escrivão do corregedor das Ilhas de 
Cabo Verde, Manuel de Andrade 
(1556-1559)  
 1556  
Madeira, 
André288 
Natural de Cabo Verde 
Mulato - Filho ilegítimo de 
António Madeira e de uma 
escrava que ele aforrara, 
Guiomar Madeira 
Tutor de Maria Mendes, 
mulher preta, órfã (1560)  
 Homem abastado  
Carta de legitimação (1556) – “/…/ me 
pediu o quisesse legitimar per honras e 
per poder ter e herdar o que algumas 
pessoas lhe dar quisessem e asy oficios 
e as mais coisas se punham nas 
legitimações dos legitimos salvo herdar 
ao dito seu pay...” 
1556 
Rebelo, 
Manuel289 
 Escrivão do almoxarifado de Santiago 
(±1556 – 1559)  
Escreve uma carta na qual se queixa do 
corregedor Luís Martins Evangelho 
(1560)  
1556 
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Costa, Gaspar 
da290 
Natural de Cabo Verde  
Mulato - Filho ilegítimo de 
Jorge da Costa, cavaleiro 
fidalgo da Casa Real com 
uma escrava 
Entra no regimento da Câmara (1557) Diz ser rico e abastado  
Carta de Legitimação: Pede ao Rei que 
o legitime para poder ter as honras, 
liberdades, privilégios e nobreza de seu 
pai (1557)  
1557 
Lobo, 
Manuel291 
 Escrivão da correição das ilhas de 
Cabo Verde (1557)  
 1557 
Mascarenhas, 
Tristão de292  
Cavaleiro fidalgo da Casa 
Real  
Pai de Vicente Ribeiro e de 
Mem Ribeiro de Almeida  
Juiz dos órfãos da ilha de Santiago 
(1557-1564)  
 1557 
Brás, João293  Falecido (1564) Inquiridor, contador e distribuidor da 
Ribeira Grande (1558-1564)  
 1558 
Cardoso, 
Diogo 294 
Cavaleiro fidalgo da Casa 
Real  
Casado com Joana Cerveira  
Sua filha, Leonor Cardosa, 
herda seu ofício para quem 
com ela casar  
Falecido (1574) 
Recebedor da feitoria e trato, quartos 
e vintenas da ilha de Santiago (1558-
1574)  
 1558 
Castelo 
Branco, Rui 
Dias de295  
Moço da Câmara 
Falecido (1571) 
Almoxarife do almoxarifado e 
alfândega, armazém da Ribeira 
Grande de Santiago (1558-1571)   
 1558 
Robão, 
Pêro296  
Teve mulher e 4 filhos em 
Cabo Verde  
Falecido (1571) 
Tabelião do público e judicial da 
Ribeira Grande (1558-1561)  
Escrivão dos contos e almoxarifado 
de Santiago (1561-1571)  
Carta de perdão (1565): foi preso por 
certas palavras de infâmia e injurias que 
dissera ao corregedor. Condenado a 2 
anos de degredo para África  
1558 
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Rodrigues, 
Gaspar (2)297 
Mora na Rua de São Pedro 
da Ribeira Grande 
Casado com Vera da Cruz 
de Cabedo.  
Pai de Domingos Rodrigues 
Viegas  
Escrivão da correição (1558)  
Almoxarife de Santiago (desde Maio 
de 1559-1572)  
Tesoureiro dos dinheiros dos defuntos 
de Santiago (1563-1566?)  
Tabelião da cidade da Ribeira Grande 
(1578)  
Dono de navio (1564)  
Proprietário de escravos (1567) 
Ouvidor e mordomo da confraria de 
Nossa Senhora da Conceição e de São 
Pedro (1577)  
Herda de seus sogros uma capela na 
vila de Moura (1595) 
1558 
Carvalhal, 
Luís de298  
Genro de Miguel Nunes, 
representante do rei em S. 
Domingos no negócio do 
tráfico negreiro (1560)  
Tesoureiro das fazendas dos defuntos 
e ausentes da ilha de Santiago (1559-
1562)  
Mercador (1560)  
No ano de 1562 obteve licença real para 
ir à Corte por dois anos “negociar seus 
negócios”  
1559 
Lopes, Diogo 
(3)299 
  Doutor - Padre – “...Diogo Lopes Doutor 
padre...”  
1559 
Pereira, 
Francisco300 
Falecido (1560)  Escrivão da provedoria dos defuntos 
e resíduos de Cabo Verde (1559-
1560)  
 1559 
Rodrigues, 
Duarte301 
Escudeiro do Rei 
Irmão de Manuel Rodrigues  
Casado com Catarina 
Fernandes de Andrade  
Teve 3 filhos legítimos e 6 
filhos naturais de suas 
escravas que serão também 
seus herdeiros. 
Falecido em 1574 – Foi 
sepultado na Ribeira 
Grande, na Igreja de Nossa 
Senhora da Conceição, na 
capela onde jazia sua 
mulher 
Recebedor dos empréstimos do Rei 
(1560/1562) – “Digo que do tempo 
que fui recebedor dos empréstimos 
que Sua alteza mandou lançar nesta 
ilha, havia dez ou doze annos /…/ eu 
fiquei devendo ao dito Senhor cento e 
seis mil reis os quaes entreguei a 
Lopo Fernandes, que Deus tem vedor 
(feitor) do trato que foi nesta ilha /…/” 
 
Irmão da Santa Casa da Misericórdia - 
tem um leito (cama) que sustenta no 
hospital da Misericórdia (1559) 
Teve negócios em Sevilha e no reino: 
Procurador de mercadores do reino e de 
Sevilha (1559, 1572)  
Proprietário rural – instituidor da capela 
da Nora, em S. Domingos  
Testamento (1572) – Diz que tem em 
casa “em ouro amontoado sete mil 
seiscentos cruzados, pouco mais ou 
menos…”; em dinheiro tem “oito mil 
seiscentos cruzados, pouco mais ou 
menos”  
1559 
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Fernandes, 
Afonso302  
Irmão de João Fernandes 
Viana 
Escrivão da correição e defuntos de 
Santiago (1560, 1562) 
Escrivão da provedoria dos defuntos 
e resíduos e dos órfãos das Ilhas de 
Cabo Verde (1564)  
 1560 
Fernandes, 
António303 (2) 
Irmão de João Fernandes 
Viana  
Genro de Duarte de Lião 
Falecido (1574) – Deixou 
herdeiros 
Escrivão da correição e defuntos de 
Cabo Verde (1560,1562) 
Recebedor do trato (? - 1574)  
Foi procurador de João do Vale, ferreiro 
e morador na cidade de Lisboa (1574) 
 
1560 
Fernandes, 
Manuel304 
Filho de Pêro Fernandes 
"/…/ homem muito Riquo e 
poderoso na dicta ilha...”  
Sobrinho de Simão 
Fernandes  
Escrivão de Aires Vaz, genro de João 
Meneses do Conselho do Rei  
 
Mercador  
Condenado a 1 ano de degredo por usar 
pelotes forrados de tafetá (1558) – Carta 
de Perdão (1560)  
Procurador de moradores do Reino 
(1584)  
1560 
Guterres, 
Pêro305 
Vizinho da vila da Praia Tabelião do público e judicial e 
escrivão da Câmara e dos órfãos da 
vila da Praia (1560, 1562)  
 1560 
Martins, Gil306 Casado com Beatriz Simão  
Filha: Isabel Gomes  
Faleceu em Cabo Verde 
(1562) 
Meirinho da correição da ilha de 
Santiago (1560-1562)  
 1560 
Mogueimas, 
Gaspar de 
Araújo de307   
Pai de Jorge de Araújo de 
Mogueimas  
Falecido (1605) 
Escrivão da feitoria da ilha de 
Santiago (1560, 1582, 1585)  
Tabelião do público e judicial da 
Ribeira Grande (serventia) (1579) 
Juiz da Câmara da Ribeira Grande 
(1597)  
 1560 
Nunes, 
Bento308  
Moço da Câmara de D. 
Duarte (tio do Rei)  
Escrivão dos contos e almoxarifado 
da ilha de Santiago (1560-1563)  
 1560 
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Nunes, 
Diogo309 
Morador de Santiago (1560-
1561, 1579) 
Em 1576 encontra-se em 
Faro 
 Mercador - "tratante" (1562-1579)  
Irmão e escrivão da Misericórdia da ilha 
de Santiago - andava com uma vara 
pedindo para os presos em véspera de 
Nossa Senhora de Agosto (1560) 
Foi preso por se dizer que foi a favor de 
se matar Bastião Pires, alfaiate (1562, 
1563) - Fugiu da cadeia. 
1562 
Vaz, 
Cristóvão310  
  Boticário da botica do Hospital da 
Misericórdia da ilha de Santiago (1560)  
1560 
Viana, João 
Fernandes311  
Moço da Câmara do Rei  
Irmão de António Fernandes  
Casado com Brasia Ribeiro  
Falecido (1568)  
Alcaide do mar da cidade da Ribeira 
Grande (1560 - 1567)  
Carta de Perdão – Foi acusado de 
sendo casado ter tido relações com 
Beatriz Rodrigues, viúva (1567) 
1560 
Miranda, 
Manuel 
Alvares de312  
Sua sepultura encontra-se 
na Igreja de Nossa Senhora 
do Rosário da Ribeira 
Grande 
Tesoureiro do Hospital de Todos os 
Santos de Lisboa em Santiago (? -
1561) 
Condenado em 2 anos de degredo para 
África por ter ferrado 2 negros cativos e 
lhes tomar 50 ferros (1561)  
Foi lançado (antes de 1564)  
Em 1564 recebe carta de perdão.  
1561 
Almeida, 
Pedro de313  
Natural da cidade do Porto 
Pai de Pedro de Almeida, 
filho ilegítimo que teve com 
uma mulher solteira  
Faleceu no mar “...vindo a 
este Reino...” (1564) 
 Membro do Cabido da Sé de Santiago 
(1562)  
Clérigo e Cónego na Sé de Santiago 
(1558)  
Foi mestre-escola da Sé de Santiago (?) 
O convento de Tomar herda seus bens, 
ficando seu filho apenas com 2 escravos 
e 20.000 reais (?) 
1562 
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Barrasa, 
Garcia 
Alvares314   
Nasceu em 1512  
Reinol  
Irmão de Álvaro Gonçalves  
 (1562) 
Morador na ilha do Fogo, 
(1572) 
Em Dezembro de 1572 
encontra-se no Reino  
Escrivão da Câmara da Ribeira 
Grande (1564)  
Escrivão das rendas do Conselho da 
Ribeira Grande (1564)  
 
Contrabandista – Preso juntamente com 
seu irmão, Álvaro Gonçalves, por 
levarem ferro e mercadorias defesas à 
Costa da Guiné  
Em Setembro de 1562 anda amorado  
Degredado para África por ter apelidado 
Diogo Lopes de Alvito de ladrão – 
Recebe carta de perdão em 1572  
Atacou o juiz ordinário do Fogo (1573)  
Rebelde – Apoiante de António Prior do 
Crato juntamente com seu irmão – O 
Rei achou indigno de perdão e o 
mandou prender (1583)  
1562 
Gonçalves, 
Álvaro (2)315 
Irmão de Garcia Alvares 
Barrasa  
Morador da ilha do Fogo 
(1583) 
 Foi preso juntamente com seu irmão 
entre outras coisas porque ”...levavão 
ferro e mercadorias defesas a Guiné...”. 
Fugiu da cadeia, em 1562. 
Rebelde – dirige, com seu irmão, a 
rebelião em apoio de D. António Prior do 
Crato - Em 1583 o Rei o acha indigno do 
perdão real. 
1562 
Moreira, 
Santos316  
Reposteiro do Rei   
Em 1560 encontra-se na 
Guiné  
Faleceu (1562) 
Alcaide do mar da ilha de Santiago (- 
Novembro de 1562) 
 
 
1562 
Pina, João 
de317 
Moço da Câmara do Rei 
(1562)  
Escudeiro Fidalgo da Casa 
Real (1563)  
Escrivão da correição e chancelaria 
das ilhas de Cabo Verde (1562, 1567)   
Escrivão da feitoria real da ilha de 
Santiago (1562- 1567)  
Mercê de escrivão das fazendas dos 
defuntos e ausentes da ilha de São 
Tomé (1576) 
Descreve a vila da Praia (1564) 1562 
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Lago, António 
Brito318 
Cavaleiro Fidalgo da Casa 
Real  
Casado com Maria Tavares 
de Sousa  
Falecido a 2 de Julho de 
1605 - Sepultado na Igreja 
de Nossa Senhora do 
Rosário da Ribeira Grande 
 Encontrava-se na Guiné (1563) 
 
1562  
Almada, 
Ciprião 
Álvares de319  
Cavaleiro da Ordem de 
Santiago  
Principal de Santiago  
Casou com uma mulata  
Pai de André Álvares de 
Almada  
Almoxarife da Ribeira Grande (30 de 
Julho de 1563 a parte do ano de 
1565)  
 
Procurador de moradores de Lisboa 
(1579)  
Capitão de uma companhia e defensor 
de Santiago (1598)  
1563 
Avelar, Diogo 
de320  
 
Estante em Bugendo, Guiné 
(1563)  
Casado com Maria Duarte, 
mulata, filha natural de 
Duarte Rodrigues  
 
 
Recebe de dote de matrimónio 1500 
cruzados, várias pecas de escravos, 
pagamento de dívidas que possuía, 
joias de ouro etc  
Proprietário rural - Administrador da 
Capela instituída por Duarte Rodrigues 
(seu sogro) e tutor de seus filhos (1574)  
1563 
Fernandes, 
Jerónimo321  
Nasceu em 1521 
Natural de Abrantes 
Cristão-novo  
 Mercador  
Acusado de cristão-novo – Foi 
denunciado por Francisco Rocha que 
em 1563 ou 1564 esteve hospedado em 
sua casa em Cabo Verde  
"Cristão-novo que esta no Cabo Verde" 
– foi acusado por injúria ao nome de 
Deus  
1563 
Ferreira, 
João322 
 Ouvidor do Capitão e corregedor das 
ilhas de Cabo Verde (a. 1582)  
Testemunha no caso dos cristãos novos 
na Costa da Guiné (1563) 
1563  
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Mosquitos, 
Bernardo 
Rodrigues 
dos323  
Irmão de André Rodrigues 
dos Mosquitos (2) 
Sua mãe era proprietária 
rural  
 Proprietário rural - 1º Administrador do 
Morgado dos Mosquitos (1563)  
Possui muitos escravos  
Fugiu da cadeia em Maio de 1563 – Diz-
se inocente - Carta de Perdão: foi "… 
culpado na morte de huu Manoel Garcia 
e de hum Manoel Vaz mulato e de hum 
escravo /…/"que foram mortos na ilha 
de Santiago (1564) 
1563 
Nunes, 
Gonçalo324 
 
Filho de Inês Alvares e de 
Vicente Nunes  
Casado com Maria da 
Graça / Tem uma filha 
bastarda, Leonor Alvares 
Falecido em 1577  
Deixou fazenda em Cabo 
Verde que herda sua filha e 
seu genro, Manuel Nunes 
Petarca “casados em Cabo 
Verde”. 
 Contrabandista 
Mercador - Entre os anos de 1563-1573 
“...fora nas ditas partes ao rio Nuno e 
outros rios defesos contra o regimento 
del rey ... pela qual razão perdia sua 
fazenda...” 
 
1563 
Andrade, 
Jorge de325  
  Padre / Vigário Geral (1564) 
Provisor da Sé da Ribeira Grande 
(1564) 
1564 
Arcas, Jorge 
de326  
 Contador, inquiridor e distribuidor da 
Ribeira Grande (1564)  
Recebedor e pagador do dinheiro das 
obras da Sé de Santiago (1567)  
Carta do corregedor Manuel de Andrade 
à Rainha na qual diz que Jorge de Arcas 
ajudou-o na obra de uma estancia “... 
com suas pessoas e escravos...” (1567)  
1564 
Arouca, 
António de327  
Moço da Câmara do Rei  Escrivão da correição das ilhas de 
Cabo Verde (1564) 
 1564 
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Atouguia, 
Jerónimo de328  
Cavaleiro da Casa Real  
Casado com Maria Dinis 
Faleceu (1572) - Sua viúva 
casa-se com Álvaro Botelho 
que herda o ofício de 
tabelião 
Escrivão da provedoria da fazenda 
dos defuntos e resíduos e do ofício de 
escrivão dos órfãos das ilhas de Cabo 
Verde (1564-1572)  
 
 1564 
Henriques, 
Manuel 
Dias329 
  Mercador de escravos (1564, 1576) 
Feitor de António Rodrigues e Simão 
Rodrigues na Ilha de Santiago (1574) 
1564 
Nunes, 
Cristóvão330 
 Meirinho da serra da ilha de Santiago 
(1564) – ordenado 32.000rs. por ano. 
– O trato está arrendado e paga 
metade dos 32.000 rs.  
 1564 
Botelho, 
Álvaro331  
Casado com Maria Dinis, 
viúva de Jerónimo de 
Atouguia (1572) 
Tabelião do público e judicial da 
Ribeira Grande (1565-1573)  
 1565 
Fernandes, 
Simão332  
Teve duas filhas com Maria 
Dias, escrava: Margarida 
Fernandes e Catarina Rica 
(reino) que legitima (1565) 
 Clérigo de missa 1565 
Pedroso, 
Jorge333 
Fidalgo da Casa Real 
Chegou a Santiago a 8 de 
Dezembro de 1565 
Faleceu a 29 de Agosto de 
1567  
Feitor do Trato (serviço régio) – chega 
a Cabo Verde trazendo consigo a 
resposta do contrato que Manuel de 
Andrade veio fazer com os vizinhos 
da dita Ilha acerca dos escravos  
Assassinado pelos vizinhos de Santiago 
– Manuel de Andrade diz numa carta a 
Rainha que “...E já que este contrato 
(dos escravos) matou a Jorge Pedroso 
que faleceu a 29 de Agosto este 
passado e asi a Rui Toscano que com 
ele veio não queria a mim acontecesse 
o mesmo ... Jorge Pedroso era muito 
bom homem e bom cristão e amigo do 
serviço d’El Rei Nosso Senhor e merece 
que sua Alteza lhe faça mercê as suas 
sobrinhas...” (1567)  
1565  
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Rodrigues, 
Manuel334 (2) 
Tem mulher e filhos na ilha 
Em 1565 diz ser homem 
velho 
 Capitão de navio  
Foi condenado por ter vendido 
mercadorias defesas na Costa da Guiné 
– “onde vendeu muito ferro a brancos e 
negros” - Recebe carta de perdão 
(1565)  
1565 
Garcia Alvares 
Varela335 
 Escrivão da Câmara da Ribeira 
Grande (?-1566) 
 1566 
Campos, 
António Varela 
de336   
Moço da Câmara Real  Guarda-mor do porto da Ribeira 
Grande (1566) 
Escrivão da Câmara da Ribeira 
Grande (1566)  
Carta de Perdão – fora condenado a 1 
ano de degredo para África por ter 
fingido trazer do Reino uma provisão 
régia que proibia aos cristãos novos 
resgatar na Costa da Guiné. Essa 
provisão fictícia lançou “fama” na ilha de 
Santiago (1568)  
1566 
Picão, 
Francisco 
Pires337 
Licenciado 
Sua mulher é Maria de 
Araújo  
Faleceu em Santiago (1568) 
– Mercê à sua viúva da 
tença anual de 20.000 rs., 
que pode renunciar em seu 
filho Jerónimo de Melo, 
moço da Câmara Real 
(1585) 
Juiz de fora e provedor da cidade da 
Ribeira Grande (1566, 1568)  
Provedor dos órfãos, capelas, 
hospitais, confrarias, gafarias e 
albergarias e contador dos resíduos 
das ilhas de Cabo Verde, enquanto 
servir de Juiz de Fora (1566)  
Corregedor e Provedor da Ilha de 
Santiago (1568)  
Esteve na ilha do Fogo fazendo 
diligência com alguns homiziados que 
estavam na igreja (156?) 
1566 
Bispo, Rui338   Alcaide pequeno na Ribeira Grande 
(1567-1573) 
Age como procurador de Jorge 
Fernandes, morador em Estremoz 
(1580)  
1567 
Dias, 
Manuel339 
 Juiz dos órfãos da cidade da Ribeira 
Grande (1567-1572 ±)  
 1567 
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Matos, 
António de340 
 Tabelião do público e judicial da 
Ribeira Grande (1567- 1582)  
Agiu como procurador de Fernão 
Gomes, mercador e morador na cidade 
de Lisboa "a porta do mar" (1576) 
1567 
Mosquitos, 
André 
Rodrigues dos 
(2)341 
De nobre geração  
“Mosquitos” é uma alcunha  
Neto de André Rodrigues 
dos Mosquitos (1) 
Irmão de Bernardo 
Rodrigues dos Mosquitos 
Pagador e recebedor do dinheiro para 
as obras da Sé (1567) 
 
Morgado  
Serve o rei na ilha de Santiago com 
seus cavalos, escravos e criados 
(milícia) (1590 - 1610)  
Preso - Condenado a cinco anos de 
degredo para o Brasil por ser acusado 
por 2 escravos de ter assassinado 
André Alvares (1610) – mas como fora 
acusado por 2 escravos cativos “que lhe 
tinhão ódio” - não cumpriu o degredo 
(1617).  
1567 
Silva, Baltazar 
da342  
Escudeiro Fidalgo da Casa 
Real  
Casado com Margarida 
Luís, moradora em Lisboa 
Memposteiro-mor da rendição dos 
cativos da Ribeira Grande (1567)  
Tesoureiro das fazendas dos defuntos 
e ausentes da ilha de Santiago (1571)  
Diogo Pereira é seu procurador em 
Lisboa (1571)  
1567 
Fernandes, 
Pêro343 (2) 
Irmão de Simão Fernandes 
Pai de Miguel Fernandes  
Cunhado de Belchior 
Monteiro, parente de 
Manuel de Andrade 
 Homem muito rico e poderoso na ilha de 
Santiago  
Acusado da morte de Pêro Travassos 
(1568?)  
 
1568 
Pacheco, 
António344 
  Padre  
Leitor de gramática – vai “...ensinar 
gramática no seminário que se ordenar 
em Santiago...” (1568)  
1568 
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Travassos, 
António de 
Lila345 
Escudeiro fidalgo da Casa 
Real  
Irmão de Pêro Travassos  
Foi casado em primeiras 
núpcias com Maria Espínola 
(família de António de 
Espínola?) 
Pai de Isabel Travassos e 
de Pedro Travassos 
Morador da ilha do Fogo 
(1575) 
Faleceu em Santiago 
(Setembro de 1575) 
 Proprietário rural – Instituidor da capela 
da Casa Velha e das capelas de 
Fragozo, Cansela, Ponta Verde, 
Pentiada, Lagela e Pico Pires  
Foi culpado de certos erros no ano de 
1568 - Em 1571 pede carta de perdão  
1568 
Jorge, 
Henrique346 
 Sobrinho de Francisco da 
Cruz, Bispo de Cabo Verde 
Falecido (1580) 
Escrivão da provedoria dos defuntos 
e resíduos de Santiago (1569-1580)  
 1569 
Mota, Luís 
Velho da347  
Moço da Câmara do Rei  
 
Escrivão dos contos e almoxarifado 
da ilha de Santiago (1569-1575?)  
 1569 
Almada, 
André Álvares 
de 348  
Natural de Cabo Verde 
Cavaleiro da Ordem de 
Cristo (1598, 1603)  
Mulato / Neto de uma 
mulher preta e de João 
Álvares de Almada  
Filho de Ciprião Álvares de 
Almada e de uma parda  
Foi casado duas vezes  
Falecido (1624) – “André 
Alvares de Almada cavaleiro 
que foi do habito de Cristo”  
Procurador do Povo de Santiago 
(1580) – Eleito pelo povo de Santiago 
para ir a Portugal tratar com o 
governo de D. Filipe sobre o modo 
como povoar a Serra Leoa  
Esteve em Lisboa para pedir a ida 
dos Jesuítas para Cabo Verde  
 
Mercador  
Esteve no reino de Casamança (1570) 
Esteve no Rio Gâmbia (1578) 
Capitão de uma companhia (1591, 
1595, 1598)  
Escreve o “Tratado breve dos rios da 
Guiné do Cabo Verde desde o rio 
Sanaga até aos baixos de Sant´Ana” 
(1594)  
Procurador de moradores reinóis (1591, 
1601) 
1570 
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Sousa, João 
Tavares349 
Fidalgo da Casa Real 
Casado com Madalena 
Robalo  
Faleceu a 7 de Abril de 
1570 - Enterrado na Igreja 
de Nossa Senhora do 
Rosário da Ribeira Grande 
onde foram enterrados sua 
mulher e seus herdeiros. 
  1570 
Travassos, 
Filipe 
Rodrigues350  
Cavaleiro da Casa Real 
(1576)  
Encontra-se em Lisboa em 
Maio de 1583 
Meirinho da correição das ilhas de 
Cabo Verde (1570-1576)  
Deu a Manuel Dias Henriques 100.000 
rs. para a compra de escravos (1576)  
 
1570 
António de 
Figueira351 
 Vereador da Câmara da Ribeira 
Grande (1571±) 
 1571 
Barcelos, 
Belchior de352 
 Escrivão do corregedor e provedor 
das fazendas dos defuntos de 
Santiago (1571-1573)  
 1571 
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Dornelha, 
André353  
Seu pai esteve na Serra 
Leoa em 1560  
Vizinho da rua São Pedro 
da Ribeira Grande  
Sogro de Brás Fernandes  
Esteve na Serra Leoa em 
1574  
Em 1585 esteve no Rio 
Gâmbia  
No ano de 1634 encontra-
se na ilha do Fogo  
Faleceu antes de 1638  
Teve como condiscípulo “na escola 
de ler e escrever” o filho do rei 
Becamore “grande senhor em sua 
terra e primo del Rey Becacaya”, rei 
sape.  
 
Capitão de navio (1571-1625) 
Prático de Guiné – Em 1625 escreve a 
“Descrição da Serra Leoa e dos Rios da 
Guiné do Cabo Verde”.  
Proprietário rural na ilha do Fogo – “Aos 
27 de Junho de 1738 na vila de S. Filipe 
da ilha do Fogo, nas casas e moradas 
do reverendo vigário padre religioso Fr. 
Luís de S. Nicolau; estava presente 
Brás Fernandes que afirmou que seu 
sogro André Donelha já tinha falecido e 
que tinha um (capela?) no sítio de 
monte Tabor, da banda das hortas com 
obrigação de 2 missas rezadas por ano 
e que ele queria tomar posse da dita 
terra /…/”  
1571 
Figueira, 
António de354 
 Vereador da Câmara da Ribeira 
Grande (1571±) 
Teve diferenças com um tal Gaspar 
Rebelo – "/…/ que elle for a acusado 
pela justiça na cydade de Santiagua na 
ylha do Cabo Verde por se dizer que 
sobre huma postura que fizerão os 
juizes e vereadores tivera deferemça 
com Antonio Figueyra huu dos 
vereadores de tall tempo /…/ 
1571 
Freitas, 
Domingos de 
355 
Moço da Câmara do Rei  
 
Almoxarife da cidade da Ribeira 
Grande (1571-1577) 
 
Tinha procurador no Reino (1572) 
Procurador de Filipe de Aguiar, morador 
da cidade de Lisboa (1577-1579)  
1571 
Gomes, 
Tomé356 
Teve uma filha mulata, 
Úrsula Gomes, com uma 
escrava que legitima em 
1571 
 Clérigo de missa 
Chantre da Sé de Santiago (1571) 
1571 
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Travassos, 
Pêro357 
Nasceu em 1569 
Cidadão da Ribeira Grande  
Irmão de António de Lila 
Travassos 
Capitão-mor para a vila da Praia (?)  
 
Foi assassinado por Pêro Fernandes e 
Simão Fernandes que recebem carta de 
perdão em 1571 
1571 
Gomes, 
António358 
Natural de Évora  
Cavaleiro da Casa Real  
Escrivão dos contos e almoxarifado 
da ilha de Santiago (1572-1580)  
No ano de 1580 um certo António 
Gomes faleceu no mar quando viajava 
de Cabo Verde para Índias de Castela  
1572 
Costa, Duarte 
Homem da359 
Pai de Diogo Homem da 
Costa (seu filho menor, 
ilegítimo) ao qual deixou de 
herança toda a sua fazenda 
em Capela - O rei legitima-o 
em 1573  
Falecido (1572) 
 Proprietário rural – vinculou sua fazenda 
em capela  
Fez um empréstimo de 100.000 reais 
para o pagamento das dívidas de 
Flandres – após sua morte esse dinheiro 
pertence a seu filho menor Diogo 
Homem da Costa  
1572† 
Soares, 
Valentim360  
 Escrivão do almoxarifado da Ribeira 
Grande (1572-)  
 1572 
Costa, Diogo 
Homem da361 
Natural de Santiago 
Vizinho da vila da Praia 
Filho ilegítimo de Duarte 
Homem da Costa com 
Lucrécia Duarte, mulher 
solteira, moradora em 
Santiago. Em 1573 recebe 
Carta de Legitimação  
Escrivão dos órfãos, da Câmara e 
almoçataria da Praia (1573, 1579) 
Proprietário rural - Seu pai deixa-lhe sua 
fazenda em capela a qual não podia 
herdar por ser ilegítimo, mas em 1573 o 
rei legitima-o  
Herda 100.000 reais do empréstimo que 
seu pai fez para o pagamento das 
dívidas de Flandres  
Proprietário rural – tem terras (abaixo da 
Ribeira dos Garçotes) vizinhas da 
fazenda de Rui Barrasa (1591) 
1573 
Leitão, 
Gaspar362  
Moço da Câmara do Rei Escrivão do provedor das fazendas 
dos defuntos e ausentes das ilhas de 
Cabo Verde (1573-) 
Escrivão do capitão e governador 
António Velho Tinoco (1592) 
 1573 
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Mosquitos, 
Diogo da 
Costa dos363  
Licenciado  
Filho do licenciado Duarte 
Dias  
Casado com Beatriz Nunes 
Sanchez  
Pai de Bartolomeu da Costa 
dos Mosquitos  
Falecido em 1603 
 Proprietário rural – Herda o morgado 
(Aguas Belas de Santiago) de André 
Rodrigues dos Mosquitos  
Morgado (1573)  
1573 
Ribeiro, 
Mateus364  
Moço da Câmara da Infanta 
D. Maria 
Morador de Lisboa (1573) 
Casado com Antónia de 
Rego  
Pai de Diogo Ribeiro 
Falecido (1592)  
Alcaide do mar da ilha de Santiago 
(1573-1592) – nomeado por 
casamento 
 
Procuração a Júlio Dinis, morador em 
Lisboa a quem ele era devedor de 8.650 
rs. para que possa arrecadar de seus 
inquilinos, João Miranda e Francisco 
Fernandes, os alugueis de suas casas 
até perfazerem a quantia devida (1579)  
1573 
Anes, 
Domingos365  
Residente em Cabo Verde  
Morador da Brava (1574)  
Morador de Santiago (1584)  
Sua filha, Barbara 
Domingues (ou Medeiros) 
herda seus bens   
Falecido no mar quando 
viajava de Santiago para a 
ilha da Madeira (1591†) 
Rendeiro das ilhas desertas de Cabo 
Verde (1574)  
Arrendou a D. Maria Mendes, tutora 
de Francisco Correia a ilha da Boa 
Vista (1582)  
Rendeiro e contratador das ilhas de 
Barlavento de Cabo Verde (1585)  
Rendeiro da ilha da Boa Vista (1590) 
Mercador  
Fez uma procuração ao advogado na 
Corte e a outros moradores de Lisboa 
para o representarem (1574)  
Constituiu procuradores no Funchal e na 
cidade de Angra (1585)  
Possuía casas e fazendas na ilha de 
Santiago e na do Fogo  
1574 
Dórdio, 
António366  
Cidadão da cidade da 
Ribeira Grande  
 Mercador – compra escravos para 
serem carregados para a Índia de 
Castela (1574)  
1574 
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Sequeira, 
Martim367 
Nasceu em 1514 
Casado com Maria Simoa  
 
Desobedeceu ao corregedor Manuel 
de Andrade por isso foi condenado a 
2 anos de degredo para fora da ilha 
de Santiago - Carta de perdão (1574)  
Serviu de capitão nas armadas reais 
“em que gastará muito do seu” 
Proprietário rural - Instituidor de uma 
capela juntamente com sua mulher. 
Em 1645 sua capela é administrada por 
Joana Coelha  
1574 
Albernas, 
João Veiga368  
Foi tangomão – André 
Dornella escreve (1575): O 
rei da Casamansa teve 
grande amizade por ele e 
por Pêro Mendes “...os 
quais cada vez que desta 
ilha hião a Guiné ho 
visitavão he ho menos que 
ele dava aos ditos, hera 
dez ou doze escravos polla 
visita...”  
 Milícia (1592) – Brás Soares, capitão 
das Ilhas de Cabo Verde manda 
levantar o degredo que Amador Gomes 
Raposo tinha dado a João da Veiga e a 
Simão da Veiga para fora da Ribeira 
Grande por falta de pessoas para a 
guarda da cidade. O levantamento do 
degredo era somente por 3 meses  
1575 
Cardoso, 
Manuel 
Lopes369 
Cavaleiro Fidalgo da Casa 
Real 
Escudeiro Fidalgo da 
Infanta D. Maria  
Casado com Inês Gomes de 
Almada, filha de André 
Álvares de Almada (o 
escritor) 
Legitima sua filha Helena 
Cardosa (1604)  
Contribuiu para a construção da 
povoação e forte de Cacheu (1588, 
1589) - para isso “houve licença do rei 
da terra chamado Mapala, para fazer 
no dito sitio o forte...”  
  
Foi feitor dos contratadores (Duarte de 
Lião e António Gonçalves de Gusmão) 
no Rio de São Domingos onde esteve 
durante 1 ano e meio  
Feitor dos contratadores de Cabo Verde 
e Rios de Guiné em Santiago (1575)  
Procurador de moradores do Reino 
(1575-1594)  
Feitor do contrato de Guiné e Cabo 
Verde no Rio São Domingos (1593, 
1594)  
1575 
Faria, André 
Barcelos de370  
Casado com Isabel de 
Paiva  
Tabelião do público e judicial da 
Ribeira Grande – Recebeu a mercê 
pelo casamento (1575)  
 1575 
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Andana, 
Rodrigo de371  
 Capitão da capitania da Ribeira 
Grande “enquanto estiver suspenso 
João Correia de Sousa” (1555)  
 1555 
Andrade, 
Francisco 
de372  
Um dos homens mais ricos 
de Santiago  
Esteve na Guiné (1581)  
 Mordomo da Sé da cidade da Ribeira 
Grande (1577)  
Procurador em Santiago da Condessa 
de Portalegre (1580)  
Sargento-mor de Santiago (158l-1582)  
Escreveu a “Relação sobre as ilhas de 
Cabo Verde” para ser entregue ao Rei 
(1582)  
1577 
Gonçalves, 
Jorge373 
  Clérigo de missa da Sé de Santiago 
Procurador de moradores do reino 
(1577)  
1577 
Mancelos, 
Manuel de374  
Em 1588? encontra-se em 
Cartagena das Índias de 
Espanha  
 Cónego da Sé de Santiago (1577)  
Procurador de moradores do reino 
(1577, 1578)  
Arcediago da Sé de Santiago (1590-
1601)  
1577 
Pereira, 
Gonçalo375 
Morador de Lisboa  
Casado com Maria Borges 
Escrivão da correição e chancelaria 
de Santiago (1577)  
Devia certa quantia ao mercador 
lisboeta Belchior Martins (1579)  
1577 
Vaz, António 
(2)376 
Falecido na Ribeira Grande 
(1577) 
 Padre 
Clérigo de missa 
Mestre-escola da Sé de Santiago (1577) 
1577 
Vaz, Gião377  Teve como manceba a uma 
mulata (1577) 
 Padre 
Deão da Sé de Santiago (1577) 
1577 
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Almeida, Mem 
Ribeiro de378 
Filho de Tristão de 
Mascarenhas  
Irmão de Vicente Ribeiro 
Casado com Leonor 
Cardosa  
Pai de Joana Ribeiro  
Falecido (1589) 
Recebedor da feitoria e trato, quartos 
e vintenas da ilha de Santiago – 
Obteve o ofício pelo casamento 
(1578-1589)  
 
 1578 
Cardoso, 
João379 
Pai de Pêro, mulato, seu 
filho e de uma sua escrava 
por nome Lucrécia – em 
1582, ela recebe carta de 
legitimação a seu pedido 
 Clérigo de Missa (1578)  
 
1578 
Dias, Pêro380  Moço da Câmara 
 
Meirinho da correição da Ribeira 
Grande (1578) 
 1578 
Fragoso, 
Diogo Vaz381 
 Escrivão e chanceler da correição de 
Santiago por dois anos (1578)  
Inquiridor, contador e distribuidor da 
Ribeira Grande (1582) 
 1578 
Godins, 
Aires382 
 Ver o capital necessário para a 
compra de um navio 
Proprietário de um navio (1578)  1578 
Petrarca, 
Manuel 
Nunes383  
Casado em Cabo Verde 
com Leonor Alvares, filha e 
herdeira do mercador, 
Gonçalo Nunes  
 Fez um conserto com Bento Henriques, 
alfaiate sobre a fazenda deixada por seu 
sogro no arquipélago (1578) 
Mercador – associado com Salvador 
Dias par comerciar em Cabo Verde – 
companhia (sociedade) (1579)  
Procurador de mercadores moradores 
de Lisboa (1590,1594) 
1578 
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Aragão, André 
de384  
Bacharel/Licenciado  
Falecido em 1615 
Provisão real para poder continuar a 
procurar na ilha de Santiago – 
“procura já na cidade de Santiago 
como procurava na ilha de São Tomé” 
(1568)  
Esteve ligado ao dinheiro dos 
defuntos e ausentes da ilha de 
Santiago (entre 1579 e 1584)  
Procurador de moradores de Lisboa 
(1579, 1597)  
Foi preso pelo capitão da Ribeira 
Grande Diogo Dias Magro “...que o 
obrigou a desbaratar toda a sua 
fazenda...”. Recebeu dos herdeiros do 
dito Capitão 210.000 reais (entre 1579 e 
1584).  
Em 1591, fez um concerto com os 
herdeiros de Diogo Dias Magro. 
1579 
Barcelos, 
André de385 
 Tabelião do público e judicial da 
cidade da Ribeira Grande (-1579)  
 1579 
Luís, Aires386  Legitima sua filha (1579)  Clérigo de Missa (1579) 1579 
Seromenho, 
Rodrigo387  
 Tabelião público e judicial da cidade 
da Ribeira Grande (1579)  
 1579 
Ferreira, 
Paio388 
 
 
 Padre 
Procurador em Santiago de moradores 
no reino (1580)  
1580 
Guarda, 
António da389 
Vizinho da vila da Praia  
Faleceu em Santiago 
(1594)  
Herdeiros: Francisco 
Martins, Manuel Ribeiro e 
Manuel Fernandes de Lião 
 Clérigo de missa / Vigário da vila da 
Praia na igreja de Nossa Senhora da 
Graça (pelo menos 1580-1594) 
 
1580 
Almeida, 
António de390  
Pai de Maria de Almeida, 
casada com Pedro de 
Andrade que herda o ofício 
de meirinho da correição 
(1616)  
Em 1590 esteve em Lisboa 
Faleceu (1609) 
Escrivão das fazendas dos defuntos e 
ausentes de Santiago (1582-1584)  
Meirinho da correição de Santiago 
(proprietário do ofício) (1590-1609)  
Procurador de mercadores, moradores 
na cidade de Lisboa (1590, 1597)  
Feitor ou procurador de Francisco de 
Paiva - devia entregar 30 peças de 
escravos ao mestre do navio 
pertencente a Francisco de Paiva (1604)  
1582 
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Barros, João 
Barbosa de 
(1)391 
Moço da Câmara do Rei 
Cavaleiro fidalgo da Casa 
Real (1585)  
Filho de Pedro Barbosa de 
Barros, morador em Viana 
Faleceu (1604) – Foi 
sepultado na Igreja de 
Nossa Senhora do Rosário 
na Ribeira Grande. Seus 
herdeiros foram sepultados 
na mesma sepultura 
Almoxarife da ilha de Santiago (23 de 
Abril de 1587 até último dia de Junho 
de 1591)  
Prestou serviços à Coroa quando dos 
ataques dos corsários franceses a ilha 
de Santiago (1583)  
 
1583 
Lourenço, 
Gregório392  
Casado com Maria Borges 
de Vasconcelos 
Antónia de Crasto da Cal, 
moradora em Leiria, herda a 
capela que ele instituiu 
(1684) 
 Proprietário rural - Instituidor da capela 
do Castelo na ilha de Santiago (1583) – 
Registo da capela do Castelo na 
freguesia de S. João Baptista, ilha de 
Santiago por Maria Borges de 
Vasconcelos e seu marido Gregório 
Lourenço – Descrição: alforria de 8 
escravos mulatos  
1583 
Melo, Gaspar 
Pereira393 
Escudeiro fidalgo da Casa 
Real 
Tesoureiro da fazenda dos defuntos 
da Ilha de Santiago por 3 anos (1583-
1588)  
Memposteiro mor da rendição dos 
cativos da ilha de Santiago (serventia 
/ 3 anos) (1583-1588)  
 1583 
Paz, 
Constantino 
de394  
Moço da Câmara do Rei 
Casado com Catarina 
Coutinha  
Falecido (1598) 
Almoxarife da ilha de Santiago (1583- 
1584)  
 1583 
Pedreira, 
Álvaro395 
Moço da Câmara do Real 
 
Escrivão da correição, chanceler e 
promotor de justiça na ilha de 
Santiago (1583)  
Procurador do mercador lisboeta, Diogo 
Fernandes (1584)  
1583 
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Toscano, 
Francisco396  
Moço da Câmara do Rei  
 
 
Meirinho da correição de Cabo Verde 
(junto a Diogo Dias Magro) (1583)  
Procurador de moradores de Lisboa 
(1584)  
1583 
Vargas, Diogo 
Ximenes 397 
 
Cavaleiro Fidalgo da Casa 
Real  
Safardista 
Casado com Catarina 
Fernandes  
Homem poderoso - “pessoa 
nobre e de grande casa” 
Falecido (4 de Janeiro de 
1624) – deixa seus bens à 
Companhia de Jesus 
Procurador da cidade da Ribeira 
Grande em Portugal (1603?) 
Assinou uma carta da Câmara da 
Ribeira Grande (1614)  
Vereador da Câmara da cidade da 
Ribeira Grande (1615,1616) 
 
Mercador de Cabo Verde  
Mercador de escravos  
Lutou contra os simpatizantes de Dom 
António (1583) 
Proprietário de um navio (1583, 1604)  
Preso e degredado para o Reino (1589-
1593) 
Armador (1608)  
Preso na cadeia da Ribeira Grande 
(1614)   
Proprietário rural 
Senhor de engenho no Espírito Santo no 
Brasil  
1583 
Andrade, 
Sebastião 
Rodrigues 
de398  
Casado  
Proprietário de imóveis na 
Ribeira Grande – tinha 
umas casas situadas ao pé 
da Câmara que vendeu em 
1593 
 Foi condenado pelo corregedor das de 
Cabo Verde, Gaspar de Andrade, em 2 
anos de degredo para África por ter dito 
más palavras contra o alcaide (1584)  
1584 
Ferreira, 
Gaspar399  
 Tabelião do público e judicial da 
Ribeira Grande (1584, 1585)  
 1584 
Macedo, 
Diogo 
Alvares400 
 Recebedor na ilha de Santiago 
(Abril/1584-Abril 1586)  
Tesoureiro dos defuntos da ilha de 
Santiago (1584-1591)  
 1584 
Oliveira, Luís 
de401  
Natural de Montemor-o-
novo 
 
Tesoureiro das fazendas dos defuntos 
e ausentes e memposteiro-mór dos 
cativos da ilha de Santiago (1584)  
 1584 
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Penalvo, 
Luís402 
 
 
Escrivão da Alçada da cidade da 
Ribeira Grande (1584) (tabelião) 
 1584 
Ramires, 
Francisco403 
Falecido (1594) 
 
Procurador do trato  
Escrivão do trato (-1594) 
Procurador de moradores de Lisboa 
(1584)  
Passa letras de câmbio (1589) 
Feitor de Duarte Furtado, mercador de 
Lisboa (1591)  
1584 
Melo, João 
de404  
Escudeiro Fidalgo da Casa 
Real  
Mercê de um cargo “que lhe cauba 
em sua pessoa” (1585)  
Procurador da Fazenda Real (1600)  
Prestou serviços ao Rei no tempo das 
alterações – Foi preso pelos sagazes de 
Dom António Prior do Crato na ilha do 
Fogo – recebeu mercê por isso de um 
cargo “que lhe caiba em sua pessoa” 
(1585)  
1585 
Mota, 
Sebastião 
da405 
Moço da Câmara Real  
Avô de Manuel de Pina 
Cunha  
Tesoureiro dos defuntos e 
memposteiro mor dos cativos de 
Cabo Verde – por 3 anos (1585-1588)  
Prestou serviços nas armadas do Reino 
e ser cativo de batalha de África 
1585 
Reimão, Brás 
Dias406 
Nasceu em 1552 
Moço da Câmara do Rei  
Vai para Cabo Verde em 
1587  
Cidadão da Ribeira Grande  
Foi à Costa da Guiné (1601)  
Encontra-se na Ribeira 
Grande (1603) 
Morador de Lisboa (1610, 
1612)  
Viveu 23 anos em Santiago 
Contador dos contos do Reino  
Escrivão dos contos e do 
almoxarifado da ilha de Santiago 
(1585-1592)  
Escrivão do tesoureiro das fazendas 
dos defuntos da ilha de Santiago 
(1588)  
Almoxarife da ilha de Santiago (1596-
1597) – ao prestar as suas contas 
apresentou um saldo negativo de 
2.030 cruzados 
Almoxarife das obras da fortaleza de 
São Filipe na Ribeira Grande (1597 
até 20 de Outubro de 1597)  
Mercê do cargo de escrivão do 
almoxarifado (1598)  
Tem procurador em Lisboa (1600)  
Diogo Ximenes Vargas deixa à filha de 
Brás Reimão, freira na Rosa em Lisboa, 
em seu testamento 8V000 rs. (1624)  
 
1585 
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Jorge, Manuel 
Rodrigues407  
Nasceu em 1564  
Cidadão da cidade da 
Ribeira Grande 
 Mercador  
Procurador de moradores da cidade de 
Lisboa (1586, 1588)  
Em Março de 1610 recebeu da Costa da 
Guiné 700 alqueires de milho  
Alferes da gente de cavalo (1614)  
1586 
Machado, 
João Nunes 
408 
Estante em Lisboa (1596)  
Faleceu sem deixar filhos 
(1616) 
Tem a seu cargo a fortificação da ilha 
de Santiago (1586)  
Foi por mandado do tesoureiro dos 
defuntos ao rio São Domingos, 
arrecadar a fazenda dos defuntos 
(1594)  
Meirinho da correição da Ilha de Cabo 
Verde (1609, 1611)  
Tem procurador em Lisboa (1589)  
Contratador do sabão na Ilha de 
Santiago juntamente com Simão Nunes, 
morador em Lisboa (1596) 
Deve 500 cruzados ao ex-corregedor, 
Amador Gomes Raposo (1597)  
Serviu o Rei, em Santiago, com armas 
cavalos e escravos a sua custa “quando 
da guerra dos inimigos” (1609)  
1586 
Rabelo, 
João409  
Italiano  
Reside em Cabo Verde 
(1586) 
Pede mercê de guarda-mor da 
alfândega da Ilha de Santiago (1607)  
Condestável das artilharias e de mestre 
dos repairos de Cabo Verde (1609)  
1586 
Sousa, 
André410 
Vizinho de Santiago 
Pai de Heitor de Sousa 
Miranda que herda sua 
fazenda 
Faleceu em Santiago (1586) 
 Proprietário rural – tinha uma fazenda na 
ilha de Santiago que estava dividida em 
duas partes: 1ª no Tarrafal e a 2ª na 
Praia Formosa 
1586† 
Barbudo, 
Jerónimo411 
Casado com Cristina da 
Veiga, moradora de 
Santiago  
Teve dois filhos: Manuel 
Barbudo e Jerónimo Vaz da 
Veiga  
 Capitão da 1ª companhia das ilhas de 
Cabo Verde (?-1587) 
Defendeu a ilha de Santiago dos 
franceses – faleceu nessa luta 
1587 
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Barbudo, 
Manuel412 
Natural de Santiago 
Filho de Jerónimo Barbudo 
e de Cristina da Veiga, 
ambos moradores da Ilha 
de Santiago 
Irmão de Jerónimo Vaz da 
Veiga  
  1587 
Calheta, 
Manuel Dias 
da 413 
Nasceu em1533 ± 
Cavaleiro Fidalgo da Casa 
Real  
Tio de João Dias Liote  
Vive no Bairro de São Brás 
na cidade da Ribeira 
Grande  
Mercê de uma tença de 15.000 reais 
(1587, 1588)  
Procurador de Santiago (1588)  
Provedor das fazendas dos defuntos 
e ausentes de Santiago (1588, 1598)  
Ouvidor Geral das ilhas de Cabo 
Verde e limites de Guiné (1598, 1599) 
– Primeiro ouvidor geral  
O capitão-mor das ilhas de Cabo Verde 
mandou que ele, como ouvidor geral, 
tomasse a vara ao juiz ordinário da vila 
da Praia, Gaspar Fernandes Lucas e o 
prendesse (8 de Março de 1598) 
No ano de 1599, manda fazer um auto a 
Luís da Fonseca, juiz e capitão interino 
da Praia que foi condenado por ter 
abandonado o exercício de seu ofício, 
deixando a vila sujeita a qualquer 
ataque  
1587 
Fidalgo, 
Tomé414 
Filho de Manuel Fidalgo   Procurador de moradores reinois (1587)  1587 
Fonseca, 
Ciprião 
Carvalho da415  
 Tabelião do público e judicial da 
Ribeira Grande (1584, 1587, 1591)  
 1587 
Miranda, 
António de416 
 Escrivão do almoxarifado da ilha de 
Santiago (1587)  
Escrivão da provedoria dos defuntos 
da ilha de Santiago (serventia por 6 
anos) (1587-1593?)  
 1587 
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Sanches, 
Fernão417  
Em 1585 já se encontra em 
Cabo Verde 
Casado com Catarina Lopes 
Cristão-novo – Acusado 
pelo Bispo de Cabo Verde, 
Pedro Brandão de ser 
“homem de nação”  
Irmão de Simão de Oliveira  
Garcia Mendes é seu 
senhor (1598) 
 
Feitor na ilha do Maio do rendeiro da 
ilha (1592) 
Feitor dos contratadores da ilha de 
Santiago (1593,1594)  
 
Mercador  
Procurador de moradores de Lisboa 
(1587- 1601)  
Comprou 1.215 peles da ilha da Boa 
Vista (1596)  
Passou procuração a seu irmão Simão 
de Oliveira e a Pêro Vaz de Lemos para 
negociarem nos Rios de Guiné certas 
mercadorias e as trocarem por escravos 
para Cartagena (1601) 
1587 
Coresma, 
Álvaro418  
Nasceu em 1568  
Natural de Santiago  
Irmão de Simão Coresma e 
de Manuel Coresma  
Em 1588 é morador em 
Lisboa na Praça da Palha 
Em 1594 volta para 
Santiago.  
Mora defronte à 
Misericórdia da Ribeira 
Grande (rua do Calhau)  
No ano de 1615 encontra-se 
em Lisboa 
Tesoureiro das fazendas dos defuntos 
e ausentes da ilha de Santiago (1611)  
Mercador – mercador de escravos (1588, 
1596, 1598)  
Procurador de moradores e 
comerciantes reinois (1594-1597) 
Tem autorização para que possa 
“…vender cartas de jogar …” em 
Santiago e no Fogo (1600). 
Tem relações comerciais intensas com 
as Canárias (1607), para onde vende 
escravos e outras mercadorias.  
No ano de 1610, recebeu 316 alqueires 
milho da Costa da Guiné. 
Mordomo da Confraria Nome de Jesus 
(1612)  
1588 
Coresma, 
Simão419  
Natural de Santiago  
Irmão de Álvaro Coresma e 
de Manuel Coresma 
 Fez uma companhia de comércio com 
Nuno Fernandes de Alvito (1588)  
1588 
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Marques, 
António420 
Moço da Câmara Real 
Casado com Isabel Palha 
da qual teve 3 filhos  
Faleceu em Cabo Verde 
(1589) 
Recebedor das obras das 
fortificações mandadas fazer na 
Ribeira Grande (1588-1589)  
 1588 
Mesquita, 
Pêro Correia 
de421  
Nasceu em 1565 
 
Escrivão do tesoureiro das fazendas 
dos defuntos e memposteiro dos 
cativos de Santiago (1588)  
Inquiridor na Ribeira Grande (1598)  
Meirinho da correição de Santiago 
(1598, 1599)  
 1588 
Mantua, 
Simão 
Rodrigues 
de422  
Nasceu em 1565  
Português  
Filho de Afonso Fernandes 
de Mantua, que foi 
mercador estante em 
Santiago  
Irmão de António Rodrigues 
de Mantua, também estante 
na ilha de Santiago 
Em 1601 vai para Santiago  
Casado com Isabel da 
Costa de Oliveira  
Faleceu em Cabo Verde 
(a.1616) – sua viúva casa-
se com Pedro Sodré de 
Gâmboa 
Feitor e recebedor na Ribeira Grande 
do contratador da ilha de Santiago 
(1608-1615)   
Mercador – Foi a Guiné negociar 
escravos em parceria com D. Pedro 
Brandão, Bispo de Cabo Verde (1598)  
Procurador de vários comerciantes 
europeus (1601-1613) 
Arrendatário das ilhas de Barlavento 
(1602-1606)  
Em 1610 recebeu da Costa da Guiné 
132 alqueire de milho  
Feitor de João Soeiro, contratador do 
trato – cobra de cada navio que vai para 
a Costa da Guiné 4.000 reis (1613-
1615)  
Acusado de subornar os oficiais régios e 
roubar a fazenda real (1616) 
1588 
Tavares, 
Martim423  
Casado com Joana Ribeiro, 
filha de Mem Ribeiro de 
Almeida  
Falecido (1595)  
Recebedor da feitoria, trato e dos 
quartos e vintenas da ilha de Santiago 
(1589-1595) – Nomeado por ter 
casado com Joana Ribeiro  
 1589 
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Antunes, 
Afonso 
(João)424 
Natural de Cabo Verde  
Possuía uma “logea” onde 
vivia que estava situada na 
Praça Velha da dita cidade 
da Ribeira Grande  
Em 1605 encontra-se em 
Lisboa na casa de seu 
parceiro Gonçalo de Araújo  
 
 Mercador na cidade da Ribeira Grande 
Procurador de moradores do reino 
(1590, 1596)  
Parceiro de Gonçalo de Araújo, 
Cavaleiro Fidalgo da Casa Real e 
morador de Lisboa, numa companhia 
comercial (1593)  
Constituição da Companhia de 
Comercio feita por Gonçalo de Araújo, 
Marcos de Quintal (mercadores de 
Lisboa) e Afonso Antunes (2 de Outubro 
de 1602) 
1590 
Maciel, 
Mateus425  
Casado com Beatriz 
Louçana, moradora da 
Ribeira Grande  
 Mestre-cirurgião em Santiago – exerce 
medicina não só em Santiago mas 
também nas restantes ilhas (1590)  
Tem como procurador no Reino a 
Gonçalo de Araújo (1597)  
1590 
Pina, Pêro 
de426  
Em 1590 encontra-se em 
Santiago 
Tabelião do público e judicial da 
cidade da Ribeira Grande (1610)  
Serviu o Rei durante 20 anos nas 
ocasiões de rebates de guerra (1590 - 
1610) 
1590 
Sena, 
Francisco 
Gonçalves 
de427 
Licenciado 
Em 1590 reside na vila de 
Mértola, no Reino  
Falecido (1628) 
 Clérigo (1590) 
Cónego da Sé de Santiago (1590) 
Em 1610 recebeu da Costa da Guiné 54 
alqueires de milho  
Mestre-escola (1610 - 1615)  
Membro do cabido da Sé de Santiago 
(1614-1619)  
1590 
Vaz, Manuel 
(1)428 
Casado com Catarina Vaz  
Falecido (1591) 
 Mercador – ”tratante do Cabo Verde” 
(1590, 1591) 
Procurador em Santiago da viúva de 
Pallos Dias (1590)  
1590 
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Freire, 
Francisco 
Martins429 
Nasceu em 1568 
Vizinho da vila da Praia 
Diz que é pessoa de 
“qualidade” (1607)  
Sua sobrinha era casada 
com o filho de Gaspar 
Fernandes Lucas  
Juiz ordinário da vila da Praia (antes 
de 1607)  
Capitão na vila da Praia (-1607 
Capitão da vila da Praia (1610) – 
Esse cargo foi-lhe doado por seis 
anos, com 40.000 reais de ordenado 
e com a obrigação de residir na vila.  
Serve desde 1590 ao rei na ilha de 
Santiago – serviu na guerra que houve 
contra os corsários  
Condenado ao degredo para África – 
Foi inculpado de sendo juiz ordinário 
não mandou tirar devassa da morte de 
dois escravos – Carta de perdão (9 de 
Abril de 1607)  
Em 1610 recebeu 50 alqueires de milho 
vindos da Costa da Guiné  
1590 
Almeida, 
Gaspar Dias 
de430  
 Tabelião do público e judicial da 
cidade da Ribeira Grande (1591) 
 1591 
Coresma, 
Jerónimo431  
Encontra-se em Santiago 
(1591) 
Casado com Guiomar 
Fernandes – teve um filho, 
Bento, que herdou mil 
cruzados em móveis e 
dinheiro  
Falecido em Santiago 
(1598)  
 Mercador  
Mandou da Ribeira Grande a João 
Fernandes Quaresma, morador em Vila 
Nova de Portimão, a quantia de 50.000 
reais (1591)  
Possuía bens na ilha de Santiago  
1591 
Fonseca, 
Domingos 
da432 
Mora rua de São Pedro da 
cidade da Ribeira Grande 
Tabelião do público e judicial da 
Ribeira Grande (1591)  
 1591 
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Vaz, Manuel 
(2)433 
 
Alcunha: “do Pico”  
Cavaleiro Fidalgo da Casa 
Real   
Tem casa na Ribeira 
Grande (1591)  
Tem uma casa na rua da 
Carreira na cidade da 
Ribeira Grande (onde se 
joga e fazem almoedas) 
(151598) 
Morador na ilha do Fogo 
(1595) 
Sua mulher é Constância 
Pais  
 Mercador  
Proprietário rural na ilha do Fogo  
Seu procurador em Lisboa é Gonçalo 
Araújo, cavaleiro fidalgo da Casa Real 
(1595)  
Procurador de moradores do reino 
(1596, 1602, 1606)  
Vendeu em nome de João Carvalho 
Pereira, fidalgo de geração, vários 
escravos por 83.000 rs. (1605)  
1591 
Barrasa, 
Rui434 
Licenciado 
Tio de Filipa Olália  
No seu testamento deseja 
ser enterrado na igreja de 
Nossa Senhora da 
Conceição da Ribeira 
Grande (1591) 
Tesoureiro da Sé catedral da Ribeira 
(1592) 
 
 
Morgado – Proprietário de terra de 
Montanha e Garçotes, em S. Domingos 
que vinculou (1592)  
Fez sociedade para expedir escravos 
para as Índias de Castela com o 
comerciante de escravos, Pedro 
Barrocho, marido de sua sobrinha  
1592 
Sousa, 
António de435 
Moço da Câmara Real 
Vai “ora servir” para Cabo 
Verde (1592) 
 
Meirinho do mar da cidade da Ribeira 
Grande (1592) 
Meirinho da correição da ilha de 
Santiago (1609)  
Foi na nau Santa Maria para a Índia e 
“tornar a arribar a este reino e ir na 
jornada de Inglaterra e se achar nesta 
cidade na ocasião passada dos ingleses 
e ir ora servir ao Cabo Verde” (1592) 
1592 
Costa, António 
da436  
Filho de Garcia de Andrade 
Falecido (1598) – Morto por 
Manuel Lopes durante uma 
briga 
Escrivão do almoxarifado da ilha de 
Santiago (1593-1598)  
 1593 
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Costa, João 
Rodrigues 
da437  
 Tabelião do público e judicial da 
Ribeira Grande (1604-1615)  
Escrivão da fazenda e feitoria real da 
ilha de Santiago (1610, 1612)  
Oficial da Câmara da Ribeira Grande 
(1616)  
Juiz da Câmara da Ribeira Grande 
(1619)  
Escrivão do almoxarifado da Ribeira 
Grande (1624, 1634) 
Serviu durante 18 anos em Santiago 
(desde 1593) – serviu com suas armas 
e cavalos nas ocasiões de guerra  
Recebeu da Costa da Guiné 133 
alqueires de milho (1610)  
Mordomo da confraria Santíssima 
Trindade (1612)? 
Irmão da Casa da Misericórdia da 
cidade da Ribeira Grande (1619)  
Escreveu várias cartas juntamente com 
o padre jesuíta Sebastião Gomes ao 
padre Diogo Veloso (1624)  
1593 
França, João 
Paulo438  
Natural de Veneza  
Casou em Santiago  
 Prestou serviços em Cabo Verde e 
noutros lugares durante dezoito anos 
como bombardeiro e em outros cargos 
de guerra (desde 1593) 
Bombardeiro na fortaleza de Santiago 
(1611)  
Artilheiro na ilha de Santiago – Pede ao 
Rei para ter "/…/ escola de artilharia na 
ilha afim de nela ensinar como se hão 
de fazer os repairos /…/" (1616)  
Condestável de artilharia de Cabo Verde 
(1618)  
1593 
Leão, Manuel 
Fernandes 
de439  
Foi para Santiago em 1593  
Um dos herdeiros do Padre 
António da Guarda (1597)  
Em 1597 encontra-se em 
Lisboa  
Tesoureiro das fazendas dos defuntos 
e ausentes de Santiago (1593, 1597)  
 1593 
Carvalho, 
Gomes de 
Abreu440  
 Tabelião do público e judicial da 
cidade da Ribeira Grande (1594)  
 1594 
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Castelo 
Branco, 
Roque 
Lopes441 
Natural da ilha de Santiago  Esteve no Rio Grande, Costa da Guiné, 
onde matou um elefante a facada. Sobre 
isso André Alvares de Almada diz o 
seguinte: “Não deixarei de dizer aqui o 
que aconteceu a hum Roque Lopes de 
Castelo Branquo, natural da ilha de 
Santiago, o quall indo por este rio abaixo 
em hua barca, passavão dous helefantes 
da terra de Bisegue pera Biguba a nado; 
elle os foi seguyndo com a barqua he 
chegando perto se botou a nado com 
hua faqua grande nas mãos, se pos 
sobre hum delles e lhe foi dando com a 
faqua, e abrindo com a furia do ferir ... e 
com a matinada que fizerão os da 
barqua hacodirão muitos negros hao 
longo do Rio e ajudarão a matar o 
ellefante em que elle hia ... e o outro 
ellefante se foi. Era esse Roque Lopes 
Castelo Branco tão valente homem e 
esforçado nas armas, que ho chamavão 
os negros daquellas partes sopracanta, 
que quer dizer raio...” (1594)  
1594 
Dinis 
Domingos442 
Vizinho da vila da Praia 
Casado com Isabel de 
África 
Falecido na Praia (1596) 
 Barbeiro e cirurgião  
Procurador de moradores em Lisboa 
(1594)  
1594 
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Lopes, Pêro 
(3)443 
 
Alcunha: o Velho 
Tem sua pousada na Rua 
do Calhau da Ribeira 
Grande (1608)  
Irmão de Margarida Lopes e 
de Diogo Lopes Ferro, 
moradores de Lisboa 
 Mercador – Tem uma “logea” na rua do 
Calhau  
Procurador de moradores do reino 
(1594)   
Testamento (±1595-1597) 
Recebeu da Costa da Guiné 40 
alqueires de milho (1610)  
1594 
Lubo, Pêro 
Afonso de444  
 Contador, inquiridor na cidade da 
Ribeira Grande e seus termos (1594)  
 1594 
Sequeira, 
Domínico 
Spínola de445 
Nasceu ±1574 
Natural de Cabo Verde 
Sua mãe “viúva velha” vivia 
em Cabo Verde 
 Milícia  
Serviu o Rei, em Cabo Verde, com suas 
armas e cavalos 
Condenado a 2 anos de degredo para 
África por ter dado uma bofetada a João 
Fernandes, homem do mar  
Carta de perdão (1594) 
1594 
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Varela, 
Manuel 
Rodrigues446 
Natural de Cabo Verde 
Filho de um homem nobre  
“O Cónego” (1614) 
 Cura na Igreja de São João da ilha de 
Santiago (1594-1606) 
Pede a conezia vaga na ilha de 
Santiago (1606) – “/…/ se diz que na 
see da ilha de Cabo Verde esta vaga 
hua Conesia, e que a pede Manuel Roiz 
Varela, que consta aver mais de doze 
anos que serve de cura na Igreja de São 
João, e em outras daquele Bispado, e 
que he filho de um nobre, e se diz que o 
Cabido da ditta see por cartas que 
escreve em seu favor a V. Mag. diz que 
he pessoa de bom exemplo /…/”  
Cónego da Sé de Santiago (1607-1619)  
Membro do Cabido de Santiago (1614-
1619)  
Secretário do Bispo (1619)  
1594 
Coelho, 
Jerónimo447 
Residia, em 1611, no 
interior de Santiago, apesar 
de ser vereador da Câmara 
da cidade da Ribeira 
Grande (1611) 
Almoxarife e Provedor da Fazenda 
Real em Santiago (1595, 1599)  
Vereador mais velho da Câmara da 
Ribeira Grande (1611) 
Procuração passada por Amador Gomes 
Raposo a Fernão de Almeida, Francisco 
Lopes Carrilho e Filipe Unhão, 
moradores na ilha de Santiago, para ai 
receberem tudo o que lhe deve, por 
sentença régia, Jerónimo Coelho, 
almoxarife da dita ilha (1599) 
1595 
Ferreira, 
António 
Lopes448  
Cunhado de Vera da Cruz 
de Cabedo, moradora de 
Santiago  
 Meirinho do eclesiástico do Bispado da 
ilha de Santiago (1595)  
1595 
Fogaça, 
Francisco449  
 Tabelião do público e judicial da 
Ribeira Grande (1595)  
 1595 
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Monteiro, 
Baltazar450 
  Serviu 12 anos nas armadas do Reino 
como soldado bombardeiro e 
condestável.  
Foi ferido pelos ingleses na “briga que 
com eles teve D. Afonso de Noronha o 
ano de 95 na armada de que era 
capitão-mor o Conde da Feira” (1595)  
Condestável da fortaleza de São Filipe 
da Ilha de Santiago (1605)  
1595 
Queiroga, 
Fernão Novais 
de451 
Nasceu de 1562 
Reinol 
Irmão de Baltazar de 
Macedo e de Faustino de 
Macedo  
Em 1597-1598 encontra-se 
no reino  
Encontra-se na Corte de 
Madrid “servindo nos 
negócios do santo ofício” 
(1598)  
Em 1604 encontra-se 
novamente no Reino 
 Clérigo de missa  
Tesoureiro mor da Sé de Santiago 
(1595, 1597)  
Denuncia à Inquisição em Lisboa como 
cristãos novos a moradores de Cabo 
Verde e da Guiné Manuel Nunes, Nunes 
Francês da Costa (1596)  
Vigário e tesoureiro da igreja de N. Sª 
do Vencimento do Rio de São 
Domingos, porto de Cacheu (1590-
1600)  
Capelão e tesoureiro da Sé de Santiago 
(1602)  
Promovido a vigário de S. Miguel de 
Sintra (1605) 
1595 
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Quintal, 
Marcos de452 
Reinol 
Em 1595 vai para Santiago 
Em 1604 encontra-se em 
Lisboa 
 Cirurgião (1595) 
Mercador - Fez uma companhia 
comercial com Gonçalo Araújo que tinha 
como objectivo enviar mercadorias para 
João Antunes em Santiago que as 
negociava, devendo o lucro ser dividido 
entre os três. Cada um dos constituintes 
entraria para a companhia com 450.000 
rs., ficando o capital social no valor de 
900.000 rs., entrando João Antunes com 
o trabalho. A companhia devia durar 5 
anos (1602-1607)  
Em 1604 Gonçalo de Araújo, por ter de 
se ausentar do reino trespassa a Marcos 
de Quintal a sua parte pelos mesmos 
450.000 rs. e mais 50% dos lucros já 
obtidos (1604)  
1595 
Ribeiro, 
Ambrósio 
(1)453 
 Escrivão do tesoureiro das fazendas 
dos defuntos e do memposteiro mor 
dos cativos da ilha de Santiago (1595)  
 1595 
Teixeira, Pêro 
Nunes454  
Casado com Luísa Viegas  
Falecido (1609) 
Escrivão da correição e chanceler das 
ilhas de Cabo Verde (1595-1604)  
Preso em Lisboa na cadeia da Corte 
(1604)  
1595 
Camelo, 
António Vaz455 
 
 
Almoxarife da ilha de Santiago (ant. 
de 1596)  
 1596 
Carvalho, 
Ascenso456 
  Sargento-mor na ilha de Santiago 
(1596)  
1596 
Lopes, 
Domingos 
(2)457 
  Cirurgião (1596) 
Procurador de moradores em Lisboa 
(1596)  
1596 
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Merullo, 
Domingos 
Leotte458  
Nasceu em 1549  
Natural de Mecina - Reino 
da Sicília  
Doutor em medicina pela 
universidade de Piza 
Encontra-se em Cabo Verde 
desde 1596 
Solteiro  
Cristão velho  
 
Denuncia Francisco Lobo da Gama, 
capitão e governador das Ilhas de 
Cabo Verde – acusa-o de querer 
mandar no eclesiástico. Refere 
incidentes entre o capitão e o clero 
(1601)  
Pede o ofício de recebedor da 
fazenda real da ilha de Santiago 
(1607)  
 
Físico italiano – Cirurgião médico 
municipal da cidade da Ribeira Grande – 
com ordenado da Câmara (1596 – 1601)  
Proprietário em Santiago - Passa 
procuração a moradores de Santiago 
para poderem vender todos os seus 
haveres, escravos, cavalos, animais 
excepto duas escravas, e cobrar dívidas, 
tanto na ilha como na Guiné (1601) 
Procurador de mercadores portugueses 
e castelhanos em Santiago (1602, 1604)  
Pede o cargo de sargento-mor da ilha de 
Santiago (1607) 
1596 
Rocha, João 
Rodrigues 
da459 
Falecido antes de 1624 Tabelião do judicial e notas da cidade 
da Ribeira Grande (1596-1599)  
Em 1610 recebeu da Costa da Guiné 20 
alqueires de milho  
Sua filha, afilhada de Diogo Ximenes 
Vargas, recebeu deste último 80.000rs. 
(1623)  
1596 
Unhão, Filipe 
de460  
Nasceu em 1553 
 Falecido (1610) 
Tabelião do público e judicial da 
Ribeira Grande (1600, 1601)  
Procurador de moradores no Reino 
(1596, 1599)  
1596 
Costa, Filipe 
da461  
Cavaleiro fidalgo da Casa 
Real  
Cunhado de Francisco da 
Cunha  
Falecido (1603) 
Almoxarife da ilha de Santiago (1597-
1603)  
 
Estivera em Lisboa aquando do ataque 
dos ingleses e servirá no ano anterior de 
pagador da gente de guerra da vila de 
Cascais e da de Cavalo de Lisboa (?)  
Procurador de moradores de Lisboa em 
Santiago (1597) 
1597 
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Cunha, 
Francisco 
da462  
Cunhado de Filipe da Costa  
 
 
Feitor do contrato da ilha de Santiago 
(1604)  
 
Procurador de moradores de Lisboa em 
Santiago (1597) 
Tem procurador em Lisboa e em 
Valhadolid (1604)  
Feitor em Santiago de Luís Fernandes 
Gramaxo, Luís Rodrigues de Paiva e 
Francisco de Paiva – ficou de entregar 
120 peças de escravos para serem 
levados para Cartagena, onde cada 
peça custava 6.000 reais (1604)  
Recebeu 78 alqueires de milho da Costa 
da Guiné (1610) 
1597 
Leiria, Fernão 
de463  
 Almoxarife da ilha de Santiago (de 
Dezembro de 1597 até meados de 
1598)  
 1597 
Ribeiro, 
Diogo464  
Nasceu em 1575 
Reinol 
Filho de Mateus Ribeiro  
Em Janeiro de 1597 ainda 
está em Lisboa 
Encontra-se em Lisboa 
(1601) 
Alcaide do mar da ilha de Santiago 
(1597 – 1601)  
Seu pai, falecido em 1592, deixa-lhe 
420.000 rs. em dinheiro, mas como ele 
era menor na data do falecimento de 
seu pai (1589), Estêvão Luís foi 
nomeado seu tutor com a obrigação de 
o agasalhar em sua casa, alimentar a 
custa dos 420.000 rs. e a custa dos 
rendimentos das casas que deixou em 
Lisboa  
1597 
Ribeiro, 
Manuel (4)465 
Nasceu em 1574  
Morador na rua de Calhau 
na cidade da Ribeira 
Grande  
 Herdeiro do padre António da Guarda 
(1597) 
Recebe 131 alqueires de milho da Costa 
da Guiné (1610) 
Boticário (1614, 1616)   
Procurador de mercadores de Lisboa 
(1615)  
1597 
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Teixeira, 
Manuel466  
 
 
Tesoureiro das fazendas dos defuntos 
e ausentes das ilhas de Cabo Verde e 
Rios de Guiné (1597, 1604)  
 1597 
Abreu, Lucas 
de (1)467 
Nasceu em 1571 Inquiridor na cidade da Ribeira 
Grande (1598, 1599)  
 1598 
Luís da 
Fonseca468 
Morador da vila da Praia Capitão interino da Praia (1598,1599)  
Vereador da vila da Praia (1598)  
Juiz da Câmara da Praia (1598, 1599) 
Milícia  
Proprietário rural 
1598 
Beja, Fernão 
Martins de469 
Casado com Maria Cardosa  
Filhos: André Fernandes 
Viegas, estante em 
Santiago e Manuel Mendes 
Cardoso, morador em 
Lisboa  
Falecido na ilha de Santiago 
(1601) 
Recebedor do trato da ilha de 
Santiago (1598)  
 
Procurador de moradores de Lisboa em 
Santiago (1598)  
Sua viúva fez, em Lisboa, uma 
procuração a André Fernandes Viega, 
seu filho, estante em Santiago para ai 
receber e nos Rios de Guiné tudo que 
ficou por herança de seu marido tal 
como mercadorias, escravos e 
escravas, letras de câmbio, algodões.  
1598 
Calado, 
Manuel470  
Nasceu em 1564 
Falecido (1609) 
Tabelião do público e judicial da 
Ribeira Grande (proprietário do ofício) 
(1598-1609)  
Testemunha no auto instaurado pelo 
Governador das ilhas de Cabo Verde, a 
Nicolau Rodrigues da Costa, juiz 
ordinário da cidade da Ribeira Grande 
(1598)  
1598 
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Costa, Nicolau 
Rodrigues 
da471 
 Dizem que ele é “da nação 
de cristão-novo”  
 
Juiz ordinário da Câmara da Ribeira 
Grande (1598) 
Proprietário rural  
O governador das ilhas de Cabo Verde, 
Francisco Lobo da Gama, mandou 
fazer-lhe um auto “/…/ atestando ele 
que Nicolau Rodrigues da Costa e seus 
sagazes se juntavam em Manuel Vaz, a 
comer beber e difamar toda a gente 
causando escândalo pelo desrespeito 
que tinham pelo culto divino /…/” (1598)  
O governador manda que ele se exile na 
sua fazenda que fica a seis léguas da 
cidade da Ribeira Grande e que de la 
não saia sem sua ordem expressa 
(1598) 
1598 
Fonseca, Luís 
da472 
Vizinho da vila da Praia Juiz da Câmara da vila da Praia 
(1598) – era vereador, mas foi 
nomeado juiz no lugar de Gaspar 
Fernandes Lucas que estava preso  
Juiz e capitão interino da Praia (1599) 
Capitão interino da vila da Praia (1598)  
Foi condenado pelo ouvidor das Ilhas de 
Cabo Verde, Manuel Dias Calheta, por 
ter abandonado seu posto e deixado a 
vila da Praia sujeita a qualquer ataque 
do inimigo (1598) 
1598 
Fernandes, 
Aleixo473 
Filho de Gaspar Fernandes 
Lucas, capitão da vila da 
Praia e juiz ordinário da 
mesma vila em 1598  
Casado com uma sobrinha 
de Francisco Martins Freire, 
que se tornaria capitão da 
mesma vila no ano de 1610  
  1598 
Frade, Pêro 
Fernandes474  
 
 
Meirinho da serra da ilha de Santiago 
(1598)  
 1598 
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Lucas, Gaspar 
Fernandes475 
Vizinho da vila da Praia 
Pai de Aleixas Fernandes 
Capitão da Vila da Praia (1598)  
Juiz ordinário da vila da Praia (1598)  
É levantado auto contra ele por 
negligência culposa no abastecimento 
da dita vila e pelos insultos que dirigiu 
ao capitão (1598) 
Encontra-se “preso por mandado do 
senhor capitão e governado Francisco 
Lobo da Gama” (Abril de 1598) 
1598 
Madeira, 
Vicente476  
Nasceu em 1561  Tabelião do público e judicial da 
cidade da Ribeira Grande (1598)  
Testemunha do auto que mandou fazer 
o ouvidor Manuel Dias da Calheta 
(1598) 
1598 
Marques, 
Francisco477 
Reinol 
Criado do Bispo D. Pedro 
Brandão (1598)  
Cunhado de Diogo Pires, 
alfaiate em Lisboa  
 Cónego na Sé de Santiago (1611)  
Membro do cabido da Ribeira Grande 
(1619)  
1598 
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Neto, Roque 
Gonçalves478  
Nasceu entre 1566/1570 
Reinol 
Veio para Santiago com o 
capitão-mor Francisco Lobo 
da Gama (1597) 
Sogro de Apolinário Ferreira 
 Sargento-mor da Ribeira Grande (1598-
1601)  
Foi mandado pelo capitão-mor à 
freguesia de São Domingos cercar a 
Igreja onde os padres vindos da Ribeira 
Grande faziam os ofícios divinos como 
se fosse a Sé. Estando os padres todos 
dentro da igreja os soldados a cercaram 
por tempo de 40 horas e só foram 
embora quando “/…/ acudiu muita gente 
em favor dos padres a qual gente era 
toda preta, e com isso se foi o dito 
capitão da Ribeira Grande /…/ com toda 
a gente que trazião e os padres ficarão 
na dita freguesia em choupanas de 
palha em que vivem os negros..."  
Nessa operação perdeu a mão direita – 
“O sargento-mor cumprindo as ordens, 
bateu a pederneira, que só pegou fogo 
quando a arma já não estava apontada, 
e disparando levou a mão direita do 
sargento”. 
1598 
Oliveira, Pêro 
Vaz de479  
Reinol 
Mora na Praça Velha da 
cidade da Ribeira Grande 
Falecido (1609) 
 
 
Mercador da Ribeira Grande (1598, 
1614) – possui logea e casa na Praça 
Velha da cidade 
Passa letras de câmbio (1604)  
1598 
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Rocha, 
Francisco 
da480 
Nasceu em 1539 
Em 1566 encontra-se em 
Coimbra  
Morador de Lisboa (1598) 
Cavaleiro Fidalgo da Casa 
Real (1598) 
Casado com Ana da Gama 
Vai para Cabo Verde em 
Dezembro de 1598  
Falecido (1600) 
Memposteiro mor dos cativos e 
resíduos da ilha de Santiago (1598-
1600?) – é obrigado a “/…/ correr 
todos os lugares da referida ilha e 
fazer neles arrecadação de todo o 
dinheiro proveniente da redenção dos 
cativos que enviará ao tesoureiro da 
rendição dos cativos de Lisboa sendo 
lhe dada a respectiva quitação /…/”  
Tesoureiro das fazendas dos defuntos 
e ausentes da cidade da Ribeira 
Grande (1598-1600)  
Em 1566, diz ter estado em Cabo Verde 
em casa de Jerónimo Fernandes o qual 
denuncia à Inquisição como sendo 
cristão-novo  
Passa procuração a Ana da Gama, sua 
mulher, a João Pires Brandão e a Lopo 
Rodrigues de Lisboa, para arrecadarem 
toda a fazenda, escravos, letras de 
câmbio que mandar da ilha de Santiago 
(1598)  
1598 
Sá, Francisco 
Mendes481 
 
 
 Padre 
Vigário Geral da Sé de Santiago (1598)  
1598 
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Vallastegui, 
Diogo 
Lopes482 
Nasceu em 1571  
Vizinho da vila da Praia  
Falecido (1622) 
Tabelião da vila da Praia (1598-1622) 
Escrivão da Câmara da Praia (1598-
1622) 
Proprietário rural – Foi administrador da 
Capela de Nossa Senhora do Rosário, 
terras de Monfaleiro, instituída por 
Beatriz Vaz. A Capela consta “/…/ de 
terras de sementeira com casas de 
morada em o dito sítio de Monfaleiro, 
onze peças de escravos e um bocado 
de montados e curral no sítio de 
Castelo. E como a dita instituidora não 
deixou herdeiro algum descendente 
nem ascendente, /…/ porque tinha sido 
escrava, e se libertou por seu dinheiro 
/…/. Nomeou e ordenou para a 
administração da dita capela a Diogo 
Lopes Blestiguim Escrivão da Villa da 
Praia pessoa estranha a quem ella tinha 
instituído seu testamenteiro e herdeiro 
espontaneamente, só afim da 
conservação da sua capella que tinha 
instituído, mandando ali fazer a Ermida 
ou Capella de Nossa Senhora do 
Rosário /…/” (1622) 
1598 
Vaz, André483  Nasceu em 1573 Alcaide da cidade da Ribeira Grande 
(1598) 
Pessoa que vai a Guiné (1612)  1598 
Viçoso, 
Gaspar 
Dias484 
Nasceu em 1562  
Vive na Praça da cidade da 
Ribeira Grande (1614) 
 
 Procurador em Santiago de mercadores 
de Lisboa (1598, 1607)  
Recebeu 85 alqueires de milho da Costa 
da Guiné (1610)  
1598 
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353 Memorial de André Dornelha a Francisco Vasconcelos da Cunha, BAL., Ms. 51-IX-25, fls. 147-180v., 7 de Novembro de 1625. In Brásio, António (1979). M.M.A.,  doc. 36, 
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110v.-111v., 13 de Abril de 1573; IAN/TT, Cartório Notarial nº 7A, L. 1573, Fevereiro 13 - Maio 18, fls. 118-118v., 15 de Abril de 1573; BADE – Cód. CXVI / 2 / 15, nº 4, 15 de 
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364 IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, L. 22, fl. 174v., D. 2 - fl. 175, D. 1, 17 de Setembro de 1568, 30 de Outubro de 1573; IAN/TT, Chancelaria D. 
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Dezembro de 1574. 
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23, fls. 138v.-140, 13 de Novembro de 1579. 
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377 IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Perdões e Legitimações, L. 22, fl. 335-335v., D. 3, 14 de Dezembro de 1577. 
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310, D. 2, 1 de Abril de 1589. 
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385 IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, Liv. 45, fl. 2v., D. 2, 6 de Novembro de 1579. 
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106-107, 5 de Fevereiro de 1600; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, Liv. 21, fls. 52v.-53, D. 2, 28 de Julho de 1609; IAN/TT, Cartório Notarial n.º 11, Liv. 1590, Fevereiro 
10 - Junho 25, fls. 75-76, D. 1, 4 de Abril de 1597; IAN/TT, Cartório Notarial nº7A, Liv. 1596, Dezembro 6 - 1597, Abril 12, fls. 110-111, 21 de Janeiro de 1597; IAN/TT, Cartório 
Notarial n.º 1, Liv. 1604, Outubro 6 - Dezembro 21, fls. 89-90, 15 de Novembro de 1604; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, Liv. 21, fls. 52v.-53, D. 2, 28 de Julho de 
1609; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, Liv. 37, fls. 204v. -205, D. 1, 7 de Dezembro de 1616 e 27 de Janeiro de 1617. 
391 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, Liv.10, fls. 258-258v., D. 2, 6 de Março de 1585; AGS, Secretarias Provinciales, Libro nº 1485, fl. 23, 5 de Fevereiro de 1585; 
IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, Liv.10, fls. 258-258v., D. 2, 6 de Março de 1585; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Privilégios, Liv. 1, fl. 74, D. 2, 18 de Novembro de 
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393 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Doações, L. 4, fl. 181-181v., D. 1, 31 de Março de 1583; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Doações, L. 17, fl. 134, D. 1,15 de Janeiro de 
1583. 
394 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Doações, L.5, fl. 7v., 10 de Julho de 1582; IAN/TT, Cartório Notarial, nº11, L. 1598, Maio 18 a Julho 27, fls. 66-67v., 11 de Junho de 1598; 
IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Perdões e Legitimações, fl. 41v.-42, 11 de Janeiro de 1602. 
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397 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Perdões e Legitimações, Liv. 22, fol. 165, 5 de Maio de 1590; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Perdões e Legitimações, Liv.23, fols.30-31, 
13 de Maio de 1593; 20 de Outubro de 1598. In Brásio, António (1964). M.M.A., vol. III, doc.108, op. cit. pp. 433-439; IAN/TT, Cartório Notarial Nº1, Liv.1601 - Agosto 4 a 
Novembro 7, fls. 104 a 106, 4 de Outubro de1601; IAN/TT, Cartório Notarial Nº1, Liv.1602 Setembro 16 a Dezembro 10, fls. 68v a 69v., 20 de Outubro de 1601; IAN/TT, ARSI, 
Lus., cód. 83, fls. 362-364, 22 de Julho de 1604. in Brásio, António (1968). Monumenta Missionária Africana, 2ª. série, vol. IV, doc.18, pp. 41-49. Lisboa: Agência Geral do 
Ultramar; ARSI, Lus., cód. 74, fls. 141-143v., 27 de Junho de 1617. In Ibidem, doc.149, p. 613; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 58-147 /MFG 12-A, 22-25 ampliado/; 
A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx 1, doc.7, 20 de Março de 1610, 3 de Junho de 1611; A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc.22, 8 de Junho de 1613; A.H.U., 
Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc.31, 1608-1614; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 58-98, 1613; AHU, Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 21, 25 de Julho de 
1613. in Brásio, António (1968). M.M.A., vol. IV, doc. 126, op. cit., pp. 507-510; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 58, Nº 147; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 53-12 
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142, op. cit., pp. 590-592; IAN/TT, Cartório Notarial Nº1, Liv.1612 Fevereiro 27 a 1616 Janeiro 9, fls.138 a 138v., 3 de Dezembro de 1615; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 
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Associação Portuguesa de História; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 36, doc. 9, 13 de Junho de 1624. In Ibidem, doc.15, pp. 39-40; A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, 
cx. 2, doc. 23, 7 de Julho de 1624; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 37, doc. 31, 22 de Abril de 1624. In Brásio, António (1979). M.M.A., doc.9, op. cit., pp. 24-25; IAN/TT, 
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Jesuítas, maço 36, doc. 28, 4 de Julho de 1624. In Ibidem, doc.19, pp. 47-48; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 36, doc. 10, 7 de Julho de 1624. In Ibidem, doc. 20, pp. 49-
50; AHU, Cabo Verde, Papeis Avulso, cx. 1, doc. 125, 7 de Julho de 1624. In Ibidem, doc.23, pp. 51-53; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 68, doc. 53, 20 de Novembro de 
1624. In Ibidem, doc.24, pp. 57-58; ARSI., Lus., cód. 83, fls. 380-386, 1648. In Ibidem, doc. 214, pp. 540-555; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 68-53/mf.93-94/, 20 de 
Novembro de 1624; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 36, doc. 30, 6 de Fevereiro de 1625. In Ibidem, doc. 29, pp. 71-74; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 64-57/mf.G 
13, 75-78/, posterior a 1624; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 37-29 /mf.G 9, 52/, posterior a 1624; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 36, doc. 30, 6 de Fevereiro de 
1625. In Brásio, António (1979). M.M.A., doc. 29, pp. 71-74; ARSI, Lus., cód. 83, fls. 316-321 e 401-405v., 30 de Maio de1627. Ibidem, doc. 56, pp. 179-193; IAN/TT, Cartório 
dos Jesuítas, maço 36 /nº86-57, 1628; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 36, doc. 19, Agosto de 1629. In Brásio, António (1979). M.M.A., op. cit., doc. 69, pp. 224-225; 
IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 36, doc. 16, 10 de Setembro de1629. In Ibidem, doc.70, pp. 226-229; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 68, doc. 396, 17 de Janeiro de 
1630. In Ibidem, doc. 73, pp. 235-236; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 37, doc. 38, 23 de Janeiro de 1630. In Ibidem, doc. 74, pp. 237-238; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, 
maço 68, doc. 397, 24 de Janeiro de 1630. In Ibidem, doc. 75, pp. 239-243; A.R.S.J. maço 83, fls.333-334 /mf G2, 44-46/, Junho de 1633; ARSI, Lus., cód. 74, fls. 242-
242v.,24 de Julho de 1634. In Brásio, António (1979). M.M.A., doc. 80, op. cit., pp. 258-260; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 68, doc. 327, 31 de Janeiro de 1635. In 
Ibidem, doc. 88, pp. 273-275. 
398 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Perdões e Legitimações, Liv. 12, fl. 167, D. 1, 6 de Outubro de 1584; IAHN-CV, Registo de Vínculos e Capellas do Concelho da Praia, fl. 41. 
IAN/TT, Cartório Notarial n.º 11, Liv. 18, 1593, Setembro 14 - Dezembro 31, fls. 105v.-106v, 17 de Dezembro de 1593. 
399 IAN/TT, Cartório Notarial nº 7A, Liv. 1585, Agosto 20 - Novembro 20, fl. 120v., 30 de Outubro de 1585; IAN/TT, Cartório Notarial nº 1, Liv. 1594, Setembro 1 - Outubro 10, fl. 
66v., 13de Julho de 1593, 20 de Setembro de 1594. 
400 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Privilégios, L. 3, fl. 22, D. 3 8 de Janeiro de 1591; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Privilégios, L. 2, fl. 139v., D. 3, 4 de Agosto de 1591. 
401 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, L. 7, fl. 343, D. 3, 25 de Abril de 1584. 
402 A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, 1612. In Boletim do Arquivo Histórico Colonial, vol. I, doc. nº 25. Lisboa: 1950.  
403 Salvador, José Gonçalves (1981). Os magnatas do tráfico negreiro (séculos XVI e XVII), p. 30. São Paulo: Pioneira/EDUSP; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º 7A, L. 1584, Julho 
19 – Setembro 5, fls. 135v.-154, 3 de Setembro de 1584; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 7A, L. 1589, Março 25 – Setembro 6, fls. 161-162v., 26 de Agosto de 1589; IAN/TT, 
Cartório Notarial, n.º. 7A, L. 1589, Maio 8 – Outubro 25, fls. 130v.-132v., 20 de Setembro de 1589; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 11, L. 1591, Agosto 6- Novembro 21, fls. 11-
12v., 13 de Agosto de 1591; IAHN-CV, Registo de Vínculos e Capellas do Concelho da Praia, fl. 43. 
404  AGS – Secretarias Provinciales – Libro nº 1457, fl. 176-176v., 31 de Janeiro de 1585; AGS – Secretarias Provinciales – Libro nº 1485, fl. 23, 5 de Fevereiro de 1585; 
IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, L. 15, fl. 64, 28 de Fevereiro de 1585; IAN/TT, Cartório Notarial, nº 1, L. 1601, Agosto 4 – Nov. 7, fls. 106-107, 5 de Fevereiro de 1600. 
405 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, L. 11, fl. 22, D.1, 11 de Maio de 1585; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, L. 18, fl. 57, D. 2, 15 de Janeiro de 1588; IAN/TT, 
M.C.O., L. 32 do Registo de Consultas, fls. 199v.-200, 3 de Setembro de 1633; IAN/TT, M.C.O., L. 32 do Registo de Consultas, fl. 212, 26 de Outubro de 1633. 
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406 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, L. 11, fl. 225, D. 1, 10 de Janeiro de 1585; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, L. 15, fl. 415v., D. 1, 1585; A.H.U., Cabo 
Verde, Papeis Avulsos, cx. I, doc. 13, 18 de Fevereiro de 1591; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, L. 24, fl. 49, D. 2, 11 de Fevereiro de 1592; A.H.U., Cabo Verde, 
Papeis Avulsos, 1612. in Boletim do Arquivo Histórico Colonial, vol. I, doc. 25, op. cit; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, L. 15, fl. 434v., D. 2, 27 de Janeiro de 1588; 
IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Doações, L. 7, fl. 8v., D. 2, 20 de Abril de 1598; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 1, L. 1601, Agosto 4 – Novembro 7, fls. 107-108, 4 de Outubro de 
1601; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 1, L. 1603, Dezembro 10 – 1604, Março 17, fls. 13-15, 12 de Dezembro de 1603; Biblioteca da Ajuda, cod. 44-XIV-2, fls. 24.24v.-27, 
Consultas do Conselho da Fazenda, 17 de Janeiro de 1610; AV – Processus Consistorialis, vol. 2, fls. 302-305v., 18 de Dezembro de 1610. In Brásio, António (1968). 
Monumenta Missionária Africana, 2ª. série, vol. IV, doc. 109, Agência Geral do Ultramar, Lisboa, pp. 431-435; 7 de Dezembro de 1612, IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, 
Privilégios, L. 3, fl. 266, D. 1; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 37, doc. 27, 8 de Junho de 1647. In Gonçalves, Nuno da Silva (1996), op. cit., pp. 395-399. 
407 IAN/TT, Cartório Notarial nº 1, L.º 1586, Janeiro 29 – Fevereiro 25, fls. 62v.-63v., 11 de Fevereiro de 1586; IAN/TT, Cartório Notarial nº 1, L.º 1588, Janeiro 5 – Fevereiro 18, 
fls. 80-84v., 3 de Fevereiro de 1588; A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 22, 8 de Junho de 1613; A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 77, 1614. 
408 AGS – Secretarias Provinciales (Portugal), liv. 1550, fls. 357-357v., 12 de Julho de 1586. In Brásio, António (1964), M.M.A., doc. 55, op. cit., pp. 140-141; AGS, Secretarias 
Provinciales, Libro 1550, fl. 354-355; 357, 357v., 12 de Julho de 1586; IAN/TT, Cartório Notarial, nº 7A., L. 1589, Maio 8 a Outubro 25, fls. 125v. -126v., 18 de Setembro de 
1589; IAN/TT, Cartório Notarial, nº 11, L. 1594, Julho 1 a Dezembro 29, fl. 77, 18 de Outubro de 1594; IAN/TT, Cartório Notarial, nº 11, L. 1596, Março 26 a Junho 11, fls. 15v.-
17, 2 de Abril de 1596; IAN/TT, Cartório Notarial, nº 7A., L. 1596, Dezembro 6 - Abril 12, fls. 110-111, 21 de Janeiro de 1597; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Doações, L. 21, 
fls. 52v. -53, D. 2, 28 de Julho de 1609; 6 de Junho de 1611, IAN/TT, CC, II-27-30; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Doações, L. 37, fls. 204v. -205, D. 1, 7 de Novembro de 
1616, 27 de Janeiro de 1617; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Doações, L. 36, fls. 129-130, D. 2, 7 de Dezembro de 1616. 
409 Biblioteca da Ajuda, cod. 51-VII-19, fl. 212, 7 de Julho de 1607; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, L. 21, fls. 30v.-31, D. 2, 13 de Abril de 1609; A.H.U., Cabo Verde, 
Papeis Avulsos, cx. I, doc. 13, 5 de Junho de 1612; A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, 1612. In Boletim do Arquivo Histórico Colonial, vol. I, doc. 25, op. cit.; A.H.U., Cabo 
Verde, Papeis Avulsos, cx I, doc. 13, 15 de Julho de 1612. 
410 IAN/TT, Cartório Notarial, nº 1, L. 1586, Maio 28 – Jun. 30, fls. 24v.-26, 31 de Março de 1586. 
411 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, liv. 17, fls. 122-122v., D. 2, 20 de Novembro de 1587. 
412 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, liv. 17, fls. 122-122v., D. 2, 20 de Novembro de 1587. 
413 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, Liv. 15, fls. 445, D.2, 446, 18 de Novembro de 1587; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, Liv. 17, fl. 141v., D. 2, 5 de 
Fevereiro de 1588; IAN/TT, CC, II-290-210, 10 de Junho de 1598. In Brásio, António (1964), M.M.A., doc. 105, op. cit., pp. 408-427; Barcelos, Christiano José de Sena (1899). 
Op. cit., parte  I, pp. 179, 193-190; IAN/TT, CC, II-291-108, 8 de Março de 1598; IAN/TT, CC, II-292-120, 3 de Março de 1599. 
414 IAN/TT, Cartório Notarial nº 7A, L. 1587, Fevereiro 4 - Abril 20, fls. 13v.-16v., 11 de Fevereiro de 1587. 
415 IAN/TT, Cartório Notarial nº 7A, L. 1585, Agosto 20 - Novembro 20, fl. 120v., 30 de Outubro de 1585; IAN/TT, Cartório Notarial nº 7A, 1587, Junho 13 - Dezembro 15, fls. 
68v. -70., 11 de Outubro de 1587; IAN/TT, Cartório Notarial nº 11, 1591, Junho 15 - Setembro 11, fls. 87v. -88v., 17 de Junho de 1591. 
416 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, L. 11, fl. 417, D. 3, 20 de Fevereiro de 1587; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, L. 17, fl. 157, D. 1, 12 de Novembro de 
1587. 
417 IAN/TT, Cartório Notarial, n.º 1, M. 7, L. 1601, Fevereiro 15 – Junho 4, fls. 10v.-13; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 7A, L. 1587, Junho 13 – Dezembro 15, fls. 126-127v., 24 
de Novembro de 1587; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 7A, L. 1589, Março 25 – Setembro 6, fls. 161-162v., 26 de Agosto de 1589; IAN/TT, Cartório Notarial, nº 7A, Livro 1589 
Dezembro 17- 1590 Abril 10, fls. 142v-144, de 6 de Abril de 1590, in Torrão, Maria Manuel, Tráfico de escravos entre a Costa da Guiné e a América Espanhola articulação dos 
Impérios Ultramarinos Ibéricos num espaço Atlântico (1466-1595), pp. 470-471. Lisboa: Chaves Ferreira (no prelo); IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 11, L. 1591, Agosto 6- 
Novembro 21, fls. 11-12v., 13 de Agosto de 1591; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 11, L. 1592, Janeiro 24 – Abril 15, fl. 42, IAN/TT, Santo Oficio, liv. 1327, fl. 76, 8 de Fevereiro de 
1592; 11 de Julho de 1592. In Brásio, António (1964), M.M.A., doc. 82, op. cit., pp. 204-206; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 11, L. 20, 1594, Março 8 – Julho 1, fls. 92-93v., 13 de 
Maio de 1594; IAN/TT, Cartório Notarial, nº 7A, Livro 1594, Setembro, 1 - Outubro 10, fls. 66v-70v, 13 de Julho de 1593 e 20 de Setembro de 1594; Cartório Notarial, nº 11, 
Livro 1594, Março, 8 - Julho, 1, fl. 92-93, 13 de Maio de 1594; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 7A, L. 1594, Agosto 8 – 1595, Janeiro 25, fl. 47, 15 de Outubro de 1594; IAN/TT, 
Cartório Notarial, n.º 11, L. 1596, Setembro 28 – 1597 Janeiro 2, fls. 87-90v, D.1, 16 de Novembro de 1596; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 7A, L. 1596, Dezembro 6 – 1597, Abril 
12, fls. 110-111, 21 de Janeiro de 1597; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 11, L. 1598, Maio 18 – Julho 27, fls. 17-18 (L. 39), 23 de Maio de 1598; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º 7A, 
L. 1600, Julho 18 – 1601, Fevereiro 19, fls. 78, 11 de Setembro de 1600; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 1, M. 7, L. 1601, 15 de Fevereiro – 4 de Junho, fls. 7v.-9v, 17 de 
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Fevereiro de 1601; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 1, L. 1601, Outubro 22 – Dezembro 17, fls. 68-70v., 20 de Novembro de 1601; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º 1, L. 1602, 
Setembro 16 – Dezembro 10, fls. 17v.-18v., 20 de Setembro de 1602. 
418 IAN/TT, Cartório Notarial nº1, Liv. 1588, Janeiro 5 - Fevereiro 18, fls. 80-80v., 3 de Fevereiro de 1588; IAN/TT, Cartório Notarial nº 11, Liv. 1593, Dezembro 14 - 1594, 
Junho 14, fls. 10v.-107, D. 1, 26 de Março de 1594, IAN/TT, Cartório Notarial nº11, Liv. 31, 1596, Setembro 28 - 1597, Janeiro 2, 28 de Maio de 1596; IAN/TT, Cartório Notarial 
nº11, Liv. 30, 1596, Setembro 28 - 1597, Janeiro 2, fls. 8v.-10, 2 de Outubro de 1596, 2 de Novembro de 1596; IAN/TT, Cartório Notarial nº 11, Liv. 34, 1597, Julho 19 - 
Novembro 19, fls. 31-33v., 14 de Julho de 1597; IAN/TT, Cartório Notarial nº11, Liv. 1599, Julho 17 - Agosto 16, fls. 44v.-46v., 16 de Julho de 1598; IAN/TT, Cartório Notarial n.º 
7A, Liv. 1600, Julho 18 - 1601, Fevereiro 19, fls. 157-159v., D. 2, 10 de Novembro de 1600, 11 de Novembro de 1600; IAN/TT, Cartório Notarial n.º 7A, Liv. 1600, Julho 18 - 
1601, Fevereiro 19, fls. 159v.- 161, D. 2, 11 de Novembro de 1600, 16 de Novembro de 1600; IAN/TT, Cartório Notarial n.º 1, Liv. 1601, Agosto 4 - Novembro 7, fls. 127v.-128v.; 
IAN/TT, Cartório Notarial n.º 1, Liv. 1604, Outubro 6 - Dezembro 21, fls. 46-47, 29 de Outubro de 1604, 19 de Outubro de 1601; IAN/TT, Cartório Notarial n.º 7A, Liv. 1605, 
Agosto 9 - Dezembro 20, fls. 105v.-106, 18 de Novembro de 1605; IAN/TT, Cartório Notarial n.º 1, Liv. 1607, Agosto 3 - 1608, Abril 21, fls. 54v.-56, D. 2, 7 de Setembro de 1607; 
IAN/TT, Cartório Notarial n.º 1, L.º 1608, Janeiro 23 - Abril 15, fls. 95v-98, 30 de Janeiro de 1608; IAN/TT, Cartório Notarial n.º 1, Liv. 1609, Março 5 - Junho 22, fls. 82v.-84,15 
de Abril de 1609; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Doações, Liv. 23, fl. 240, D. 1, 28 de Janeiro de 1611; A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, 22, 8 de Junho de 1613; 
A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 77, 1614; IAN/TT, Cartório Notarial nº7A, Liv. 1605, Setembro 23 - 1606, Fevereiro 1, fls. 38v.-44, 23 de Outubro de 1615; 
A.H.P.L.P., Juan de Quintana, nº 1020 f. 99 rto-101 vto. e A.H.P.L.P., Juan de Quintana, nº 1019 f. 73 rto-vto. In Santana, Elisa Torres (Setembro de 1989). “El Comercio Gran 
Canario con Cabo Verde a principios de siglo XVII”, Separata das Actas do II Colóquio Internacional da História da Madeira, p. 768 e nota de roda pé nº 25. Funchal. 
419 IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 1, M. 7, L. 1601, Fevereiro 15 – Junho 4, fls. 10v.-13; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 7A, L. 1587, Junho 13 – Dezembro 15, fls. 126-127v., 24 
de Novembro de 1587; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 7A, L. 1589, Março 25 – Setembro 6, fls. 161-162v., 26 de Agosto de 1589; ANTT, Cartório Notarial, nº 7A, Livro 1589 
Dezembro 17- 1590 Abril 10, fls. 142v-144, de 6 de Abril de 1590. In Torrão, Maria Manuel, Tráfico de escravos entre a Costa da Guiné e a América Espanhola articulação dos 
Impérios Ultramarinos Ibéricos num espaço Atlântico (1466-1595), pp. 470-471. Op. cit.; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º 11, L. 1591, Agosto 6- Novembro 21, fls. 11-12v., 13 de 
Agosto de 1591; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 11, L. 1592, Janeiro 24 – Abril 15, fl. 42, 8 de Fevereiro de 1592; António Brásio, vol. III, doc. 82; Sena Barcelos, parte I, p. 173, 
11 de Julho de 1592; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 11, L. 20, 1594, Março 8 – Julho 1, fls. 92-93v., 13 de Maio de 1594; IAN/TT, Cartório Notarial, nº 7A, Livro 1594, Setembro, 
1 - Outubro 10, fls. 66v-70v, 13 de Julho de 1593 e 20 de Setembro de 1594; Cartório Notarial, nº 11, Livro 1594, Março, 8 - Julho, 1, fl. 92-93, 13 de Maio de 1594; IAN/TT, 
Cartório Notarial, n.º. 7A, L. 1594, Agosto 8 – 1595, Janeiro 25, fl. 47, 15 de Outubro de 1594; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 11, L. 1596, Setembro 28 – 1597 Janeiro 2, fls. 87-
90v, D.1, 16 de Novembro de 1596; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º 7A, L. 1596, Dezembro 6 – 1597, Abril 12, fls. 110-111, 21 de Janeiro de 1597; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 
11, L. 1598, Maio 18 – Julho 27, fls. 17-18 (L. 39), 23 de Maio de 1598; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 7A, L. 1600, Julho 18 – 1601, Fevereiro 19, fls. 78, 17 de Fevereiro de 
1601; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 1, M. 7, L. 1601, 15 de Fevereiro – 4 de Junho, fls. 7v.-9v, 20 de Novembro de 1601; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º 1, L. 1601, Outubro 22 – 
Dezembro 17, fls. 68-70v., 11 de Setembro de 1600; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 1, L. 1602, Setembro 16 – Dezembro 10, fls. 17v.-18v., 20 de Setembro de 1602; IAN/TT, 
Cartório Notarial nº1, Liv. 1588, Janeiro 5 - Fevereiro 18, fls. 80-80v., 3 de Fevereiro de 1588. 
420 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, L. 19, fl. 3, D. 1, 29 de Março de 1588; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, L. 16, fl. 322v., D. 3, 7 de Novembro de 1589. 
421 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, L. 2, fl. 469v., 16 de Abril de 1587; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, L. 15, fls. 428v. -429, 15 de Janeiro de 1588; IAN/TT, 
Chancelaria D. Filipe I, Privilégios, L. 3, fl. 22, D. 3, 8 de Janeiro de 1591; CC, II-291-108, 8 de Março de 1598; IAN/TT, Chancelaria de D. João III, liv. 15, fls. 97v.-98, 10 de 
Junho de 1598. In Brásio, António (1964), M.M.A., doc. 105, op. cit., pp. 352-354; IAN/TT, CC, II-291-108, 8 de Março de 1598. 
422 IAN/TT, Cartório Notarial, nº 7A, L 1588, Novembro 11 - 1589, Março 9, fls. 13-14, 21 de Novembro de 1588; IAN/TT, Cartório Notarial, nº 1, Liv. 6 de Jun.-14 Set. 1598, fls. 
45-46, 4 de Julho de 1598; IAN/TT, Cartório Notarial, nº 1, Liv. 1601, Agost. 4- Nov. 7, fls. 107-108v., 4 de Outubro de 1601; IAN/TT, Cartório Notarial, nº 1, Liv. 16 01, Dez. 16 – 
1602, Fev. 24, fls. 12-13v.,24 de Dezembro de 1601; IAN/TT, Cartório Notarial nº 1, Liv. 1604, Outubro 6 – Dezembro 21, fls. 89-90v., 15 de Novembro de 1604, IAN/TT, 
Cartório Notarial, nº 1, Liv. 1605, Dez. 17 – 1606, Mar. 3, fl. 124, 8 de Abril de 1605; IAN/TT, Cartório Notarial nº 1, L 1608, Janeiro 23 - Abril 15, fls. 95v-98, 30 de Janeiro de 
1608; IAN/TT, Cartório Notarial, nº 1, Liv. 1607, Agosto 13 – 1608, Abril 21, fls. 90-91, D. 1, 27 de Março de 1608; A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 22, 8 de 
Junho de 1613; IAN/TT, Cartório Notarial, nº 1, Liv. 1616, Nov. 26 – 1614, Jan. 29, fls. 16-17, 5 de Novembro de 1613; A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 41, 29 
de Janeiro de 1615; A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 77, 4 de Julho de 1616; A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. I, doc. 41, 29 de Janeiro de 1615; 
IAN/TT, Cartório Notarial, nº 7A, Liv. 1616, Agosto 19-Nov. 3, fls. 61v.-63, 24 de Setembro de 1616; IAHN-CV, LV – Acordões SCM – 1768, fls. 66. 
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423 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, L. 17, fls. 309-310, D. 2, 1 de Abril de 1589; 13 de Setembro de 1599, IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Doações, L. 7, fl. 59, 1 de 
Dezembro de 1595. 
424 IAN/TT, Cartório Notarial n.º 11, Liv. 1596, Setembro 28 - 1597, Janeiro 2, fls. 8v.-10, 2 de Outubro de 1596; IAN/TT, Cartório Notarial nº1, Liv. 1604, Fevereiro 4 - Abril 23, 
fls. 12-14, 7 de Fevereiro de 1604; IAN/TT, Cartório Notarial n.º 1, Liv. 1602, Setembro 16 - Dezembro 10, fls. 41v.-43, 4 de Outubro de 1602; IAN/TT, Cartório Notarial n.º 1, Liv. 
1605, Maio 2 - Dezembro 12, fls. 51-54, 3 de Outubro de 1605; IAN/TT, Cartório Notarial n.º 1, 1605, Agosto 1 - Novembro 18, fls. 106v.-107v., 25 de Outubro de 1605; IAN/TT, 
Cartório Notarial n.º 1, Liv. 1607, Agosto 13 - 1608, Abril 21, fls. 54v.-56, D.2, 7 de Setembro de 1607. 
425 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, L. 17, fl. 353v., D. 1, 16 de Janeiro de 1590; IAN/TT, Cartório Notarial nº 7A, L. 1596, Dezembro 6 - 1597, Abril 12, fls. 59v.-61, 7 
de Janeiro de 1597. 
426 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II Doações, L. 23, fl. 227, 2 de Outubro de 1610. 
427 IAN/TT, Inquisição de Lisboa, Papeis Antigos, Promotor n.º 2A, fls. 110-110v., 21 de Junho de 1590; A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 22, 8 de Junho de 
1613; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 7A, L. 1610, Janeiro 9, Março 6, fls. 51v.-52v., 28 de Janeiro de 1610; A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. I, doc. 41, 29 de Janeiro de 
1615; AHU, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 25, 28 de Junho de 1614. In Brásio, António (1968), M.M.A., doc. 130, op. cit., pp. 554-555; AHU, Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, 
doc. 26, 30 de Junho de 1614. In ibidem, doc. 132, pp. 559-561; A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. I, doc. 107, ant. de 10 de Julho de 1619; AHU, Cabo Verde, Papeis 
Avulsos, cx. 1, doc. 96, 11 de Julho de 1619. In Brásio, António (1968). M.M.A., doc. 157, op. cit., pp. 636-637; AHU, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 100, 12 de Outubro de 1614. In 
ibidem, doc. 162, pp. 649-650; AHU, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 100, 15 de Outubro de 1614. In ibidem, doc. 163, p. 651; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 69, doc. 114, 25 
de Maio de 1628. In Brásio, António (1979), M.M.A., doc. 60, op. cit., pp. 202-204. 
428 IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 11, L. 1590, Março 2 – Julho 5, fls. 68v.-70, 10 de Abril de 1590; IAN/TT, Inquisição de Lisboa, Denuncias, L. 7, fls. 72-72v., D. 2, 1 de Abril de 
1591. 
429 IAN/TT, CC, II-290-210, 10 de Junho de 1598. In Brásio, António (1964), M.M.A., doc. 105, op. cit., pp. 408-427; IAN/TT, CC, II-291-108; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, 
Perdões e Legitimações. L. 1, fl. 122, D. 1, 9 de Abril de 1607; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Doações, L. 26, fl. 115v., D.1, 16 de Março de 1610; A.H.U., Cabo Verde, Papeis 
Avulsos, 28 de Setembro de 1610. In Boletim do Arquivo Histórico Colonial, vol. I, doc. 25, op. cit., pp. 188, 195; A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. I, doc. 13, 15 de Junho 
de 1612; A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 22, 8 de Julho de 1613. 
430 IAN/TT, Cartório Notarial n.º 11, Liv. 1591, Agosto 6 - Novembro 21, fls. 11-12v., 13 de Agosto de 1591. 
431 Ibidem. Cartório Notarial n.º 11, Liv. 39, 1598, Maio 18 - Julho 24, fls. 135-137, 17 de Julho de 1598; A.H.P.L.P., Juan de Quintana, nº 1020 f. 99 rto-101 vto. e A.H.P.L.P., 
Juan de Quintana, nº 1019 f. 73 rto-vto. In Elisa Torres Santana (Setembro de 1989), “El Comercio Gran Canario con Cabo Verde a principios de siglo XVII”. Op. cit., p. 768. 
432 IAN/TT, Cartório Notarial nº 11, 1591, Junho 15 - Setembro 11, fls. 87v.-88v., 17 de Junho de 1591. 
433 Ibidem; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 11, L. 29, 1596, Maio 29 – Setembro 30, fls. 10v,-12, D. 2, 7 de Junho de 1596; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 11, L. 29, 1596, Maio 29 
-. Setembro 30, fls. 131v.-133v., D. 2, 20 de Setembro de 1596; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 11, L. 29, 1596, Setembro 28 – 1597, Janeiro 2, fl. 137v., 13 de Dezembro de 
1596; IAN/TT, CC, II-291-108, 8 de Março de 1598; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 1, L. 1602, Setembro 16 – Dezembro 10, fls. 34-35v.,28 de Setembro de 1602; IAN/TT, 
Cartório Notarial, n.º. 1, L. 1606, Fevereiro 27 – Junho 22, fls. 15v.-16, 2 de Março de 1606. 
434 IAHN-CV, Registo de Vínculos e Capellas do Concelho da Praia, fls. 4, 40-44v., 1591; IAHN-CV, SGG/A1®. 49 - fls. 142v.-144, 1 de Setembro de 1793. 
435 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, L. 23, fl. 164v., 16 de Março de 1592; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 1, L. 1609, Setembro 18 – 1610, Janeiro 23, fls. 60v.-62, D. 2, 
27 de Outubro de 1609. 
436 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, Liv. 24, fl. 49, D. 2, 11 de Fevereiro de 1593; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Doações, fls. 46v.- 47, D. 3, 18 de Junho de 1598; 
Cartório Notarial nº 1, Liv. 1604, Fevereiro 4 - Abril 23, fls. 87-88, 16 de Março de 1604. 
437 IAN/TT, Cartório Notarial n.º, Liv. 1604, Março 31 - Julho 10, fls. 13v.-14, D. 1, 5 de Abril de 1604; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Perdões e Legitimações, Liv. 3, fl. 5, D. 1, 
14 de Janeiro de 1605; IAN/TT, Cartório Notarial nº 1, Liv. 1607, Novembro 13 .1608, Fevereiro 2, fls. 84v-86, D. 2, 30 de Janeiro de 1608; IAN/TT, Cartório Notarial n.º 1, L.º 
1608, Janeiro 23 - Abril 15, fls. 95v-98, 30 de Janeiro de 1608; IAN/TT, CC, II-27-30, 6 de Junho de 1611; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Doações, Liv. 32, fl. 14, 22 de 
Setembro de 1611; AHU, Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 14, 23 de Julho de 1612; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Privilégios, Liv. 2, fl. 220v., D. 2, 12 de Janeiro de 
1613; AHU, Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 21, 6 de Junho de 1613; AHU, Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 22, 8 de Junho de 1613; AHU, Cabo Verde, Papeis 
Avulsos, cx. 1, doc. 23, 25 de Junho de 1613; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 58, n.º 147, 16 de Abril de 1614; AHU, Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 56, 8 de 
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Julho de 1615; IAN/TT, Cartório Notarial n.º 7A, L.º 1615, Setembro 23 - 1616, Fevereiro 1, fls. 38v.-44, 23 de Outubro de 1615; AHU, Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 
107, 7 de Outubro de 1619; AHU, Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 93, 11 de Julho de 1619. in Brásio, António (1968). doc. 158, pp. 638-643; AHU, Cabo Verde, Papeis 
Avulsos, cx. 1, doc. 100, 11 de Outubro de 1619. In Ibidem, doc. 160; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 37, docs. 25, 24, 31, 22 de Abril de 1624. In Brásio, António (1979). 
M.M.A., doc. 9 10, 11, op. cit., pp, 24-29; AHU, Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 122, 26 de Junho de 1624. In ibidem, doc. 16, pp. 41; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, 
maço 36, doc. 39, 10 de Março de 1627. In ibidem, doc. 52, pp. 170-173; AHU, Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 2, doc. 42, 4 de Julho de 1634; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, 
maço 58, n.º 163, 19 de Setembro de 1634. 
438 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Doação, L. 23, fl. 309, D.3, 25 de Dezembro de 1611; AGS, Secretarias Provinciales, L. 1516, fls. 110-110v., 15 de Agosto de 1616; A.H.U., 
Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx.1, Doc. 90, 3 de Março de 1618. 
439IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Doações, L. 24, fls. 275v. -276, D. 2, 3 de Outubro de 1593; IAN/TT, Cartório Notarial, nº 11, L. 1597, Abr. 1 – Agosto 1. fls. 7-7v., Lº 33, 
1597 . 
440 IAN/TT, Cartório Notarial n.º 7A, Liv. 1594, Setembro 16 - Dezembro 22, fls. 85-85v; IAN/TT, Cartório Notarial n.º 1, Liv. 1595, Março 4 - Agosto 2, fls. 142v.-143v., 19 de 
Novembro de 1594 e 1 Agosto de 1595. 
441 Almada, André Alvares (1594). In Brásio, António (1964), M.M.A., op. cit., doc. 92, pp. 335-336. 
442 IAN/TT, Cartório Notarial, nº 1, Lº 1594, Outubro 11 - Novembro 21, fls. 93-95v., 9 de Novembro de 1594; IAN/TT, Cartório Notarial nº 11, Lº 1595, Novembro 10 - 1596, 
Maio 22, fls. 143v.-144v., 22 de Março de 1596. 
443 IAN/TT, Cartório Notarial, nº 1, L. 1594, Setembro 1 – Outubro 10, fl. 66v., 13 de Julho de 1593, 20 de Setembro de 1594; IAN/TT, Cartório Notarial, nº 1, L. 1594, Março 8 
a Julho 1, fls. 144-144v., 28 de Junho de 1594; IAN/TT, Cartório Notarial nº 1, Lº 1608, Janeiro 23 - Abril 15, fls. 95v-98, 30 de Janeiro de 1608; A.H.U., Cabo Verde, Papeis 
Avulsos, cx. 1, doc. 22, 8 de Junho de 1613; IAHN-CV, Registo de Vínculos e Capellas do Concelho da Praia, fls. 54-56. 
444 IAN/TT, Cartório Notarial, nº 11, L. 1595, Julh. 13 – Nov. 14, fls. 119-121v.,  
445 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Perdões e Legitimações, L. 6, fl. 188v., D. 2, 8 de Janeiro de 1594. 
446 AGS, Secretarias Pronvinciales, Libro 1476, fls. 211-212, 29 de Agosto de 1606, 31 de Dezembro de 1606; Biblioteca da Ajuda, cod. 51-VIII-48, fls. 121, 17 de Janeiro de 
1607; A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 107, antes de 7 de de Outubro de de 1619; A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 25, 28 de Junho de 1614. in 
Brásio, António (1968), doc. 130, op. cit., pp. 554-555; A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 26, 30 de Junho de 1614. In ibidem, doc. 132, pp. 559-561; A.H.U., Cabo 
Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 96, 11 de Julho de 1619. In ibidem, doc. 157, pp. 636-637; A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 100, 14 de Outubro de 1619. In 
ibidem, doc. 162, pp. 649-650; A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 100, 15 de Outubro de 1619. In ibidem, doc. 163, p. 651; A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, 
cx. 1, doc. 107, 7 de Outubro de 1619. 
447 Barcelos, Christiano José de Sena (1899). Op. cit., p. 204; IAN/TT, CC, II-27-30,6 de Junho de 1611; IAN/TT, Cartório Notarial, nº 7A, Liv., 1599, Outubro 2 - 1600, Agosto 
8, fls. 92v.-93, 15 de Novembro de 1599. 
448 IAN/TT, Cartório Notarial nº 11, L. 1595,Julho 13 - Novembro 14, L. 25, fls. 119-121v., 27 de Setembro de 1595. 
449 IAN/TT, Cartório Notarial, nº 11, L. 30, 1596, Setembro 28 - 1597, Janeiro 2, fls. 87-90v., 16 de Dezembro de 1596; IAN/TT, Cartório Notarial, nº 7A, L. 1596, Dezembro 6 - 
1597, Abril 12, fls. 59v. -61, 7 de Janeiro de 1597; IAHN-CV, Registo de Vínculos e Capellas do Concelho da Praia, fls. 54-56. 
450 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Doações, L. 18, fl. 25, 20 de Julho de 1605.  
451 IAN/TT, Mesa da Consciência e Ordens, liv. I, fls. 67v.-68, 7 de Setembro de 1595. In Brásio, António (1964), M.M.A., doc. 94,op. cit., pp. 381-382; IAN/TT, Inquisição de 
Lisboa, Denuncias, 128 (?), fls. 27-28, 10 de Novembro de 1597; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Doações, L. 7, fls. 46v.-47, D. 3, 18 de Junho de 1598; IAN/TT, Chancelaria D. 
Filipe II, Doações, L. 3, fl. 83, D. 1, 19 de Dezembro de 1599; AGS, Secretarias Provinciales, libro 1463, fl. 118, 19 de Novembro de 1602; Biblioteca da Ajuda, cód. 51-VII-20, fl. 
185v., 16 de Julho de 1605; Biblioteca da Ajuda, cod. 51-VIII-48, fls. 47-47v., 30 de Agosto de 1605; AHU, Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, D. 13, 15 de Junho de 1612. 
452 IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 11, L. 1595, Março 4 – Agosto 2, fls. 134-135, 13 de Julho de 1595; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 1, L. 1604, Fevereiro 11 – Abril 23 2, fls. 12-
14, 7 de Fevereiro de 1604; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 1, L1604, Fevereiro 4 – Abril 25 2, fls. 14v. – 15v., 7 de Fevereiro de 1604; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º 1, L. 1607, 
Agosto 13 – 1608, Abril 21 2, fls. 54-56v., D. 2, 7 Setembro de 1607. 
453 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, L. 31, fls. 113-113v., D. 3; 28 de Setembro de 1595. 
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454 8 de Março de 1598, IAN/TT, CC-II-291-108; 3 de Março de 1599, IAN/TT, CC-II-292-120; 13 de Abril de 1604, IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II Doações, L. 17, fls. 6-6v; 4 
de Março de 1609, IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Doações, L. 39, fls. 149v. -151, D. 2; 17 de Dezembro de 1609, IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 7
A
, L. 1609, Novembro 11 – 
1610, Fevereiro 25, fls. 104-105v 
455 Biblioteca da Ajuda, 44-XIV, fls. 24-27, 17 de Janeiro de 1596. 
456 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Perdões e Legitimações, Liv. 8, fls. 144-144v., D. 4, 7 de Fevereiro de 1596. 
457 IAN/TT, Cartório Notarial, nº 11, L. 1596, Set. 28 – 1597, Janeiro 2, fls. 71-72, D. 2, 9 de Novembro de 1596. 
458 IAN/TT, Inquisição de Lisboa, Denuncias, L. 8, fls. 110-113, 5 de Setembro de 1601; IAN/TT, Cartório Notarial, nº 1, Liv. 16 01, Dez. 16 – 1602, Fev. 24, fls. 12-13v., 24 de 
Dezembro de 1601; IAN/TT, Cartório Notarial, nº 1, Liv. 1601, Dez. 16- 1602, Fev. 24, fls. 140v.-141, 26 de Fevereiro de 1602; IAN/TT, Cartório Notarial, nº 1, Liv. 1604, Outubro 
6 – Dezembro 21, fls. 89-90v., 15 de Novembro de 1604; Biblioteca da Ajuda, cod. 51-VII-19, fls. 170-170v., 28 de Abril de 1607; Biblioteca da Ajuda, cod. 51-VIII-48, fl. 143, 28 
de Maio de 1607; Arquivo Histórico Português, (vol. VIII, nº 8, 9, 10, 11, t. VIII), Inquisição em Portugal e no Brasil, Livro I, A Inquisição no século XVI, As denunciações da 
Inquisição de Lisboa, p. 435. 
459 IAN/TT, Cartório Notarial, n.º 7A, L. 1596, Dezembro 6 – 1597, Abril 12, fls. 59v. -61, 7 de Janeiro de 1597; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 11, L. 1598, Março 17 – Junho 5, 
fls. 133v. -135, D. 3; IAN/TT, CC, II-290-210, 10 de Junho de 1598. In Brásio, António (1964), M.M.A., doc.105, op. cit., pp. 408-427; IAN/TT, CC, II-295-82, 20 de Outubro de 
1598. Ibidem, doc. 108, pp. 433-439; 10 de Abril de 1598, Treslado do auto que mandou fazer o senhor ouvidor Manuel Dias da Calheta de Luís da Fonseca vereador da villa 
da Praia; IAN/TT, CCII-292-120, 3 de Março de 1599; A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 22, 8 de Junho de 1613; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 37, doc. 27, 
8 de Junho de 1647. In Gonçalves, Nuno da Silva (1996). Op. cit., pp. 395-399; IAHN-CV, Registo de Vínculos e Capellas do Concelho da Praia, fl. 43. 
460 IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 11, L. 29, 1596, Maio 29 – Setembro 30, fls. 10v. -12, D. 2, 7 de Junho de 1596; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º 11, L. 30, 1596, Setembro 28 – 
1597, Janeiro 2, fls. 87-90v., D. 1, 16 de Novembro de 1596; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 7A, L. 1596, Dezembro 6 – 1597, Abril 12, fls. 110-111, 21 de Janeiro de 1597; 
IAN/TT, Cartório Notarial, n.º 7A, L. 1599, Outubro 2 – 1600, Agosto 8, fls. 92v. -93, 15 de Novembro de 1599; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 1, L. 1601, Agosto 4 – Novembro 7, 
fls. 104v. -106, 4 de Outubro de 1601; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º 1, L. 1603, Dezembro 10 – 1604, Março 17, fls. 13-15, D. 2, 12 de Dezembro de 1603; IAN/TT, CC, II-291-
108, 8 de Março de 1598; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II Doações, L. 23, fl. 227, 2 de Outubro de 1610. 
461 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, doações, Liv. 31, fl. 168v., D. 2, 27 de Fevereiro de 1597; IAN/TT, Cartório Notarial n.º 11, Liv.36, 1597, Novembro 26 - 1598, Fevereiro 10, 
fls. 46-47, 9 de Dezembro de 1597; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Doações, Liv. 10, fl. 232, D. 1, 6 de Março de 1603. 
462 IAN/TT, Cartório Notarial n.º 11, Liv.36, 1597, Novembro 26 - 1598, Fevereiro 10, fls. 46-47, 9 de Dezembro de 1597; IAN/TT, Cartório Notarial n.º 1, Liv. 1604, Março 31 - 
Julho 10, fls. 13v.-14, D. 1, 5 de Abril de 1604; IAN/TT, Cartório Notarial n.º 1, Liv. 1604, Outubro 6 - Dezembro 21, fls. 89-90v., 15 de Novembro de 1604; AHU, Cabo Verde, 
Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 22, 8 de Junho de 1613. 
463 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Doação, L. 42, fl. 258-258v., D.2, 30 de Agosto de 1620. 
464 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, L. 31, fl. 148, D. 2, 19 de Junho de 1592, 14 de Novembro de 1596; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 1, L. 1596, Dezembro 9 – 1597, 
Fevereiro 22, fls. 60-62, 21 de Janeiro de 1597. 
465 A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 22, 8 de Junho de 1613; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 1, L. 1613, Setembro 3 – 1616, Março 2, fls. 39v.-40, 16 de 
Setembro de 1615; A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 77, 1614. 
466 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, L. 29, fls. 162-163, D. 2, 6 de Outubro de 1584; IAN/TT, M.C.O., L. 69 de Registo de Provisões, fl. 103, 2 de Março de 1604. 
467 IAN/TT, CC, II-291-108, 8 de Março de 1598. 
468 IAN/TT, CC, II-292-120, 10 de Abril de 1598, 3 de Março de 1599; IAHN-CV, LV – Acordões SCM – 1768, fls. 29v. 
469 IAN/TT, Cartório Notarial n.º 11, Liv. 38, 1598, Março 17 - Junho 5, fls. 133v. -135, D. 3, 15 de Maio de 1598; IAN/TT, Cartório Notarial n.º 11, Liv. 1598, Maio 18 - Julho 27, 
fls. 17-18 (Liv. 39), 23 de Maio de 1598; IAN/TT, Cartório Notarial n.º 1, Liv. 1601, Outubro 22 - Dezembro 17, fls. 68-70v., 20 de Novembro de 1601; IAN/TT, Cartório Notarial 
n.º 1, Liv. 1601, Outubro 22 - Dezembro 17, fls. 77-78v., 20 de Novembro de 1601; IAN/TT, Cartório Notarial n.º 1, Liv. 1602, Setembro 16 - Dezembro 10, fls. 17v-18v., 20 de 
Setembro de 1602. 
470 IAN/TT, CC, II-291-108, 8 de Março de 1598; IAN/TT, Cartório Notarial n.º 1, Liv. 1603, Dezembro 10 - 1604, Março 17, fls. 45-48, 24 de Dezembro de 1603; IAN/TT, 
Chancelaria D. Filipe II, Perdões e Legitimações, Liv. 4, fls. 299-299v., D. 2, 20 de Setembro de 1604; CC, II-291-108, 8 de Março de 1598; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, 
Doações, Liv. 21, fl. 37, 13 de Abril de 1609; CC, II-291-108, 8 de Março de 1598; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Doações, Liv. 21, fl. 3 
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471 IAN/TT, CC, II-291-108, 8 de Março de 1598; Barcelos, Christiano José de Sena (1899). Op. cit., parte I, p. 181. 
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RESUMO 
 
 
Na tese, que agora se apresenta, ocupamo-nos da formação e desenvolvimento da 
elite, que, desde o século XV até ao século XVII, evoluiu num processo em que se evidencia 
uma vincada mudança social. Durante o primeiro século da História do arquipélago, os 
“homens brancos honrados” de Santiago ocuparam a cimeira da sociedade da ilha. Estes 
homens, - brancos/reinóis, muitas vezes nobres, armadores, comerciantes e funcionários da 
administração central - formaram a primeira elite do arquipélago que estruturou a sociedade 
cabo-verdiana conforme os seus interesses económicos, as suas práticas culturais, políticas 
e ideológicas. Acontece que esta elite se organiza, se fortalece, e desaparece, não 
propriamente porque é desalojada numa ruptura abrupta, mas porque é substituída num 
processo pacífico. É este processo que consideramos específico da sociedade cabo-
verdiana e procurámos esclarecer na tese apresentada. Os filhos ilegítimos mulatos dos 
“homens brancos honrados” serão devedores de seus progenitores e viriam a ocupar o lugar 
cimeiro na economia e no poder local santiaguense como membros da elite endógena cabo-
verdiana, mas sem as facilidades que o comércio lucrativo com a Costa da Guiné 
propiciava. É essa herança que leva a que os homens dessa elite sejam conhecidos por 
“brancos da terra” e, não sendo nobres reinóis, façam parte do grupo restrito da “nobreza da 
terra”. É esta elite que vai evoluir até à Independência de Cabo Verde, sem grandes 
rupturas que a transforme de forma semelhante ao que sucedeu no período de que nos 
ocupamos. Daí a importância desta tese para o conhecimento da sociedade cabo-verdiana 
ao longo dos tempos. 
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Abstract 
 
 
The thesis deals with the formation and development of the elite evolving between 
the XVth and the XVIIth centuries, in a process marked by a complex social change. In the 
first century of the archipelago´s history, the “honest white men” of Santiago came to reach 
the top of this island´s society. These men-- white who lived in the kingdom, often noble, 
ship-owners and riggers, tradesmen and top managerial officials-- became the first elite ever 
structured in the Cape Verdean society in keeping with its economic interests and its cultural, 
political and ideological practices. This elite got organized, became strong and disappeared, 
not because it was driven out in an abrupt breach but because it was replaced in a peaceful 
process. We deem this process peculiar to the Cape Verdean society, and we try to throw 
light in it. The illegitimate mulatto children of the “honest white men” were indebted to their 
progenitors and came to be the people at the top in Santiago´s economy and power, as 
members of the endogenous Cape Verdean elite, but lacking the opportunities provided by 
the lucrative trade with Guinea Bissau. It is this inheritance that makes those elite men 
become known as “the whites of the land” and, without being noble or living in the kingdom, 
they were part of the restricted group of “the nobility of the land”. This elite evolved until the 
independence of Cape Verde, without big breaches that changed it in a similar way to what 
happened in the period dealt with in the thesis. Hence, the importance of this thesis for 
knowing the Cape Verdean society through time. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
Iniciei a minha aprendizagem em pesquisa histórica no Centro de Estudos de 
História e Cartografia Antiga do Instituto de Investigação Cientifica Tropical onde, em 1987, 
integrei o projecto pioneiro que reuniu, numa equipa mista, vários jovens historiadores, 
cabo-verdianos e portugueses1, para investigarem as fontes escritas e elaborarem a 
primeira História Geral de Cabo Verde2. Neste projecto tive o privilégio de trabalhar sob a 
orientação científica dos historiadores e investigadores seniores, o saudoso Professor 
Doutor Luís de Albuquerque e a Investigadora Coordenadora Maria Emília Madeira Santos, 
profunda conhecedora da História de África e das fontes manuscritas portuguesas dos 
séculos XV- XIX, relativas a esse Continente. 
Foi esta última que me introduziu na investigação histórica e orientou o meu 
aprendizado na pesquisa dos documentos mas, principalmente, na capacidade de fazer 
perguntas às fontes e dar o tratamento devido às respostas que o passado nos transmite. 
Encontrar os temas que mais me convinham foi também um trabalho conjunto. Assim, desde 
o início, fixei-me no tema que seria o núcleo de toda a minha contribuição nesse projecto e 
que é, igualmente, o objecto principal desta tese – a elite cabo-verdiana. Desse trabalho de 
                                               
1 A equipa que escreveu o 1º volume da HGCV era composta por três jovens cabo-verdianos recém 
licenciados (Ilídio Baleno, António Correia e Silva e Iva Cabral) e duas jovens portuguesas (Maria 
Manuel Torrão e Ângela Domingues). A esta primeira leva vieram juntar-se no 2º e 3º volumes a 
cabo-verdiana Zelinda Cohen e a portuguesa Maria João Soares. Serão estes os historiadores que 
durante mais de uma década se debruçaram sobre a história do arquipélago, investigando, 
questionando os documentos, levantando hipóteses, que muitas vezes tiveram de rejeitar, mas outras 
que puderam comprovar e vieram a constituir as linhas de força hoje impulsionadoras das muitas 
pesquisas cujas temáticas foram levantadas pelo projecto da HGCV. 
2 Resultaram deste projecto, as seguintes obras colectivas: História Geral de Cabo Verde-Corpo 
Documental (dir. de Luís de Albuquerque e Maria Emília Madeira Santos), 2 volumes, Lisboa, 
IICT/DGPCCV, 1988-1990; História Geral de Cabo Verde, 3 volumes, (1º volume) coordenação de 
Luís de Albuquerque e Maria Emília Madeira Santos, Lisboa, IICT/DGPCCV, 1991; (2º e 3º volume) 
coordenação de Maria Emília Madeira Santos, Lisboa, IICT-INCCV, 1995-2001. Além dessas obras 
colectivas, foram produzidas várias monografias subsidiárias nas quais se delineavam as grandes 
linhas de força que viriam a servir de base à redacção dos capítulos nos quais se organizou a 
elaboração dos três volumes da História Geral de Cabo Verde.  
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pesquisa resultaram três capítulos, incluídos nos três volumes da História Geral de Cabo 
Verde3e várias monografias. 
Foi, enquanto pesquisava as fontes escritas para o 1º vol. da História Geral de 
Cabo Verde, principalmente, durante a análise de um dos documentos mais importantes da 
História do arquipélago do séc. XVI (Livro de Receitas das Ilhas de Cabo Verde de 1513 a 
1516), que identifiquei um grupo restrito de moradores de Santiago, designados por 
“armadores”, que armavam navios na ilha e importavam mercadorias africanas da Costa da 
Guiné, sobretudo escravos.  
Examinando outros documentos, da mesma época, deparei-me com um grupo mais 
alargado de vizinhos que, mesmo não sendo referidos como armadores, estavam 
posicionados no cume da sociedade da ilha fazendo parte da administração régia 
(rendeiros, almoxarifes, feitores, provedores dos órfãos e defuntos, escrivães da fazenda, da 
ouvidoria e tabeliães), do poder local (vereadores e juízes da Câmara, provedores e irmãos 
da Santa Casa da Misericórdia e, no final do século, oficiais das ordenanças) e possuíam 
propriedades rurais no interior da ilha de Santiago e alguns deles na ilha do Fogo. 
Frequentemente esses moradores eram designados por “homens honrados brancos” ou 
“homens poderosos”. 
 Vários, desses vizinhos, ostentavam títulos de nobreza, sobretudo, adquiridos 
através de dons reais por serviços prestados à Coroa ou como privilégios obtidos, 
juntamente com os cargos que desempenhavam na administração pública. 
Era preciso começar por esclarecer a origem, o número, as actividades destes 
homens. Só depois viria a passar à construção do seu percurso, do seu poder económico, 
social e político. 
Após um estudo apurado dos documentos do século XVI e o acompanhamento 
minucioso da trajectória de centenas de vizinhos de Santiago, seguindo, durante um século, 
os seus nomes - através de vários tipos de fontes escritas (cartas administrativas, da 
Câmara, livros da alfândega, actas de devassas) - compus uma base de dados4.  
                                               
3 No 1º vol. da História Geral de Cabo Verde (1991) publiquei o capítulo: “O nascer de uma 
sociedade através do morador-armador”, com co-autoria da Dr.ª Maria Emília Madeira Santos e várias 
monografias. No segundo volume (1995) o capítulo: “Ribeira Grande: vida urbana, gente, mercancia, 
estagnação”, no qual descrevo a topografia da primeira cidade lusa dos trópicos e os homens que 
nela viviam na primeira metade do século XVII. Em 2002, é publicado o III vol. da HGCV (2ª metade 
do século XVII e séc. XVIII). Nessa obra contribuo com um estudo sobre a elite endógena cabo-
verdiana cujos membros se auto-denominavam “Brancos da Terra”, apesar de serem na sua maioria 
“pardos e pretos”: “Política e sociedade. A ascensão e queda de uma elite endógena”. 
4 Como iniciei a pesquisa antes que o computador fosse acessível à equipa da História Geral de 
Cabo Verde (1987) a base de dados foi, inicialmente, feita á mão como tabela, por isso quando tive a 
possibilidade de a informatizar continuei a utilizar e a preencher a mesma tabela. 
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Assim, tomando o nome como o “fio de Ariadne” consegui obter dados pessoais 
sobre centenas de indivíduos. Para preencher a base de dados, além dos nomes, introduzi 
várias informações que respondiam às perguntas que fiz ao documento: data de 
nascimento, local de nascimento, família, títulos de nobreza, ocupação (armador, 
comerciante, na administração régia, ao serviço dos rendeiros, ao serviço do poder local), 
propriedades (rurais, urbanas), conflitos que tiveram com a administração régia da ilha. 
Estas questões às vezes eram respondidas outras não e, por isso, há entradas que não 
foram preenchidas.  
Uma análise qualitativa e quantitativa das informações, obtidas, fez sobressair 
nitidamente um grupo de vizinhos, reinóis, que controlava a economia (armação, comércio, 
produção agrícola), o poder local (câmara e, nos finais do século, as ordenanças) e ocupava 
postos na administração régia. Esses homens eram, também, denominados de “homens 
brancos honrados” e poderosos. 
Dadas as características da sociedade Santiaguense do século XV e XVI foi 
possível definir o âmbito deste grupo social, em princípio uma minoria branca, muitas vezes 
nobres, com capital suficiente para iniciar um negócio rentável com a costa africana ou com 
o poder politico e judicial como representantes do poder reinol. 
A História da ilha de Santiago é peculiar, porque todos os seus moradores, no 
início, eram forasteiros e distinguiam-se, fundamentalmente, pela cor da pele. A maioria da 
população era composta por escravos negros, completamente, excluídos das vantagens 
económicas que a posição geográfica do arquipélago possibilitava e banidos dos cargos da 
administração e da política local, já que eram considerados, apenas, como instrumentos de 
trabalho, sem nenhum direito e voz; a minoria branca, reinol (e às vezes nobres) gozava de 
privilégios e fruía de meios para comerciar com a costa africana e muitos possuíam capital 
inicial suficiente para utilizarem a faculdade de aquisição de terras em sesmaria, se 
tornarem proprietários rurais e, com isso, senhores de escravos, única mão-de-obra 
disponível. 
É verdade que havia na ilha de Santiago negros livres e brancos pobres ou 
remediados (marinheiros, calafates, artífices), mas eram um pequeno segmento, pois não 
existia espaço social para estes europeus, pois os trabalhos existentes eram na sua quase 
totalidade feitos por escravos.  
Assim, no início da colonização, não existia uma classe intermediária branca, nem 
negra. O mulato, “filho da terra”, ainda não ocupava o espaço que seus pais iriam, nos 
meados do século XVI, deixar livre para alguns deles.  
A sociedade era dicotómica, não só na cor, mas também nas classes (branco/elite – 
negro/escravo). Pode-se dizer que a cor definia a posição social do indivíduo. É desde essa 
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época que em Cabo Verde “branco” é sinónimo de elite, de rico, de bem posicionado na 
sociedade: os membros da elite endógena cabo-verdiana serão denominados, a partir dos 
meados do século XVII, de “brancos da terra”. Ainda hoje, quando alguém sobe na estrutura 
social diz de si próprio que “d’ja branco d’ja” (já sou branco). 
Nestas condições foi-me facilitado o discernir de um grupo de vizinhos que 
detinham as condições necessárias para serem considerados membros da primeira elite5, 
isto se entendermos essa designação como “…fracção da população onde se concentram 
poder, autoridade e influência e que evoluem, tal como as outras classes, segundo os ritmos 
da sociedade onde se inserem, imprimindo infalivelmente nela o seu reflexo e sua 
ideologia…”6 ou, se concordarmos, que elas são definidas pela detenção de um certo poder 
ou então como “produto de uma selecção social ou intelectual”.7 
Assim, podemos afirmar que no século XVI para pertencer à elite santiaguense a 
condição primordial era ser-se branco e deter todos ou alguns dos seguintes predicados: 
armar navios ou/e possuir terras e escravos, servir na administração régia e actuar no poder 
local.  
Nem todos os nomes que segui na documentação gozavam de todas essas 
condições. Por isso, ocupei-me primeiro dos armadores, depois dos nobres, a seguir dos 
funcionários régios - já que vários ofícios da administração atribuíam títulos de nobreza 
(almoxarifes, por exemplo) -, os proprietários rurais e, por último, os religiosos. Todos os 
vizinhos brancos que possuíssem alguns desses atributos poderiam ser, na sociedade 
dicotómica santiaguense, considerados membros do grupo que concentrava poder 
económico, político, influência e autoridade.  
Os membros da elite dos “homens brancos honrados”, perante a possibilidade de 
revolta da grande massa escrava, constituíam um grupo unido e coeso na defesa de seus 
interesses económicos mas, principalmente, na batalha diária pela sobrevivência numa terra 
“tão longínqua do Reino”. Na realidade, é à volta deste núcleo duro composto pelos 
armadores, rendeiros, nobres e pelos oficiais régios que se vai formar a elite cujo 
desenvolvimento e evolução me proponho estudar nesta tese.  
A escolha do título da tese - A primeira elite colonial atlântica - Dos «homens 
honrados brancos» de Santiago à “nobreza da terra” (finais do século XV – início do XVII) – 
comporta em si mesmo o objecto da investigação, todo o percurso da minha pesquisa e os 
resultados que alcancei. Uma vez que, na realidade, a primeira elite cabo-verdiana é 
também a primeira elite do mundo colonial que se constrói com os “descobrimentos” 
                                               
5 Nogaret, Guy Chaussinand (direcção de) (1991), Histoire des Elites em France du XVIe au XXe 
Siècle – L’honneur – Le Mérite – L’Argent, pp. 11 a 13. Paris: Éditions Tallandier. 
6 Idem, ibidem, pp. 11-13. 
7 Heinz, F. M. (org.). 2006. Por outra história das elites. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas. 
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europeus. “Os homens brancos honrados” de Santiago foram os pioneiros na construção  de 
uma sociedade colonial atlântica nos trópicos, longe da Europa, com características 
diferentes das da Madeira e Açores, ou das Canárias.  
Isto porque, pela primeira vez, na história, é estruturada uma sociedade pelos 
europeus/minoria onde a maioria/mão-de-obra escrava foi por eles importada. Foi, em Cabo 
Verde, que nos finais do século XV e início do século XVI se experimentaram os 
instrumentos políticos, judiciais e repressivos que permitiriam controlar esse novo tipo de 
sociedade que durante este último século se estenderia pelo Atlântico - das Caraíbas ao 
Brasil. A historiografia recente, ocupando-se deste grande movimento, tem designado esta 
temática por História do Atlântico, envolvendo os arquipélagos e as margens daquele 
oceano. 
Foi, também, em Santiago que as instituições portuguesas – câmara, misericórdia, 
administração régia (judicial e financeira) - se adaptaram às novas condições que a 
sociedade escravocrata impunha. 
Gostaria de salientar que encetei a investigação deste tema em 1987 no início do 
meu percurso como investigadora8, ainda quando a bibliografia sobre o tema elite colonial 
era escassa e sobre a elite colonial que se instala no arquipélago de Cabo Verde era nula. 
Apenas António Carreira no seu livro, clássico e incontornável (Cabo Verde - Formação e 
Extinção de uma Sociedade Escravocrata (1460-1878)9, ao descrever a sociedade que se 
estrutura com o povoamento da ilha de Santiago se refere aos mercadores e escravocratas 
que nela habitavam, sem no entanto entrar em pormenores sobre esses homens.  
Prossegui com os trabalhos sobre a primeira elite e o aparecimento paulatino dos 
“filhos da terra” até 1995 quando foi publicado o IIº vol. da História Geral de Cabo Verde.10 
Para a elaboração do IIIº volume, dediquei-me à pesquisa sobre a elite endógena cabo-
verdiana (“brancos da terra”) sobre a qual escrevi um capítulo na mesma obra, que foi 
publicada em 2002.11  
                                               
8 Santos, Maria Emília & Cabral, Iva (1991). “O nascer de uma sociedade através do morador – 
armador”. In  História Geral de Cabo Verde vol. I. Coordenação: Luís de Albuquerque e Maria Emília 
Madeira Santos. Lisboa: Edição conjunta do Centro de Estudos de História e Cartografia Antiga do 
Instituto de Investigação Científica Tropical e da Direcção Geral do Património Cultural de Cabo 
Verde. 
9 Carreira, António (1983). Cabo Verde - Formação e Extinção de uma Sociedade Escravocrata 
(1460-1878), 2ª ed. Lisboa: Instituto Caboverdiano do Livro. 
10 História Geral de Cabo Verde, vol. II. Coordenação Maria Emília Madeira Santos (1995). Lisboa: 
Edição conjunta de Centro de Estudos de História e Cartografia Antiga do Instituto de Investigação 
Científica Tropical e do Instituto Nacional da Cultura de Cabo Verde. 
11 História Geral de Cabo Verde, vol. III. Coordenação Maria Emília Madeira Santos (2002) 
Lisboa: Edição conjunta de Centro de Estudos de História e Cartografia Antiga do Instituto de 
Investigação Científica Tropical e do Instituto Nacional de Investigação e Património Cultural, 
IICT/INIPC. 
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Sobre a elite colonial, hoje, existe uma bibliografia extensa, sobretudo no Brasil, 
cujos historiadores pesquisaram os documentos existentes no Arquivo Histórico Ultramarino 
(onde eu também investiguei) e escreveram obras que descrevem os homens que dirigiram 
a sociedade brasileira nos séculos XVI e XVIII.  
Apesar das sociedades brasileiras e cabo-verdianas terem várias e claras 
diferenças - por exemplo: a existência de populações indígenas; o contingente de colonos 
europeu muito maior; uma classe intermédia branca; riquezas naturais e um enorme e fértil 
território – existiam também muitas similitudes, que podemos apreender quando lemos a 
bibliografia brasileira sobre a elite branca desses séculos.  
Os autores brasileiros encontraram no Brasil, tal como eu encontrara em Santiago, 
a existência de homens poderosos, muitas vezes nobres, escravocratas e proprietários 
rurais. E também, aquilo que era novidade para a historiografia do seu País: a constatação 
que esses homens poderosos possuíam uma grande autonomia perante o poder real, 
longínquo, isto apesar de serem fiéis súbditos do Rei, já que necessitavam do 
reconhecimento social que o serviço prestado à Coroa podia proporcionar; que a política 
local era submetida aos seus interesses e que a pertença à Câmara e às Ordenanças 
possibilitou a criação, nesses territórios, de uma “nobreza da terra” de carácter oligárquico. 
Outro papel importante que as Câmaras e os “homens poderosos”, que a representam, 
começaram por ter em Cabo Verde, e se alargou ao vasto império português foi o de 
intermediários entre a população e a Coroa. Fazem parte dessa nova historiografia brasileira 
obras como as dos historiadores: João Fragoso, Maria Fernanda Bicalho, Rachel Sohiet e 
Maria de Fátima Gouveia.12  
                                               
12 Obras colectivas: Heinz, Flávio M. (org.). (2006). Por outra história das elites. Rio de Janeiro: 
Fundação Getúlio Vargas. Soihet, Rachel, Bicalho, Maria Fernanda B., & Gouvêa, Maria de Fátima S. 
(org.) (2005). Culturas políticas: ensaios de história política e ensino de história. Rio de Janeiro: ed. 
Mauad; Maria Fernanda & Ferlini, Vera Lúcia Amaral (org.) (2005). Modos de governar. Ideias e 
práticas políticas no Império português, séculos XVI-XIX. São Paulo: Alameda; Gouvêa, Maria de 
Fátima Silva, Frazão, Gabriel Almeida & Santos Marília Nogueira dos (2004). “Redes de poder e 
conhecimento na governação do Império Português, 1688-1735”. In TOPOI, v. 5, n. 8, jan.-jun. 2004, 
pp. 96-137; Fragoso, João, Bicalho, Maria Fernanda & c Maria de Fátima (org.) (2001). O Antigo 
Regime nos trópicos: a dinâmica imperial portuguesa (séculos XVI-XVIII), Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira; Fragoso, João, Gouvêa, Maria de Fátima & Bicalho, Maria Fernanda B. (2000). “Uma 
leitura do Brasil Colonial. Bases da materialidade e da governabilidade no Império”. In Penélope, nº 
23, Lisboa: ed. Cosmos e Cooperativa Penélope, pp. 67-88.  
Obras pessoais: Fragoso, João (2002). “Afogando em nomes: temas e experiências em história 
económica”. In Topoi, vol. 5, Dezembro 2002, pp. 41-70, Rio de Janeiro. Fragoso, João (2000). “A 
nobreza da República: notas sobre a formação da primeira elite senhorial do Rio de Janeiro (séculos 
XVI e XVII)”. In Topoi, nº 1, Rio de Janeiro, pp. 45-122; Bicalho, Maria Fernanda (2003). “Cidades e 
Elites Coloniais - Redes de Poder e Negociação”. In Varia Historia, nº 29, Janeiro, Universidade 
Federal de Minas Gerais; Bicalho, Maria Fernanda (1998). “As Câmaras Municipais no Império 
Português. O Exemplo do Rio de Janeiro”. In Revista Brasileira de História, vol. 18, nº 36. São Paulo; 
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Ao longo das duas últimas décadas (desde os anos oitenta do século passado), o 
estudo das elites camarárias, em Portugal, tornou-se também num dos principais temas da 
investigação historiográfica e objecto de vários trabalhos. Estes trabalhos vieram pôr em 
causa certas certezas, uma delas é “o paradigma da centralização contínua e 
interminável”.13  
Já, em 1998, John Russel-Wood, escrevia que “a noção de um governo 
metropolitano centralizado, a formulação de políticas impermeáveis à realidade colonial e 
implementadas ao pé da letra por agentes da coroa demanda revisão”. Segundo este 
historiador a história “…colonial fornece numerosos exemplos de como os colonos foram 
capazes de exercer suficiente pressão sobre as autoridades metropolitanas no sentido de 
evitar ou modificar totalmente as políticas propostas, /…/ de negociar um acordo menos 
ofensivo aos interesses coloniais”.14 
Também, António Manuel Hespanha debruça-se sobre esse tema em vários 
trabalhos, nos quais critica a ideia de uma centralização precoce e reconhece, igualmente, 
as funções mediadoras das Câmaras municipais dos territórios ultramarinos (escreve sobre 
o Brasil e Macau). Para este estudioso as Câmaras desempenharam um “…papel de 
intermediários que, realizando interesses comuns, iam estruturando as políticas coloniais, 
preparando o caminho para figuras políticas ainda mais vastas – como será a Nação – e 
densificando identidades que mais tarde se tornarão decisivas.”15 
Já o historiador, Joaquim Romero Magalhães acentuou, nas suas obras16 (que 
tiveram uma importante influência nos meus estudos), a vitalidade e a autonomia dos corpos 
políticos locais e a natureza oligárquica das elites camarárias. 
                                                                                                                                                   
Bicalho, Maria Fernanda B. (1998). “A cidade do Rio de Janeiro e a articulação da região em torno do 
Atlântico-Sul: séculos XVII e XVIII”. In Revista de História Regional 3(2):7-36, Inverno. 
13 Monteiro, Nuno Gonçalo (1997). “Elites locais e mobilidade em Portugal nos finais do Antigo 
Regime”. In Análise social, vol. XXXII (141), 1997 (2º), pp. 335-368. Monteiro, Nuno Gonçalo (1996). 
“A Sociedade local e os seus protagonistas”. In História dos Municípios e do Poder Local /dos finais 
da Idade Média à União Europeia/ (direcção de César Oliveira). Lisboa: Círculo de Leitores. 
14 Russel-Wood, John (1998). “Centro e Periferia no Mundo Luso-Brasileiro. 1500-1808” (Tradução 
de Maria de Fátima Silva Gouvêa). In Revista Brasileira de História, vol. 18, n. 36, p. 202. São Paulo. 
15Hespanha, António Manuel (2005). Porque é que foi “portuguesa” a expansão portuguesa? ou O 
revisionismo nos trópicos.  Conferência proferida na sessão de abertura do Colóquio “O espaço 
atlântico de Antigo Regime: poderes e sociedades”. Lisboa: CHAM-FCSH-UNL/IICT. Hespanha, 
António Manuel (2007). “A mobilidade social na sociedade de Antigo Regime”. In Tempo, nº 21. Rio 
de Janeiro; Hespanha, Manuel António (2005). Direito Luso-brasileiro no Antigo Regime. 
Florianópolis: Fundação Boiteux, p. 259; Hespanha, António Manuel (1986). Vésperas (As) do 
Leviathan, Instituições e Poder Político, Portugal - Séc. XVII. Lisboa: edição do autor; Hespanha, 
António Manuel (1982). História das Instituições - Épocas Medieval e Moderna. Coimbra: Livraria 
Almedina. 
16 Magalhães, Joaquim Romero de (1986). “A sociedade portuguesa, séculos XVII e XVIII”. In M. E. 
C. Ferreira (coord.), Reflexões sobre a História e a Cultura Portuguesas, Lisboa. Magalhães, Joaquim 
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Quando falo na bibliografia que influenciou o meu trabalho, não posso deixar de 
mencionar os membros da equipa da História Geral de Cabo Verde (Luís de Albuquerque, 
Maria Emília Madeira Santos, Ângela Domingues, António Correia e Silva, Ilídio Cabral 
Baleno, Maria João Soares, Maria Manuel Torrão, Zelinda Cohen), já que sem os trabalhos 
deste grupo de historiadores não me teria sido possível ter uma visão abrangente da história 
das ilhas, o que me dificultaria, para não dizer, impediria de desenvolver o meu trabalho 
numa conjuntura específica e num todo espacial e temporal. Isto, sem falar na orientação 
paciente mas firme da minha mentora no aprendizado dos instrumentos da investigação, na 
pesquisa que efectuei, na revisão dos meus textos e como co-autora em vários artigos que 
escrevemos sobre a História de Cabo Verde. 
 
 
× × × × 
 
 
A metodologia que usei na feitura da minha tese foi-se construindo com o avanço 
da pesquisa, como já me referi acima. Sem ter consciência disso eu estava a agrupar dados 
biográficos de centenas de moradores de Santiago.  
O estudo da biografia, sem a abstracção da realidade histórica em que se insere, 
começa nos anos oitenta do século passado a interessar cada vez mais os estudiosos das 
ciências sociais17.  
Quando iniciei a pesquisa para o IIIº volume da História Geral de Cabo Verde 
(1996) li um artigo que me introduziu num método que começava a ser divulgado e a ser 
utilizado pelos historiadores, principalmente por aqueles que estudavam as elites – a 
prosopografia. Entre a história que, segundo Marc Bloch18, é o estudo dos homens em 
sociedade e a biografia que é o estudo do homem do ponto de vista individual, existe um 
                                                                                                                                                   
Romero de (1994). “As estruturas sociais de enquadramento da economia portuguesa de Antigo 
Regime: os concelhos”. In Notas Económicas nº14; Magalhães, Joaquim Romero de (1993). “A 
sociedade”. In História de Portugal (dir. de José Matoso), vol. III. No Alvorecer da modernidade (1480-
1620) (dir. por Joaquim Romero de Magalhães). Lisboa: Círculo dos Leitores, pp. 487-509; 
Magalhães, Joaquim Romero de (1988). “Algumas notas sobre o poder municipal no império 
português durante o século XVI”. In Revista Critica de Ciências Sociais, nº 25, 26, Dezembro; 
Magalhães, Joaquim Romero de (1985).“Reflexões sobre a estrutura municipal portuguesa e a 
sociedade colonial brasileira”. In Revista de História Económica e Social, nº 16, Julho-Dezembro.  
17 Peneff, Jean (1990). La méthode biographique. De l’école de Chicago à l’histoire orale. Paris: 
Armand Colin; Giovanni Levi (1989) “Les usages de la biographie”. In Annales ESC, 44.º ano, 1989, 
nº 6, pp. 1325-1336; Giovanni Levi (1985). “Problèmes et méthodes de la biographie”. In Actes du 
colloque. Sorbonne 3-4 mai 1985. Paris: Sorbonne/Histoire au Present. 
18 Bloch, Marc (1965). Introdução à História (trad. port.). Lisboa: Europa-América. 
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meio-termo, que estava a ser difundido, nos anos oitenta, sob a designação de 
prosopografia que é segundo Hubert Bonin “…a reconstituição de um conjunto de biografias, 
para detectar as características de um grupo social ou profissional”19.  
No início dos anos setenta, Lawrence Stone escreveu o texto fundamental sobre 
este método que foi muito difundido. 20 Este historiador de Cambridge define a prosopografia 
como “investigação das características comuns do passado de um grupo de actores na 
história através do estudo colectivo de suas vidas”. Segundo o autor a informação, assim 
obtida, sobre cada pessoa era justaposta e combinada com o objecto a ser examinado a 
partir de suas variáveis mais significativas (idade, profissão, nível educativo, lugares de 
pertença, títulos, etc.). 
Lawrence Stone explicava, também no seu artigo, que a prosopografia era um 
instrumento metodológico apropriado para resolver certos tipos de problemas inerentes à 
história política: descobrir, através da pertença social dos indivíduos, os interesses 
profundos que se sobrepõem à retórica política; analisar o papel de certos indivíduos na 
sociedade, o status do grupo e a mobilidade social ao largo do tempo. Na realidade o 
historiador atribuía a esse instrumento metodológico a capacidade de desvendar o sentido 
da acção política, ajudar a expressar as mudanças ideológicas e culturais, identificar a 
realidade social, descrever e analisar com certidão a estrutura da sociedade e o grau e a 
natureza da mobilidade social nela existente. 
Já para Christophe Charle o objectivo da prosopografia: “…consiste em definir uma 
população a partir de um ou vários critérios e estabelecer, a partir dela, um questionário 
biográfico cujos diferentes critérios e variáveis servirão à descrição de sua dinâmica social, 
privada, pública, ou mesmo cultural, ideológica ou política, segundo a população e o 
questionário em análise”21 
Este novo ramo da ciência histórica desempenha hoje um papel importante no 
estudo das elites e das ciências sociais em geral. Isto porque, incidindo a pesquisa sobre 
vários indivíduos, o que é diferente da biografia, “trata-se de, a partir de personalidades, 
                                               
19 Bonin, Hubert (1992). “La biographie peut-elle jouer un rôle en histoire économique 
contemporaine?”  In Problèmes et méthodes, pp. 182-183. Apud Mendes, José Amado (1992). “O 
contributo da biografia para o estudo das elites locais: alguns exemplos”. In Análise Social, Revista do 
Instituto de Ciências Sociais de Lisboa, 116-117, 4ª série, vol. XXVII, (2º-3º), pp. 357-365. 
20 Stone, Lawrence (2011). “Prosopografia”. In Revista de Sociologia e Política, v. 19, n. 39, p. 115-
137, Tradução de Gustavo Biscaia de Lacerda e de Renato Monseff Perissinotto. Curitiba. Este texto 
foi originalmente publicado na revista Dædalus sob o título de “Prosopography”. (Cambridge, Mass., 
v. 100, n. 1, p. 46-79, Winter 1971). 
21 Charle, Christophe (2006). “História das elites e método prosopográfico”. In: HEINZ, F. M. (org.). 
Por outra história das elites. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, p. 41. 
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preparar a definição dos tipos, fazer sobressair os traços comuns e as diferenças – a partir 
do singular, fazer do singular plural”22.  
Pode dizer-se que a prosopografia é uma espécie de "biografia colectiva”, e é esse 
exercício que eu realizo na minha tese. 
 
 
× × × × 
 
 
Para terminar tenho que explicitar as razões porque me dediquei, durante mais de 20 
anos, ao estudo das elites cabo-verdianas e porque é que escolhi a primeira para tema da 
minha tese. 
Estou certa de que para se poderem apreender os problemas, sociais, culturais, mas, 
principalmente, de identidade que a sociedade cabo-verdiana atravessa neste momento em 
que sofre de uma crise de crescimento é necessário estudar e voltar-se para a História. Não 
podemos continuar a “esquecer” que a sociedade cabo-verdiana teve como alicerce 
principal a escravidão de milhares de homens e mulheres. Escravos que, trazidos à força, 
contribuíram para o País que hoje é Cabo Verde não só como peças/mercadoria, cujos 
lucros alimentaram o povoamento de Santiago e do Fogo, mas também como única mão-de-
obra que construiu a primeira capital do arquipélago e outras vilas, arroteou, povoou e 
cultivou as terras do interior. A divisão da terra e o ordenamento do espaço habitado nas 
ilhas de Santiago e do Fogo são do mesmo modo heranças da sociedade escravocrata. 
Dessa sociedade dicotómica: europeu/africano vai igualmente brotar a cultura cabo-verdiana 
e a língua crioula. 
Do outro lado do espectro da escravidão encontram-se homens que se tornaram 
moradores do arquipélago apenas para dela lucrarem, mas que no entanto contribuíram 
para o que hoje é a nação cabo-verdiana. Já que foram eles que promoveram o 
arroteamento das terras, ocuparam os portos, estabeleceram as comunicações, trouxeram 
consigo as instituições europeias tais como a Câmara, a Misericórdia, a administração 
pública e principalmente a igreja católica.  
O estudo desse grupo de homens que a documentação chama de “brancos 
honrados” e depois de “nobreza da terra” permite-nos compreender vários traços da 
idiossincrasia do povo cabo-verdiano. Isto porque, ainda, na memória colectiva os membros 
                                               
22 BONIN, Hubert (1985). “La biographie peut-elle jouer un rôle en histoire économique 
contemporaine”. In Problèmes et méthodes de la biographie. Actes du colloque. Sorbonne 3-4 mai 
1985. Paris: Sorbonne/Histoire au Présent. 
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desse grupo (brancos, nobres, morgados) é que são os nossos únicos antepassados, já que 
o subconsciente tentou durante séculos esquecer o trauma da escravidão e com isso a 
nossa ligação à África. Esta é a razão por que continuamos com uma discussão, sem fim, 
sobre a nossa identidade, identidade que, às vezes, nos esquecemos que foi construída, 
principalmente, pelas várias elites que estiveram no topo da estrutura social cabo-verdiana.  
A elite, que eu chamei de “homens brancos honrados”, deixou de herança uma visão 
da vida política semelhante à dos ocidentais, quando os homens do século XVI instituíram 
em Santiago e no Fogo um poder local (a Câmara) que, apesar de estar apenas na mão de 
um grupo restrito era cada ano revezado por votação dos vizinhos, que possuíam a 
“capacidade” de entrar no regimento da Câmara (apenas aqueles que possuíam bens). 
 Este hábito de alternância no poder, por votação, poderá ser uma das razões porque 
a elite cabo-verdiana aceitou sem muita dificuldade nem rejeição as eleições democraticas 
em Cabo Verde. Já o povo miúdo, apesar de ter estado sempre na história até à 
independência afastado dos destinos políticos do país, acostumara-se a que no poder local 
se revezassem diferentes grupos da elite. Por isso, acho importante estudar o percurso do 
poder local na História de Cabo Verde, já que o considero como um dos construtores da 
identidade cabo-verdiana. 
Mas, os “homens brancos honrados” ainda nos deixaram um traço cultural de maior 
importância – o catolicismo. Juntamente com a religião deixaram o ensino - não só das 
primeiras letras, mas também do latim, da moral - extensivo aos “filhos da terra” de que é 
exemplo André Álvares de Almada, o primeiro letrado da terra aí criado e educado. 
Outra herança que os “brancos honrados” deixaram e que irá influenciar a história 
cabo-verdiana e sua identidade, durante séculos, será a segunda elite, esta endógena, filha 
da anterior, cujos membros se chamavam a si mesmos “brancos da terra” e que irão 
dominar Santiago e Fogo. Estes ambicionaram e construíram uma autonomia de facto, até 
pelo menos à segunda metade do século XVIII, quando o Marques de Pombal acabou 
violentamente com as suas pretensões numa reposição da ordem colonial. Embora essa 
experiência de autonomia nunca deixasse de estar presente na memória colectiva. 
Com a escrita da minha tese pretendia levantar todos estes problemas e chamar a 
atenção dos estudiosos e, principalmente, dos jovens para o facto de a discussão sobre a 
identidade da gente cabo-verdiana e a preparação para o futuro não se poder fazer sem o 
estudo sério e profundo da história.  
 
 
 
x x x x 
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A estrutura da tese é composta por 6 capítulos:  
No 1º capítulo (“As cartas “mátri” (1466-1472) na construção do espaço Guiné/Cabo 
Verde, da sociedade escravocrata e da elite dos “homens honrados brancos”) são 
analisadas as duas cartas matrizes do povoamento e da estrutura social que se estrutura na 
ilha de Santiago nos finais do séc. XV com o advento da primeira sociedade dicotómica 
colonial: senhor/escravo. 
No 2º capítulo (“Os armadores de Santiago: agentes do tráfico e da “colonização”) é 
apresentado o núcleo duro da primeira elite santiaguense, os reinóis armadores/vizinhos de 
Santiago. Nesse capítulo, também, são expostas as condições necessárias para adquirir o 
privilégio de armar para a Costa da Guiné e descritas as excepções permitidas pelo Rei a 
reinóis nobres, ligados à Coroa, que não possuíam o estatuto de vizinho para beneficiarem 
dos privilégios dos moradores de Santiago.  
No 3º capítulo (“A invenção de uma elite colonial: homens honrados brancos, 
poderosos e nobres”) aborda-se a origem social, estatuto, condições, da primeira elite 
santiaguense e, particularmente, estudam-se casos de membros dessa camada que 
possuíam títulos de nobreza. Avalia-se a representação da classe da nobreza na invenção 
da elite colonial, sem no entanto descurar a presença na ilha, como membros da elite, de 
vizinhos não nobres.  
No 4º capítulo (“Mudanças económicas e sociais - Definição de dois períodos 
distintos: 1473/1549 e 1550/1599”) analisamos os dados relativos às actividades da elite dos 
“homens honrados brancos”, diferenciando duas épocas: a primeira, na qual o comércio com 
a costa africana era favorável aos moradores de Santiago, e a segunda, quando, com a 
nova conjuntura advinda no Atlântico, o quase monopólio do comércio da Guiné que os 
vizinhos santiaguenses detinham, desaparece. Essa mudança teve como consequência o 
fim da actividade armadora na ilha e grandes mutações no grupo que a financiava e dela 
lucrava. Dessa nova conjuntura advieram, durante menos de duas décadas, mudanças 
sociais rápidas na sociedade santiaguense, principalmente, a não vinda de vizinhos nobres, 
brancos e com capital financeiro para o arquipélago. Isto porque - com a autorização aos 
contratadores de irem directamente à Costa da Guiné sem arribarem os portos da ilha - o 
estatuto de morador de Santiago deixa de trazer vantagens. 
No 5º capítulo (A política local como instrumento de poder”) examinamos o papel da 
elite santiaguense no poder local; a composição das diversas câmaras do século XVI e as 
consequências que a mudança social teve nessa instituição. O aparecimento e ascensão 
social dos naturais da terra, os ditos “filhos da terra”, que com a ocupação paulatina dos 
espaços de poder (nos finais do séc. XVI) de alguns de seus membros, anuncia o advento 
dos “brancos da terra”, designação dada à elite endógena cabo-verdiana no séc. XVII. Essa 
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mudança fica clara com a ocupação paulatina dos cargos camarários pelos “filhos da terra”, 
o que se torna definitivo na segunda década do século XVII. 
No 6º capítulo (“Os latifundiários escravocratas da ilha de Santiago e a formação da 
”nobreza da terra” do século XVII”) estudamos a formação da classe possuidora de terras na 
ilha de Santiago e sua ligação, no início do povoamento, à armação. Analisaremos, também, 
a criação de vínculos – morgadios e capelas - e a transferência da administração, destes, 
aos “filhos da terra”. Sublinharemos, igualmente, o papel da propriedade da terra na 
formação da elite endógena cabo-verdiana. 
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CAPÍTULO 1 – As cartas “mátri” (1466-1472) na construção do espaço Guiné/Cabo 
Verde, da sociedade escravocrata e da elite dos “homens honrados brancos” 
 
 
 
A sociedade cabo-verdiana foi “…fundada por decisão política e constituída sob 
directivas administrativas…”23 fundamentadas em cartas régias, que configuraram o 
povoamento do recém-descoberto arquipélago desabitado; determinaram a utilização da sua 
posição estratégica no Atlântico; regulamentaram a gestão e controlo da sua economia por 
um aparelho administrativo; e, principalmente, estruturaram a sociedade e, 
consequentemente, a elite que a iria dirigir. As ocorrências simultâneas de uma terra vazia, 
de um povoamento dual, controlado ab início, e de uma actividade regulamentada 
confluíram na origem e marcaram a evolução da primeira sociedade colonial atlântica, 
durante, pelo menos, o período cronológico abrangido pela minha tese, isto é, de 1466 a 
1600 
Sendo a primeira vez na História do Ocidente Cristão que se pretende colonizar 
uma área tropical, a legislação e as condições oferecidas aos povoadores precisaram ser 
adaptadas a circunstâncias até então desconhecidas. Nessas novas condições reside a 
razão da presença de uma elite que de outra forma não se teria aventurado a uma 
experiência incerta em terra inóspita. Não esqueçamos que a experiência ultramarina se 
resumia à conquista das praças do Norte de África e à fixação de guarnições em número 
limitado.  
São essas cartas: a carta de privilégios ao donatário24 e aos moradores de Santiago 
de 12 de Junho de 146625, e a carta de 8 de Fevereiro de 1472 que limitou esses privilégios 
                                               
23 Esta afirmação dos coordenadores da História Geral de Cabo Verde, na Introdução ao Iº volume 
dessa obra constitui o ponto de partida da minha tese. Albuquerque, Luís de & Santos Maria Emília 
Madeira (1991). “Introdução”. In História Geral de Cabo Verde (coord. Luís de Albuquerque e Maria 
Emília Madeira Santos), vol. I, pp. XV-XVI. Op. cit. 
24 O arquipélago foi “achado” pelos criados de D. Henrique e, a 19 de Setembro de 1462 (a 3 de 
Dezembro de 1460 já lhe tinham sido doadas 5 ilhas), doado por D. Afonso a seu irmão D. Fernando, 
instituindo, assim, sobre o território cabo-verdiano um verdadeiro Senhorio, já que concedia 
hereditariamente ao Infante poderes de ordem administrativa, jurídica e fiscal. D. Fernando dividiu a 
ilha de Santiago em duas Capitanias, nomeando para a do Sul (Ribeira Grande) a António da Noli, 
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e impôs restrições à actividade comercial dos mercadores da ilha.26 Se a primeira atraiu os 
brancos a arriscarem-se a viver por tempo indeterminado nos trópicos, a segunda conduziu 
à fixação dos africanos e à criação da primeira sociedade escravocrata de produção no 
Atlântico. Também, aí radica a renovação, continuidade e a mudança de elites que se vão 
sucedendo umas às outras e hão-de retratar a confluência destes dois mundos. 
Daí a necessidade de começarmos por estudar detidamente as cartas de 1466 e 
1472. Elas foram as cartas “matrizes” que, por um lado, possibilitaram a formação da elite 
dos “homens honrados brancos” que iria dominar as ilhas de Santiago (e do Fogo), pelo 
menos durante um século, por outro lado e, principalmente, criaram as condições para a 
importação massiva dos escravos povoadores/produtores que foram o elemento decisivo na 
estruturação da sociedade cabo-verdiana. 
 
 
1.1 - Privilégios para habitar - a carta de 1466 
 
 
Após quatro anos de tentativas vãs a colonização de Santiago, iniciada em 1462, 
através de doações de sesmarias a casais portugueses como ocorrera com sucesso na 
Madeira e nos Açores27, não deu certo em Cabo Verde já que os colonos europeus não 
queriam ir viver para uma região tão meridional. O incipiente povoamento da ilha foi 
testemunhado pelos padres franciscanos, Frei Rogério e Fra Mauro, que em 1466, quando 
                                                                                                                                                   
genovês e para a capitania do Norte (Alcatrazes), Rodrigo Afonso. IAN/TT, Místicos, L. 3, fl. 58v-59, 
de 3 de Dezembro de 1460; IAN/TT, Chancelaria D. Afonso V. L. 1, fl. 61, de 19 de Setembro de 
1462. In História Geral de Cabo Verde-Corpo Documental (1988), vol. I, doc. 3, pp. 17-18. Lisboa: 
Instituto de Investigação Cientifica Tropical e Direcção-Geral do Património Cultural de Cabo Verde, 
Para mais pormenores sobre estas cartas, o descobrimento de Cabo Verde e as capitanias de 
Santiago ver, entre outras obras, Carreira, António (2000) - Formação e Extinção de uma Sociedade 
Escravocrata (1460-1878), 3ª ed. Praia: Instituto de Promoção Cultural. (Publicação original 1971). 
Ver também os capítulos do Iº volume da História Geral de Cabo Verde e principalmente o de Luís de 
Albuquerque (1991), “O descobrimento das ilhas de Cabo Verde”. In HGCV, vol. I, op. cit. 
25 IAN/TT, Místicos, liv. 3, fls. 58 v.-59, de 12 de Junho de 1466. In HGCV-CD, vol. I, op. cit., doc. 4, 
pp. 19-22. 
26 IAN/TT, Livro das Ilhas, fl. 2v -4, 8 de Fevereiro de 1472. In Ibidem, doc.6, p. 25-28.  
27 Ibidem. O infante D. Henrique já tinha obtido para o arquipélago da Madeira e para as suas ilhas 
dos Açores o privilégio da isenção do pagamento da dízima e portagem de géneros produzidos e 
exportados para Lisboa e outros portos ver: Godinho, Vitorino Magalhães (org). Documentos sobre a 
Expansão Portuguesa, vol. I, pp. 183, 210-211. Lisboa: ed. Gleba. 
Iva Cabral 
A PRIMEIRA ELITE COLONIAL ATLÂNTICA - 28 
 
estiveram em Santiago atestaram que a terra estava ”… só e destituída de povos, 
exceptuando alguns genovezes, que mais tratavam de colher o algodão pelo matto…”.28 
O Infante D. Fernando, senhor das ilhas de Cabo Verde29, chegou rapidamente à 
conclusão que a ocupação efectiva desse recém-descoberto território, que poderia trazer 
“grandes proveitos”, apenas era possível em novos termos e recorrendo a um outro tipo de 
povoamento.  
A Coroa portuguesa, interessada no avanço da expansão para o Sul, e tendo já na 
ilha uma retaguarda segura para os seus navios, estava ciente da importância de consolidar 
a sua soberania no arquipélago. Para isso, teve de encontrar os meios de estimular o 
povoamento de Santiago que permitisse erigir aí, não só um ponto de apoio à navegação 
para a Costa da Guiné e para o sul, mas também um entreposto de redistribuição de 
mercadorias, africanas exportáveis e de europeias indispensáveis, para o fornecimento dos 
povoadores europeus e para o abastecimento e concerto de navios que aportavam na ilha.  
É nesse intento que, em 1466, D. Afonso V concede “graça e mercê” ao Infante D. 
Fernando e com ele a todos os moradores30 de Santiago de um rol de privilégios e isenções 
expostos numa carta que pode ser considerada como “a verdadeira carta orgânica” da ilha31. 
Com efeito, a carta de privilégios de 1466 concedia aos moradores/vizinhos de 
Santiago a franquia de irem “…com navyos a trautar e resguatar em todollos /…/ trautos das 
partes de Guynee…” (exceptuando o trato de Arguim); comerciarem com “…todallas as 
mercadorias que elles ditos moradores da dita ylha teverem e quiserem levar salvo armas e 
ferramentas, navios e aparelhos delles…”; venderem as mercadorias resgatadas a 
                                               
28 Barcelos, Christiano José de Sena (1899), Subsídios para a História de Cabo Verde e Guiné, parte 
I, p. 29-30. Lisboa: Academia Real das Ciências de Lisboa.  
29 O Donatário detinha a posse e propriedade das ilhas com suas “rendas e pertenças”, a autoridade 
de impor aos moradores os direitos, foros e tributos que deveriam pagar e o exercício da jurisdição 
cível e crime sobre seus futuros habitantes. Sobre os poderes dos donatários em Cabo Verde ver: 
Domingues, Ângela (1991). “Administração e instituições: transplante, adaptação, funcionamento”. In 
HGCV, vol. I, op. cit., pp. 41-62. Sobre as Donatárias e as capitanias em geral ver: Saldanha, António 
Vasconcelos de (1992). As Capitanias. O regime senhorial na expansão ultramarina portuguesa. 
Funchal: Governo Regional da Madeira.  
30 Aqui o estatuto de morador da ilha de Santiago é sinónimo de vizinho. Isto fica claro quando 
analisarmos quem é vizinho e quais as excepções. Morador não é apenas aquele que reside, mas 
aquele que tem direito a certos privilégios. A partir de agora, neste trabalho, morador e vizinho serão 
sinónimos. 
31 O Padre António Brásio refere o seguinte sobre a importância desta carta: “Ora o documento de 
1466, se não foi carta de foral e nem mesmo de capitania, pode ser considerada – e Ribeiro Vilas já o 
escreveu – " a verdadeira carta orgânica da ilha de S. Tiago". Vilas, Ribeiro (1938). História colonial, 
Lisboa, vol. I, pp. 214. Apud Brásio, António (1962). “Descobrimento / Povoamento / Evangelização 
do Arquipélago de Cabo Verde”. In Studia, nº 10. Lisboa: Centro de Estudos de História e Cartografia 
Antiga, Instituto de Investigação Científica Tropical. Ver também: Ribeiro, Orlando (1953). “Primórdios 
da ocupação das ilhas de Cabo Verde”. In Aspectos e Problemas da Expansão Portuguesa nº 59, pp. 
11. Lisboa: Junta de Investigações do Ultramar, Centro de Estudos Políticos e Sociais. 
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“…todallas pessoas que elles quiserem e por bem teverem…” na ilha e em qualquer outro 
lugar sem restrição alguma e, finalmente, poderem exportar as mercadorias africanas para o 
Reino ou para qualquer outra parte, sem pagarem direitos, desde que comprovassem serem 
vizinhos da ilha e terem já pago os tributos obrigatórios (o quarto das mercadorias trazidas 
da Costa da Guiné e a dízima da produção agrícola).  
Era também necessário promover o transporte das mercadorias resgatadas na 
Costa da Guiné, para o Reino e para as ilhas da Madeira e Açores. Nesse sentido, o Rei 
concede isenção de pagamento do dízimo de entrada nessas terras, aos mercadores reinóis 
e estrangeiros que comprassem as mercadorias em Santiago, criando assim as condições 
que transformariam a ilha num entreposto comercial muito procurado32. 
Com essa “decisão política” estavam reunidas as condições para que os filhos da 
média e baixa nobreza portuguesa33, mercadores e aventureiros vislumbrassem no 
arquipélago, recém-descoberto, um trampolim para o vasto mercado africano cujo acesso se 
abria agora na costa ocidental do continente e para os lucros que as mercadorias, daí 
advindas, poderiam trazer.  
Esses vastos privilégios, que quase entregavam aos moradores/vizinhos de 
Santiago o monopólio do comércio com a Costa da Guiné, possibilitaram a vinda para a ilha 
de comerciantes que, apesar dos riscos, anteviram a possibilidade de transformá-la numa 
verdadeira “feitoria portuguesa da Guiné”34. Isto porque, apesar da ilha se situar 
relativamente perto do continente, achava-se suficientemente afastada para estar 
resguardada de confrontos constantes com os interesses dos reinos africanos e de suas 
populações. 
                                               
32 Sobre essa carta ver: Carreira, António (2000). Cabo Verde - Formação e Extinção de uma 
Sociedade Escravocrata (1460-1878), op. cit., pp. 33- 35; Domingues, Ângela (1991), “Administração 
e instituições: transplante, adaptação, funcionamento”. In HGCV, vol. I, op. cit; Baleno, Ilídio (1991). 
“Povoamento e formação da sociedade”. In ibidem; Santos, Maria Emília & Cabral, Iva (1991). “O 
nascer de uma sociedade através do morador – armador”. In ibidem.  
Para Sena Barcelos “esta carta foi … a providencia mais salutar no sentido de se promover o 
povoamento do arquipélago”. Barcelos, Sena (1908). “O Arquipélago de Cabo Verde”. (Conferência 
da Sociedade de Geografia de Lisboa em 20 de Fevereiro). In Boletim da Sociedade de Geographia 
de Lisboa, nº 3, Março, 27ª série, p. 66. 
33 Sobre a nobreza nos séculos XV e XVI ver os seguintes estudos: Magalhães, Joaquim Romero de 
(1993). “A sociedade”. In História de Portugal (dir. de José Matoso), vol. III. No Alvorecer da 
modernidade (1480-1620), pp. 487-509 (dir. por Joaquim Romero de Magalhães). Lisboa: Círculo dos 
Leitores; Costa, João Paulo Oliveira e (2001). “Formação do Aparelho Central da Administração 
Ultramarina no Século XV”. In Anais da História de Além-Mar, vol. II. Lisboa.  
34 Santos, Maria Emília Madeira (1988).“As Estratégicas Ilhas de Cabo Verde ou a “Fresca” de Serra 
Leoa”. In Separata, n.º 206. Lisboa: Centro de Estudos de História e Cartografia Antiga; Santos, Maria 
Emília Madeira & Victor Rodrigues (1989). “A feitoria-fortaleza e o comércio transcontinental da Coroa 
Portuguesa”. In Portugal no Mundo (Direcção de Luís de Albuquerque), vol. 4, pp. 237-250. Lisboa: 
Alfa. 
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As facilidades obtidas no comércio com a Costa da Guiné foram a essência de uma 
actividade que viria a ter uma importância basilar na economia do arquipélago e do Atlântico 
– a importação de mercadorias africanas (principalmente escravos) para a reexportação.  
Mas o exercício dos privilégios e os mecanismos comerciais complexos exigiam 
uma jurisdição que não oferecesse dúvidas. É essa clareza que falta quando o corregedor, 
Gil Alvares35, chega a Santiago e não encontra na Câmara da Ribeira Grande “nenhum 
privilégio”36 e, por isso, proíbe que os moradores “pudessem usar de nenhua jurdiçam” até 
que fosse confirmada a carta de 1466.  
Em 1510, perante tal situação e porque “…acontecem muitos casos para que he 
necessário prender homeens brancos e justiçar negros que na dita ilha fazem muitos furtos 
e outros crimes e se nom pode suster a dita ilha sem ter jurisdiçam do privilégio que tinham 
e usam…”, o procurador da Câmara da Ribeira Grande, João Jorge requer ao Rei a 
confirmação dessa carta. Essa confirmação era, segundo o vizinho de Santiago, vital porque 
estando a ilha “tam alomgada” do reino e “tam maa de doenças” eram necessários 
privilégios para que os homens brancos viessem a habitar e os que aí já se encontravam 
não a desertassem. Ter Santiago habitada por “homens honrados” era, também, 
indispensável para o apoio à navegação portuguesa no Sul do Atlântico, já que a ilha era 
uma das “principais escapullas da Índia e da Guiné”. A importância dessa escala foi 
demonstrada quando, no regresso da Índia, a armada de Afonso de Albuquerque recorreu a 
ela e a seus moradores para obter 70 escravos que à “força de braços” bombearam água 
até ao porto de Lisboa.37  
Este pedido, quarenta e quatro anos após a doação da carta de privilégios, 
confirma não só que ela foi a instigadora da vinda de reinóis para habitarem a ilha, 
transformando-a no amparo para os navios que se dirigiam à Guiné e à Índia, mas que ela 
pode ser, também, considerada como o foral de Santiago38, já que a sua confirmação pelo 
rei era necessária para a existência de “jurisdiçam” que permitisse “prender brancos e 
justiciar negros” 39. 
                                               
35 Gil Alvares deixa o cargo de corregedor por volta de 1508. IAN/TT, Gavetas, 3-10-8, Maio de 
1510. In HGCV -CD, vol. I, doc. 68, op. cit. 
36 Isto porque na Câmara da Ribeira Grande foram “furtados todos os papéis que hy avia”. Ibidem. 
37 IAN/TT, Gavetas, 3-10-8, Maio de 1510. In HGCV- CD, vol. I, doc. 68, op. cit. Sobre João Jorge 
ver: infra 370, 591, 598, 620. 
38 Isto apesar de se saber que existiu um foral da ilha, já que D. Manuel na doação que faz da 
capitania da metade setentrional da ilha (Alcatrazes) a Rodrigo Afonso diz o seguinte: “E o que eu 
[h]ei d’haver na dita ilha, hé comtheudo no foral que dello hé feito …”. IAN/TT, Chancelaria D. Manuel, 
L. 29, 14 de Janeiro de 1485. In HGCV- CD, vol. I, doc. 17, op. cit. Ver supra 2 e infra 60, 61, 98-102, 
674. Sobre Rodrigo Afonso: ver supra 24 e infra 82, 112, 113, 120-124, 737. 
39 IAN/TT, Gavetas, 3-10-8, Maio de 1510. In HGCV-CD, vol. I, doc. 68, op. cit. 
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A importância dessa carta está ainda bem ancorada na memória dos moradores de 
Santiago do século XVII. Isso fica patente quando o jesuíta António Dias descreve a terra 
insular como sendo “tão trabalhosa de cultivar” que para a povoarem “foi necessário em 
seus princípios” conceder aos moradores “vários e particulares privilégios”40. 
As vantagens outorgadas permitiram que, na primeira década do século XVI, a ilha 
de Santiago se transformasse no grande centro de “exportação de escravos” para Portugal, 
Espanha, Canárias e Madeira. A partir da segunda década do século XVI, navios vindos de 
Sevilha já escalavam, regularmente, a ilha para carregar escravos destinados às Antilhas.41 
Em 1517, foram os próprios navios da ilha de Santo Domingo a solicitarem autorização para 
serem eles a fazerem o circuito Sevilha – Santiago - Antilhas.42 
A documentação comprova que, na primeira metade da centúria de quinhentos, 
Santiago aproveitou-se da posição geoestratégia que ocupava, não só como ponto de 
escala imprescindível no aprovisionamento dos navios e ajuda às armadas, mas sobretudo 
como um dos vértices fundamentais do “comércio triangular” que unia entre si três 
continentes que se tornariam complementares: a África (escravos, marfim, ouro), as 
Américas (açúcar, prata, ouro) e a Europa (produtos manufactureiros). O arquipélago de 
Cabo Verde foi a origem de três circuitos: Península Ibérica/Cabo Verde/Península Ibérica; 
Cabo Verde/Costa da Guiné/Cabo Verde; Cabo Verde/América. 
Assim, no início do século XVI, Cabo Verde já cumpria o papel de ponto estratégico 
no Atlântico entre a Europa, a África, a América e a Rota da Carreira da Índia43. Seus portos 
serviam de armazéns de mercadorias africanas e de escalas seguras para o abastecimento 
em frescos e reparação de navios. 
 
                                               
40 Informação do padre António Dias sobre a desistência do Cabo Verde. À margem deste 
documento pode-se ler: “Por El Rei dom Affonso quinto, no anno de 1466”. ARSI., Lus., Cód. 83, fls. 
380-386,1648. In Brásio, António (1979). Monumenta Missionária Africana, 2ª serie, vol. V, doc. 214, 
p. 541-542. Lisboa: Agência Geral do Ultramar. 
41 Torrão, Maria Manuel Ferraz (1991). “Actividade comercial externa de Cabo Verde: organização, 
funcionamento, evolução”. In HGCV, vol. I, op. cit., pp. 237-240 e Mota, A. Teixeira da (1976). “Alguns 
aspectos da colonização e do comércio marítimo dos portugueses na África Ocidental nos Séculos 
XV e XVI". In Anais do Clube Militar Naval. Lisboa. 
42 Numa carta do juiz da audiência da ilha Santo Domingo (1517), pela primeira vez, aparecem 
referências ao estabelecimento de ligações directas entre o arquipélago cabo-verdiano e as Antilhas. 
Nessa carta o juiz solicitava que após irem a Sevilha comprar mercadorias para o resgate de 
escravos, os navios de Santo Domingo fossem à ilha de Santiago adquirir as peças que pudessem. 
Apud Torrão, Maria Manuel, Tráfico de escravos entre a Costa da Guiné e a América Espanhola 
articulação dos Impérios Ultramarinos Ibéricos num espaço Atlântico (1466-1595). Lisboa: Chaves 
Ferreira, (no prelo). 
43 O arquipélago de Cabo Verde foi uma importante escala, servindo para a reparação de navios, o 
abastecimento e descanso das tripulações. Cristóvão Colombo, Vasco da Gama, Pedro Álvares 
Cabral, Fernão de Magalhães, entre outros, aportaram nos seus portos. 
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1.2 - Obrigatoriedade de povoar e produzir – a carta de 1472 
 
 
Passados apenas seis anos sobre a doação dos privilégios extraordinários, os 
vizinhos de Santiago vêem a sua situação fortemente afectada pela viragem na política dos 
descobrimentos imposta por D. Afonso V, após a morte do infante D. Henrique: as 
navegações a Sul do Cabo Bojador ficaram sob alçada directa da Coroa. Em 1469, o rei 
entendeu negociar a permissão de descobrimento da costa ocidental africana44 para além 
da Serra Leoa, arrendando a um rico comerciante de Lisboa, Fernão Gomes, os tratos e 
resgates de Guiné.45 Esse contrato46 permitiu à Coroa continuar a exploração da costa 
africana, para além da Serra Leoa, sem despesa alguma47, já que delegava essa tarefa a 
particulares.48  
Se o arrendamento dos tratos e resgates de Guiné a Fernão Gomes era explícito na 
defesa dos interesses dos moradores de Santiago quando declara que ele é feito “… com 
limitaçam que nam resgatasse em terra firme de fronte das ilhas do Cabo Verde, por ficar 
                                               
44 Segundo João Paulo Oliveira e Costa, com a morte do infante D. Henrique o controlo da costa 
ocidental africana não transitou para o infante D. Fernando, ao contrário do restante património do 1º 
duque de Viseu. Segundo o autor nessa ocasião, D. Afonso V como que “nacionalizou” o processo 
dos Descobrimentos e colocou as navegações a Sul do Bojador sob alçada directa da Coroa. Ver: 
Costa, João Paulo Oliveira e (2000). “A nobreza e a expansão. Particularidades de um fenómeno 
social complexo”. In A Nobreza e a Expansão. Estudos Biográficos (coord. João Paulo Oliveira e 
Costa), p. 17, nota de roda pé nº 16. Cascais: Patrimonia Histórica. 
45 O texto integral deste contrato não é conhecido. Mas sabemos que o arrendamento foi feito com a 
condição de que Fernão Gomes pagasse 200.000 reis anuais e fosse obrigado a descobrir da Serra 
Leoa em diante 100 léguas de costa cada ano. O contrato foi prorrogado, em 1473, após 5 anos por 
mais um ano. IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 33, fls. 147v.-148, 1 de Junho de 1473. In 
Brásio, António (1958). MMA, 2ª. série, vol. I, doc. nº 69, pp. 455-456. Lisboa: Agência Geral do 
Ultramar. Sobre Fernão Gomes ver supra 44 e infra 46-58, 149. 
46 Sobre este arrendamento ver: Torrão, Maria Manuel Ferraz (1991). “Actividade comercial externa 
de Cabo Verde: organização, funcionamento, evolução”. In HGCV, vol. I, op. cit., pp. 237-240. 
47 João de Barros, cronista real, explica assim a decisão de realizar esse contrato: “E andado assy 
estas cousas (do comércio), tam correntes e ordinárias em as partes de costa já descuberta: como el 
rey pelos negócios do reino andava occupádo, e não avia por seu serviço per sy mandar grangear 
esta propriedade do commércio, nem menos leixallo correr no modo que andava a cerca do que as 
partes pagavam: pór lhe ser cometido em Novembro do anno de mil e quatro centos e sessenta nove, 
o arrendou … a Fernam Gómez … Com condiçam, que em cada hu destes cinquo annos, fosse 
obrigado descobrir pela costa em diante cem légoas…”. Barros, Joam de, “Da Ásia Década I”, Liv. II, 
cap. II, 1469. In Brásio, António (1958). MMA, 2ª série, vol. I, doc. nº 65, op. cit., pp. 436-437. 
48 Vitorino Magalhães Godinho afirma o seguinte sobre essa nova política que se inicia com este 
arrendamento: “O regime comercial oscilou entre o monopólio – do Estado ou particular, geográfico 
ou de produtos – e o comércio por particulares, dependente da autorização do Estado ou de um 
concessionário. A realidade não deve ter sido, nada rígida: o comércio não autorizado e o 
contrabando podem ter sido tão importantes como o legal, dadas as dificuldades insuperáveis de 
fiscalização e certos inconvenientes da repressão …”. Godinho, Vitorino Magalhães (1961). A 
Economia Dos Descobrimentos Henriquinos, p. 207. Lisboa: Livraria Sá da Costa. 
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pera os moradores dellas por serem do infante dom Fernando…”49, o mesmo não se pode 
dizer acerca da carta de privilégios de 1466, que não explicitava, nitidamente, as fronteiras 
do espaço que os moradores podiam utilizar no resgate de mercadorias africanas, 
denominando-o apenas como sendo “parte de Guiné”. Por isso, foi necessário, quando os 
interesses de Fernão Gomes chocaram com os dos moradores/vizinhos de Santiago, o rei 
convocar “letrados” para apontarem na carta de privilégios algumas cláusulas “...em as 
quaaes poderia aver desvayrados emtenderes e dellas se poderiam recreçer briguas e 
comtendas…”50.  
Pode-se, assim, apreender que o rei não tinha delineado, claramente, o limite sul do 
território que tinha concedido para o comércio dos moradores de Santiago e, por isso, 
desconhecia a área onde se iniciava o arrendamento de Fernão Gomes.  
Com essa indefinição de limites territoriais, claros, os vizinhos de Santiago quando, 
após Novembro de 146951, usufruíam plenamente de seus privilégios comerciando na Serra 
Leoa, entravam directamente em colisão com os direitos adquiridos, onerosamente, por 
Fernão Gomes que, sentindo-se lesado, demandou contra o capitão e moradores da ilha 
acusando-os de comerciarem nas terras por ele arrendadas e com isso acarretar-lhe 
grandes prejuízos.52  
O arrendamento de Fernão Gomes põe em evidência a pouca clareza da carta de 
privilégios de 1466, já que nela não existem limites espaciais53 à liberdade de comerciar. A 
definição “as partes de Guiné” era vaga, já que aos moradores de Santiago se doa o 
privilégio de tratar “nas partes de Guiné” e a Fernão Gomes arrenda-se “toda [a] nossa terra 
de Guiné e resgates della”54.  
Para defender os interesses estratégicos da Coroa55 e os lucros de Fernão Gomes 
e ao mesmo tempo pôr cobro às liberdades, indefinidas, dos moradores/vizinhos de 
Santiago, o rei numa carta, datada de 8 de Fevereiro de 1472, delimita claramente os limites 
                                               
49 Idem, Ibidem, p. 438.  
50 IAN/TT, Livro das Ilhas, fls. 2 v.-4, 8 de Fevereiro de 1472. In HGCV- CD, vol. I, op. cit., doc. 6, p. 
25. 
51 Segundo João de Barros, foi nessa data que o rei arrendou a Fernão Gomes os tratos e resgates 
de Guiné. Barros, João de (1469), “Da Ásia Década I”, Liv. II, cap. II. In Brásio, António (1958), MMA, 
2ª. série, vol. I, doc. nº 65, op. cit., p. 436. Sobre Fernão Gomes ver: super 44-50 e infra 52-58, 149. 
52 Isso fica claro no preâmbulo da carta de 1472 quando o rei diz: “…e sabemos por çerto que o 
capitam da dita ilha mandou huma caravella as partes de Guiné, que temos arrendadas a Fernão 
Gomes, mercador, a qual armou e forneceu na ilha da Madeira…”, IAN/TT, Livro das Ilhas, 8 de 
Fevereiro de 1472. In HGCV- CD, vol. I, op. cit., doc. 6, p. 25. 
53 A única excepção é o trato em Arguim.  
54 IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 33, fls. 147v.-148, 1 de Junho de 1473. In Brásio, António 
(1958). MMA, 2ª. série, vol. I, doc. nº 69, op. cit. pp. 455-456.  
55 Mota, A. Teixeira da (1976). "Alguns aspectos da colonização e do comércio marítimo dos 
portugueses na África Ocidental". In op. cit. 
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geográficos dos privilégios e enuncia as restrições que, a partir de então, impõe à acção dos 
armadores da ilha sob pena de castigos rigorosos e perda de bens.56 Assim, aos vizinhos de 
Santiago foi autorizado o resgate unicamente nas terras descobertas antes de 146657, 
apenas com navios armados e registados na ilha e por eles capitaneados. Esta carta proíbe-
lhes, também, fazerem parcerias com comerciantes não moradores da ilha e decreta que os 
escravos trazidos da Guiné sejam utilizados apenas ”pêra sua milhor viuenda e boa 
pouoraçam”. Esta restrição não resultou na proibição aos moradores de Santiago de 
venderem os escravos trazidos da Costa visto que, posteriormente, a Coroa não legislou 
especificamente nesse sentido.58  
Mas, a limitação mais importante, aquela que teve maior peso na estruturação da 
sociedade cabo-verdiana, é a que interditou aos moradores/vizinhos comerciarem com a 
Costa da Guiné com mercadorias que não fossem “de suas novidades e colheitas” e “nadas 
e criadas” na ilha.59 
A carta de 1472 se, por um lado, delimitou e restringiu as actividades comerciais 
dos vizinhos de Santiago em relação à carta de 1466 porque reduziu, claramente, a área de 
resgate na Costa africana, proibiu o recrutamento da tripulação fora da ilha, diminuiu a 
escolha de parceiros e, com isso, a possibilidade de aquisição de capitais reinóis para a 
armação dos navios, por outro lado criou os fundamentos que aceleraram o povoamento60 e 
a organização de uma estrutura produtiva que fornecesse às suas armações para a Costa 
da Guiné os meios de troca necessários.  
Não faremos aqui juízos de valor acerca das vantagens ou desvantagens das duas 
leis básicas que acabamos de apresentar. Mas diremos antes, como os coordenadores do 
1º volume da História Geral de Cabo Verde, que “só depois de concedidos os privilégios no 
papel, se povoou a terra; só depois de restringidos, por carta régia, os produtos de troca 
para o comércio externo, se semeou algodão com carácter de regularidade”61. 
 
 
                                               
56 Perdimento de mercadorias e até de navios a favor da Coroa ou a favor dos rendeiros se os portos 
onde os moradores de Santiago fossem resgatar tivessem sido arrendados. 
57 Que “eram até a Serra Leoa”. Limites que correspondem aos descobrimentos henriquinos. 
58 Torrão, Maria Manuel, Tráfico de escravos entre a Costa da Guiné e a América Espanhola 
articulação dos Impérios Ultramarinos Ibéricos num espaço Atlântico (1466-1595), op. cit., pp. 35 
59 Para mais pormenores sobre esta carta ver: Carreira, António (2000). Cabo Verde - Formação e 
Extinção de uma Sociedade Escravocrata (1460-1878), op. cit., pp. 40-42. 
60 Silva, António Correia (1990). "Fundamentos (Os) do povoamento de Cabo Verde". In Oceanos, nº 
5, Lisboa: Comissão Nacional para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses. Silva, 
António Leão Correia e (1995). Histórias de um Sahel insular. Praia: Spleen Edições. 
61 Albuquerque, Luís & Santos, Maria Emília Madeira (1991), “Introdução”. In HGCV, vol. I, op. cit., p. 
XV-XVI. 
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1.3 - A emergência de uma sociedade escravocrata 
 
 
Após uma breve análise das cartas “matrizes” da sociedade cabo-verdiana, 
podemos afirmar que, se a primeira (1466) atraiu para o arquipélago a elite que viria a 
comerciar, armar e transformar Santiago numa placa giratória de mercadorias africanas62; a 
segunda (1472), obrigando os armadores a produzirem para armarem, forçou o 
aproveitamento efectivo das terras insulares com o trabalho dos escravos africanos – 
impondo assim o povoamento de Santiago63 e a produção interna64.  
Essas cartas estruturaram a sociedade de Santiago (também do Fogo), já que 
possibilitaram e favoreceram a criação de uma elite armadora/proprietária rural e de uma 
força produtiva baseada no trabalho forçado, erigindo, assim, em Cabo Verde, uma 
sociedade que tinha como suporte económico e social a exploração contínua do escravo 
negro.  
Logo, a decisão política tomada por D. Afonso V, em 1466, de premiar com 
privilégios os europeus que residissem na ilha e, em 1472, de coagir os mesmos a 
povoarem o hinterland e produzirem mercadorias, em particular algodão, para o resgate na 
Costa da Guiné, fundou no arquipélago de Cabo Verde a primeira sociedade escravocrata65 
da era Moderna e do Atlântico. 66 
 
* * * 
 
                                               
62 “A carta de 1466 mercantiliza a sociedade nascente. Faz do mercador o seu principal povoador, 
visto ser este, mais que ninguém, o atraído pelo conteúdo dos privilégios instituídos”. Silva, António 
Leão Correia e (1995). Histórias de um Sahel insular, op. cit., p. 24. 
63 Em 1472, D. Afonso é claro nas razões que o fizeram doar os privilégios aos moradores de 
Santiago quando diz: “…nós outorguamos ao Yffamte Dom Fernando, meu irmão, que Deus aja, huua 
carta de privilégios, framquezas, liberdades e merçees para os moradores da sua Ylha de Samtiaguo, 
que hé jumto com o Cabo Verde, nas partes do mar ouciano, por se a dita ylha, por causa dello milhor 
e mays asin há povorar, esperamdo ysso mesmo que a nós e a nossos regnos se seguysse por ello 
mais serviço…”, IAN/TT, Livro das Ilhas, fl. 2v-4, de 8 de Fevereiro de 1472. In HGCV-CD, vol. I, op. 
cit., p.25. 
64 Sobre a transformação da economia de Santiago de mercantil pura em agro-mercantil ver: António 
Correia e Silva (1995). “Sociedade Agrária. Gentes das águas: senhores, escravos e foros”. In: 
HGCV, vol. II, (coord. de Maria Emília Madeira Santos), vol. II, Lisboa: IICT/INC.  
65 A diferença entre uma sociedade escravocrata e uma sociedade possuidora de escravos é 
sociológica, já que na última a propriedade e a exploração da mão-de-obra escrava constitui a 
diferenciação que distingue os estratos superiores - a elite – dos outros homens livres. Lahon, Didier. 
“O Negro no coração do Império”. (Colecção Entreculturas, História e histórias). Lisboa: ed. 
“Secretariado Coordenador dos Programas de Educação Multicultural”, Ministério da Educação. 
66 Sobre a formação da sociedade escravocrata no arquipélago de Cabo Verde ver: Carreira, António 
(2000), Cabo Verde - Formação e Extinção de uma Sociedade Escravocrata (1460-1878), op. cit. 
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Nos finais do século XV e início do XVI, a sociedade cabo-verdiana67 pode ser 
caracterizada, principalmente, pela predominância nela de duas camadas principais: os 
europeus/elite (portugueses, castelhanos, genoveses) e os africanos/escravos. Isto porque, 
nessa época, na pirâmide social das ilhas a camada intermédia era demasiado estreita e 
estava longe de deter um papel significativo na sociedade; os homens livres pretos, que até 
podem ser vizinhos, são pouco numerosos e os homens brancos pobres ou fazem parte da 
clientela (da casa) dos armadores e de outros “homens honrados brancos” ou integram a 
população flutuante que aporta aos portos de Santiago (artesãos, marinheiros, pequenos 
comerciantes) e aí residem pouco tempo. 
O primeiro estrato – o dos europeus – numericamente minoritário, era composto 
principalmente: por filhos segundos da nobreza portuguesa que, vislumbrando um fraco 
futuro na sua pátria, se aproveitaram das oportunidades que a gesta dos descobrimentos 
lhes proporcionava; por homens em busca de ascensão social e enriquecimento68; por 
comerciantes em busca de mercados e de mercadorias atractivas; por aventureiros à 
procura de lucros fáceis; por agentes do poder central e representantes da igreja.  
O melhor exemplo de um filho segundo da alta nobreza portuguesa que tenha sido 
vizinho de Santiago no século XVI é, sem dúvida nenhuma, o fidalgo da Casa Real, Fernão 
de Melo. Este, armador e proprietário rural, da ilha, era filho da nobre família Jusarte, neto 
de dois alcaides-mores (de Monforte e de Évora). Seu pai, alcaide-mor d’Arraiolos, teve sete 
filhos: o mais velho, Rui Jusarte de Melo, herda a alcaidaria-mor, enquanto o mais novo, 
Estêvão Jusarte, é condenado por pirataria.69  
Toda esta gente, de origens sociais diversas, instala-se em Santiago atraída pelas 
vantagens que os privilégios comerciais e fiscais, doados, poderiam trazer, mas também 
porque viam na “colonização” do arquipélago, vizinho próximo do continente africano, uma 
oportunidade única de exercerem, com relativa comodidade, uma actividade lucrativa – o 
tráfico de escravos – sem no entanto correrem o risco da confrontação diária com 
populações hostis, como aquelas que habitavam a costa africana.  
Mas a posição estratégica do arquipélago de Cabo Verde, atravessado pelas rotas 
marítimas que ligavam os três continentes banhados pelo oceano Atlântico e uniam a 
Europa ao Oriente, proporcionou uma outra vantagem aos moradores de Santiago: viverem 
num ambiente cosmopolita; adquirirem contactos comerciais lucrativos com os comerciantes 
                                               
67 O termo sociedade cabo-verdiana, para essa data, é sinónimo das sociedades das ilhas então 
povoadas, onde se pode referir a uma sociedade estruturada – Santiago e Fogo.  
68 Existem vários exemplos de enobrecimento de moradores de Santiago nas primeiras décadas do 
povoamento das ilhas. Ver capítulo III desta tese. 
69 Sobre Fernão de Melo e Estêvão Jusarte e família: ver infra 193-215, 408, 749, 755-757, 811. 
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das terras “recém-descobertas” e situarem-se no eixo onde se iniciou a construção de um 
Novo Mundo – o Mundo Atlântico. 
O segundo estrato – os escravos – trazidos, compulsivamente, da costa africana 
pelos “moradores” da ilha de Santiago, representavam a maioria da população, 
transformando-se, assim, não só na mercadoria fundamental e mais lucrativa de exportação 
a longa distância, sustentando com os lucros da sua venda todo o esforço económico do 
povoamento do arquipélago e a instalação da administração civil e do poder eclesiástico, 
mas também no principal agente de povoamento e no principal produtor.70  
Isto porque, com a obrigatoriedade de obter mercadorias para o resgate na Costa 
através da produção interna (na produção agrícola e manufacturaria), o escravo passou a 
ser empregue como mão-de-obra. Essa produção interna não só serviu para a troca com 
mercadorias africanas, mas também foi, progressivamente, tornando-se a base que permitiu 
uma certa autonomia em matérias-primas exportáveis (algodão71, cavalos) e em produtos 
alimentares de uma parte da sociedade insular (por exemplo o milho72). 
O papel exercido pelos dois estratos (europeus e africanos/escravos) fundadores 
do povoamento das ilhas teve consequências diversas na estruturação da sociedade cabo-
verdiana. 
Foi o grupo dos europeus aquele que impôs o modelo que estruturou a sociedade 
insular, enquanto os escravos, trazidos pelos “moradores”, coercivamente, para uma terra 
desconhecida, não tiveram outra opção se não a de se amoldarem a ela, atenuando as suas 
identidades para poderem sobreviver e integrar-se na sociedade insular. Isto porque 
arrancados e desenraizados de suas comunidades, de suas famílias, de seu meio cultural e 
geográfico, desapossados de sua liberdade, e forçados a mudar de religião e de nome, os 
africanos chegavam a Cabo Verde, cativos e como tais estavam impossibilitados de 
reproduzir no novo meio a organização social de origem. A escravatura a que foram sujeitos 
nivelou-os, desmantelando, assim, as heterogeneidades sociais e culturais específicas das 
diversas sociedades de que provinham. A estrutura social dos Europeus foi, pelo contrário, 
                                               
70 Sobre o povoamento e mão-de-obra escrava em Santiago ver: Baleno, Ilídio Cabral, “Povoamento 
e formação da sociedade” e António Correia e Silva (1991). “Espaço, ecologia e economia interna”. In 
HGCV, vol. I, op. cit. 
71 Sobre a importância do algodão na economia do arquipélago ver: António Carreira, Panaria 
Caboverdeano-Guineense, Instituto Cabo-verdiano do Livro, Lisboa, 1983; Torrão, Maria Manuel 
(1991). “O Algodão da Ilha do Fogo: matéria-prima de produção afro-europeia para uma manufactura 
africana”. In Stvdia, nº 50, pp. 157-175. Lisboa: Centro de Estudos de História e Cartografia Antiga. 
72 Sobre o milho ver: Santos, Maria Emília Madeira & Torrão, Maria Manuel (1998). “Entre l’Amerique 
et l’Afrique, les iles du Cap-Vert e São Tomé: les cheminements des Milhos: (Mil, Sorgho et Maïs)”. In 
Plantes et Paysages de l’Afrique. Une histoire à explorer, pp. 69-83. (dir. de Monique Chastenet). 
Paris: ed. Karthala et Centre de Recherches Africaines. 
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transferida, com a adaptação necessária, para a recém criada “colónia” (nobres, clérigos, 
artesãos, etc.), originando no seu seio uma estratificação social semelhante à do reino73.  
Mas, se o modelo da sociedade foi imposto pelos europeus, a sua componente 
principal foi a escravatura, que a subverteu, condicionou e marcou, já que as duas camadas 
sociais predominantes são produto do tráfico negreiro (armadores e escravos): o 
escravo/povoador é a mão-de-obra principal, senão a única, utilizada na produção agrícola e 
manufacturaria; o grupo dos armadores/moradores tem a sua sobrevivência social e 
económica totalmente dependente da importação e exportação da mercadoria preciosa que 
era o escravo/peça74, actividade essa que resultava do trabalho do escravo/produtor, já que 
os resgates legais apenas podiam ser realizados com mercadorias “nadas e criadas” em 
Santiago. 
  
                                               
73 Sobre a estratificação da antiga sociedade portuguesa, ver Godinho, Vitorino Magalhães (1971). A 
Estrutura da Sociedade Portuguesa. Lisboa: Arcádia.  
74 “Peça”, designação que, nesta época concreta e no mercado de Cabo Verde, referia-se sempre a 
um escravo. Embora, globalmente, haja dúvidas sobre se uma “peça de escravo” corresponde a um 
indivíduo. Cf., por exemplo: Azevedo, José Lúcio de (1978). Épocas de Portugal Económico - 
Esboços de História, p. 75. (4ª ed.) Lisboa: Livraria Clássica Editora.  
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CAPÍTULO 2 - Os armadores de Santiago: agentes da “colonização” 
 
 
2.1 - O que é um morador/armador? 
 
 
Através da outorga aos moradores/vizinhos de Santiago, em 1466, do privilégio de 
armar para a Costa da Guiné, a Coroa, de modo antecipado, e por decisão administrativa 
criou as condições para a formação, na sociedade insular, de um grupo social privilegiado, 
de uma elite que a documentação apelida, “homens honrados” e “homens poderosos”. Essa 
elite era representada por um grupo que usufruiu inteiramente das vantagens que o estatuto 
de vizinho concedia – os armadores/moradores de Santiago. 
Isto porque, na prática, o morador da ilha, através desta carta, acaba por ser 
identificado como um potencial armador, já que todos os privilégios estão outorgados a 
quem quisesse armar navios e comerciar na costa africana fronteira.75 Por isso, pode-se 
designar o núcleo duro da primeira elite do arquipélago de Cabo Verde de 
“morador/armador”, já que é esse grupo que detém o poder económico e político na ilha, e 
os vizinhos que não armam é porque ou são proíbidos pelos ofícios que servem de o fazer 
ou não possuem capital para isso.  
Apenas uma categoria de habitantes não podia, legalmente, usufruir dos privilégios 
de ser detentora do estatuto de vizinho: os funcionários régios.76 Impedimento, esse, que na 
prática não se verificou, já que foram muitos os oficiais régios de todos os níveis que, apesar 
da proibição expressa nos regimentos de seus ofícios, armaram, comerciaram e com isso 
enriqueceram. Prova disso é que quando a possibilidade de enriquecer desaparece, torna-
se difícil ao Rei encontrar reinóis para o servirem no arquipélago.  
Pode-se, assim, dizer que no século XVI possuir o estatuto de morador/vizinho de 
Santiago era, não só deter uma licença intemporal para comerciar com a costa fronteira, 
                                               
75 IAN/TT, Místicos, liv. 3, fls. 58 v.°-59, 12 de Junho de 1466. In HGCV-CD, vol. I, doc. 2, op. cit., pp. 
15-16. 
76 Ver: Cabral, Iva (1990). "A Fazenda Real, campo de contradições entre a Coroa e os moradores 
de Santiago: o exemplo de Álvaro Dias, almoxarife da Ribeira Grande". In Revista Magma nº 5/6. 
Mindelo e in Stvdia, nº 51, Lisboa. Sobre Álvaro Dias ver infra 371, 601, 746. 
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mas também desfrutar de uma isenção de impostos77 na exportação das mercadorias 
resgatadas. Em suma, possuir o estatuto de vizinho de Santiago era ser potencial armador e 
mercador de mercadorias africanas.78 
Mas se todo armador tem que ser, obrigatoriamente, vizinho da ilha, nem todo o 
detentor desse estatuto é armador. Por isso, “vizinho de Santiago” não é sinónimo de 
comerciante de produtos africanos, nem de armador. Apenas uma pequena parte dos 
portadores desse estatuto tem a possibilidade de usufruir, legalmente, das prerrogativas 
doadas a quem residisse na ilha. É esse grupo - núcleo duro da elite dos “homens honrados 
brancos” - que construirá a sociedade santiaguense, na base de seus interesses, e a 
controlará do final do século XV aos meados do século XVI. 
 
 
* * * 
 
 
O europeu que decidisse usufruir dos privilégios concedidos pela Coroa e obter 
assim o acesso ao negócio lucrativo, que era a armação de navios para o resgate na costa 
africana, deveria possuir dois indispensáveis requisitos, deter o estatuto de vizinho/morador 
e possuir um capital substancial. Era-lhe, por isso, necessário deter os recursos para alugar 
navios, comprar mercadorias, pagar e alimentar a tripulação79. 
É evidente que as primeiras armações organizadas em Santiago foram custeadas 
com capital vindo do Reino, trazido por indivíduos que, possuindo meios financeiros, 
procuraram no comércio com a costa africana a forma privilegiada de o multiplicar. Não é, 
no entanto, possível definir o número de viagens de resgate necessário para que a 
“empresa de armar” navios se tornasse rentável, a ponto de poder, com as próprias receitas, 
auto financiar a sua continuação e expansão. O que se pode afirmar é que, por mais 
                                               
77 Para António Correia e Silva “as isenções outorgadas pela Carta de 1466 podem ser consideradas 
uma forma jurídica de capital comercial.” Silva, António Leão e (1995). Histórias de um Sahel Insular, 
op. cit., p. 22. 
78  Segundo António Correia e Silva a carta de 1466 punha os moradores de Santiago “na situação 
de discriminação positiva, de vantagem comparativa em relação aos outros mercadores. Estar em 
Santiago, fixar-se na ilha, representava aquisição da faculdade legal (concorrida, ambicionada e 
procurada por muitos) do exercício do comércio euro-africano. Esta prerrogativa jurídica vai tornar a 
ilha um lugar atractivo, e um pólo de imigração”. Idem, Ibidem, pp. 20, 24. 
79 Os armadores podiam também ser proprietários de navios. Exemplos: Vicente Dias armou, em 
1513, o navio Conceição, em 1514 ele é proprietário de um navio. Diogo Fernandes de Santa Ana 
armou o navio Santa Cruz, em 1515, do qual já em 1514 aparece como proprietário. ANTT, Núcleo 
Antigo, n.º 757, 1513-1516. Sobre Vicente Dias: ver infra 597, 630-634. Sobre Diogo Fernandes de 
Santa Ana: ver 79 e infra 604, 622-629. 
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elevados que fossem os custos de uma armação, a venda das mercadorias trazidas na 
torna-viagem representava lucros suficientes para justificarem, plenamente, a repetição da 
empresa. 
A carta de 1472 reduziu a possibilidade de os montantes, provenientes do circuito 
comercial ilhas de Cabo Verde - Costa da Guiné, serem na totalidade desviados para fora 
do arquipélago80. A partir desta carta restritiva, parte substancial das despesas com as 
armações de navios teve, obrigatoriamente, de recair sobre as mercadorias produzidas em 
Santiago, fazendo com que o comércio para a Costa fomentasse o desenvolvimento da 
produção interna. 
Os armadores, em face da necessidade cada vez maior de produtos “legais”, foram 
obrigados a investirem no desbravamento, povoamento, cultivo de novas terras e a 
incrementarem a produção, na ilha, de bens permutáveis (principalmente o algodão e 
cavalos) na costa africana por escravos, cera, marfim, ouro e outras mercadorias. 
 Estas preciosas mercadorias após serem importadas para Santiago, e aí 
desalfandegadas, eram vendidas a mercadores estrangeiros de passagem na Ribeira 
Grande, em Alcatrazes ou mais tarde no porto da Praia.  
Assim, o armador/mercador que controlava e dominava toda a actividade comercial 
era o eixo em torno do qual girava o comércio ligado ao circuito “ilhas de Cabo Verde/Costa 
da Guine” e do qual dependeu durante muito tempo a alimentação dos circuitos de 
reexportação para às Américas da mercadoria basilar para a sua colonização e exploração: 
o escravo africano. 
A criação das condições necessárias para fomentar a produção interna (agricultura, 
pecuária, artesanato)81 recaiu no primeiro interessado – o armador – que arcou, por isso, 
com os custos do povoamento e da organização da máquina produtiva santiaguense e 
foguense. Isto porque, era ele o mais capacitado economicamente para se tornar grande 
proprietário rural, já que tinha influência social e conhecimentos no Reino para receber 
terras em sesmarias82 ou, se necessário fosse, numerário suficiente para comprá-las83 aos 
seus primeiros proprietários.  
                                               
80 ANTT, Livro das Ilhas, fls. 2 v.°-4, de 8 de Fevereiro de 1472, publicado in HGCV-CD, vol. 1, doc. 
6, pp. 25-28. 
81 Ibidem, pp. 31-33. 
82 A doação real de D. Manuel da capitania da metade setentrional da ilha (Alcatrazes) a Rodrigo 
Afonso é clara sobre a possibilidade que o capitão tinha de doar terras em sesmaria e sobre a 
obrigatoriedade de encetar a produção nelas até cinco anos: “…me praz que elle possa dar por suas 
cartas a terra de sua capitania forra pello foral da ylha a quem lhe prover com a comdiçam que 
aquelles a que a derem aproveitem atee cimquo annos. E nam aproveitamdo, que a possa dar a 
outrem.” IAN/TT, Chancelaria D. Manuel, L. 29, fl.6-6v, D. 2, 14 de Janeiro de 1485. In HGCV- CD, 
vol. I, doc. 17, op. cit. Sobre Rodrigo Afonso: ver supra 24, 38 e infra 112, 113, 120-124, 737. 
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Podemos dizer que, em Santiago, foram os vizinhos “homens poderosos” ligados à 
mercancia com a Costa da Guiné, aqueles que dispunham do capital necessário para 
aproveitarem, produtivamente, as terras doadas em sesmaria. O que fez com que esta 
instituição reinol desempenhasse, em Cabo Verde, um papel “socialmente selector”84, já que 
a propriedade da terra era reservada apenas aos vizinhos capitalizados, que podiam 
financiar os custos iniciais para tornar a terra produtiva: construir as infraestruturas 
indispensáveis, adquirir as ferramentas, mas sobretudo, importar a mão-de-obra escrava 
necessária. 
É nesse sentido que o armador - como importador do principal, se não do único, 
meio de produção capacitado a trabalhar essa terra inóspita, o escravo negro - tinha todas 
as vantagens para se tornar, também, no principal produtor das mercadorias com valor de 
troca na Costa da Guiné. 
O escravo teve, assim, uma dupla função na configuração da primeira elite 
santiaguense: foi para o armador a mercadoria que deu os maiores lucros, fazendo render o 
capital inicial investido na ilha85; foi para o proprietário rural a mão-de-obra, que produziu nas 
terras de Santiago e do Fogo os géneros trocados por escravos na costa fronteira.  
Pode-se, assim, afirmar que as duas actividades principais do armador/morador de 
Santiago (armação e produção interna) estavam totalmente dependentes do tráfico de 
escravos e que foi essa dependência que fomentou o estabelecimento do primeiro circuito 
económico-marítimo verdadeiramente africano – Cabo Verde/Costa da Guiné, Costa da 
Guiné/Cabo Verde.86 
Os escravos, como mercadoria altamente lucrativa e mão-de-obra produtora dos 
géneros indispensáveis para a armação, possibilitaram ao armador controlar o resgate, o 
comércio externo e a produção interna das ilhas, o que o colocou no centro da economia 
insular, tornando-o no “homem poderoso”, simultaneamente grande comerciante e grande 
proprietário rural87.  
                                                                                                                                                   
83 Na mesma doação D. Manuel diz: “…que hos vizinhos da dita ilha, possam vemder suas herdades 
aproveitadas a quem lhe aprover.” Ibidem.  
84 Silva, António Correia e (1991), “Espaço, ecologia e economia interna”. In HGCV, vol. I, op. cit., p. 
201. 
85 Torrão, Maria Manuel Ferraz (1991). “Actividade comercial externa de Cabo Verde: Organização, 
funcionamento, evolução”. In ibidem, op. cit., pp. 237-337. 
86 Santos, Maria Emília Madeira & Torrão, Maria Manuel (1989). "Subsídios para a História Geral de 
Cabo Verde. A legitimidade da utilização de fontes escritas portuguesas através da análise de um 
documento do início do século XVI (Cabo Verde: ponto de intercepção de dois circuitos comerciais"). 
In Separatas, 218. Lisboa: Centro de Estudos de História e Cartografia Antiga - Instituto de 
Investigação Científica Tropical. 
87 Santos, Maria Emília Madeira & Iva Maria Cabral (1991). “O nascer de uma sociedade através do 
morador-armador”. In HGCV, vol. I, op. cit., pp. 371-409. 
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Foi a partir desta posição de poder que o armador agiu na estrutura social, 
económica, política e administrativa das ilhas, fazendo dos seus interesses o factor que 
impulsionou o povoamento e a utilização produtiva das terras, ao mesmo tempo que 
controlou o poder local e regrou a relação dos moradores de Santiago com os oficiais régios 
e com a Coroa durante pelo menos um século. 
Os lucros que se obtinham com a actividade de armar navios de Santiago de Cabo 
Verde para a Costa da Guiné são evidentes quando analisamos a categoria social de muitos 
destes homens, cujos nomes e posição na escala hierárquica da sociedade portuguesa nos 
foi possível averiguar. 
Não eram aventureiros irresponsáveis, incógnitos mercadores, marinheiros rudes, 
que, atraídos pelo lucro, se fixavam e enriqueciam, mais ou menos, segundo os acasos da 
fortuna. Eram, sim, “homens honrados brancos” entre os quais vários fidalgos, cavaleiros, 
escudeiros, criados do rei que optaram em residir numa ilha distante, inóspita e de “maus 
ares”88 para se dedicarem a mercância, ocupação indigna da nobreza de sangue. 
Mas, os privilégios concedidos a quem aí habitasse eram tão lucrativos que 
atraíram esses homens, não por três, seis ou nove anos, como acontecia nas partes do 
Oriente, mas sim para construírem casas na primeira cidade lusa dos trópicos – a Ribeira 
Grande – constituírem famílias, organizarem clientelas, arrotearem terras, criarem gado e, 
finalmente, morrerem e serem sepultados na terra que adoptaram.   
Os “vyzinhos homens homrados branquos” de Santiago encabeçados pelo grupo 
armadores/proprietários rurais constituíram, assim, a 1ª elite de Cabo Verde. Esta elite era 
uma extensão da nobreza reinol nas ilhas, que durante todo o período em que dominou a 
sociedade santiaguense deteve o poder económico, social e político no arquipélago e uma 
influência decisiva no início da ocupação comercial e territorial dos portugueses na Costa da 
Guiné, tendo, por isso, desempenhado um papel fundamental e pioneiro na instalação do 
império colonial português no Atlântico Sul. 
 
 
2.2 - As condições legais, necessárias para armar – o estatuto de vizinho 
 
 
                                               
88 Segundo o padre jesuíta, Sebastião Gomes: “O clima destas partes hé qual a fama publica, tão 
doentio e cabo de vidas, que todos commumente receão vir viver nelle...”. ARSI., Lus., Cód. 83, fls. 
316-321 e 401-405v., 30 de Maio de 1627. In Brásio, António (1979). MMA, 2ª série, vol. V, doc. 56, 
Associação Portuguesa de História, p. 182. Sobre o padre jesuíta Sebastião Gomes: ver infra 310, 
522, 729, 730. 
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2.2.1 - Quem eram os vizinhos? 
 
 
Possuir o estatuto legal de morador/vizinho da ilha era a pré-condição 
indispensável, sem a qual não se podia gozar do privilégio de armar. Não tendo essa 
qualidade era ilícito desfrutar das liberdades e franquias que permitiam aos indivíduos, que 
se estabelecessem em Santiago, obter lucros consideráveis com o comércio no continente. 
Não temos conhecimento de nenhuma legislação específica sobre o estatuto do 
“morador-vizinho” da ilha de Santiago, por isso podemos supor que eram as Ordenações do 
Reino que regiam a outorga desse estatuto.89 Mas, numa sociedade novíssima como a de 
Cabo Verde, este modelo deveria, evidentemente, ajustar-se às novas realidades sociais 
que a escravidão impunha. 
Na carta de 1466 o rei, na tentativa de atrair “colonos” para a ilha, doa, a quem se 
propusesse a aí residir, privilégios comerciais, criando assim uma categoria jurídica 
específica: a de morador de Santiago. Assim, ser morador de Santiago torna-se sinónimo de 
vizinho, já que para se poder gozar dos privilégios era necessário habitar na ilha durante, 
pelo menos, quatro anos. Isso fica claro aquando da queixa que os vizinhos baços e pretos 
da ilha fazem dos poderosos que tornam “…vizinhos seus parentes, não tendo cumprido o 
tempo da ordenasão para o que devão ser, senão tamto que cheguão a ylha os fazem…” 
para poderem comerciar com a Guiné.90 
Em 1513, Pêro Guimarães, corregedor das ilhas de Cabo Verde, define, 
claramente, num pequeno trecho duma carta dirigida ao rei, as diferenças existentes entre 
os habitantes livres da primeira capital do arquipélago: 
 
 
…quanto aos moradores que Vossa Alteza mandou que lhe mandase o número 
deles, son estes que se seguem, na vila da Ribeira Grande …: E os vyzinhos 
homens homrados branquos soom cinquoenta e oito moradores. E os vyzinhos 
negros soom dezasseis. E os que ora sam estantes estrangeiros, naturais de 
                                               
89 A legislação real considerava vizinhos de um “lugar” (vila, cidade) os homens que nele 
nascessem; que nele tivessem alguma dignidade; os que no dito lugar servissem em ofícios (reais, 
câmara, etc.), que Ihes proporcionassem os meios de viver “razoavelmente”; os que nele tivessem 
sido libertos ou perfilhados; finalmente, os que se casassem com mulheres da terra. As ordenações, 
também, consideravam vizinho o indivíduo que, vindo de fora, habitasse um lugar continuadamente 
durante, pelo menos, quatro anos “...com sua mulher e toda sua fazenda, ou a maior parte dela…”. 
Não devemos esquecer que também os eclesiásticos, os rendeiros dos direitos reais, os 
contratadores eram, automaticamente, considerados vizinhos se residissem na ilha. Ordenações 
Manuelinas, liv. I, tit. XXI, Fundação Gulbenkian, ed. fac-similada, 1984. 
90 IAN/TT, Corpo Cronológico, I-78-17, 26 de Maio de 1546. In Brásio, António (1963), Monumenta 
Missionária Africana, 2ª série, vol. II, pp. 386-387. Lisboa: Agência Geral do Ultramar. 
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vossos reinos, são cinquenta e seis. E quatro mulheres branquas solteiras. E 
negras umas dez, e assy esta outra jente forasteira que logo nos navios que aqui 
estavam se partiram. E clérigos, com o vigário da dita ylha, são doze, frades três, 
antre os quais soom dous pregadores…
91
 
 
 
Neste pequeno trecho, o alto funcionário régio indica não só a quantidade de 
habitantes livres (169) que viviam na Ribeira Grande, nessa época, como os reparte em 
categorias bem precisas e distintas, fazendo uma especificação, clara, entre várias 
categorias de residentes na ilha: vizinhos, estantes92 e a população flutuante que ele 
designa por “gentes forasteiras”. Os religiosos são, por ele, considerados uma categoria à 
parte. 
Os vizinhos são também qualificados, já que Pêro Guimarães separa, claramente, 
os que são “homens honrados brancos” dos “vizinhos negros”. Igualmente são dissociadas 
as mulheres “brancas solteiras” das “mulheres negras”. Essa distinção por cor demonstra a 
estratificação racial que existia na sociedade insular. Divisão, essa, que tem consequências 
gravosas para os moradores negros e pardos, porque lhes estava vedado o pleno usufruto 
dos direitos políticos que eram subjacentes ao estatuto de vizinho: participar nas 
assembleias concelhias, votar na eleição dos magistrados locais e ser eleito para a Câmara, 
em suma, ser-se um homem-bom93. 
Na lista de vizinhos não são incluídas as mulheres casadas, o que advém da forma 
como elas eram encaradas na sociedade portuguesa da época. As mulheres - como os 
vizinhos “negros e baços” - não possuíam nenhum direito político e estavam afastadas de 
todos os ofícios civis e públicos. Elas encontravam-se, sempre, sobre a tutela de um 
homem: pai, irmão ou marido.94 Por isso, podemos supor que atrás de certos vizinhos 
                                               
91 IAN/TT, CC, I-12-120, 22 de Maio de 1513. In HGCV-CD, vol. I, op. cit., doc. 80, p. 221. 
92 Estante é um habitante da ilha que ainda não adquiriu as condições necessárias (4 anos na ilha) 
para ser considerado vizinho e poder usufruir dos privilégios comerciais.  
93 Segundo o historiador Armando de Castro na sociedade de Antigo Regime: “…o título de “homem 
bom” era algo mais complexo do que simples associação do individuo ao grupo dos melhores filhos 
da terra. Ser classificado como “homem bom” … traduzia a possibilidade de acesso ao conjunto de 
privilégios disponibilizados aos cidadãos da monarquia portuguesa, especialmente o de ocupar 
cargos de governança e o direito de participar no jogo eleitoral, nos termos então vigentes. Ser assim 
habilitado era condição para o exercício da cidadania politica, da soberania do rei, nos moldes 
vigentes naquela sociedade...” Castro, Armando de (1987). “Simbolismo e a estrutura social no 
Portugal de Seiscentos”, Privilégios dos Cidadãos da Cidade do Porto, Lisboa, Imprensa Nacional – 
Casa da Moeda. 
94 Hespanha, António Manuel (2001). “El estatuto jurídico de la mulher em el derecho comum 
clássico” [castillian version]. In Revista Jurídica Universidade Autónoma de Madrid, 4. Acedido em 25 
de Julho de 2005 em http://www.hespanhanet/antiomanuelhespanha/id5.html.  
Ver sobre o estatuto da mulher em Cabo Verde nessa época: Cabral, Iva (2011). “A representação 
das mulheres, casadas e viúvas, da ilha de Santiago nos documentos dos séculos XVI-XVIII - (Um 
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“brancos honrados” ou “negros” se encontrava uma família subentendida: filhos menores, 
filhas e esposas.  
Porém, o que é mais extraordinário e marcante nessa relação é que o corregedor 
exclui dela os escravos que, nessa época, representavam o grupo maioritário da população 
da ilha.95  
Igualmente relevante é que o corregedor define e especifica, nitidamente, a elite da 
época designando-a de “vyzinhos homens homrados branquos”. Utilizaremos neste trabalho 
essa denominação para designar os reinóis, membros da primeira elite santiaguense, já que 
essa denominação agrega todas as definições (reinol/branco, “homem honrado”, “homem 
poderoso”) que encontramos nos documentos da época e que permitem descrever os 
homens que se encontravam no topo da pirâmide social da ilha.  
As mesmas definições, também, se acham nos estudos de vários historiadores 
portugueses e brasileiros. Segundo estes investigadores, os “homens honrados” eram, na 
época, os “vizinhos principais”96, os que andavam na governança da terra97, os que usavam 
inteiramente as suas prerrogativas políticas. 
Assim, podemos dizer que os vizinhos “homens honrados brancos” constituem o 
núcleo inicial da elite santiaguense, já que quando aportam na ilha possuem todos os 
requisitos necessários para isso: detêm o poder económico, social e político.  
                                                                                                                                                   
estudo prosopográfico) ”. In As mulheres em Cabo Verde. Experiências e Perspectivas (org. 
Carmelita Silva e Celeste Fortes). Praia: Ed. UNICV. 
95 Sabemos que entre 1513-1516 entravam anualmente na ilha trazidos pelos navios dos armadores 
de Santiago uma média de 1400 escravos a maioria dos quais eram destinados à exportação. Ver: 
Torrão, Maria Manuel Ferraz (1991). “Actividade comercial externa de Cabo Verde: Organização, 
funcionamento, evolução”. In HGCV, vol. I, op. cit., p. 275. Em 1582, cerca de 120 anos depois do 
início do povoamento a ilha de Santiago tinha 13.700 escravos. Baleno, Ilídio Cabral (1991). 
“Povoamento e Formação da Sociedade”. In HGCV, vol. I, op. cit., p. 157. 
96 “Os mais honrados, os principais, os cidadãos que andavam na governança da terra, dispunham 
de um mando efectivo e acatado … sendo sempre chamados às mais importantes decisões das 
comunidades locais, deviam viver “limpamente de sua fazenda”. Magalhães, Joaquim Romero de 
(1993). “A sociedade”. In História de Portugal (dir. de José Matoso), vol. III, op. cit; ver também: 
Magalhães, Joaquim Romero (26, Dezembro 1988). “Algumas notas sobre o poder municipal no 
império português durante o século XVI”. In Revista Critica de Ciências Sociais, nº 25 (liv. 6 - J) e 
Bicalho, Maria Fernanda (1999). “As Câmaras Municipais no Império Português O Exemplo do Rio de 
Janeiro”. In Rev. Brasileira de História, vol. 18, nº 36, p. 251-580.  
97 “Se nem todos os homens-bons eram mercadores, em contrapartida os mercadores integravam-se 
nos homens-bons, utilizando em seu proveito … a organização colectiva do concelho … A 
organização colectiva dos concelhos em que se integravam os mercadores e as suas organizações 
específicas implicam uma consciência de interesses próprios … Por exemplo, a honra já se não 
conquista somente pela nobreza do nascimento ou do sangue mas pela fazenda e pelo dinheiro … 
Filosoficamente o proveito emerge com a honra nos fins a que se propõe a vida humana…”. Coelho, 
António Borges (1994), Clérigos, mercadores, judeus e fidalgos. Questionar a história – II, pp. 35, 36. 
Lisboa: ed. Caminho, colecção universitária.  
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Pelas contas do corregedor Pêro Guimarães, em 1513, são possuidores do estatuto 
de morador/vizinho noventa e três habitantes da Ribeira Grande. Isto porque o texto acima 
analisado explícita, distintamente, quais são os residentes da vila que podem ser 
considerados vizinhos, já que o oficial régio os particulariza, nomeia e enumera. Os 
religiosos e as mulheres solteiras, apesar de não serem assim caracterizados, também, 
possuem, pelas ordenações do Reino98, esse estatuto.  
Se temos conhecimento que, em 1513, faziam parte da elite da Ribeira Grande 
mais de meia centena (58) de “homens honrados brancos”, nas datas posteriores as fontes 
escritas não especificam a raça quando enumeram os vizinhos. Assim, quarenta e dois anos 
depois (1555) da carta do corregedor, somos informados por Francisco de Paiva, tabelião 
público e judicial, que a cidade tem "passante 500 vizinhos"99. Este número é comprovado, 
em 1606, pelo padre jesuíta Baltasar Barreira, que nos fala em "500 ou 600 vizinhos"100. 
Como vemos, essas informações não nos possibilitam dizer quantos desses 
moradores eram brancos, baços ou negros, nem nos permitem saber quantos desses 
vizinhos faziam parte da elite santiaguense. Mas outros documentos autorizam a afirmação 
de que na segunda metade de quinhentos alguns desses vizinhos já eram “filhos de 
Santiago” e integravam a elite local. 
O aumento significativo do número de vizinhos em menos de meio século (de 1513 
a 1555) é demonstrativo do dinamismo da formação precoce de uma elite, cujo número se 
irá estabilizar, embora a sua composição evolua, rapidamente, a partir da segunda metade 
do século XVI. 
Todavia, o aumento de vizinhos cria uma divisão, cada vez mais marcante, entre os 
portadores desse estatuto. Se no início do povoamento a maioria dos vizinhos eram 
“homens honrados brancos” pertencentes – por razões económicas e de estatuto social – à 
elite, com o advento de uma população livre, natural da ilha, eram cada vez mais os vizinhos 
que não possuíam as condições necessárias para serem os agentes económicos e políticos 
dinamizadores da sociedade, mas que pressionavam os poderes para as obter. 
Contudo, não foram apenas razões económicas que inibiram a ascensão dos 
vizinhos “baços e pretos” à elite dos “homens poderosos” foi, sobretudo, a cor da pele, a 
ascendência africana. Na realidade, apesar de alguns preencherem os requisitos 
                                               
98 Ordenações Manuelinas, liv. I, tít. XXI, Fundação Gulbenkian, ed. Fac-similada, 1984. Ver também 
artigo: Cabral, Iva (2011). “A representação das mulheres, casadas e viúvas, da ilha de Santiago nos 
documentos dos séculos XVI-XVIII - (Um estudo prosopógrafico)”. In As mulheres em Cabo Verde. 
Experiências e perspectivas (org. Carmelita Silva & Celeste Fortes). Praia: ed. UNICV. 
99 IAN/TT, Chancelaria D. João III, Privilégios, L.14, fl. 310, doc. 2. 16 de Novembro de 1555. Sobre 
Francisco de Paiva: ver infra 389. 
100 IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 68, doc. 119, 1 de Agosto de 1606. In Brásio, António 
(1968). Monumenta Missionária Africana, 2ª. série, vol. IV, p.160. Lisboa: Agência Geral do Ultramar. 
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económicos e outros atributos legais que lhes permitiriam obter o estatuto de vizinhos, não 
puderam usufruir plenamente dele, já que não gozavam dos direitos políticos que esse 
estatuto outorgava. Não só não tinham direito de participar nas assembleias concelhias, 
votar na eleição dos magistrados locais e serem eleitos para a Câmara, como até à década 
de quarenta do século XVI, não estavam autorizados a servir em cargos concelhios.101 
Como acabamos de ver nem todos os vizinhos usufruíram, plenamente, desde o 
início do povoamento dos direitos políticos que esse estatuto outorgava. Os vizinhos negros, 
aludidos por Pêro Guimarães, embora preenchendo os requisitos necessários para 
adquirirem esse estatuto, foram proibidos durante quase um século de servirem cargos 
camarários e em certos ofícios da administração régia. Isto explica a distinção entre os 
“vizinhos homens honrados brancos" e "vizinhos negros" que o oficial régio faz na sua 
exposição ao Rei.  
Em 1546, os moradores e vizinhos "baços e pretos" da ilha de Santiago pedem ao 
Rei a confirmação da mercê que lhes foi outorgada de “entrar nos ofícios do concelho”102. 
Assim, ficamos a saber que nessa data os “filhos da terra” estão, legalmente, autorizados a 
exercer cargos camarários, apesar de, ainda, não poderem ser eleitos para a Câmara. 
Apenas os vizinhos “homens honrados brancos", sempre, exerceram as suas prerrogativas 
políticas na íntegra.103  
É na segunda metade do século XVI que, pela primeira vez, surge um pequeno 
grupo de “filhos da terra” que já possuem todas as condições para exercerem, plenamente, 
os direitos políticos o que permite que os identifiquemos como membros da elite: detêm 
                                               
101 Hespanha, António Manuel (1982). História das instituições - Épocas Medieval e Moderna, cap. 
3, ponto 3.5, Coimbra: Livraria Almedina.  
O primeiro natural de Santiago, “filho da terra”, que podemos considerar membro da elite, é André 
Madeira filho ilegítimo do reinol António Madeira (clérigo de missa) e de uma escrava, que foi 
legitimado pelo Rei (1556) para “poder ter e herdar o que algumas pessoas lhe dar quisessem e asy 
oficios e as mais coisas...”. Um ano depois, Gaspar da Costa - filho ilegítimo de Jorge da Costa, 
cavaleiro fidalgo da Casa Real com uma escrava – é, também, legitimado pelo rei para poder ter “as 
honras, liberdades, privilégios e nobreza de seu pai”. Privilégios de que ele se aproveita, já que 
nesse mesmo ano entra no regimento da Câmara da Ribeira Grande.  IAN/TT, Chancelaria D. João 
III, Perdões e Legitimações, L.º , 26, fl. 181v., D.2, 15 de Novembro de 1556; IAN/TT, Chancelaria D. 
João III, Liv. 27, fl. 279v., D. 1, 22 de Maio de 1557.  
Ver, também, sobre este tema: Cabral, Iva (2000). “Dos povoadores aos ‘filhos da terra’: a dinâmica 
da sociedade”. In Stvdia, nº 56-57. Lisboa: CEHCA/IICT; Cohen, Zelinda (1989). “O caso do preto que 
virou branco”. In Tribuna, Praia. 
102 Sobre esta carta ver capítulo V desta tese. IAN/TT, CC, I-78-17, 26 de Maio de 1546. In Brásio, 
António (1963). MMA, 2ª série, vol. II, op. cit., pp. 386-387. Sobre esta carta ver infra 683, 688. 
103 Cohen, Zelinda (2008). “A Carta de 1546 no Percurso de Integração dos Baços e Pretos da Ilha 
de Santiago”. In O ano mágico de 2006. Olhares retrospectivos sobre a história e a cultura 
caboverdiana (coord. José Luís Hopffer C. Almada). Praia: Instituto da Biblioteca Nacional e do Livro.  
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poder económico e social; usam plenamente das prerrogativas políticas que o título de 
vizinho lhes proporciona, entram no regimento da Câmara104 e actuam na milícia. 
 
 
÷÷÷÷ 
 
 
Numa terra onde, no início, todos – elite e escravos, brancos e negros – eram 
estrangeiros, tornava-se vizinho de Santiago, apenas, quem possuísse as seguintes 
condições: fosse livre, de preferência branco, decidisse viver (pelo menos quatro anos) e 
possuir bens na ilha, gozasse de alguma nobreza ou honra; servisse um ofício ligado à 
governança do donatário ou à administração real que o dotasse de meios para viver 
“razoavelmente”; pertencesse à igreja. Com o aparecimento da primeira geração de “filhos 
da terra” tornam-se também vizinhos todos os naturais da ilha, desde que fossem livres. 
Mas, até às últimas décadas do século XVI, apenas os “brancos honrados” – abastados, 
proprietários de casas ou terrenos e funcionários régios – detinham o direito de participar 
nas assembleias concelhias e votar na eleição dos magistrados locais.105  
No final do século XVI e início do século XVII com a proliferação do estatuto de 
vizinho essa designação desaparece paulatinamente da documentação e o morador que 
pode ser eleito para a Câmara, já que é um homem-bom e pertence à elite local, começa 
agora a ser denominado de cidadão.106 Os primeiros moradores, que aparecem na 
documentação, assim denominados, são o mercador de escravos António Dórdio107 (1563), 
o escudeiro fidalgo da Casa Real, João de Melo108 (1585) e Pêro Travassos109 (1598). 
                                               
104 Mas estes eram muito poucos já que encontramos fazendo parte da Câmara, apenas 2 vizinhos 
designados claramente como mulatos. Ver capítulo IV desta tese: “Os homens honrados brancos e os 
diversos poderes”. 
105 Hespanha, António Manuel (1982). História das Instituições – Épocas Medieval e Moderna, cap. 
3, op. cit. 
106 Segundo Joaquim Romero de Magalhães nos meados do século XVI “cidadãos e nobres homens 
começam a figurar como sinónimos de homens-bons”. Magalhães, Joaquim Romero de (1993). “A 
Sociedade”. In op. cit., p. 480. 
107 Mais de um século depois da chegada dos portugueses a Santiago. IAN/TT, Inquisição de 
Lisboa, maço 25, nº 233, 9 de Abril de 1563. Cartório Notarial, Liv. 1574, Outubro - Dezembro 2, fls. 
124-125, 2 de Dezembro de 1574. 
108 AGS, Secretarias Provinciales, Libro nº 1457, fl. 176-176v., 31 de Janeiro de 1585; AGS, 
Secretarias Provinciales, Libro nº 1485, fl. 23, 5 de Fevereiro de 1585. Sobre João de Melo: ver infra 
236, 298. 
109 IAN/TT, CC, II-290-210, 10 de Junho de 1598. In Brásio, António (1964). Monumenta Missionária 
Africana, 2ª Série, vol. III, doc. 105. Lisboa: Agência Geral do Ultramar. 
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Apesar do estatuto de morador/vizinho propiciar aos seus portadores o privilégio de 
comerciar com a Costa da Guiné existe, também aqui, uma distinção entre os vizinhos 
quanto à capacidade de usufruir das vantagens que esse estatuto proporcionava a quem 
queria comerciar com produtos africanos.  
Os que mais se aproveitaram desses benefícios foram os vizinhos mais abonados, 
que podiam comprar ou alugar navios, adquirir as mercadorias necessárias para o resgate, 
pagar e alimentar a tripulação, isto é, os que possuíam cabedal para "armar". A maioria dos 
moradores não tinha capacidade económica para usufruir plenamente da proximidade da 
costa africana e dos privilégios doados. Alguns deles, mesmo assim, encomendavam aos 
armadores mercadorias, para uso próprio ou para a exportação.  
Este condicionalismo económico esteve na origem da formação, desde o início da 
actividade mercantil, de uma camada social que iria, durante os tempos áureos, governar a 
ilha, condicionar a sociedade santiaguense a seus interesses e compor, juntamente, com os 
nobres o núcleo duro da elite santiaguense. Este grupo de vizinhos, que sobressai 
claramente na documentação, era constituído pelos armadores/mercadores de Santiago.110 
Apesar de, legalmente, para se ser armador e usufruir do privilégio de armar e do 
direito de tratar com a Costa da Guiné ser imprescindível reunir certas condições legais, 
havia excepções. Isto porque, além desses “forasteiros”, que por conveniência económica 
ou a mando das autoridades civis ou eclesiásticas, se instalaram em Santiago e, assim, se 
tornaram seus vizinhos/moradores, havia outros que beneficiaram desse estatuto, na época 
muito cobiçado, pela via de uma mercê especial. 
 
 
2.2.1.1 - As excepções - Os “armadores/vizinhos” de Santiago – não residentes 
 
 
Apesar de ser obrigatório para a obtenção do estatuto de vizinho residir na ilha de 
Santiago o rei fez mercê desse estatuto a um número diminuto de reinóis como recompensa 
por serviços prestados à Coroa. Na Tabela, abaixo, pode-se ver as excepções que 
encontramos na documentação. 
 
 
 
 
                                               
110 Sobre os armadores-moradores de Santiago ver: Santos, Maria Emília Madeira & Cabral, Iva 
(1991). “O nascer de uma sociedade através do morador-armador”. In HGCV, vol. I, op. cit., pp. 371-
429. 
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Tabela I111 
Nome Títulos e residência Ofícios e outras actividades 
Rodrigo 
Afonso
112
 
Cavaleiro do Duque de Viseu e de 
Beja  
Membro do Conselho Real (1485) 
Vedor da fazenda da Infanta 
(1485)  
Escrivão da fazenda do Duque de Viseu e de 
Beja (1473) 
Armador (1473)
 113
   
Capitão-donatário de Alcatrazes (1485) 
Tristão da 
Cunha
114
 
Fidalgo da Casa Real  
Morador no Reino  
Armador (1497) 
Francisco da 
Fonseca
115
 
Gibiteiro do Rei 
Falecido antes de 26 de Julho de 
1518 
Rendeiro da coirama de Cabo Verde (1504) 
Rendeiro das ilhas do Sal, Brava, Santa 
Luzia, Branco, Raso (1509) (ver condições) 
Armador/Proprietário de uma caravela (1509) 
– tem licença real “…para semear e alimpar 
algodão na nossa ilha Brava e fazer 
engenhos…”  
Fernão de 
Alcáçova
116
  
Fidalgo da Casa Real 
Possuía casas na Ribeira Grande  
Armador (1515) / Proprietário rural  
Provedor dos contos do rei (1531)  
Pêro Saco
117
  Escudeiro da Casa Real 
Morador da ilha do Fogo 
Armador (1522) / Proprietário rural  
Ouvidor da ilha do Fogo (? -1532)  
Heitor de 
Figueiredo
118
  
Fidalgo da Casa Real  
Tutor de seus enteados, herdeiros 
de fazendas em Santiago 
Vedor do Duque  
Armador (1542) 
Proprietário rural  
 
 
O primeiro caso, conhecido, de obtenção excepcional do estatuto de vizinho de 
Santiago fez-se através de uma carta de mercê, datada de 1473119. Nessa carta D. Afonso V 
concede a Rodrigo Afonso, cavaleiro da Casa do duque de Viseu e Beja120, a mercê de 
usufruir de todos os privilégios e liberdades que o estatuto de vizinho de Santiago concede, 
apesar de pessoalmente “…lá não possa estar pela ocupação continuada que tem em servir 
                                               
111 Tabela elaborada pela autora 
112 Sobre Rodrigo Afonso: ver supra 24, 38, 82 e infra 113, 120-124, 737. 
113 Pêro Correia, filho de Rodrigo Afonso também recebe a mercê do título de vizinho de Santiago e 
com isso a possibilidade de armar para a Costa da Guiné. IAN/TT, Chancelaria D. João III, liv. 51, fl. 
132, 10 de Março de 1522. In Brásio, António (1963). MMA, vol. II, doc. 55, op. cit.; IAN/TT, 
Chancelaria D. João III, liv. 51, fls. 131-131v., 12 de Março de 1522. In ibidem, doc. 56; IAN/TT; 
Chancelaria D. João III, liv. 46, fls. 184-184v., 21 de Março de 1522. In ibidem, doc. 57.  
114 Sobre Tristão da Cunha ver: infra 125-127. 
115 Sobre Francisco da Fonseca: ver infra 128-129. 
116 Sobre Fernão de Alcáçova: ver infra 130-137, 404, 464. 
117 Sobre Pêro Saco ver: infra 138-142. 
118 Sobre Heitor de Figueiredo ver: infra 143,144. 
119 Um ano depois da carta de 1472 de restrição dos privilégios.  
120 Rodrigo Afonso era também escrivão da fazenda do Duque de Viseu e Beja (futuro rei D. 
Manuel). Em 1485, quando o Duque de Beja lhe faz doação da parte setentrional da ilha de Santiago 
do Cabo Verde, ele já é membro do Conselho Real e vedor da fazenda da Infanta D. Beatriz. Ver: 
Domingues, Ângela (1991). “Administração e Instituições: transplante, adaptação, funcionamento”. In 
HGCV, vol. I, op. cit., pp. 47-51. Sobre Rodrigo Afonso: ver supra 24, 38, 82, 112,113, e infra 121-
124, 737. 
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o dito meu sobrinho…”.121 Para obter esse estatuto que lhe possibilitava colher “…todolos 
privilégios franquezas liberdades que por nosso privilégio temos outorgadas aos moradores 
da dita ilha…”, Rodrigo Afonso comprometeu-se a “…ter em a dita vila seu feitor e casa 
manteúda contenuadamente…”122.  
Com essa mercê, Rodrigo Afonso adquire o privilégio principal doado pela carta de 
1466, o de armar, através de seus feitores, navios para a Costa da Guiné e exportar para 
outras partes as mercadorias resgatadas sem pagar impostos. 
Em 1485, o mesmo Rodrigo Afonso recebe mercê de D. Manuel, duque de Beja e 
“senhor de Cabo Verde”, da capitania da parte norte da ilha de Santiago123. Como capitão-
donatário124 de Alcatrazes ele torna-se, automaticamente, possuidor do estatuto de vizinho 
de Santiago, fazendo com que a mercê obtida, em 1473, já não tenha nenhuma utilidade.  
Em 1497, D. Manuel faz especial mercê a Tristão da Cunha, fidalgo de sua Casa, 
morador de Lisboa, “de ser feito” vizinho de Santiago. Este nobre recebe esse estatuto 
apesar de não residir na ilha. Isso fica claro, quando o rei na carta de mercê sente a 
necessidade de precisar que os oficiais da justiça e da fazenda “…hajam o dito Tristão da 
Cunha d’aqui em diante por vezinho da dita ilha…” e que ele possa gozar dos privilégios e 
liberdades que “…se guardam aos vezinhos e moradores da dita ilha que em ela 
continuadamente vivem...”125.  
A mercê que o rei fazia a seu fidalgo possibilitava-lhe antes de tudo armar navios 
para a Costa da Guiné e comerciar com as mercadorias africanas, beneficiando das 
isenções sem, no entanto, ter a obrigação de viver nessa ilha longínqua e de mau clima. 
Tristão da Cunha era filho do camareiro-mor do infante D. Fernando e da filha do 
mestre-sala de D. Afonso V126 e casou com a filha do secretário do mesmo rei, Dª. Antónia 
                                               
121 IAN/TT, Chancelaria D. Manuel, L. 30, fl. 130v, D. 1, 9 de Abril de 1473. In HGCV-CD, vol. I, doc. 
11, op. cit. 
122 Essa mercê é confirmada a 27 de Outubro de 1496 e a 3 de Janeiro de 1505. IAN/TT, 
Chancelaria D. Manuel, L. 22, fl. 107v, D. 1, 9 de Abril de 1473. In ibidem. doc. 10, p. 37; IAN/TT, 
Chancelaria D. Manuel, L. 30, fl. 130v, D. 1, 9 de Abril de 1473. In Ibidem, doc. 11, p. 39.  
123 IAN/TT, Chancelaria D. Manuel, L. 29, fl. 6-6v, D. 2, 14 de Janeiro de 1485. In ibidem, doc. 17, 
op. cit., p. 51. Para saber mais sobre as Capitanias ver: Saldanha, António Vasconcelos (1992). As 
Capitanias. O Regime Senhorial na Expansão Ultramarina Portuguesa, op. cit. 
124 Além dessa mercê real o duque de Viseu e Beja concedia-lhe outras mercês: o monopólio do 
fabrico e da comercialização do sabão em Santiago; o direito de explorar o gado bravo da ilha da Boa 
Vista e da ilha do Maio e 500 reais de tença. IAN/TT, Chancelaria D. Manuel I, liv. 30, fl. 130v., 31 de 
Maio de 1490. In HGCV- CD, vol. I, doc. 27, p. 73, op. cit.; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. 
Henrique, Doações Liv. 30, fl. 258, 18 de Julho de 1503.  
125 IAN/TT, Chancelaria D. Manuel, L. 28, fl. 113v, D. 2, 12 de Setembro de 1497. In HGCV- CD, vol. 
I, doc. 40, op. cit., p. 113.  
126 Tristão da Cunha era um servidor da Casa de Viseu e ocupou posições de destaque na corte: 
fora camareiro do duque D. Diogo; durante o reinado de D. João II transitara para a Casa Real; no 
reinado de D. Manuel foi capitão-mor da armada de 1506 à Índia; chefiou a embaixada enviada por D. 
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Pais. Ele tinha estreitas ligações familiares com a Corte e disso beneficia na sua carreira 
administrativa, mas principalmente comercial.  
Este nobre esteve, activamente, presente no movimento expansionista português 
desde o Atlântico Sul até ao Oriente: Como negociante era dono de uma grande fortuna 
porque teve meios para emprestar dinheiro à Câmara de Lisboa (1505) e a familiares do rei; 
esteve estreitamente ligado ao mundo dos negócios, sobretudo ao relacionado às 
actividades ultramarinas; colaborou com grandes armadores portugueses e estrangeiros, 
tais como Fernão de Noronha e Bartolomeu Marchionni.127 
Em 1504 o gibiteiro do rei, Francisco da Fonseca, arrenda, juntamente com 
Gonçalo Mateus, a coirama das ilhas do Cabo Verde128. Em 1509, este mesmo reinol torna-
se rendeiro das ilhas do Sal, Brava, Santa Luzia e os ilhéus Branco e Raso. O que faz dele 
uma excepção é o facto da carta de arrendamento incluir, excepcionalmente, uma licença 
“…para semear e alimpar algodão da ilha … e fazer engenhos e os tivesse em sua vida ao 
dizimo…”129. Para realizar esse desiderato teve que comprar uma caravela e a armar para 
andar no trato dos escravos na Costa da Guiné. Isto apesar da mesma carta não ter 
nenhuma cláusula que o autorizasse a comerciar com a costa fronteira. Por isso, podemos 
supor que ele obteve, através de uma mercê real, os privilégios que os moradores detinham. 
Isto porque, se os rendeiros dos direitos de Santiago, Fogo e Maio eram detentores 
automáticos do estatuto de vizinho da primeira ilha, o que advêm da obrigação que tinham 
de controlar o comércio com a costa africana, os rendeiros das outras ilhas não o possuíam.  
Outra excepção é a do fidalgo da Casa Real, armador/proprietário rural, Fernão de 
Alcáçova. Quando aparece na documentação, este reinol já ostenta o estatuto de vizinho de 
Santiago mas, durante os anos que o seguimos, nunca surge como residente em Cabo 
Verde. Por isso, acreditamos que ele, também, adquiriu o tão procurado estatuto através de 
uma mercê real.  
Vejamos: a 16 de Agosto de 1515, aporta ao porto da Ribeira Grande, vindo da 
Costa da Guiné, o navio “Santa Maria da Piedade” que é referido no “Livro de Receitas das 
                                                                                                                                                   
Manuel I a Roma, em 1513. Seu filho, Nuno da Cunha, foi governador do Estado da Índia durante 
nove anos (1529-1538). Estes dados retirei da dissertação de Maria Manuel Torrão: Tráfico de 
escravos entre a costa da Guiné e a América Espanhola. Articulação dos Impérios Ultramarinos 
Ibéricos num espaço Atlântico (1466-1595), op. cit. nota de roda pé nº 57, p. 67. Sobre Tristão da 
Cunha ver: super 114 e infra 127. 
127 Para saber mais sobre este rico personagem ver: Carvalho, Andréa Martins de (2004). “Tristão da 
Cunha e a expansão manuelina”. In Actas do Colóquio Internacional: A Alta Nobreza e a Fundação do 
Estado da Índia, pp. 199-226. Lisboa: Universidade Nova de Lisboa/Centro de História de Além-Mar e 
Instituto de Investigação Cientifica Tropical/Centro de Estudos de História e Cartografia Antiga.  
128 IAN/TT, CC, III-2-35, 1504. In HGCV-CD, vol. I, doc. 56, op. cit.  
129 IA/NTT, Chancelaria D. João III, Doações, L. 26, fl. 260 v, D. 1, 10 de Julho de 1509. In ibidem, 
doc. 67, op. cit. Sobre Francisco da Fonseca: ver supra 115, 128 
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Ilhas de Cabo Verde (1513 a 1516) ” como tendo sido armado por “…Álvaro Rodrigues per 
Fernam d’Alcáçova…”. Mas, na mesma página, pode-se ler que as mercadorias trazidas por 
esse navio pagaram de imposto, não o quarto que era devido, mas “de quinto hum” por os 
rendeiros terem feito um acordo com “Fernam d’Alcáçova armador”130. O que esse 
documento, também, deixa a entender é que Álvaro Rodrigues, que nessa época servia de 
escrivão do almoxarifado da Ribeira Grande, representava os interesses desse morador do 
Reino nos seus negócios em Cabo Verde.  
Em 1529, encontramos, de novo, referências a Fernão de Alcáçova que, nessa 
época, já tem como “seu homem” em Santiago um certo João André131. Esse documento 
informa-nos que o feitor da fazenda real, Garcia Pestana, arrendou “duas logeas de João 
André, homem dos de Fernam d’Alcáçova”. O mesmo João André alugou ao feitor da 
fazenda real132 mais uma casa térrea pertencente a Fernão de Alcáçova. 
Como o documento comprova, este armador possuía, pelo menos, três edifícios na 
vila da Ribeira Grande. Por isso, apesar de aí não residir, preenchia uma das condições 
essenciais para a obtenção do estatuto de vizinho de Santiago: possuir bens na ilha.  
Em 1531, Alcáçova ocupava, na Corte, o alto cargo de Provedor dos Contos do rei 
que, pelos serviços prestados à Coroa, lhe doou a fazenda “Monte Negro” situada na ilha de 
Santiago (no valor de 350.000 reis)133, que pertenceu a Afonso Anes do Campo134, falecido 
                                               
130 Álvaro Rodrigues de Gouveia. IAN/TT, Núcleo Antiguo, n. º 757, 1513-1516. In História Geral de 
Cabo Verde – Corpo Documental (1990), vol. II, p. 173. Lisboa: Instituto de Investigação Científica 
Tropical – Direcção Geral do Património Cultural de Cabo Verde. Sobre Fernão de Alcáçova: ver 
supra 116 e infra 131-137, 404, 464. Sobre Álvaro Rodrigues de Gouveia: ver infra 376, 756. 
131 Encontramos na documentação referências a João André: A 28 de Março de 1515, ele veio como 
capitão no navio Santiago. Nesse navio, armado em Santiago, tinha ido por capitão “João Rodrigues 
e morreu em Guiné e foi por escrivão João André e trouxe a dita armação …”; a 4 de Novembro de 
1528 João André renuncia ao cargo de Escrivão dos Contos das ilhas de Santiago e Fogo; IAN/TT, 
Núcleo Antigo, n.º 757, 1513-1516. In Ibidem, pp. 151, 152; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, 
Liv. 47, fls. 23v.-24, D. 5, 13 de Dezembro de 1530. Sobre João André: ver infra 132, 614. 
132 O Feitor da fazenda real era Garcia Pestana. IAN/TT, CC, III-10-32, fl. 6v, 20 de Dezembro de 
1528. Sobre Garcia Pestana ver: infra 221, 244, 926. 
133 “…o qual Fernam d’Alcáçova pagou 50.000 reais de sétimo daquelo que os ditos quinhões da 
dita fazenda podiam valer…”. IAN/TT, Chancelaria D. João III, L. 9, fl. 47v., D. 2, 24 de Fevereiro de 
1531. 
134 Segundo Sena Barcelos, Afonso Anes do Campo era “…descendente de um dos primeiros 
povoadores e de uma das mais ilustres famílias das ilhas...”. Foi almoxarife da ilha de Santiago 
durante dois mandatos, o primeiro durou de 1491 a 1494 e o segundo de 1496 a 1508, ano em que 
foi assassinado por João Varela, mouro preto. Como os herdeiros eram obrigados a “acusar e vingar” 
sua morte e não o fizeram até o ano de 1531, perderam para o rei “a parte e quinhões que poderam 
ter na fazenda do dito defunto”. Por isso o Rei a podia doar a quem ele quisesse. Barcelos, Christiano 
José de Sena, op. cit., p. 20; IAN/TT, Chancelaria D. Manuel, L. 26, fl. 57v, D. 1, 19 de Fevereiro de 
1496. In HGCV-CD, vol. I, doc. 35, op. cit., IAN/TT, Chancelaria D. Manuel, L. 26, fl. 41v, D. 1, 23 de 
Fevereiro de 1496. In ibidem, doc. 36; IAN/TT, Chancelaria D. Manuel, Perdões e Legislações, L. 1, fl. 
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sem deixar herdeiros directos. Com esta doação o armador de Santiago tornava-se, 
também, num grande proprietário rural.135 Em 1558 e 1561 seu filho, Pêro de Alcáçova, 
desfaz-se dos bens rurais que possuía em Santiago136 e no Fogo137.  
Como podemos ver, a família de Fernão de Alcáçova conservou os bens na ilha de 
Santiago durante cerca de quarenta anos. Apenas, quando se avizinha o colapso, cada vez 
mais evidente, da rota Cabo Verde/Costa da Guiné/Cabo Verde e a consequente crise da 
economia agro-mercantil é que a família Alcáçova e, como ela, muitos reinóis se desfazem 
de todos os vínculos que os ligavam a estas ilhas do Atlântico. 
A importância de possuir o estatuto de vizinho de Santiago é confirmada, também, 
pela mercê que D. João III, a pedido da rainha, fez a Pêro de Saco, escudeiro da Casa Real, 
morador, ouvidor138 e grande proprietário rural da ilha do Fogo139. Numa carta datada de 14 
de Novembro de 1522, D João III diz: 
 
 
…nos praz que Pedro Saco nosso escudeiro e morador na ilha do Fogo do Cabo 
Verde tenha o privilegio e liberdade que os moradores da ilha de Santiago tem 
para tratarem em Guine com as coisas nadas e criadas em a dita ilha assi e 
naquela própria guisa e maneira que os ditos moradores ... tem e o podem fazer 
per bem do dito privilégio … assi como ele dito Pêro de Saco podera fazer /como/ 
se na dita ilha de Santiago fosse morador e isto não tratando ele dito Pedro Saco 
na dita Guine em outra nenhuma fazenda salvo com a sua própria que tem na dita 
ilha do Fogo e para esta somente Ihe damos a dita liberdade e privilegio ora sua 
pessoa este na dita ilha do Fogo ou em Portugal…
140
.  
 
 
Essa doação revela-se significativa, dado o seu carácter excepcional, não só, 
porque permitia ao escudeiro real armar para a costa, privilégio que era exclusivo dos 
moradores de Santiago, mas também porque concedia-lhe a graça de comerciar no 
continente fronteiro com as “novidades” da sua fazenda na ilha do Fogo.141 O ouvidor da ilha 
                                                                                                                                                   
146v., D.3, 19 de Agosto de 1513. In ibidem, doc. 83. Sobre Afonso Anes do Campo ver: infra 362, 
404, 425, 464, 1007. 
135 IAN/TT, Chancelaria D. João III, L. 9, fl. 47v., D. 2, 24 de Fevereiro de 1531. 
136 IAN/TT, CC, III-18-25, 3 de Março de 1558.  
137 IAN/TT, CC, I-104-74, 3 de Março de 1561.  
138 Em 1516, Pêro Saco já era ouvidor da ilha do Fogo. IAN/TT, Livro das Ilhas, fl. 228, 8 de 
Dezembro de 1516. In HGCV-CD, vol. I, doc. 96, op. cit., pp. 269-270. Sobre Pêro Saco ver: super 
117, 139-141. 
139 IAN/TT, CC, II-206-81, 24 de Março de 1536. 
140 IAN/TT, Chancelaria D. João III, liv. I, Doações, fl. 78 v., doc. 1, 14 de Setembro de 1522. 
141 No final dessa carta D. João III é ainda mais claro quando diz que “…deixem tratar o dito Pedro 
Saco em Guine em sua própria fazenda que tem na dita ilha do Fogo assi e na própria maneira que o 
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do vulcão passava, assim, não só a poder - ao contrário do definido na carta de 1472 - 
comerciar com mercadorias produzidas fora de Santiago, mas o que é mais exclusivo, 
ainda, tratar oficialmente com o algodão do Fogo, que nessa época já se tinha tornado 
mercadoria defesa142. 
Vinte anos, mais tarde, o Duque de Bragança informa, numa carta dirigida a D. 
João III, que Heitor de Figueiredo, fidalgo de sua Casa e seu Vedor, casou com Dona 
Braçaida de Sousa que tem do primeiro casamento dois filhos, “…dos quais ele é tutor e os 
tem consigo…” Estes últimos possuem “…na ilha de Santiago do Cabo Verde sua fazenda, 
e por serem meninos … não tratam com as novidades de sua fazenda em Guiné…”. O 
Duque querendo intervir a favor de seu vedor, que não podia residir na ilha pede a “mu i 
grande” mercê ao rei para que este fidalgo “…possa armar com sua fazenda assim como se 
na dita ilha tivera sua mulher e seus filhos…”.143  
Isto para que seu apaniguado pudesse beneficiar dos privilégios doados aos 
moradores de Santiago como tutor de seus enteados que, apesar de serem menores, eram 
os herdeiros das fazendas paternas na ilha e “…ainda que cá [reino] estejam não perdem 
seu direito nem serem vizinhos da ilha, pois nela têm suas fazendas…”144.  
Esta carta do Duque demonstra que o representante da família real achava não só 
que os filhos de um vizinho deviam herdar o estatuto paterno, desde que possuíssem bens 
na ilha, mas principalmente que era muito mais vantajoso para a Coroa permitir a utilização, 
útil, desses bens já que com isso “ganhará seus direitos que agora perde”. 
O estudo destes seis casos excepcionais de aquisição por mercê real do estatuto 
de vizinho de Santiago permite-nos compreender o quão era lucrativo possuir, no final do 
século XV e início do século XVI, esta condição. Isto porque ela era indispensável para 
usufruir legalmente dos privilégios doados pela carta de 1466, até mesmo a quem possuísse 
o cargo de capitão donatário, como Rodrigo Afonso, estava ligado à Corte, como Tristão da 
Cunha, Fernão de Alcáçova e Heitor de Figueiredo ou gozasse de influência junto a 
membros da família real, como Pêro Saco. A ausência desse estatuto complicava, já que 
ilegal, a armação de navios para a Costa da Guiné e o comércio com mercadorias africanas, 
actividades que representavam uma das empresas mais lucrativas da época. 
  
                                                                                                                                                   
podem fazer os moradores da dita ilha de Santiago em as fazendas que tem na dita ilha de Santiago 
segundo a forma do dito privilégio…”. Ibidem. 
142 V. Regimento de Afonso Lopes de Ávila, feitor do trato de Santiago. IAN/TT, Leis e Regimentos 
de D. Manuel, fls. 121 v.°-126, 13 de Janeiro de 1520. In HGCV-CD, vol. I, doc.107, op. cit. Sobre 
Pêro Saco ver: super 117, 138-141. Sobre Afonso Lopes de Ávila: ver infra 379, 804. 
143 IAN/TT, CC, I-72-146, 21 de Outubro de 1542.  
144 Ibidem. Sobre Heitor de Figueiredo: ver supra 118, 143. 
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CAPÍTULO 3 – A invenção de uma elite colonial: homens honrados brancos, 
poderosos e nobres. 
 
 
 
A análise do estatuto social da elite de Santiago (armadores e vizinhos mais 
proeminentes) torna-se possível graças à investigação minuciosa de fontes primárias, já que 
não encontramos nenhum estudo que se tenha, antes da História Geral de Cabo Verde, 
debruçado sobre este tema.  
Durante a nossa pesquisa145 achamos (tomaremos em conta apenas os vizinhos 
residentes na ilha o que exclui as 6 excepções) – sessenta e sete (67) residentes em 
Santiago, que a documentação define, explicitamente, como sendo armadores. Esses 
“homens honrados brancos”, – juntamente com outros “vizinhos poderosos” (dos quais 
falaremos mais adiante) que, apesar de não estarem tão directamente ligados ao comércio 
com a Costa da Guiné, como os armadores, viviam à volta dele por motivos de carreira ou 
de interesse económico, – formavam a camada social que, durante um século e meio, iria 
presidir os destinos da ilha.  
Muitos fidalgos, cavaleiros, escudeiros, criados do Rei optaram por se estabelecer 
em Santiago para se dedicarem ao comércio146, apesar de essa ocupação ser considerada 
indigna da nobreza de sangue e expressamente proibida a esta camada social pelas 
Ordenações do Reino. 
Cabo Verde não tinha os atractivos da fortaleza de S. Jorge da Mina onde, apesar 
de se viver enclausurado durante três anos, se recebia o ordenado em ouro, ainda menos 
da Índia que atraía os europeus pela sua civilização exótica e requintada, mas sobretudo 
pela possibilidade de uma rápida progressão na carreira militar e pelas mercês que o Rei 
doava a quem aí tivesse prestado serviços ao Estado.  
                                               
145 Pesquisa que iniciámos em 1988, quando ingressámos na equipa da História Geral de Cabo 
Verde. 
146 Segundo as Ordenações Filipinas os mercadores são nobres “para efeito de excusarem de pena 
vil” se exercem a mercancia de forma nobre. Ordenações Filipinas, V, 139. Hespanha, António 
Manuel (1993). “A nobreza nos tratados jurídicos dos séculos. XVI a XVIII”. In Penélope – Fazer e 
Desfazer a História, nº 12. Lisboa: ed. Cosmos.  
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Por isso, só se pode compreender o estabelecimento em Santiago (ilha distante e 
de “maus ares”) de fidalgos, cavaleiros e escudeiros - não por poucos anos, como acontecia 
pelas partes do Oriente, mas para construir casas, constituir famílias, organizar clientelas, 
criar gado, arrotear terras e ficar até ao fim de seus dias - pelos altos lucros que os 
privilégios comerciais e fiscais concedidos pela Coroa asseguravam a quem a habitasse. 
A carta de 1472, restringindo privilégios no comércio de escravos com a Costa, 
deixa pressupor que já se encontra delineado o primeiro circuito comercial marítimo com 
escala obrigatória em Santiago: Cabo Verde/Costa Africana/Cabo Verde147 e que já estava 
organizada na ilha uma economia mercantil, suportada pelo comércio com a costa africana 
e, consequentemente, uma camada social que a fazia funcionar.   
A concessão do estatuto de vizinho, em 1473, ao cavaleiro da Casa do duque de 
Viseu e Beja, Rodrigo Afonso que passou a armar, confirma os lucros dessa actividade.  
Mas o primeiro armador/residente em Santiago que encontramos na documentação 
é Vasco Rodrigues. Por volta de 1481, ele foi “…as partes de Guiné, com uma armação que 
fizera na dita ilha…” e resgatara na Serra Leoa “…2 gatos de Algalia e 12 dentes e 450 
dobra e 8 escravos…”, desrespeitando com isso a carta de 1472 que declarava essa zona 
“defesa” para os moradores de Santiago.148  
Na carta de perdão que lhe concede, o rei declara que este armador foi condenado 
por ter desrespeitado “o regimento que levava o nosso almoxarife”.  
Esta é uma prova que, nessa data, a fazenda real já funcionava em pleno, 
controlando as restrições impostas ao comércio. O armador/morador é castigado, não só por 
comerciar com mercadorias defesas (gatos de algalia) mas, sobretudo, por resgatar na 
Serra Leoa espaço arrendado a Fernão Gomes.149  
Podemos considerar como o último grande armador da ilha Diogo Ximenes Vargas, 
que foi o mais poderoso “homem branco honrado” da sociedade santiaguense dos finais do 
século XVI e primeiras décadas do XVII (1583-1624). Nessa época, com a nova conjuntura 
no Atlântico, desfavorável ao arquipélago, a armação de navios não representava mais a 
actividade fundamental e estava, juntamente com a economia mercantil, que nela 
assentava, em clara decadência. 
                                               
147 A carta de restrição dos privilégios de 1472 é o primeiro documento a referir-se ao comércio dos 
moradores de Santiago com a costa africana, quando nos informa que o capitão da ilha armou uma 
caravela para a Serra Leoa com mercadorias vindas da Madeira. 
148 Vasco Rodrigues obtém carta de perdão do rei em 1492. IA/NTT, Chancelaria D. João II, L. 5, fl. 
27v-28, D. 2, 27 de Abril de 1492. In HGCV-CD, vol. I, doc. 30. 
149 Sobre Fernão Gomes ver: super 44-58. 
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Podemos, assim, afirmar que a sociedade santiaguense150 foi, durante um século e 
meio, encabeçada por uma elite ligada à armação e ao comércio com a costa africana.  
Como já foi acima explicitado, essa elite era, principalmente, constituída por reinóis 
com diferentes estatutos sociais. Dela faziam parte homens que adquiriram o estatuto de 
nobres através de ofícios151 ligados à administração real152 ou a outras esferas153, de 
serviços prestados ao rei e da riqueza154 que possuíam155. Tornaram-se, igualmente, 
vizinhos da ilha filhos segundos da baixa e média nobreza e também da fidalguia 
portuguesa156 que, juntando-se à aventura da expansão, servindo a Coroa na conquista e 
exploração das terras recém “achadas” ou investindo no comércio, granjearam riquezas e 
honras, que o lugar que ocupavam na hierarquia familiar, no Reino, não lhes proporcionava.  
Assim, nos finais do século XV, mas sobretudo na primeira metade do século 
seguinte, fidalgos, cavaleiros e escudeiros fidalgos, cavaleiros e escudeiros da Casa Real, 
moços da Câmara do Rei, instalaram-se na ilha maior de Cabo Verde, criaram vilas, 
investiram no seu hinterland e tentaram transplantar para a sociedade cabo-verdiana as 
instituições administrativas e locais da pátria mãe157. Mas, para concretizarem o único 
                                               
150 Podemos considerar a elite de Santiago, nessa época, como tendo também uma influência 
económica enorme no Fogo, já que é proprietária de uma grande parte das terras dessa ilha (sobre 
esse tema ver mais adiante). 
151 Os licenciados eram equiparados aos nobres pelo menos para alguns efeitos legais. 
152 “…o funcionalismo, que nos seus escalões superiores, pelo menos, chegara a constituir uma 
ordem separada – a dos letrados –, integra-se em boa parte no braço nobiliárquico ou na sua 
antecâmara: a carreira leva a receber o título de escudeiro, e depois o de cavaleiro, atingindo-se o 
grau de cavaleiro-fidalgo ou mesmo acima.” Godinho, V. Magalhães (1971). A estrutura da Antiga 
sociedade portuguesa, p. 102. Lisboa: Arcádia.  
153 Os médicos gozavam dos mesmos privilégios que os doutores em teologia e direito; o boticário é 
nobre. Hespanha, António Manuel (1993). “A nobreza nos tratados jurídicos dos séculos XVI a XVIII”. 
Op. cit., pp. 27-42. 
154 “Os mercadores são nobres para efeito de excusarem de pena vil, se exercem a mercancia de 
forma nobre”. Ibidem 
155 “Verificamos … que a nobreza está profundamente mercantilizada, e agora verificamos que os 
grupos de mercadores e negociantes buscam por todos os meios integrar-se na ordem nobiliárquica: 
a realidade é o mercador-cavaleiro e o cavaleiro-mercador, o fidalgo-negociante e o negociante-
enobrecido…”. Godinho, V. Magalhães (1971). A estrutura da Antiga sociedade portuguesa. Op. cit, 
p. 102-104 
156 A fidalguia “…entra no tráfico marítimo, em todo o comércio com regiões mais longínquas do 
Globo … Tal participação é de importância decisiva. Na verdade encontramos nobres a monopolizar 
as saboarias do Reino … a armar navios para exercer um corso frutífero … ou para tráfego lucrativo 
… a explorar engenhos indústrias …; encontramos nobres a organizar, ou como acionistas de 
companhias comerciais, nem que seja sob capa, com testas de ferro (e inclusive o próprio rei), 
encontramo-los em todos os tratos e mercancias, sejam eles quais forem.” Idem, ibidem, p. 90-91. 
157 “A orientação fundamental é transplantar para os novos territórios as instituições metropolitanas – 
do reino – desde as audiências ou desembargos às câmaras municipais e cabidos, assegurando no 
topo que o rei detenha na mão a hierarquia, e na base que as populações possam resistir às 
camadas governantes. É certo que essas câmaras ou cabidos ficaram constituídas pela gente 
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objectivo que os trouxe ao arquipélago e que foi a alavanca principal do rápido domínio e 
povoamento do espaço insular – a obtenção de avultados lucros no trato com a costa 
africana –, tiveram que criar algo novo, fazendo as mutações necessárias na matriz 
europeia da sociedade, indo, por vezes, contra a lei geral.  
O que atraía essa gente a Cabo Verde, terra “tam alongada” do Reino e sem 
nenhuns atractivos naturais158 eram os privilégios, as vantagens comerciais que o estatuto 
de vizinho proporcionava para quem possuía os meios para usufruir da localização 
estratégica de Santiago: perto da costa africana (mas suficientemente longe dos ataques da 
população costeira e do poder dos reis africanos) e na encruzilhada das rotas fundamentais 
do Atlântico.  
A elite cabo-verdiana do final do século XV e século XVI tinha no seu seio um grupo 
de homens que, no seu conjunto, possuía todos os títulos nobiliárquicos - desde fidalgo a 
escudeiro159 - acima referidos.  
Iniciaremos a análise do estatuto social dos “homens honrados brancos” e 
poderosos de Santiago pelo percurso desses vizinhos que, possuindo títulos de nobreza, 
tinham como actividades principais a armação, a mercancia, a defesa dos interesses régios 
na ilha ou a propagação da religião católica no recém-descoberto e recém povoado 
arquipélago.  
Conseguimos inventariar, durante a nossa pesquisa, cento e três (103) vizinhos 
“homens honrados brancos” com títulos de nobreza claramente registados (entre eles 
apenas dezanove eram armadores e trinta e dois proprietários rurais).  
Estes homens, juntamente com os armadores e proprietários rurais, formaram o 
núcleo duro do grupo dos “honrados brancos” da ilha de Santiago que compuseram a 
primeira elite do arquipélago, e como tal dominavam o poder local, a economia da ilha, as 
                                                                                                                                                   
honrada, quer os quadros ligados à governança da terra ou as grandes famílias, quer mercadores ou 
lavradores poderosos.” Godinho, Vitorino Magalhães (1986). “As Ilhas Atlânticas: da geografia mítica 
à construção das economias oceânicas”. In Actas do I Colóquio de História da Madeira, vol. I, p. 41. 
Funchal: Governo Regional da Madeira.  
158 Se a Madeira foi descrita por Virgínia Rau e Jorge de Macedo como “uma terra sem população, 
sem gado e sem plantas alimentares” a ilha de Santiago era tudo isso e muito mais, já que não 
possuía a vegetação, a água e o clima dessa ilha. Rau, Virgínia & Macedo, Jorge de (1962). O 
Açúcar da Madeira nos fins do Século XV. Problemas de Produção e Comercio, Funchal, p. 9 
159 C.R. Boxer na sua incontornável obra descreve assim a pirâmide social portuguesa: 
“…à alta nobreza sucedia a fidalguia, isto é, os cavaleiros e escudeiros. Durante os séculos XIV e XV, 
o termo fidalgo (literalmente filho de algo), que era utilizado unicamente para indivíduos de sangue 
real ou ilustre, tornou-se sinónimo de nobre, tal como fidalguia se tornou sinónimo de nobreza. O 
cavaleiro, originariamente um indivíduo armado cavaleiro, tornou-se também neste período uma 
categoria social puramente honorífica, ainda que ligeiramente inferior à de fidalgo. O fidalgo-cavaleiro 
era um cavaleiro de sangue ilustre ou nobre, enquanto o cavaleiro fidalgo era um indivíduo de sangue 
plebeu que tinha sido armado cavaleiro por serviços prestados à Coroa.” Boxer, Charles R. (2001). O 
Império Marítimo Português, 1415-1825, p. 23. Lisboa: Edições 70.  
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principais e mais ricas terras, o comércio, a igreja como clérigos e a administração como 
oficiais régios. 
 
 
3.1 – Fidalgos 
 
 
Entre os finais do século XV e finais do século XVI foram vizinhos residentes em 
Santiago treze (13) fidalgos160.  
Analisando os dados recolhidos verificámos que todos os fidalgos da Casa Real, 
residentes em Santiago, estavam ligados ao trato com a Costa da Guiné: como capitães da 
Ribeira Grande, como armadores ou como oficiais régios que tinham a seu cargo o controlo 
dessa actividade.  
Sobre o fidalgo Vasco Gonçalves161 sabemos, apenas, que era proprietário rural, 
mas é mais que provável que ele também se dedicasse ao comércio com a costa africana, 
já que essa era a única razão para que um homem dessa estirpe residisse e investisse em 
Santiago na terra, na produção rural. 
Constata-se, igualmente, que a maioria destes fidalgos se instalaram na ilha de 
Santiago, mais concretamente na sua capital, nas primeiras décadas do século XVI, anos 
que foram os de maior relevo nas relações comerciais do arquipélago com a costa africana 
fronteira. A Ribeira Grande, primeira cidade lusa nos trópicos, foi assim, durante quase um 
século, um entreposto comercial, escala obrigatória para os navios que quisessem adquirir 
mercadorias africanas, principalmente a mais procurada – o escravo.  
Por isso, a primeira capital do arquipélago cabo-verdiano nasce como uma urbe 
habitada por nobres portugueses que, aí se instalaram, para poderem viver e usufruir das 
vantagens de serem seus vizinhos, construíram sobrados com o possível conforto numa 
terra tão longínqua; igrejas para que nelas fossem cuidadas suas almas, perdoados os 
pecados, recebidas as esmolas, festejados os dias Santos e até para nelas serem 
enterrados; instituições locais (Câmara e Misericórdia) para controlarem as outras camadas 
sociais e se imporem perante os oficiais régios.  
                                               
160 A qualidade e condição de fidalgo obtinham-se por nascimento ou por mercê real. Mas, 
“…ninguém era feito fidalgo se se lhe não reconhecesse riqueza e status no estilo da vida que o fazia 
sobressair do conjunto…”. 
“O fidalgo transmitia a qualidade e condição aos seus herdeiros. Mesmo descendentes enviesados, 
após reconhecimento de paternidade e concordância régia, obtinham esse estatuto”. Magalhães, 
Joaquim Romero (1993). “A sociedade”. In op. cit. p. 487-488. 
161 Sobre Vasco Gonçalves ver: infra 171 
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Esses homens construíram, com os lucros obtidos na armação de navios e com a 
exportação das mercadorias adquiridas nessa actividade, uma cidade que em meados do 
século XVI era próspera e cosmopolita e que no dizer de um oficial régio “...tirando a cidade 
de Lisboa nem duas cidades do Reino rendem tanto quanto ela que vai em crescimento, por 
razão que toda a navegação do Brasil e de Peru e das Antilhas e da ilha de São Tomé para 
todos é repairo…”162. Por isso se diz que a Ribeira Grande de Santiago foi um laboratório 
onde se experimentaram novas formas de colonização, novas relações sociais, novas 
vivências culturais. 
 
 
* * * 
 
 
Esta elite, embora beneficiando de todas as regalias referidas, era vigiada, tanto 
quanto a distância o permitia, pela administração régia. Daí que muitos dos actos da sua 
vida tivessem ficado registados na documentação oficial, o que hoje permite ao historiador 
conhecer as origens, os cargos, as actividades, os percursos e até os crimes, os lucros 
indevidos, os casamentos, os compadrios, os gastos, os gostos, desses homens. 
Comecemos por apresentá-los por ordem cronológica, por cargos e actividades: 
  
Tabela II163 
Nomes Actividades 
Fernão Mendes de 
Vasconcelos
164
  
Capitão da Ribeira Grande (1513/1516) 
Armador (1513) / Proprietário rural 
Rui Pereira
165
  Armador (1513-1528) / Proprietário rural / Contrabandista 
                                               
162 Carta do contador André Rodrigues dos Mosquitos dirigida a D. João III. IAN/TT, CC, II-241-140, 
27 de Março de 1549. In Brásio, António (1963), MMA, 2ª série, vol. II, p. 395. Sobre este contador 
ver: infra 380, 418-421, 425, 770, 782, 787, 796, 805, 806, 866-925. 
163 Tabela elaborada pela autora. 
164 Barcelos, Sena parte I, p. 76; IAN/TT, Livro das Ilhas, fl. 131v.-133, 16 de Fevereiro de 1508. In 
HGCV-CD, vol. I, doc. 65; IAN/TT, CC, II-I-12-23, 25 de Outubro de 1512. In idem, doc. 77; IAN/TT, 
Núcleo Antigo nº 558, fl. 40, 2D. 29 de Janeiro de 1515; 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II , pp. 54, 109, 
140, 145, 146, 221, 222, 229, 243, 310, 311, 315, 316, 317, 318, 319. Sobre Fernão Mendes de 
Vasconcelos ver: infra 179, 181, 594, 751. 
165 IAN/TT, CC, II-I-12-23, 25 de Outubro de 1512. In HGCV-CD, vol. I, doc. 77; AN/TT, Núcleo 
Antigo nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, pp. 60, 78, 86, 87, 103, 104, 122, 134, 149, 162, 164, 
189, 191, 273, 289, 290; IAN/TT, CC, I-36-93, 6 de Maio de 1517; IAN/TT, CC, II-140-148, 8 de Maio 
de 1527; IAN/TT, Núcleo Antigo nº 528, fls. 14v., 17v., 19-25, 34, 38-43, 53v., 54, 54v., 56v., 59v., 
65v., 67, 68, 73, 77v, 81v., 1528; IAN/TT, CC, III-10-32, fl. 23, 20 de Novembro de 1528; IAN/TT, 
Chancelaria D. João III, Liv. 23, fl. 9, D.1, 23 de Janeiro de 1537. Sobre Rui Pereira ver: infra 184-
192, 224, 617, 630, 728, 981, 982. 
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Nomes Actividades 
Brígida Gouveia
166
  Armadora (1513- 1528) / Proprietária rural 
Fernão de Melo
167
 Armador (1514) / Contrabandista / Proprietário rural  
Estêvão Jusarte
168
 Armador / Contrabandista 
Proprietário de navio (1514, 1515)  
Simão Neto
169
 Armador (1524-1528?) / Proprietário rural na ilha do Fogo 
Manuel Cardoso
170
  Provedor do Hospital de Todos os Santos de Lisboa em 
Santiago (1524-1532) 
Armador (1528) / Proprietário rural 
                                               
166  IAN/TT, Núcleo Antigo nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., pp. 59, 60, 80, 81, 82, 
83, 84, 86, 87, 135, 208; IAN/TT, Chancelaria D. João, liv. 20, fl.137, D. 3, 11 de Julho de 1534; 
IAN/TT, Núcleo Antigo nº 528, fl. 7v, 1528; IAN/TT, CC, III-10-67, 9 de Junho de 1529; IAN/TT, 
Chancelaria D. João, liv. 40, fls.169-171, 25 de Junho de 1540. In Brásio, António (1963). MMA, 2ª 
série, vol. II, doc. 101, p. 328; Bouchon, Genevieve et Thomaz, Luís Filipe (presenté et edité par) 
(1988). Voyage dans les deltas du Gange et de L’Irraouaddy, 1521, (cap. VI: Recherches sur l’Identite 
des personnages, p. 395-403). Collection de Centre d’Etudes Portugaisses. Paris : Foundation 
Calouste Gulbenkian. Sobre Dona Brígida de Gouveia ver: infra 209, 210, 409, 753, 763, 801, 811. 
167 Também conhecido por Fernão de Melo Jusarte. IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, L. 
251, fl. 24, doc. 3, 26 de Novembro de 1521; IAN/TT, Chancelaria D. João III, L. 47, fl. 132, D. 3, 14 
de Novembro de 1520. In HGCV-CD, vol. I, doc. 116; IAN/TT, CC, II-89-121; IAN/TT, CC, II-89-100; 
IAN/TT, CC, II-89-122, 18 de Maio de 1520; IAN/TT, CC, II-36-93, 6 de Maio de 1517; Núcleo Antigo, 
nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, p. 113, 115, 131, 132, 134, 135, 136, 137, 138,·49,159,165, 
196,197, 203, 204, 208, 223, 224; Salvador, José Gonçalves (1981). Os magnatas do tráfico negreiro 
(séculos XVI e XVII), p. 32. São Paulo: Pioneira/EDUSP; Bouchon, Genevieve & Thomaz, Luis Filipe 
(presenté et edité par) (1988), op. cit., p. 395-403; Gavetas da Torre do Tombo 5537.XX, 6-56. In 
Brásio, António (1954). Monumenta Missionária Africana, 1ª série, (Angola, Congo), vol. I, 1471-1531, 
docs. 46, 47, 48, 60, 83. Lisboa: Agência Geral do Ultramar. Sobre Fernão de Melo e família ver 
supra 69 e infra 193-215, 408, 749, 755-757, 811. 
168 Bouchon, Genevieve & Thomaz, Luís Filipe (presenté et edité par) (1988), op. cit., p. 395-403; 
Gavetas da Torre do Tombo 5537.XX, 6-56. In Brásio, António (1954). MMA, 1ª série, vol. I (Angola, 
Congo), op. cit., doc. 60, doc. 83. Ver Fernão de Melo. 
169 IAN/TT, CC, II-176-76, 22 de Junho de 1532; IAN/TT, CC, II-197-155, Setembro de 1534.  
170  Seu tio Gonçalo Cardoso era neto de Gonçalo Martins Cardoso, alcaide-mor da vila da Fronteira, 
ocupou vários cargos: foi escrivão da feitoria da ilha de Santiago (1520, 1532).· IAN/TT, CC, II-183-
34, 5 de Julho de 1526. In Brásio, António (1963), MMA, vol. II, doc. 63, op. cit.; IAN/TT, Núcleo 
Antigo nº 528, fls. 12, 15, 17v., 18, 88, 1528; IAN/TT, CC, II-48-32, 9 de Janeiro de 1532; IAN/TT, 
Chancelaria D. João III, Liv. 46, fl. 88, D. 1,20 de Novembro de 1533; IAN/TT, CC, II-206-90, 11 de 
Novembro de 1535; IAN/TT, Chancelaria D. João III, liv. 49, fl. 33v., D. 1, 25 de Fevereiro de 1538. 
O rei reconhece-o como descendente dos Cardosos e autoriza a usar as armas de seus 
antepassados: “…ele soprycante prova descender por lynha direita da dita lynhagem dos Cardosos 
por parte de seu pay Fernam Cardoso e seu bysauvo Gonçalo Martyns Cardoso alcayde mor que foy 
da villa de Fronteyra que foy do tromco desta lynhagem dos Cardosos e que de ditreito as suas 
armas lhe pertemcem as quaes lhe mandey dar … as quaes armas são as seguyntes a saber campo 
de vermelho e dous cardos verdes hum sobre o outro florydos e com as Raízes de prata amtre dous 
lyoes douro batalhamtes e por deferemca hua mea bryca de prata ellmo de prata aberto garnido 
douro paquyfe douro e vermelho e por tymbre hau cabeça de lyam douro com a boca pêra cima e 
nela hu dos cardos o qual escudo armas e synaes posa trazer e tragua o dicto Manuel Cardoso … e 
com ellas posa entrar em batalhas campos duelos [?] e escaramucas e desafios e emxercytar com 
ellas todos os outros autos lycitos de guera e de paz e asy as posa trazer em seus firmais anes 
synetes e devysas e as por em suas casas edeficios e leuxalas sobre sua propria seportura e 
finalmente se servir e homrar e gouvir o aproveytar delas en todo e per todo como a sua nobreza 
comvem…”. IAN/TT, Chancelaria D. João III, L.37, fls.76., D. 2, 20 de Janeiro de 1524; IAN/TT, 
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Nomes Actividades 
Vasco Gonçalves
171
 Proprietário Rural – grande criador de gado (1529) 
João Correia de 
Sousa
172
 
Capitão da Ribeira Grande (1536 – 1554)  
Provedor da Fazenda Real (1551)  
Armador / Proprietário rural 
António Correia de 
Sousa (1)
173
  
Capitão da Ribeira Grande (1544)  
Armador / Proprietário rural 
João Vaz de 
Sequeira
174
 
Oficial da Câmara da Ribeira Grande (1555)  
Capitão de navio (1562) 
Jorge Pedroso
175
 Feitor do Trato Real (1565) – chega a Cabo Verde trazendo 
consigo a resposta do contrato que Manuel de Andrade veio 
fazer com os vizinhos da Ilha acerca dos escravos 
João Tavares Sousa
176
  Foi enterrado na Igreja de Nossa Senhora do Rosário da Ribeira 
Grande (1570) 
                                                                                                                                                   
Núcleo Antigo nº 528, fls. 51 v., 53, 57 v., 59, 60, 1528; IAN/TT, Chancelaria D. João III, L. 52, fls.185-
185 v., D. 4, 6 de Setembro de 1530; IAN/TT, CC, II-48-32, 9 de Janeiro de 1532; IAN/TT, Núcleo 
Antigo nº 528, fls. 51 v., 53, 57 v., 59, 60. 1528; IAN/TT, Chancelaria D. João III, L.16, fls.33v., D.4, 20 
de Maio de 1532; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Liv. 46, fl. 74, D. 1, 27 de Setembro de 1533. 
171 IAN/TT, Núcleo Antigo n.º 559, fls. 26-26v., 1522; IAN/TT, CC, III-10-32, fls. 6, 9v., 20 de 
Novembro de 1528. Sobre Vasco Gonçalves ver: super 161. 
172 Barcelos, Sena, parte I (1899). Op. cit., pp.112-115, 140, 145; IAN/TT, Chancelaria de D. João III, 
liv. 21, fls. 151v.-152, 16 de Agosto de 1536. In Brásio, António (1963), MMA, doc. 93, op. cit., pp. 
283-287; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Perdões e Legitimações, L. 8, fl. 23, D. 3, 20 de Janeiro de 
1541; IAN/TT, Chancelaria de D. João III, liv. 70, fl. 29v.,13 de Janeiro de 1548. In Brásio, António 
(1963), MMA, doc. 119, pp. 390-394; IAN/TT, CC, I-18-15, 12 de Novembro de 1551. In ibidem, 
doc.127, pp. 415-419; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, L. 65, fls. 3v.-4, D. 3, 21 de 
Novembro de 1555; Arquivo de Protocolos de Sevilha, Oficio XV – Alonso de Cazalla, liv. 2º del año 
1556, 30 de Junho de 1556; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Perdões e Legitimações, L. 8, fls. 342v., 
D. 2, 343, D. 1, 4 de Outubro de 1559; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, L. 
8, fls. 342v., D. 2, 343, D. 1, 3 de Julho de 1560; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, 
Perdões e Legitimações, L. 7, fl. 188v., D.1, 28 de Setembro de 1560; IAN/TT, Chancelaria D. 
Sebastião e D. Henrique, Doações, L. 16, fl. 215v., D. 2 - 216, D.1, 28 de Setembro de 1560; IAN/TT, 
Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Perdões e Legitimações, L. 6, fl. 82, D.1, 22 de Dezembro 
de 1562; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, L. 16, fl. 156, 30 de Agosto de 
1564; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, L. 15, fl. 140v., D. 2 – 141, 5 de 
Fevereiro de 1566; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, L. 19, fl. 129v., D. 3, 5 
de Dezembro de 1566; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, L. 19, fl. 130, D. 1, 
5 de Dezembro de 1566; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Doações, L. 14, fl. 166, D. 2, 10 de Abril de 
1614. Sobre João Correia de Sousa ver: infra 177, 182, 183, 417, 502. 
173 IAN/TT, CC, I-75-85, 30 de Outubro de 1544. In Brásio, António (1963). MMA,·oc. 112, op. cit., 
pp. 370-373; 9 de Junho de 1564, IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, L. 16, 
fl. 215v., D. 2, 216, D. 1. Sobre António Correia de Sousa ver: infra 183. 
174 IAN/TT, Fragmentos, m.º 9, nº 10, 23 de Janeiro de 1555; IAN/TT, Inquisição de Lisboa, maço 25, 
nº 233, 9 de Abril de 1563 e 11 de Dezembro de 1564; Coelho Francisco Lemos (1990). Descrição da 
costa da Guiné desde o Cabo Verde athe Serra Leoa com todas as ilhas e rios que os brancos 
navegam in Duas Descrições Seiscentistas da Guiné (anotações por Damião Peres), p. 195. Lisboa: 
Academia Portuguesa de História (edição original em 1953). Sobre João Vaz de Sequeira ver: infra 
646, 664, 665. 
175 IAN/TT, CC, I-108-23, 1566; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Perdões e 
Legitimações, L. 14, fls. 44v.-45, D. 2, 22 de Fevereiro de 1566; IAN/TT, CC, I-108-76, 11 de 
Setembro de 1567; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, L. 21, fl. 8, D. 1 e 2, 
30 de Novembro de 1567. Sobre Jorge Pedroso ver: infra 503. 
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Na tabela nº II distinguem-se, claramente, dois grupos de fidalgos: 
O 1º grupo é composto por três capitães da Ribeira Grande, que foram os únicos 
que residiram, sem dúvida nenhuma, na ilha. Não introduzimos os capitães anteriores a 
1513, na tabela, porque não conseguimos dados concretos que atestem terem sido 
moradores de Santiago177 apesar de sabermos que quase todos (desde Jorge Correia de 
Sousa - 1497) eram fidalgos. 
Fernão Mendes de Vasconcelos, o primeiro fidalgo/morador de Santiago, serve de 
testemunha, em 1508, no processo sobre os bens de Rodrigo Vilharem.178 Quatro anos mais 
tarde, assina como vizinho, uma carta dos oficiais da Câmara da Ribeira Grande ao 
Secretário do Reino, António Carneiro179. Em 1513, serve de capitão da vila da Ribeira 
Grande, cargo que ocupara durante três anos. Como capitão do donatário, este fidalgo 
possuía o estatuto de vizinho e dele desfrutou plenamente, tornando-se armador e 
proprietário rural.180 Em 1515, ele e sua mulher Maria Lopes, também moradora em 
Santiago, foram os “fyadores e princypais paguadores” de António Rodrigues Mascarenhas 
quando este arrendou os 2/3 dos dízimos da ilha do Fogo, o que demonstra o poder 
económico deste casal181. 
De 1536 a 1566 foi capitão da Ribeira Grande João Correia de Sousa182, que aí 
habitou juntamente com sua mulher Dª. Maria Nobre de Sousa, a qual possuía o direito a um 
                                                                                                                                                   
176 IAN/TT, Inquisição de Lisboa, m. 25, nº 233, 9 de Abril de 1563 e 11 de Dezembro de1564; 
I.A.H.N., Capelas da ilha do Fogo, fls. 25-31 v; Pedra tumular da Igreja de Nossa Senhora do Rosário 
da cidade da Ribeira Grande. 
177 Após o falecimento de António da Noli, que viveu na ilha de Santiago, torna-se capitão da Ribeira 
Grande seu genro (marido de D. Branca de Aguiar) o fidalgo da Casa Real, Jorge Correia de Sousa 
(1497). Em 1524, Jorge Correia vende o cargo ao fidalgo da Casa Real, Afonso de Albuquerque. Este 
por sua vez o trespassa, em 1533, ao filho de Jorge Correia de Sousa, Belchior Correia. Com o 
falecimento deste último, seu irmão João Correia de Sousa recebe do rei, em 1536, a dita capitania. 
IAN/TT, Chancelaria de D. João III, liv. 21, fls. 151v.-152v,16 de Julho de 1536. In Brásio, António 
(1963). MMA, 2ª serie, vol. II, doc. 92, op. cit. Sobre João Correia de Sousa ver: supra 172, e infra 
182, 183, 417, 502. 
178 Processo sobre os bens de Rodrigo Vilharem. IAN/TT, Livro das Ilhas, fls. 131v.-133, 16 de 
Fevereiro de 1508. In HGCV-CD, vol. I, doc. 65. Sobre Rodrigo Vilharem e sua capela: ver infra 369, 
621, 629, 768, 978. 
179 IAN/TT, CC, II-I-12-23, 25 de Outubro de 1512. In ibidem, vol. I, doc. 77. Esta carta será 
analisada mais à frente. Sobre Fernão Mendes de Vasconcelos ver: super 164 e infra 181, 594, 751. 
Sobre essa carta ver: supra 179 e infra 185, 536, 590-593.  
180 Barcelos, Sena (1899). Subsídios para a História de Cabo Verde e Guiné, parte I, op. cit., p. 76; 
IAN/TT, Núcleo Antigo nº 558, fl. 40, 2D., 29 de Janeiro de 1515; IAN/TT, Núcleo Antigo, nº 757, 
1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, pp. 54, op. cit., pp. 106, 109, 140, 145, 146, 229, 243, 310, 311, 315, 
316, 317, 318, 319. 
181 António Rodrigues Mascarenhas obrigou-se a pagar pelo arrendamento 70 quintais de algodão. 
IA/NTT, Núcleo Antigo, nº 757, 1513-1516. In ibidem, vol. II, pp. 221, 222. Sobre António Rodrigues 
Mascarenhas: ver infra 746, 866. 
182 Sobre João Correia de Sousa ver: supra 172, 177 e infra 183, 417, 502. 
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terço dos rendimentos dessa capitania. Em 1551, este fidalgo serve de Provedor da 
Fazenda Real de Santiago. Mas o seu desempenho sofre graves críticas, já que nesse 
mesmo ano, o rei é informado por Frei João Monserrate, seu Capelão, que João Correia 
“governa de maneira que destruye o povo e faz seu proveito” disso “todos clamão” mas “por 
estarem qua tão longe”, não são ouvidos. No entanto, as acusações do religioso foram 
escutadas, já que, em 1555, João Correia de Sousa é suspenso do cargo.  
Em 1544, António Correia de Sousa, fidalgo da Casa Real, serviu interinamente, no 
lugar de seu irmão, de Capitão da Ribeira Grande. No mesmo ano, escreveu uma carta ao 
rei na qual, além das informações sobre a situação da ilha, queixa-se de servir o cargo sem 
nenhum proveito próprio já que ”…esta captytania, que por mãdado de V. A. çyrvo, meu 
Irmão, cuja ella hé, lhe come a renda...”183 
Apesar de não termos referências às armações destes dois capitães da Ribeira 
Grande, eles, sem dúvida nenhuma, utilizaram a vantagem de serem vizinhos de Santiago 
para comerciarem na Costa da Guiné. Foram também proprietários de terras na capitania 
que lhes fora entregue. 
O 2º grupo era formado por armadores nobres de linhagem, que viveram na vila da 
Ribeira Grande nas primeiras décadas do século XVI. Os dois “homens honrados brancos”, 
por nós escolhidos, fazem parte do núcleo duro da primeira elite santiaguense, cujos 
membros detinham interesses comuns e agiam coesos de forma a defenderem esses 
interesses. Foi esse grupo que mais actuou e moldou a primeira elite cabo-verdiana e com 
isso a sociedade santiaguense (também, a foguense) que foi estruturada de modo a servir 
as conveniências económicas de seus membros.  
É por isso que é a dois de seus proeminentes membros que vamos dedicar a maior 
atenção. 
Os fidalgos Rui Pereira e Fernão de Melo184 foram, nesses anos, os “homens mais 
poderosos” de Santiago, não só porque detinham o poder económico como os maiores 
armadores e proprietários rurais, mas principalmente porque usufruíam de uma 
comunicação directa, através de seus familiares, com a elite e a corte portuguesa. Como 
líderes dos armadores de Santiago, eles são os fidalgos da Casa Real que melhor 
representam o grupo.  
Rui Pereira aparece na documentação, em 1512, como assinante da carta dos 
oficiais da Câmara da Ribeira Grande ao Secretário do Reino, António Carneiro185. Os livros 
                                               
183 Sobre António Correia de Sousa ver: supra 173. 
184 Sobre Fernão de Melo e família ver supra 69, 167 e infra 193-215, 408, 755, 756, 811. Sobre Rui 
Pereira ver: supra 165 e infra 185-192, 224, 617, 630, 728, 981, 982. 
185 IAN/TT, CC, II-I-12-23, 25 de Outubro de 1512. In HGCV-CD, vol. I, doc. 77. Sobre essa carta 
ver: supra 179 e infra 536, 590-593. 
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da alfândega real de Santiago informam-nos das actividades deste reinol como armador e 
de suas várias viagens à Costa da Guiné (1514, 1515, 1528). Ficamos a saber, também, 
que sua mulher e filha eram moradoras da ilha186. Em 1515, ele é acusado pelo rendeiro da 
Serra Leoa de apoiar as acções de pirataria de Estêvão Jusarte187. O que teve como 
consequência ser intimado, pelo corregedor em 1517, a voltar para o Reino188. Mas, em 
1527, o armador já se encontra de novo no arquipélago, continuando com sua acção no 
trato.189 Além de comerciante de mercadorias africanas, este fidalgo foi um grande 
proprietário rural de Santiago e do Fogo190 e administrador de uma capela191. Ele não se 
coibiu de usar o contrabando como meio de enriquecimento e a sua influência na corte para 
evitar as consequências de seus actos. Rui Pereira faleceu por volta de 1537192. 
Fernão de Melo (Jusarte) era descendente de Cristóvão Jusarte193, que ficou 
conhecido com o nome d’Antequera, por ter lutado heroicamente na conquista dessa vila 
aos muçulmanos em 1410. O neto deste último João Jusarte194 que foi alcaide-mor de 
Monforte sob o reino de D. Afonso V teve dois filhos, Pêro e Gaspar Jusarte195, que serviram 
o Duque de Bragança, D. Fernando, no começo do reino de D. João II. Pêro Jusarte, 
alcaide-mor e depois senhor de Arraiolos, casou-se com Dª. Maria de Castro, filha de 
Fernão de Melo que desempenhou o cargo de alcaide-mor de Évora. Este casal teve sete 
filhos dentre os quais destacamos: o primogénito, Rui Jusarte de Melo que herda o senhorio 
de seu pai196 e dois outros irmãos - Cristóvão Jusarte197 e Martim Afonso de Melo Jusarte - 
                                               
186 IAN/TT, Núcleo Antigo, nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, pp. 103, 104, 122, 134, 162, 164, 
189, 191, 204, 273; IAN/TT, Núcleo Antigo nº 528, fls. 14v., 17v., 19-25, 34, 38-43, 45v., 50, 53v., 54, 
54v., 56v., 59v., 65v., 67, 68, 73, 1528.   
187 IAN/TT, Gavetas da Torre do Tombo 5537.XX, 6-56. In Brásio, António (1954). MMA, 1ª série, 
vol. I, (Angola, Congo), op. cit.; Sobre este caso, ver família Jusarte/Melo: Ver Fernão de Melo 
Jusarte. 
188 IAN/TT, CC, I-36-93, 6 de Maio de 1517. 
189 IAN/TT, CC, II-140-148, 8 de Maio de 1527. 
190IAN/TT, CC, III-10-32, fl. 23, 20 de Dezembro de 1528. As actividades económicas deste armador 
serão analisadas mais adiante. 
191 IAN/TT, Chancelaria D. João III, Liv. 23, fl. 9, D. 1, 23 de Janeiro de 1537. 
192 Ibidem. Sobre Rui Pereira ver: supra 165, 184-191 e infra 224, 617, 630, 728, 981, 982. 
193 Todos os dados sobre a família de Fernão de Melo Jusarte retirei da obra: Bouchon, Genevieve 
& Thomaz, Luís Filipe (presenté et edité par) (1988), op. cit., p. 395-403. Sobre Fernão de Melo e 
família ver supra 69, 167 e infra 194-215, 408, 749, 755-757, 811. 
194. Idem, ibidem.  
195 Recebeu várias mercês reais (alcaide-mor de Avis, alcaide-mor de Setúbal, comendador de 
Azeitão, a Ordem de Santiago) após ter denunciado o Duque de Bragança que estava conjurando 
com Castela contra a coroa portuguesa. Em 1489, ele comanda a expedição mandada pelo rei a 
Marrocos para construir a fortaleza (la Graciosa) nas margens do rio Loukkos. Tinha o título de 
Fidalgo da casa de D. João II. Falece no ano de 1505. Seu filho João Jusarte sucedeu-lhe como 
alcaide-mor de Avis. Idem, ibidem. 
196 Em 1522 encontra-se na Índia. Idem, ibidem. 
197 Casado na ilha de São Miguel com D. Guiomar de Sá. Idem, ibidem. 
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estiveram ligados ao Oriente. O primeiro foi capitão da nau São Mateus (1520), comandante 
de um navio da armada do governador Diogo Lopes de Sequeira e procurador de Rafael 
Perestrelo em Bengala, enquanto o segundo, na mesma época, comandava a tropa 
portuguesa que estava ao serviço do Sultão de Bengala198.  
Mas, neste estudo, vamos interessar-nos apenas por dois dos irmãos Jusarte, 
Fernão de Melo199 e Estêvão Jusarte200, ambos armadores e vizinhos de Santiago no início 
do século XVI. 
Fernão de Melo aparece, em 1513, pela primeira vez, na documentação relativa a 
Cabo Verde, quando recebe da Costa da Guiné três peças de escravos201. Mas, antes de se 
instalar em Santiago, esteve em São Tomé e no Congo. A 11 de Dezembro de 1499 é 
nomeado capitão da ilha de São Tomé um certo Fernão de Melo202, fidalgo da Casa Real 
que ainda governa a ilha a 9 de Dezembro de 1510203.  
Numa carta, datada de 5 de Outubro de 1514, o rei do Congo D. Afonso conta 
como Estêvão Jusarte chegou num navio pertencente a seu irmão Fernão de Melo e se 
apresentou na sua Corte como sobrinho do rei de Portugal. Por causa desse honrado 
parentesco foi recebido com honras e o rei congolês confiou-lhe presentes para “seu irmão”, 
D. Manuel.  
 
 
                                               
198 Ele foi um dos homens de confiança do Governador Lopo Vaz de Sampaio (1526-1529). Este 
governador era parente dos irmãos Jusarte, já que a mãe deles, D. Maria de Castro, era prima de D. 
Briolanja de Melo, mãe de Lopo Vaz. Idem, ibidem. 
199 IAN/TT, Núcleo Antigo nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., pp. 131, 132, 133, 134, 
135, 136, 137, 138, 149, 159, 165, 196, 197, 203, 204, 223, 224; IAN/TT, CC, II-36-93, 6 de Maio de 
1517; IAN/TT, Chancelaria D. João III, L. 47, fl. 132, doc. 3, 14 de Novembro de 1520. In HGCV-CD, 
vol. I, doc. 116; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, L. 251, fl. 24, doc. 3, 26 de Novembro de 
1521; IAN/TT, CC, II-89-121, 18 de Maio de 1520; IAN/TT, CC, II-89-100; IAN/TT, CC, II-89-122. 
200 IAN/TT, Gavetas da Torre do Tombo 5537.XX, 6-56. In Brásio, António (1954), MMA, 1ª série, 
vol. I, (Angola, Congo), op. cit., doc. 46, 47, 48, 60, 83; CC, III-2-35, 1504. In HGCV-CD, vol. I, doc. 
56; Núcleo Antigo nº 757, 1513-1516. In ibidem, vol. II., pp. 145, 146, 180, 245.  
201 Ibidem, p. 103. 
202 IAN/TT, Chancelaria D. Manuel, L. 13, fl. 16-16v, 11 de Dezembro de 1499. In Portugaliae 
Monumenta Africana (1995). (Coordenação Esteve, Maria Luísa Oliveira), vol. II, doc. 259. Lisboa: 
Instituto de Investigação Científica Tropical, Centro de Estudos de História e Cartografia Antiga. Ele 
também tinha um contrato que lhe conferia o direito respeitante aos escravos e à pimenta. Este 
contrato finda em 1510; Salvador, José Gonçalves (1981). Os magnatas do tráfico negreiro (séculos 
XVI e XVII), op. cit., p. 32. 
203 Estes dados foram obtidos in Brásio, António (1953), MMA. África Ocidental. 1ª série, vol. I; 
IAN/TT, Chancelaria D. Manuel, L. 13, fl.16 v., 15 de Dezembro de 1499. In Portugaliae Monumenta 
Africana (1995). (Coordenação Esteve, Maria Luísa Oliveira), vol. II, doc. 260, 261. Op. cit.; CC, III-2-
35, 1504. In HGCV-CD, vol. I, doc. 56; 28 de Julho de 1509. In Brásio, António. MMA, 1ª série, vol. I, 
doc. 60, op. cit. 
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…e Nos vendo isso folgamos muito com ele, … e fazemos muitas mercês e o 
despachamos logo e mandamos ao dito Fernão de Melo 1000 manilhas e certos 
escravos e de Nos ao dito Estêvão Jusarte 20 escravos e 300 manilhas, por que nos 
dizia que era sobrinho de sua alteza e assim lhe demos muitos panos oynos e certas 
peles de onça e 20 potes de mel e 4 gatos de algalia para Fernão de Melo, porque ele 
nos dizia que se mandássemos a sua alteza manilhas ou escravos, sua alteza que 
averia memoria. Então mandamos com elle a João Fernandes com 400 manilhas para 
Vos e 20 escravos para em Portugal nos comprar algum vestido, para não andarmos 
vestido como selvagem…
204
 
 
 
Quando o navio chegou à ilha de S. Tomé, Fernão de Melo tomou “a metade das 
manilhas e nove escravos”. As restantes peças foram levadas para o Reino por João 
Fernandes (representante de D. Afonso), que comprou para o rei congolês “…uma arca 
cheia de seda e veludos, a qual arca o dito Fernão de Melo tomou e abriu e prendeu o dito 
João Fernandes e o mandou caminho de Portugal e nos mandou a arca vazia…”205. 
O Fernão de Melo a que se refere o rei congolês é sem dúvida nenhuma o fidalgo 
que em 1513 aparece como armador/morador da ilha de Santiago, isto porque ele – como 
na documentação ligada a Cabo Verde – é designado como sendo irmão de Estêvão 
Jusarte.  
O que se depreende, também, é que Melo tinha poderes não só para usurpar 
mercadorias pertencentes ao rei do Congo, como para prender um seu emissário. O que 
nos permite crer que o Fernão de Melo, que foi capitão de São Tomé (1499-1510) era 
mesmo aquele que, mais tarde, juntamente com seu irmão e seus apaniguados dominará, 
durante anos, a actividade armadora em Cabo Verde. 
Essa queixa e outras206 devem ter sido a razão por que Melo e seu irmão foram 
obrigados a deslocar as suas actividades comerciais e de contrabando, se não de pirataria, 
para os mares de Cabo Verde. Isto porque uma queixa do rei do Congo não podia ser 
ignorada pelo soberano português.  
Em 1514, Fernão de Melo já possui o estatuto de vizinho da ilha de Santiago e dele 
usufrui armando navios para a costa africana. Assim, a 10 de Agosto desse ano aporta na 
Ribeira Grande o navio Santiago com 41 peças de escravos a ele pertencentes como 
                                               
204 5 de Outubro de 1514. In Brásio, António. MMA, Ibidem, doc. 83, op. cit.  
205 Ibidem. 
206 Em 1509, Frei Gomes Aires, vigário de S. Tomé, recebe determinada quantia proveniente dos 
escravos desembarcados, ou tomados indevidamente pelo capitão Fernão de Melo: “….13 peças de 
escravos dos 15 que lhe na dita ilha foram tomados por Fernão de Melo, nosso capitão dela, por dizer 
que nos pertenciam….” 28 de Julho de 1509. Brásio, António. MMA, 1ª série, vol. I (Angola, Congo), 
doc. 60, op. cit.  
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armador207. A 17 de Fevereiro de 1515 a fazenda real exige o consentimento de sua mulher 
na fiança que ele deu (com os bens que o casal possuía em Santiago) no trespasse que fez 
Francisco Martins (o Velho) de 2/3 das rendas das ilhas de Santiago, Fogo e Maio para seu 
irmão Francisco Martins (o Moço)208.  
Vários documentos e uma lápide, encontrada na igreja de Nossa Senhora do 
Rosário da cidade da Ribeira Grande, informam-nos que esse fidalgo foi casado com uma 
vizinha de Santiago, Dª. Brígida de Gouveia209 que sabemos ter sido uma das mais ricas 
armadoras e proprietárias da ilha210. A nosso ver, ela era viúva de um vizinho da ilha do qual 
tinha uma filha211, quando se casa com Fernão de Melo. Só assim se compreende a 
independência económica que unicamente esse estatuto dava às mulheres da época. O 
poder económico que detinha devia ser a razão por que era denominada de “Dama de Cabo 
Verde” ou “Brizida de Cabo Verde”212. 
Embora tendo prevaricado no seu cargo de Capitão da ilha de S Tomé, a união com 
uma vizinha rica da ilha facilitou ao fidalgo Fernão de Melo a sua aceitação pelo pequeno 
grupo que dominava a economia e o poder local de Santiago e do Fogo.  
Por seu lado, Estêvão Jusarte, seu irmão, arrisca em actos de pirataria na Serra 
Leoa. Assim, em 1515/1516 o rendeiro da Serra Leoa, João de Lila queixa-se ao rei dos 
actos de pirataria por ele efectuados.  
Em 1517, Jusarte foi preso na Estremadura espanhola, julgado no Porto pelo juiz 
de fora, João Lourenço, condenado e decapitado. Pouco tempo depois o juiz que o 
condenou foi assassinado por um dos seus irmãos. A família Jusarte após esse acto de 
vingança emigra para Castela.213 
                                               
207 Sua actividade armadora e sua relação com os oficiais régios serão analisadas mais adiante. 
IAN/TT, Núcleo Antiguo nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., pp. 113- 115. 
208 “...o dito rendeiro nom recebera cousa alguma … porquanto o dito Francisco Martins não tem 
dado fiança abastante para poder receber e quanto … a mulher de Fernão de Mello que outorgue em 
uma fiança que ca fez o dito Fernão de Mello a Francisco Martins cavaleiro sobre esta renda e vos 
parecer que a fazenda do dito Fernão de Mello e da dita sua mulher vale tanto que pudesse pagar o 
que nessa renda se perdesse o que Deus defenda e ela a isto der consentimento a dita fiança que 
seu marido ca tem dada em tal caso o dito Francisco Martins, o moço possa arrecadar sua renda...”. 
Ibidem, p. 208. Sobre Francisco Martins (o Moço) ver: infra 535, 606, 746, 747, 756. 
209 Sobre Dona Brígida de Gouveia ver: super 166 e infra 210-212, 409, 753, 763, 801, 811. 
210 A lápide de D. Brígida Gouveia encontra-se na igreja de Nossa Senhora do Rosário da Cidade 
Velha (antiga Ribeira Grande). Ela informa-nos que foi casada com Fernão de Melo e deixou 
herdeiros.  
211 Sua filha era casada com António Vaz, também “vizinho/armador” de Santiago. IAN/TT, Gavetas 
da Torre do Tombo 5537.XX, 6-56. In Brásio, António (1954), MMA, 1ª série, vol. I, (Angola, Congo), 
op. cit.. Sobre António Vaz ver: infra 378, 405-417, 425, 942. 
212 Bouchon, Genevieve &Thomaz, Luís Filipe (presenté et edité par) (1988). Op. cit. 
213 Em 1517, Estêvão Jusarte fugiu para a Espanha e D. Manuel pediu a sua extradição ao cardinal 
Cisneiros, regente de Castilha, ao mesmo tempo que oferecia 5.000 cruzados em ouro a quem o 
Iva Cabral 
A PRIMEIRA ELITE COLONIAL ATLÂNTICA - 71 
 
Fernão de Melo, apesar de se ter juntado aos seus irmãos, continuava a comerciar 
com Santiago, onde tinha apaniguados e familiares. A 8 de Maio de 1520 aporta à Ribeira 
Grande um navio vindo de Castela com mercadorias europeias. O proprietário dessa nau 
era Fernão de Melo. 214  
Dona Brígida215 ficou na sua ilha, continuou a armar navios, a comerciar com a 
costa africana e a cultivar, com o trabalho dos escravos que importava, as suas terras de 
São Martinho, vindo a falecer a 8 de Dezembro de 1543.  
As conclusões que podem ser tiradas após a análise que fizemos dos percursos de 
nove dos doze fidalgos que viveram na ilha de Santiago no século XVI são as seguintes:  
 Que a vida na urbe da Ribeira Grande tinha um certo conforto e a segurança 
necessária para que esses fidalgos trouxessem para tão longe do Reino as suas mulheres e 
filhas. Que alguns fidalgos vizinhos de Santiago acumularam riquezas no trato com a Costa 
da Guiné suficientes para se tornarem fiadores dos contratos de arrendamento. Esse apoio 
comprova as relações estreitas que existiam entre os reinóis que arrendaram as rendas das 
ilhas e os armadores de cujas actividades dependiam os sucessos financeiros de seus 
contratos. Mas esse auxílio, também demonstra que devia haver uma relação de conluio 
entre a elite armadora da ilha e os rendeiros. Isto porque quanto mais mercadorias os 
moradores trouxessem da Costa, mais direitos pagavam aos rendeiros.   
 Que, tirando os capitães da ilha que, pelo cargo que ocupavam, estavam 
directamente ligados ao poder local, os outros fidalgos não participaram activamente nas 
câmaras, deixando para suas clientelas a ocupação dos cargos concelhios. Isto porque para 
estes filhos da fidalguia portuguesa a eleição para cargos camarários não podia trazer 
nenhuma mais-valia, nem económica nem social.  
 
 
3.2 - Cavaleiros e Escudeiros Fidalgos da Casa Real 
 
 
Entre os membros da primeira elite de Santiago encontramos vários cavaleiros e 
escudeiros fidalgos216 da Casa Real (dezanove cavaleiros fidalgos e oito escudeiros 
                                                                                                                                                   
entregaria a justiça portuguesa. Apanhado na Estremadura espanhola, ele foi julgado no Porto pelo 
juiz de fora João Lourenço, condenado e decapitado. Mas, pouco tempo depois, os seus irmãos 
apanharam e mataram o juiz em Santarém e depois fugiram para Castela. Idem, ibidem. Os actos de 
contrabando e pirataria dos moradores de Santiago serão analisados mais adiante.  
214 IAN/TT, CC, II-89-121; IAN/TT, CC, II-89-100; IAN/TT, CC, II-89-122, 18 de Maio de 1520.  
215 Sobre Fernão de Melo e família ver supra 69, 167, 193-214 e infra 408, 749, 755-757, 811. 
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fidalgos), que na graduação da nobreza de 1572217 ficavam abaixo dos fidalgos da Casa 
Real, já que a maioria possuía o título, não pelo sangue mas por serviços prestados ao rei. 
 
 
Tabela III218 
Nomes Título Actividades 
Jorge da 
Costa
219
  
Cavaleiro fidalgo  Escrivão da vila de Alcatrazes (1513) 
Almoxarife da vila de Alcatrazes (1513) 
Diogo 
Rodrigues 
Homem
220
 
Cavaleiro fidalgo  Escrivão da correição e chancelaria (1514-1528)  
Escrivão do almoxarifado da Ribeira Grande (1516- 1528)  
Escrivão da Câmara da Ribeira Grande (1521)  
Tabelião na Ribeira Grande (1527-1530?)  
Proprietário rural de Santiago e do Fogo  
Garcia 
Pestana
221
  
Escudeiro fidalgo  Feitor real de Santiago (1527-1529) 
Procurador do Rei (1528) 
Fernão Fiel de 
Lugo
222
 
 
Cavaleiro fidalgo  Almoxarife da vila da Praia (1528-1529) 
Proprietário rural – Instituidor de um morgadio (1540)  
Almoxarife de Santiago (1542-1557) 
Procurador de mercadores Sevilhanos (1556) 
Juiz ordinário da Câmara da Ribeira Grande (1551?) 
Álvaro 
Fernandes 
Gago
223
 
Cavaleiro fidalgo  Possui carta de contador dos resíduos das ilhas de Cabo 
Verde – como não tinha a “idade perfeita para poder 
servir” o rei autoriza que seu pai, Francisco Anes Gago, 
“sirva ou ponha alguém no dito ofício…" (1533)  
Afonso 
Pereira
224
 
Cavaleiro fidalgo Proprietário rural – 2º administrador da capela deixada 
por Vasco Gomes do qual tinha sido 1º administrador Rui 
Pereira (1536) 
                                                                                                                                                   
216 Cavaleiro fidalgo da Casa de el-rei “…são chamados da casa d’el-rei pois não têm outra 
Fidalguia senão aquela que os livros reais lha concedem, e são bastante desprezados pelos outros.” 
Stuart B. Swartz (1979). (Citando um observador inglês do século XVII, in Pro State Papers, 9/207, n. 
24, fl. 592). “A Burocracia e Sociedade no Brasil Colonial”. In Colecção Estudos, nº 50, nota 45, pp. 
69. São Paulo: Editora Perspectiva. 
217 Magalhães, Joaquim Romero de (1993). “A sociedade”. In op. cit., pp. 487-509. 
218 Tabela elaborada pela autora. 
219 Sobre Jorge da Costa ver: infra 247-250, 689, 690. 
220 IAN/TT, Ementas, liv. 2, fl. 71v., D. 1, 11 de Junho de 1572; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e 
D. Henrique, Perdões e Legitimações, liv. 16, fl. 59, D. 1, 4 de Outubro de 1573; IAN/TT, Chancelaria 
D. Sebastião e D. Henrique, Privilégios, liv. 12, fls. 54v.-55, D. 3, 4 de Outubro de 1573; IAN/TT, 
Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Privilégios, liv. 12, fls. 54v. -55, D. 3, 4 de Outubro de 1573; 
IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, liv. 42, fl. 136v., D.1, 17 de Outubro de 
1577; I.A.H.N., Registo de Vínculos e Capellas do Concelho da Praia, fl. 41; IAN/TT, Ementas, liv. 2, 
fl. 71v., D. 1, 11 de Junho de 1572. Sobre Diogo Rodrigues Homem ver: infra 252-263. 
221 Sena Barcelos diz que ele foi o primeiro feitor do Rei em Santiago. Barcelos, Sena (1899). In op. 
cit., p. 93; IAN/TT, CC, II-139-134, 8 de Março de 1527; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, 
L12. fl. 128, D. 1, 3 de Agosto de 1527; IAN/TT, CC, II-10-24, 20 de Setembro de 1528; IAN/TT, CC, 
II-152-96, 3 de Novembro de 1528; IAN/TT, CC, II-10-32, 20 de Novembro de 1528; IAN/TT, Núcleo 
Antigo nº 528, fls. 26v., 60, 1528. Sobre Garcia Pestana ver: supra 132 e infra 244, 926. 
222 Sobre Fernão Fiel de Lugo e seu morgadio ver: infra 264-279, 466, 771, 781, 786, 791-865, 870, 
926, 988-990. 
223 Sobre Álvaro Fernandes Gago ver: infra 280-283. 
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Nomes Título Actividades 
André Calvo da 
Costa
225
 
Cavaleiro fidalgo  Juiz dos órfãos da ilha de Santiago (1545)  
Provedor dos defuntos de Santiago (? -1555) 
Diogo Velho
226
 Escudeiro fidalgo  Feitor da ilha de Santiago (1554) 
Tesoureiro do armazém da Índia em Lisboa (1566) 
António 
Lobato
227
 
Escudeiro fidalgo  Escrivão da correcção das Ilhas de Cabo Verde (1556-
1559)  
Tristão de 
Mascarenhas
228
 
Cavaleiro fidalgo  Juiz dos órfãos de Santiago (1557-1564)  
Diogo 
Cardoso
229
 
Cavaleiro fidalgo  Recebedor da feitoria e trato, quartos e vintenas de 
Santiago (1558-1574) 
                                                                                                                                                   
224 IAN/TT, Chancelaria D. João III, Lº 23, fl. 3, D. 1, 23 de Janeiro de 1537. Sobre Afonso Pereira 
ver: infra 982. Sobre Rui Pereira ver: supra 165, 184-192 e infra 617, 630, 728, 981, 982. Sobre 
Vasco Gomes ver: infra 617, 769, 981-983. 
225 Em 1551 é acusado de roubar o dinheiro dos órfãos - Carta de João Afonso Cedofeita ao rei: 
“Outro sy tenho escrito a V.A. como o dinheiro dos orfãos não estava posto na arrecadação que V.A. 
por sua provisão manda, nem o Juiz dos Órfãos André Calvo, tinha lembrança de fazer nisso o que 
era obrigado e vendo a desordem que no caso havia, quis saber do dinheiro dos orfãos e mandei tirar 
devassa do dito juiz e dos demais oficiais … em o qual o dito juiz esta culpado em trazer o dinheiro 
dos orfãos aos ganhos; e outro sy em levar peitas as partes. E vendo o dito juiz que eu no caso 
entendia, ausentou-se desta cidade para a vila da Praia Santa Maria, que hé em outra jurisdição. E 
passando carta para o juiz da dita vila o mandar preso o não quis cumprir…”. Falecido em 1557. 
IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, liv. 25, fl. 158v., D. 1, 9 de Abril de 1545; IAN/TT, 
Chancelaria D. João III, liv. 33, fls. 1v.-2, 28 de Novembro de 1545. In Brásio, António (1963). MMA, 
op. cit., doc. 116; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, Liv. 60, fl. 220v., 15 de Outubro de 1547; 
IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, Liv. 67, fls. 51v.-52, D. 2, 1 de Março de 1548; IAN/TT, CC, 
I-87-15, 12 de Novembro de 1551. In Brásio, António (1963). MMA, op. cit., doc. 127; IAN/TT, CC, I-
87-21, 24 de Novembro de 1551. In ibidem, doc. 128; IAN/TT, Fragmentos, maço 9, n.º 10, 23 de 
Janeiro de 1555; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, Liv. 54, fl. 220, D. 1, 15 de Janeiro de 
1557. Sobre André Calvo da Costa ver: infra 644. 
226 IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, L. 19, fls. 170v.-171v., D. 1, 12 de 
Setembro de 1566; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, L. 24, fls. 299-299v., Março de 1594. 
227 IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, L.º 65, fl. 2, D. 1, 30 de Dezembro de 1556; IAN/TT, 
Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Perdões e Legitimações, L.º 36, fl. 177v. -178, 7 de Maio de 
1557; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, L.º 1, fl. 398, D. 2, 13 de Setembro 
de 1559. 
228 Pai de Vicente Ribeiro e de Mem Ribeiro de Almeida. Falecido em 1589. Vicente Ribeiro 
encontrava-se na Costa da Guiné em 1563 e em 1591 vivia na rua da Banana na cidade da Ribeira 
Grande. Mem Ribeiro de Almeida era casado com Leonor da Costa e herda de seu sogro, Diogo 
Cardoso, o ofício de recebedor da feitoria e trato quartos e vintenas de Santiago. Sua filha Joana 
Ribeiro transmite esse ofício a Martim Tavares com quem casou em primeiras núpcias e a Fernão de 
Almeida, seu segundo marido (1599). IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, L.º 54, fl. 220, D.1, 
21 de Janeiro de 1557; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, L.º 3, Doações, fl. 373, D. 2, 
8 de Dezembro de 1558; IAN/TT, Inquisição de Lisboa, maço 25, nº 233, 9 de Abril de 1563 e 11 de 
Novembro de 1564; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, L. 39, fls. 191-191v., 
D. 2, 8 de Janeiro de 1578; Vieira, Alberto (1991). Os Escravos no Arquipélago da Madeira, Séculos 
XV e XVII. Funchal: Centro de Estudos de História do Atlântico. I.A.H.N., Registo de Vínculos e 
Capellas do Concelho da Praia, fl. 41v. Sobre Mem Ribeiro de Almeida ver: infra 243. Sobre Diogo 
Cardoso ver: infra 229. Sobre Fernão de Almeida ver: infra 243. 
229 Casado com Joana Cerveira. Sua filha, Leonor Cardosa, herda seu ofício para quem com ela 
casar. Falecido antes de Setembro de 1574. IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, 
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Nomes Título Actividades 
João de Pina
230
 Escudeiro fidalgo  Escrivão da correição de Cabo Verde e da feitoria real de 
Santiago (1562, 1567) 
António Brito do 
Lago
231
 
Cavaleiro fidalgo  Encontrava-se na Guiné (1563) 
Sepultado na Igreja de Nossa Senhora do Rosário na 
Ribeira Grande (1605) 
Manuel 
Garcia
232
 
Cavaleiro fidalgo  Assassinado por Bernardo Rodrigues dos Mosquitos 
(1563) 
Baltazar da 
Silva
233
 
Escudeiro fidalgo  Memposteiro-mor da rendição dos cativos da Ribeira 
Grande (1567) 
Tesoureiro das fazendas dos defuntos e ausentes de 
Santiago (1571)  
Manuel Lopes 
Cardoso
234
 
Cavaleiro fidalgo  Feitor dos contratadores de Cabo Verde e Rios de Guiné 
em Santiago (1575- 1594)  
                                                                                                                                                   
Doações, Liv. 1, fls. 172v.-173v., D. 1, 19 de Agosto de 1558; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. 
Henrique, Doações, Liv. 39, fls.191-191v., D. 2, 8 de Janeiro de 1578. Sobre sua filha, Leonor da 
Costa ver supra 228.  
230 Em 1564, ele faz uma descrição da vila da Praia. IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. 
Henrique, Doações, L. 11, fls. 25v.-55v., D. 1, 20 de Julho de 1562; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião 
e D. Henrique, Privilégios, L. 3, fl. 207, D. 2, 10 de Outubro de 1562; IAN/TT, Chancelaria D. 
Sebastião e D. Henrique, Doações, L. 13, fl. 237-238, D. 2, 1 de Setembro de 1564; IAN/TT, 
Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, L. 11, fl. 81v., D. 2, 5 de Novembro de 1562; 
IAN/TT, (Livraria – Fundo Antigo, nº 246): Livro das Sentenças da Coroa, fls. 173v.-175, 20 de 
Dezembro de 1564. In Brásio, António (1963). MMA, op. cit., doc. 157; IAN/TT, Chancelaria D. 
Sebastião e D. Henrique, Perdões e Legitimações, L. 14, fl. 310, 22 de Novembro de 1567; IAN/TT, 
Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, L. 95, fl. 196v., D. 2, 23 de Fevereiro de 1576.  
231 Sobre António Brito do Lago ver: infra 284-287, 345. 
232 "…Item Manuel Garcia morador em Cabo Verde fichado novamente por cavaleiro fidalgo com 
750 rs. por mês de morada e alqueire de cevado por dia segundo ordenação em Lisboa em São 
Bento a seis dias d' outubro de 1555 - 780 alqueires (LIICL)…". IAN/TT, Núcleo Antigo, n.º 186, fl. 
25v., 6 de Outubro de 1555; IAN/TT, Chancelaria D. Henrique e D. Sebastião, Perdões e 
Legitimações. L.º 6, fl. 482, 8 de Janeiro de 1564.  
233 Casado com Margarida Luís, moradora em Lisboa. IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. 
Henrique, Doações, L. 19, fl. 293, D. 2, 29 de Julho de 1567; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º 7A, L. 
1571, Junho 23 – Setembro 26, fls. 102-103, 7 de Setembro de 1571. 
234 Casado com Inês Gomes de Almada, filha de André Álvares de Almada (o escritor). Contribuiu 
para a construção da povoação e forte de Cacheu - André Alvares de Almada no seu Tratado diz o 
seguinte: “O autor de se fazer este forte e aldeia, em que estivessem os nossos, foi Manuel Lopes 
Cardoso, vizinho da ilha de Santiago, o qual por indústria houve licença do Rei da terra, chamado 
Chapala, para fazer no dito sitio o forte, dizendo que era para defender aos inimigos que não 
tomassem os navios no seu porto. E depois de feito e posta a artilharia nele, lhe disse que eram 
necessárias casas para estarem alguns dos nossos, para defenderem e guardarem a artilharia. E 
desta maneira foi fazendo no mesmo lugar casas, onde passaram os nossos que estavam na aldeia 
entre os negros; e hoje estão desafrontados deles …”. Barcelos, Christiano José de Sena (1899). 
Subsídios para a História de Cabo Verde e Guiné, parte II, pp. 64, 193. Lisboa: Academia Real das 
Ciências de Lisboa; IAN/TT, Cartório Notarial nº7A, Liv. 1575, Março 8 - Maio 13, fls. 7v.-8, 10 de 
Março de 1575; IAN/TT, Cartório Notarial nº7A, Liv. 1575, Março 8 - Maio 13, fls. 26v. -28v., 14 de 
Março de 1575; IAN/TT, Cartório Notarial nº1, Liv. 1579, Setembro 30 - Novembro 23, fls. 13-14, 6 de 
Outubro de 1579; IAN/TT, Cartório Notarial nº7A, Liv. 1582, Março 31 - Junho 23, fls. 12-14, 2 de Abril 
de 1582; 17 de Junho de 1591, IAN/TT, Cartório Notarial n.º 11, Liv. 1591, Junho 15 - Setembro 11, 
fls. 87v.-88v; 12 de IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Perdões e Legitimações, Liv. 23, fl. 18, D. 1, 
Fevereiro de 1593; IAN/TT, Cartório Notarial n.º 11, Liv. 18, fls. 101v.-102, 26 de Novembro de 1593; 
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Nomes Título Actividades 
Diogo Homem 
da Costa
235
 
Cavaleiro fidalgo  Tabelião Publico, escrivão da Câmara, almotaçaria e dos 
Órfãos da vila da Praia (1577, 1579)  
Proprietário rural 
João de Melo
236
  Escudeiro fidalgo  Foi preso pelos sagazes de D. António Prior do Crato na 
ilha do Fogo (1580)  
Procurador da Fazenda Real (1600)  
Gaspar Pereira 
Melo
237
 
Escudeiro fidalgo  Tesoureiro da fazenda dos defuntos de Santiago (1583)  
Memposteiro mor da rendição dos cativos (1583)  
Capitão de uma companhia de ordenanças (1586) 
João Barbosa 
de Barros
238
 
Cavaleiro fidalgo  Almoxarife da ilha de Santiago (l587 - l59l)  
Manuel Vaz
239
  Cavaleiro fidalgo  Mercador de escravos (1591-1606)  
Procurador de moradores do reino (1596, 1602, 1606)  
Proprietário rural no Fogo 
Filipe da 
Costa
240
 
Cavaleiro fidalgo  Almoxarife da ilha de Santiago (1597-1603)  
Procurador de moradores de Lisboa (1597) 
Diogo Ximenes 
Vargas
241
  
Cavaleiro fidalgo  Armador (1593) /  Proprietário rural (Santiago e no Brasil) 
Procurador da Ribeira Grande em Portugal (1603?) 
Vereador da Câmara da Ribeira Grande (1615, 1616)  
Capitão de milícia 
Francisco da 
Rocha
242
 
Cavaleiro fidalgo  Tesoureiro das fazendas dos defuntos e ausentes da 
Ribeira Grande (1598-1600)  
                                                                                                                                                   
IAN/TT, Cartório Notarial n.º 11, Liv. 20, 1594, Março 1 - Julho 1, fls. 92v.-93, 13 de Maio de 1594; 
Almada, André Alvares de (1594). “Tratado Breve dos Rios de Guiné do Cabo Verde desde o Rio 
Sanaga até aos Baixos de Sant’Ana”. In Brásio, António (1964). MMA, 2ª. série, vol. III, doc. 92, op. 
cit., p. 300; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Perdões e Legitimações, Liv. 4, fls. 299-299v., D. 2., 20 
de Setembro de 1604. Sobre Manuel Lopes Cardoso ver: infra 347. 
235 Natural de Santiago. IAN/TT, Ementas, liv. 2, fl. 71v., D. 1, 11 de Junho de 1572; IAN/TT, 
Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Privilégios, liv. 12, fls. 54v. -55, D. 3, 4 de Outubro de 1573; 
IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, liv. 42, fl. 136v., D.1, 17 de Outubro de 
1577; I.A.H.N., Registo de Vínculos e Capellas do Concelho da Praia, fl. 41. Sobre Diogo Homem da 
Costa ver: infra 523, 653, 677, 693-697, 731, 774, 1004. 
236 Sobre João de Melo: ver supra 108 e infra 298. 
237 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Doações, L. 4, fl. 181-181v., D. 1, 31 de Março de 1583; IAN/TT, 
Chancelaria D. Filipe II, Doações, L. 17, fl. 134, D. 1,15 de Janeiro de 1583; 33 de Março de 1586, In 
Brásio, António (1964). MMA, vol. III, doc. 53, op. cit. Sobre Gaspar Pereira Melo ver: infra 353. 
238 Sobre João Barbosa de Barros ver: infra 288-297, 344, 348. 
239 Mercador /”tratante do Cabo Verde”. Casado com Catarina Vaz. Falecido em 1591. IAN/TT, 
Cartório Notarial, n.º 11, L. 29, 1596, Maio 29 – Setembro 30, fls. 10v,-12, D. 2, 7 de Junho de 1596; 
IAN/TT, Cartório Notarial, n.º 11, L. 29, 1596, Setembro 28 – 1597, Janeiro 2, fl. 137v., 13 de 
Dezembro de 1596; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 7A, L. 1596, Dezembro 6 – 1597, Abril 12, fls. 59v.-
61, 7 de Janeiro de 1597; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 11, L. 29, 1596, Maio 29 -. Setembro 30, fls. 
131v.-133v., D. 2, 20 de Setembro de 1596; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 7A, L. 1596, Dezembro 6 – 
1597, Abril 12, fls. 59v.-61, 7 de Janeiro de 1597; IANTT, CC, II-291-108, 8 de Março de 1598; 
IAN/TT, Cartório Notarial, n.º 1, L. 1602, Setembro 16 – Dezembro 10, fls. 34-35v., 28 de Setembro 
de 1602; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º 1, L. 1606, Fevereiro 27 – Junho 22, fls. 15v.-16, 2 de Março 
de 1606. Sobre Manuel Vaz ver: infra 346, 611. 
240 Falecido em 1603. IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, Liv. 31, fl. 168v., D. 2, 27 de 
Fevereiro de 1597; IAN/TT, Cartório Notarial n.º 11, Liv.36, 1597, Novembro 26 - 1598, Fevereiro 10, 
fls. 46-47, 9 de Dezembro de 1597; Chancelaria D. Filipe II, Doações, Liv. 10, fl. 232, D. 1, 6 de Março 
de 1603. 
241 Sobre Diogo Ximenes Vargas ver: infra 299-335, 350, 355, 481. 
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Nomes Título Actividades 
Fernão de 
Almeida
243
 
Cavaleiro fidalgo  Recebedor da feitoria e trato, quartos e vintenas de 
Santiago (1599) 
Procurador de moradores do Reino (1599) 
 
 
Analisando a tabela nº III, podemos observar que, dos vinte e cinco (25) moradores 
que a compõem, apenas um (1) é designado como armador (Diogo Ximenes Vargas), um 
(1) tinha negócios na Costa da Guiné e outro (1) era mercador de escravos; que, ao 
contrário dos fidalgos, a maioria ocupou cargos na administração régia (18) ou representou 
os contratadores de Cabo Verde e Rios de Guiné em Santiago (1); que quatro (4) deles se 
interessaram pelo poder local, fazendo parte da Câmara e que pelo menos seis (6) foram 
proprietários rurais. Aparecem dois (2) vizinhos nobres ligados às ordenanças. Deve-se 
reparar que a maioria (18) dos cavaleiros e escudeiros fidalgos viveu na ilha de Santiago na 
segunda metade do século XVI. 
Como aconteceu com a tabela (nº II) dos fidalgos, podemos dividir esta em dois 
grupos principais:  
O 1º grupo, que é composto pelos cavalheiros fidalgos244 que chegaram a Santiago 
na primeira metade do século XVI, tem como principais representantes Jorge da Costa, 
Diogo Rodrigues Homem, Fernão Fiel de Lugo e Álvaro Fernandes Gago. 
Além da data de sua estadia na ilha de Santiago, o que distinguia estes homens 
eram as posições que detinham na administração régia. Três deles estavam ligados ao 
almoxarifado, o que os colocava directamente em contacto com a armação, com o comércio 
com a costa africana. Por isso, mesmo não sendo armadores, estes homens viviam das 
rendas desse negócio, já que eram elas que pagavam os seus ordenados.  
                                                                                                                                                   
242 Casado com Ana da Gama, moradora em Lisboa. Vai para Cabo Verde em Dezembro de 1598. 
Falecido em 1600. IAN/TT, Inquisição de Lisboa, Caderno do Promotor, 1º e 2º caderno, fls. 74-74v, 8 
de Maio de 1566; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 1, L. 1598, 6 de Junho-14 de Setembro, fls. 56v.-58v., 
9 de Julho de 1598; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Doações, L. 8, fl. 118, D. 2 – 118v., 31 de Julho 
de 1598; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Doações, L. 2, fls. 256v.-257v., D. 2, 31 de Julho de 1598; 
IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 1, L. 1598, Agosto 18 – Outubro 31, fls. 42-42v., 19 de Setembro de 
1598; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 1, L. 1607, Novembro 13 – 1608, Fevereiro 2, fls. 84v. -86, D. 2, 
31 de Janeiro de 1608. 
243 Casado com D. Joana Ribeiro (que casou com ele em segundas núpcias), filha de Mem Ribeiro 
de Almeida. IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, Liv. 17, fls. 309-310., D. 2, 1 de Abril de 1589; 
IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Doações, Liv. 7, fl. 59, 1 de Dezembro de 1595; IAN/TT, Cartório 
Notarial n.º 7A, Liv. 1599, Outubro 2 - Agosto 8, fls. 92v.-93,15 de Novembro de 1599. Sobre Mem 
Ribeiro de Almeida ver: supra 228. Sobre Fernão de Almeida ver: supra 228. 
244 Dos escudeiros fidalgos apenas Garcia Pestana pode ser incluído neste grupo já que se encontra 
em serviço na ilha na primeira metade do século. Sobre Garcia Pestana ver: super 132, 221 e infra 
926. 
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No entanto, parece-nos duvidoso que homens dessa categoria, vivendo em 
Santiago onde a actividade, primeira e mais lucrativa, era a armação e o trato com a costa 
africana, não usufruíssem dessa possibilidade.245 Existem vários exemplos de oficias régios 
que, contrariando a lei, armaram e comerciaram com a costa africana e com produtos daí 
advindos.246  
Em 1513, Jorge da Costa servia de escrivão do almoxarifado da vila de Alcatrazes 
quando o almoxarife da mesma "se fora caminho de Guiné", tendo sido por isso nomeado 
pelo contador para ocupar o cargo.247 Casado com Maria Gomes, ele teve filhos legítimos 
que herdaram os seus bens248, mas teve também um filho ilegítimo – Gaspar da Costa249 - 
com uma escrava. Em 1557, após a sua morte o seu descendente mulato reconhece que 
sempre foi tratado por ele, como filho.250 Jorge da Costa deve ter falecido no Reino onde se 
encontrava a sua família legítima. 
Descobrimos Diogo Rodrigues Homem, cavaleiro fidalgo da Casa da Rainha 
Leonor251, em 1513, servindo de escrivão da correição das ilhas de Cabo Verde252, ao 
mesmo tempo que ocupava o ofício de escrivão do almoxarifado da Ribeira Grande, porque 
ao “tall tempo nam haver sprivam” nessa vila253. A 1 de Fevereiro de 1515, ele aporta na 
Ribeira Grande como escrivão do navio “Santo Antão" após ter feito uma viagem para a 
Costa da Guiné onde se aprovisionou com oito peças de escravos. Viajar como escrivão de 
navios era um serviço procurado pelos vizinhos da ilha, isto porque possibilitava o trato na 
Costa sem grandes despesas e tinha como recompensa uma peça de escrivaninha.  
                                               
245 Elisa Torres Santana, historiadora das Canárias escreve o seguinte sobre isso: “No hay que 
olvidar … que estos administradores de almojarifazgos, mientras detentaban este cargo no dejaban 
de seguir ejerciendo como mercaderes, lo cual no cabe la menor duda, que los situaba en una 
posición privilegiada, con respecto al resto de sus compañeros de profisión.” Santana, Elisa Torres 
(1991). In La burguesía mercantil de las Canarias Orientales (1600-1625), p. 51.  Las Palmas: 
Ediciones del Abilio Insular de Gran Canaria.  
246 No capítulo IV iremos estudar vários exemplos. 
247 Barcelos, Christiano José de Sena (1899). Subsídios para a História de Cabo Verde e Guiné, 
parte I, op. cit., pp. 67, 77; IAN/TT, Núcleo Antígo, nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., p. 
67. Sobre Jorge da Costa ver: supra 219 e infra 248-250, 689, 690. 
248 IAN/TT, Chancelaria D. João III, Liv. 27, fl. 279v., D. 1, 22 de Maio de 1557. 
249 Ver infra 624, 666, 667. 
250 IAN/TT, Chancelaria D. João III, Liv. 27, fl. 279v., D. 1, 22 de Maio de 1557.  
251 IAN/TT, Chancelaria D. João III, Perdões e Legitimações, Lº 12, fl. 200, 24 de Fevereiro de 1547.  
252 IAN/TT, Núcleo Antigo nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., p. 109. Sobre Diogo 
Rodrigues Homem ver: supra 220 e infra 253-263. 
253 De Março de 1516 a Outubro do mesmo ano torna a servir esse cargo. Ibidem, pp. 306-327. No 
ano de 1527 e 1528 serviu várias vezes esse mesmo cargo. IAN/TT, Núcleo Antigo, nº 528, fls. 36v., 
38, 49, 52v., 53, 60v. 65v., 68v., 76v., 78, 87, 92, 92v., 93, 97v., 1528; IAN/TT, CC, II-154-71, 23 de 
Junho de 1528; IAN/TT, CC, II-152-96, 3 de Novembro de 1528; IAN/TT, CC, III-12-52, 2 de Julho de 
1534. 
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Em 1521, Diogo Rodrigues serve a igreja, escrevendo para o vigário geral da Sé de 
Santiago Jorge Perdigão254, serve o poder local como escrivão da Câmara da Ribeira 
Grande255 ao mesmo tempo que continua na correição de Santiago pelo menos até 1527256. 
Um ano depois aparece num documento como chanceler e recebedor da corregedoria das 
Ilhas257, e em outras fontes como tabelião da vila da Ribeira Grande258.  
Ele possuíra propriedades rurais nas ilhas de Santiago e Fogo. Na fazenda que 
tinha na ilha do vulcão produzia algodão, tendo vendido, em 1527, à fazenda real 100 
quintais "pagos na ilha do Fogo ao preço do comércio"259. Na ilha maior do arquipélago ele 
criava gado.260  
Conhecem-se-lhe dois filhos, João Rodrigues Homem261 e Sebastião Rodrigues 
Homem. O último, filho de uma mulher solteira, recebe carta de legitimação262, em 1547, um 
ano após a morte de seu pai263. 
O terceiro cavaleiro fidalgo da Casa Real que vamos seguir é Fernão Fiel de 
Lugo264. Não sabemos a data de sua chegada ao arquipélago, no entanto temos 
conhecimento que, no final de 1527, recebe do almoxarife da vila da Praia 6.500 reais “de 
dez quintais de biscoitos” que vendeu a fazenda real265. Um ano depois, ocupa o cargo de 
                                               
254 IAN/TT, CC, II-93-106, 10 de Janeiro de 1521. 
255 IAN/TT, CC, II-94-169, 28 de Fevereiro de 1521. 
256 IAN/TT, CC, II-90-1, 11 de Novembro de 1520; IAN/TT, CC, II-90-1, 1 de Julho de 1520; IAN/TT, 
CC, II-138-157, 23 de Janeiro de 1527. 
257 IA/NTT, CC, II-154-71, 16 de Junho de 1528. 
258 IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, Lº 47, fls. 23v.-24, D. 5, 13 Dezembro de 1530; 
IAN/TT, CC, I-48-32, 9 de Janeiro de 1532; IAN/TT, CC, II-186-66, 22 de Novembro de 1533; IAN/TT, 
CC, III-12-52, 2 de Julho de 1534; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, L.º 2, 
fls. 264-264v., D. 2, 2 de Dezembro de 1558. 
259 300 reais o quintal. IAN/TT, CC, II-139-21, 9 de Fevereiro de 1527. 
260 Em 1530 Diogo Rodrigues vendeu à feitoria real de Santiago 8 novilhos a 500 rs., e 12 vacas, a 
400 rs. IAN/TT, CC, III-10-32, fl. 22v., 2 de Janeiro de 1530.  
Em 1536, Diogo Rodrigues Homem é testamenteiro de Simão Fernandes que foi almoxarife da vila da 
Praia. IAN/TT, CC, II-208-26, 27 de Julho de 1536; IAN/TT, CC, II-204-41, 8 de Agosto de 1536; 
IAN/TT, CC, II-210-28, 12 de Dezembro de 1536. 
261 IAN/TT, CC, II-209-99, 14 de Dezembro de 1536; IAN/TT, CC, II-139-146, 19 de Dezembro de 
1536. 
262 IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, L.º 2, fls. 264-264v., D. 2, 2 de 
Dezembro de 1558. Em 1563, Sebastião Rodrigues Homem serve de almoxarife da vila da Praia. 
IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, Lº 10, fl. 207v., D. 1, 30 de Janeiro de 
1563. 
263 IAN/TT, Chancelaria D. João III, Perdões e Legitimações, Lº 12, fl. 200, 24 de Fevereiro de 1547. 
Sobre Diogo Rodrigues Homem ver: supra 220 e infra 252-262. 
264 Barcelos, Christiano José de Sena (1899). Subsídios para a História de Cabo Verde e Guiné, 
parte I, op. cit., p. 116. Sobre Fernão Fiel de Lugo e seu morgadio ver: supra 222 e infra 263-279, 
466, 771, 781, 786, 791-865, 870, 926, 988-990. 
265 IA/NTT, CC, II-143-81,13 de Agosto de 1527. 
Iva Cabral 
A PRIMEIRA ELITE COLONIAL ATLÂNTICA - 79 
 
Almoxarife dessa urbe, ofício que servirá durante dois anos266. Por causa de ficar devendo à 
fazenda real rendimentos obtidos na cobrança dos impostos de entrada e saída de 
mercadorias267, Fernão Fiel de Lugo encontra-se preso na cadeia da cidade da Ribeira 
Grande, em Março de 1536, enquanto o corregedor decide penhorá-lo “…em tanta de sua 
fazenda móvel e de raiz …”.268  
Além de oficial régio ligado ao comércio com a Costa da Guiné, este reinol foi 
também grande proprietário rural de Santiago, onde instituiu (1540), no termo da vila da 
Praia, um morgadio constituído por duas fazendas: “Trindade” e “Santa Cruz”.269 
De 1542 a 1557 Fernão Fiel de Lugo ocupa de novo o ofício de almoxarife, mas 
desta vez das rendas e direitos da ilha de Santiago270. 
A única informação que temos sobre a sua participação no poder local é quando 
por volta de 1551, como juiz ordinário da Câmara da Ribeira Grande, ele tentou prender o 
feitor da ilha, Baltazar Vilela, que resistiu à prisão “…e desobedecera ao juiz lançando mão 
dele e dizendo-lhe palavras injuriosas e de escândalo….”271. 
Não existe nenhuma referência directa que ligue Fernão Fiel de Lugo à armação de 
navios. Mas, essa falta de registos não o exclui, obrigatoriamente, do grupo da nata da elite 
cabo-verdiana da época, já que este oficial régio foi, no século XVI, um dos homens mais 
poderosos e ricos da ilha de Santiago e como almoxarife tinha todo o interesse em esconder 
a sua participação pessoal no trato com a costa africana.  
Isso nos é confirmado pelo guarda-mor de navios da Ribeira Grande, numa carta ao 
rei, datada de 1546, que o denuncia dizendo o seguinte:  
 
 
…o almoxarife é homem que tem fazenda e cura mui pouco de fazer o que 
convem ao serviço de Vossa Alteza, porque ele arma muitos navios com muitas 
mercaderias contra o rigimento de Vossa Alteza com ouro e prata e outras cousas 
muitas que em Vossas ordenações são defesas... (ver nota nº 272) 
                                               
266 IAN/TT, CC, II-183-34, 5 de Julho de 1526. In Brásio, António (1963). MMA, 2ª série, vol. II, doc. 
63, op. cit.; IA/NTT; CC, I-10-67, 1530. 
267 Sobre essa execução falaremos adiante, quando trataremos dos “homens honrados brancos” 
como proprietários rurais.  
268 Ver capítulo VI deste trabalho. 
269 Sobre esse morgadio ver capítulo VI. Barcelos, Christiano José de Sena (1899). Subsídios para a 
História de Cabo Verde e Guiné, parte I, op. cit., p. 116; IAN/TT, Chancelaria D. João III, liv. 40, fls. 
169-171, 25 de Junho de 1540. In Brásio, António (1963). MMA, 2ª serie, vol. II, doc. 101, op. cit., pp. 
327-339. Em 1542 recebe a mercê da “carta vitalícia” de almoxarife das rendas e direitos reais da ilha 
de Santiago. IAN/TT, Chancelaria D. João III, liv. 38, fls. 84v., 23 de Março de 1542. In Brásio, 
António (1963), MMA, 2ª serie, vol. II, doc. 101, op. cit., p. 339 (nota). 
270 Ibidem. 
271 IAN/TT, Chancelaria D. João III, Perdões e Legitimações, liv. 54, fls. 349-349v., D. 3, 19 de Junho 
de 1555. Sobre Baltazar Vilela ver: infra 441, 464-468, 1007. 
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Apesar de não nomear Lugo como o contraventor fica claro que o almoxarife da 
cidade da Ribeira Grande (que é Lugo) arma contra as ordens reais e, com isso, arrecada 
grandes lucros. Além da armação, também, devem ser os contactos obtidos nesse 
importante cargo que lhe permitem, em 1556, obter os meios de arrecadar e vender 80 
peças de escravos na ilha de Santiago a mercadores sevilhanos para serem exportados 
para as Honduras.  
Estes dois documentos deixam-nos antever a sua participação activa e lucrativa no 
comércio de escravos. Só assim é possível explicar a riqueza por ele acumulada durante os 
40 anos em que habitou Santiago.272 
Lugo falece em 1565273, deixando para sua filha Ana e para seu genro Felipe de 
Aguiar, moradores no Reino, o morgadio que instituiu274. Muito crente e pio, no seu 
testamento deixa para cada igreja e ermida da ilha de Santiago, 10.000 rs.275 e outros tantos 
para as confrarias de Nossa Senhora da Conceição e de São Pedro da cidade da Ribeira 
Grande276. 
Em 1600, seu filho ilegítimo, Henrique Vaz de Lugo277, natural de Santiago, 
encontrando-se na cidade de Lisboa pede o foro de cavaleiro fidalgo, título que seu pai 
possuía. À margem do pedido encontra-se uma nota que propõe que seja dada a Henrique 
Vaz de Lugo uma carta para que o governador do Cabo Verde “…o ocupar em algua 
serventia de officio que nelle caiba e de foro de cavaleiro fidalgo que diz que teve seu pay 
justificando que o teve e que tem elle as qualidades necessárias para o dito forro…”278. Não 
é certo que o rei lhe tenha concedido o título de cavaleiro fidalgo, porque não sabemos se 
possuía as qualidades para o receber, já que é muito provável que fosse mestiço. O que 
sabemos é que, em 1611, recebe a mercê do ofício de meirinho da serra da ilha de 
                                               
272 Carta de Ambrósio Fernandes, guarda-mor dos navios da cidade da Ribeira Grande. IAN/TT, CC, 
I-79-86, 21 de Setembro de 1547. Archivo de protocolos de Sevilla. Oficio XV – Alonso de Cazalla. 
Libro 2º del año 1556, 29 de Outubro de 1556. Sobre Ambrósio Fernandesver: infra 388, 824. 
273 Fernão Fiel de Lugo foi enterrado na cidade da Ribeira Grande. Sua sepultura foi encontrada 
graças ao trabalho desenvolvido por arqueologos do Departamento de Arqueologia da Universidade 
de Cambridge, do Museu Britanico, do ministério da Cultura Ministério da Cultura de Cabo Verde, e 
da Universidade Jean Piaget de Cabo Verde (2006/2007). 
274 IAN/TT, Chancelaria D Sebastião e D. Henrique, Privilégios, liv. 4, fls. 232v.-233, 25 de Julho de 
1565; IAN/TT, Chancelaria D Sebastião e D. Henrique, Privilégios, L. 31, fls. 130v.-131, D. 1, 15 de 
Outubro de 1572. 
275 BADE-Cód. CXVI / 2 / 15, nº 4, 15 de Julho de 1577. In Brásio, António, MMA, 2ª serie, vol. III, 
doc. 33, op. cit., pp. 78-79. 
276 BADE-Cód. CXVI / 2 / 15, nº 4, 16 de Julho de 1577. In Ibidem, doc. 34, pp. 80-81. 
277 AHU, Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1-A, doc. 174, 18 de Dezembro de 1610. In Brásio, 
António (1979). MMA, 2ª serie, vol. V, doc.109, op. cit.; AGS, Secretarias Provinciales, Lº 1460, fl. 94, 
30 de Junho de 1600. 
278 Ibidem. Sobre este filho de Santiago falaremos quando analisarmos os “filhos da terra” e os 
moradores de Santiago “práticos das cousas de Guiné”. 
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Santiago.279 Mas, a verdade é que foi assim que se formou a nobreza da terra, com ou sem 
reconhecimento individual. 
Álvaro Fernandes Gago é menor quando lhe é feita a mercê da propriedade do 
ofício de contador, juiz dos resíduos e provedor dos órfãos, hospitais e capelas e confrarias 
das ilhas de Cabo Verde. Essa é a razão, porque é seu pai, Francisco Anes Gago280, 
cavaleiro fidalgo da Casa Real, que servirá esse cargo.  
Mas, o percurso de Álvaro Fernandes Gago, em Santiago, interessa-nos como 
exemplo de vida licenciosa, pelos crimes que aí cometeu. Assim, por volta de 1539, ele 
encontra-se preso na Ribeira Grande por “…se dizer que exedera o modo em castygar e 
mandar castygar duas estpravas suas as quaes morerão dos acoutes e pimgos que lhe 
derão …".281 Este processo mostra-nos, por um lado, a violência e a brutalidade no 
tratamento dos escravos e, por outro, a vigilância que esta sociedade exercia sobre os seus 
membros. 
Por volta de 1555, juntamente com outros moradores, desacata o corregedor João 
Rodrigues Cardoso. A sentença, datada de Dezembro de 1558, condena-o a dez anos de 
degredo para o Brasil e “que nam entre mais na dita ilha”. Mas, em 1563, recebe carta de 
perdão que o autoriza “a ir a dita ilha estar nela cada vez que quizer”. Dez anos depois, 
Álvaro Fernandes Gago já aufere do título de cavaleiro fidalgo da Casa Real282. Nesse 
mesmo ano ele legitima Francisca de Andrade, filha que teve com uma mulher solteira, isto 
porque, sua filha legítima D. Mécia de Carvalho já estava casada e dotada283. 
São várias as conclusões que se podem retirar da observação do percurso, em 
Santiago, destes quatro cavaleiros fidalgos da Casa Real: 
A primeira conclusão é que os três primeiros fidalgos da Casa Real analisados por 
nós, após servirem na ilha, voltaram para o Reino onde residiam suas famílias legítimas. A 
                                               
279 Este ofício vagou em 1611 por falecimento de Bernardo da Lomba (proprietário) que não deixou 
filhos IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Doações, L.º 29, fls. 30-30v., 25 de Novembro de 1600; 
IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, L. 29, fl. 30 - D. 2, 35v., 12 de Agosto de 1611. Sobre 
Fernão Fiel de Lugo e seu morgadio ver: supra 222, 264-278, infra 466, 771, 781, 786, 791-865, 870, 
926, 988-990. 
280 IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, L.º 45, fl. 16v., D. 2, 1 de Setembro de 1533; IAN/TT, 
Chancelaria D. João III, Doações, L.º 19, fl. 165, D. 3, 3 de Setembro de 1533. Sobre Francisco Anes 
Gago ver: infra 385. Sobre Álvaro Fernandes Gago ver: supra 223 e infra 281-283. 
281 Por esse crime ele é condenado a 1 ano de degredo para os lugares de África. Recebe carta de 
perdão a 19 de Dezembro de 1539. IAN/TT., Chancelaria D. João III, Perdões e Legitimações, L.º 10, 
fl. 38v., D. 1, 19 de Dezembro de 1539. 
282 Em 1567 ele aparece na documentação como mateiro da Infanta D. Maria. IAN/TT, Chancelaria 
D. Henrique e D. Sebastião, Perdões e Legitimações, L.º 26, fls. 340v.-341, 22 de Setembro de 1567; 
IAN/TT, Cartório Notarial, n.º /A. L.º. 1573, Julho 27 - Novembro 26, fl. 104v., 21 de Outubro de 1573.  
283 IAN/TT, Chancelaria D. Henrique e D. Sebastião, Perdões e Legitimações. L.º 67 fl. 118, 1 de 
Dezembro de 1573.  
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segunda é que todos eles, em diferentes graus, angariaram bens durante a estadia no 
arquipélago através do tráfico negreiro. E, finalmente, a constatação que Jorge da Costa, 
Diogo Rodrigues Homem e Fernão Fiel de Lugo deixaram, em Santiago, filhos ilegítimos que 
apesar de não terem herdado os bens paternos, receberam de herança as honrarias e os 
privilégios que o estatuto de seus pais lhes conferia. Esses “filhos da terra” farão parte, no 
início do próximo século, da elite endógena cabo-verdiana.  
Pode-se, assim, dizer que esses fidalgos da Casa Real não só deixaram bens 
acumulados, terras arroteadas e produtivas, mas também descendentes, “filhos de 
Santiago” que, apesar de ilegítimos, herdarão não só certos bens materiais, mas 
principalmente a posição social dos pais, ocupando o vazio deixado pelos reinóis que cada 
vez menos se aventuravam a viver nessa ilha longínqua e, nessa época, já sem atractivos 
comerciais. 
O 2º grupo destaca-se na tabela nº III, pois é composto por homens com percursos 
muito diferentes dos do primeiro grupo que acabamos de comentar. Isto porque viveram 
num período em que a sociedade cabo-verdiana se encontrava na charneira de uma época 
para a outra, testemunhando, assim, o início do fim de Santiago como entreposto comercial 
e presenciaram o desaparecimento paulatino da elite reinol, nobre e armadora. A maioria 
desses cavaleiros e escudeiros fidalgos, ainda, podem ser considerados membros da 
primeira elite “honrada branca”, mas os seus filhos legítimos e ilegítimos, “nados e criados” 
no arquipélago (“filhos da terra” como os dos três cavaleiros fidalgos da Casa Real, acima 
examinados), serão membros da elite endógena cabo-verdiana, serão os poderosos 
“brancos da terra” da primeira metade do século XVII.  
Os principais representantes deste grupo são: António Brito do Lago, João Barbosa 
de Barros, João de Melo, o safardista Diogo Ximenes Vargas e Manuel Correia. 
Sobre António Brito do Lago, não temos muitas informações. Sabemos que, em 
1563, residia na ilha de Santiago e que durante esse ano viajou para a Costa da Guiné284. 
Sabemos, também, que ele foi sepultado, a 2 de Julho de 1605, na Igreja de Nossa Senhora 
do Rosário na cidade da Ribeira Grande. Sua mulher, Maria Tavares de Sousa, foi 
sepultada na mesma campa, juntamente com seus herdeiros285. 
                                               
284 IAN/TT, Inquisição de Lisboa, m. 25, nº 233, 9 de Abril de 1563 e 11 de Dezembro de 1564. 
Sobre António Brito do Lago ver: supra 231 e infra 285-287, 345. 
285 A informação amavelmente cedida por Francisco de Simas Alves de Azevedo diz que: O escudo 
que se encontra na campa é um escudo partido, tendo no 1º, as armas de Brito (são 9 leões cada um 
contendo um losango; os losangos parece não terem sido representados e a maior parte dos leões 
devem estar gastos) e no 2º, as de Lago (estão bem representados e conservados) o eleno, tanto 
quanto posso ver com as características com que aparecem a partir de fins do século XVI e timbre o 
de Brito como faz sentido. As armas coincidem, portanto perfeitamente, o que nem sempre acontece 
com os apelidos usados, pois a personagem chama-se Brito do Lago. 
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O que há de especial neste cavaleiro fidalgo é que ele é o patriarca de uma das 
principais famílias da ilha de Santiago. Seu filho ou neto, André de Brito do Lago, nasceu em 
Santiago no ano de 1593286, tornando-se num dos principais cidadãos da ilha da primeira 
metade do século XVII. A família era representada, no século XIX, por um outro António 
Brito do Lago que, em 1821, serviu de 2º vereador da Câmara e ingressa, como ouvidor 
geral “pela lei”, na Junta que governou Cabo Verde, quando, a 8 de Setembro de 1833, 
“recebeu-se na vila da Praia a notícia da aclamação do governo da rainha e da carta 
constitucional” e se depôs o governador.287  
João Barbosa de Barros, nascido em Viana288, serviu em Santiago pelo menos 
desde 1583, aquando dos ataques dos corsários franceses a Santiago289. Por isso, e por ter 
servido nas armadas do Reino, recebe a mercê do cargo de almoxarife290 da ilha e a de “…o 
acrescentar de moço da câmara a escudeiro e a cavaleiro fidalgo de sua Casa com mil reis 
de moradia…”.291 Faleceu em Novembro de 1604, e foi sepultado na Igreja de Nossa 
Senhora do Rosário da cidade da Ribeira Grande. Deixou filhos na ilha, já que seus 
descendentes foram enterrados na mesma sepultura. 
Este cavaleiro fidalgo foi o patriarca de outra das “mais honradas” e ricas famílias 
de Santiago, a família Barbosa de Barros. No século XVII, outro João Barbosa de Barros 
serviu na Câmara292, na milícia293 e possuía terras em Santana na Ilha de Santiago294; o neto 
deste último e seu homónimo foi, no século XVIII, também um dos grandes da ilha: 
                                               
286 A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 4, doc. 15, 17 de Junho de 1651. 
287 Barcelos, Christiano José de Sena (2003), Subsídios para a História de Cabo Verde e Guiné, vol. 
II, parte III, pp. 220, 346, (Ed. Original 1899). 
288 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, Liv.10, fls. 258-258v., D. 2, 6 de Março de 1585. Sobre 
João Barbosa de Barros: ver supra 238 e infra 289-296, 344, 348. 
289 Pensamos que este documento se refere ao ataque que os franceses fizeram ao porto da Ribeira 
Grande em 1567. Mas, há notícias de ataques de corsários franceses desde, pelo menos, 1542. 
IA/NTT, CC, I-72-38, 10 de Junho de 1542. In Brásio, António (1963). MMA, 2ª série, vol. II, doc. 103, 
op. cit., pp. 343-346; IA/NTT, CC, I-75-85, 30 de Outubro de 1544. Ibidem, doc. 112, p. 370; IA/NTT, 
CC, -I-87-21, 20 de Novembro de 1551, Ibidem, doc. 128, pp. 420-425; IA/NTT, Fragmentos, cartas 
para el-rei, nº 30, 4 de Maio de 1567. Sobre a pirataria e o corso nos mares de Cabo Verde ver: 
Baleno, Ilídio Cabral (1995). “Pressões externas, Reacções ao corso e à pirataria”. In HGCV, vol. II, 
op. cit., p. 125-188. 
290 Cargo que ocupa durante 4 anos (Abril de 1587 a Junho de 1591). IAN/TT, Chancelaria D. Filipe 
II, Privilégios, Liv. 1, fl. 74, D. 2, 18 de Novembro de 1604. 
291 AGS, Secretarias Provinciales, Libro nº 1485, fl. 23, 5 de Fevereiro de 1585; IAN/TT, Chancelaria 
D. Filipe I, Doações, Liv.10, fls. 258-258v., D. 2, 6 de Março de 1585. 
292 A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 4, doc. 22 ant. a 2 de Setembro de 1651; A.H.U., Cabo 
Verde, Papéis Avulsos, cx. 4, doc. 45, 6 de Agosto de 1652. 
293 A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 4, doc. 38, 4 de Fevereiro de 1651; A.H.U., Cabo Verde, 
Papéis Avulsos, cx. 4, doc. 51, 29 de Outubro de 1652. 
294 A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 15, Doc. 54, 18 de Julho de 1734. 
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ostentava o título de cavaleiro da Ordem de Cristo, foi vereador da Câmara da vila da 
Praia295, proprietário rural296 e morgado297.  
João de Melo298 – é o único escudeiro fidalgo que agora analisaremos porque o seu 
percurso pode caracterizar o trajecto de todos os outros – aparece na documentação como 
morador de Santiago, em 1580, quando foi preso, na ilha do Fogo, pelos sagazes de D. 
António Prior do Crato. Por causa dessa desventura o rei fez-lhe mercê “…do foro de Moço 
da Câmara e Alvará de lembrança de hum officio E duzentos cruzados em dinheiro…”. 
Achando a recompensa pouca, ele pede “melhoramento”. O Conselho Real concorda com 
esse pedido e aconselha o rei a lhe fazer ”mercê de acrescentar a Escudeiro Fidalgo”. 
Assim, o título que João de Melo exibe, em 1585, é uma dádiva real e não uma herança 
familiar.  
Analisaremos em seguida o percurso do sefardita, cavaleiro fidalgo Diogo Ximenes 
Vargas299. Ele foi, também, o derradeiro grande armador da ilha de Santiago e é descrito 
como uma “pessoa nobre e de grande casa”300.  
                                               
295 I.A.H.N., Cabo Verde, SGG/A1®. 49 - fl. 3v., 20 de Abril de 1785. 
296, A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 15, Doc. 41, 30 de Janeiro de 1734. 
297 A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 29, doc. 10, 15 de Maio de 1765. Sobre João Barbosa 
de Barros: ver supra 238, 288-296, 344, 348. 
298 AGS, Secretarias Provinciales, Libro nº 1457, fl. 176-176v., 31 de Janeiro de 1585; AGS, 
Secretarias Provinciales, Libro nº 1485, fl. 23, 5 de Fevereiro de 1585; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, 
Doações, L. 15, fl. 64, 28 de Fevereiro de 1585; IAN/TT, Cartório Notarial, nº 1, L. 1601, Agosto 4 – 
Nov. 7, fls. 106-107, 5 de Fevereiro de 1600.  
299 IAN/TT, Cartório Notarial nº1, Liv.1602 Setembro 16 a Dezembro 10, fls. 68v a 69v., 20 de 
Outubro de 1601; ARSI, Lus., Cód. 83, fls. 362-364, 22 de Julho de 1604. In. Brásio, António (1968). 
MMA, 2ª. série,  vol. IV, Doc.18, op. cit.; ARSI, Lus., Cód. 74, fls. 141-143v., 27 de Junho de 1617. In 
Ibidem, doc. 149; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 58-147 /MFG 12-A, 22-25 ampliado; AHU, 
Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 1, doc. 21, 25 de Julho de 1613. In ibidem, doc. 126; A.H.U., Cabo 
Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc.7, 20 de Março de 1610; A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 
1, doc. 22, 8 de Junho de 1613; A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 31, 1608-1614; 
IAN/TT, Cartório Jesuítico, maço 58-98, 1613; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 58, nº 147, 16 de 
Abril de 1614; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 53-12 /mf.G 11, 56-57, 1614; IAN/TT, Cartório dos 
Jesuítas, maço 68, doc. 33, 1614. In Brásio, António (1968). MMA, vol. IV, Doc. 135, op. cit.; A.H.U., 
Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 40, 28 de Janeiro de 1615; AHU, Cabo Verde, Papeis 
Avulsos, cx. 1, doc. 59, 14 de Março de 1616. In Brásio, António (1968). MMA, vol. IV, doc. 142, op. 
cit.; IAN/TT, Cartório Notarial nº 1, Liv.1612 Fevereiro 27 a 1616 Janeiro 9, fls.138 a 138v., 3 de 
Dezembro de 1615; A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc.77, 4 de Julho de 1616; IAN/TT, 
Cartório dos Jesuítas, maço 68-112, 18 de Outubro de 1616?; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 
37-41, 3 de Novembro de 1616; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 37, doc. 24, 22 de Abril de 1624. 
In Brásio, António (1979). MMA, 2ª. série, vol. V, doc.11, op. cit.; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 
36, doc. 26, 23 de Abril de 1624. In ibidem, doc.12; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 36, doc. 9, 
13 de Junho de 1624. In ibidem, doc.15; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 36, doc. 27, 1 de Julho 
de 1624. In ibidem, doc.17; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 36, doc. 28, 4 de Julho de 1624. In 
ibidem, doc.19; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 36, doc. 10, 7 de Julho de 1624. In ibidem, doc. 
20; AHU, Cabo Verde, Papeis Avulsos, doc. 125, 7 de Julho de 1624. In ibidem, doc. 21; IAN/TT, 
Cartório dos Jesuítas, maço 68, doc. 53, 20 de Novembro de 1624. In ibidem, doc. 24; ARSI., Lus., 
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Em 1583, Manuel Ceradas, capitão-mor de uma armada de Dom António Prior do 
Crato, atacou a ilha de Santiago e porque os moradores “…lhe não obedeceram saqueara a 
terra asolando roubando e profanando os templos…”. Com os bens roubados os “rebeldes” 
armaram três navios para a “…Serra Lioa a fim de tirar o trato de Guine Mina e costa de 
malagueta…”.  
Diogo Ximenes Vargas, que se encontrava na Costa, decidiu intervir, vendo o dano 
e as “desolações e vexações que os moradores daquellas partes” recebiam dos 
apaniguados de Dom António. Após ter neutralizado o rei da terra com “dádivas de sua 
fazenda”, ele juntamente com um amigo, um escravo e um moço “que lhe levava suas 
armas” entrou no forte onde se encontravam os “rebeldes” e com a ajuda de todos os 
brancos da povoação ocupou o forte. Os “alevantados” foram presos e mandados para 
Santiago e o chefe morto301. Por causa dessa morte e porque o corregedor Amador Gomes 
Raposo queria “se vingar delle”, Diogo Ximenes Vargas foi julgado e, após ter ficado preso 
na cadeia da Ribeira Grande302, enviado para o Reino. Essa prisão “injusta” – já que ele 
“libertou a terra” – lhe fez perder “…mais de dez mil cruzados de sua fazenda além do que 
perdera em seu trato…”303. 
Uns anos mais tarde, D. Filipe faz-lhe a mercê do título de cavaleiro fidalgo da Casa 
Real não só como recompensa pelos serviços prestados na luta contra os apaniguados de 
D. António no espaço Rios de Guiné/ilhas de Cabo Verde mas, também, como 
                                                                                                                                                   
Cód. 83, fls. 380-386, 1648. In ibidem, doc. 214; IAN/TT, Cartório Jesuítico, maço 68-53/mf.93-94, 20 
de Novembro de 1624; IAN/TT, Cartório Jesuítico, maço 64-57/mf.G 13, 75-78 post. a 1624; IAN/TT, 
Cartório Jesuítico, maço 37-29 /mf.G 9, 52, post. a 1624; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 36, 
doc. 24, 6 de Fevereiro de 1625. In Brásio, António (1979). MMA, 2ª. série, vol. V, doc. 29, op. cit.; 
ARSI., Lus., Cód. 83, fls. 316-321 e 401-405v., 30 de Maio de 1627. In ibidem, doc. 56; IAN/TT, 
Cartório Jesuítico, maço 36 /nº86-57, 1628; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 36, doc. 19, Agosto 
de 1629. In Brásio, António (1979). MMA, 2ª., vol. V, doc. 69, op. cit.; 25; IAN/TT, Cartório dos 
Jesuítas, maço 68, doc. 396, 17 de Janeiro de 1630. In ibidem, doc. 73; IAN/TT, Cartório dos 
Jesuítas, maço 37, doc. 38 e maço 68, doc. 397, 24 de Janeiro de 1630. In ibidem, doc. 74, doc. 75; 
A.R.S.J. maço 83, fls.333-334 /mf G2, 44-46, Junho de 1633; ARSI., Lus., Cód. 74, fls. 242-242v., 24 
de Julho de 1634. In Brásio, António (1979). MMA, vol. V, doc. 80; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, 
maço 68, doc. 327, 31 de Janeiro de 1635. In ibidem, doc. 88; ARSI., Lus., Cód. 83, fls. 327, 3 de 
Maio de 1636. In ibidem, doc. 100. Sobre Diogo Ximenes Vargas ver: supra 241 e infra 300-335, 350, 
355, 481.  
300 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Perdões e Legitimações, Liv. 23, fls. 30-31,13 de Maio de 1593. 
301 Simão Vaz, morador do Fogo chefiou a armada de D. António que foi à Costa. Faziam parte 
dessa missão vários moradores do Fogo: Filipe de Unhão, Nicolau Lourenço (vigário da igreja de S. 
Lourenço) Francisco Lobo Riscado. Ibidem. 
302 Em 1590, Diogo Ximenes encontrava-se preso na cadeia da Ribeira Grande por ordens do 
corregedor que “...procedera contra elle cullpamdo o que disera certas pallavras dafromta comtra elle 
corregedor em sua ausencia fingimdo se officiall da justiça...”. IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, 
Perdões e Legitimações, Liv. 22, fol. 165, 5 de Maio de 1590. 
303 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Perdões e Legitimações, Liv. 23, fls. 30-31, 13 de Maio de 1593. 
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compensação pela “injusta” prisão que Amador Gomes Raposo lhe fez passar após ter 
“libertado a terra”304. 
Não se sabe quantos anos Diogo Ximenes ficou no Reino, mas em 1598 está de 
volta a Santiago305, onde continua a negociar com mercadorias africanas. Assim, em 1600, 
manda para Cartagena 23 peças de escravos, das quais 11 lhe pertenciam306. Um ano 
depois, encontra-se de novo em Lisboa hospedado na casa de Simão Rodrigues Mântua307, 
grande mercador português que possuía muitos interesses comerciais em Santiago308. 
Nessa cidade ele recebe cartas de procuração de vários comerciantes para que defenda 
seus interesses em Cabo Verde e na Costa da Guiné309. 
Diogo Ximenes Vargas esteve em Lisboa, também, advogando os interesses dos 
vizinhos de Santiago, como procurador da cidade da Ribeira Grande, onde, como tal, 
convenceu os jesuítas a instalarem-se no arquipélago, levando-os, em 1604, no seu navio 
para o arquipélago310. Numa carta do jesuíta Baltazar Barreira pode-se apreender que 
Vargas teve graves problemas com “os senhores do governo”:  
 
                                               
304 IAN/TT, Cartório Notarial nº1, Liv.1602 Setembro 16 a Dezembro 10, fls. 68v a 69v., 20 de 
Outubro de 1601. 
305 IAN/TT, CC, II-295-82, 20 de Outubro de 1598. In Brásio, António (1964). MMA, 2ª série, vol. III, 
doc. 108, op. cit. 
306 IAN/TT, Cartório Notarial nº1, Liv.1601- Agosto 4 a Novembro 7, fls. 104 a 106, 4 de Outubro de 
1601. 
307 A família Mântua (Afonso Fernandes Mântua e seus dois filhos) esteve ligada ao comércio com 
Cabo Verde pelo menos desde 1573 quando Afonso Fernandes Mântua encontra-se na Ribeira 
Grande como mercador/estante que comerciava na ilha com mercadorias europeias. Em 1588, já 
instalado em Lisboa este reinol manda seus filhos, António Fernandes Mântua e Simão Fernandes 
Mântua e seu sobrinho Diogo Nunes de Lião a Santiago ”…comprar escravos…”. IAN/TT, Cartório 
Notarial 7A, liv. 1573, Julho 27-Novembro 26, fls. 112v.-113v., 26 de Outubro de 1576; IAN/TT, 
Cartório Notarial 7A, liv. 1576, Fevereiro 1-Março 1, fls. 117-119, 28 de Julho de 1576; IAN/TT, 
Cartório Notarial 7A, liv. 1588, Novembro 11-1589, Março 9, fls. 13-14, 21 de Novembro de 1588. 
Sobre o percurso de Simão Fernandes Mântua em Santiago falarei mais adiante. Sobre a família 
Mântua ver também: Torrão, Maria Manuel Ferraz (1964). “Rotas comerciais, agentes económicos, 
meios de pagamento”. In HGCV, vol. II, op. cit., pp. 90 e 107 e Cabral, Iva (1995). “Ribeira Grande: 
vida urbana, gente, mercancia, estagnação”. In ibidem, p. 249. 
308 IAN/TT, Cartório Notarial nº1, Liv.1601- Agosto 4 a Novembro 7, fls. 107 a 108, 4 de Outubro de 
1601. 
309 IAN/TT, Cartório Notarial nº1, Liv.1602- Setembro 16 a Dezembro 10, fls. 68v.a 69v., 20 de 
Outubro de 1601; IAN/TT, Cartório Notarial nº1, Liv.1601- Agosto 4 a Novembro 7, fls. 107 a 108, 4 de 
Outubro de 1601. 
310 Na carta do padre jesuíta Sebastião Gomes ao Padre Geral da Companhia de Jesus podemos ler 
o seguinte: “…hum capitão por nome Diogo Ximenes Vargas, que ainda hoje é vivo e era procurador 
da cidade em Portugal, nos foy pedir e trouxe em seu navio com muito contentamento aos 
primeiros…” ARSI – Lus., cód. 74, fls. 141-143v., 27 de Junho de 1617. In Brásio, António (1968). 
MMA, 2ª serie, vol. IV, doc. 149, p. 613. Sobre o padre jesuíta, Sebastião Gomes: ver supra 88 e infra 
522, 729, 730.  
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…porque tanto que em Lisboa começamos a ordenar nossa embarcação no navio 
que devia vir pera estas partes, logo se alevantarão tãtas perseguisões contra o 
senhorio delle, Diogo Ximenes Vargas, provedor desta ilha, que se não forão as 
muitas deligencias que por parte da Companhia se fizerão, pera o livrar … não sei 
como pudera escapar de suas mãos, e nós vir no seu navio…
311
 
 
 
Em 1608, o capitão Vargas encontra-se em Cacheu onde, juntamente com os 
“estantes”, nesse porto, Francisco de Recalde e Ambrósio Dias Rabelo faz uma “parceria” 
para armar para o rio Gâmbia.312 
Os termos desse acordo foram os seguintes: 
 
 
…cada hum de nos metemos seis pipas hemcia de vinho de granadia ou seu valor 
e assim mais nove negros de fato deste rio cada um de nos o seu valor … e 
decarramos que o capitão Diogo Ximenes de Vargas core o risquo a sua parte he 
aos mosos seus escravos que vão por gurmetes sem deles levar soldo algum e o 
capitão Francisquo de Requalde core o risquo a seu a parte de terço darmação e 
mais core o risquo a dita sua não sem por ela levar coisa algua de frete nem de 
masquavo he o dito António Dias Rabelo que vai fazer a dita armação core o 
risquo ao terço que meteu e não levara coisa algua de feitoria e asim core o risquo 
aos mosos e mosas que leva seus de serviço pera a dita viagem e do monte maor 
se ao de pagar marinheiros he grumetes foros e o comer da dita gente he armação 
e dadivas…
313
  
 
 
Em 1610, este navio foi “tomado” pela fazenda real por ter sido armado e ter ido à 
Guiné sem licença. Mas os parceiros não aceitaram essa decisão pacificamente e retiraram 
da nau “forçosamente” certas mercadorias. Por isso foram condenados a pagar à fazenda 
real, 4.500 cruzados. Escrevendo sobre este assunto, três anos depois, o governador de 
Cabo Verde diz: 
 
 
Porque “…estavão em Guiné, onde não podiam ser executados, calei-me até ver 
se alguns delles vinha aqui ter. E vindo no princípio deste ano o Diogo Ximenes, 
pedi ao escrivão do almoxarifado os papeis por onde constava a obrigação em que 
                                               
311 Carta do padre Baltazar Barreira para o provincial de Portugal: “Porque tanto que em Lisboa 
começamos a ordenar nossa embarcação no navio que devia vir pera estas partes, logo se 
alevantarão tãtas perseguisões contra o senhorio delle, Diogo Ximenes Vargas, provedor desta ilha, 
que se não forão as muitas deligencias que por parte da Companhia se fizerão, pera o livrar … não 
sei como pudera escapar de suas mãos, e nós vir no seu navio.” ARSI – Lus., cód. 83, fls. 362-364. In 
Brásio, António, MMA, 2ª serie, vol. IV, doc. 18, pp. 42-43, 22 de Julho de 1604.  
312 IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 58-147 /MFG 12-A, 22-25, 13 de Fevereiro de 1608. 
313 Ibidem. 
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estava este homem a fazenda de V. Magestade. E disse me que os não achava, 
pella qual rezão fiz publicar hua carta descomunhão sobre estes papeis e outras 
couzas, e ate agora não parecerão...
 314
 
 
 
O “homem poderoso”315 que era Diogo Ximenes Vargas estava defendido pela 
lealdade de seus apaniguados, mesmo sendo estes oficiais régios. 
Em 1614, o contratador dos direitos das ilhas de Cabo Verde e trato de Guiné316, o 
cavaleiro fidalgo João Soeiro, queixa-se dele ao governador por ter roubado uma nau na 
Costa. Mas, o representante do rei responde-lhe que nada pode fazer contra Ximenes 
Vargas porque “…o dito capitão ter uma carta de V. Magestade passada pelo Juiz dos feitos 
em que manda se não bula com elle nem o molestem…”317. 
Todas essas acusações permitem-nos vislumbrar as acções de contrabando 
desenvolvidas por Ximenes Vargas, seus parceiros e apaniguados.318 
Diogo Ximenes Vargas é um dos mais completos e últimos representantes da elite 
dos “homens honrados brancos” de Santiago do fim do século XVI e início do XVII, já que 
ocupou todos os espaços de poder existentes, políticos e económicos: foi um dos principais 
cidadãos da Ribeira Grande e como tal participou activamente no poder local como juiz 
ordinário (1615) e como capitão das ordenanças319; foi, sem dúvida nenhuma, um grande 
comerciante de escravos integrado numa rede atlântica de comércio.  
Isto fica claro quando, em 1616, um certo Diogo Leitão de Araújo avisa-o que em 
Cartagena se juntaram muitos escravos que não se conseguem vender, e que por ter havido 
denúncia seguiria nas embarcações muito pouco de “prata e negros”320. Esta carta, também, 
deixa antever as suas acções como contrabandista de escravos e metais preciosos, pois 
podemos considerar que “a denúncia” podia ser relativa a essa actividade ilegal.  
                                               
314 A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 21, 25 de Julho de 1613. In Brásio, António 
(1968). MMA, 2ª serie, vol. IV, doc. 126, p. 508. 
315 A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 7, 20 de Março de 1610; IAN/TT, Cartório dos 
Jesuítas, maço 58, nº 147, 16 de Abril de 1614. 
316 Foi contratador nos anos de 1609 a 1615. Ver sobre os contratadores: Torrão, Maria Manuel 
Ferraz (1995). “Rotas comerciais, agentes económicos, meios de pagamento”. In HGCV, vol. II, op. 
cit., p. 29. 
317 A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 31, 1608-1614. 
318 José Gonçalves Salvador escreve o seguinte sobre esse assunto: “Visto ser praticado às ocultas, 
o contrabando nem sempre deixou marcas. Indivíduo houve, todavia, que se notabilizaram nessa 
função. Sirvam de exemplo, em Cabo Verde, o mercador Diogo Ximenes Vargas e o notável João 
Soeiro, os feitores dos contratos esclavagistas e certos representantes da administração local.” 
Salvador, José Gonçalves (1981). In Os Magnatas do tráfico negreiro, op. cit., p. 147.  
319 A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 40, 28 de Janeiro de 1615. 
320 IANTT, Cartório dos Jesuítas, maço 37-41, 3 de Novembro de 1616. 
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Ximenes foi, igualmente, um importante mercador de produtos vindos da Europa. 
Isso fica patente nas longas listas de mercadorias que ele recebe em Santiago nos anos de 
1613321, 1616322, 1619323 e 1620-1621324: farinha, sabão, cordas, tafetá e outros tecidos, 
botões, sombreiros, papel, madeira, mobília, telha, pipas de cal, esteiras, pólvora, pêssegos 
secos e peras secas, abóbora em conserva, entre outras mercadorias. 
Como os outros membros da elite santiaguense da época, Vargas igualmente 
investiu na produção rural, tornando-se proprietário de terras em Santiago, mas também, no 
Brasil já que possuía na capitania do Espírito Santo um engenho de açúcar.325  
Mas, sobretudo, este fidalgo da Casa Real tinha apoios importantes no Reino, que 
o resguardavam de perseguições dos oficiais régios. Exemplo disso é a resposta que o 
governador dá ao contratador dos direitos das ilhas de Cabo Verde e trato de Guiné, João 
Soeiro, quando este acusa Ximenes Vargas de pirataria, em 1614326. O representante da 
Coroa, como acima já foi citado, tem consciência que nada pode fazer contra esse “homem 
branco honrado e poderoso” de Santiago, já que o rei ordena que “se não bula com elle nem 
o molestem”327. 
Ximenes Vargas viveu em Santiago juntamente com sua mulher Catarina 
Fernandes328, também moradora da ilha. Em 1621, ele começa a preparar-se para a morte, 
quando encomenda e recebe uma “campa de pedra mármore branca” com suas armas 
esculpidas “de meyo relevo com seu letreiro de letras embutidas em preto”329. Ximenes não 
deixou filhos legítimos e, por isso, a 29 de Dezembro de 1523, lega, no seu testamento, a 
maior parte de seus bens aos padres da Companhia de Jesus. Mas deixa em Santiago um 
filho ilegítimo ao qual se refere no testamento:  
 
 
...que ele tem um moço mulato que lhe nasce em casa por nome de António o 
quoal deixa forro e a sua may e a dous irmãos seus a saber Filipe e Lourenço com 
a obrigação que todos acompanhem ao dito António e sirvão todos até ter de idade 
                                               
321 IANTT, Cartório dos Jesuítas, maço 58-98, 1613. 
322 IANTT, Cartório dos Jesuítas, maço 58-99, 1616. 
323 IANTT, Cartório dos Jesuítas, maço 53-14, 1619. 
324 IANTT, Cartório dos Jesuítas, maço 58-100, 1620-1621. 
325 A.H.U., Espírito Santo, cx. 1. In Salvador, José Gonçalves (1981). Os Magnatas do tráfico 
negreiro, op. cit.. pp. 74, 88. 
326 Foi contratador nos anos de 1609 a 1615. Ver sobre os contratadores: Torrão, Maria Manuel 
Ferraz (1995). “Rotas comerciais, agentes económicos, meios de pagamento”. In HGCV, vol. II, op. 
cit., p. 29. 
327 A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 31, 1608-1614. 
328 Em 1610 esta vizinha recebe da Costa da Guiné 180 alqueires de milho. A.H.U., Cabo Verde, 
Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 31, 8 de Junho de 1613. 
329 IANTT, Cartório dos Jesuítas, maço 58-100/mf.G 12A, 6-10/, 1620-1621. 
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vinte e cinco anos e qualquer que se apartar de seu serviço e não cumprir esta 
obrigação por esse mesmo caso quer que percão a liberdade que lhes deixa...
330
  
 
 
O armador, também, diz desejar que, com a ajuda dos padres da Companhia de 
Jesus, o mulato António "aprenda e seja clérigo". Para ajudar a concretizar esse objectivo 
deixa-lhe de dote duas moradas na Rua da Banana e outra na subida de S. Sebastião da 
cidade da Ribeira Grande331. Mas sendo caso que ele "não queira aprender a ser clérigo lhe 
não valera este dote e só lhe darão quarenta mil reais".  
Todas essas informações fazem-nos crer que o filho da escrava forra Antónia 
Mendes era filho ilegítimo desse “homem poderoso e afazendado” do fim do século XVI e 
início do XVII. Isto apesar de não haver nas fontes escritas332 nenhuma referência a esse 
assunto. Mas a herança que lhe deixou o último grande armador de Santiago e a 
preocupação com o seu futuro permite-nos defender essa probabilidade. É também um 
indício forte para essa hipótese a diferença que o mercador da Ribeira Grande faz entre 
António e seus dois irmãos. Estes últimos, para se tornarem, definitivamente, forros teriam 
que servir António até que este fizesse 25 anos. 
Em 1627, o moço António mulato já era conhecido por padre António Fernandes 
Ximenes333, o mesmo que vinte anos mais tarde o padre castelhano Diogo de Guadalcanal 
encontra servindo na Costa da Guiné334. 
Diogo Ximenes Vargas falece em Santiago335, um ano depois de ter feito o seu 
testamento.  
Não se sabe de onde veio este cavaleiro fidalgo da Casa Real, mas a família 
Ximenes é luso-espanhola e muitos de seus membros operavam activamente no tráfico 
negreiro336. Por isso, pode-se supor que ele fazia parte dessa rede familiar e tinha como 
incumbência a defesa dos negócios da família na costa africana através de Cabo Verde. 
                                               
330 IAN/TT, Cartório Jesuítico, maço 68-53/mf.93-94/, 20 de Novembro de 1624. 
331 Uma dessas casas deve servir como morada da mãe de seu filho, Antónia Mendes, a qual 
também recebe a 20 000 reais como "ajuda de se remediar". As outras moradas devem ser vendidas 
para o sustento do mulato. ARSJ, ms. 37, nº 23, 29 de Dezembro de 1623. 
332 IANTT, Cartório dos Jesuítas, maço 36, doc. nº 30, 6 de Fevereiro de 1625. In Brásio, António 
(1979). MMA, 2ª serie, vol. V, doc. 29, op. cit., pp.71-74. 
333 IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 36, doc. 39, 10 de Março de 1627. In ibidem, doc. 52, p.173. 
334 BNM, ms. 3818, fls. 63-64, 4 de Junho de 1647. In idem, doc. 141, p. 493. 
335 IANTT, Cartório dos Jesuítas, maço 36, doc. nº9, 13 de Junho de 1624. In ibidem, doc. 15, p. 39. 
Sobre Diogo Ximenes Vargas ver: supra 241, 299-334, 350, 355 e infra 481.  
336 Em 1636, um certo Gaspar Ribeiro “…que supomos da etnia safardista, representava em Havana 
os negócios dos Ximenes …, os quais por seu turno os alargavam às nações do Norte…”. Salvador, 
José Gonçalves (1981). Os magnatas do tráfico negreiro (séculos XVI e XVII), op. cit., p. 126. 
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Sobre esta família e sua rede comercial o historiador brasileiro, José Gonçalves Salvador diz 
o seguinte:  
 
 
…para nós, merece referencia especial o grupo encabeçado pelo cristão-novo 
Fernando Ximenes
337
 … Homem de grande cabedais, ligou-se por laços de sangue 
à burguesia hebraica de Portugal
338
 … Nenhum outro clã se equiparava a este em 
poderio económico e influência social. Seus membros rodeavam o trono, e isto 
lhes permitia a realização de transacções vantajosas. Actuavam em quase todos 
os ramos do comércio com destacado papel através deste ou daquele parente. 
Tiveram engenhos de açúcar na ilha de São Tomé
339
 e no Brasil. O monopólio da 
pimenta lhes caiu nas mãos em fins de quinhentos
340
. Por intermédio de Jorge 
Roiz Solis, manobravam diversos negócios, e do genro António Fernandes d’Elvas 
os contratos de Cabo Verde
341
 e Angola…
342
  
 
 
Diogo Ximenes Vargas fez parte dessa rede atlântica e foi o elo familiar que, 
instalando-se em Santiago, explorou as potencialidades económicas do espaço Cabo 
Verde/Rios de Guiné durante, pelo menos, quarenta e quatro anos.  
Mas ele também teve uma grande influência social e politica na ilha de Santiago, 
não só como membro da Câmara e da incipiente milícia mas, sobretudo a nosso ver, como 
alguém que trouxe a Companhia de Jesus para Cabo Verde e desfrutou, por isso, de uma 
ascendência sobre os padres. A relação entre este cavaleiro fidalgo e os jesuítas deve ter 
sido estreita, já que ele lhes legou todos os seus bens na ilha e os nomeou seus 
testamenteiros. 
A primeira conclusão a que chegamos quando analisamos o estatuto social e 
económico dos cavaleiros e escudeiros fidalgos de Santiago da segunda metade do século 
XVI é que eles ainda são, como os homens poderosos da época anterior, maioritariamente 
reinóis.  
A segunda é que, tendo residido na ilha na época em que a importância de 
Santiago como ponto obrigatório do comércio de escravos no Atlântico estava em declínio, 
estes reinóis não tiveram os incentivos para aí se instalarem definitivamente. Por isso, ao 
                                               
337 Em 1576 ele encontra-se em Flandres. Idem, ibidem, p. 122. 
338 Burguesia representada pelos Mendes de Brito, pelos Fernandes d’Elvas, os Roiz Solis, os 
Coronel, os Dias Angel e os Rodrigues d’Évora. Idem, ibidem. 
339 Tomas Ximenes possuía extensos canaviais na ilha. Idem, ibidem.  
340 O mesmo Tomas Ximenes encabeçava, em 1592, um grupo de mercadores que mobilizavam o 
comércio de especiarias. Idem, ibidem, pp. 7, 8. 
341 Foi contratador de Cabo Verde e Guiné entre 1617 e 1625. Sobre António Fernandes d’Elvas: ver 
infra 710-715. 
342 Idem, ibidem, pp. 66, 67, 122.  
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contrário dos “homens poderosos” reinóis, que residiram na ilha na primeira metade do 
século XVI, cujos trajectos se podem seguir às vezes até à morte, o percurso da maioria 
destes termina geralmente em poucos anos. 
A terceira conclusão patenteia que estes homens já não conseguem, no comércio 
com a costa africana, fazer concorrência aos grandes comerciantes reinóis a quem o trato 
está agora entregue. Isto porque os contratos de arrendamento do trato de Guiné e Cabo 
Verde não exigem aos seus assinantes, o que exigiam aos rendeiros dos direitos reais das 
ilhas – a obediência à carta de restrições de 1472343.   
Essa nova conjuntura leva a que a maioria desses vizinhos participasse no 
comércio africano ou através de um ofício régio (João Barbosa de Barros344) ou/e como 
representantes de mercadores reinóis (António Brito do Lago345, Manuel Vaz346, Manuel 
Lopes Cardoso347 e João Barbosa de Barros348, Manuel Correia349), ou como membro de 
uma rede comercial (Diogo Ximenes Vargas350). Facto que não exclui que eles tivessem 
negócios próprios – geralmente de pouca monta – nesse espaço, ou que fizessem parcerias 
com mercadores reinóis para transacções comerciais nos Rios de Guiné.351 
Pode-se, assim, concluir que os cavaleiros e escudeiros fidalgos de Santiago da 
segunda metade do século XVI, fazem parte da elite cabo-verdiana, que já não controla 
economicamente o trato com a Costa, mas que através de conhecimentos adquiridos, 
controla o espaço chamado “Rios de Guiné” e, por isso, torna-se necessária, até 
indispensável aos grandes comerciantes portugueses e à administração régia, não só como 
detentora de informações sobre esse território, agora cada vez mais procurado por 
potenciais concorrentes, mas sobretudo como possuidora de relações com gentes aí 
estabelecidas que podiam ser aproveitadas como intermediárias entre estes reinóis e os 
chefes locais. 
                                               
343 Os mercadores reinóis que a partir da segunda metade do século XVI arrendam o trato da Guiné 
e de Cabo Verde podem armar directamente para a costa africana sem passarem por Santiago e com 
mercadorias europeias, o que continua sendo proibido aos moradores da ilha. Sobre este assunto ver 
Torrão, Maria Manuel Ferraz (1995). “Rotas comerciais, agentes económicos, meios de pagamento”. 
In HGCV, vol. II, op. cit., p.  
344 Sobre João Barbosa de Barros ver: supra 238, 288-297 e infra 348, 352. 
345 Sobre António Brito do Lago ver: supra 231, 284-287. 
346 Sobre Manuel Vaz ver: supra 239 e infra 611. 
347 Sobre Manuel Lopes Cardoso ver: supra 235. 
348 Ver supra 344. 
349 Fidalgo da Casa Real. Capitão da vila da Praia de Santa Maria (1570-1574). IA/NTT, Chancelaria 
D. Sebastião e D. Henrique, Doações, Liv. 28, fl. 7v., D. 2; IA/NTT, Chancelaria D. Sebastião e D. 
Henrique, Doações, Liv. 32, fl. 28., D. 2, 24 de Março de 1572. 
350 Sobre Diogo Ximenes Vargas ver: supra 241, 299-335 e infra 355, 481. 
351 Torrão, Maria Manuel. Tráfico de escravos entre a Costa da Guiné e a América Espanhola 
articulação dos Impérios Ultramarinos Ibéricos num espaço Atlântico (1466-1595), op. cit. 
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Por último, o percurso destes “homens honrados brancos e poderosos” permite-
nos, também, antever o início das acções de pirataria e corso nos mares de Cabo Verde – 
exemplo disso são os serviços prestados por João Barbosa de Barros352 e por Gaspar 
Pereira Melo353 na defesa de Santiago dos ataques de piratas franceses e ingleses354 e a 
aventura de Diogo Ximenes na Costa da Guiné quando “libertou a terra” dos apoiantes de D. 
António – e perceber, a partir de 1570, o começo da instalação das ordenanças355 em 
Santiago.  
 
 
3.3 - Cavaleiros e Escudeiros da Casa Real 
 
 
Entre os “homens honrados brancos” de Santiago encontramos vários cavaleiros e 
escudeiros da Casa Real, membros da baixa nobreza que, na sua maioria, receberam o 
título por merçe real como reconhecimeno dos serviços prestados ou porque correspondiam 
ao exercício dos ofícios que ocupavam.  
 
 
Tabela IV356 
Nomes Titulo Actividades 
Sebastião Gonçalves
357
 Escudeiro  (1472) 
Pedro Lourenço
358
  Escudeiro  Inquiridor da Coroa em Santiago (1481)  
                                               
352 Ver supra 344. 
353 Sobre Gaspar Pereira Melo ver: supra 237. 
354 “…avendo respeito aos serviços que Pêro Cabral me tem feito na villa do Cabo Verde onde he 
morador assy no cargo de provedor dos orffãos e capitão de hua companhia como na tomada de hua 
naao ingresa em outras ocasiões que se oferecerão na serventia do cargo de sargento-mor da dita 
ilha que nella esta vaga por falecimento de dom Domingos Rodrigues Viegas e a boa informação que 
tenho…”. IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Doações, Liv. 25, fl. 15, D. 2, 6 de Novembro de 1609. 
355 “Regimento dos capitães-mores e mais oficiais das companhias de gente de cavalo e de pé, e da 
ordem que devem ter em se exercitarem” ou “Regimento das companhias de ordenanças 
(Ordenanças Sabáticas) ”, 10 de Dezembro de 1570. In Selvagem, Carlos (1931). Portugal Militar. 
Compêndio de Historia Militar e Naval de Portugal desde as Origens do Estado Portugalense até ao 
fim da Dinastia de Bragança, Lisboa, Imprensa Nacional, pp. 323-326 e 383-388. Sobre Diogo 
Ximenes Vargas ver: supra 241, 299-335, 350 e infra 481.  
356 Tabela elaborada pela autora. 
357 Carta de escudeiro d' El Rei: "…nos tomamos ora por nosso escudeiro e em nossa espiçial 
guarda e emcomenda Sebastiam Gonçalvez escudeiro morador em a ylha de Santiago…". IAN/TT, 
Chancelaria D. Afonso V, L. 29, fl. 223v, D. 3, 28 de Novembro de 1472. In HGCV-CD, vol. I, doc. 9, 
op. cit. Sobre Sebastião Gonçalves ver: infra 398. 
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Nomes Titulo Actividades 
Heitor Mendes
359 
 Escudeiro  Almoxarife de Santiago (1486-1488†)  
Francisco Geraldes
360
 Escudeiro  (1488) 
Gonçalo Novais
361
 Escudeiro  Almoxarife da Ilha de Santiago (1488)  
Afonso Anes do 
Campo
362
 
Escudeiro  Almoxarife da ilha de Santiago (1491-1494 e 1496-1508) 
Gabriel Gonçalves
363
 Escudeiro  Escrivão do almoxarifado de Santiago (1496 -?)  
Gonçalo de Paiva
364
  Cavaleiro  Armador (1499) / Contrabandista / Proprietário rural 
Fernão Vaz Coelho
365
 Escudeiro  Importador de mercadorias africanas (1515)  
Inhigo Ortiz
366
 Escudeiro Proprietário rural – Administrador da capela deixada por 
Rodrigo de Vilharem (1502) 
Nuno Pais
367
 Escudeiro  Contador dos feitos, inquiridor da capitania de António 
da Noli 
Promotor da justiça em ambas as capitanias da ilha de 
Santiago (1503-?) 
                                                                                                                                                   
358 Nomeado procurador para negociar em nome da Coroa na ilha de Santiago (20 de Setembro de 
1481). Ainda quando as ilhas pertencem ao donatário, D. João II envia, pela primeira vez, um 
funcionário “para tirar inquirições e haver verdadeira informação de todos os que as ditas ordenações 
trespassaram e nas ditas penas encorreram”. Marques, Silva. “Descobrimentos Portugueses”, vol. III, 
p. 244. In: HGCV, vol. I, p. 81; IA/NTT, Chancelaria D. Afonso V, liv. 26, fl. 140v., 30 de Setembro de 
1481; IAN/TT, Chancelaria D. João II, liv. 5, fls. 27v-28, D. 2, 27 de Abril de 1492. In HGCV-CD, vol. I, 
doc. 30, op. cit. 
359 Nomeado “novamente” almoxarife da ilha de Santiago: “…e que ele dê as escravaninhas das 
armações para a Guiné ... as pessoas que ele vir que nos em la bem podem servir e aja deles por 
cada uma escravaninha que assi der até a contia de 2.800 rs. e mais não …” (1486). Faleceu antes 
de Março de 1488. IAN/TT, Chancelaria D. João II, L. 8, fl. 126, D. 2, 12 de Dezembro de 1486. In 
HGCV-CD, vol. I, doc. 19, op. cit.; IAN/TT, Chancelaria D. João II, L. 15, fl. 3-3v., D. 3, 4 de Março de 
1488. In ibidem, doc. 21; Barcelos, Sena (1899), Subsídios para a História de Cabo Verde e Guiné, 
parte I, pp. 44, op. cit. Sobre Heitor Mendes ver: infra 532. 
360 IAN/TT, Chancelaria D. João II, L. 15, fl. 49v, D. 4, 13 de Junho de 1488. In ibidem, doc. 22. 
Sobre Francisco Geraldes ver: infra 398. 
361  IAN/TT, Chancelaria D. João II, L. 15, fl. 3-3v., D. 3, 4 de Março de 1488. In ibidem, doc. 21. 
362 Sobre Afonso Anes do Campo ver: super 134 e infra 399-404, 425, 464, 1007.   
363 IAN/TT, Chancelaria D. Manuel, L. 32, fl. 80v., D. 3, 10 de Fevereiro de 1496. In ibidem, doc. 34. 
364 Sena Barcelos escreve o seguinte sobre este reinol: “…Gonçalo de Paiva, cavaleiro da Casa d’El 
Rei também para ali foi no começo da verdadeira colonização feita por D. Manuel conseguindo largas 
concessões de terreno avaliados em 50.000 rs. perdendo mais tarde o direito aos mesmos por ter 
armado uma caravela em 1499, e leva-la sem licença d’el rei à Guiné, carregada de ferro para vender 
aos negros bem como por ter dado passagem nela a grande numeros de cristãos homiziados “que 
depois andaram pela terra negra, terra mandinga vendendo ferro que também levaram na caravela 
…“. IAN/TT, Chancelaria D. João II, L. 15, fl. 3-3v., D. 3, 4 de Março de 1488. In ibidem, doc. 21; 
Barcelos, Sena (1899), op. cit., p. 59; 13 de Outubro de 1500. In Brásio, António (1963), MMA, 2ª 
serie, vol. II, doc. 1, op. cit; IAN/TT, CC, II-8-104, 24 de Julho de 1504. In HGCV-CD, vol. I, doc. 52, 
op. cit.  
365 IAN/TT, Chancelaria D. Manuel, L. 6, fl. 63, D. 3, 15 de Fevereiro de 1500. In ibidem, doc. 42; 
IAN/TT, Núcleo Antigo nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, p. 137, op. cit. 
366 IAN/TT, Livro das Ilhas, fls. 131v.-133, 16 de Fevereiro de 1508. In HGCV-CD, vol. I, doc. 65, op. 
cit.  
367 Irmão de Diogo Pais que, em 1504, se encontrava na Guiné. Barcelos, Sena op. cit., p. 60; 
IAN/TT,·Chancelaria D. Manuel, liv. 35, fl. 42, D. 2, 28 de Agosto de 1503. In HGCV-CD, vol. I, doc. 
50; IAN/TT, CC, I-4-49, 6 de Janeiro de 1504. In ibidem, doc. 51. 
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Nomes Titulo Actividades 
João de Almeida
368 
 Escudeiro  Escrivão do almoxarifado da Ribeira Grande (1508)  
Valentim Vaz
369
 Escudeiro  Proprietário rural – Administra a capela instituída por 
Rodrigo Vilharem (?- 1508)  
João Jorge
370
 Escudeiro  Procurador dos moradores de Santiago (1510)  
Álvaro Dias
371
 Escudeiro 
 
Almoxarife da Ribeira Grande (1512-1534)  
Armador (1515, 1516) / Proprietário rural 
Francisco Fernandes 
Santa Clara
372
 
Cavaleiro  Capitão e piloto (1513, 1515) 
Feitor e recebedor do trato de Guiné em Santiago 
(±1527/28-1534)  
Pêro Rodrigues
373
 Escudeiro 
de D. 
António 
Esteve à Costa da Guiné (1513, 1528) 
Tabelião do público e judicial da Ribeira Grande (1516) 
João Fernandes
374
  Escudeiro  Mestre /Capitão de navios (1514, 1515)  
Duarte Rodrigues (1)
375
 Escudeiro Armador (1514) 
                                               
368 IAN/TT, CC, II-14-56, 8 de Março de 1508. In ibidem, doc. 66.  
369 Casado com Isabel Jorge, moradora na Ilha de Santiago. IANTT, Livro das Ilhas, fls. 131v.-133, 
16 de Fevereiro de 1508. In ibidem, doc. 65, pp. 173, 174, 175; IANTT, Chancelaria D. Manuel, L. 24, 
fls. 81v.-82, D. 1, 25 de Maio de 1515. In ibidem, doc. 92. Sobre Rodrigo Vilharem e sua capela: ver 
supra 178 e infra 621, 629, 768, 978. 
370 IAN/TT, Chancelaria D. Manuel, liv. 46, fl. 32, D. 1, 21 de Junho de 1501. In ibidem, doc. 44; 
IAN/TT, Núcleo Antigo nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., p.164; IAN/TT, Gavetas, 3-10-
8, Maio de 1510. In HGCV-CD, vol. I, doc. 68 e  doc. 69, op. cit.; IAN/TT, CC, I-12-23, 25 de Outubro 
de 1512. In ibidem, doc. 77. Sobre João Jorge ver: supra 37 e infra 591, 598, 620. 
371 Barcelos, Sena, op. cit., pp. 70, 71, 73, 77, 92, 116; IAN/TT, Chancelaria D. João II, L. 7, fls. 39v.-
40, 4 de Maio de 1512. In HGCV-CD, vol. I, doc. 75, op. cit.; IAN/TT, CC, I-12-23, 25 de Outubro de 
1512. In ibidem, doc. 77; IAN/TT, Chancelaria D. Manuel, L. 11, fl. 69v., D. 4, 17 de Outubro de 1514. 
In ibidem, doc. 88; IAN/TT, Núcleo Antigo nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, pp. 116, 193, 200, 
201, 202, 325, op. cit.; IAN/TT, Chancelaria D. Manuel, L. 25, fl. 76, D. 3, 11 de Setembro de 1516. In 
HGCV-CD, vol. I, doc. 95, op. cit.; IAN/TT, CC, I-58-67, 23 de Março de 1537; IAN/TT, CC, II-89-121, 
18 de Maio de 1520; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, L. 51, fl. 153, D. 2, 8 de Julho de 
1522; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, L. 97, fl.36, D. 2, 10 de Junho de 1524; IAN/TT, 
Núcleo Antigo nº 528, 1528; IAN/TT, CC, II-195-19, 21 de Agosto de 1534; IAN/TT, CC, II-205-99, 14 
de Dezembro de 1536; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, L. 26, fl. 130V, D. 1, 28 de Abril de 
1539; IAN/TT, Chancelaria D; João III, Doação, L. 38, fl. 84V, D. 2, 23 de Março de 1542. Sobre 
Álvaro Dias ver: supra 76 e infra 601, 746. 
372 IAN/TT, Chancelaria D. João III, L. 35, fls. 14-14v., 23 de Dezembro de 1544; IAN/TT, CC, II-187-
57, 18 de Novembro de 1533; IAN/TT, CC, I-51-97, 6 de Outubro de 1533; IAN/TT, CC, I-48-32, 8 de 
Março de 1532; IAN/TT, CC, II-182-54, 5 de Março de 1533; IAN/TT, CC, II-185-95, 29 de Agosto de 
1533; IAN/TT, CC, I-51-97, 6 de Outubro de 1533; IAN/TT, CC, II-187-57, 18 de Dezembro de 1533; 
IAN/TT, Chancelaria D. João III, Privilégios, L. 2, fl. 114. D. 1, 25 de Maio de 1548; Testamento de 
Francisco Dias. A.R.M. Misericórdia do Funchal, 684 fl. 785-90v., 2 de Outubro de 1559. In Vieira, 
Alberto (1991). Os Escravos no Arquipélago da Madeira, Séculos XV e XVII. Op. cit. 
373 IAN/TT, Núcleo Antigo nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, pp. 49, 171, 222, 223, op. cit.; 
IAN/TT, Núcleo Antigo nº 558, 1516; IAN/TT, Núcleo Antigo nº 528, fls. 41v., 73v., 1528. 
374 IAN/TT, Núcleo Antigo nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., pp. 50, 51, 53, 79, 90, 96, 
97, 100, 128, 129, 130, 136, 138, 144, 146, 159, 167, 170, 171, 180, 183, 215; IAN/TT, Núcleo Antigo 
nº 528, fls. 71, 72v., 75v., 1528. 
375 IAN/TT, Núcleo Antigo nº 757,·1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, pp. 74, 180; IAN/TT, Chancelaria 
D. João III, L. 47, fl. 132, D. 3, 14 de Novembro de 1520. In HGCV-CD, vol. I, doc. 116.  
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Nomes Titulo Actividades 
Álvaro Rodrigues de 
Gouveia
376
 
 
Cavaleiro  
 
Escrivão do almoxarifado de Santiago (1514-1524) 
Armador (1515) / Proprietário rural  
Almoxarife da Ribeira Grande (1516 -1521)  
Escrivão da feitoria da Ribeira Grande (1533-1534)  
Sebastião Pires
377
 Escudeiro  
 
Armador (1515, 1516) / Proprietário rural 
Juiz da Câmara da vila da Ribeira Grande (1519) 
António Vaz
378
 Escudeiro 
 
Armador (1515) / Contrabandista / Proprietário rural 
Oficial da Câmara da Ribeira Grande (1521, 1524?)  
Afonso Lopes de Ávila
379
 Cavaleiro  
 
Feitor do trato de Santiago (1520-1525±,1527-1529) 
Proprietário rural 
André Rodrigues dos 
Mosquitos
380
  
Cavaleiro  
 
Contador das ilhas de Cabo Verde (1524-1528) 
Feitor do trato de Santiago (1526-1527)  
Proprietário rural  
João Rodrigues (2)
381
  Cavaleiro  Meirinho diante o corregedor (1524 - 1539)  
Senhorio de um navio (1528) / Contrabandista (1531) 
Proprietário rural - tem casa e fazenda nos Alcatrazes. 
                                               
376 IAN/TT, Núcleo Antigo nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., pp. 69, 90, 167, 173, 174, 
175, 284; IAN/TT, Chancelaria D. Manuel, L. 25, fl. 148, D. 3, 20 de Dezembro de 1516. In HGCV-CD, 
vol. I, doc. 97, op. cit.; IA/NTT, CC, II-84-130, 9 de Setembro de 1519. In ibidem, doc. 105; IAN/TT, 
CC, II-88-53, 12 de Março de 1520. In ibidem, doc. 108; 5 de Agosto de 1520, IAN/TT, CC, II-91-14, 
In ibidem, doc. 114; IAN/TT, Chancelaria D. João III, L. 47, fl. 132, D. 3, 14 de Dezembro de 1520, In 
ibidem, doc. 116; IAN/TT, CC, II-93-107, 10 de Janeiro de 1521; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Liv. 
37, fl. 76, D. 2, 10 de Junho de 1524; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, Liv. 30, fl. 36, D. 2, 
14 de Março de 1527; IAN/TT, Núcleo Antigo nº 528, fls. 21, 55v, 74v., 1528; IAN/TT, CC, II-206-90, 
18 de Novembro de 1535; IAN/TT, CC, II-206-91, 1 de Abril de 1536; IAN/TT, CC, I-58-67, 23 de 
Março de 1537; IAN/TT, Chancelaria de D. João III, Doações, liv. 23, fl. 44, 4 de Maio de 1537.  In 
Arquivo Histórico Português, vol. X, 109 a 120, pp. 4-5, 123-126, nº. 764, Lisboa, 1916; IAN/TT, 
Chancelaria D. João III, Doações, Liv. 44, fl. 157v, D.1, 22 de Dezembro de 1537; IAN/TT, CC, I-72-
47, 23 de Junho de 1542. In Brásio, António (1963). MMA, 2ª série, vol. II, doc. 104, op. cit., pp. 349-
35. Sobre Álvaro Rodrigues de Gouveia: ver supra 130 e infra 756. 
377 IAN/TT, Núcleo Antigo, nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., pp.67, 68, 74, 157, 164, 
166, 168, 172, 187, 201,202, 222, 223, 242, 245. Sobre Sebastião Pires ver: infra 412, 754. 
A 12 de Maio de 1514 ele obrigou-se a pagar de dízimo da terra a Jorge Nunes rendeiro de 1/3 das 
rendas da ilha, 17 quintais de algodão. In ibidem pp. 107, 110, 216; IAN/TT, CC, II-84-130, 9 de 
Setembro de 1519. In HGCV-CD, vol. I, doc. 105; IAN/TT, CC, II-167-33, 26 de Fevereiro de 1521. 
378 Sobre António Vaz ver supra 211 e infra 405-417, 425, 942. 
379 IAN/TT, Leis e Regimentos de D. Manuel, fl. 121v-126, 13 de Janeiro de 1520. In HGCV-CD, vol. 
I, doc.107, op. cit.; IAN/TT, Leis e Regimentos de D. Manuel, fl. 179, 16 de Maio de 1520. In ibidem, 
doc.110; IAN/TT, CC, II-142-130, 29 de Julho de 1527; IAN/TT, CC, III-10-32, 22 de Junho de 1528; 
IAN/TT, CC, II-153-36, 24 de Dezembro de 1528; IAN/TT, CC, II-154-4, 17 de Fevereiro de 1529; 
IANTT, Chancelaria D. João III, liv. 40, fls. 169-171, 25 de Junho de 1540. In Brásio, António (1963). 
MMA, 2ª série, vol. II, op. cit., doc. 101; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Liv. 35, fls. 14-14v., D. 3, 23 
de Dezembro de 1544. Sobre Afonso Lopes de Ávila: ver super 142 e infra 804. 
380 Sobre André Rodrigues dos Mosquitos ver: super 162 e infra 418-421, 425, 537, 770, 782, 787, 
796, 805, 806, 866-925. 
381 IAN/TT, CC, II-154-71, 23 de Fevereiro de 1524; IAN/TT, CC, III-10-32, fl. 24, 20 de Novembro de 
1528; IAN/TT, CC, III-10-32, fl. 24, 20 de Novembro de 1528; IAN/TT, Chancelaria D. João III, 
Perdões e Legitimações, Lº 12, fl. 30v., D. 2, 16 de Março de 1531; IAN/TT, Chancelaria D. João III, 
Doações, L. 40, fl. 181, D. 1, 27 de Agosto de 1540; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, L. 28, 
fl. 46, D. 1, 14 de Setembro de 1543; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Perdões e Legitimações, L. 15, 
fl. 309v., D. 1, 22 de Maio de 1551. 
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Nomes Titulo Actividades 
Gonçalo Pires
382
 Escudeiro  
 
Escrivão dos contos e almoxarifados de Santiago (1527 
– 1528; 1530 - 1537†) 
Pêro de Braga
383
 Cavaleiro  Armador / Proprietário rural (1528) 
André Fernandes
384
 Cavaleiro  
 
Contador do Rei nas ilhas de Cabo Verde (1529-1533) 
Feitor na ilha de Santiago (1532, 1533) 
Francisco Anes Gago
385
  Cavaleiro  Contador, Juiz dos Resíduos e Provedor dos Órfãos, 
Hospitais e Capelas, Confrarias e Gafarias das ilhas de 
Cabo Verde (1533)  
João de Redondo
386
 Cavaleiro  Almoxarife da ilha de Santiago (1536)  
Simão de Lemos
387
 Cavaleiro  Capitão de navio (1542)  
Vereador da cidade da Ribeira Grande (1546) 
Ambrósio Fernandes
388
 Escudeiro  Guarda-mor dos navios da cidade da Ribeira Grande 
(1547, 1552, 1553)  
                                               
382 Em 1537 já faleceu. IAN/TT, CC, II-138-146, 21 de Janeiro de 1527; IAN/TT, Chancelaria D. João 
III, Doações, L. 30, fl. 36, D. 2, 14 de Fevereiro de 1527; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, L. 
47, fls. 23v.-24, D. 5, 14 de Fevereiro de 1527; IAN/TT, CC, II-141-135, 15 de Junho de 1527; IAN/TT, 
CC, II-142-130, 2 de Agosto de 1527; IAN/TT, Núcleo Antigo nº 528, fls. 2, 7,10, 17, 18v., 19, 21v., 42, 
76, 87, 91, 91v., 1528; IAN/TT, CC, II-146-8, 16 de Abril de 1528; IAN/TT, Chancelaria D. João III, 
Doações, L. 44, fl. 157v., D. 1, 22 de Dezembro de 1537. 
383 IAN/TT, Núcleo Antigo nº 528, fls. 30, 35, 46, 56, 60, 61, 63, 64, 65 v., 92v., 21 de Julho de 1528; 
IAN/TT, Chancelaria D. João III, L.9, fls. 321-321 v., D. 2, 30 de Agosto de 1533; IAN/TT, Chancelaria 
D. João III, L. 40, fls. 169-171, 24 de Junho de 1540. In Brásio, António (1963), MMA, doc. 101, op. 
cit., pp. 327-339; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Perdões e Legitimações, L. 8, fls.23., D. 3, 20 de 
Junho de 1541. Sobre Pêro de Braga ver: infra 417, 798. 
384 Ficou devendo a Fazenda Real 70.000 rs.: "Ficam carregados em receita por lembrança sobre 
Pêro da Mota, recebedor dos dinheiros extraordinários da Corte 70.000 rs. para os arrecadar de 
André Fernandes, contador da ilha do Cabo Verde por sua fazenda que for achada em este Reino e 
não a tendo mandara fazer execução pela dita divida na dita ilha por outros tantos que o dito contador 
mandou entregar por um seu mandado a Simão Fernandes almoxarife da Praia…”. IAN/TT, Núcleo 
Antigo n.º 528, fl. 76v., 1528; IAN/TT, CC, I-48-32, 9de Janeiro de 1532; IAN/TT, CC, II-176-76, 22 de 
Junho de 1532; IAN/TT, CC, I-49-3, 21 de Julho de 1532. In Brásio, António (1963). MMA, vol. II, doc. 
77, op. cit., p. 243; IAN/TT, CC, II-182-54, 5 de Março de 1533; IAN/TT, CC, I-51-97, 6 de Outubro de 
1533; IAN/TT, CC, II-186-57, 18 de Novembro de 1533; IAN/TT, CC, II-209-108, 30 de Dezembro de 
1536. 
385 IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, L.º 45, fl. 16v., D. 2, 1 de Setembro de 1533; IAN/TT, 
Chancelaria D. João III, Doações, L.º 19, fl. 165, D. 3, 3 de Setembro de 1533. Sobre Francisco Anes 
Gago ver: supra 280.  
386 IAN/TT, Chancelaria D. João III, L. 34, fl. 9, D. 1, 21 de Fevereiro de 1541; IAN/TT, Chancelaria 
D. João III, Privilégios, L. 1, fl. 165v., D. 2, 18 de Novembro de 1551.  
387 IAN/TT, Chancelaria D. João III, Perdões e Legitimações, L.º 13, fl. 16v., D. 2, 25 de Janeiro de 
1543; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Perdões e Legitimações, L.º 13, fl. 71v., D. 1, 9 de Março de 
1543; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Perdões e Legitimações, L.º 28, fl. 46, D. 1, 14 de Setembro de 
1543; IAN/TT, Inquisição de Évora, Livro de Denuncias 1544-1550, 1546. Sobre Simão de Lemos ver: 
infra 639, 662, 663. 
388  IAN/TT, CC, I-79-86, 21 de Setembro de 1547; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Perdões e 
Legitimações, L. 1, fl. 401, D.2, 19 de Novembro de 1549; IAN/TT, CC, I-88-14, 28 de Abril de 1552; 
IAN/TT, Chancelaria D. João III, Perdões e Legitimações, L. 21, fls. 405v.-406, D. 3, 5 de Abril de 
1553. Sobre Ambrósio Fernandesver ver: supra 272 e infra 824. 
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Nomes Titulo Actividades 
Francisco de Paiva
389
 Cavaleiro  Tabelião público e judicial da ilha de Santiago (1551-
1564)  
Manuel Rodrigues
390 
 Cavaleiro  Almoxarife da vila da Praia (1551- 1556)  
Proprietário rural  
Duarte Rodrigues (2)
391
 Escudeiro  
 
Recebedor dos empréstimos do Rei (1560/1562) 
Procurador de comerciante de Lisboa (1572)  
Irmão da Santa Casa da Misericórdia 
Proprietário rural 
Jerónimo de Atouguia
392
 Cavaleiro  Escrivão da Provedoria da Fazenda dos Defuntos e 
Resíduos e dos Órfãos de Cabo Verde (1564-1572)  
Filipe Rodrigues 
Travassos
393
 
Cavaleiro  Meirinho da correição das ilhas de Cabo Verde (1570-
1576)  
António Gomes
394
   Cavaleiro  Escrivão dos contos e almoxarifado da ilha de Santiago 
(1572-1580)  
 
 
Nesta tabela (nº IV), como na anterior (nº III), juntamos os cavaleiros e escudeiros 
da Casa Real395, vizinhos de Santiago, porquanto os membros destes dois grupos fazem 
parte da baixa nobreza, dedicam-se às mesmas actividades comerciais, ocupam os mesmos 
ofícios, não existindo, assim, nenhuma diferença social, real, entre eles. Os títulos de 
nobreza que ostentam são, salvo raras excepções, adquiridos através de dons reais por 
                                               
389 IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, L. 64, fl. 201, D. 2, 2 de Setembro de 1551; IAN/TT, 
Chancelaria D. João III, Privilégios, L. 4, fls. 310-310v., D. 2, 16 de Novembro de 1551; IAN/TT, 
Chancelaria D. João III, Perdões e Legitimações, L. 24, fl. 379, D. 2, 29 de Outubro de 1555; IAN/TT, 
Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, L. 15, fl. 36v., D.2, 1 de Fevereiro de 1564. Sobre 
Francisco de Paiva ver: supra 99. 
390 IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, L. 62, fl. 229v., D.1, 26 de Julho de 1551, 20 de 
Novembro de 1551. In Brásio, António (1963). MMA, 2ª série, vol. II, doc. 128; IAN/TT, Chancelaria D. 
João III, Doações, L. 59, fls. 152v. -153v., D.2, 20 de Março de 1556; 10 de Março de 1627. In Brásio, 
António (1979). MMA, 2ª série, vol. V, doc. 52, op. cit.; I.A.H.N., Registo de Vínculos e Capellas do 
Concelho da Praia, fls. 1-23v. Sobre Manuel Rodrigues ver: infra 426, 428, 430, 431. 
391 Sobre Duarte Rodrigues ver: infra 430-437, 773, 942-974, 995-1002. 
392 Foi casado com Maria Dinis, que após seu falecimento (1587) casa-se, em segundas núpcias, 
com Álvaro Botelho, tabelião da Ribeira Grande. IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, 
Doações, Liv. 15, fl. 2, D.1, 19 de Janeiro de 1564; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, 
Doações, Liv. 15, fl. 2, D. 2, 26 de Janeiro de 1564; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, 
Privilégios, Liv. 4, fl. 2v., 9 de Fevereiro de 1564; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, 
Doações, Liv. 32, fl. 98, 9 de Outubro de 1572; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, liv. 17, fls. 
122-122v., 20 de Novembro de 1587. 
393 IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, L. 27, fl. 122, D. 1, 20 de Setembro 
de 1570; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 1, L. 1575, Dezembro 6 – 1576, Janeiro 18, fls. 77v.-78, D. 1, 
3 de Janeiro de 1576; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º. 7A, L. 1583, Maio 23 – Julho 4, fls. 11, 25 de 
Maio de 1583. 
394 IAN/TT, Chancelaria D. Henrique e D. Sebastião, Doações. L.º 32, fl. 239, D. 2, 8 de Julho de 
1572; IAN/TT, Cartório Notarial n.º 7A, L.º 1580, Fevereiro 8-1580, Abril 29, fls. 46-47, 19 de 
Fevereiro de 158. 
395 Na tabela incluímos apenas os cavaleiros e escudeiros mais importantes para o nosso estudo. 
Os restantes encontram-se nos anexos: “Vizinhos da Ilha de Santiago” e “Os armadores de 
Santiago”.  
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serviços prestados à Coroa ou como privilégios obtidos juntamente com os cargos na 
administração pública396, principalmente se estes estavam ligados ao controlo das 
actividades mercantis e à defesa da soberania portuguesa nos territórios ultramarinos397.  
Exemplo disso é a carta de escudeiro que D. Afonso concede, em 1472, ao 
morador de Santiago, Sebastião Gonçalves. Nela podemos apreender as vantagens que se 
adquiriam, quando se possuía esse estatuto. Nessa carta o rei ordena aos moradores da 
ilha, aos oficiais do poder local e aos oficiais régios:  
 
 
…que ajam … o dicto Sebastiam Gonçallvez por nosso escudeiro como dicto he e 
por o nosso o honrrem trautem e afavoreçam como cousa nossa e de que grande 
careguo temos e nom comssemtam que comtra elle nem cousa sua seja fecto 
alguua coussa que nom deva amte de todos rreçeba homrra e favor …
398
 
 
 
Entre a década de setenta do século XV e o final do século XVI encontramos nas 
fontes escritas relativas a Cabo Verde, dezasseis cavaleiros e vinte e dois escudeiros da 
Casa Real (16 cavaleiros e 22 escudeiros), que ostentavam claramente o estatuto de vizinho 
da ilha de Santiago. A maioria, dezasseis (16), estava ligada ao almoxarifado, à feitoria real 
ou ao trato de Guiné; treze (13) eram agentes activos do comércio com a costa africana – 
armadores (7), mareantes ou encomendadores de mercadorias africanas; os restantes 
estavam ligados à justiça, à provedoria da fazenda dos defuntos, resíduos e órfãos ou eram 
                                               
396 Costa, João Paulo Oliveira (2001).“Formação do Aparelho Central da Administração Ultramarina 
no Século XV”. In Anais da História de Além-Mar, vol. II, p. 91, nota de roda pé nº 14. 
397 Segundo António Manuel Hespanha no século XVII “…existia uma outra nobreza, mais exterior e 
mais aleatória (por assim dizer), ganha por obras, correspondente ao exercício de certas funções ou 
ofícios da república. Os tratadistas chamam-lhe, por oposição à anterior, nobreza política, pois deriva 
não da natureza, mas de normas de direito positivo, como os costumes da cidade. Deste tipo é a 
nobreza que se adquire: a) pela ciência (doutores, licenciados, mestres de artes, bacharéis; b) pela 
milícia “armada” (cavaleiros de ordens militares, oficiais militares (condestável, almirante, capitães-
mores, capitães de fortalezas, cavaleiros de companhias de cavalos, capitães e alferes de 
ordenanças); c) pela “milícia inerme”; d) pelo exercício de certos ofícios: governos de armas das 
províncias, presidentes dos tribunais de justiça da corte; conselheiros régios; chanceler-mor; juízes 
das chancelarias e audiências; corregedores; provedores; juízes régios; juízes ordinários, vereadores, 
almotacés e alguazis, procuradores dos concelhos, meirinhos e alcaides; mas só nas terras em que 
fosse costume reservar este lugar a nobres.” Hespanha, António Manuel (2007).“A mobilidade social 
na sociedade de Antigo Regime”, in Tempo, nº 21, Rio de Janeiro. 
398 Na carta de mercê de escudeiro a Francisco Geraldes, também morador de Santiago, 
encontram-se os mesmos privilégios. IAN/TT, Chancelaria D. Afonso V, L. 29, fl. 223v, D. 3, 28 de 
Novembro de 1472. In HGCV-CD, vol. I, doc. 9, op. cit. IAN/TT, Chancelaria D. João II, L. 15, fl. 49v, 
D. 4, 13 de Junho de 1488. In ibidem, doc. 22. Sobre Sebastião Gonçalves ver: supra 357. Sobre 
Francisco Geraldes ver: supra 360. 
Iva Cabral 
A PRIMEIRA ELITE COLONIAL ATLÂNTICA - 100 
 
do público e judicial (8); muito poucos ao poder local (6). Vários deles (13) aparecem como 
possuidores de terras, em Santiago.  
É interessante notar que, ao contrário dos vizinhos da tabela anterior, a maioria dos 
cavaleiros e escudeiros da Casa Real (32) viveram na ilha na primeira metade do século 
XVI. 
O 1º grupo que destacamos, é representado por três vizinhos que habitaram em 
Santiago no final e século XV e na primeira metade do século XVI. 
Iniciaremos a análise desse grupo pelo percurso do escudeiro da Casa Real, 
Afonso Anes do Campo399, que serviu a Coroa portuguesa na ilha como almoxarife muitos 
anos, já que aí permaneceu durante dois mandatos: o primeiro iniciou-se em 1491400 e o 
segundo, tendo começado em 1496401, culminou com o seu assassinato pelo preto forro, 
João Varela, em 1508. Segundo Sena Barcelos402 este acto foi perpetuado a mando de 
Egas e João Coelhos403, que, na vila de Alcatrazes, ameaçaram matá-lo pela denúncia que 
ele fez dos negócios que esses irmãos faziam com a coirama da ilha do Maio sem pagar o 
dízimo devido ao Rei. 
As terras que Afonso Anes do Campo possuía no arquipélago foram, no ano de 
1531, doadas pelo rei ao provedor dos contos Fernão de Alcáçova, isto porque, apesar de 
serem a isso obrigados seus herdeiros não o vingaram404. 
 Outro escudeiro da Casa Real, vizinho de Santiago das primeiras décadas do 
século XVI, foi António Vaz405, grande armador e familiar (irmão?) de João Vaz406, outro 
armador de Santiago. Casado com Guiomar Gonçalves407 – enteada de Fernão de Melo408 e 
                                               
399 Sena Barcelos descreve-o como sendo “descendente de um dos primeiros povoadores e de uma 
das mais ilustres famílias das ilhas….”. Barcelos, Sena (1899), parte I, p. 20, op. cit. Sobre Afonso 
Anes do Campo ver: supra 134, 362 e infra 400-404, 425, 464, 1007. 
400 IAN/TT, Chancelaria D. Manuel, L. 26, fl. 57v, D.1, 19 de Fevereiro de 1496. In HGCV-CD, vol. I, 
doc. 35, op. cit.  
401 IAN/TT, Chancelaria D. Manuel, L. 26, fl. 41v, D. 1, 23 de Fevereiro de 1496. In ibidem, doc. 36, 
op. cit. 
402 Barcelos, Sena, parte I, op. cit., p. 60.  
403 Senhores da ilha do Maio. AIN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, liv. 30, fl. 
258, 10 de Junho de 1504. 
404 IAN/TT, Chancelaria D. João III, Liv. 9, fl. 47v., D. 2, 24 de Fevereiro de 1531. Sobre Fernão de 
Alcáçova: ver supra 116, 130-137 e infra 464. 
405 Barcelos, Sena, parte I, op. cit., p. 75; IAN/TT, Núcleo Antigo, nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, 
vol. II, op. cit., pp. 132, 134, 153, 164, 172, 179, 185, 203, 204; IAN/TT, CC, II-94-15, 5 de Fevereiro 
de 1521; IAN/TT, CC, II-146-84, 9 de Março de 1521; IAN/TT, CC, III-108-32, fls. 6, 89v., 13v., 20 de 
Novembro de 1528; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Perdões e Legitimações, Liv. 8, fl. 23, D. 3, 20 
de Janeiro de 1541. Sobre António Vaz ver supra 211, 378 e infra 406-417, 425, 942. 
406 Este armador operava na Ribeira Grande na mesma época.  
407 IAN/TT, Gavetas da Torre do Tombo 5537.XX, 6-56. In Brásio, António (1954). MMA, 1ª série, 
vol. I, (Angola, Congo), op. cit.; IAN/TT, Núcleo Antigo, nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. 
cit., p. 191. 
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filha de D. Brígida, “a Dama de Cabo Verde”409 –, ele torna-se íntimo do grupo restrito dos 
fidalgos/vizinhos de Santiago410 e num dos mais ricos e poderosos homens da ilha411. 
Mas o interesse que prestamos a este escudeiro deve-se, principalmente, ao facto 
de este ter sido um dos poucos “homens honrados brancos”, dessa época, que se 
engajaram activamente no poder local412 ocupando, pelo menos três vezes, o cargo de juiz 
ordinário da Câmara da Ribeira Grande. 
Por volta de 1516, somos informados por João de Lila, rendeiro da Serra Leoa que, 
sendo juiz, António Vaz fazia parte do grupo de armadores santiagueses que apoiaram 
Estêvão Jusarte nas suas acções de pirataria413. Um ano depois, o corregedor das ilhas 
Pêro Guimarães manda para o Reino todos os armadores envolvidos com os actos ilegais 
de Jusarte, entre os quais encontravam-se os irmãos Vaz414. Em Lisboa, este homem 
poderoso deve ter tido apoios, vários, já que, em Fevereiro de 1521, reside de novo na ilha 
de Santiago e ocupa outra vez o cargo de juiz ordinário da Ribeira Grande.  
Quatro anos415 mais tarde, como juiz, manda prender o corregedor Lionis Correia 
“por uma querela que dele tinha”. Essa audácia custar-lhe-á a condenação a quatro anos de 
“degredo para além”. Mas, em 1533, o rei concede-lhe perdão por ser um “homem doente e 
mall desposto”, não ser letrado e lhe ter parecido que fazia bem em prender o dito 
corregedor. No entanto, a nosso ver esse perdão é, principalmente, devido à sua posição 
social, quer dizer por ser um “homem poderoso” da ilha de Santiago.416  
Em 1541, o também armador de Santiago, Pêro de Braga pede perdão por ter, 
juntamente com António Vaz, desacatado o capitão da ilha João Correia de Sousa que era 
                                                                                                                                                   
408 Sobre Fernão de Melo e família ver supra 69, 167, 193-215 e infra 749, 755-757, 811. 
409 Sobre Dona Brígida de Gouveia ver: super 166, 209-212 e infra 753, 763, 811.  
410 Em 1515, ele serve de fiador de Fernão de Melo. IAN/TT, Núcleo Antigo nº 757, 1513-1516. in 
HGCV-CD, vol. II, op. cit., p. 203. 
411 Sobre sua actividade armadora e como proprietário rural ver mais a frente.  
412 Outro grande armador de Santiago que fez parte da Câmara foi Sebastião Pires, também 
escudeiro da Casa Real. Nas nossas pesquisas encontramos apenas 7 armadores com cargos 
electivos na Câmara. Sobre Sebastião Pires ver: supra 377 e infra 754. 
413 IAN/TT, Gavetas da Torre do Tombo 5537.XX, 6-56. In Brásio, António (1954). MMA, 1ª série, 
vol. I, (Angola, Congo), op. cit. 
414 IAN/TT, CC, I-36-93, 6 de Maio de 1517. 
415 Num documento datado de 20 de Janeiro de 1528, há um extracto de um documento de 11 de 
Outubro de 1524 que nos indica a data da prisão do corregedor acima citado: “...Eu El rei faço saber 
a vos meu almoxarife ou recebedor da Minha ilha de Santiago do Cabo Verde, que eu hei por bem 
que posto que Lionis Correia, corregedor na dita ilha nom servise o oficio este ano presente de 1524 
assi por sua prisão, lá como por sua vinda cá, vos lhe haja e lhe seja pago todo seu mantimento, 
como se servira...”. IAN/TT, CC, II-148-81, 20 de Janeiro de 1528. Sobre Leonis Correia ver: infra 
416. 
416 IAN/TT, Chancelaria D. João III, Perdões e Legitimações, Liv. 9, fl. 224, D.3, 19 de Janeiro de 
1533. 
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segundo o mesmo “seu inimigo capitall”. Na mesma carta somos informados que António 
Vaz faleceu.417 
Na década de vinte do século XVI, vive em Santiago o cavaleiro da Casa Real, 
André Rodrigues418 que tinha a alcunha “dos Mosquitos”419. Como contador das ilhas de 
Cabo Verde (1524-1528), ele controlava os interesses da fazenda do Rei no arquipélago. 
Este importante ofício permitiu-lhe adquirir grandes parcelas de terras com as quais instituiu 
um dos maiores morgadios de Santiago, o morgadio dos Mosquitos420.  
Como muitos de seus contemporâneos, André Rodrigues será o patriarca de uma 
das principais famílias da ilha – a família dos Mosquitos. Isto porque, apesar de ter apenas 
filhas legítimas (que herdam o morgadio), ele deixará em Santiago três filhos ilegítimos: 
Nicolau, Nuno e Jerónimo421.  
Encontramos, somente, informações sobre Nicolau Rodrigues que falece em 
Santiago em 1559. Sua viúva, Catarina Monteiro de Queiroz, herda a fazenda de Águas 
                                               
417 IA/NTT, Chancelaria D. João III, Perdões e Legitimações, Liv. 8, fl. 23, D. 3, 20 de Janeiro de 
1541. Sobre António Vaz ver supra 211, 378, 405-416 e infra 425, 942. Sobre Pêro de Braga ver: infra 
417, 798. Sobre João Correia de Sousa ver: supra 172, 177, 182, 183 e infra 502. 
418 IAN/TT, Núcleo Antigo, nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., p. 44; IAN/TT, 
Chancelaria D. João III, L.º 45, fl. 76, D.2, 10 de Junho de 1524; IAN/TT, Chancelaria D. João III, 
Doações, L.º 45, fl. 148, D. 1, 29 de Outubro de 1524; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, L.º 
28, fl.26v., D.1, 11 de Janeiro de 1525; IAN/TT, CC, II-135-137, 5 de Setembro de 1526; IAN/TT, CC, 
II-136-77, 13 de Outubro de 1526; IAN/TT, CC, II-135-85, 28 de Agosto de 1526; IAN/TT, CC, II-138-
76, 23 de Janeiro de 1527; IAN/TT, CC, II-138-157, 23 de Janeiro de 1527; IAN/TT, CC, II-139-21, 9 
de Fevereiro de 1527; IAN/TT, CC, II-139- 27, 11 de Fevereiro de 1527; IAN/TT, CC, II-139- 134, 8 de 
Março de 1527; IAN/TT, CC, II-139-146, 12 de Março de 1527; IAN/TT, CC, II-140-139, 4 de Maio de 
1527; IAN/TT, CC, II-140-148, 8 de Maio de 1527; IAN/TT, CC, II-141-9, 10 de Maio de 1527; IAN/TT, 
CC, II-141-135, 18 de Junho de 1527; IAN/TT, CC, II-141-179, 29 de Junho de 1527; IAN/TT, CC, II-
142-87, 17 de Julho de 1527; IAN/TT, CC, I-187-97, 24 de Julho de 1527; IAN/TT, CC, II-142-130, 29 
de Julho de 1527; IAN/TT, CC, II-143-40, 29 de Julho de 1527; IAN/TT, CC, II-143-181, 13 de Agosto 
de 1527; IAN/TT, CC, II-145-61, 26 de Outubro de 1527; IAN/TT, Núcleo Antigo n.º 528, fls. 1, 68v., 
76v., 91, 91v., 93, 1528; IAN/TT, CC, II-146-81, 20 de Janeiro de 1528; IAN/TT, CC, II-146-69, 21 de 
Janeiro de 1528; IAN/TT, CC, II-146-82, 26 de Janeiro de 1528; IAN/TT, CC, II-146-111, 6 de 
Fevereiro de 1528; A.H. Hospital de S. José, 6 Livro de receitas, m. 570, fl. 8, 12 de Julho de 1528; 
IAN/TT, Chancelaria D. João III, liv. 40, fls. 169-171, 25 de Junho de 1540. In Brásio, António (1963). 
MMA, 2ª série, vol. II, doc. 101, op. cit.; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, L.º 35, fls. 14-14v., 
D. 3, 23 de Dezembro de 1544; IAN/TT, CC, I-241-104, 27 de Março de 1549. In Brásio, António 
(1963). MMA, 2ª série, vol. II, doc. 120, op. cit., pp. 395-397; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Perdões 
e Legitimações, L.º 15, fl. 287v., D. 2, 21 de Abril de 1551. Sobre André Rodrigues dos Mosquitos ver: 
super 162, 380 e infra 419-421, 425, 537, 770, 782, 787, 796, 805, 806, 866-925. 
419 A.H. Hospital de S. José, 8 Livro de receitas, m. 572, fl. 16, 1572. 
420 Sobre o morgadio e a família dos Mosquitos ver capitulo VI, desta tese. Barcelos, Sena (1899), 
parte I, op. cit., p. 92; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, L.º 73, fls. 13-15, 9 de Novembro de 
1531.  
421 Ibidem.  
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Belas422, casa-se em segundas núpcias com o sargento-mor Garcia Contreiras, institui o 
morgadio de Boaventura423, e tem uma filha, Francisca de Queiroz que, por volta de 1580, 
contrai matrimónio com o mulato, escritor e prático de Guiné, André Álvares de Almada424, 
que com essa união se tornará no patriarca de uma das poderosas famílias de Santiago. 
Após a análise do percurso destes vizinhos podemos concluir que eles, como os 
outros “homens honrados brancos” e poderosos da ilha, estavam ligados ao comércio com a 
Costa da Guiné: directamente, armando e comerciando no continente fronteiro como 
António Vaz, ou por ofício como Afonso Anes do Campo e André Rodrigues dos 
Mosquitos.425 O que não significa que os dois últimos não tivessem negócios com a Guiné, 
apesar de seus ofícios a tal não permitirem.  
Também fica claro que estes “homens poderosos” investiram na terra e na mão-de-
obra necessária para que ela se tornasse um meio de produção de riquezas, inserindo-se 
assim com sucesso na sociedade santiaguense como escravocratas e grandes proprietários 
rurais. Igualmente, podemos concluir que, pelo menos, dois desses vizinhos (António Vaz e 
André Rodrigues dos Mosquitos) viviam em Santiago com suas mulheres. A descendência 
do primeiro é desconhecida, já a do segundo, apesar de ser ilegítima, irá fazer parte da elite 
endógena cabo-verdiana, nascente. 
O próximo grupo que analisaremos é composto por dois irmãos que viveram com 
as suas famílias e morreram em Santiago, na segunda metade do século XVI. 
O primeiro, Manuel Rodrigues, cavaleiro da Casa Real426 chegou a Cabo Verde em 
Setembro de 1551 e morou na vila da Praia, onde serviu de almoxarife até ao ano de 
                                               
422 IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, Liv. 1, fls. 278v.-280, D. 2, 13 de 
Março de 1559. 
423 Barcelos, Sena, parte II, op. cit., p. 64. 
424 Almada, André Alvares (1594), “Tratado breve dos rios da Guiné do Cabo Verde desde o rio 
Sanaga até aos baixos de Sant´Ana”. In António Brásio (1964). M.M.A, op. cit., doc. 92; IAN/TT, Mesa 
da Consciência e Ordens, liv. 18, fls. 205v.-206, 19 de Agosto de 1598. In ibidem, doc. 106; AHU, 
Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 2, doc. 253, 13 de Julho de 1678. In Brásio, António (1979). M.M.A., 
2ª série, vol. V, op. cit., doc. 178; AHU, Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 2, doc. 253-B, 16 de Março 
de 1647. In Ibidem, doc. 180, 17 de Março de 1647; ARSI, Lus., Cód. 83, fls. 395-395v. e 399-400, 
1648?. In Ibidem, doc. 213; IAN/TT, M.C.O., Liv. 17 de Registo de Consultas, fls. 205v.-206, 23 de 
Janeiro de 1603; Barcelos, Sena (1899), parte I, op. cit., pp. 64, 93,153, 176, 190, 191; A.H.U., Cabo 
Verde, Papéis Avulsos, cx. 5, doc. 35, 15 de Setembro de 1655; IAN/TT, Cartório Notarial nº 7A, L.º 
1601, Junho 20 - Outubro 22, fl. 27, 5 de Outubro de 1601; IAN/TT, Cartório Notarial nº 11, L.º 1591, 
Agosto 6 - Novembro 21, fls. 66v.-67v., 14 de Setembro de 1591; A.G.S., Secretarias Provinciales, L.º 
1467, fls. 257-259, 4 de Junho de 1624. Sobre André Álvares Almada ver: infra 491, 494, 525, 555, 
654 698-709, 732.  
425 Sobre André Rodrigues dos Mosquitos ver: super 162, 380, 418-421 e infra 537, 770, 782, 787, 
796, 805, 806, 866-925. Sobre Afonso Anes do Campo ver: super 134, 362, 399-404 e infra 464, 
1007. Sobre António Vaz ver supra 211, 378, 405-417 e infra 942. 
426 IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, L. 62, fl. 229v., D.1, 26 de Julho de 1551. Sobre 
Manuel Rodrigues ver: supra 390 e infra 428-431. 
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1556.427 Não se sabe se vem para o arquipélago com Ana Felgueiras, sua mulher, ou se 
esta, como era frequente, ficou no Reino. O casal falece antes de 1572428, deixando na ilha 
uma fazenda situada na Ribeira de S. Domingos, que foi comprada (por 120.000 reais), em 
1621, pelos padres jesuítas à Santa Casa da Misericórdia da cidade da Ribeira Grande que 
com essa compra ficou com a "…obrigação de repairar as ermidas de nossa Senhora das 
Neves, e S. Sebastião do Mato…"429.  
Manuel Rodrigues deve ter vindo para Cabo Verde acompanhado de seu irmão, 
Duarte Rodrigues sobre o qual a documentação é mais prolífera em informações. Este 
último, que ostentava o título de escudeiro da Casa Real, apesar de não possuir capital para 
ser mercador de escravos e, por isso, não se achar directamente ligado a esse tráfico, 
encontrava-se, no entanto, numa posição estratégica propícia como irmão do almoxarife da 
vila da Praia – porto muito procurado por navios estrangeiros e principalmente castelhanos 
que demandavam as Américas –, para servir de procurador a comerciantes lisboetas e 
sevilhanos430.  
Assim, no último ano da década de cinquenta, ele representa no arquipélago os 
mercadores de Sevilha, Rodrigo Ylesca e Pedro de Morça que o incumbiram de comprar 
400 peças de escravos para os embarcar em direcção as “Índias del mar Oceano”431.  
No início da década de setenta, Duarte Rodrigues é procurador na ilha do 
comerciante lisboeta Diogo Rodrigues, detendo em seu poder não só dinheiro pertencente a 
esse reinol, mas sobretudo escravos que, na espera da ocasião de os exportar, 
“armazenou” na sua fazenda onde, como era costume na ilha, os utilizou nas lides agrícolas, 
iniciando assim a aprendizagem e aclimatação, desses cativos à nova condição de 
escravos432.  
                                               
427 Ibidem. IAN/TT, CC, I-87-21, 20 de Novembro de 1551. In Brásio, António (1963). MMA, vol. II, 
doc. 128, op. cit.; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, L. 59, fls. 152v.-153v., D.2, 20 de Março 
de 1556. 
428 Duarte Rodrigues, irmão de Manuel Rodrigues diz no seu testamento datado de 1572 que “… a 
Senhora Anna Folgueiras, minha cunhada, e eu ficamos por testamenteiros da alma de Manoel Roiz 
meu irmão e marido dela dita Anna Folgueiras, que Deus tem…”. I.A.H.N., Livro de Registo dos 
Vínculos de Santiago, fl. 17v., 1572. Sobre Manuel Rodrigues ver: supra 390, 426 e infra 430, 431.  
429 10 de Março de 1627. In Brásio, António (1979). MMA, vol. V, doc. 52.  
430 Arquivo de Protocolos de Sevilha, oficio XV – Alonso Cazella, Libro 2º del año 1559, 21 de Julho 
de 1559. Sobre Duarte Rodrigues ver: supra 391 e infra 431-437, 773, 942-974, 995-1002. 
431 Ibidem. 
432 No seu testamento ele diz o seguinte: “Posto que no dito meu livro esta uma conta que tenho 
com o Senhor Diogo Rodrigues … assim de dinheiro, como de escravos, que em meu poder estão a 
cargo assim em minha fazenda como em outras onde os tinha Pedro Rodrigues defunto … que mos 
entregou…”. Registo dos Títulos dos Vínculo da Nora”, I.A.H.N., Livro de Registo dos Vínculos de 
Santiago, fls. 17-19v., 1572. 
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No ano seguinte, Duarte Rodrigues exerce o cargo de recebedor dos empréstimos 
que o rei “mandou lançar na ilha de Santiago”. A confiança demonstrada pelo soberano 
português atesta que este vizinho de Santiago possuía uma certa influência na Corte. Além 
de sua actividade de intermediário entre o mercado africano e o europeu, o escudeiro da 
Casa Real adquiriu terras na ribeira de São Domingos, com as quais instituiu a capela da 
Nora433. 
Casado com Catarina Fernandes de Andrade434, Duarte Rodrigues teve três filhos 
legítimos, Sebastião, Jorge e Polónia que deixa (1562) – caso falecesse antes de serem 
maiores de idade – a cargo de seu genro Diogo de Avelar435, marido de sua filha ilegítima, 
Maria Duarte.  
Além de Maria Duarte, o escudeiro da Casa Real deixa mais cinco filhos naturais 
que foram por ele alforriados e legitimados, tornando-os, assim, em prováveis membros da 
elite endógena cabo-verdiana436. 
Duarte Rodrigues falece no ano de 1574. 
O que se pode concluir, após analisarmos o perfil dos irmãos Rodrigues, é que 
ambos se aventuraram a viver em Cabo Verde numa época em que ser-se vizinho de 
Santiago já não representava lucros garantidos, porque por razões várias (pirataria, 
concorrência dos ingleses, franceses e holandeses), tinha-se iniciado o desvio da rota dos 
escravos e com isso era, cada vez mais, em Cacheu que o grande comércio se fazia.  
Por isso, os vizinhos de Santiago, na segunda metade do século XVI – não 
possuindo os meios para continuarem a exercer o papel de principais actores no trato com a 
Costa da Guiné, que a carta de privilégios (1466) lhes tinha reservado – se 
metamorfosearam em feitores e procuradores dos grandes mercadores reinóis e 
castelhanos que, ainda, mandavam navios à ilha adquirir mercadorias africanas. 
O que os irmãos obtiveram em Santiago, sem dúvida nenhuma, são terras, tendo 
Duarte Rodrigues conseguido com essa aquisição instituir uma capela, passo que muitos 
dos seus contemporâneos ambicionavam dar para poderem perpetuar os seus nomes e 
salvar, com as obrigações pias, as suas almas. 
Este reinol inicia, em Santiago, uma família de “filhos da terra” que, apesar de terem 
nascidos mulatos, mas principalmente, apesar de terem nascido escravos e carregarem 
consigo esse estigma, tiveram o caminho aberto para uma possível ascensão social quando 
                                               
433 Este vínculo será analisado mais adiante. Barcelos, Sena (2003). Subsídios para a História de 
Cabo Verde e Guiné, vol. II, parte III, p. 108, Praia: Instituto da Biblioteca Nacional; Registo dos 
Títulos dos Vínculo da Nora”, I.A.H.N., Livro de Registo dos Vínculos de Santiago, fl. 1-23v., 1572. 
434 Filha de Beatriz do Rego. Faleceu em 1556. 
435 Em 1563, encontramos um certo Duarte d’Avelar como estante em Bugendo, Guiné. 9 de Abril de 
1563, 11 de Dezembro de 1564, IAN/TT,  Inquisição de Lisboa, m. 25, n.º 233). 
436 Sobre o testamento e os filhos ilegítimos de Duarte Rodrigues ver capitulo nº VI. Ibidem. 
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foram por ele alforriados e legitimados e, sobretudo, quando herdaram parte de seus bens. 
Com este acto Duarte Rodrigues permitiu à sua descendência cabo-verdiana ascender 
socialmente.437 
 
 
3.4 - Moços de Câmara do Rei 
 
 
Da segunda década de quinhentos ao final do mesmo século, foram vinte e três os 
moços de Câmara do Rei que se instalaram em Santiago como vizinhos da ilha. Mas, o que 
a tabela abaixo nos demonstra é que, na primeira metade desse século, apenas dois 
vizinhos ostentavam esse título, distribuindo-se os restantes (vinte e um) pela segunda 
metade.  
 
 
Tabela V438 
Nomes Actividades 
Luís Álvares de 
Azevedo
439
  
Escrivão da Feitoria de Santiago (1529)  
Francisco Luís
440
  Tesoureiro dos dinheiros e fazendas dos defuntos e órfãos de 
Santiago, Fogo e Guiné (1546-1559)  
Chanceler e escrivão da correição das ilhas de Cabo Verde (1569)  
Proprietário rural 
                                               
437 Este caso será desenvolvido no capítulo VI, quando nos debrucemos sobre os latifundiários de 
Santiago e a transferência das propriedades rurais para os “filhos da terra”. Sobre Duarte Rodrigues 
ver: supra 391, 430-436 e infra 773, 942-974, 995-1002. 
438 Tabela elaborada pela autora. 
439 Faleceu em 1533. IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, Liv. 48, fl. 103, D. 1, 24 de 
Setembro de 1529; IAN/TT, CC, I-72-47, 23 de Junho de 1542. In Brásio, António (1963). MMA, 2ª 
série, vol. II, doc. 104. 
440 Moço da Câmara da Rainha D. Catarina. Casou com a filha da capitoa da terra. Foi preso pelo 
Sindicante, João Afonso Cedofeita (c. 1551). Numa carta ao soberano ele diz: “E quanto ao dito 
Francisco Luís já tenho escrito a Vossa Alteza como não cumpria uma provisão que por morte de 
Jorge Pimentel me foi entregue em que V. Alteza havia por bem que o dinheiro dos defuntos 
estivesse todo em cofre. E querendo cumprir a dita provisão mandei que metesse o dinheiro no cofre, 
conforme a ela, o que ele não quis fazer pela má conta que disso esperava dar. Pelo qual o mandei 
prender e da prisão fugiu e se foi para o Reino”. IAN/TT, Chancelaria D. João III, Perdões e 
Legitimações, L.º 6, fls. 272v.-273, D. 1, Novembro de 1548; IAN/TT, CC, I-83-49, 9 de Dezembro de 
1549. In Brásio, António (1963). MMA, 2ª série, vol. II, doc. 124, p. 408; IAN/TT, CC, I-87-21, 20 de 
Novembro de 1551. In Ibidem, doc. 128, p. 423; IAN/TT, Fragmentos, maço 9, nº 10, 23 de Janeiro de 
1555; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, Liv. 4, fls. 130-130v., D. 2, 4 de 
Dezembro de 1559. 
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Nomes Actividades 
Baltazar Vilela
441
 Feitor real em Santiago (1550) 
Contador e juiz de Guiné (1555) 
Proprietário rural  
Álvaro Mergulhão
442
  Meirinho da correição das ilhas de Cabo Verde (1550-1551)  
Rui Dias de Castelo 
Branco
443
  
Almoxarife do Almoxarifado e Alfândega da Ribeira Grande (1558-
1571)   
João Fidalgo
444
  Escrivão da Feitoria de Santiago (? – 1559)  
Bento Nunes
445
  Escrivão dos contos e almoxarifado de Santiago (1560-1563)  
João Fernandes Viana
446
  Alcaide do mar cidade da Ribeira Grande (1560 - 1567)  
António de Arouca
447
  Escrivão da correição das ilhas de Cabo Verde (1564) 
António Varela de 
Campos
448
 
Guarda-mor do porto da Ribeira Grande (1566) 
Escrivão da Câmara da Ribeira Grande (1566) 
Proprietário rural 
Luís Velho da Mota
449
  Escrivão dos contos e almoxarifado de Santiago (1569-1575?)  
Domingos de Freitas
450
 Almoxarife da cidade da Ribeira Grande (1571-1577) 
                                               
441 Sobre Baltazar Vilela ver: supra 271 e infra 464-468,1007. 
442 IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, L.º 69, fls. 49v.-50, D.2, 12 de Abril de 1550; IAN/TT, 
Chancelaria D. João III, Perdões e Legitimações, L.º 21, fls. 405v.-406, D. 3, ant. de Outubro de 1551; 
IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, L.º 66, fl. 249v., D. 1, 13 de Outubro de 1551. 
443 Faleceu em 1571. IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, Liv. 54, fls. 305v.-306, D. 2, 11 de 
Maio de 1557; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião de D. Henrique, Doações, Liv. 28, fl. 249, D. 1, 27 
de Maio de 1571. 
IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião de D. Henrique, Privilégios, Liv. 4, fl. 175v., 6 de Abril de 1564. 
1564; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião de D. Henrique, Doações, Liv. 14, fls. 290v.-291, D. 1, 11 de 
Outubro de 1564; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião de D. Henrique, Doações, Liv. 28, fl. 249, D. 1, 
27de Maio de 1571. 
444 Sobre João Fidalgo ver: infra 469-471. 
445 Moço da Câmara de D. Duarte (tio do Rei). IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, 
Doações, L 6; fl. 72, 30 de Março de 1560; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, 
Doações, L 5, fls. 306-306v., doc. 2, 9 de Outubro de 1561; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. 
Henrique, Doações, L 7; fl. 210v., D. 2, Novembro de 1563. 
446 Foi casado com Brasia Ribeiro e pai de Antónia de Rego que teve a mercê do cargo de seu pai 
para quem com ela casa-se. Foi acusado de apesar de casado ter tido relações com Beatriz 
Rodrigues, viúva, que estivera também amancebada com o irmão de Viana, António Fernandes 
(1567). Faleceu em 1588. IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, L. 5, fl. 83, D. 
2, 4 de Julho de 1560; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, L.16, fl. 45v., D. 2 - 
46, D. 1, 12 de Novembro de 1562; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Perdões e 
Legitimações, L. 42, fl. 290v., D. 1, 12 de Abril de 1567; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. 
Henrique, Doações, L. 22, fl. 174v., D. 2 - fl. 175, D. 1, 17 de Setembro de 1568, 30 de Outubro de 
1573; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, L. 23, fl. 56v., D. 2, 3 de Novembro 
de 1568; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, L. 29, fls. 204-204v., D. 2, 14 de 
Março de 1573. 
447 15 de Novembro de 1564, IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Privilégios, Liv. 4, fl. 
40v., D. 2. 
448 19 de Abril de 1566, IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, Liv. 20, fl. 203, 
D. 1; 22 de Fevereiro de 1568, IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Perdões e 
Legitimações, Liv. 25, fls. 87-87v., D. 1. Sobre António Varela de Campos ver: infra 651, 666. 
449 IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, L. 27, fls. 196v. -197, D. 2, 27 de 
Fevereiro de 1571; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, L. 29, fl. 100, D. 1, 26 
de Novembro de 1572; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Privilégios, L. 9, fl. 153v., D. 
2, 10 de Dezembro de 1572; AGS, Secretária de Estado, Legado 390, fl. 16, 12 de Maio de 1572. 
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Nomes Actividades 
António da Cunha
451
 Escrivão da Provedoria dos Órfãos e Resíduos da ilha de Santiago 
(1572-1579)  
Carcereiro da Ribeira Grande (1591) 
Tabelião da Ribeira Grande (1594-1595) 
Gaspar Leitão
452
  Escrivão da provedoria das fazendas dos defuntos e ausentes (1573, 
1578)  
Escrivão do capitão e governador António Velho Tinoco (1592) 
Mateus Ribeiro
453
  Alcaide do mar da ilha de Santiago (1573-1592)  
Pêro Dias
454
  Meirinho da correição da Ribeira Grande (1578) 
Constantino de Paz
455
 Almoxarife da ilha de Santiago (1583- 1584)   
Álvaro Pedreira
456
  Escrivão da correição, chanceler e promotor de justiça de Santiago 
(1583)  
Francisco Toscano
457
  Meirinho da correição de Cabo Verde (1583)  
Sebastião da Mota
458
  Tesoureiro dos defuntos e memposteiro mor dos cativos de Cabo 
Verde (1585-1588)  
                                                                                                                                                   
450 IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, L. 28, fl. 249, D. 1, 27 de Maio de 
1571; IAN/TT, Cartório Notarial nº 7A, L. 1573, Fevereiro 13 -Maio 18, fls. 110v.-111v., 13 de Abril de 
1573; IAN/TT, Cartório Notarial nº 7A, L. 1573, Fevereiro 13 - Maio 18, fls. 118-118v., 15 de Abril de 
1573; BADE – Cód. CXVI / 2 / 15, nº 4, 15 de Julho de 1577. In Brásio, António (1964). MMA, 2ª série, 
vol. III, doc. 33, op. cit.; BADE – Cód. CXVI / 2 / 15, nº 4, 16 de Julho de 1577. In Ibidem, doc. 34. 
Sobre Domingos de Freitas ver: infra 532, 892, 913. 
451  IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, Liv. 31, fl. 257, D. 1, 7 de Outubro de 
1572; BADE – Cód. CXVI / 2 / 15, nº 4, 15 de Julho de 1577. In Brásio, António (1964). MMA, 2ª série, 
vol. III, doc. 33, op. cit.; IAN/TT, Cartório Notarial n.º 7A, Liv. 1579, Fevereiro 21 - Abril 3, fls. 50-51v., 
7 de Março de 1579; AHU, Cabo Verde, Papeis Avulsos, 1591. In Boletim do Arquivo Histórico 
Colonial, vol. I, doc. nº 25, Lisboa, 1950; IAN/TT, Cartório Notarial n.º 11, Liv. 1595, Julho 13 – 
Novembro 14, fls. 119-121v., 27 de Setembro de 1595; IAN/TT, Cartório Notarial n.º 11, Liv. 1595, 
Novembro 10 - Março 22, fls. 5-6, 13 de Novembro de 1595; AHU, Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 
1, doc. 13, 15 de Junho de 1612. 
452 I.A.H.N., Registo de Vínculos e Capellas do Concelho da Praia, fl. 43. 
453 Moço da Câmara da Infanta D. Maria. Casado com Antónia de Rego que teve a mercê do ofício 
de alcaide do mar de Santiago que foi de seu pai (João Fernandes Viana) para quem com ela casa-
se. Pai de Diogo Ribeiro. IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, L. 29, fls. 204-
204v., D. 2, 14 de Março de 1573; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, L. 22, 
fl. 174v., D. 2 - fl. 175, D. 1, 17 de Setembro de 1568, 30 de Outubro de 1573; IAN/TT, Chancelaria D. 
Sebastião e D. Henrique, Doações, L. 23, fl. 56v., D. 2, 3 de Novembro de 1568; IAN/TT, Cartório 
Notarial, n.º 1, L. 1579, Setembro 30 – Novembro 23, fls. 87-88, 29 de Outubro de 1579; IAN/TT, 
Chancelaria D. Filipe I, Doações, L. 31, fl. 148, D. 2, 19 de Janeiro de 1592, 14 de Novembro de 
1596. 
454 IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, Liv. 28, fl. 74v., D.3, 7de Junho de 
1578. 
455 Casado com Catarina Coutinha. Falecido em 1598. IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Doações, 
L.5, fl. 7v., 10 de Julho de 1582; IAN/TT, Cartório Notarial, nº11, L. 1598, Maio 18 a Julho 27, fls. 66-
67v., 11 de Junho de 1598; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Perdões e Legitimações, fl. 41v.-42, 11 
de Janeiro de 1602. 
456 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Doações, L.7, fls. 190-90v., D. 2, 25 de Abril de 1583; IAN/TT, 
Cartório Notarial, nº 7A., L. 1584, Novembro 7 – 1585 Janeiro 1, fls. 45v.-46v., 7 de Dezembro de 
1584. 
457 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, L. 9, fl. 109, D. 2, 23 de Março de 1583; IAN/TT, 
Cartório Notarial, n.º 7A, L. 1584, Novembro 7 – 1585, Janeiro 1, fls. 45v.-46v., 7 de Dezembro de 
1584. 
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Nomes Actividades 
Brás Dias Reimão
459
 (1)  Escrivão dos contos e do almoxarifado de Santiago (1585-1592)  
Escrivão do tesoureiro das fazendas dos defuntos da ilha de Santiago 
(1588)  
Almoxarife da ilha de Santiago (1596-1597)  
António Marques
460
  Recebedor das obras das fortificações da cidade da Ribeira Grande 
(1588-1589)  
António de Sousa
461
 (2)
 
 Meirinho do mar da Ribeira Grande (1592) 
Meirinho da correição de Santiago (1609) 
  
 
A análise da tabela acima permite-nos constatar que entre os vinte e três moços de 
Câmara do Rei, vizinhos de Santiago na segunda metade do século XVI, treze462 (13) 
estavam ligados por seus ofícios ou por suas actividades ao comércio com a Costa da 
Guiné: um feitor do Rei na ilha, quatro almoxarifes, dois alcaides do mar, um meirinho do 
mar, dois escrivães do almoxarifado, dois da feitoria e um guarda-mor do porto da Ribeira 
Grande.  
Um dos moços de Câmara do Rei serviu de recebedor das obras das fortificações 
da cidade da Ribeira Grande, os restantes onze (11) estavam ligados a ofícios da justiça e 
da provedoria dos defuntos, órfãos e ausentes463. Nesta tabela não encontramos nenhum 
armador. É de verificar que apenas três vizinhos mencionados na tabela nº V estão 
designados como possuidores de terras. 
Iremos analisar o percurso de quatro desses “homens honrados brancos” como 
exemplo da acção da pequena nobreza no período em que o declínio, já encetado do 
entreposto comercial, vai começar a afastar de Santiago a nobreza portuguesa. 
                                                                                                                                                   
458 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, L. 11, fl. 22, D.1, 11 de Maio de 1585; IAN/TT, 
Chancelaria D. Filipe I, Doações, L. 18, fl. 57, D. 2, 15 de Janeiro de 1588; IAN/TT, M.C.O., L. 32 do 
Registo de Consultas, fls. 199v.-200, 3 de Setembro de 1633; IAN/TT, M.C.O., L. 32 do Registo de 
Consultas, fl. 212, 26 de Outubro de 1633. 
459 Sobre Brás Dias Reimão ver: infra 472-481. 
460 Em 1589, faleceu em Cabo Verde. Sua viúva, Isabel Palha, recebe a mercê de 8.000 rs. de tença 
por ano nas obras pias (4 anos) por ter 3 filhos e ser muito pobre. IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, 
Doações, L. 19, fl. 3, D. 1, 29 de Março de 1588; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, L. 16, fl. 
322v., D. 3, 7 de Novembro de 1589.  
461 Antes de chegar a Cabo Verde foi na nau “Stª Maria” para a Índia e “…tornar a arribar a este 
reino e ir na jornada de Inglaterra e se achar nesta cidade (Lisboa) na ocasião passada dos ingleses 
e ir ora servir ao Cabo Verde…”. IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, L. 23, fl. 164v., 16 de 
Março de 1592; IAN/TT, Cartório Notarial, n.º1, L. 1609, Setembro 18 – 1610, Janeiro 23, fls. 60v.-62, 
D. 2, 27 de Outubro de 1609. 
462 Como se pode ver na tabela um vizinho podia servir ofícios, tanto ligados à fazenda real, como à 
justiça.  
463 Dois deles serviram também em ofícios ligados a fazenda real e ao mar. 
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O primeiro, Baltazar Vilela, serviu o rei em Santiago de feitor, no início da década 
de cinquenta do século XVI e em 1555, é eleito pela Câmara da cidade da Ribeira Grande 
de contador e juiz de Guiné. 
Além de estar, por ofício, ligado ao comércio com a Costa da Guiné, ele foi também 
proprietário rural, já que adquire, em 1558, a fazenda Monte Negro464 que pertencia a Pedro 
de Alcáçova, secretário do Rei465. 
Este vizinho da Ribeira Grande teve altercações com os funcionários reais e locais. 
Em 1551, o corregedor João Rodrigues Cardoso manda-o prender por desacato ao juiz 
ordinário da cidade, Fernão Fiel de Lugo466. Sete anos depois, ele e outros “homens 
poderosos” de Santiago são condenados a dez anos de degredo por se terem sublevado 
contra o corregedor João Rodrigues Cardoso467. No ano de 1567, Vilela já perdoado pelo rei, 
encontra-se no rio Nuno onde vendeu uma escrava cristã aos “gentios”. Por esse acto foi 
denunciado pelo meirinho da correição à inquisição, condenado e de novo perdoado468. 
Outro moço de Câmara Real foi João Fidalgo que, como o anterior, teve uma 
participação activa na sublevação contra o corregedor Cardoso e, também, foi condenado a 
10 anos de degredo para o Brasil. Em Novembro de 1559, ele chega juntamente com toda a 
sua família a esse país do Novo Mundo. Com seu exílio forçado Fidalgo perdeu “…muito de 
sua fazenda … que lhe ficara no Cabo Verde ao desemparo e asy hum oficio que lhe Rendia 
                                               
464 Esta fazenda que pertenceu a Afonso Anes do Campo foi doada, em 1531, ao Fidalgo da Casa 
Real, Provedor dos Contos do rei e armador de Santiago, Fernão de Alcáçova. Sobre Afonso Anes do 
Campo ver: super 134, 362, 399-404, 425 e infra 1007. Sobre Baltazar Vilela ver: supra 271, 441 e 
infra 465-468, 1007. Sobre Fernão de Alcáçova: ver supra 116, 130-137, 404. 
465 Esta informação é nos dada pelo corregedor Manuel de Andrade numa carta dirigida a Pedro de 
Alcáçova: “…depois andando fazendo correição pela ilha me derão hua de vosa mercê / em a qual 
me lembrava sua fazenda e hua demãda que Balthezar Vilela deixou principiada … eu fui ver todo o 
Mõtenegro como prometi a vosa mercê e nesta fazenda nem na venda della não falo porque me 
dizem que vosa mercê a tem dada a Balthezar Vilela …”. IAN/TT, CC, III-18-25,13 de Março de 1558.  
Em 1577 Marcos Rodrigues da Luna (o Velho) institui a Capela do Monte Negro na freguesia de 
Santiago com a fazenda do mesmo nome. I.A.H.N., Registo de Vínculos e Capellas do Concelho da 
Praia, fl. 45. Ver capítulo nº VI. Obre 1577. Sobre Marcos Rodrigues da Luna ver: infra 776, 1008. 
466 “...ele se não quisera dar a prisão e desobedecera ao juiz lançando mão dele e dizendo-lhe 
palavras injuriosas e de escandalo...”. IAN/TT, Chancelaria D. João III, Perdões e Legitimações, L. 54, 
fls. 349-349v, D. 3, 19 de Junho de 1555. Sobre Fernão Fiel de Lugo e seu morgadio ver: supra 222, 
264-279, infra 771, 781, 786, 791-865, 870, 926, 988-990. 
467 A sentença é dada a 28 de Dezembro de 1558. IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, 
Perdões e Legitimações, L. 26, fl. 340V-341, 7 de Setembro de 1567. 
468 IAN/TT, Inquisição de Lisboa, Caderno do Promotor nº3, fl. 124-125v., D. 1, 6 de Abril de 1568. 
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60.000 reis …”469. O ofício mencionado é o de escrivão da feitoria da ilha de Santiago, ao 
qual ele renuncia, antes de ser degredado, em favor de seu irmão, Manuel Fidalgo470.  
Em 1567, João Fidalgo habitava na cidade da Bahia de Todos os Santos de onde 
se ausenta sem ter cumprido o degredo de 10 anos471. 
O percurso do moço de Câmara do Rei, Brás Dias Reimão é igual ao de muitos 
reinóis que ao serviço da Coroa se aventuraram nas terras recém “colonizadas”: nasce no 
Reino na década de cinquenta do século XVI; aos 35 anos viaja para Cabo Verde onde 
habita vinte e três anos472. 
Em Santiago, este reinol serve de escrivão do almoxarifado de 1585 a 1592473. Em 
1588, recebe a mercê do ofício de escrivão do tesoureiro das fazendas dos defuntos de 
Santiago474 e, passados dez anos, a mercê do cargo de escrivão do almoxarifado475. Em 
1596, Dias Reimão ascende ao cargo de almoxarife da cidade da Ribeira Grande476 e dois 
anos depois, com o decorrer da construção da fortaleza de São Filipe477, é nomeado 
almoxarife dessas obras478.  
No primeiro ano do século XVII, Brás Dias encontra-se na Costa da Guiné479, onde 
deve ter feito grandes negócios, contra a lei vigente, já que em 1603, o seu procurador em 
                                               
469 IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Perdões e Legitimações, L. 2, fls. 343-343v, 
D.2, 21 de Março de 1567. Sobre João Fidalgo ver: super 444 e infra 470-471. 
470 IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, L. 6, fls. 122v.-123, D. 1, 22 de Maio 
de 1560. 
471 IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Perdões e Legitimações, L. 26, fls. 340-341, 25 
de Setembro de 1567. 
472 AV, Processus Consistorialis, vol. 2, fls. 302-305v., 18 de Dezembro de 1610. In Brásio, António 
(1968). MMA, 2ª serie, vol. IV, doc. 109. Sobre Brás Dias Reimão ver: super 459 e infra 473-481. 
473 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, L. 11, fl. 225, D. 1, 10 de Janeiro de 1585; IAN/TT, 
Chancelaria D. Filipe I, Doações, L. 15, fl. 415v., D. 1, 12/?/1585; A.H.U., Cabo Verde, Papeis 
Avulsos, cx. I, doc. 13, 18 de Fevereiro de 1591; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, L. 24, fl. 
49, D. 2, 11 de Fevereiro de 1592; A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. I, doc. 13, 15 de Junho 
de 1612. 
474  IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, L. 15, fl. 434v., D. 2, 27 de Janeiro de 1588. 
475 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Doações, L. 7, fl. 8v., D. 2, 20 de Abril de 1598. 
476 Ao prestar as suas contas, em 1610, apresentou um saldo negativo de 2.030 cruzados, por isso 
pediu ao rei “…para lhe serem levados como despesa por razão de lhe ser levada a dita quantia com 
o mais que tinha de seu quando os ingleses saquearam a dita ilha no ano de 1596, sendo capitão 
dela Brás Soares”. Biblioteca da Ajuda, cod. 44-XIV-2, fls. 24.24v.-27, Consultas do Conselho da 
Fazenda, 17 de Janeiro de 1610. 
477 As obras iniciam-se em 1593. IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Privilégios, L. 3, fl. 266, D. 1, 7 de 
Dezembro de 1612. 
478 Ibidem. 
479 IAN/TT, Cartório Notarial, n.º1, L. 1601, Agosto 4 – Novembro 7, fls. 107-108, 4 de Outubro de 
1601. 
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Sevilha tem poderes para receber na Casa da Contratação todo o ouro, prata, pérolas e 
escravos que lhe pertencerem480. 
Não temos conhecimento de nenhum membro da família de Brás Reimão em 
Santiago, mas sabemos que sua filha era freira na Rosa em Lisboa481.  
Os três “homens poderosos”, acima analisados, vieram para Santiago servir o rei na 
intendência da fazenda real e no controlo do comércio dos moradores com a Costa da 
Guiné. Todos eles moraram apenas alguns anos em Cabo Verde mas, apesar de não terem 
actuado na ilha, abertamente, no trato com a costa fronteira, fica claro que tiveram 
possibilidades, através de seus ofícios, de acumularem bens na ilha, já que possuíam 
escravos, terras e, ao menos dois deles, estiveram nos Rios de Guiné onde fizeram 
negócios e um administrou e supervisionou os negócios e os interesses portugueses em 
Cacheu.  
Mas, a conclusão principal que se pode tirar do percurso destes três vizinhos é que 
as conveniências do grupo dos “homens honrados brancos” e poderosos de Santiago – 
apesar de muitos deles se encontrarem na ilha a servirem ofícios régios – eram muitas 
vezes contrárias às dos corregedores do Rei na ilha que tinham como dever a defesa dos 
interesses da Coroa portuguesa. 
 
 
3.5 - Cavaleiro da Ordem de Santiago 
 
 
Entre os vizinhos da ilha, encontramos cavaleiros da Ordem de Santiago apenas no 
século XVI e, como se pode constatar pela tabela abaixo, muito poucos.  
 
 
Tabela VI482 
Nomes Actividades 
Rui Lopes
483
 Contador das ilhas de Cabo Verde (1512-1520)  
                                               
480 Seu procurador em Lisboa é Gonçalo de Araújo, cavaleiro da Casa Real que substabelece como 
procurador de Brás Reimão, em Sevilha, a Heitor Nunes. IAN/TT, Cartório Notarial, n.º 1, L. 1603, 
Dezembro 10 – 1604, Março 17, fls. 13-15, 12 de Dezembro de 1603. 
481 Diogo Ximenes Vargas deixa-lhe, em 1624, no seu testamento 8V000 rs. IAN/TT, Cartório dos 
Jesuítas, maço 37, doc. 27, 8 de Junho de 1647. In Gonçalves, Nuno da Silva (1996). Os jesuítas e a 
missão de Cabo Verde (1604 - 1642), p. 395-399. Lisboa: ed. Brotéria. Sobre Diogo Ximenes Vargas 
ver: supra 241, 299-335, 350. 
482 Tabela elaborada pela autora. 
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Nomes Actividades 
Álvaro 
Fernandes
484
 
Mercador 
Importa peças e mercadorias da Costa da Guiné (1513, 1515) 
João da Noli
485
 Armador (1528) 
Proprietário rural 
Ciprião Álvares de 
Almada (1)
486
 
Almoxarife da Ribeira Grande (1563-1565)  
Capitão de uma companhia das ordenanças (1598) 
 
 
Após examinarmos a tabela nº VI, podemos constatar que todos os cavaleiros da 
Ordem de Santiago estavam ligados ao comércio com a Costa da Guiné: um serviu de 
contador das ilhas, um de almoxarife da Ribeira Grande, um foi armador e dois actuaram 
como mercadores. Apenas um possuía terras e um serviu nas ordenanças.  
Podemos, também, atestar que dos quatro cavaleiros da Ordem de Santiago, três 
habitaram a ilha na primeira metade do século e um na segunda. Debrucemo-nos sobre as 
informações de dois deles: um que viveu em Santiago no início do século XVI e outro que 
chega à ilha e aí se instala na segunda metade do mesmo século487. 
O reinol, Rui Lopes488 serviu de contador das ilhas de Cabo Verde durante oito anos 
(1512-1520). Durante esses anos ele usufruiu, vantajosamente, das prerrogativas que o 
estatuto de vizinho de Santiago lhe proporcionava, já que não só encomendava, 
regularmente, aos armadores da ilha escravos489, como possuía dois escravos de confiança 
que se deslocavam à Costa da Guiné para aí tratarem dos negócios do contador490. Não 
                                                                                                                                                   
483  Barcelos, Sena (1899). Op. cit., pp. 70, 75-77; IAN/TT, Leis, 2, 27, 24 de Outubro de 1512. In 
HGCV-CD, vol. I, doc. 76, op. cit., pp.209-211; IAN/TT, Núcleo Antigo, nº 757, 1513-1516. In HGCV-
CD, vol. II, op. cit., pp. 66, 87, 98, 101, 141, 144, 149, 152, 156, 167, 168, 172-176, 193, 194, 206, 
207, 218-221, 223-228, 230, 295, 327, 328; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, L.º 37, fl. 76, 
D. 2, 10 de Junho de 1524; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, L.º 45, fl. 148, 191, 29 de 
Outubro de 1524; IAN/TT, CC, II- 206-90, 26 de Fevereiro de 1536. Sobre Rui Lopes ver: infra 488-
490. 
484 IAN/TT, Núcleo Antigo, nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., pp. 53, 179, 205. 
485 Barcelos, Sena (1899). Op. cit., pp. 20, 75, 77, op. cit.; IAN/TT, CC, II-II-14-56, 8 de Março de 
1508. In HGCV-CD, vol. I, doc. 66, op. cit.; IAN/TT, Núcleo Antigo, nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, 
vol. II, op. cit., pp. 228, 229; IAN/TT, Núcleo Antíguo nº 528, fls. 16v, 50, 68v, 69, 75v, 76. 1528. Sobre 
João da Noli ver: infra 609, 752, 758. 
486  Sobre Ciprião Álvares de Almada (1) ver: infra 495, 700. 
487 No início do século XVII, não encontramos nenhum vizinho com o título de cavaleiro da Ordem 
de Santiago 
488  Sobre Rui Lopes ver: supra 483 e infra 489-490. 
489 Em 1515, recebe 15 escravos de encomenda da Costa da Guiné. Núcleo Antigo, nº 757, 1513-
1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., pp. 98, 141, 144, 149, 152, 156, 167, 172-176.  
490 “…Rodrigo do contador, fornecido por seu senhor trouxe 3 peças com uma encomenda…”; 
“…Álvaro, escravo do contador trouxe 2 peças…”, IANTT, Núcleo Antigo, nº 757, 1513-1516. In 
Ibidem, pp. 152, 156.  
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sabemos se Rui Lopes voltou para o Reino ou se faleceu em Santiago. Não conhecemos 
nenhum descendente deste cavaleiro, na ilha.  
Essa ausência de informações não ocorre com os descendentes do reinol Ciprião 
Álvares de Almada491, que arriba a Santiago, nos anos sessenta do século XVI, para servir 
de almoxarife do rei492. Aí, quando casa com uma mulata, filha de uma negra e de um 
vizinho “nobre e principal da ilha”493, ingressa numa família da “nobreza da terra”, 
principiando assim uma das maiores famílias santiaguenses dos finais do século XVI, dos 
séculos XVII e XVIII494. 
Apesar de ambos serem cavaleiros da Ordem de Cristo e oficiais régios estes dois 
“homens honrados brancos” comportam, para o nosso estudo, diferenças importantes. Isto 
porque, se o primeiro chega a Cabo Verde como alto funcionário e após servir o rei 
desaparece da documentação, já o segundo, apesar de a documentação ser pouco prolífica 
a seu respeito, torna-se num “homem poderoso” de Santiago com todos os direitos e 
poderes que a ligação a uma família da nobreza da terra propiciava: eleição facilitada para a 
Câmara; entrada num alto cargo das Ordenanças495; acesso à propriedade fundiária mas, 
principalmente, a obtenção, através do casamento, da legitimidade de liderança sobre o, 
cada vez mais numeroso, povo miúdo/livre da ilha (os forros/vadios).  
 
  
                                               
491 Barcelos, Sena (1899). Op. cit., p. 153; IAN/TT, Cartório Notaria n.º 7A, Liv. 1579, Outubro 21 - 
1580, Janeiro 26, fls. 78v. -79v., 7 de Dezembro de 1579; IAN/TT, Mesa da Consciência e Ordens, liv. 
18, fls. 205v.-206, 19 de Agosto de 1598. In Brásio, António (1964). MMA, doc. 106, op. cit., pp. 428-
430.  
492 Serviu de 30 de Julho de 1563 até parte do ano de 1565. IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. 
Henrique, Privilégios, Liv. 6, fl. 226v., 12 de Março de 1567. 
493 IAN/TT, Mesa da Consciência e Ordens, liv. 18, fls. 205v.-206,19 de Agosto de 1598. In Brásio, 
António (1964). MMA, 2ª serie, vol. III, doc. 106. 
494 Um de seus descendentes era o “filho da terra”, André Alvares de Almada, mulato, natural de 
Santiago, prático de Guiné que era, também, cavaleiro da Ordem de Cristo. Sobre André Álvares 
Almada ver: supra 424 infra 525, 555, 654 698-709, 732. 
495 Ciprião Álvares de Almada (1) deve ter sido um dos primeiros capitães das ordenanças de 
Santiago, já que elas foram organizadas na ilha depois de 1570. “Regimento dos capitães-mores e 
mais oficiais das companhias de gente de cavalo e de pé, e da ordem que devem ter em se 
exercitarem” ou “Regimento das companhias de ordenanças (Ordenanças Sebásticas) ”. In 
Selvagem, Carlos (1931). Portugal Militar, op. cit., pp. 323-326 e 383-388. Sobre Ciprião Álvares de 
Almada (1) ver: super 486 e infra 700. 
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CAPÍTULO 4 – Mudanças económicas e sociais - Definição de dois períodos distintos: 
1473/1549 e 1550/1599 
 
 
4.1 - A nobreza 
 
 
4.1.1 - Nobreza: composição 
 
 
Após a análise do percurso de vários membros da elite de Santiago que, nos finais 
do século XV e no século XVI, detinham títulos de nobreza podemos conferir que o período 
no qual a elite dos “homens honrados brancos e poderosos” controlava a sociedade 
santiaguense (social e economicamente) pode ser dividido em duas épocas, distintas: a 1ª 
dos últimos anos do século XV à década de quarenta do século seguinte; a 2ª vai dos anos 
cinquenta até ao fim de quinhentos. 
Estas fases são diferentes, não só porque na segunda inicia-se a mutação, ainda 
pouco perceptível, na composição social da elite mas, sobretudo, por causa do 
aparecimento, paulatino, de indícios de crise no comércio com a costa africana devido à, 
cada vez mais assídua concorrência que os mercadores santiaguenses enfrentam dos 
franceses, ingleses, holandeses e, a partir dos anos sessenta do século XVI, igualmente dos 
contratadores496 do trato de Guiné e comércio de Cabo Verde497 que, livres das restrições da 
carta de 1472, não têm mais nenhum interesse em colaborar com os vizinhos da ilha.  
                                               
496 A alteração da designação de “rendeiros” para a de “contratadores” verificou-se, provavelmente, 
no período em que vigorou o arrendamento de Duarte de Lião e António Gonçalves de Gusmão (c. de 
1566 - a Junho de 1574). Torrão, Maria Manuel. Tráfico de escravos entre a Costa da Guiné e a 
América Espanhola articulação dos Impérios Ultramarinos Ibéricos num espaço Atlântico (1466-
1595), op. cit.  
497 A partir de meados da década de 1560 a Coroa alterou as prerrogativas concedidas aos 
rendeiros, já que permitiu que eles não só pudessem resgatar com mercadorias não produzidas na 
ilha, como autorizou a escolha de parceiros fora da ilha. Essas duas alterações nos contratos dos 
rendeiros modificaram “todo o jogo de forças estabelecido”. Isto porque para comerciarem com a 
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Ao examinarmos as tabelas acima (da nº II à VI), podemos verificar que existe uma 
diferença perceptível na categoria dos membros da nobreza portuguesa que se tornaram 
moradores de Santiago nos anos de 1473 a 1549498, e na daqueles que nela viveram na 
segunda metade desse século e início do seguinte499. Isto porque, neste último período vêm 
para a ilha, para se tornarem seus vizinhos, cada vez menos fidalgos, cavaleiros e 
escudeiros da Casa Real.  
As alterações da proporção entre fidalgos e pequena nobreza ficam perceptíveis 
nos dois gráficos que nos foi possível elaborar:  
 
 
Gráfico I - Os vizinhos nobres de 1473 a 1549500 
 
                                                                                                                                                   
costa africana, fronteira a Cabo Verde, os contratadores já não eram obrigados a efectuar parcerias 
com os armadores de Santiago, nem de negociarem com a mercadoria “nada e criada” na ilha. Essas 
“liberdades” acordadas aos mercadores reinóis permitiu-lhes aumentar as suas capacidades de 
explorarem o tráfico negreiro e fazerem, cada vez mais, concorrência aos armadores de Santiago na 
zona onde lhes fora concedido o privilégio de fazer negócios. Ibidem. 
498 Cinquenta e quatro nobres. 
499 Cinquenta nobres. 
500 Gráfico elaborado pela autora. 
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Gráfico II - Os vizinhos nobres de 1550 a 1599501 
 
 
 
Como já acima foi dito, encontramos na documentação cento e três vizinhos 
“homens honrados brancos” com títulos de nobreza claramente registados: treze fidalgos da 
Casa Real, vinte e cinco cavaleiros e escudeiros fidalgos, trinta e oito cavaleiros e 
escudeiros da Casa Real, vinte e três moços de Câmara do Rei e quatro cavaleiros da 
Ordem de Santiago. 
Cinquenta e quatro desses vizinhos residiram na ilha na primeira metade do século 
XVI. Analisando os gráficos nº I e II fica perceptível que, dessa meia centena de “homens 
honrados brancos”, dez (18%) eram fidalgos; sete cavaleiros e escudeiros fidalgos (13%) e 
trinta e dois cavaleiros e escudeiros da Casa Real. Pode-se, assim, dizer que cinquenta e 
nove por cento (59%) dos vizinhos nobres que residiram na ilha, nas quatro primeiras 
décadas de quinhentos, ostentavam os títulos de cavaleiros e escudeiros da Casa Real. 
No segundo período houve apenas o aumento do número de cavaleiros fidalgos e 
de moços de câmara. Os primeiros passaram de seis para doze e os segundos de dois para 
vinte e um. 
Mas o mais relevante para o estudo em curso é o facto que a maioria dos reinóis, 
vizinhos de Santiago, que ostentavam títulos de nobreza, veio para o arquipélago como 
oficiais régios. Apenas os fidalgos, são excepção, já que a maioria desses “homens 
honrados brancos” tinha como actividade principal a armação e o comércio com a Costa da 
Guiné e apenas dois (João Correia de Sousa502, Jorge Pedroso503) serviram o rei a partir da 
década de cinquenta do século XVI. 
                                               
501 Gráfico elaborado pela autora. 
502 Sobre João Correia de Sousa ver: supra 172, 177, 182, 183, 417. 
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Assim, dos vinte e cinco cavaleiros e escudeiros fidalgos da Casa Real apenas seis 
não se encontravam na ilha ao serviço do Rei e dos trinta e oito cavaleiros e escudeiros da 
Casa Real apenas doze. Não podemos esquecer que as informações, sobre vários desses 
“homens honrados brancos”, são escassas e por isso o número dos que não eram oficiais 
régios pode ser menor. 
Estes dados demonstram que os vizinhos “honrados brancos”, quando se 
estabeleceram na ilha, após a carta de 1466 e durante a primeira metade de quinhentos, 
tinham como principal objectivo interesses privados (mesmo aqueles que se candidataram a 
cargos públicos) – a busca de lucros avultados com o trato na Costa da Guiné. Mas que, a 
partir da década de cinquenta do século XVI, a vinda de nobres para Cabo Verde deixa de 
ser uma aventura de cunho privado, como a busca de lucros no comércio com a costa 
africana, e torna-se, cada vez mais, numa questão de serviço régio na administração real do 
arquipélago, o que não se coadunava com as atribuições da fidalguia. 
As modificações, advindas na composição social da elite, na segunda metade do 
século XVI, devem-se principalmente à impossibilidade, cada vez mais evidente, de se 
conseguirem lucros vultuosos através da aquisição do estatuto de vizinho de Santiago, e a 
“descoberta” do Brasil pela nobreza portuguesa com seu território imenso, fértil e rico que 
permitia, a quem possuisse os meios de o explorar, a extracção de imensas riquezas. Deste 
modo, a partir da segunda metade de quinhentos, tornam-se moradores de Santiago apenas 
os nobres que, como oficiais régios ligados à fazenda e à justiça, tinham por obrigação de 
ofício instalarem-se durante, pelo menos três anos, no arquipélago.  
Por isso, o estudo das actividades praticadas pelos vizinhos com títulos de nobreza 
é assaz revelador das mudanças sociais e económicas que ocorreram na ilha de Santiago 
nessa época, e principalmente na elite que a governa. 
As diferenças existentes entre as duas épocas por nós, agora, estudadas tornam-se 
ainda mais perceptíveis se analisarmos as importantes mutações que começam a surgir na 
economia de Santiago, já que os dados apontam para uma quebra nítida, a partir da década 
de cinquenta, da componente mercantil na camada nobre da elite. A diminuição da 
participação dos nobres em certas actividades torna-se, assim, paralela ao desaparecimento 
dessas actividades da vida económica de Santiago. 
 
 
 
                                                                                                                                                   
503 Sobre Jorge Pedroso ver: super 175. 
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4.1.2 - Nobreza: actividades 
 
 
Os gráficos, abaixo (nº III e nº IV), permitem-nos evidenciar as mudanças sociais 
advindas em Santiago através da análise da percentagem dos nobres em cada uma das 
principais actividades. Temos que ter em conta que um indivíduo podia ter várias 
actividades: ser ao mesmo tempo armador e proprietário rural, oficial da fazenda ou 
provedoria, armador e proprietário rural; oficial da justiça, proprietário rural e comerciante.  
 
 
4.1.2.1 - As actividades dos nobres de 1473 a 1549 
 
 
Gráfico III504 
 
 
 
De 1473 a 1549, dos cinquenta e quatro (54) vizinhos nobres que viviam em 
Santiago, dezoito vizinhos (25%) tinham como actividade principal a armação, vinte e cinco 
(34%) eram proprietários rurais, vinte e um (29%) serviam ofícios ligados ao controlo real do 
comércio com a costa africana (fazenda real) e apenas nove vizinhos (12%) eram oficiais da 
justiça e da provedoria.  
                                               
504 Gráfico elaborado pela autora. 
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Estes números apontam para uma concentração desses nobres em actividades 
ligadas ao comércio com o continente fronteiro (54%), sejam elas privadas ou 
administrativas. Estes homens, também, investem na agropecuária, tornando-se 
proprietários rurais (34%), já que essa actividade é indispensável, a partir da carta de 1472, 
para a obtenção de mercadorias de troca no comércio com a Costa da Guiné, estando 
assim, também, ela ligada à mercância.  
Num entreposto comercial, sem problemas de segurança a resolver militarmente 
nem negociações diplomáticas a estabelecer, a nobreza, neste estabelecimento colonial só 
tinha que dedicar-se à mercância a título privado que legalmente lhe estava vedada mas, na 
prática, a atraía cada vez mais.  
Em 1622, o mercador Duarte Gomes Solis descrevia da seguinte forma a nobreza 
lusa:  
 
 
…os homens que escreveram da nobreza, em quatro partes a repartiam. Os mais 
chegados à pessoa e Casa Real. Os que militam na guerra. Os homens letrados e 
mais cientes. E os homens ricos. E se houverem de dizer a verdade todas as três 
qualidades de homens, como não sejam ricos em seus negócios, não são estados 
seguros nem letras seguras; e pior que fianças. E os mercadores ricos em todas 
as partes do mundo são estimados porque são os mais úteis a república…
505
  
 
 
O que este mercador português dos séculos XVI e XVII506 diz sobre a importância 
da riqueza e dos comerciantes é totalmente viável para descrever a realidade santiaguense 
durante o primeiro século após o povoamento.  
Se o nobre precisava ser rico para se sentir seguro em seu estado, os lucros que 
obtinha em Cabo Verde até meados do século XVI eram-lhe suficientes, mas a partir de 
então os proveitos obtidos na ilha já só satisfazem a pequena nobreza que, essa sim, 
demonstra cada vez mais interesse em ali servir o Rei.  
Na sociedade, recém nascida, o trato era a actividade principal e a riqueza a 
condição, indispensável, para se ser um vizinho importante – “um homem poderoso”. Isto 
porque, como já foi acima afirmado, Santiago interessava aos reinóis apenas como 
retaguarda segura, trampolim para a costa africana fronteira e armazém para as 
mercadorias daí advindas.  
                                               
505 Solis, Duarte Gomes (1943). “Discursos sobre los Comércios de las das Índias”, Lisboa, p. 100. 
Apud in Coelho, António Borges (1994). Clérigos, mercadores, judeus e fidalgos. Questionar a história 
– II, Ed. Caminho, Colecção Universitária, Lisboa, p.158. Ver infra 565. 
506 Silva, José Gentil da (1990). “Duarte Gomes Solis”, in Dicionário de História de Portugal (dir. Joel 
Serrão), vol. 6. Porto: Livraria Figueirinhas. 
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A condição geográfica/estratégica da ilha – principal riqueza – fez com que a sua 
primeira elite fosse composta por homens de cabedal que aí já chegavam com um estatuto 
social privilegiado adquirido através da linhagem (fidalguia) ou como mercê por serviços 
prestados à Coroa.507 Os que não possuíam nenhum título de nobreza obtinham-no quando, 
como vizinhos de Santiago, viviam segundo a lei da nobreza508, utilizando para isso a 
riqueza adquirida no trato. Sobre esse assunto o historiador português, Joaquim Romero 
Magalhães, diz o seguinte: 
 
 
…a plasticidade social e a possibilidade de mudança de estado e condição 
estavam abertas, desde que o rei assim o entendesse e o comportamento 
individual a isso desse acesso. Nem de outro modo a Expansão teria representado 
um atractivo. O indivíduo contava, e o individualismo dos comportamentos revela 
essa abertura…
509
 
 
 
A partir da segunda metade do século XVI - com o início da concorrência 
estrangeira no oceano Atlântico510 e em particular no espaço estipulado, pela carta de 1466, 
como “privativo” dos moradores de Santiago e com as novas facilidades dadas aos 
contratadores - a armação em Santiago encontra-se em declínio.  
Estes são os condicionamentos de uma mudança gradual na configuração da elite 
dos “homens honrados brancos” e poderosos, que advirá do abandono gradativo da 
actividade armadora em Santiago, fazendo com que, como se vê no gráfico abaixo (gráfico 
IV), apenas 2% dos vizinhos nobres armassem para o litoral africano quando uns anos antes 
essa actividade era a principal e mais lucrativa da ilha.  
 
                                               
507“ [A nobreza] é uma qualidade concedida por qualquer príncipe aquelle, que a merece, ou porque 
descende de pessoas, que a mereceram por serviços feitos à Republica, assi em armas, como em 
letras, ou por se aver aventajado dos mais em qualquer memorável exercício”, Vera, Álvaro Ferreira 
de (1631). “Origem da nobreza politica…”, Lisboa, 5. Apud in Hespanha, António Manuel (1993). “A 
nobreza nos tratados Jurídicos dos séculos XVI a XVIII”. In Revista Penélope – Fazer e Desfazer a 
História, nº 12. Lisboa: ed. Cosmos. 
508 Segundo António Manuel Hespanha os “actos e trem de vida” geram a reputação de pertença à 
nobreza e “constituem a sua melhor prova”. Ele cita Jorge de Cabedo para quem “O tratamento 
elegante manifesta a nobreza de berço ... e, assim, presume-se nobre aquele que se comporta como 
nobre em todos os actos”. Mas “a fama (e, ainda mais, as testemunhas de ouvir dizer, sobretudo se 
são vizinhos e parentes) também prova a nobreza (tal como prova a filiação e a consanguinidade) ”. 
Cabedo, Jorge de (1601) II, dec. 73, n. 14. Apud in ibidem. 
509 Magalhães, Joaquim Romero (1993). “A Sociedade”. In História de Portugal (dir. de José 
Matoso), vol. III, op. cit. 
510 Sobre este tema ver: Silva, António Correia (1995). “Cabo Verde e a Geopolítica do Atlântico”. In 
HGCV, vol. II, op. cit., pp. 1-16. 
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4.1.2.2 - As actividades dos nobres de 1550 a 1599 
 
 
Gráfico IV511 
 
 
 
 
Assim, dos quarenta e nove vizinhos nobres dessa época, a quase totalidade (45 
vizinhos) são oficiais régios que se dedicam à defesa dos interesses reais na ilha, através 
da administração da fazenda e da feitoria (47%) ou da administração da justiça e da 
provedoria da fazenda dos defuntos e dos órfãos (38%).  
A análise dos gráficos III e IV permite-nos apreender uma mudança, clara, na 
composição da elite santiaguense da segunda metade do século XVI: os vizinhos “brancos 
honrados” são, agora, maioritariamente oficiais régios que, por dever de ofício, instalam-se 
na ilha. Uns ficaram no arquipélago apenas os anos de serviço (geralmente três anos), sem 
terem adquirido nenhuma amarra na ilha, tendo apenas aproveitado a localização para, 
quando possível, angariar algum lucro com as oportunidades que, ainda, o comércio de 
escravos e de mercadorias africanas possibilitava. No entanto, muitos deles ligaram-se a 
famílias da terra, investiram e adquiriram bens, tornando-se patriarcas de várias famílias que 
dominariam a sociedade santiaguense durante os séculos seguintes. 
Essas mudanças sociais e económicas ficam confirmadas se analisarmos os dados 
de todos os “homens honrados brancos” e poderosos de Santiago, desde o início do 
povoamento até ao final do século XVI.  
 
                                               
511 Gráfico elaborado pela autora. 
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4.2 - Os outros “homens honrados brancos” 
 
 
Vamos agora acompanhar as mudanças sócio-económicas e, com elas, as 
mutações na composição da elite através da análise das actividades do conjunto de todos 
os “homens honrados brancos” e poderosos de Santiago, desde 1471 até 1600.  
Conseguimos inventariar, durante a nossa pesquisa, cerca de meio milhar de 
moradores/vizinhos que podemos considerar como tendo feito parte da elite da ilha nessa 
época. Este quantitativo resulta da soma do número de vizinhos que possuíam títulos de 
nobreza (apresentados nas tabelas acima - nº I-VI), de armadores residentes na ilha e de 
outros “homens honrados brancos” que - apesar de não estarem directamente ligados ao 
comércio com a Costa da Guiné como armadores - também, possuíam as condições para 
serem considerados membros da primeira elite cabo-verdiana: viviam à volta do trato 
africano por motivos de carreira ou de interesse económico; ocupavam os ofícios 
intermédios da administração régia (almoxarifes, feitores, juízes dos órfãos, tabeliães e 
outros); representavam os interesses dos grandes comerciantes reinóis e castelhanos; 
possuíam terras e escravos e constituíam o poder local, ocupando directamente os cargos 
ou influenciando as suas políticas através de apaniguados. 
Além desta elite branca, até à 2ª metade do século XVI, encontramos como 
camada social, bem definida, apenas os escravos. Pode-se, assim, dizer que a sociedade 
santiaguense nasce dicotómica, porque composta por dois grandes estratos vindos do 
exterior: o dos europeus e o dos africanos, o dos senhores e o dos escravos. A camada 
intermédia é escassa, já que, ao contrário do que aconteceu em outras sociedades 
escravocratas da era Moderna, como o Brasil e Cuba, em Cabo Verde não se instalaram 
colonos europeus em número suficiente para ocuparem a camada intermédia. 
Se não vejamos:  
Os primeiros dados que conhecemos sobre o número de habitantes da ilha datam 
de 1513, quando Pêro Guimarães informa que na Ribeira Grande vivem cinquenta e seis 
“homens honrados brancos”512. O “Livro da receita da renda de Cabo Verde”513 documenta, 
por seu lado, que entre 1513 e 1516 entraram, em Santiago, uma média de 1.400 escravos 
por ano, a maioria dos quais eram destinados à exportação, ficando o excedente para o 
povoamento da ilha e para a produção de mercadorias destinadas ao comércio.  
Fica, assim, clara a dicotomia - principalmente racial - que estruturou a sociedade 
santiaguense (e foguense). Aqui os brancos constituem a camada cimeira da sociedade: 
                                               
512 IAN/TT, CC, I-12-120, 22 de Maio de 1513. In HGCV-CD, vol. I, doc. 80, p. 221.  
513 IAN/TT, Núcleo Antigo, nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit. 
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são honrados porque são brancos, actuam no comércio com a Costa da Guiné ou servem o 
rei na ilha.  
Em 1582, conseguimos outros dados sobre o número de habitantes, quando o 
sargento-mor da ilha (158l-1582), Francisco de Andrade514, informa-nos que Santiago 
possuía cerca de 13.408 almas ("…afora os menores e os forasteiros e os homens que 
viviam nas serras…" (os marginais). Sobre os moradores da cidade da Ribeira Grande ele 
escreve o seguinte: “…ten a cidade de Santiago 508 vezinhos, os quaes ten de confisão 5v 
700 (5.700) escravos, afora os menores, os quaes escravos ten en suas fazendas...". Já a 
vila da Praia terá 200 vizinhos “…que poderão ter mill escravos, antre machos e 
fêmeas…”515. 
Assim, nas freguesias ligadas aos espaços urbanos residiam 8.408 moradores, dos 
quais 708 eram vizinhos e 7.700, escravos. O que quer dizer que os escravos 
representavam 92% da população dessas freguesias e os vizinhos, brancos ou pardos, 
apenas 8%. 
Mas o sargento-mor transmite-nos, também, conhecimentos sobre a população que 
vive no interior da ilha, agora habitado: “Averá em todas estas oito freguezias 600 home[n]s 
branq[u]os e pardos e 400 pretos forros casados...”, os quais tinham "…em suas fazendas 
de serviço de suas casas 5.000 escravos…".516 Aqui encontramos, pela primeira vez, dados 
sobre os “pretos forros” (mas, também, mestiços) que representavam apenas 7% da 
população, menos que os brancos e pardos 10% (a elite faz parte desta percentagem) e 
muito menos que os escravos 83%.  
Podemos concluir, analisando o texto de Francisco de Andrade, que ao contrário do 
início do século XVI, na década de oitenta a sociedade santiaguense já está longe de ser 
dicotómica. Um longo caminho foi percorrido em menos de um século. Se outras provas não 
houvesse esta análise quantitativa bastaria para concluir que a sociedade cabo-verdiana 
evoluiu a um ritmo mais acelerado que todas as outras sociedades crioulas do Atlântico. 
Mas ainda estamos perante uma sociedade claramente escravocrata e, por isso, com uma 
estratificação racial acentuada. 
                                               
514 A “Relação sobre as ilhas de Cabo Verde” Francisco de Andrade escreveu para ser entregue ao 
Rei, a pedido do governador e capitão geral do estreito de Magalhães, que passou pela ilha de 
Santiago. AGS, Guerra Antígua, maço 122, fls. 180 e sgs., 26 de Janeiro de 1582. In Brásio, António 
(1964), MMA, vol. III, doc. 42, op. cit., pp. 97-107; AGS, Guerra Antígua, maço 122, fls. 185, 31 de 
Janeiro de 1582. In Ibidem, doc. 43, p. 108-110. Sobre Francisco de Andrade ver: infra 515, 516, 524, 
554. 
515 Ibidem. 
516 Ibidem. 
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Quando o autor se refere às freguesias urbanas, fala-nos apenas em vizinhos (708 
vizinhos nas duas urbes e terras adjacentes), porém quando nos informa sobre as 
freguesias rurais descreve os seus moradores como “homens brancos, pardos e pretos 
forros casados”. Ele revela-nos, assim, a existência de uma camada intermédia que cresce, 
cada vez mais, já que nem todos os vizinhos possuíam as condições sociais (raciais) e 
económicas para penetrarem na, cada vez mais restritiva, camada da elite santiaguense.  
O sargento-mor dá-nos conta, também, do advento de outra camada social que 
viria a ter um papel preponderante na história do arquipélago - os forros. A cor (parda ou 
preta) dos membros desta última camada não interessa ao relator, isto porque a alforria não 
transforma o escravo num homem livre, mas sim num homem forro. O forro é, apesar de 
livre, um morador de segunda, já que o status de “liberto” tinha grandes limitações517. 
Já os vizinhos brancos e pardos são unificados e “igualados”, por Francisco de 
Andrade, numa única camada, deixando assim antever o despontar de um novo grupo social 
- os vizinhos mulatos “filhos da terra” - que irá ocupar o vazio deixado pelos reinóis quando 
estes desamparam o arquipélago.  
Outro documento, indispensável, para a compreensão da importância numérica e 
social cada vez maior dos naturais das Ilhas e da problemática racial que aponta na 
sociedade santiaguense com o desaparecimento da dicotomia branco/senhor – 
preto/escravo quando emergem, nas últimas décadas do século XVI, os “filhos da terra”, é o 
que, para efeito de dispensa canónica, coloca a questão: deve-se considerar neófitos todos 
os naturais de Cabo Verde ou apenas os de raça preta? 
O autor, desconhecido, diz-nos que segundo a Bula do Papa Paulo V, datada de 
1615, neófitos são todos:  
 
 
…os que por cá nascem, ou elles sejam negros per si, pois uns e outros nascendo 
aqui se chamão naturais de Cabo Verde: porque seus antepassados aqui viverão, 
e aqui os gerarão. Ao que se pode ajuntar que nesta ilha, quando se descobrio, 
nenhuma gente avia, e os portugueses trouxeram nos seus navios aqui os negros 
de Guiné, os quais por serem muitos e juntamente estarem mui vizinhos de sua 
terra, multiplicão mais que os brancos… 
 
 
Mas o escriba não concorda com a paridade de todos os “filhos da terra” já que 
para ele: 
                                               
517 Deixar de ser escravo e passar à condição de liberto, através da alforria, não significava tornar-se 
inteiramente livre, apesar de isso estar escrito na carta de liberdade. Do ponto de vista social, o 
liberto estava marcado pelo estigma de já ter vivido na escravidão.  
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…soo aquelles propriamente se podem chamar … naturais destas partes que 
procedem da gentilidade dellas, respeitando o chão, sitio e terra, que mais 
pertence a seu destricto, do que ao dos Europeos, e assi que se não devem ter por 
neophytos os filhos dos brancos, que totalmente são brancos, ainda que nascidos 
de pais, que também nascerão cá, se os tais não tem mistura com os negros, pois 
os brancos trazem sua origem de Europa, e os negros as trazem de Guiné...
518
. 
 
 
Se, como vimos, os “filhos da terra” são diferenciados pela ascendência (para o 
autor do documento os brancos, filhos de reinóis, nascidos em Santiago não são seus 
naturais), também o são pela posição que ocupam na estrutura da sociedade santiaguense, 
isto porque os encontramos espalhados por todas as camadas sociais.  
Os vizinhos brancos renóis no final do século XVI já eram poucos e por isso, 
geralmente, faziam parte do contingente que dominava a administração régia. Os vizinhos 
“brancos”, naturais de Santiago, também, eram poucos. E só assim podia ser, tendo em 
conta a escassez de mulheres brancas que residiam na ilha.  
Por isso, geralmente, “filhos da terra” são os vizinhos "pretos e baços" que não 
eram, de forma alguma, membros de um grupo coeso. Encontramos naturais de Santiago 
em todos os patamares da sociedade: na elite (ainda muito poucos), na camada intermédia, 
nos forros e nos escravos, que cada vez mais nascem crioulos.  
Os mestiços, filhos de pais europeus e mães negras ou baças, estavam situados 
em vários níveis da estrutura social da Ribeira Grande. Eram escravos quando não 
reconhecidos como filhos519 por seus senhores, herdavam da mãe o estatuto de cativos; 
tornavam-se homens livres, quando aceites por seus pais e alforriados. Se nascidos livres 
ou alforriados à nascença, fossem legitimados e pertencessem a famílias de proprietários 
poderiam ser considerados membros da elite.  
Neste trabalho interessam-nos, principalmente, os vizinhos mulatos e negros, 
membros de famílias possuidoras ou filhos de brancos honrados, que conquistaram, na 
segunda metade de quinhentos e inícios de seiscentos, certos direitos: alcançaram primeiro 
a possibilidade de servir cargos camarários não eleitos (1546); depois de entrar no 
regimento da Câmara520; nos finais de quinhentos já preenchiam certos lugares na 
                                               
518 ARSI, Lus., cód. 83, fls. 304 c 314, 1627. In Brásio, António (1979). MMA, 2ª série, vol. V, doc. 
58, op. cit., pp. 198-199.   
519 Sobre a legitimação de filhos pelos portugueses ver: Santos, Maria Emília Madeira (1993). 
"Mulatos: Sua Legitimação pela Chancelaria Régia no Século XVI". In Stúdia, nº 53. Lisboa: IICT-
CEHCA. 
520 IAN/TT, Chancelaria D. João III, Liv. 27, fl. 279v., D. 1, 22 de Maio de 1557. 
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administração régia, mas, apenas em 1608, conseguem que o rei lhes outorgue a mercê de 
poderem obter a propriedade de ofícios régios:  
 
 
…os oficiais da Câmara e povo da cidade de Santiago ... me enviarão a dizer que 
eles me fazião de continuo muitos serviços, assim nas ocasiões de guerra que se 
oferecião, como na conservação e coltivamento da ilha, recebendo grandes danos 
nas fazendas, e saúde de suas pessoas, pelo que devião ser favorecidos com 
mercês, e pera sua conservaçõ e aumento e se evitarem os inconvenientes que 
resultam dos ofícios da dita ilha se proverem em pessoas que não são naturais, 
me pedirão ... conceder-lhes que os ditos ofícios se provejão aos moradores dela 
que forem aptos e suficientes para eles ... hei por bem e me praz de lhe fazer que 
vagando na dita ilha alguns ofícios de propriedade e havendo pessoas naturais 
dela que os pretendão que sejam de partes qualidades suficiência ... sejam 
preferidas na provisão dos ditos ofícios a todas as outras que não forem naturais 
da dita ilha…
521
  
 
 
Esta mercê é dada aos naturais da terra, sem referência a raça ou cor da pele. No 
entanto a documentação do início do século XVII, esclarece-nos sobre a visão que os 
reinóis tinham dos filhos de Santiago. 
Em 1617, o padre jesuíta Sebastião Gomes descreve, deste modo, a população da 
Ribeira Grande: “… há aqui quatro sortes de gente, … crioulos, que são os naturaes da 
terra, christãos novos, clerigos da terra e de Portugal, e alguns christãos velhos de Portugal, 
mas muito poucos…”. Esta situação é muito diferente daquela que o jesuíta encontrou 
quando chegou à ilha, pois nela nessa época (1604), havia: “…muita gente de Portugal, e na 
Câmara raramente entrava crioulo, e que não fosse de Portugal…”522. As mudanças foram 
rápidas e bruscas. 
Se houve “filhos da terra” que ocuparam ofícios (em regime de serventia) na 
administração régia, no século XVI, devem ter sido muito poucos já que, durante a nossa 
pesquisa encontramos, no final da década de setenta, apenas um natural da ilha servindo 
num cargo que era, habitualmente, destinado aos reinóis523. 
                                               
521 Mercê aos moradores de Santiago datada de 4 de Dezembro de 1608. Esse documento está 
transcrito em A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 3, doc. 20, 20 Março de 1647. 
522 ARSI, Lus., cód. 74, fls. 141-143v., 27 de Junho de 1617. In Brásio, António (1968). MMA, vol. IV, 
doc. 149, op. cit., p. 613. Sobre o padre jesuíta Sebastião Gomes: ver supra 88, 310 e infra 729, 730. 
523 Diogo Homem da Costa, natural da ilha de Santiago pede, em 1577, ao Rei os ofícios de tabelião 
publico e judicial e escrivão da Câmara e Almotaçaria e dos Órfãos da vila da Praia. O rei concede-
lhe a serventia. IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, liv. 42, fl. 136v., D.1, 17 
de Outubro de 1577. Sobre este filho de Santiago ver capítulo V. Sobre Diogo Homem da Costa ver: 
supra 235 e infra 677, 693-697, 731, 774, 1004. 
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Retomemos os números que o sargento-mor, Francisco de Andrade524, nos 
transmitiu que confirmam a natureza da sociedade santiaguense na segunda metade do 
século XVI: escravocrata, já que constituída por três camadas sociais: os homens livres 
brancos e pardos (um milhar e meio), os forros (600) e a esmagadora maioria da população 
escrava (11. 700).  
Este corte transversal da sociedade mostra-nos vários movimentos verticais: a 
divisão dos africanos em escravos e forros constituindo, estes, uma pequena parcela que se 
destaca na ascensão social; a indefinição de onde terminam os europeus e começam os 
pardos; o surgimento de uma classe média cujo preenchimento só é visível sob o ponto de 
vista do militar, no caso dos forros, que podem ser pretos ou pardos não legitimados pelos 
pais ou não reconhecidos pela sociedade.  
O que é de salientar, igualmente, é que a divisão da sociedade em branco/elite 
versus negro e pardo/escravo ou forro irá perdurar até meados do século XVII, quando uma 
faixa dos “filhos da terra” de Santiago começa a ocupar os lugares cimeiros da sociedade 
santiaguense, deixados vazios pelos reinóis aos quais já nada atraía para essa ilha do 
Atlântico, “longínqua”, “doentia” e sem nenhuma riqueza natural. 
Por isso, pode-se afirmar que, em Santiago, dos finais do século XV e durante todo 
o século XVI, a designação de “branco” é geralmente sinónimo de reinol, honrado e, por isso 
mesmo, membro da camada superior da sociedade. Isto fica claro quando, na segunda 
metade do séc. XVII, os membros da elite endógena santiaguense se apelidam e são 
denominados de “brancos da terra”, apesar de serem “pardos e pretos”. Isto porque, ser 
apelidado de “branco” não indica agora a cor mas, sim, a posição social – ser “branco da 
terra”, em Santiago do século XVII e XVIII quer dizer, como no século XVI, ser-se honrado, 
                                               
524 Pedro Sarmento de Gambôa, governador e capitão geral do estreito de Magalhães, descreve 
assim este vizinho de Santiago: “…sargento mayor desta tierra hombre Principal y honrado y el mas 
Rico della … e su fidelidad merece que V. Magestade los honre y se aga merce para que otros se 
animen a hacerlo…”. Por isso, esse alto oficial régio, aconselha o Rei, D. Filipe, a manda-lo chamar 
para o ouvir como prático da Costa da Guiné. Já, André Alvares de Almada na sua obra “Tratado 
breve dos rios da Guiné do Cabo Verde...” diz sobre ele o seguinte: “Haverá como dez anos (à 
margem no texto: ano 1581) que Francisco de Andrade, Sargento-Mor, indo ás ditas partes, /e/ vendo 
o mau tratamento que os negros faziam aos nossos, se concertou com o Rei de Casamança, 
chamado Masatamba, amigo nosso, e passou nossos, que estavam nesta aldeia (Bugendo), a um 
porto deste Rei, que está indo pelo Rio Farim acima, e faz ali um braço pequeno, que vai dar na 
primeira terra deste Rei, chamada Sarar; na qual fizeram uma aldeia, a que puzeram o nome São 
Filipe, por amor de Sua Magestade, por haver muito pouco tempo que tinha tomado posse dos 
Reinos de Portugal …”. 31 de Janeiro de 1582, AGS, Guerra Antigua, legado 122, fl. 186; Almada, 
André Alvares de (1594). “Tratado Breve dos Rios de Guiné do Cabo Verde desde o Rio Sanaga até 
aos Baixos de Sant’Ana”. In Brásio, António (1964). MMA, 2ª. série, vol. III, doc. 92, op. cit., p. 305. 
Sobre Francisco de Andrade ver: supra 514-516 e infra 554. 
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poderoso, proprietário de terras e de escravos, poder eleger e ser eleito para a Câmara e a 
mesa da Santa Casa da Misericórdia, em suma: fazer parte da nobreza da terra. Este facto 
é uma consequência da escravidão que desde o início do povoamento estratifica, 
racialmente, a sociedade cabo-verdiana em segmentos claramente identificáveis. 
Numa sociedade desta natureza, com uma população branca muito diminuta a 
origem (reinol) e a cor da pele tendem a ser cada vez mais valorizadas. É por esta razão 
que, quando a conjuntura atlântica deixa de ser favorável aos vizinhos de Santiago, e os 
reinóis abastados e nobres já não se aventuram a residir no arquipélago, os poucos brancos 
que à ilha aportam encontram um ambiente propício para a ascensão à camada cimeira da 
sociedade insular, ocupando cargos na administração régia, nas ordenanças mas, 
principalmente, através da integração nas famílias oligárquicas cabo-verdianas. 
Assim, podemos dizer que os reinóis, que escolheram Santiago como base segura 
para seus negócios ou aqueles que aí ocuparam ofícios na administração real, faziam parte 
(como já constatamos) da baixa nobreza portuguesa ou eram plebeus. No entanto, quando 
aportavam no longínquo e inabitado arquipélago, tornavam-se, não só em homens honrados 
e poderosos, adquiriam fortuna e faziam carreira, mas igualmente recebiam mercês e 
honrarias por serviços prestados à Coroa que deles precisava como guardiões dos 
interesses portugueses no espaço Cabo Verde/Rios de Guiné. Porque só concedendo-lhes 
privilégios e mercês é que a Coroa detinha, nesse longínquo arquipélago, súbditos - renóis, 
brancos e cristãos velhos - que não só defendiam e serviam os interesses portugueses no 
arquipélago, mas sobretudo impunham a sua religião e costumes à maioria da população.  
Isso fica patente no Tratado que André Alvares de Almada525 - um dos primeiros 
filhos de Santiago, mulato, a ser eleito para a Câmara - escreveu sobre a Costa da Guiné: 
 
 
...havera como 14 anos que fui eleito nela pelo povo (1584) para vir tratar com Sua 
Magestade sobre povoar a Serra, e eles (moradores de Santiago) se passarem a 
ela, governando o Dr. Gaspar de Andrade a ilha; tratando com ele este negócio em 
segredo me disse, que cumpria ao serviço de Sua Majestade estar eu nela (ilha de 
Santiago) para seu serviço e não se falar por entonçes neste negócio da Serra, 
porquanto se houvesse efeito desamparariam a Ilha...
526
 
 
 
                                               
525 Sobre André Álvares Almada ver: supra 424, 494 e infra 555, 654 698-709, 732. 
526 Segundo André Alvares de Almada, os moradores de Santiago quiseram povoar a Serra Leoa 
mais ou menos nos anos de 1579. “Tratado Breve dos Rios de Guiné do Cabo Verde desde o Rio 
Sanaga até aos Baixos de Sant’Ana”. In Brásio, António (1964). MMA, 2ª. série, vol. III, doc. 92, op. 
cit., pp. 376-377. 
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Neste trecho fica explícito que o Rei necessitava que homens honrados e leais 
habitassem a ilha e, por esse serviço, a Coroa estava disposta a conceder-lhes privilégios, 
mercês e honrarias. Foram esses “homens honrados brancos”, imprescindíveis para a 
soberania portuguesa no arquipélago - principalmente oficiais régios -, que juntamente com 
os poucos fidalgos, cavaleiros, escudeiros fidalgos e armadores, formaram a primeira elite 
santiaguense. 
Durante a nossa pesquisa, conseguimos encontrar quatrocentos e oitenta e sete 
(487) “homens honrados brancos” e poderosos de Santiago527 (entre estes 103 são nobres 
(18 armadores) e 384 são vizinhos plebeus, incluindo, neste último número, 49 armadores) 
que podemos considerar como membros da primeira elite do arquipélago, isto porque 
dominavam o poder local (câmara, milícia, misericórdia), a economia da ilha, as principais e 
mais ricas terras, o comércio (armadores e mercadores), a igreja como clérigos e a 
administração como oficiais régios. 
Na época que vai de 1471 a 1549, residem em Santiago um total de duzentos e 
sessenta e dois (262) “homens honrados brancos”: cinquenta e quatro (54) nobres (17 
armadores); cento e oitenta e um (208) que podem ser considerados plebeus (49 
armadores). O que dá 21% de nobres e 79% de plebeus.  
A fatia dos armadores e dos proprietários rurais - que constituía o núcleo duro da 
elite - sendo a mais rica era aquela que continha mais nobres e representava 54% do total 
dos vizinhos. Podemos, assim, dizer que 40% dos armadores e dos proprietários rurais 
vizinhos de Santiago, dessa época, eram plebeus.  
Já na segunda metade do século XVI, as contas são outras: podemos considerar 
como “homens honrados brancos” duzentos e vinte e cinco (225) vizinhos, entre os quais 
quarenta e nove (49) eram nobres (1 armador) e cento e setenta e seis (176), plebeus. A 
percentagem de nobres é igual e, até um pouco mais alta, do que no primeiro período 
(22%). Mas, o que diferencia esse período do anterior é que, a partir de 1550, vêm para 
Cabo Verde, maioritariamente, membros da pequena nobreza, que adquiriram títulos por 
serviços prestados à Coroa. 
Se dividirmos o grupo dos “homens honrados brancos” e poderosos pelas épocas 
acima delimitadas (a primeira de 1473 a 1549 e a segunda de 1550 a 1599) e analisarmos 
as suas actividades, poderemos confirmar os resultados a que chegamos, aquando da 
análise das actividades dos nobres. 
 
                                               
527 Ver apêndice desta tese. 
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4.2.1 - As actividades dos “homens honrados brancos” de 1466 a 1549 
 
 
Analisando o gráfico, abaixo, podemos constatar que do total dos “homens 
honrados brancos” e poderosos (duzentos e sessenta e dois) que detinham o estatuto de 
vizinhos de Santiago nos anos de 1466 a 1549, vinte e cinco por cento (25%) eram 
armadores528, trinta e três por cento (33%) eram oficiais da fazenda real529 ou agentes dos 
rendeiros. Mas, além destes, muitos mais ocupavam-se de actividades ligadas à Costa da 
Guiné: eram mercadores, capitães de navios; encomendavam mercadorias africanas aos 
armadores530; ou viajavam como escrivães dos navios. Essas viagens eram tão lucrativas 
que os moradores para poderem ocupar esses postos tinham que pagar à fazenda real a 
“escrivaninha”531.  
                                               
528 Os rendeiros estão aqui incluídos (4%). 
529 Feitores, almoxarifes, escrivães da fazenda real etc… 
530 Para conferir os números ver anexo “Os “homens brancos honrados” da ilha de Santiago”. 
531 Em 12 de Dezembro de 1486, Heitor Mendes, escudeiro da casa real, é nomeado almoxarife de 
Santiago. No documento de sua nomeação podemos ler o seguinte: "...e que ele dê as esprivaninhas 
das armações pera a Guiné ... as pesoas que ele vir que nos em ella bem podem servir e aja delles 
escrivaninha que assi der até contia de 2.500 reais e mais não...". IAN/TT, Chancelaria, D. João II, L. 
8, fl. 128v, D. 2, 12 de Dezembro de 1486. In HGCV-CD, vol. I, doc. 19, op. cit. Sobre Heitor Mendes 
ver: super 359. 
Em 27 de Maio de 1571, Domingos de Freitas, moço da Camara do Rei, recebe a merce da serventia 
do oficio de almoxarife da ilha de Santiago, parte da capitania da Ribeira Grande, no alvará de 
nomeação podemos ler o seguinte: "...E ey por bem por alguns respeitos que o dito Domingo de 
Freitas posa por tempo de hum anno somente levar os 3.000 reais que costumam pagar de pensão 
cada hum dos escrivães que os almoxarifes da dita ilha pello regimento de seu cargo aprestam pera 
irem nos navios que os moradores della armam pera irem aos Rios e partes de Guiné…”. IAN/TT, 
Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, Liv. 28, fl. 249, D. 1, 27 de Maio de 1571. Sobre 
Domingos de Freitas ver: super 450 e infra 892, 913. 
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Gráfico V532 
 
 
 
Se somarmos todos os vizinhos que estavam, de várias formas, ligados ao tráfico 
com o litoral africano chegaremos a, quase, oitenta por cento de todos os “homens 
poderosos” da época. Não podemos esquecer que este número inclui, também, a maioria 
dos proprietários rurais (27%).  
Nesta percentagem podíamos, também, incluir a maioria dos clérigos (7%), e dos 
oficiais da justiça e da provedoria (11%)533 que, apesar de não estarem ligados directamente 
ao comércio com os Rios de Guiné, se aproveitavam das vantagens que o estatuto de 
morador de Santiago lhes proporcionava e actuavam no comércio africano, mesmo 
ilegalmente, através de parcerias com os armadores e mercadores, utilizando “testas de 
ferro” ou, simplesmente, encomendado mercadorias africanas aos vizinhos que viajavam 
para o litoral. 
Quando analisamos as percentagens acima, não podemos esquecer (como já 
dissemos) que os “homens honrados brancos” da época, em estudo, tinham vários pontos 
de acção: eram armadores e proprietários rurais, podiam servir na fazenda real e ao mesmo 
tempo armar, ilegalmente, para a Costa e possuir terras para a produção de mercadorias. 
O exemplo de João Pacheco534, escrivão do corregedor, é demonstrativo da 
atracção que o comércio, lucrativo, no litoral africano tinha nos reinóis, vizinhos de Santiago. 
Em 1512, precisando de numerário, ele escreve ao secretário do rei informando-o que se 
                                               
532 Gráfico elaborado pela autora. 
533 Nesta percentagem estão incluídos os tabeliães do público e judicial. 
534 Sobre João Pacheco ver: infra 610. 
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consertou com Francisco Martins535 para ir à Guiné por capitão de um navio. Mas, porque o 
rei “…tem posto por ordenação que nenhum seu oficial não aceite nem tome de nenhum 
armador capitania nem outra nenhuma cousa, sob pena de perdimento do ofício…”, pede 
que António Carneiro interfira para que lhe sejam dadas as licenças necessárias, porque 
tem “…disso muita necessidade porque é bem que vá ganhar o casamento que hei-de dar a 
esta minha filha enquanto posso e tenho idade … porque, pelo ofício não se pode mais 
ganhar que para o açougue...”536. 
As percentagens do gráfico V, permitem-nos asseverar que a sociedade cabo-
verdiana nasce e se afirma, nos finais de quatrocentos e primeira metade do XVI, alicerçada 
na posição geoestratégica do arquipélago e nos privilégios comerciais que o estatuto de 
morador de Santiago atribuía a quem estivesse disposto a viver “nessa ilha longínqua”, 
investir no trato lucrativo de mercadorias africanas e na criação de condições para a 
transformação dessa terra inabitada numa terra povoada e produtiva. 
Para termos uma visão, mais clara, da situação económica e social de Santiago, 
nessa época, é necessário citar várias referências à prosperidade da ilha por 
contemporâneos desse período. Em 1549, André Rodrigues dos Mosquitos, o nosso já 
conhecido contador, numa carta dirigida a D. João III, reclama da Coroa mais atenção ao 
que acontecia no arquipélago, particularmente na cidade da Ribeira Grande, já que segundo 
esse alto funcionário régio e morador na ilha desde, pelo menos, a década de vinte: 
"...tirando a cidade de Lisboa nem duas cidades do Reino rendem tanto quanto ela que vai 
em crescimento, por razão que toda a navegação do Brasil e de Peru e das Antilhas e da 
ilha de S. Tomé para todos é repairo..."537.  
No mesmo ano o deão da Sé de Santiago, Gaspar da Silveira descrevia, assim, a 
situação económica da ilha:  
 
 
...o estado desta terra é estar muito rica em grande maneira porque não vem navio 
de Guiné que velho e menino antes que saia já vem com preço feito; de vinte e 
oito mil ficam à feituria desta; estão aqui duas naus antilhanas e os navios que 
esperam já lhe tem feito preço a trinta mil reaes todo o escravo...
538
  
                                               
535 Rendeiro dos rendimentos das ilhas de Santiago, Fogo e Maio (1513-1516). Sobre Francisco 
Martins (o Moço) ver: supra 208 e infra 606, 746, 747, 756. 
536 C. Miss. M. 1º, nº 374, 1512. Sobre essa carta ver: supra 179, 185 e infra 590-593. 
537 IAN/TT, CC, II-241-104, 27 de Março de 1549. In António Brásio (1963). MMA, 2ª série, vol. II, 
doc. 120, op. cit., p.395. Sobre André Rodrigues dos Mosquitos ver: super 162, 380, 418-421, 425 e 
infra 770, 782, 787, 796, 805, 806, 866-925. 
538 O reinol, Gaspar da Silveira foi frade de São Francisco. Deão de Cabo Verde (1549). Vigário 
geral da Sé de Cabo Verde (1549-1552). Há duas opiniões sobre este religioso. Uma do Bispo da 
Baía que numa carta ao Rei expõe a situação religiosa e social de Cabo Verde e opina sobre o deão: 
“…dos padres que qua fazem o que devem … he o padre adião; por mercê devia o favorecer com 
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Já, Fernão da Guarda Cerveira, recebedor da feitoria da ilha de Santiago539, dizia 
numa carta dirigida ao Rei, em 1540:  
 
 
…em tamanho crescimento este trato vai e se espera cada vez mais, … antes que 
eu entrasse neste negoceo e recebimento rendiam os coartos e vintenas que estes 
moradores pagam de suas armações 5.000 cruzados e agora rendem 10.000 e 
mais, ficando fora o rendimento de todalas armações que os tratadores fazem assi 
de Lisboa como da feitoria que aqui tem assentado e não entrando também o Rio 
Cantor…
540
 
 
 
4.2.2 - As actividades da elite dos “homens honrados brancos” de 1550 a 1599 
 
 
A partir da segunda metade do século XVI, o cenário é completamente outro. Isso é 
possível constatar quando nos debruçamos sobre a actividade dos membros da elite dessa 
época: dos duzentos e vinte e cinco vizinhos (225) “homens honrados brancos” apenas 
quarenta e nove (49) eram nobres. Quer dizer que os nobres representavam vinte e dois por 
cento (22%) de todos os membros da elite, percentagem quase idêntica ao do período 
anterior (21%). Mas aqui os nobres são maioritariamente pequenos nobres e distribuem-se, 
quase na totalidade, pelos ofícios régios. 
 
 
                                                                                                                                                   
suas cartas enquanto o não provê de prelado para que não lhe levantem a obediência, porque esta 
gente insular por pouca coisa poem a barca no monte…” (1552). Já o Cabido da Ilha o suspende do 
cargo de Vigário geral, já que segundo eles: “O prelado que té ora tivemos (Gaspar da Silveira) o qual 
nos enviou Vossa Alteza, deu de sy tão mao exemplo em sua vida e justiça, que as coisas da Santa 
Madre igreja não são temidas nem os cónegos estimados, o que tudo pende do exemplo que o 
prelado tem dado de si...” (1552). IAN/TT, CC, I-88-48, 4 de Julho de 1552. In António Brásio (1963). 
vol. II, doc. 131, pp. 444, 445, op. cit.; ANTT, CC, I-83-49, 9 de Dezembro de 1549. In ibidem, doc. 
124, p. 408. IAN/TT, CC, I-86-45, 11 de Abril de 1552. In Ibidem, MMA, 2ª série, vol. II, doc.130. 
539 De 1534 a 1540. IAN/TT. Chancelaria D. João III, Doações, Liv. 7, fl. 59, D. 2, 19 de Março de 
1534; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, Liv. 40, fl. 52, D. 3, 12 de Março de 1540; IAN/TT, 
Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, Liv. 1, fls. 172v.-173v., D.1, 6 de Setembro de 
1558. Ver infra 518, 616, 618. 
540 IAN/TT, Fragmentos, maço 35, nº 3, c. 1540. 
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Gráfico VI541 
 
 
 
No gráfico acima encontramos apenas um armador que adicionado aos oficiais da 
fazenda e feitoria, aos rendeiros e contratadores, aos feitores dos mesmos e aos capitães 
donatários, chegam, somente, a vinte e sete por cento (27%) dos duzentos e vinte e cinco 
(225) “homens honrados brancos” de Santiago os vizinhos ligados ao tráfico com a Costa da 
Guiné. Dez por cento (10%), desses vizinhos, são proprietários rurais.  
Aqui, também, encontramos muitos vizinhos (13%) que estavam ligados às 
actividades propiciadoras de mercadorias africanas: capitães, escrivães de navios e 
mercadores. E, agora, igualmente, moradores providos procuradores para defenderem os 
interesses de comerciantes reinóis na costa africana. Assim, somando todos os vizinhos 
ligados de alguma forma (mesmo sendo oficiais régios) ao comércio com o continente 
fronteiro, teremos por volta de quarenta e cinco por cento (45%) dos “homens honrados 
brancos” operando, de alguma forma, em actividades ligadas ao tráfico com a Costa da 
Guiné542. Longe dos números obtidos na época anterior, já que as percentagens caem para 
metade.  
Se raciocinarmos como anteriormente, acreditando que a produção agrária, ainda, 
está ligada ao comércio, veremos que nesta percentagem estão incluídos os proprietários 
rurais. 
                                               
541 Gráfico elaborado pela autora. 
542 Ver anexo: “Os “homens brancos honrados” da ilha de Santiago”. 
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É interessante, também, assinalar o aumento da percentagem de oficiais régios 
ligados à justiça, à provedoria da fazenda dos órfãos e defuntos (de 11% para 23%)543. O 
que demonstra uma preocupação da Coroa em controlar, judicialmente, esse seu território 
longínquo e arrecadar as heranças deixadas pelos mercadores e mareantes que por aí 
passavam.  
Contudo, se olharmos por um ângulo diferente, veremos que cinquenta e cinco por 
cento (55%) dos vizinhos “brancos honrados” da segunda metade do século XVI são oficiais 
régios e tabeliães, mas não actuam, como privados, no comércio com a Costa da Guiné, ao 
contrário da época anterior quando, apesar de ser ilegal, os “filhos da folha” juntamente com 
os outros “homens honrados brancos” operavam em actividades lucrativas.  
Se revisitarmos os números do gráfico nº IV veremos que dos quarenta nove 
vizinhos nobres dessa época, a quase totalidade (45 vizinhos) são também oficiais régios 
que se dedicam à defesa dos interesses reais na ilha, através da administração da fazenda 
e da feitoria (47%) ou da administração da justiça e da provedoria da fazenda dos defuntos 
e dos órfãos (38%). Isso demonstra que, na segunda metade de quinhentos, mesmo o 
núcleo duro da elite santiaguense era composto por homens que adquiriram títulos de 
nobreza como recompensa dos serviços prestados à Coroa.  
Não podemos deixar de reparar no aumento significativo dos vizinhos ligados à 
igreja (de 7% para 11%). Isso deve-se, sem dúvida nenhuma, à criação da diocese de Cabo 
Verde, em 1533544, e à divisão do interior de Santiago em oito freguesias, com as suas 
respectivas paróquias545.  
Todavia, o mais importante, para o nosso estudo e para a compreensão da 
evolução e transformação social e, até, racial da elite cabo-verdiana, é a análise da 
percentagem de proprietários rurais.  
A diminuição de proprietários rurais (de 27% para 10%), nessa época de mudanças 
profundas, pode ser atribuída ao início da concentração de terras nas mãos de poucos 
vizinhos e à instituição de morgadios e capelas. Isto porque, se a elite santiaguense da 
segunda metade do século XVI era, principalmente, composta de oficiais régios que, após o 
tempo de serviço retornavam para as suas terras, sem terem investido na ilha, nem terem 
criado laços familiares com os seus moradores, houve no entanto uma parte considerável 
                                               
543 Nesta percentagem estão incluídos os tabeliães do público e judicial. 
544 IAN/TT, CSV, vol. 8, fl. 82, 20 de Maio de 1532. In Brásio, António (1963). MMA, 2ª série, vol. II, 
pp. 235-236, op. cit. 
545 IAN/TT, Chancelaria da Ordem de Cristo, liv. 2, fls. 51 a 57, 20 de Março de 1572. In Brásio, 
António (1964). MMA, 2ª série, vol. III, doc. 11 a 16, 18 a 23, op. cit., pp. 28-43 e 47-56; IAN/TT, 
Chancelaria da Ordem de Cristo, liv. 2, fls. 191, 20 de Março de 1572. In Brásio, António (1964). 
Ibidem, doc. 17, pp. 44-46. 
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dessa elite - 18% pelo menos - que se ligou a ela, tornando-se senhores de terras e 
patriarcas de famílias oligárquicas santiaguenses546.  
É essa parte da elite que irá concentrar grandes propriedades rurais, instituir 
morgadios e capelas, criar famílias legítimas ou ilegítimas, deixar de herança aos filhos 
legítimos ou ilegítimos as terras e as honras que a posse delas comportava. É, igualmente, 
esse grupo que terá um papel activo na sociedade escravocrata, já que como senhores de 
terras, tornavam-se obrigatoriamente – se queriam usufruir dos rendimentos que essa 
condição proporcionava – senhores de escravos. 
Comparando os dois gráficos (V e VI), acima, a mudança mais significativa que se 
nota é a substancial diminuição, a partir da segunda metade do século XVI, da actividade 
armadora. Como já foi dito a razão que levou a esse facto foi a mudança ocorrida no 
contexto do Atlântico: o início da concorrência estrangeira no espaço estipulado, pela carta 
de 1466, como “privativo” dos moradores de Santiago e a acção de piratas e corsários547. 
Sobre esses ataques pode se ler o seguinte numa carta de um morador de Santiago, datada 
de 4 de Maio de 1567:  
 
 
…Senhor o que na ilha os franceses “…não poderão fazer fizeram no mar há vista 
de todos tomando allguns navios … agora em Abril quatro nãos francesas em 
confunsão que no porto da praia estaria huma não de Castella que a esta ilha 
vinha carregar descravos pera as Antilhas // a qual pretenderão tomar e sobre yso 
fiserão quanto poderão // era cousa facill tomala pola pouca defensão da não e da 
terra…
548
 
 
 
Outro facto, que provocou a crise que se irá instalar no arquipélago de Cabo Verde 
é a ampliação das facilidades dadas aos contratadores549. As consequências dessas 
facilidades são, claramente, expostas pelo corregedor Manuel de Andrade, em 1567, 
quando diz que o trato foi arrendado aos tratadores com a condição:  
 
 
…que podessem armar com os não vizinhos desta ilha e moradores nessa cidade 
(Lisboa) e em qualquer parte do Reino e dar-lhe licença que armassem com as 
coisas defesas com que eles podem e em isto mandam tantos navios à Guiné que 
de lá vão a Castela e pera outras partes sem tomarem esta ilha que tem deitado a 
                                               
546 Sobre a propriedade da terra e sua transmissão ver capítulo VI. 
547 Sobre o assunto ver: Baleno, Ilídio Cabral (1995). “Pressões externas: reacção ao corso e à 
pirataria”. In: HGCV, vol. II, op. cit. 
548 IAN/TT, Fragmentos, cartas para el Rei, nº 30, fl.[1], 4 de Maio de 1567. 
549 Ver sobre essas facilidades supra 497. 
Iva Cabral 
A PRIMEIRA ELITE COLONIAL ATLÂNTICA - 138 
 
perder o resgate de Guiné de todo e os vizinhos não querem nem podem armar 
pera Guiné porque tornam a trazer a fazenda que levam porque acham os rios do 
resgate cheios de ferro e de mercadorias defesas…
550
. 
 
 
Pode-se dizer que, na realidade, os moradores de Santiago puderam comerciar 
livremente, sem concorrência, apenas até ao final da década de vinte de quinhentos. Isso 
porque, nessa época, acontece uma profunda mudança na conjuntura atlântica: é posto em 
causa por outras potências marítimas o Tratado de Tordesilhas551 que tinha dividido o 
Atlântico entre portugueses e castelhanos por um meridiano que passava a 370 léguas a 
oeste do arquipélago de Cabo Verde, fechando dessa forma os espaços marítimos e 
territoriais, recém descobertos, às outras nações europeias. Com o Cisma da cristandade, o 
exclusivo ibérico sobre o Atlântico deixa de ter validade, já que o poder Papal torna-se 
substancialmente diminuído enquanto instância de legitimação dos direitos internacionais. 
Várias cidades portuárias europeias, tornando-se protestantes, consideram-se livres de 
afrontar o exclusivo português na Costa da Guiné. 
É nesta nova conjuntura que surgem as primeiras incursões corsárias e mercantis 
de franceses no litoral africano, fronteiro a Cabo Verde. Nos anos trinta do século XVI, os 
“estrangeiros” já dominam o comércio dos portos da Angra de Bezeguiche, Porto de Ale, 
Joala e atacam os navios portugueses, visando sobretudo as naus armadas pelos 
moradores de Santiago.552  
Os franceses entram no mercado guineense com várias vantagens mas, 
principalmente, com a de poderem, ao contrário dos armadores santiaguenses, resgatar 
com as mercadorias que quisessem, visto não serem obrigados a regerem-se pelas leis 
portuguesas referentes a mercadorias defesas553, nem obrigados a tratar apenas com 
produtos “nados e criados” em Santiago. Assim, puderam comerciar no litoral africano com 
uma variada gama de produtos, arrebatando uma grande fatia do mercado africano que, 
anteriormente, era a coutada dos “homens honrados brancos” da ilha. 
Todavia, a diminuição da armação não pressupõe, ainda, o fim de Santiago como 
depósito de mercadorias africanas. Apenas significa que, a partir da década de sessenta, 
são os comerciantes reinóis e seus feitores, particularmente, os ligados aos contratadores 
                                               
550 IAN/TT, CC, I-108-76, 11 de Setembro de 1567. 
551 Arquivo General de Índias, Patronato, leg. I, nº 6, 7 de Junho de 1494. In HGCV-CD, vol. I, op. 
cit., pp. 83-95. 
552 Sobre este assunto ver: Torrão, Maria Manuel Ferraz (1991). “Actividade comercial externa de 
Cabo Verde: Organização, funcionamento, evolução”. In HGCV, vol. I, op. cit., pp. 318-331. 
553 Produtos de exclusiva utilização do rei. Sobre este assunto ver: Idem, ibidem, pp. 243-255. 
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do trato de Cabo Verde e Guiné, e não os armadores/moradores, que “armazenam”, na ilha, 
escravos em trânsito para o Novo Mundo. 
Vários membros da elite sublinharam essa perda: Francisco de Andrade, sargento-
mor de Santiago, já nosso conhecido, afirma que, por volta de 1567, "…os primeiros 4 
portos (do rio Senegal ao rio Gâmbia) que são o Cabo Verde, porto d'Ale, Joala, Berbeçin..." 
estavam perdidos para os armadores da ilha e que já se estava em vias de perder o domínio 
comercial nos rios da Serra Leoa. Contudo, nesse final do século XVI, os comerciantes da 
Ribeira Grande ainda actuavam, apesar da concorrência estrangeira, nos rios Gâmbia, São 
Domingos, Grande e nas ilhas dos Bijagós.554 
Mas, em 1594, André Alvares de Almada já reconhece que o rio Gâmbia está 
perdido para os vizinhos de sua ilha:  
 
 
Este Rio "...era o melhor que havia em Guiné, de mais resgate de todos; fazia-se 
nele com cinco [e] seis cosas diferentes um escravo, que não saia comprado por 
cinco cruzados de bom dinheiro. Hoje esta perdido devassado dos lançados, que 
andam adquirindo os despachos para os Ingleses e Franceses...
 555 
 
 
Em 1625, obtemos de outro vizinho, André Dornelas, informações sobre o comércio 
nos outros rios da Costa da Guiné556. Assim, ele diz que o comércio no rio Senegal “se 
perdeu” desde a década de trinta do século XVI:  
 
 
…o trato antigo desta ylha de Sãotiago, que nas partes de Guiné fazia, hera do 
riyo Sanaga até a Serra Lioa; ho resgate de Sanaga durou pouco mais de sesemta 
                                               
554 Andrade, Francisco de, “Relação sobre as ilhas de Cabo Verde”. AGS, Guerra Antígua, maço 
122, fls. 180 e sgs., 26 de Janeiro de 1582. In Brásio, António (1964). MMA, 2ª serie, vol. III, doc. 42, 
op. cit.; AGS, Guerra Antígua, maço 122, fls. 185, 31 de Janeiro de 1582. In ibidem, doc. 43. Sobre 
Francisco de Andrade ver: supra 514-516, 524. 
555 André Alvares de Almada, filho de Santiago, escreve o "Tratado Breve dos Rios de Guiné do 
Cabo Verde" em 1594. In ibidem, doc. 92, pp. 229-376. Sobre André Álvares Almada ver: supra 424, 
494, 525 e infra 654, 698-709, 732. 
556 Prático de Guiné. Seu pai esteve na Serra Leoa em 1560. Foi vizinho da rua São Pedro na 
cidade da Ribeira Grande e capitão de navio (1571-1625). A 7 de Novembro de 1625, André Dornelas 
escreve um Memorial sobre “as particularidades do nosso Guiné” dirigido ao governador das ilhas de 
Cabo Verde, Francisco Vasconcelos da Cunha. Em 1634 encontra-se na ilha do Fogo, na vila de S. 
Filipe, onde assina como testemunha um dote de casamento (1634). B.A.L, maço. 51-IX-25, fls. 147-
180v., 7 de Novembro de 1625. In Brásio, António (1979). M.M.A, 2ªsérie, vol. V, doc. 36, op. cit., pp. 
110, 130. Lisboa: Associação Portuguesa de História. Ver infra 535-537. 
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anos, por cauza dos [corsários] ho pirotos (sic) framcezes, se perdeo, de então 
pêra cá, que há mais de sem anos…
557
  
 
 
Na época em que escreve, o trato dos moradores de Santiago nos rios Casamansa 
e São Domingos estava em decadência ou mesmo perdido. Sobre o primeiro rio diz: 
“…antigamente hião desta ylha a esse riyo dos he três naviyos todos os hanos há resgatar 
escravos, llevavão vinho, panos, algodão, cavallos; que por escravos, sera he marfim 
trocavão, mas perdeose yá esse trato…”558.  
O porto de Guinala, no rio Grande, que foi, segundo Dornelas, "o melhor trato" de 
Santiago para onde os vizinhos mandavam muitos navios. Mas, "...agora yá se não vai ha 
este riyo desta ylha ... por ir[em] em desminuhisão as couzas desta ylha mui deferente do 
que yá foi…"559.  
É desse declínio do comércio com o litoral africano que resulta o gradual 
desaparecimento do grupo que dominou a ilha de Santiago, mas igualmente a do Fogo 
durante quase um século: os armadores. No final de quinhentos eram, cada vez, mais raros 
os vizinhos que se aventuravam a armarem navios para o resgate no continente fronteiro. 
Isto porque, a armação se converteu numa actividade onerosa e pouco lucrativa devido à 
pirataria e à concorrência dos mercadores reinóis e castelhanos que - isentos da obrigação 
de usar apenas “mercadorias nadas e criadas" na ilha - carregavam os seus navios com 
mercadorias europeias diversificadas e, por isso, tinham muito mais oportunidades de 
conquistar os melhores mercados. 
Podemos, como conclusão deste capítulo, afirmar que a diminuição dos oficiais 
ligados à fazenda real, ao controlo do comércio (de 30% para 20%) e o, notável aumento 
dos oficiais régios ligados à justiça, à provedoria e ao notariado (17% para 43%) demonstra-
nos uma alteração significativa dos interesses reais em Cabo Verde. As mudanças ocorridas 
no contexto do Atlântico; a diminuição drástica da armação devida à concorrência 
estrangeira no espaço “privativo” dos moradores de Santiago; as facilidades dadas aos 
contratadores a partir de 1560; a acção de piratas e corsários e, finalmente (como 
consequência do atrás dito), o início do desvio da rota dos escravos conduzem a uma 
diminuição do peso que a fazenda real detinha na administração régia da ilha, ao mesmo 
                                               
557 Idem, ibidem, p.117. 
558 Idem, ibidem, p.139. 
559 André Dornelas descreve assim como era o melhor trato da ilha de Santiago: “…acheime yá no 
porto de Guinalla com oyto naviyos desta ylha, he mais de dês de tamgomaos, he duas nãos de 
registo pêra Yndias, he se tirava deste riyo cada ano pera esta ylha he pera Yndias, perto de três mil 
negros, hé a melhor escravaria de todo ho Guiné, em hum naviyo bem piqueno truxe 270 pesas; 
também se resgatava oro, será, marfim he às vezes âmbar he outras couzas; agora yá se não vai há 
este riyo desta ylha…”. Idem, ibidem, p.145.  
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tempo que a justiça adquire uma grande importância. Isto porque o Rei necessita, para a 
salvaguarda da sua soberania, de controlar judicialmente essa terra distante, mas 
principalmente de sujeitar os seus habitantes que, passado um século da descoberta e do 
povoamento, são cada vez mais “filhos da terra”, com interesses próprios, endógenos, 
muitas vezes, divergentes dos da Coroa.  
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CAPÍTULO 5 - A política local como um instrumento de poder 
 
 
 
O poder económico que o comércio com a costa africana, a produção agrícola e a 
condição de escravocratas proporcionavam aos membros da elite dos “homens honrados 
brancos” e, principalmente, ao seu grupo cimeiro – os armadores e proprietários rurais - 
traduzia-se em prestígio social e político, mesmo para aqueles que chegavam ao 
arquipélago sem pergaminhos de nobreza560. 
Em 1533, um documento descrevendo o poder económico e social de um dos 
membros desse grupo diz que ele possuía:  
 
 
...muita fazemda e que sempre continuadamente tevera cavallos e que amdava e 
mantevera sua casa homradamemte como os principaes da dita ilha e dava de 
comer a muitos cavaleiros e escudeiros há sua mesa e todo o neçesario 
agasalhamdo por espaço de huu anno e as vezes mais e menos tudo a sua custa 
e tinha navios que mandava a Guiné como pessoa primcipall que era na dita 
ilha...
561
 
 
 
Este documento apresenta-nos uma excepção – um negro, Rui Gonçalves562, que 
pede ao rei (e lhe é concedido) o privilégio de ter os direitos cívicos dos brancos, ser tratado 
                                               
560 Segundo Joaquim Romero de Magalhães: “A plasticidade social e a possibilidade de mudança de 
estado e condição estavam abertas, desde que o rei assim o entendesse e o comportamento 
individual a isso desse acesso. Nem de outro modo a Expansão teria representado um atractivo. O 
indivíduo contava, e o individualismo dos comportamentos revela essa abertura.” Magalhães, 
Joaquim Romero de (1993). “A Sociedade”, in: História de Portugal (dir. de José Matoso), op. cit., pp. 
494-495. 
561 Ibidem. Sobre este caso, ver também Cohen, Zelinda (1989). “O caso do preto que virou branco”. 
In Tribuna, Praia, 1 de Dezembro de 1989. 
562 Diogo Gonçalves que foi, no tempo de D. João II (1491-1521?) língua (tradutor) de Guiné, deve 
ter sido um dos únicos negros armadores de Santiago. Em 1533, seu filho e herdeiro, Rui Gonçalves, 
obtêm do rei os direitos cívicos dos homens brancos, quer dizer o direito de ser tratado como branco, 
tornando-se assim num dos únicos homens pretos que pertenceram a elite “honrada branca” da ilha 
de Santiago. Essa mercê foi obtida com a decisão real que ordena que “…ho dito Rui Gonçalvez seja 
tratado como omem bramco semdo asy como diz e nas causas que tocarem a justiça e allçada do 
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como branco, em suma, tornar-se juridicamente um homem branco. Mas, como à partida a 
sua condição rácica desfavorável o coloca numa situação adversa - nessa sociedade onde 
ser branco era uma das condições primárias para fazer parte da elite – é-lhe obrigatório 
justificar com uma descrição, pormenorizada, de seu modo de vida e de sua situação social 
e económica, essa sua ambição.  
Por isso é que esta definição do “homem branco honrado” de Santiago é a mais 
adequada que encontrei, referente à primeira metade do século XVI, já que enumera os 
requisitos necessários para fazer parte do grupo dos “homens honrados brancos”: ser 
branco (mesmo por mercê), rico, possuir bens e gastá-los honradamente, armar navios – 
resumindo, levar uma vida de “pessoa primcipall”. 
Mas esta descrição, também, prova que o grupo dos armadores e proprietários, 
sendo o mais poderoso, integrava nobres e plebeus que não só desenvolviam as mesmas 
actividades, mas tinham os mesmos hábitos e nível de vida. Segundo Florestan Fernandes 
a mobilidade social “…eliminou algumas barreiras e restringiu outras apenas para aquela 
parte da “população de cor” que aceitava o código moral e os interesses inerentes à 
dominação senhorial…”563. 
Outro documento, este da segunda metade do século, é ainda mais contundente 
quando descreve um membro da primeira elite cabo-verdiana e o temor que incutia: 
 
 
…he hu dos omens poderosos na dita villa e Ilha e que nella he muitas vezes juiz 
pella câmara e Riquo e abastado e que sendo asy he omem áspero e de forte 
condição e que sendo juiz como quer mall a algu individamente faz querellas delle 
afim de o destroir … e quando não he juiz ameaça as pesoas dizendo eu serey juiz 
por anno e porei no pellourinho … e sendo juiz como não sendo aguasalha em sua 
casa gente de mão titollo e viver e omens que espancam omens e fazem 
registencias aas justiças e asy a outros que são matadores e salltão como omens 
com bestas … e que sendo juiz trazião consyguo os ditos omiziados e os 
sostentava e favorecia no que era muito prejudiçiall…
564
 
                                                                                                                                                   
corregedor seja Regullado como sam os omens bramcos e mando ao dito coreregedor … que ao 
diamte … o tratem e jullguem como o fazem aos homens bramcos sem niso poerem nenhua duvida 
nem embargo porque hasy ho ey por bem…”. IAN/TT, Chancelaria D. João Ill, Doações e Privilégios, 
liv. 45, fl. 62 v, doc. 1, de 11 de Julho de 1533.  
563 Sobre a ascensão social dos mestiços o sociólogo brasileiro Florestan Fernandes diz: “O 
fundamento pecuniário da escravidão e certos efeitos severamente proscritos mas incontornáveis da 
miscigenação contribuíram para que se operasse uma espécie de mobilidade social vertical por 
infiltração, graças à qual a composição dos estratos raciais dominantes teve de adquirir certa 
elasticidade.” Fernandes, Florestan (1971). “O negro no mundo dos brancos”, p. 27. São Paulo: 
Difusão Europeia do Livro. 
564 Carta de Perdão a Amaro Mendes (morador do Fogo) que foi preso por culpas na devassa geral 
que o corregedor Manuel de Andrade fez na ilha. IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, 
Perdão e Legitimação, L. 36, fl. 177v-178, 3 de Abril 1558, 11 de Maio de 1557. 
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Como podemos ver, o prestígio social não se adquiria apenas pelo poder 
económico mas, sobretudo, pela possibilidade - derivada deste - de viver honradamente 
como “principal da terra” e “homem poderoso” que conseguia “alimentar” e “agasalhar” uma 
clientela diferenciada, mas dependente e, por isso, fiel e leal. Já escrevia Duarte Gomes 
Solis que os homens ricos “…em todas as partes do mundo são estimados porque são os 
mais úteis a república…”565. 
Como acima foi dito, os armadores e terratenentes compunham o núcleo duro da 
primeira elite santiaguense e, por isso, as suas clientelas eram formadas por membros das 
várias camadas sociais: “homens honrados brancos”, “homens pobres brancos”, “estantes”, 
“forros” e escravos. Não se pode ignorar que os armadores/proprietários rurais, e os oficiais 
régios/proprietários rurais, como escravocratas, detinham a vantagem e a capacidade de 
constituir exércitos privados com escravos de confiança e com forros dependentes566. Os 
“homens poderosos” tornam-se, assim, centros de distribuição de riqueza e delegação de 
poder. Ao seu redor constituíam-se grupos de parentelas e clientelas567.  
A existência da clientela e a autoridade que ela propiciava, facultaram um 
ascendente na sociedade ao grupo dos “homens honrados brancos”. Tal posição de 
influência e, até, de domínio não podia ser controlada ou ultrapassada pelos agentes da 
Coroa. Assim, os “dependentes” transformaram os vizinhos ricos (comerciantes, oficiais 
régios e produtores agrários), em “homens poderosos” com preponderância sobre indivíduos 
dispostos a pôr em prática a lealdade que deviam a seus senhores. Este poder era 
aproveitado pelos “homens honrados brancos” para agirem, na defesa de seus interesses, 
em confronto com os vários níveis da estrutura administrativa da ilha. Os membros da elite 
santiaguense (podemos dizer que os da foguense, também) obtêm através da clientela - que 
trespassa todos os níveis da estrutura da sociedade - uma legitimidade que os agentes da 
                                               
565 Solis, Duarte Gomes (1943). “Discursos sobre los Comércios de las das Índias”, Lisboa, p. 100. 
Apud por Coelho, António Borges (1994). Clérigos, mercadores, judeus e fidalgos. Questionar a 
história – II, op. cit., p.158. Ver supra 505. 
566 Sobre a importância da posse de escravos na definição da elite e a inclusão de cativos na 
composição da clientela ver a historiadora brasileira Ana Paula Pereira da Costa: “Desta forma a 
posse de numerosa escravaria foi fundamental na definição de um indivíduo como elite e/ou poderoso 
não só porque a quantidade de escravos, juntamente com a posse de terras, ajudava na definição do 
lugar social, mas também porque a posse destes mesmos escravos era essencial para dinamizar e 
por em prática um mecanismo essencial de afirmação desta elite/poderosos: a prestação de serviços 
à Coroa. Para além disso, possuir muitos escravos e utilizá-los como braço armado em prestação de 
serviços à Coroa era essencial também porque indicava a legitimidade e o poder de mando destes 
indivíduos. Costa, Ana Paula Pereira da (2008). “Armando escravos em Minas colonial: potentados 
locais e suas práticas de reprodução social na primeira metade do século XVIII”. In Anais do XIII 
Seminário sobre a Economia Mineira. Minas Gerais: Cedeplar, Universidade Federal de Minas Gerais. 
567 Magalhães, Joaquim Romero (1993). “A sociedade”. In História de Portugal (dir. de José Matoso), 
op. cit., pp. 494-495.  
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Coroa não podem alcançar. Essa legitimidade é reforçada pelo poder político que os cargos 
eleitos para a Câmara municipal lhes proporcionavam e pelo privilégio que possuíam de se 
dirigir directamente ao rei, ultrapassando os representantes da Coroa no arquipélago.  
Mas, os membros do núcleo duro da elite dos “homens honrados brancos”, aqueles 
que, sendo nobres, possuíam famílias com capacidade de mediação na Corte não 
necessitavam dessa prerrogativa da Câmara e, por isso, foram poucos os fidalgos, os 
cavaleiros e escudeiros fidalgos que intervieram no poder local pessoalmente, já que o 
podiam fazer através de seus apaniguados. 
Sobre os perigos a que se expunham os oficiais régios por causa da faculdade que 
os “homens honrados brancos” tinham de dirigir-se directamente ao rei, o corregedor das 
ilhas, Pêro Guimarães diz, em 1517, o seguinte:  
 
 
...e olhe Vossa Alteza e seja lembrado de se enformar como os outros 
corregedores que a esta ilha vieram como foram tratados dos maos que nenhum a 
ela não veio que pudesse acabar de vos servir seis meses do ano porque com 
estas cousas que lá vão dizer fazem causa para Vossa Alteza os mandar ir...
568
 
 
 
Na época em estudo, neste capítulo (finais do séc. XV e séc. XVI), a instituição que 
a elite santiaguense utilizou para a representar e agregar esforços em seu proveito foi a 
Câmara. 
 
 
5.1 - As Câmaras concelhias da primeira metade do século VI. 
 
 
As Câmaras concelhias foram, segundo Charles Boxer, instituições fundamentais 
na construção e na manutenção do império ultramarino569. A criação de concelhos nos 
espaços ultramarinos traduz o sentido estratégico da política levada a cabo pela Coroa, já 
que as Câmaras serviram de instrumentos de fixação e atracção de novos “colonos”, 
                                               
568 IAN/TT, CC, I-36-93, 6 de Maio de 1517. 
569 As câmaras concelhias espalhadas pelo império ultramarino português serviram segundo Charles 
Boxer de "representação e refúgio para todas as classes da sociedade portuguesa", sendo, por isto, 
consideradas pelo autor, junto às misericórdias, como os “pilares gémeos” que ajudaram a dar 
sustentação a todo aquele complexo imperial. Boxer, Charles R (1981). O Império Colonial 
Português, 1415-1825, op. cit., pp. 282 e 267. 
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funcionaram como um poder limitativo da acção dos capitães570 e, principalmente, 
aglutinaram à sua volta as elites locais em poderes autónomos.  
No arquipélago de Cabo Verde a estrutura municipal nasce em simultâneo com a 
fixação de gentes do Reino, em Santiago, como moradores/vizinhos. O primeiro documento, 
conhecido, que menciona a Câmara como uma instituição já estabelecida nas duas 
capitanias da ilha, data de 1497571. Pode-se, por isso, afirmar que nessa data o regime 
judicial e administrativo fixado pelas Ordenações572 já imperava no arquipélago.  
A orgânica municipal implantada nas ilhas de Santiago e Fogo573 era em tudo 
semelhante à do sistema peninsular e à das ilhas Atlânticas574 anteriormente colonizadas, 
evoluindo e adaptando-se depois consoante a realidade insular.  
Da assembleia municipal - estrutura que constituía o primeiro órgão concelhio e 
representava a autonomia e a “democraticidade” do poder local - faziam parte apenas os 
indivíduos que fruíssem do estatuto de vizinho, possuíssem bens de raiz e fossem 
considerados como “homens bons” de “qualidade e condição”. Este órgão concelhio tinha 
importantes funções575 no domínio político576, económico577, financeiro578 e judicial579. O 
                                               
570 O capitão passa a deter quase exclusivamente a função militar, embora o regimento das 
ordenanças de 1569-1570 consagre a intervenção das Câmaras nessa área. Lei das Armas de 9 de 
Dezembro de 1569. In Carlos Selvagem (1931). Portugal Militar, op. cit., p. 324. 
571 Nesse documento o rei determina que as fazendas das pessoas que falecessem em Santiago, 
sem testamento, fossem entregues ao administrador do Hospital, que manda erguer na ilha, 
escolhido pelos capitães e “homens bons das Câmaras da dita ilha, damballas ditas capitanias”. 
IAN/TT, Chancelaria de D. Manuel, L.º 29, fl. 15, de 30 de Junho de 1497. HGCV-CD, vol. I, doc. 39, 
op. cit., p. 109. 
572 Legislação sobre os juízes de fora e os corregedores; Ordenação dos pelouros de 1391; 
“Regimento dos Oficiais das Cidades Vilas e Lugares destes Reinos” – 1504; Reforma Manuelina dos 
Forais — 1497-1520. In Ordenações Afonsinas (reprodução fac-similada da edição da Universidade 
de Coimbra de 1792), 5 vols. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1984. Ordenações Manuelinas, 
5 vols. (reprodução fac-similada da edição da Universidade de Coimbra de 1797). Lisboa: Fundação 
Calouste Gulbenkian 1984. 
573 Ver: Domingues, Ângela (1991). “Administração e instituições: transplante, adaptação, 
funcionamento”. In HGCV, vol. I, op. cit. 
574 Ver: Rodrigues, Victor (1984). “A Administração do Concelho de Ponta Delgada na década de 
1739-49”. In Boletim do Instituto Histórico da Ilha Terceira. Separata do vol. XLI, Angra do Heroísmo; 
Rodrigues, Victor (1994).“As companhias de Ordenança no Estado Português da Índia, 1510-1580”. 
In Oceanos, nº 19-20, pp. 212 e segs. Lisboa: C.N.C.D.P. 
575 Sobre as funções das Câmaras em Cabo Verde (Ribeira Grande, Alcatraz/Praia e São Filipe do 
Fogo) ver: Domingues, Ângela (1991). “Administração e instituições: transplante, adaptação, 
funcionamento”. In HGCV, vol. I, op. cit. e Cabral, Iva (2002). Política e sociedade - Ascensão e 
queda de uma elite endógena”. In História Geral de Cabo Verde. (Coordenação Maria Emília 
Madeira Santos), vol. III. Lisboa: IICT/INIPC. 
576 A defesa da jurisdição do Concelho, a formulação de regras gerais (posturas) que valiam como 
direito concelhio suplementar ao foral. 
577 A guarda e gestão dos bens do Concelho (sesmarias, pastos, águas), a supervisão das obras e o 
reparo e manutenção dos bens comuns; tinha também, como tarefa a garantia do abastecimento dos 
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senado camarário580 era composto por juízes ordinários581 (dois na cidade da Ribeira 
Grande, dois na vila da Praia e um na ilha do Fogo), vereadores582 (dois na Ribeira Grande, 
dois na vila da Praia e um no Fogo), procurador, tesoureiro e escrivão583.  
Em Cabo Verde, foram os juízes ordinários que tiveram maior relevo na história das 
Câmaras cabo-verdianas, já que esses cargos foram os mais procurados pela elite insular e 
os de maior prestígio social584. Estes oficiais eram encarregados de administrar a justiça (em 
                                                                                                                                                   
géneros (almotaçaria); a vigilância dos preços alimentares e das manufacturas e o tabelamento das 
jornas e salários dos oficiais mecânicos, dos jornaleiros, dos moços de soldada. 
578 A Assembleia Camarária devia decidir sobre as despesas do Concelho, mandar fazer a escritura 
desses gastos, propor ao poder central o lançamento de fintas e, finalmente, gerir fundos especiais. 
579 No domínio judicial seus membros julgavam os feitos de almotaçaria e os feitos de injúrias 
verbais. Ordenações Filipinas, Livro I, tít. LXVI. Lisboa: ed. Calouste Gulbenkian, 1985. 
580 Os ofícios camarários (ofícios honorários e não remunerados) eram exercidos por “homens bons” 
eleitos anualmente de entre os membros da assembleia municipal e com as qualidades necessárias 
para assumirem funções no governo do concelho. A lista dos vizinhos capazes de ser eleitos para o 
governo camarário (a chamada “pauta”) era escolhida sigilosamente por seis representantes eleitos 
para esse fim através de uma reunião de todos os chefes de família que estavam habilitados a votar 
(“homens bons”). A votação secreta era feita sob a vigilância do corregedor, primeiro, e depois do 
ouvidor. Elaborada a lista, para cada nome constante nela, fazia-se uma bola de cera correspondente 
(“pelouro”), metiam-se todas num saco, na arca da Câmara, e cada ano, tirava-se à sorte o número 
de “pelouros” necessários para a nomeação dos ofícios electivos vagos, guardando-se os restantes 
para os anos posteriores. Finalmente, a lista dos oficiais sorteados era enviada ao senhor da terra 
(nomeadamente o rei ou corregedor) para confirmação. Hespanha, António Manuel (1982). História 
das Instituições — Épocas Medieval e Moderna. Coimbra: Livraria Almedina. Boxer, C.R. (1969). O 
Império Marítimo Português, 1415-1825, op. cit., p. 268. 
Os oficiais camarários detinham vários privilégios, um dos quais era o de não poderem ser presos 
arbitrariamente ou acorrentados e torturados, a excepção de cometerem crimes de alta traição. 
581 Os juízes ordinários, eleitos, tinham como função a administração da justiça manutenção da 
ordem, da defesa da jurisdição real, da contenção dos abusos dos poderosos etc. Ordenações 
Filipinas (I, 68), In Hespanha, Manuel António (2005). Direito Luso-brasileiro no Antigo Regime, p. 
259. Florianópolis: Fundação Boiteux.  
582 Aos vereadores de acordo com as Ordenações Filipinas (I, 66) compete “…ter cargo de todo o 
regimento da terra, e porque a terra e os moradores della possão bem viver…”. In Ibidem, p. 256. 
583 Ao procurador do Concelho competia agir nos feitos relativos às rendas e bens municipais, e na 
ausência do tesoureiro da Câmara, arrecadar e guardar as terças do Concelho. In Ibidem, p. 256. 
Na Ribeira Grande “há dois juízes e dois vereadores e hum procurador do concelho, eleitos em 
Câmara, na forma da ordenação. “Relação da Costa da Guiné”, Biblioteca da Ajuda, cód. 51-VIII-25, 
fls. 119-122v., c.1606. In Brásio, António (1968). MMA, 2ª série, vol. IV, op. cit., doc. 55, p. 211. 
O tesoureiro era responsável pelo registo das receitas e das despesas da Câmara. 
O escrivão era eleito por um período de três anos que poderia ser prorrogado por provisão real. 
Apesar de não ter direito a voto, o ofício de escrivão era um posto de confiança, já que tinha acesso a 
todos os assuntos discutidos na vereação e a todos os documentos camarários. 
584 “A nobreza do juiz depende do costume e do lugar; em geral só os juízes de vilas notáveis (mas 
não os de vintena) – e os seus filhos – são considerados nobres”. Hespanha, António Manuel (1993). 
“A nobreza nos tratados jurídicos dos séculos XVI a XVIII”, op. cit., pp. 27-42. 
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primeira instância) entre vizinhos e julgar as causas dos navegantes e do mar585. Além de 
manterem a ordem pública, tinham o dever de fiscalizar a execução das posturas 
camarárias e das leis do Reino. Já os vereadores - apesar de serem os magistrados por 
excelência da ordem administrativa local, terem o “…carrego de todo o regimento da terra e 
das obras do concelho…” e aos quais competia “…tudo poderem saber, e entender, porque 
a terra, e os moradores della possão bem viver…”586 – aparecem, na prática, relegados a 
um segundo plano.  
Na pesquisa realizada para este trabalho conseguimos poucos dados sobre a 
participação da primeira elite santiaguense na Câmara587. Essa escassez deve-se à falta de 
documentação que nos permita analisar a participação dos “homens honrados brancos” e 
poderosos no poder local. No entanto, essa carência, particularmente, nas primeiras 
décadas de quinhentos, pode ter igualmente como explicação a pouca influência que a 
participação na Câmara teve, nessa época, na aquisição de prestígio social, de vantagens 
políticas e económicas. Isto porque os membros do grupo cimeiro da primeira elite 
santiaguense chegam à ilha já nobres (ou com ofícios que enobrecem) e com capital 
suficiente para actuarem na actividade mais rentável – a armação – e obterem a posse de 
terras através da sesmaria ou da compra. Mas, também, pode-se explicar essa insuficiência 
de informação pelo pouco interesse que o núcleo duro da primeira elite santiaguense tinha 
em participar nas actividades camarárias e pela faculdade que os seus membros possuíam 
em contactar directamente, através de familiares, o Rei. 
Para apreendermos o papel que o poder local desempenhou no primeiro século 
após o povoamento da ilha de Santiago; a composição social da assembleia municipal; a 
visão que os homens bons tinham da ilha; as actividades económicas que desempenhavam 
e a relação que tinham com o poder central, iremos analisar, a seguir, as poucas cartas da 
Câmara da Ribeira Grande do século XVI que chegaram até nós.  
Iniciaremos essa análise com duas cartas. A primeira é uma petição do Povo de 
Santiago dirigida ao monarca, na qual os vizinhos pedem a isenção da aplicação do alvará, 
datado de 24 de Outubro de 1512, que obriga os navios carregados de escravos a 
aportarem a Lisboa antes de se dirigirem a seus destinos. A segunda é uma carta dirigida ao 
                                               
585 Anónimo, Viagens de um piloto português do século XVI à Costa de África e a São Tomé, 
(Introdução, tradução e notas por Arlindo Manuel Caldeira). Lisboa: Comissão Nacional para as 
Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, 2000. 
586 Ordenações Manuelinas, L.º I, tit.º XLVI, 224, op. cit. 
587 Assim, encontramos apenas quarenta e nove vizinhos ligados às Câmaras da ilha. Entre os quais 
onze são claramente designados por armadores e mercadores, tendo a maioria actuado nas 
primeiras duas décadas de quinhentos; quinze possuíam terras e nelas produziam (nove na primeira 
metade do século) e dezassete serviam na administração reinol da ilha (onze estavam ligados a 
fazenda real e ao comércio com a costa fronteira, a maioria (9) na primeira metade do século). Ver 
apendice: Vizinhos de Santiago de 1466-1599. 
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Secretário do Reino, António Carneiro, na qual os vizinhos queixam-se dos rendeiros das 
ilhas. 
Os assinantes da primeira carta apresentam-se ao Rei como “mercadores, 
escudeiros, cavaleiros e fidalgos pobres” que na ilha “remedeiam e sustem sua vida”588. 
Afirmam que aportam a Santiago navios com mercadores vindos de Lisboa, Setúbal, 
Algarve, das ilhas da Madeira, Açores, Canárias e de Castela, trazendo mercadorias de 
primeira necessidade, sem as quais lhes seria impossível viver nessa terra tão longínqua589. 
Os assinantes da segunda carta, explicam logo de início, abertamente, as razões 
porque se dirigirem a este alto funcionário do rei: “...nós sabemos quam vertuoso e 
poderoso soys em esa corte, com el Rey noso Senhor, que huã palavra vosa aproveytará 
muyto por nós...”590. Logo a seguir, lembram ao Secretário do Reino que eles, também, lhe 
podem ser úteis:  
 
 
…Senhor. João Jorge, nosso procurador, dará a vosa merçê hum par de peças 
descravos moços de boa ydade. Pedimos a vossa merçê que os quera açeytar, 
por ser esta a prymeira cousa que vos emvyamos e que o serviço seja pelo 
presemte pequeno, as vomtades e desejos sam boos pera vos servir…
591
 
 
 
Os homens bons de Santiago apresentam-se como armadores, descrevem a 
situação económica da ilha, mas sobretudo demonstram a sua valia como vassalos com 
posses, como habitantes de uma ilha estrategicamente situada no Atlântico, como homens 
que podem ser proveitosos à política ultramarina do rei:  
 
 
… e porque, Senhor, a terra vay ora de bem em mylhor e está em muyta pãz e 
cõcordya e hé gramde escala pera as naus [e] navios de sua alteza, e asy pera os 
navios de Samtomé e Ylha do Prynçype e para os navios que vã do Brasil e da 
Mina e todas as partes de Guiné, que quando aqui chegam perdidos e sem 
mãtimento e gemte aqui sam remedeados e providos de todo...”, como aconteceu 
a “…Afonso dAlboquerque, que vinha da Imdia em a nao Samtiago e assim [a] 
Álvaro Bar[r]eto, que veo em a nao Samta Marta, que aqui chegaram perdidos e 
                                               
588 IAN/TT, Leis, maço 2, doc. 27, post. 24 de Outubro de 1512. In HGCV-CD, vol. I, op. cit., doc. 76. 
Brásio, António (1963). M.M.A., 2ª série, vol. II, op. cit., doc. 19. 
589 Essas mercadorias eram: azeite, farinha de trigo, vinho, lenços, panos de vestir e ferramentas. 
Ibidem. 
590 IAN/TT, CC, I-12-23, 25 de Outubro de 1512. In HGCV-CD, vol. I, op. cit., doc. 77; Brásio, António 
(1963). M.M.A., 2ª série, vol. II, op. cit., doc. 20. Sobre essa carta ver: supra 179, 185, 536 e infra 
591-593. 
591 Ibidem. Sobre João Jorge ver: supra 37, 370 e infra 598, 620. 
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foram providos de todo o que lhe foy neçesaryo; a huã se deu oitenta e tamtos myll 
reaes pera seu forneçimento e a outra ouve bem çem peças descravos pera darem 
á bomba, porque se hia a fundo e foy provida de todo outro mãtimento com muito 
amor, que todos temos a serviço del Rey noso Senhor...
592
 
 
 
Analisando este extracto, podemos apreender que os “homens honrados brancos” e 
poderosos têm ideia da importância da terra onde vivem como escala da navegação para a 
Índia e para o Novo Mundo; têm noção das riquezas que acumularam com as actividades 
comerciais privilegiadas com a costa africana e a consciência que são úteis ao projecto 
estratégico da Coroa na sustentação de seu império ultramarino. Mas, também, 
constatamos que se declaram leais vassalos do Monarca português. 
Juntando os nomes dos homens bons obtidos nestas duas cartas às informações 
extraídas de outros documentos, podemos melhor visualizar a posição social e económica 
destes homens e, compilando e trabalhando esses dados, fazer uma biografia colectiva dos 
moradores de Santiago que compunham a assembleia municipal na primeira década de 
quinhentos. 
Para dar visibilidade aos dados obtidos sobre os assinantes das duas cartas acima 
analisadas construímos a seguinte tabela: 
 
 
Tabela VII – Os oficiais da Câmara e os homens-bons da ilha de Santiago (1512) 593 
Nome Título 
Condição social  
Actividades 
Fernão Mendes de 
Vasconcelos
594
 
Fidalgo da Casa Real 
 
Capitão da Ribeira Grande (1508-1517)  
Armador (1513-1515) / Proprietário rural 
Proprietário de imóveis  
Afonso Dias
595
 Português  
 
Oficial da Câmara da Ribeira Grande (1512) 
Mercador / Armador (1516, 1524)  
Proprietário do navio (1516) 
João Filipe 
Godinho
596
 
 Oficial da Câmara da Ribeira Grande (1512)  
Vicente Dias
597
  Oficial da Câmara (1512) 
Juiz da Câmara da Ribeira Grande (1514) 
Armador (1513-1515) 
                                               
592 Ibidem. 
593 Tabela elaborada pela autora. 
594 Sobre Fernão Mendes de Vasconcelos ver: supra 164, 179, 181 e infra 751. 
595 IAN/TT, Núcleo Antigo nº 757, 1513-1516. In·HGCV-CD, vol. II, op. cit., p. 202; IAN/TT, 
Chancelaria de D. João III, Doações, L.º 37, fl. 76, 92, 10 de Junho de 1524. 
596 IAN/TT, CC, I-12-23, 25 de Outubro de 1512. In HGCV-CD, vol. I, op. cit., doc. 77; IAN/TT, 
Núcleo Antigo nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., pp. 222, 223, 205. 
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Nome Título 
Condição social  
Actividades 
João Jorge
598
 Escudeiro do Rei  Procurador dos moradores de Santiago (1510/12) 
Importa mercadorias da Costa da Guiné  
João Peçanha
599
  Escrivão da Câmara (1512)  
Tabelião e escrivão da correição (1513,1514) 
Importa escravos e outras mercadorias africanas 
Proprietário rural  
António Luís
600
 Casado em Santiago Mercador (1513)  
Vereador da Câmara da Ribeira Grande (1521) 
Álvaro Dias
601
 Escudeiro do Rei 
 
Almoxarife da Ribeira Grande (1512-1534)  
Armador (1515, 1516) / Proprietário rural 
Álvaro Anes de 
Santa Ana
602
 
 Alcaide de Santiago (1515)  
Armador (1515) / Proprietário rural 
António Pires
603
   Mercador (1515) 
Diogo Fernandes 
de Santa Ana
604
 
 Armador (1515) / Proprietário rural 
Escrivão da Alfândega e Almoxarifado da Ribeira 
Grande (1519-1521)  
Escrivão da Feitoria (1526-1529)  
Duarte Lopes
605
 Casado em Santiago Capitão do navio (1513- 1515)  
Importa mercadorias da Costa da Guiné 
Francisco 
Martins
606
 (o Moço) 
 
Reinol 
Cristão-novo? 
Feitor de Francisco Martins (O Velho) (1513/14)  
Armador (1514, 1515) 
Rendeiro de 
2
/3 dos rendimentos de Santiago, Fogo e 
Maio (1514-1516)  
Rendeiro dos quartos e vintenas de Santiago (1523-
1525) 
Garcia 
Rodrigues
607
 
 Importa mercadorias africanas (1515, 1528) 
Juiz da Câmara da Ribeira Grande (1521)  
Proprietário rural  
                                                                                                                                                   
597 IAN/TT, Núcleo Antigo nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., pp. 60, 120, 194. Sobre 
Vicente Dias ver: supra 79 e infra 630-634. 
598 Sobre João Jorge ver: supra 37, 370, 591 e infra 620. 
599 IAN/TT, CC, I-12-23, 25 de Outubro de 1512. In HGCV-CD, vol. I, op. cit., doc. 77; IAN/TT, 
Núcleo Antigo nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., pp.  pp. 56, 63, 71, 75, 82, 108, 116, 
142, 161, 172, 309, 312; Barcelos, Sena (1899). Op. cit. parte I, pp. 75. 
600 IAN/TT, CC, I-12-23, 25 de Outubro de 1512. In HGCV-CD, vol. I, op. cit., doc. 77; IAN/TT, 
Núcleo Antigo nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., pp. 49; IAN/TT, CC, II-146-84, 3 de 
Março de 1521; IAN/TT, Núcleo Antigo nº 528, fls. 66, 76, 1528. 
601 Sobre Álvaro Dias ver supra 76, 371 e infra 746. 
602 IAN/TT, Núcleo Antigo nº 757. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., pp. 127, 128, 130, 212, 213, 217; 
Barcelos, Sena (1899). Op. cit. parte I, p. 75. Sobre Álvaro Anes de Santa Ana ver: infra 745, 762. 
603 IAN/TT, CC, I-12-23, 25 de Outubro de 1512. In HGCV-CD, vol. I, op. cit., doc. 77; IAN/TT, 
Núcleo Antigo nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., pp. 262, 266.  
604 IAN/TT, CC, I-12-23, 25 de Outubro de 1512. In HGCV-CD, vol. I, op. cit., doc. 77; IAN/TT, CC, II-
135-85, 28 de Agosto de 1526; IAN/TT, CC, II-139/21, 9 de Fevereiro de 1527; IAN/TT, CC, I-58-67, 
23 de Março de 1537. Sobre Diogo Fernandes de Santa Ana: ver supra 79 infra 622-629. 
605 IAN/TT, Núcleo Antigo nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., pp. 61, 122,123, 163, 
1513-1516. 
606 Ibidem; Barcelos, Sena (1899). Op. cit. parte I, pp. 69, 70 78, 79.; IAN/TT, Núcleo Antigo nº 757, 
1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., pp. 208, 228; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Lº 12, fl. 86, D. 
2, 11 de Julho de 1526; IAN/TT,  Chancelaria D. João III, Lº 20, fl. 137, D. 3, 19 de Fevereiro de 1534; 
IAN/TT,  CC, II-187-97, 19 de Fevereiro de 1534. Sobre Francisco Martins (o Moço) ver: supra 208, 
535 e infra 746, 747, 756. 
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Nome Título 
Condição social  
Actividades 
Gomes Lopes
608
  Importa mercadorias da Costa da Guiné (1515) 
João da Noli
609
 Cavaleiro da Ordem 
de Santiago  
Armador (1528) 
Um dos mais ricos proprietários rurais  
João Pacheco
610
  Cunhado de Manuel 
Vaz
611
 
Escrivão da correição de Cabo Verde (? -1512)  
Capitão do navio (1512) 
Importa mercadorias da Costa da Guiné (1528) 
João Rodrigues
612
    
 
Genro de Rodrigo 
Afonso Colaço
613
  
Faleceu na Guiné 
(1515)
614
   
Piloto de navio (1513) 
Capitão do navio (1514) 
Lopo Fernandes
615
  Armador (1513, 1514) 
Pêro Vaz
616
 Irmão de Gonçalo Vaz Mercador / Importa escravos e outras mercadorias 
africanas (1515, 1528) 
Rui Pereira
617 
Fidalgo da Casa do 
Rei  
Casado em Santiago  
Falecido em 1537 
Povoador da ilha do Fogo / Armador (1513-1528)  
Contrabandista  
Proprietário rural - Administrador da capela de Vasco 
Gomes 
 
 
                                                                                                                                                   
607 IAN/TT, CC, I-12-23, 25 de Outubro de 1512. In HGCV-CD, vol. I, op. cit., doc. 77; IAN/TT, 
Núcleo Antigo nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit.,. pp.164, 183; IAN/TT, CC, II-94-169, 
28 de Fevereiro de 1521; IAN/TT, CC, III-10-32, fls. 6-9v., 20 de Novembro de 1528. 
608 IAN/TT, CC, I-12-23, 25 de Outubro de 1512. In HGCV-CD, vol. I, op. cit., doc. 77; IAN/TT, 
Núcleo Antigo nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., pp. 147, 180; Barcelos, Sena (1899). 
Op. cit. parte I, p. 76. 
609 Sobre João da Noli ver: super 485 e infra 752, 758. 
610  IAN/TT, Núcleo Artigo, nº 528, fl. 62, Maio de 1528. Sobre João Pacheco ver: super 534. 
611 Pode ser o mesmo Manuel Vaz: ver supra 239, 346. 
612 IAN/TT, CC, I-12-23, 25 de Outubro de 1512. In HGCV-CD, vol. I, op. cit., doc. 77; IAN/TT, 
Núcleo Antigo nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., pp.  76, 78, 89, 93, 96, 108, 183, 120, 
214; IAN/TT, CC, II-96-179, 12 de Janeiro de 1521; IAN/TT, CC, III-10-32, fl. 24, 20 de Novembro de 
1528; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Perdões e Legitimações, Lº 12, fl. 30v., D. 2, 16 de Março de 
1531; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Perdões e Legitimações, Lº 15, fl. 309v., D. 1, 22 de Maio de 
1551; Arquivo de Protocolos de Sevilha, oficio XV – Alonso de Cazalla, Livro 2º año 1557, 28 de 
Setembro de 1557. Ver supra 359 e infra 591, 592. 
613 Proprietário rural (1508). Armador e capitão de navio (1514, 1515). Importa e exporta escravos e 
outras mercadorias africanas. IAN/TT, CC, II-14-58, 8 de Março de 1508. In HGCV-CD, vol. I, op. cit., 
doc. 66; IAN/TT, Núcleo Antigo nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit.,. pp. 76, 77, 80, 160, 
161; IAN/TT, CC, II-94-15, 5 de Fevereiro de 1521; Barcelos, Sena (1899). Op. cit., p. 75. 
614 “…foi por capitão João Rodrigues e morreu em Guiné e foi por escrivão João André e trouxe a 
dita armação…”. IAN/TT, Núcleo Antigo nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., pp. 51, 61, 
151, 152. Ver super 131, 132. 
615 A 8 de Maio de 1527, um Lopo Fernandes foi provido almoxarife da ilha do Fogo pelo contador e 
feitor das ilhas de Cabo Verde, André Rodrigues. Mas adoece, razão pela qual é necessário uma 
nova nomeação. Ibidem, pp. 57, 122; IAN/TT, CC, II-140-148, fls. 2, 2V, 3V, 8 de Maio de 1527. 
616 Ibidem; IAN/TT, Núcleo Antigo nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., p. 141; IAN/TT, 
Núcleo Antigo nº 528, fl. 35v., 1528; IAN/TT, CC, II-180-66, 16 de Julho de 1534; IAN/TT, CC, II-180-
66, 22 de Novembro de 1533. 
617 Sobre a capela e seus administradores ver infra 202, 595, 938. Sobre Rui Pereira ver: supra 165, 
184-192, 224 e infra 630, 728, 981, 982. Sobre Vasco Gomes ver: supra 224 e infra 769, 981-983. 
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A tabela, acima, é composta pelos chamados homens-bons da vila da Ribeira 
Grande, quer dizer por aqueles chefes de família que estavam socialmente habilitados a 
votar e serem eleitos para a Câmara. Segundo Armando de Castro: 
 
 
…ser classificado como “homem bom” nesta sociedade de Antigo Regime traduzia 
a possibilidade de acesso ao conjunto de privilégios disponibilizados aos cidadãos 
da monarquia portuguesa, especialmente o de ocupar cargos de governança e o 
direito de participar no jogo eleitoral, nos termos então vigentes…
618
  
 
 
Pelas prerrogativas do título, podemos dizer que no Cabo Verde de seiscentos, os 
homens bons faziam parte da elite dos “homens honrados brancos”, porque nessa época os 
vizinhos com “qualidade e condição” para poderem ser eleitos e elegerem para a Câmara 
eram muito poucos619. 
Portanto, os moradores mencionados na tabela são membros da elite que 
habitaram Santiago na primeira, segunda e terceira décadas do século XVI, período de 
crescente prosperidade da ilha. Entre os vinte e um (21) assinantes das cartas analisadas: 
cinco tinham títulos de nobreza, desde o escudeiro da Casa Real até ao fidalgo da Casa-del-
Rei; dez eram empresários do tráfico com a Costa da Guiné, entre estes um era rendeiro 
dos rendimentos das ilhas de Santiago, Fogo e Maio (1514-1516), outro detinha o cargo de 
capitão da vila da Ribeira Grande (1508-1517) e sete eram, declaradamente, também, 
proprietários rurais; dos “homens bons” que não armavam para a Costa, dois possuíam 
terras, três capitaneavam navios, três eram mercadores e o último, embora se desconheça a 
sua fonte de rendimentos, era João Jorge620, procurador do Concelho, escudeiro da Casa 
Real, homem com acesso directo ao secretário do Rei.  
É interessante verificar que apenas quatro desses vizinhos estavam envolvidos na 
administração régia das ilhas, principalmente, nos ofícios ligados à alfândega. É, também, 
de sublinhar que quase todos os “homens bons” que não se achavam directamente ligados, 
por ofício, ao tráfico importavam mercadorias e principalmente peças de escravos da Costa 
da Guiné. 
                                               
618 Castro, Armando de (1987). “Simbolismo e a estrutura social no Portugal de Seiscentos”, 
Privilégios dos Cidadãos da Cidade do Porto, op. cit. 
619 No princípio do século XVII os lugares elegíveis nas Câmaras ficaram reservados para aqueles 
que eram naturais da terra, e da governança dela, e o tivessem sido seus pais e avos. Só podiam 
exercer os que pertencessem à “gente nobre e da governança”. Institui-se, assim, “a perpetuação do 
Mando nas mesmas e poucas famílias”. Magalhães, Joaquim Romero (1988). “Algumas notas sobre o 
poder municipal no império português durante o século XVI”. In Revista Critica de Ciências Sociais, nº 
25, 26, Dezembro. 
620 Sobre João Jorge ver: supra 37, 370, 591, 598. 
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As trajectórias de cinco destes “homens honrados brancos” e poderosos (Rui 
Pereira, Fernão Mendes de Vasconcelos, João da Noli – armadores - e João Jorge que não 
sendo armador, importava mercadorias) já foram analisadas quando nos debruçámos sobre 
os vizinhos nobres de Santiago. Agora iremos expor os dados de dois armadores plebeus 
de Santiago: Diogo Fernandes de Santa Ana e Vicente Dias. 
Diogo Fernandes de Santa Ana aparece na documentação de Cabo Verde como 
testemunha do processo sobre os bens de Rodrigo Vilharem621 a 7 de Junho de 1511.622 Um 
ano depois ele faz parte do grupo restrito dos homens-bons da vila da Ribeira Grande, o que 
quer dizer que morava na ilha pelo menos há quatro anos (1507) e possuía o estatuto de 
vizinho.  
Apesar de não ser nosso propósito estudar, detalhadamente, as actividades 
económicas dos “homens poderosos” iremos examinar as importações de mercadorias 
feitas por Diogo Fernandes para podermos ter a percepção do poder económico desses 
homens bons da ilha.  
Este reinol foi um grande encomendador de mercadorias africanas. Por exemplo, 
no ano de 1514623 recebe - trazidos por outros armadores – 33 peças de escravos e no ano 
de 1528, 13 peças624.  
Como armador podia importar, de uma só vez, muitos mais escravos. Temos 
conhecimento de apenas dois navios armados por ele. O primeiro (1514), não só foi 
abandonado pelo piloto, como perdeu-se na torna-viagem e foi aportar à ilha da Madeira625. 
Não sabemos a quantidade de mercadoria importada por esta armação.  
                                               
621 Sobre Rodrigo Vilharem e sua capela: ver supra 178, 369 e infra 629, 768, 978. 
622 IAN/TT, Livro das Ilhas, fl. 131v.-133, 16 de Fevereiro de 1508. In HGCV-CD, vol. I, op. cit., doc. 
65, p. 177. Sobre Diogo Fernandes de Santa Ana ver: supra 79, 604 e infra 623-629.  
623 IAN/TT, Núcleo Antigo nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., pp. 78, 82, 84, 87, 90, 
111, 112, 117, 124, 126, 127. 
624 IAN/TT, Núcleo Antigo, nº 528, fls. 4v., 5, 7v.,8v., 9, 14v., 17v., 21, 6, 35, 49v., 55v., 74. 1528.  
625 Essa peripécia é relatada por Brás Fernandes, morador de Santiago: ”... e nisto acertou de vir 
este navio em que ora aqui viemos ter (Madeira) o Qual é de um Diogo Fernandes morador da ilha de 
Santiago que deixava a sua armação na Serra Lioa e ia com seus marinheiros e piloto somente para 
se carregar e entrou em o Ryo Sam Domingos ... e aly Duarte Ribeiro que ora esta nesta parte desta 
vila por uma ruindade e represaria que lhe fizeram o piloto e marinheiros do dito navio em uns negros 
foros os quais Duarte Ribeiro conhecendo serem foros os tomou por lhe não virem a elle mal 
porquanto navega naqueles rios para os tornar a sua terra do que o piloto se amorrou e os 
marinheiros e leixaram e encamparam o navio visto como os colheram em esta empresa e visto eu 
dicto Bras Fernandes e outros por aproveitarmos certas peças de escravos que traziamos de que 
deviamos quarto e vintena a el rei ... pedimos a este piloto que asy andava amorado que nos desse 
aquele navio que nos levariamos e entregariamos a Diogo Fernandes morador da dita ilha de 
Santiago cujo o dito navio era e que pois que eu Bras Fernandes era seu criado do dito Diogo 
Fernandes teria coydado de lho entreguar...”. IAN/TT, Núcleo Antíguo nº 757,1513-1516. In HGCV-
CD, vol. II, op. cit., pp.  289, 230, 300. 3 de Julho de 1514. 
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A 5 de Maio de 1515, aporta a Santiago outro navio seu que traz da Costa, no 
porão, 33 peças de escravos e 2.880 alqueires de milho. Assinalamos que a quantidade de 
escravos trazidos por este navio é igual à que Diogo Fernandes encomendou durante todo o 
ano anterior. Podemos, portanto, concluir que o seu negócio era regular, embora alternasse 
entre armação directa e encomenda a terceiros. 
Santa Ana, como armador, não se integrava apenas no circuito comercial entre 
Cabo Verde e Guiné, mas também no circuito que ligava Cabo Verde ao Atlântico na latitude 
da península Ibérica.  
Assim, no ano de 1514, o navio “Santa Cruz”, de sua propriedade, transporta do 
arquipélago dos Açores: 10 sacos de farinha, 110 tábuas, 10 sacos de biscoitos, 14 
“d’Aguieiros” de madeira das ilhas e 10 remos626.  
Trata-se de um homem letrado que acumula a actividade comercial com o serviço 
na administração régia, já que do ano de 1519 a 1521 ele serve de escrivão da alfândega e 
almoxarifado da vila da Ribeira Grande627 e de 1526 a 1528 como escrivão da feitoria do 
trato. Através desses ofícios Diogo Fernandes encontrava-se sempre ligado ao negócio 
lucrativo da Costa da Guiné.628 
Este reinol era – como quase todos os armadores da ilha – proprietário rural e 
administrador da capela instituída por Rodrigo Vilharem.629  
O outro plebeu é Vicente Dias que, em 1512, como oficial da Câmara assina as 
cartas agora analisadas. Podemos seguir este “homem branco honrado”, desde essa data 
até 1515, como armador de navios para a Costa da Guiné e encomendador de mercadorias. 
Assim, os três navios que armou (o navio “Conceição” armado em parceria com Rui 
Pereira630; o navio “A Princesa”631 e o “Santo Antão632), nessa época, carregaram de Guiné, 
nos seus porões, duzentos e oitenta escravos dos quais oitenta e um (29,9%) eram pertença 
dos armadores e os restantes dos encomendadores. Afora os escravos das armações, 
                                               
626 Ibidem, p. 253. 
627 IAN/TT, CC, I-58-67, 23 de Março de 1537. 
628 IAN/TT, CC, I-58-67, 23 de Março de 1537; IAN/TT, CC, II-135-85, 28 de Agosto de 1526; 
IAN/TT, CC, II-139/21, 9 de Fevereiro de 1527; IAN/TT, Núcleo Antigo, nº 528, 1528; IAN/TT, CC, III-
10-32, 20 de Novembro de 1528. 
629 A administração dessa capela lhe foi concedida, a 25 de Maio de 1515, por D. Manuel I. IAN/TT, 
Chancelaria D. Manuel, L. 24, fls. 81v. -82, D. 1, 25 de Maio de 1515. In HGCV-CD, vol. I, op. cit., 
doc. 92, pp. 251-253. Ver supra 57, 582, 598-604. Sobre Rodrigo Vilharem e sua capela ver: supra 
178, 369, 621 e infra 768, 978. 
630 IAN/TT, Núcleo Antíguo, nº 757, 1513-1516. HGCV-CD, vol. II, op. cit., p. 60. Sobre Rui Pereira 
ver: supra 165, 184-192, 224, 617 e infra 728, 981, 982. Sobre Vicente Dias ver supra 79 e infra 631-
634. 
631 Ibidem, p. 117. 
632 Ibidem, pp. 186-188. 
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Vicente Dias recebeu de Guiné, nesses anos, vinte escravos - dez de encomenda e dez 
trazidos por escravos633 de sua confiança634.  
Mas este homem, economicamente poderoso, também se posicionava, 
activamente, no poder local, já que o encontramos na Câmara da Ribeira Grande, em 1512, 
como vereador e, em 1514, como juiz ordinário.  
Além de Vicente Dias, apenas mais dois homens bons da tabela, acima, 
participaram nos anos posteriores no poder local: António Luís, como vereador, e Garcia 
Rodrigues, como juiz ordinário da Câmara da Ribeira Grande no ano de 1521. Se juntarmos 
a estes os cinco que eram oficiais camarários, em 1512, veremos que apenas oito dos vinte 
e um homens bons, assinantes da carta exerceram, na prática, as suas prerrogativas 
políticas como vizinhos da ilha exercendo cargos elegíveis na Câmara. 
 
 
5.2 - A evolução da composição da Câmara a partir dos anos quarenta 
 
 
O quadro, acima descrito, modifica-se a partir dos anos quarenta do século XVI, 
quando se inicia a concorrência francesa, holandesa e inglesa na área que antes era quase 
monopólio dos moradores de Santiago. Essa mudança é claramente visível na composição 
das Câmaras. Os homens bons que dirigem o poder local em Santiago, já não controlam o 
comércio com a Costa da Guiné como armadores, comerciantes de escravos, são agora 
principalmente oficiais régios e proprietários rurais. 
 
 
Tabela VIII – Os oficiais da Câmara da ilha de Santiago da segunda metade do século 
XVI 635 
Nome Título 
Condição social e outras 
informações 
Actividades 
Oficiais e escrivães da Câmara da Ribeira Grande de 1546 
Simão de Sequeira
636
   Juiz da Câmara (1546)  
                                               
633 “Vyeram mays ao armador biii (8) peças de dous negros seus que forneceo”; “Pero estpravo do 
armador trouxe 2 peças”. Ibidem, p. 117, 188. 
634 Ibidem, pp. 61, 102, 105, 122, 160, 194, 191, 194, 120.  
635 Tabela elaborada pela autora. 
636 IAN/TT, Inquisição de Évora, Livro de Denuncias, 1544-1550. 
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Nome Título 
Condição social e outras 
informações 
Actividades 
Fernão Lobo 
Pereira
637 
 
 Juiz da Câmara (1546) 
Baltazar Correia
638
  Armador  
Vereador da Câmara (1546, 1570)  
Proprietário rural – instituidor da capela do 
Pico Vermelho 
Simão Lemos
639
 Cavaleiro  
 
Capitão de navio (1542) 
Vereador da Câmara (1546)  
Fernão da Guarda 
Cerveira
640
 
Criado do Conde de 
Vimoso 
Encontra-se em Santiago 
desde 1528 
Recebedor da Feitoria (1534-1558)  
Vereador da Câmara (1546,1555)  
Francisco Ribeiro
641
  Falecido 1549 
 
Escrivão da correição e chancelaria das 
ilhas de Cabo Verde (1540 - 1549)  
Escrivão da Câmara (1546)  
Oficiais e escrivães da Câmara da Ribeira Grande de 1555 
Fernão da Guarda 
Cerveira
642
 
Criado do Conde de 
Vimoso  
Recebedor da Feitoria (1534-1558)  
Vereador da Câmara (1546,1555)  
João Alvares
643
   Oficial da Câmara (1555)  
André Calvo da 
Costa
644 
 
Cavaleiro fidalgo da Casa 
Real   
 
Juiz dos órfãos de Santiago (1545-1557)  
Provedor dos defuntos (1548-1551)  
Oficial da Câmara (1555)  
Tomé Mendes
645 
  Oficial da Câmara (1555)  
Possuía escravos 
João Vaz de 
Sequeira
646 
 
Fidalgo da Casa Real   Oficial da Câmara (1555)  
Capitão de navio (1562-1564) 
Gonçalo de 
Sequeira
647 
 
 Oficial da Câmara (1555) 
                                               
637 IAN/TT, Inquisição de Évora, Livro de Denuncias, 1544-1550. 
638 IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Perdões e Legitimações, liv. 9, fls. 302-302v., 
D. 2, 29 de Dezembro de 1570; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas, maço 36, doc. 92, 11 de Maio de 1609. 
In Brásio, António (1968). MMA, vol. IV, op. cit., doc. 96. Sobre Baltazar Correia ver: infra 750, 772, 
788, 799, 926-941, 991-994. 
639 Sobre Simão de Lemos ver: supra 387 e infra 662, 663. 
640  Irmão de Garcia Cerveira que teve a mercê do ofício de recebedor da Feitoria Trato e recebedor 
dos quartos e vintenas da ilha de Santiago (dois ofícios que pela primeira vez junta num só), mas 
quem serviu foi seu irmão, Fernão da Guarda. IAN/TT, Fragmentos maço 35, n.º 3, c. 1545; IAN/TT, 
Inquisição de Évora, Livro de Denuncias, 1544-1550; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, Liv. 
7, fl. 59, D. 2, 19 de Março de 1534. IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, Liv. 40, fl. 52, D. 3, 12 
de Março de 1540; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, Liv. 1, fls. 172v.-173v., 
D.1, 6 de Setembro de 1558; IAN/TT, CC, II-182-54, 5 de Março de 1533, 11 de Abril de 1533. Ver 
supra 517, 518 e infra 618. 
641 Barcelos, Sena (1899). Op. cit., parte I, p. 76; IAN/TT, Núcleo Antigo nº 757, 1513-1516. In 
HGCV.-CD, vol. II, op. cit., pp. 133, 203-204. 
642 IAN/TT, Fragmentos maço 9, n.º 10, 23 de Janeiro de 1555. 
643 IAN/TT, CC, II-135-85, 28 de Agosto de 1526; IAN/TT, Fragmentos, m.º 9, n.º 10, 23 de Janeiro 
de 1555. 
644 Sobre André Calvo da Costa ver: supra 225. 
645 IAN/TT, Fragmentos, maço 9, nº 10, 23 de Janeiro de 1555; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e 
D. Henrique, Perdões e Legitimações, L. 3, fl. 19, 6 de Dezembro de 1561. 
646. Sobre João Vaz de Sequeira ver: super 174 e infra 664, 665. 
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Nome Título 
Condição social e outras 
informações 
Actividades 
Outros oficiais e escrivães camarários da ilha de Santiago da segunda metade do séc. XVI 
Gaspar da Costa
648 
 Natural de Santiago 
 Mulato  
Entra no regimento da Câmara (1557) 
Proprietário rural  
Pêro Guterres
649
   Tabelião e escrivão da Câmara e dos Órfãos 
da Praia (1560, 1562)  
Garcia Alvares 
Barrasa
650
  
Nasceu em 1512  
Reinol 
Irmão de Álvaro Gonçalves 
 
Escrivão da Câmara da Ribeira Grande 
(1564-1566)  
Mercador / Contrabandista  
Rebelde – Apoiante de António Prior do 
Crato 
António Varela de 
Campos
651
  
Moço da Câmara Real  
 
Guarda-mor do porto da Ribeira Grande 
(1566) 
Escrivão da Câmara da Ribeira Grande 
(1566)  
António de 
Figueira
652 
 
 Vereador da Câmara da Ribeira Grande 
(1571±) 
Diogo Homem da 
Costa
653
 
Natural de Santiago 
Cavaleiro Fidalgo  
 
Escrivão dos Órfãos, da Câmara e 
almotaçaria da vila da Praia (1573, 1579)  
Proprietário rural – tem terras “abaixo da 
Ribeira dos Garçotes” 
                                                                                                                                                   
647 IAN/TT, Fragmentos, maço 9, nº 10, 23 de Janeiro de 1555. 
648 IAN/TT, Chancelaria D. João III, Liv. 27, fl. 279v., D. 1, 22 de Maio de 1557. Ver supra 227 e infra 
666, 667. 
649 IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, L.º 11, fl. 9, D. 1, 16 de Janeiro de 
1562. Ver infra 653. 
650 IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Perdões e Legitimações, Liv. 20, fls. 246-246v., 
16 de Dezembro de 1572; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Perdões e Legitimações, 
Liv. 6,fl. 144, 18 de Setembro de 1562; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Privilégios, 
Liv. 4,fls. 36v. -34, D.2, 4 de Novembro de 1564; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, 
Perdões e Legitimações, Liv. 17, fls. 31-31v., 18 de Fevereiro de 1573; IAN/TT, Chancelaria D. 
Sebastião e D. Henrique, Perdões e Legitimações, Liv. 17, fls. 194v. -195, 6 de Novembro de 1573; 
IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Perdões e Legitimações, Liv. 17, fl. 157, D. 2, 4 de 
Agosto de 1573; IAN/TT, Leis, liv. I, fls. 89-90v., 15 de Novembro de 1583. In Brásio, António (1964). 
MMA, vol. III, op. cit., doc. 45; Barcelos, Sena (1899), parte, I, op. cit., p. 157, IAN/TT, Chancelaria D. 
Sebastião e D. Henrique, Doações, L. 20, fl. 203v., D. 1, 19 de Abril de 1566.  
651 Sobre António Varela de Campos ver: super 448 e infra 666. 
652 Na carta de perdão dada a Gaspar Rebello, "morador no termo da villa do Barreiro" foram 
transcritas partes da petição feita por este ao Rei - "…que elle for a acusado pela justiça na cydade 
de Santiagua na ylha do Cabo Verde por se dizer que sobre huma postura que fizerão os juizes e 
vereadores tivera deferemça com Antonio Figueyra huu dos vereadores de tall tempo e lhe dizer na 
praça pubricamente imdo o abuscar ao lugar homde estava asentado vos outros tolheis a minha 
sogra que não a mase ha de a maçar em que pese a quem pesar por que lho não pode tolher Rey 
nem Roque nem justiça nenhuma e que se elle aprendese ou qualquer outro ofiçiall que lhe cortaria 
as pernas e isto muito agastado erguendose em que enfiado pomdo a mão na espada com grande 
desobediencia e despreso dizemdo lhe outras palavras descamdall…”. IAN/TT, Chancelaria D. 
Sebastião e D. Henrique, Perdões e Legitimações, L. 17, fl. 186, 30 de Outubro de 1573. 
653 Ver supra 213, 501 e infra 653, 669-673, 686, 959. 
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Nome Título 
Condição social e outras 
informações 
Actividades 
André Álvares de 
Almada
654 
 
Natural de Cabo Verde  
Mulato  
Cavaleiro da Ordem de 
Cristo  
Mercador / Proprietário rural  
Eleito pelo povo de Santiago para ir a 
Portugal tratar sobre o modo como povoar a 
Serra Leoa (1580)  
Capitão das ordenanças (1591-1598) 
Gaspar de Araújo de 
Mogueimas
655 
 
Pai de Jorge de Araújo de 
Mogueimas
656
 
Falecido (1605) 
Escrivão da feitoria de Santiago (1560, 1582, 
1585) 
Tabelião da Ribeira Grande (1579) 
Juiz mais velho da Câmara da Ribeira 
Grande (1597)  
Nicolau Rodrigues da 
Costa
657 
 
 Juiz da Câmara da Ribeira Grande (1598)  
Proprietário rural – possui uma fazenda que 
fica a seis léguas da Ribeira Grande 
Luís da Fonseca
658
  Capitão interino da vila da Praia (1598)  
Juiz da Câmara da Praia (1598) 
Proprietário rural – fazenda de São Jorge 
Gaspar Fernandes 
Lucas
659 
 
 Capitão da vila da Praia (1598)  
Juiz ordinário da vila da Praia (1598)  
                                               
654 Sobre André Álvares Almada ver: supra 424, 494, 525, 555 e infra 698-709, 732. 
655 Faleceu em 1605. IAN/TT, Chancelaria de D. Filipe II, Doações, L.º 20, fl. 241, D. 2, 2 de Outubro 
de 1610; IAN/TT, Chancelaria de D. Sebastião e D. Henrique, Doações, L.º 6, fls. 122-123, D.1, 22 de 
Maio de 1560; IAN/TT, Chancelaria de D. Sebastião e D. Henrique, Doações, L.º 45, fl. 22v., D. 2, 16 
de Novembro de 1579; IAN/TT, Chancelaria de D. Sebastião e D. Henrique, Doações, L.º 45, fls. 310-
311, D. 2, 19 de Janeiro de 1582; IAN/TT, Chancelaria de D. Filipe I, Doações, L.º 12, fl. 50v., D. 1, 30 
de Julho de 1585; IAN/TT, Chancelaria de D. Sebastião e D. Henrique, Doações, L.º 45, fl. 2v., D. 2, 
16 de Novembro de 1579; IAN/TT, Corpo Cronológico, II-290-210; IAN/TT, CC, II-290-210, 10 de 
Junho de 1598. In Brásio, António (1964). MMA, vol. III, op. cit., doc.105; Barcelos, Sena (1899), parte 
I, op. cit., pp. 155, 180; IAN/TT, Chancelaria de D. Filipe II, Doações, L.º 15, fl. 177v., 5 de Novembro 
de 1605; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Doações, L.º 20, fl. 241, D.2, 2 de Outubro de 1610.  
656 Jorge de Araújo de Mogueimas é um representante da elite endógena santiaguense, os “Brancos 
da Terra”: Nasceu em 1585 em Santiago. Casou-se com Lourença de Almada (±160?), uma das filhas 
de André Alvares de Almada e de Francisca de Queiroz, entrando assim numa das mais importantes 
famílias da ilha de Santiago: Serviu de escrivão da Fazenda Real e Feitoria da ilha de Santiago 
(1610-1619); Capitão de infantaria (1619-1645); Capitão-mor da Ribeira Grande (1646-1651); 
Governou interinamente as ilhas entre Novembro de 1646 e Maio de 1648; Serviu no poder local 
como oficial da Câmara da Ribeira Grande (1615, 1626, 1648?) e Irmão da Santa Casa da 
Misericórdia da Ribeira Grande (1628). Possuía terras de sementeira na ribeira dos Órgãos, freguesia 
de São Lourenço. A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, 1612. In Boletim do Arquivo Histórico 
Colonial, doc. nº 25; IAN/TT, Cartório dos Jesuítas m.58, nº159, 13 de Julho de 1628; I.A.H.N., CV. 
LV – Acordões SCM – 1768, fls. 51v. Sobre Jorge de Araújo de Mogueimas ver: infra 722. 
657  IAN/TT, CC, II-291-108, 8 de Março de 1598; Barcelos, Sena (1899). Op. cit., parte I, p. 181. Ver 
infra 649-650. 
658 “Traslado do auto que mandou fazer o senhor ouvidor Manuel Dias da Calheta de Luís da 
Fonseca vereador da villa da Praia”, 10 de Abril de 1598. IAN/TT, CC, II-292-120, 3 de Março de 
1599; I.A.H.N., CV. LV – Acordões SCM – 1768, fls. 29v. Ver infra 635, 646-647, 734-736. 
659 Treslado do auto que mandou fazer o senhor ouvidor Manuel Dias da Calheta de Luís da 
Fonseca vereador da villa da Praia, 10 de Abril de 1598. IAN/TT, CC, II-84-130, 10 de Junho de 1598. 
Brásio, António (1964). MMA, vol. III, doc. 105; Barcelos, Sena (1899). Op. cit. parte I, p. 180. IAN/TT, 
CC, II-292-120, 3 de Março de 1599. Ver infra 643-646. 
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Nome Título 
Condição social e outras 
informações 
Actividades 
Diogo Lopes 
Vallastegui
660
 
Nasceu em 1571  
Faleceu em 1622 
Alcaide (1570)  
Tabelião da Vila da Praia (1598-1622) 
Escrivão da Câmara da Praia (1598-1622)  
Proprietário rural - administrador da Capela 
de Nossa Senhora do Rosário, terras de 
Monfaleiro (entre 1598 e 1622)  
 
 
Analisando o perfil dos oficiais camarários da tabela acima (nº XVI) podemos 
deduzir, que a composição das Câmaras da segunda metade do século XVI reflectia o que 
já tínhamos constatado na anterior tabela (nº XV): que os vizinhos membros do núcleo duro 
da elite dos “homens honrados brancos” intervêm pouco no poder local, delegando aos seus 
apaniguados a defesa de seus interesses. 
Também, fica patente uma acentuada diminuição dos homens ligados às 
actividades mercantis com a costa africana, apesar de vários deles estarem ainda 
relacionados com o comércio da Guiné. A maioria dos oficiais camarários - juízes, 
vereadores e escrivães da Câmara -, reflectindo as novas condições económicas da 
sociedade santiaguense, serviam na administração régia e eram proprietários rurais. 
Igualmente pode-se constatar a pouca contribuição dos nobres na actuação da Câmara, já 
que dos vinte três oficiais camarários apenas cinco podem ser considerados nobres. 
Iremos, agora, analisar o percurso de alguns membros da elite “branca honrada”, 
que ocuparam cargos electivos (vereadores) e não electivos (escrivães)661 na Câmara da 
                                               
660 A capela que administra foi instituída por Beatriz Vaz. Consta “…de terras de sementeira com 
casas de morada em o dito sítio de Monfaleiro, onze peças de escravos e um bocado de montados e 
curral no sítio de Castelo. E como a dita instituidora não deixou herdeiro algum descendente nem 
ascendente, como declara no seu testamento porque tinha sido escrava, e se libertou por seu 
dinheiro como mostra pela sua carta de liberdade. Nomeou e ordenou para a administração da dita 
capela a Diogo Lopes Blestiguim Escrivão da Villa da Praia pessoa estranha a quem ella tinha 
instituído seu testamenteiro e herdeiro espontaneamente, só afim da conservação da sua capella que 
tinha instituído, mandando ali fazer a Ermida ou Capella de Nossa Senhora do Rosário para o objecto 
adequado da dita instituição com a pensão de cinco mil reis annual para missas na freguesia de São 
Nicolau Tolentino…”. IAN/TT, CC, II-290-210, 10 de Junho de 1598. In Brásio, António (1964). MMA, 
vol. III, op. cit., doc.105; IAN/TT, CC, II-292-120, 3 de Março de 1599; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe 
III, Doações, L.º 18, fl. 99v.,1 de Dezembro de 1622, 18 de Março de 1623; I.A.H.N., Livro de Registo 
dos Vínculos da Ilha de Santiago, fl. 75v. 
661 Os escrivães eram escolhidos pelas Câmaras e providos pela Coroa, podiam ser de nomeação 
vitalícia ou hereditária. Apesar de este cargo ser subalterno os moradores que o ocupavam tinham 
uma grande influência na sociedade insular, já que eram dos poucos que sabiam ler e escrever e que 
mais rendimentos obtinham. Isto sobretudo, quando ao cargo de escrivão da Câmara se junta o de 
escrivão do judicial e notas. O escrivão posicionava-se entre a sociedade iletrada e o poder municipal 
e até judicial. Cabral, Iva (2002), “Política e sociedade - Ascensão e queda de uma elite endógena”, In 
História Geral de Cabo Verde. (coord. Maria Emília Madeira Santos), vol. III, Edição conjunta de 
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Ribeira Grande na segunda metade do século XVI. Começaremos pelos nobres: Simão de 
Lemos (cavaleiro), João Vaz de Sequeira (fidalgo da Casa Real) e António Varela de 
Campos (moço da Câmara Real), exemplos de homens directamente ligados ao comércio 
da Guiné. 
O cavaleiro da Casa Real, Simão de Lemos, aparece na documentação em 1543, 
quando recebe duas cartas de perdão. A primeira, de 25 de Janeiro, informa nos que ele foi 
preso em Santiago “...por apunhar uma espada contra o corregedor (Pêro Moniz) e haver 
palavras mas com ele...”662. A segunda, datada de 9 de Março, conta que no ano anterior, 
indo por capitão de um navio à Guiné ele “…lançara em terra a um Francisco da Costa que 
no dito navio ia e se lançara com os negros …”663. Por este último crime, Simão de Lemos 
foi condenado à morte e perdimento da fazenda. Tendo sido preso pelo meirinho da serra de 
Santiago, evadira-se da cadeia e encontrava-se em Lisboa, onde andava amorado. Após 
essas façanhas e ter sido perdoado pelo rei, Lemos regressa a Cabo Verde, onde retoma o 
seu lugar, em 1546, como vereador da cidade da Ribeira Grande de Santiago. 
Já o fidalgo João Vaz de Sequeira serviu de vereador da Câmara da cidade da 
Ribeira Grande em 1555 e, uns anos depois, faleceu na Costa da Guiné num incidente de 
grande violência quando para lá foi como capitão de um navio. Essa informação nos é dada 
por Francisco de Lemos Coelho664: tendo assassinado outro comerciante, João Vaz 
provocou a revolta de escravos de que resultou a morte de 17 brancos embarcados no seu 
navio. 
 
…neste porto de Santiago sucedeu aquele admirável caso que se não viu outro em 
Guiné, e foi indo um fidalgo desta ilha de Santiago de Cabo Verde, por nome João 
Vaz de Siqueira, por capitão de um navio a este porto, matou aleivosamente sobre 
matéria de negócio a um … João Henriques de Sousa o que vendo os negros do 
morto, deram em todos os brancos do dito navio, e sem ninguém os poder 
defender, mataram dezassete, e ao mesmo João Vaz de Sequeira…
665
 
                                                                                                                                                   
Centro de Estudos de História e Cartografia Antiga do Instituto de Investigação Científica Tropical e 
do Instituto Nacional de Investigação Promoção e Património Culturais de Cabo Verde, Lisboa, 2002. 
662 IAN/TT, Chancelaria D. João III, Perdões e Legitimações, L.º 13, fl. 16v., D. 2, 25 de Janeiro de 
1543.  
663 IAN/TT, Chancelaria D. João III, Perdões e Legitimações, L.º 13, fl. 71v., D. 1, 9 de Março de 
1543. Sobre Simão de Lemos ver: supra 387, 639, 662. 
664 Viajante-mercador. Viveu nos Rios de Guiné e em Cabo Verde. Foi também oficial Câmara da 
Ribeira Grande (1693). Escreveu uma obra indispensável para o conhecimento da Costa da Guiné: 
“Discrição da costa da Guiné, e situação de todos os portos, e rios della, e roteyro para se poderem 
navegar todos seus rios”. A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 4. In Duas Descrições 
seiscentistas da Guiné de Francisco de Lemos Coelho (introdução e anotações de Damião Peres) 
Lisboa: Academia Portuguesa da História, 1953.  
665 Ibidem. Sobre João Vaz de Sequeira ver: super 174, 646. 
Iva Cabral 
A PRIMEIRA ELITE COLONIAL ATLÂNTICA - 162 
 
Em 1566, António Varela de Campos, moço da Câmara Real, era guarda-mor do 
porto e escrivão da Câmara da cidade da Ribeira Grande. Dois anos depois, recebe carta de 
perdão que o relevava do ano de degredo para África a que fora condenado por ter trazido 
do Reino uma provisão régia, falsa, que proibia aos cristãos novos resgatar na Costa da 
Guiné. Essa provisão fictícia lançou “fama” na ilha de Santiago,666 o que significa que 
exacerbou a utilização deste opróbrio sobre aqueles que podiam ser concorrentes, num 
espaço assaz diminuto, ainda que não fossem cristãos-novos. 
Como podemos constatar a obtenção de informações sobre os três nobres, por nós 
analisados, apenas foi possível graças à trajectória atribulada que tiveram no espaço 
Guiné/Cabo Verde. Nestes casos, a informação sobre a sua participação no poder local é 
suplementar à principal que são os perdões reais e a morte dramática de um deles.  
Como fizemos com a tabela nº VI, vamos expor alguns dados sobre três homens bons, 
plebeus, que serviram de juízes ordinários na ilha de Santiago, no final do século XVI, em 
1598. 
Gaspar Fernandes Lucas é acusado, em 1598, pelo governador de Cabo Verde, de 
negligência culposa no abastecimento da vila da Praia da qual era juiz ordinário e capitão-
mor. No auto feito sobre o caso, Francisco Lobo da Gama, relata que a 30 do mês de 
Março:  
 
 
…foi desta çydade, como capitão mor que della hé, com muitos çidadois, e gente a 
cavalo, à villa da Praia de Santa Maria … por ter recado das vigias, que vinhão 
sobre a dita villa quatro vellas de imigos, corsários. E chegando a ella … às duas 
horas depois do meio dia … cansados do camynho, e sem haverem comido 
atéquelle instante cousa alguã, dysera e perguntara ao dito Gaspar Fernandes 
Lucas, que ao tal tempo servia de juiz ordinário e por capitão da dita villa … se 
tynha nella mylho e algum mantimento pêra a dita gente de cavalo e pee … Pello 
qual Gaspar Fernandes Lucas, foy respondido, elle não tinha cousa alguã, de 
mantimento pera a dita gente, nem tinha essa obrigação. E por elle dito Senhor 
Capitão, lhe foy dito, que a obrigação de ter a villa provida, de todo o neçessario … 
era sua como juiz que era della, e lhe competia, per tambem ser nella Capitão … 
mormente que as cousas de que havia destar provido … não eram a sua custa … 
senão da câmara e concelho da dita villa, pello que … desse ordem, pêra que 
houvesse o provimento neçessario pêra toda a gente e cavalos…
667
 
 
 
                                               
666 Carta de Perdão. IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Perdões e Legitimações, Liv. 
25, fls. 87-87v., D. 1, 22 de Fevereiro de 1568. Sobre António Varela de Campos ver: super 448, 651. 
667 Auto contra o capitão da Praia Gaspar Fernandes Lucas. IAN/TT, CC, II-290-210, 10 de Julho de 
1598. In Brásio, António (1964). MMA, vol. III, doc. 105, op. cit., p. 413. Ver supra 635 e infra 644-646. 
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Gaspar Fernandes negou-se a acatar a ordem do governador dizendo que “…não 
tinha couza alguã, e que oxalá o tivesse pera sy e pera seu filho, e que ainda que o tivesse 
não o daria, por o não ter de obrigação nem ser a isso obrigado…”. O governador, então, 
ordenou-lhe que mandasse vir os víveres que lhe seriam pagos: “…buscai-o e dai-o … visto 
virmos aqui cada dia socorrer navios que se acolhem acosados de corsários, por o porto 
não ser de defensável, e estardes de muito tempo avisado que tivésseis esta villa provida de 
todo…"668.  
Por tudo isso, ele foi preso pelo ouvidor que, também, lhe tomou a vara de juiz, mas 
foi solto no próprio dia por petição de alguns homens poderosos da ilha. No entanto, 
segundo certas testemunhas, Lucas “se não quis soltar dizendo que queria ir a Portugal”669. 
Este incidente demonstra claramente a força dos “homens honrados brancos” que 
não só desrespeitam o governador como o pressionam em questões de justiça como esta. 
Com a prisão de Gaspar Fernandes Lucas, o governador escolhe para o cargo de 
capitão-mor interino, ao segundo juiz da vila da Praia, Luís da Fonseca que, não só não 
acatou a ordem como “…deixou a villa sem justiça nem capitão, para a vigia e se foy para 
sua casa /sem se preocupar/ de que pudera acontecer … virem os inimigos, que estão na 
ylha do Mayo, e tomarem a villa …”670. Por essa culpa, foi condenado a uma multa de vinte 
cruzados. 
Luís Fonseca, quando deixa a Praia dirige-se para a sua fazenda de São Jorge 
que, posteriormente671, a Santa Casa da Misericórdia vendeu por 100.000 reis e mais 3.000 
de foro cada ano672.  
As informações que obtivemos sobre um outro juiz ordinário mas, este, da Câmara 
da Ribeira Grande, datam do mesmo ano e, também, provêm de um processo judicial 
instaurado pelo governador Francisco Lobo da Gama673. Esse auto foi organizado para 
esclarecer o comportamento social de Nicolau Rodrigues da Costa e de “seus sagazes”, que 
foi considerado desrespeitador dos sentimentos da comunidade católica da ilha.  
Assim, ficamos a saber que um grupo de moradores e oficiais régios liderados pelo 
juiz ordinário, Nicolau Rodrigues reunia-se, ostensivamente, numa casa a meio caminho da 
Igreja de Nossa Senhora da Conceição e da de Nossa Senhora do Rosário. A casa tinha 
uma situação central e as suas janelas e portas davam para as duas ruas principais da 
                                               
668 Ibidem, pp. 417-418. 
669 O Ouvidor nesse ano era Manuel Dias Calheta. Ibidem. 
670 “Treslado do auto que mandou fazer o senhor ouvidor Manuel Dias da Calheta de Luís da 
Fonseca vereador da villa da Praia”, 10 de Abril de 1598. Ver supra 634, 635 e infra 647, 648, 734-
736. 
671 No ano de 1679. 
672 I.A.H.N., CV. LV – Acordões SCM – 1768, fls. 29v.. 
673 IAN/TT, CC, II-291-108, 8 de Março de 1598. Ver supra 633 e infra 650, 651. 
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cidade da Ribeira Grande - a Rua da Banana e a de São Pedro (rua Direita), fazendo com 
que tudo o que se fizesse nela se transformasse em escândalo público.  
Isto porque, os participantes dessas “almoçadas” depois de comerem e beberem 
em excesso difamavam, em longas conversas, muitas pessoas de bem da ilha (“…assim 
dos governadores desta ilha como dos oficiais da justiça…”), vingando-se com isso “de 
todos os que querem em mal”. Ao vício da gula e da maledicência, juntava-se o do jogo, que 
chegava a reunir jogadores em duas mesas.  
O comportamento destes membros da elite “branca honrada” escandalizava muitos 
moradores, chegando uma das testemunhas do auto a afirmar que "…pelo que se faz 
naquela casa e se diz das honras das pessoas merecia a dita casa ser arrazada e 
salgada…".  
Mas, o que mais indignava a comunidade católica, segundo o auto, era o facto de 
se atrasarem para a missa, chegando a perder os ofícios divinos, já que esses “pagodes” 
tinham lugar até nos domingos e nos dias santos. As queixas e as censuras, que o 
sacerdote lhes dirigia na homilia, não os demoviam de tal desregramento. "…todos os 
vizinhos murmuravam de verem aquilo e diziam que se fossem pobres…" teriam “bom 
castigo” 674. 
Outro motivo de indignação dos vizinhos da Ribeira Grande era que, tendo sido 
Nicolau Rodrigues da Costa eleito juiz, várias vezes, negligenciava as suas obrigações e 
”…deixava de fazer audiência, e ir à câmara, por se não afastar do jogo…”, mandando 
muitas vezes o escrivão “levar as partes aonde estava, para laa as ouvir”. No auto, é 
igualmente acusado de ter fama de ser “homem da nação dos cristãos novos”, o que 
segundo as testemunhas, seu comportamento pouco respeitador da igreja católica revelava. 
Após a devassa, o governador ordena a Rodrigues da Costa que se exile na sua 
propriedade rural situada a seis léguas da cidade da Ribeira Grande e que, em nenhum 
caso, de lá saia sem uma ordem expressa675.  
Nestes três casos, como nos dos homens-bons nobres as informações sobre a 
participação, na última década do século XVI, no poder local de Gaspar Fernandes Lucas, 
Luís da Fonseca e Nicolau Rodrigues da Costa são mencionadas em documentos de cariz 
judicial. A falta de documentação emanada das Câmaras da época não nos permite obter 
mais informações específicas sobre a actuação do poder local e de seus participantes.  
Mas, apesar da escassez de dados, a análise da tabela acima e os casos 
analisados permitem-nos apreender vários aspectos que nos indiciam o prelúdio de uma 
viragem na conjuntura social santiaguense:  
                                               
674 Ibidem. 
675 Ibidem. 
Iva Cabral 
A PRIMEIRA ELITE COLONIAL ATLÂNTICA - 165 
 
 No final do século XVI, a elite local encontra-se cada vez mais necessitada (com o 
vislumbrar de uma grave crise, consequência do desvio do tráfico negreiro) das 
benesses que podem ser auferidas na ocupação de cargos camarários (eleitos e 
não só) e ciente dos privilégios e honrarias que o controle do poder político 
ofertava. Essa mudança de atitude da elite santiaguense em relação à sua acção 
nos poderes locais faz com que os seus membros entrem, constantemente, em 
choque com as decisões e actuações dos altos representantes do Rei na ilha 
(governadores e ouvidores) que tinham como dever, principal, a defesa dos 
interesses da Coroa.  
 O advento, na segunda metade do século XVI, da Câmara da Praia assinala a 
importância crescente dessa vila e, principalmente, de seu porto676. Em 1598, pela 
primeira vez, encontramos dois juízes ordinários da Câmara praiense, isto apesar 
de sabermos que essa instituição do poder local estava activa muito antes, já que a 
documentação nos indica os nomes de dois escrivães das câmaras anteriores: Pêro 
Guterres (1560) e Diogo Homem da Costa677 (1573). 
 O início da implementação de uma outra instituição do poder local – as Ordenanças 
– que, a partir de 1570678, teve um papel estruturante e fundamental na 
consolidação e reprodução da elite endógena cabo-verdiana dos séculos seguintes. 
                                               
676 A importância crescente do porto da Praia é reconhecida pela Coroa quando em 1612 o rei num 
alvará manda reedificar e fortificar a vila da Praia e dá privilégios aos moradores que aí construíssem 
casas de pedra de cal cobertas de telhas. AHU, Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 15, 14 de 
Agosto de 1612. In Brásio, António (1968). M.M.A., vol. IV, op. cit., pp. 490-492. 
677 Sobre Diogo Homem da Costa ver: supra 235, 523, 653 e infra 693-697, 731, 774, 1004. Sobre 
Pêro Guterres ver supra 625. 
678 O passo definitivo na organização da Milícia local ou ordenanças foi dado com o Regimento dos 
Capitães-mores de 10 de Dezembro de 1570. Esse Regimento criou em todo o Reino e territórios sob 
administração portuguesa distritos de recrutamento, as Capitanias-mores, comandadas por capitães-
mores, geralmente os senhores da terra ou, na falta destes, os fidalgos ou homens nobres eleitos 
pela Câmara municipal de cada distrito. A organização militar, que era assim instalada, tinha um 
carácter miliciano já que era comandada por oficiais honorários. Nela as tropas locais continuavam a 
não ter uma cadeia permanente e organizada de comando, mas aumentavam as obrigações e 
responsabilizavam-se, severamente, os faltosos. O Regimento dos Capitães descreve claramente a 
forma e a quantia que devia ser paga pelos reticentes em irem aos exercícios e rebates. Eram os 
cabos de esquadra que apontavam os faltosos, remetiam listas de nomes aos capitães de suas 
companhias e que cobravam as penas. A instituição criada por esse regulamento manteve-se activa 
no Reino e nos territórios ultramarinos durante quase três séculos, sendo extinta pela revolução 
liberal (1830). Regimento dos capitães-mores e mais oficiais das companhias de gente de cavalo e de 
pé, e da ordem que devem ter em se exercitarem” ou “Regimento das companhias de ordenanças” 
(Ordenanças Sebásticas). In. Selvagem, Carlos (1931). Portugal Militar, Lisboa, pp. 323-326 e 383-
388; Monteiro, Nuno Gonçalo (1996). “A Sociedade local e os seus protagonistas”. In História dos 
Municípios e do Poder Local /dos finais da Idade Média à união Europeia/, (direcção de César 
Oliveira). Lisboa: Círculo de Leitores, pp.29-77. 
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 Apesar de serem apenas dois os oficiais camarários, naturais de Santiago, 
representam o prelúdio do advento dos “filhos da terra” nos órgãos de poder local 
em Cabo Verde.  
 
 
Assim, a tabela nº VII permite-nos, especialmente, apreender a ascensão, 
paulatina679, dos naturais de Santiago a ofícios camarários e a cargos superiores nas 
ordenanças dando-lhes, com isso, a possibilidade de obtenção de privilégios e honrarias 
como membros da nobreza da terra. O aparecimento de, ainda, poucos filhos da terra nas 
câmaras da ilha possibilita-nos, também, antever o início da, vagarosa, formação da elite 
endógena cabo-verdiana que, pouco a pouco, irá preencher o vazio deixado - nas 
instituições do poder local, na igreja680 e na administração régia681 - pelos “homens honrados 
brancos” que, já não vinham para Cabo Verde, porque esse arquipélago longínquo do Reino 
e sem recursos naturais, cessou de ser um depósito de mercadorias africanas quando a sua 
posição geográfica/estratégica deixou de ser utilizada no tráfico atlântico. 
O poder da “nobreza da terra” fica claro quando, apesar de terem cometido erros 
graves, os três oficiais camarários do ano de 1598 (Gaspar Fernandes Lucas, Luís da 
Fonseca e Nicolau Rodrigues da Costa) não são castigados como seriam se “fossem 
pobres” e não representantes do poder local. Esse facto reafirma a ascensão de quem é 
eleito para a Câmara (mas também do escrivão) para um estatuto comparado em certos 
privilégios ao de nobre. 
A tabela acima reflecte também a pouca informação existente sobre o poder local 
santiaguense no século XVI. Apesar das pesquisas efectuadas conseguimos apenas a 
composição de três Câmaras – 1512, 1546 e 1555 - e parcialmente a da Praia do ano de 
1598. Esta escassez de dados irá desaparecer nos séculos XVII e XVIII, já que 
conseguimos inventariar a constituição da grande maioria das Câmaras, até 1788.  
A carência de informações sobre o poder local no século, que agora estudamos, 
pode dever-se ao reduzido interesse que o núcleo duro da elite santiaguense tinha em 
participar nele, activamente. Isto porque, em quase todo o século XVI, os “homens honrados 
brancos” e poderosos não dependiam da participação na Câmara para obterem vantagens 
económicas nem sociais (nobreza, contacto directo com a Coroa) que, nos séculos 
                                               
679 Apenas a partir da década de quarenta do século XVII encontramos câmaras maioritariamente 
compostas por “filhos da terra”. 
680 Em 1608 o Rei faz mercê aos naturais de Santiago da preferência dos benefícios eclesiásticos. 
IAN/TT, Chancelaria da Ordem de Cristo, liv. 17, fls. 297-297v., 4 de Agosto de 1608. In Brásio, 
António (1968). M.M.A., vol. IV, op. cit., pp. 321-322. 
681 Mercê de 4 de Dezembro de 1608. A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 3, doc. 20, 20 Março 
de 1647.  
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seguintes, serão indispensáveis para os filhos de Santiago, membros da elite dos “brancos 
da terra”.  
Será através da posse da terra, do poder local (Câmara, Misericórdia e 
Ordenanças) e de missões ao serviço do rei, na Costa da Guiné, que os “filhos da terra” 
terão a possibilidade de: se enobrecerem (nobreza da terra); se reproduzirem como elite; 
sobressaírem e se distinguirem - com as benesses (económicas, mas sobretudo sociais) 
que a participação no poder local originava - da massa dos naturais da terra (baços e pretos, 
homens livres e forros), cada vez mais numerosos e conquistarem uma ascendência sobre a 
camada camponesa livre (vadios), em crescimento, obtendo assim uma legitimidade e uma 
autoridade política e social que se tornará, nos séculos seguintes, indispensável para o 
controlo da ilha, e por isso fará dos membros da elite dos “brancos da terra” aliados 
imprescindíveis do poder central na preservação da soberania portuguesa no arquipélago. 
No entanto, na época sobre a qual nos debruçamos, neste trabalho, os filhos da 
terra apenas começavam a ter acesso ao poder local. Os primeiros sinais de existência 
desse grupo surgem na documentação, pelo menos, desde 1546, quando numa carta os 
vizinhos “pardos e pretos” informam o rei que o Alvará682 que lhes abria o acesso a certos 
cargos do Concelho municipal ainda não foi cumprido, pois os “poderosos da terra” não o 
permitiam porque “…syntem que não poderão eles e os seus senhorear a ter[r]a e comela, 
como sempre fizeram…”683. 
Se, apesar de um alvará real, no final da década quarenta de quinhentos a elite 
santiaguense não permitia aos filhos da terra ocupar cargos no Concelho (porteiros, homens 
do meirinho da serra, guardas e carcereiros), ainda menos consentiria que fossem eleitos 
para a vereação da Câmara. 
A carta, também, nos informa que essa camada que desponta, nessa época, na 
História de Cabo Verde, procurava no rei um árbitro para se defenderem dos membros da 
elite branca, dos oficiais régios e dos rendeiros. Os assinantes desse pedido reclamam que 
o rei os ampare contra as prepotências dos “homens poderosos”.  
No entanto, a defesa dos interesses locais perante o poder central, veiculada pelo 
grupo duro da elite dos “homens honrados brancos” (armadores, comerciantes ligados ao 
tráfico de escravos) vai, pouco a pouco, principiar a incluir a participação do grupo formado 
pelos “filhos da terra”. Isto apesar de muitas vezes, os interesses destes últimos vizinhos 
não coincidirem com os dos “brancos reinóis”. Essa é uma das razões porque os “homens 
honrados brancos” resistem à entrada dos vizinhos “baços e pretos” nas instituições do 
                                               
682 Não se conhece a data desse documento. Mas sabemos que os vizinhos “pardos e pretos” de 
São Tomé obtêm essa mercê, em 1520. 
683 IAN/TT, CC, I-78-17, 26 de Maio de 1546. In Brásio, António (1963). MMA, 2ª série, vol. II, op. 
cit., pp. 386-387. Sobre esta carta ver supra 102, 683 e infra 688. 
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poder local, obrigando estes últimos a solicitar protecção do poder real para a concretização 
de suas aspirações políticas e sociais. 
Compreende-se também, na carta de 1546, que a camada dos filhos da terra 
começava a crescer em número mas, principalmente, que adquiria consciência da sua 
particularidade e de sua utilidade para o poder central. Eles apresentam, desta forma, ao rei 
a conveniência de os ter como aliados:  
 
 
…porque asym diso se seguiria fazermos serviço a Deus e a vossa alteza, e asym 
á reepublica e povo meudo, porque a ter[r]a seria milhor vigiada no campo e não 
amdariam tamtos escravos no campo fogidos, e a ter[r]a seria cor[r]egida e 
resguordada no campo e os proves (pobres) seriam senhores do seu e não 
seria[m] pela gemte e familiares dos poderosos vexados, e não tirião,os escravos 
fogidos animo pêra se poerem em quadrilha, e virem fazer danos nos que pouquo 
podem, por niso tiriamos todo o cuidado e vigia. E outro sy quaomdo alguãs 
pesoas poderosas quisesem vexar os seus cor[r]egedores o não comçemtiriamos, 
nem menos comçemtiriamos fazerem se tamta soma de vizinhos quaomtos os 
poderosos fazem seus parente…
684
 
 
 
Neste trecho, os vizinhos “baços e pretos” de Santiago, declaram-se, não só como 
os únicos capazes de controlar os escravos, evitar rebeliões e razias, mas igualmente serem 
os protectores dos representantes do rei na ilha contra os abusos dos “homens honrados 
brancos”. Assim, esta camada, com cada vez mais peso demográfico, começa a ser 
aproveitada como aliada pelos representantes da Coroa, em Santiago, contra o poder dos 
“homens poderosos” e para o controlo do “povo miúdo”.  
Isto fica patente quando, em 1555, o corregedor João Rodrigues Cardoso, ao 
chegar a Santiago, apresenta-se à população como um homem providencial enviado pelo rei 
para “livra-los dos faraós da ilha” e inicia as suas funções com uma ostensiva atitude de 
desrespeito pelos oficiais da Câmara, “fidalgos cavaleiros e pessoas nobres do Regimento 
da terra”. Isto porque, em vez de entregar-lhes, como de costume, a provisão real, 
“...mandou chamar a sua casa pessoas do p[o]vo homens baços pretos forros ... e os fez 
todos assinar…”685  sua carta de apresentação. Com essa atitude, o representante máximo 
da Coroa no arquipélago reconhece a utilidade dos homens “baços e pretos” e evidencia à 
elite “branca e honrada” um desrespeito que nunca nenhum outro oficial régio se atreveu a 
demonstrar. 
                                               
684 Idem, ibidem. 
685 IAN/TT, Fragmentos, mº 9, nº 10, 23 de Janeiro de 1555. 
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A visibilidade, cada vez maior na documentação, dos “filhos da terra” patenteia o 
seu reconhecimento pelos representantes da Coroa como intermediários dos dois extremos 
da sociedade cabo-verdiana.  
Este papel, de guardiões dos interesses reais e do “povo miúdo” da ilha, que os 
mulatos e homens pretos livres reclamam para si e que lhes é reconhecido pelas 
autoridades régias, demonstra-nos claramente que a sociedade insular, nascida dicotómica 
(brancos/elite, pretos/escravos), deixa de o ser quando, os “filhos da terra” irrompem no 
espaço social santiaguense.  
Encontramos, assim, nos finais do século XVI, mas principalmente no início do XVII, 
filhos de Santiago em todas as camadas sociais: são escravos, homens forros e livres mas, 
igualmente, membros da elite endógena cabo-verdiana, nascente686, quando filhos 
legitimados dos “homens honrados brancos” herdam, não só os privilégios e honrarias dos 
pais, mas principalmente, terras.  
Apesar de vários vizinhos mulatos e pretos conseguirem, sobretudo por serem 
filhos de “homens honrados brancos”, ultrapassar as restrições legais que “o sangue poluto” 
acarretava, poucos conseguiram no século XVI serem eleitos para cargos camarários.687  
Somente em 1557 - dez anos depois da carta dos homens baços e pretos, por nós 
já analisada688 - encontramos, na documentação, um mulato a fazer parte do regimento do 
Concelho.  
Esse vizinho de Santiago é Gaspar da Costa que, em 1557, no pedido de 
legitimação que faz ao rei, descreve as relações que tinha com seu falecido pai689, que 
conquanto que natural e mulato o “...mandou bautizar e sempre o teve criou e tratou como 
seu filho e por filho do dito Jorge da Costa foi conhecido de todalas pessoas...”. 
Descrevendo a posição social que ocupa na sociedade insular este “filho da terra” diz que é: 
 
 
                                               
686 Em 1654, João Fernandes Mascarenhas, proprietário do ofício de escrivão do almotacé (como o 
pai, Custódio Fernandes de Mascarenhas, seu tio e avô materno), descreve assim a sua posição na 
sociedade insular: “… é pessoa nobre, e posto que natural da terra, irmão e sobrinho de cónegos e 
dignidades da see daquella ilha e aparentado com a melhor gente della…”. A.H.U, Cabo Verde, 
Papeis avulsos, cx. 5, doc. 14; 11 de Janeiro de 1654; A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 6A, 
Doc. 138, 13 de Maio de 1679. 
687 Nos finais do século XVI, encontramos na documentação apenas sete “filhos da terra” que 
podemos considerar membros da elite da terra. Ver anexo. 
688 Carta de 1546. IAN/TT, CC, I-78-17, 26 de Maio de 1546. In Brásio, António (1963). MMA, 2ª 
série, vol. II, op. cit., pp. 386-387. Sobre esta carta ver supra 102, 683.  
689 Filho ilegítimo de Jorge da Costa, cavaleiro fidalgo da Casa Real com uma escrava, Luzia 
Afonso. O percurso de Jorge da Costa já foi analisado no III capítulo desta tese. Sobre Jorge da 
Costa ver: super 219, 247-250 e infra 690. 
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…homem honrado e nas ditas partes onde vive entra no Regimento da Câmara e 
me (ao Rei) faz muito serviço e é riquo e abastado e que sempre se tratou e trata 
como cavaleiro e pessoa de qualidade ... e o dito seu pai é falecido e seus filhos 
legitimos ouveram sua fazenda me pedir por mercê que ouvesse por legitimo sem 
embargo dele suplicante ... ser adulterino e esto para somente fazer da honras, 
privilegios e liberdade e nobreza de dito seu pai...
690
  
 
 
O que Gaspar da Costa pede ao Rei, não são bens materiais, nem a herança de 
seu progenitor já que este, como muitos outros reinóis, deve ter - ainda em vida – 
acautelado, com doações (principalmente terras), a ascensão social de seu filho mulato. O 
que o “filho da terra” solícita como mercê ao rei, quando pede para ser legitimado, são as 
“honrarias, privilégios, liberdades e nobreza” a que, como descendente de um cavaleiro 
fidalgo da Casa Real, tem direito. Na realidade, o que Gaspar da Costa quer é ser 
considerado como um “homem honrado” apesar de não ser branco, ser ilegítimo e mulato.  
Esse propósito fica claro na carta de legitimação de outro filho da terra, o mulato 
Luís de Andrade Freire, que no pedido de legitimação apresenta-se como filho bastardo do 
corregedor das ilhas de Cabo Verde (c. 1584- c. 1587), Gaspar de Andrade com uma sua 
escrava691. Ele explica assim a petição que faz:  
 
 
…e por o dito seu pay morrer / no mar e não poder legitimar ao supplicante nem 
ter herdeiros legítimos e forçados … o qual por aver criado ao supplicante e ser 
pobre lhe dotara todos os servyços do dito seu pay e assi trinta mil Reis de tença 
em sua vida … pelo que me pedia … lhe fizesse merçe de o abilitar e legitimar 
para poder aver e requerer os ditos servyços e tença e gozar de todas as honras e 
liberdades porque essa era a ultima vontade do dito seu pay …".  
 
 
O Rei concede-lhe a mercê, permitindo que elle aja:  
 
 
… todas as honras privilegios liberdades dignidades e officios assi publicos como 
privados que de feito e dereyto aver poderia se de legitimo matrimónio naçido fora, 
e que por esta legitimação aja a nobreza e privilégios della que per dereyto comum 
leis e ordenações e usanças de meus reinos aver devereia e de legitimo 
matrimónio naçido fora…
692
 
 
 
                                               
690 IAN/TT, Chancelaria D. João III, Liv. 27, fl. 279v., D. 1, 22 de Maio de 1557. Sobre Gaspar da 
Costa ver: supra 689.  
691 O nome da escrava era Joana Correa. 
692 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Perdões e Legitimações, L. 26, fls. 104v., D.3, 7 de Novembro de 
1600. 
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Diogo Homem da Costa693 foi outro “filho da terra” que ocupou cargos, não só no 
poder local como, também, na administração régia. Isto, apesar de ser filho natural de 
Duarte Homem da Costa e de uma mulher solteira - Lucrécia Duarte, moradora de Santiago 
que, por não estar designada como mulata ou escrava, devia ser branca. 
Em 1572, Diogo Homem herda 100.000 reais do empréstimo que seu pai fez para o 
pagamento das dívidas de Flandres694. E, um ano depois, recebe a carta de legitimação695 
que lhe irá permitir tomar posse dos bens vinculados, por seu progenitor, em capela, 
tornando-se, deste modo proprietário rural. 
Três anos depois, encontramo-lo com o título de cavaleiro fidalgo da Casa Real696. 
Assim, este “filho da terra” reúne todas as condições para se tornar membro da elite 
santiaguense: título de nobreza, propriedade rural697, ofício na administração régia, a 
condição de homem-bom e a brancura da pele.  
Mas o homem que melhor encarna a elite endógena, embrionária, é sem dúvida o 
mulato “filho da terra”, André Alvares de Almada698.  
 Neto do reinol, João Álvares de Almada, capitão de ordenanças e um dos 
proprietários mais poderosos e ricos de Santiago699, ele nasceu da relação do “homem 
branco honrado”, Ciprião Álvares de Almada700 com uma mulata, descendente de um nobre 
português, principal da ilha e de uma negra (escrava?)701. 
André Alvares de Almada, ainda jovem, “andou” pela Costa da Guiné como 
mercador e foi essa experiência e os saberes, que nela adquiriu, do terreno, dos povos e de 
seus costumes que o tornaram num “prático” da região dos Rios de Guiné. No seu tratado, 
sobre a Costa da Guiné, ele descreve com pormenores as aventuras que aí teve: no ano de 
1570, esteve no reino de Casamansa: “…em caza do Rei, esperando por huu pagamento 
que [ele] me devia, o quall me não fazia, não por lhe falltar escravos, senão por me 
                                               
693 Sobre Diogo Homem da Costa ver supra 235, 523, 653, 677 e infra 694-697, 731, 1004. Sobre 
Duarte Homem da Costa ver: infra 695, 774, 1003. 
694IAN/TT, Ementas, liv. 2, fl. 71v., D. 1, 11 de Julho de 1572. 
695 IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Perdões e Legitimações, liv. 16, fl. 59, D. 1, 4 
de Outubro de 1573. 
696 IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Privilégios, liv. 12, fls. 54v. -55, D. 3, 27 de 
Fevereiro de 1579. 
697 Possui terras (abaixo da Ribeira dos Garçotes) vizinhas da fazenda de Rui Barrasa. I.A.H.N., 
Registo de Vínculos e Capellas do Concelho da Praia, Ifl. 41. Sobre Rui Barrasa ver: infra 778, 967, 
1012-1018. 
698 Sobre André Álvares Almada ver: supra 424, 494, 525, 555, 654 e infra 697-709, 732. 
699 Barcelos, Sena (1899), parte I, op. cit., p. 153. 
700 IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Privilégios, Liv. 6, fl. 226v.,12 de Março de 
1567; IAN/TT, Mesa da Consciência e Ordens, liv. 18, fls. 205v.-206, 19 de Agosto de 1598. In Brásio, 
António (1964). M.M.A., 2ª série, vol. III, op. cit., doc. 106. Sobre Ciprião Álvares de Almada (1) ver: 
supra 486, 495. 
701 Sobre este nobre e sua filha não encontramos nenhuma informação, nem mesmo os nomes. 
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deter…”702. Oito anos depois, efectuou uma viagem ao Rio Gâmbia: “…Deixei neste resgate 
entonces, cinco arrobas e oito arráteis de ouro … por não ter mercadorias com que o 
resgatar; está hoje este resgate perdido porque a oito anos que a ele não foi navio 
nenhum…”703. 
Na Costa da Guiné, André Alvares de Almada não só deve ter adquirido e 
acumulado o pecúlio necessário para comprar terras e bens na sua ilha natal, como 
conseguiu o capital social que o tornaria num dos primeiros mulatos, eleito para a Câmara 
da Ribeira Grande, capitão das recém instaladas ordenanças e escritor. Os conhecimentos 
do território, dos mercados e mercadorias africanos, mas, sobretudo, dos costumes, 
hierarquias e história dos povos da costa ocidental africana, granjeados quando aí 
comerciava, vão ser primordiais para que os homens-bons de Santiago o elejam, como 
procurador, para no Reino negociar com o governo de D. Filipe sobre o povoamento da 
Serra Leoa com moradores de Cabo Verde. Sobre este encargo Almada escreve:  
 
 
…não se pode dizer o muito que resultará ao diante povoando-se, porque me 
alembra ouvir muitas vezes dizerem homens muito velhos na Ilha de Santiago, 
donde sou morador e elles o eram e tinham nela mulheres e filhos, que por 
nenhuma parte se iriam salvo se mandasse Sua Majestade povoar a Serra Leoa … 
deixariam tudo que na ilha tinham; a qual (a ilha), segundo está cansada de 
trabalhos que há padecido depressa deixarão; haverá como catorze anos que fui 
eleito nela pelo povo, para vir tratar com Sua Majestade sobre se povoar a Serra, e 
eles se passarem a ela, governando o Doutor Gaspar de Andrade a Ilha; tratando 
com ele este negócio em segredo me disse, que cumpria ao serviço de Sua 
Majestade estar eu nela (na Ilha) para o seu serviço e não se falar por entoces 
neste negócio da Serra, porquanto se houvesse efeito desamparariam a Ilha…
704
  
 
 
Apesar de Almada estar convencido do benefício que traria aos interesses 
portugueses a ida de moradores como “colonos” para a Serra Leoa, o que se pode deduzir 
do trecho, acima, é que o mandato que lhe foi dado pelo povo de Santiago, não foi por ele 
cumprido. Isto porque, a Coroa portuguesa - na conjuntura do final do século XVI e com o 
início da concorrência dos franceses e dos ingleses - não via nenhuma vantagem em povoar 
esse território continental com moradores da ilha, despovoando com isso o estratégico 
arquipélago de Cabo Verde. Fica, outrossim, patente a importância que a Coroa dava à sua 
                                               
702 Almada, André Álvares (1594). “Tratado breve dos rios da Guiné do Cabo Verde desde o rio 
Sanaga até aos baixos de Sant´Ana”. In Brásio, António (1964). MMA, 2ª., série, vol. III, doc. 92, op. 
cit., nota de roda pé da p. 295. 
703 Ibidem, p. 277-278, 285. 
704 Ibidem, pp. 376-377. 
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soberania no arquipélago e, com isso, à permanência de gentes fiéis e leais aos interesses 
reais, na ilha de Santiago. 
André Álvares esteve em Madrid e em Lisboa, onde foi ouvido no Conselho de 
Portugal (antes de 1594) como “prático” dos Rios de Guiné e como representante do “povo” 
de Santiago. Nessa ocasião ele defendeu a ida dos Jesuítas para o arquipélago “… porque 
estes fariam nas Ilhas e em Guiné muitos serviços a Deus e a Sua Magestade…”705. Este 
seu propósito será alcançado umas décadas depois por Diogo Ximenes Vargas. 
Como podemos apreender, pelo acima dito, André Alvares de Almada é um súbdito 
leal do rei português, apesar de defender, como pôde, os interesses de seus conterrâneos. 
Fica, também, claro que o espaço ilhas de Cabo Verde/Costa da Guiné é uma área onde se 
movimenta, naturalmente, tem amizades e parceiros de negócios.  
A trajectória de André Alvares de Almada demonstra-nos (juntamente com outros 
exemplos) que a ligação dos primeiros membros da elite endógena cabo-verdiana (os 
“brancos da terra”) - que já desponta na documentação no final do século XVI - com a costa 
fronteira foi fundamental para a aparição e reprodução dessa elite.  
Isto porque, se por um lado, certos “filhos da terra” alcançam o cume da sociedade, 
herdando de seus pais, “homens honrados brancos”, bens (principalmente terras), honrarias 
e privilégios que lhes permitem entrar para a Câmara, a Misericórdia, ocupar elevados 
postos nas Ordenanças e exercer ofícios na administração régia, por outro lado, é na Costa 
da Guiné que a elite endógena cabo-verdiana encontrará os meios para a sua reprodução 
como classe, já que é aí que, seus mais activos membros, adquirem capital, como 
mercadores e intermediários dos comerciantes europeus, pois estão, como filhos “baços e 
pretos” de Cabo Verde (a maioria filhos ou netos de escravas ou forras), melhor adaptados 
ao clima, à cultura e aos costumes africanos.  
Os “homens honrados brancos” do fim do século XV e século XVI, apenas se 
interessaram pela costa africana como fonte de colossais lucros não se preocupando em 
adquirir conhecimentos sobre as regiões do interior do continente, de onde estes vinham. Já 
os filhos ilegítimos que deixam, na ilha, se irão relacionar com os Rios de Guiné como um 
espaço que tem que ser preservado para os moradores de Santiago e por isso explorado e 
se possível sujeitado. Isto porque, não tendo meios de enriquecimento no seu país natal - 
pois o comércio transatlântico desvia-se do arquipélago, a rota Cabo Verde/Rios de 
Guiné/Cabo Verde deixa de ser vantajosa e as rendas advindas da produção rural e da 
prestação de serviços na administração régia não são suficientes para permitir ajuntar um 
pecúlio que sustente o modo de vida, as necessidades e a constituição de uma clientela que 
                                               
705 Ibidem, p. 303. 
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possibilite à elite endógena, nascente, dominar a sociedade – era imprescindível aproveitar 
as oportunidades que o território guineense proporcionava.  
Mas, esse espaço não servia apenas para adquirir pecúlio, mas também para, 
servindo o rei, fazer carreira e com isso obter, com mais facilidade, honrarias, privilégios e 
nobreza através da mercê do Hábito de Cavaleiro da Ordem de Cristo, único título que, a 
partir do século XVII, está ao alcance da elite endógena cabo-verdiana.  
André Álvares de Almada é o primeiro, mulato, filho de Cabo Verde, que consegue 
(1598), apesar de ter sangue negro e antepassados escravos, o título de cavaleiro da 
Ordem de Cristo. É agraciado com essa mercê não só porque seu pai “Ciprião Alvarez fora 
capitão e defensor da ilha” mas, igualmente, porque ele mesmo prestou, “com muito animo e 
esforço” vários préstimos à Coroa706.  
O rei mandou que lhe concedessem o Hábito, porque como capitão de uma 
companhia de ordenanças (1591-1598), ele efectuou “…muitos grandes serviços, acudindo 
ao serquo, que os inimigos tinham posto á dita fortaleza … e com sua boa industria e valor 
fes tais, e tão asinaladas couzas…”707. Uma dessas “couzas” terá sido a redacção, em 1594, 
de seu famoso texto: “Tratado breve dos rios da Guiné do Cabo Verde desde o rio Sanaga 
até aos baixos de Sant´Ana” 708. 
André Alvares de Almada surge num documento, datado de 1624, como falecido709. 
Os três “filhos de Santiago”, cujos percursos acabamos de percorrer, anunciam o 
advento de homens e mulheres, que já não se encaixavam na dicotomia inicial da sociedade 
santiaguense: brancos/elite-negros/escravos. Esses vizinhos, “filhos da terra” (mulatos, 
negros e brancos) - com o desvio da rota dos escravos, a acção dos piratas e corsários e a 
                                               
706 No século XVI três moradores de Santiago detêm o título de cavaleiros da Ordem de Cristo, 
destes apenas um era filho da terra e mulato: André Alvares de Almada. Já no século XVII, são treze 
os vizinhos que obtiveram esse título, destes três eram naturais de Santiago: Ciprião Álvares de 
Almada (2) (1616), filho de André Álvares de Almada com Ana de Lemos; Baltazar Teixeira Cabral 
(1638); António de Moura (1638); Manuel Correia de Lacerda (1681); Pedro de Barros, filho do 
Desembargador Francisco Pereira, ouvidor geral das ilhas (1675) que recebe o titulo apenas no 
século XVIII, após ter servido de capitão-mor de Cacheu (1722-1727). A.H.U., Cabo Verde, Papeis 
Avulsos, cx. I, doc. 77, 4 de Julho de 1616; IAN/TT, M.C.O. Liv. 35 do Registo de Consultas, fls. 106-
106v., 9 de Setembro de 1638; IAN/TT, M.C.O., L. 35 do Registo de Consultas, fls. 95v. 96, 1 de 
Setembro de 1638; 17 de Janeiro de 1681, IAN/TT, Chancelaria D. Afonso VI, Doações, L.º 47, fl. 
356, D. 2; ant. a 22 de Marco de 1738, A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 17, dos. 33. Ver 
Anexo nº II.  
707 IAN/TT, Mesa da Consciência e Ordens, liv. 18, fls. 205v.-206, 19 de Agosto de 1598. In Brásio, 
António (1964). M.M.A., 2ª série, vol. III, op. cit., doc. 106; Barcelos, Sena (1899), parte I, op. cit., p. 
190. 
708 In Brásio, António (1964). MMA, 2ª., série, vol. III, doc. 92, op. cit. 
709 Num documento podemos ler o seguinte: “André Alvares de Almada cavaleiro que foi do hábito 
de Cristo”. AGS, Secretaria Provinciales, Libro 1467, fl. 262-265, 1624. Sobre André Álvares Almada 
ver: supra 424, 494, 525, 555, 654, 698-708 e infra 732. 
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concorrência, cada vez maior, dos comerciantes reinóis e franceses na costa fronteira – 
farão parte de todas as camadas da sociedade santiaguenses. Assim, alguns deles 
ocuparão, pouco a pouco, as posições de relevo menosprezadas pelos reinóis, que já nada 
tinham a ganhar nessa ilha árida, de mau clima e longínqua e tornar-se-ão membros da elite 
endógena cabo-verdiana.  
O percurso que leva à criação de um vazio na ocupação dos cargos electivos da 
Câmara por “homens brancos honrados”, e que será preenchido pelos “brancos da terra” 
advém da conjuntura socio-económica do século XVII que iremos expor, através de cartas 
da Câmara da Ribeira Grande do início desse século.  
Em 1619, os oficiais da Câmara da Ribeira Grande escrevem ao Rei que apesar de 
já se ter tentado várias vezes, "...dar-se remédio a mizeria e pobreza em que esta ilha esta, 
sem nunca ter efeito..." o fazem novamente por descargo de consciência. Queixavam-se do 
contratador António Fernandes d'Elvas (1617- 1625?) que, desrespeitando a cláusula nº 12 
de seu contrato, não obrigava os navios saídos de Sevilha, Canárias e outras partes do 
Reino de Castela a passar por Santiago antes de irem para a Costa da Guiné. Segundo os 
oficiais camarários nenhuns desses navios aportaram à Ribeira Grande e à vila da Praia e 
sim foram "...em direitura aos Rios de Guiné e lã se despachão e mandão outras a Canárias 
com negros que tornão aos mesmos Rios carregados de vinhos…"710. 
Outra cláusula (a nº31) que o contratador de Cabo Verde e trato de Guiné não 
cumpriu era a que o obrigava a mandar quatro navios de registo a Santiago, já que nos anos 
de 1617 e 1618 apenas um navio desses aportou à ilha e em Julho de 1619 nenhum ainda 
tinha a ela chegado711. 
O governador das ilhas, D. Francisco de Moura (1618-1622) no mesmo ano 
queixara-se, também, de António Fernandes d'Elvas que "...não tem aqui dinheiro nem seus 
oficiais dão ordem para se satisfazer, conforme a obrigação do contrato..." e que "...tem 
mandado algumas fazendas que é contra a obrigação, pois ha de pagar em dinheiro e não 
nelas..."712. 
Apesar das acusações da Câmara e do governador, a Coroa não tomou as 
medidas necessárias contra o contratador e, ao contrário, mandou publicar uma provisão 
autorizando os navios a pagar direitos dos escravos em Cacheu. Medidas que facilitaram, 
ainda mais, os negócios dos contratadores e dos traficantes na Costa da Guiné. Contra essa 
                                               
710 AHU, Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 93, 11 de Julho de 1619. In Brásio, António 
(1968). MMA, vol. IV, 2ª série, op. cit., p.638. Sobre António Fernandes d’Elvas: ver supra 341, 342 e 
infra 711-715. 
 
711 Ibidem, p.639. 
712 Ibidem, p.638. 
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provisão protestaram o Bispo de Santiago713, os juízes e vereadores da Ribeira Grande714 e 
D. Francisco de Moura que, em 1622, escreve ao Rei que "... por causa da ida destas naos 
a Guiné esta ilha em tanta pobreza e necessidade que em poucos anos se acabara ... por 
os moradores dela não poderem suprir nem alcançar ao excessivo preço a que os escravos 
estão..."715 . 
Mas, os vizinhos da Ribeira Grande não acusavam apenas a concorrência dos 
estrangeiros e o abandono a que o contratador largou a ilha como causas da ruína do 
comércio e da vida urbana da cidade. Para eles eram, igualmente, responsáveis desses 
malefícios os governadores que além de uma certa conivência com os traficantes, obstruíam 
com seus poderes os negócios dos moradores da ilha.  
Assim, a 11 de Julho de 1623 a Câmara enviou ao Rei um relatório no qual 
expunha a situação de angústia em que viviam os habitantes de Santiago, apontando como 
responsáveis os governadores que "...tomavam para si somente o negócio dos Rios da 
Guiné...", "...tornavam-se senhores absolutos do comércio do mar e terra..."716, não 
deixavam os moradores "...negociar e embarcar suas fazendas para os Rios..." 717. Esta era 
a causa porque, segundo os vizinhos da Ribeira Grande, "...estava a cidade desbaratada e 
desaperecida de muros...". Por isso eles pediam ao rei a mercê de "...não mandar lá mais 
Governadores, porque com aquele nome se governão … e os moradores da ilha ficavão 
destruídos…"718. 
Sobre este relatório fez-se em Lisboa, em 1624, um parecer após ouvidas várias 
testemunhas vindas de Cabo Verde. Referindo-se ao pedido dos juízes e vereadores da 
Ribeira Grande de não haver governadores nas ilhas o relator recomenda o seguinte:  
 
 
…e quanto ao terceiro capítulo da carta declarão as testemunhas que é cousa 
muy necessária haver Governador posto por V. Magestade na Ilha de Cabo Verde. 
E que a gente dela é revoltosa. ... E que os naturais por serem muitos vexarão e 
consumirão as pessoas que lá estão deste Reyno, que são muito poucas, por 
ficarem mais livres, e senhores do governo. E que governará e fará o que quizer 
                                               
713 Ibidem, p.639. 
714 Barcelos, Sena, op. cit., parte I, p. 211. 
715 AHU, Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 100, Novembro de 1619. In Brásio, António 
(1968). MMA, vol. IV, 2ª série, op. cit., pp. 652-653. Sobre António Fernandes d’Elvas: ver supra 341, 
342, 710-714. 
716 AHU, Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 121A, 30 de Janeiro de 1624. In Brásio, António 
(1979). MMA, vol. V, 2ª série, op. cit., p.18. 
717 Ibidem, p.14.   
718 Ibidem, p. 19.   
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quem poder mais, como se faz em Guiné, e que muito mais inconvenientes 
resultarão de não haver governadores...
719
 
 
 
Nota-se nesta citação já uma clara cisão e colisão entre os naturais da terra e os 
"forasteiros" que, vindos do Reino, governavam a ilha. Fica patente também neste parecer a 
divisão que se faz entre os naturais da terra e os reinóis. Separação que se inicia nos finais 
do século XVI e início do XVII com a imparável mulatização do grupo dominante da ilha. 
Com a interrupção do fluxo de moradores "honrados brancos" acontece uma distinção cada 
vez mais acentuada entre os naturais da terra (mulatos e pretos) e os oficiais régios vindos 
do reino.  
A ascensão na estrutura social santiaguense dos “filhos da terra” é visivel no elenco 
da Câmara da Ribeira Grande de 1626 na qual apenas um dos oficiais camarários não é 
natural da ilha, como podemos ver na tabela seguinte:  
 
 
Tabela IX- Os oficiais da câmara da Ribeira Grande de 1626.720 
Nome Condição social etc. Actividades 
Pedro Fidalgo 
Andrade
721
  
Nasceu em 1579 
Cidadão da Ribeira Grande  
Casado com Maria de Almeida 
Meirinho da correição (1616, 1617)  
Juiz ordinário da Câmara (1626)  
Capitão de uma companhia (1626) 
Jorge de Araújo 
de Mogueimas
722
 
Nasceu em 1585 / Natural de 
Santiago  
Filho de Gaspar de Araújo de 
Mogueimas 
Casou com Lourença de 
Almada, filha de André Alvares 
de Almada  
Escrivão da Fazenda Real (1610-1619)  
Oficial da Câmara (1615, 1626)  
Capitão de infantaria (1619-1646) 
Irmão da Misericórdia (1628) 
Juiz ordinário da Câmara (1644, 1645)  
Capitão-mor da Ribeira Grande (1646/51)  
Feliciano Viegas 
de Pita
723
  
Reinol 
 
Proprietário rural - Instituiu a capela da 
Ribeira da Barca (volta de 1600)  
Almoxarife de Santiago (1603-1612?)  
Oficial da Câmara (1626) 
Capitão de uma companhia (1648) 
                                               
719 Ibidem, p.15. 
720 Tabela elaborada pela autora. 
721  IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Doações, Liv. 36, fls. 129-130, D. 2, 7 de Dezembro de 1616; 
Brásio, António (1979). MMA, vol. V, 2ª série, op. cit., Doc. 42, 15 de Abril de 1626; A.H.U., Cabo 
Verde, Papéis Avulsos, cx. 3, doc. 3, 27 de Novembro de 1639, 12 de Janeiro de 1641; Gonçalves, 
Nuno da Silva (1996). Os jesuítas e a missão de Cabo Verde (1604 - 1642), p. 362. Lisboa: ed. 
Brotéria; A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 3, doc. 3, 12 de Janeiro de 1641. 
722 Sobre Jorge de Araújo de Mogueimas ver: supra 656. 
723 Ver nota supra A.H.N., Cabo Verde, SGG/A1®. 49 - fls. 142v.-144,. 1 de Setembro de 1793. 
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Nome Condição social etc. Actividades 
António Barbosa 
Aranha
724
  
Nasceu em 1587 / Natural de 
Santiago 
Proprietário rural 
Procurador da Câmara (1626)  
Capitão de numa companhia (1626) 
Dinis Eanes da 
Fonseca
725
 
Nasceu em 1580 / Natural de 
Santiago 
Filho de André Alvares de 
Almada 
Juiz da Câmara da cidade (1615) 
 Vereador da Câmara (1626, 1639) 
 Provedor da Fazenda Real (1634)  
Capitão de uma companhia (1613-1624) 
Luís Rodrigues 
Jorge
726
 
Nasceu em 1574 / Natural de 
Santiago 
 
Juiz da Câmara (1619)  
Oficial da Câmara (1626) 
Capitão de uma Companhia (1616) 
Irmão da Misericórdia (1619) 
Carvalho, António 
Pais
727
 
Nasceu em 1580 / Natural de 
Santiago  
 
Escrivão do almoxarifado (1603-1627)  
Tabelião do público e judicial (1609-1625) 
Vereador da Câmara (1614-1626) 
 
 
Assim, podemos afirmar que na segunda década do século XVII a Câmara da 
capital do arquipélago era constituída pelos "filhos da terra", gente crioula. A vida social 
diferenciava-se do século anterior, não tanto pela origem étnica das forças vivas da terra, 
mas principalmente pela sua relação social com o Reino. 
                                               
724 A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. I, doc. 77, 4 de Julho de 1614. In Gonçalves, Nuno da 
Silva (1996). Op. cit.,  p. 362; 15 de Abril de 1626, In Brásio, António (1979). MMA, vol. V, 2ª série, op. 
cit., doc. 42; 28 de Novembro de 1626, Idem, doc. 50; IAN/TT, CC I, Maço 36, Doc. Nº 21 e 22, 7 de 
Abril de 1611. Documento retirado do artigo de Carlos Almeida, “A Companhia de Jesus e a 
sociedade crioula cabo-verdiana na primeira metade de Seiscentos – uma história de desencontros”. 
In Meneses, Avelino de Freitas de & Costa, João Paulo Oliveira e (coord.) (2007). O Reino, as Ilhas e 
o mar oceano. Lisboa/Ponta Delgada: ed. Universidade do Açores e Centro de Estudos de Além-Mar, 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, Universidade Nova de Lisboa. 
725 A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. I, doc. 77, 1614; Brásio, António (1968). M.M.A., vol. IV, 
op. cit., doc. 134, 5 de Julho de 1614; Brásio, António (1968). M.M.A., vol. IV, op. cit., doc. 135, 1614; 
A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. I, doc. 40, 28 de Janeiro de 1615.  
726 A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 77, 4 de Julho de 1616; Brásio, António (1968). 
M.M.A., vol. IV, op. cit., doc. 158, 11de Julho de 1619; Idem, doc. 160, 11 de Outubro de 1619; 
A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 107, 7 de Outubro de 1619; In Brásio, António 
(1979). MMA, vol. V, 2ª série, op. cit., doc. 50, p. 168, 28 de Novembro de 1626. 
727 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Liv. 18, fls. 73v. -74, D. 1, 6 de Dezembro de 1602; A.H.U., Cabo 
Verde, Papeis Avulsos, cx. 2, doc. 3, 1603; A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. I, doc. 7, 20 de 
Março de 1610; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Doações, Liv. 21, fl. 37, 13 de Abril de 1609; A.H.U., 
Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 13, 15 de Junho de 1612; A.H.U., Cabo Verde, Papeis 
Avulsos, cx. I, doc. 77, 1614; A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos I, doc. 40, 28 de Janeiro de 1615; 
A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos I, doc. 41, 29 de Janeiro de 1615; A.H.U., Cabo Verde, Papeis 
Avulsos, cx. 1, doc. 77, 4 de Julho de 1616; 7 de Outubro de 1619, A.H.U., Cabo Verde, Papeis 
Avulsos, cx. 1, doc. 107; Brásio, António (1968). M.M.A., vol. IV, op. cit., doc. 159, 10 de Outubro de 
1619; A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 2, doc. 34, ant. 27 de  Maio de 1621; Brásio, António 
(1979). MMA, vol. V, 2ª série, op. cit., doc. 42, 15 de Abril de 1626; Brásio, António (1968). M.M.A., 
vol. IV, op. cit., doc. 54,15 de Abril de 1627; Gonçalves, Nuno da Silva (1996). Op. cit.,  p. 362. 
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No século XVI a Câmara era dirigida por "homens brancos honrados", muitos 
deles vindos do Reino, onde possuíam parentes e amigos bem posicionados que lhes 
abriam as portas e possibilitavam ligações com a Corte. Homens como Rui Pereira e 
Fernão de Melo, ambos fidalgos da Casa Real, não eram apenas grandes armadores e 
comerciantes, mas também tinham influências no Reino que lhes permitiam, quando 
necessário, ultrapassar os poderes dos oficiais régios da ilha e dirigirem-se directamente à 
Coroa728. 
No início do século XVII, os homens que ocupavam os lugares cimeiros do 
governo local da Ribeira Grande já não eram os "brancos e honrados" de que falava Pêro 
Guimarães em 1513, mas sim os "crioulos, que são naturais da terra" descritos pelo padre 
jesuíta Sebastião Gomes729. Eram estes últimos, na sua maioria, mulatos, filhos ilegítimos 
dos "brancos honrados" do século XVI, que apesar de terem adquirido de seus pais certos 
bens e honrarias que os colocavam no topo da sociedade de Santiago, de serem “a 
nobreza da terra”, não podiam transferir tal situação social para o Reino, onde não 
possuíam parentes e amigos altamente colocados que lhes abrissem as portas e 
proporcionassem influências. 
Se os "homens poderosos" do século XVI eram socialmente iguais e às vezes até 
superiores aos indivíduos que ocupavam os altos cargos da administração régia do 
arquipélago, os “filhos da terra”, do início da centúria seguinte - mesmo sendo oficiais 
camarários, proprietários rurais e de escravos - eram vistos pelos oficiais régios vindos do 
Reino como gente diferente e socialmente inferiores.  
Os "brancos honrados" possuíam bens e tinham interesses próprios no Reino. Por 
isso, apesar de muitos deles terem vivido, falecido e terem as suas sepulturas na Ribeira 
Grande, sempre se consideraram e foram considerados como reinóis com fortes ligações 
económicas e sociais com a pátria.  
Já os naturais de Cabo Verde, moradores da ilha no início do século XVII, 
membros do grupo restrito da “nobreza da terra”, não tinham ou tinham poucas ligações 
familiares no Reino e eram raros os que aí possuíam bens. 
Se para os primeiros (“homens brancos honrados”) Cabo Verde foi um local onde 
escolheram viver, tendo sempre na retaguarda em Portugal, suas casas e famílias, para os 
segundos (“filhos da terra”) as ilhas eram a terra onde nasceram e a qual a maioria, 
mesmo em caso de desespero e fome, não podia abandonar. Pode dizer-se que para os 
                                               
728 Ver Santos, Maria Emília & Cabral, Iva (1991). “O nascer de uma sociedade atraves do morador-
armador”. In HGCV, vol. I, op. cit. Sobre Rui Pereira ver: super 165, 184-192, 224, 617, 630 e infra 
981, 982. 
729 ARSI, Lus., Cód.74, fls, 141-143v., 27 de Junho de 1617. In Brásio, António (1968). MMA, vol. IV, 
2ª série, op. cit., p. 613. Sobre o padre jesuíta Sebastião Gomes: ver supra 88, 310, 522 e infra 730. 
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reinóis, em busca de melhor vida e aventuras, Santiago foi um lugar de eleição, para os 
crioulos aí nascidos a ilha era o destino. 
Em 1629, o padre jesuíta já nosso conhecido (Sebastião Gomes), descreve deste 
modo a situação económica e social em que se encontrava a cidade da Ribeira Grande:  
 
 
"…os mercadores e oficiais tem-se ido da terra..." que "...a olhos vistos se 
consome de um dia para outro, com menos dinheiro, menos comércio, menos 
gente, menos crédito, e assi que em dias estará quasi deserta..."
730
  
 
 
 O afastamento, gradativo (séc. XVII), dos europeus – que, desde o povoamento, 
compunham a elite dos “homens honrados brancos” - das posições que antes ocupavam na 
ilha, irá reestruturar a sociedade santiaguense, transformando-a numa sociedade onde a 
posição económico-social de topo equivalerá ao branqueamento da pele. E é por isso 
mesmo que a elite da segunda metade do séc. XVII e séc. XVIII - cujos precursores foram, 
entre outros, os nossos conhecidos Diogo Homem da Costa731 e André Alvares de 
Almada732 - se apelidará de “branca da terra”. Essa designação será posta em causa e 
satirizada pelos reinóis representantes do rei na ilha.  
Exemplo disso é a queixa que fez ao rei, em 1756, o mais ilustre membro dessa 
elite, o coronel António de Barros Bezerra de Oliveira, descendente directo de André Alvares 
de Almada. Segundo ele, o ouvidor, João António da Silveira e Sampaio trata:  
 
 
…toda a nobreza da terra e aos homens particulares della com palavras injuriosas, 
e as genéricas com que trata a todos principiando pelos soldados e acabando 
pelos coronéis, e alguns com o hábito de Cristo não são outras senão ladrões, 
negros e mulatos: diz aos brancos desta terra as suas cores lhes vem pelos pais 
que foram criados dos Bispos, Governadores e Ouvidores e que pelas mães 
descendem do gentilismo da Guiné…
733
 
 
 
Assim, podemos considerar que o desvio da rota dos escravos teve várias 
consequências no arquipélago: a diminuição do comércio com a Costa da Guiné; a venda 
pelos reinóis das propriedades rurais que possuíam em Santiago ou a entrega da 
                                               
730 ARSI, Lus., Cod.83, fls.335-335v., 17 de Maio de 1629. In Brásio, António (1979). MMA, vol. V, 2ª 
série, op. cit., p. 214. Ver supra 728. 
731 Sobre Diogo Homem da Costa ver: supra 235, 523, 653, 693-697 e infra 774, 1004.  
732 Ve Sobre André Álvares Almada ver: supra 424, 494, 525, 555, 654, 698-709. 
733 A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 26, Doc. 24, 22 de Outubro de 1756. 
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administração delas a filhos naturais e a recusa dos portugueses em ocupar as vagas na 
administração das ilhas.  
No entanto, essa nova conjuntura permitiu que, com o advento dos “filhos da terra” 
ao cimo da pirâmide social, constituindo-se em “nobreza da terra”, se iniciasse a 
“construção” de uma sociedade com características específicas e verdadeiramente novas e 
a lenta gestação da nação cabo-verdiana.  
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CAPÍTULO 6 - Os latifundiários escravocratas da ilha de Santiago e a formação da 
“nobreza da terra” do século XVII 
 
 
 
Como vimos no capítulo anterior, a evolução da elite cabo-verdiana, na segunda 
metade do século XVI, dá-se no sentido do aumento da percentagem de indivíduos “filhos 
da terra” resultando, nas primeiras décadas do século seguinte, numa segunda elite provida 
de novas características. Nesta classe, maioritariamente composta por mestiços, reduz-se 
consideravelmente o número de brancos reinóis, passando os seus membros a se 
designarem por “brancos da terra”. 
No sentido de facilitar a compreensão deste renovamento da primeira elite e da sua 
transmutação na segunda, que já encontramos a funcionar no início do século XVII, torna-se 
necessário reconstituir o papel de certos patriarcas, proprietários rurais que, durante o 
período que temos vindo a estudar, instituíram nas suas terras morgadios e capelas para 
perpetuarem os seus nomes e salvarem as suas almas734. Vínculos que deixaram, de 
herança, a seus filhos com a condição de não os desmembrarem e manterem a sua 
integridade.  
Efectivamente será essa propriedade rural que irá constituir a base da ascensão, 
sustentabilidade e reprodução da elite endógena santiaguense. 
Encontrámos na investigação documental que fizemos noventa e quatro (94) 
proprietários rurais, membros da primeira elite santiaguense. Entre estes, senhores de 
terras, setenta e um (71) instalaram-se na ilha na época que vai do povoamento a 1549 e 
apenas vinte e três (23) na segunda metade do século XVI.  
Muitos desses terratenentes – sessenta e três (63) - adquiriram as suas 
propriedades após a carta de 1472 e nas duas primeiras décadas do século XVI.  
Estes reinóis, arribados a Santiago para organizarem, em segurança, o trato com a 
costa africana com vista a adquirirem mercadorias de grande valor comercial, tiveram que, 
                                               
734 Santos, Maria Emília Madeira & Soares, Maria João (1995). “Igreja, missionação e sociedade”. In: 
HGCV, vol. II, (coord. de Maria Emília Madeira Santos), op. cit. 
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por imperativos legais735 e à sua custa, desbravar as terras do interior, povoá-las com mão-
de-obra escrava e, nelas, estruturarem propriedades rurais produtivas.  
Assim, no final do século XV e na primeira metade do século XVI, a maioria dos 
armadores ou homens ligados ao comércio eram grandes proprietários rurais das ilhas de 
Santiago e Fogo.  
No início do povoamento, as terras foram distribuídas através do regime de 
sesmaria àqueles que, possuindo capital inicial, tinham interesse em investir na produção 
agro-pecuária. E eram os armadores que possuíam, em Santiago, o capital necessário para 
transformar as terras incultas e nunca antes cultivadas em terras produtivas. Isto porque, 
não só obtinham lucros vultuosos com a venda das mercadorias trazidas da costa africana, 
mas, sobretudo, porque eram eles que possuíam o meio de produção custoso, mas 
imprescindível para a estruturação de uma fazenda rural, o escravo – única mão-de-obra 
possível nessa ilha inabitada - porque os homens livres não se dispunham, como aconteceu 
na Madeira, a irem colonizar o arquipélago. 
Nos finais do século XV encontramos, já, em Santiago, um grupo de indivíduos que 
não só usufrui dos lucros do comércio com a Costa da Guiné (através da armação ou das 
encomendas) mas aplica parte dos rendimentos, assim obtidos, na produção agro-pecuária, 
como senhores de terras736. 
Os primeiros proprietários rurais de Santiago foram, sem dúvida nenhuma, os 
donatários e seus capitães, já que eram estes últimos que detinham a incumbência de 
entregar terras em sesmaria aos colonos que aportavam à ilha.737  
Os vizinhos com poder económico obtinham, assim, por sesmaria ou por aquisição, 
propriedades em Santiago, frequentemente, bem localizadas sob o ponto de vista da 
proximidade dos portos e da existência de água. No início do século XVI, os “homens 
honrados brancos” de Santiago alargam os seus domínios à ilha do Fogo, adquirindo terras 
e introduzindo, nelas, escravos para produzirem o mais cobiçado produto de troca no 
comércio da Costa da Guiné – o algodão.  
Nestas condições, a produção agro-pecuária seria uma actividade subsidiária à 
armação e ao comércio. Pouco ficou registado sobre a actividade agrária na ilha de 
                                               
735 Carta de restrição dos privilégios de 1472. Livro das Ilhas, fl. 2v -4, 8 de Fevereiro de 1472. In 
HGCV-CD, vol. I, doc.6, op. cit., p. 25-28. 
736 Vários armadores devem ter usufruído da doação de terras por sesmaria. Assim, dos setenta e 
cinco (75) armadores por nós estudados metade (32) são, claramente, apontados na documentação 
como proprietários de terras. 
737 D. Manuel I, na doação que fez da capitania da metade Norte da Ilha de Santiago (Alcatrazes) a 
Rodrigo Afonso é claro quanto a essa incumbência: “…me praz que ele possa dar por suas cartas a 
terra de sua capitania forra pelo foral da dita ilha, a quem lhe prouver…”. IAN/TT, Chancelaria D. 
Manuel I, liv. 29, fls. 6-6v.º. doc. 2, de 14 de Janeiro de 1485. In HGCV-CD, vol. I, doc. 17, op. cit., p. 
53. Sobre Rodrigo Afonso: ver supra 24, 38, 82, 112, 113, 120-124.  
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Santiago, o que teve como consequência a escassez de informação sobre a propriedade da 
terra. Por isso, tivemos que recorrer a registos dispersos para divisar os membros da elite 
dos “homens honrados brancos” e poderosos que possuíram terras na ilha de Santiago e na 
do Fogo.  
Essas informações foram recolhidas através do estudo dos dízimos da terra738; do 
apuramento que a sondagem da toponímia das ilhas nos proporcionou739 e através dos 
poucos, mas valiosos documentos que nomeiam, claramente, os moradores da ilha que 
possuíam terras e nelas produziam. O cruzamento destes três tipos de fontes ofereceu 
provas, iniludíveis, sobre a importância da propriedade rural em Santiago desde o início do 
arroteamento das terras.  
 
 
6.1 - As avenças dos armadores com os rendeiros sobre os dízimos da terra. A 
propriedade e os rendimentos da terra 
 
 
O grupo dos “homens poderosos” que detinham a posição cimeira na estrutura 
social santiaguense escolhia, através de acordos com os rendeiros das rendas e direitos de 
Santiago, Fogo e Maio, as modalidades de pagamento dos impostos que deviam ao Rei740.  
O estudo dessas avenças e dos dízimos da terra741, pagos, é uma das formas de se 
reconhecer, na documentação do início do século XVI, os membros da elite que eram 
terratenentes e de calcular os rendimentos que estes vizinhos obtinham com a produção 
agro-pecuária. 
 
Tabela X – Avenças dos armadores com os rendeiros sobre os dízimos da terra 742 
Nome Avenças e pagamentos dos dízimos da terra Rendimentos anuais  
Álvaro Anes de 
Santa Ana
743
 
Pagou em 1513 de dízimo da terra
744
 7 quintais 
de algodão e 9 mil rs.  
Em 1515 obrigou-se a pagar 9.000 rs. por ano de 
dízimo da terra 
90.000 rs.  
70 quintais de algodão 
(±104.280 rs. anuais)
 745
 
                                               
738 O volume de produção era calculado pela estimativa da extensão e qualidade das terras. 
739 Estas informações foram-nos cedidas por António Correia e Silva. 
740 Estas avenças eram geralmente feitas no segundo ano de arrendamento e tinham como 
objectivo a concordância das partes sobre a quantia a pagar nos dois anos seguintes. É de lembrar 
que o arrendamento das rendas das ilhas de Santiago, Fogo e Maio tinha de duração, três anos. 
741 Sobre o dízimo da terra em Santiago ver Silva, António Correia e (1991). “A tributação nos 
primórdios da História de Cabo Verde (1460-1516) ”. In HGCV, vol. I, op. cit., p. 358. 
742 Tabela elaborada pela autora. 
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Nome Avenças e pagamentos dos dízimos da terra Rendimentos anuais  
António 
Rodrigues 
Mascarenhas
746
 
Em 1513 pagou a Jorge Nunes
747
, 15 carradas de 
manteiga. Total de dízimos da terra: 45 carradas 
de manteiga (3/3) 
450 carradas de manteiga 
Barbara 
Correia
748 
 
Pagou de dízimo da terra, em 1513, 22 quintais 
de algodão  
220 quintais de algodão 
(± 44.880 rs. anuais) 
Fernão de 
Melo
749
 
 
Quando foi obrigado, em 1520, a pagar o dízimo 
da terra. Avaliou a sua divida em 50.000 rs. (3 
anos?) 
500. 000 rs.  
(±167.000 rs. anuais) 
                                                                                                                                                   
743 1513-1516, IAN/TT, Núcleo Antigo, nº 757. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., p. 212, 213, 217. Sobre 
Álvaro Anes de Santa Ana ver: supra 602 e infra 762. 
744 Para uma melhor avaliação dos rendimentos: o preço médio de venda de um escravo adulto em 
“bom estado”, na segunda década de quinhentos (1513-1516), era de 5000/6000 reais. Cerca de 15 
anos mais tarde, o preço oscilava entre os 5000 e os 8000 reais, registando-se a maior incidência nos 
6000-7000 reais. Em 1519 o preço do milho era de 34 reais/alqueire, já em 1528/1529 já era de 70/80 
real/alqueire. Preço este que se mantem em 1533. O preço de um quintal de algodão era, na década 
de trinta de quinhentos, por volta de 480 reais (isto tomando em conta que, em 1534, 1 quintal de 
algodão (60 quilos) valia 6 alqueires de milho e um alqueire valia 80 reais); em 1520 o feitor do trato 
de escravos e dos algodões tinha como ordenado anual 50.000 rs. (acrescido de 30 reais para cada 
quintal de marfim exportado e 1% sobre o valor de cada escravo embarcado); o escrivão da feitoria, 
quartos e vintenas, em 1529, recebia 40.000 rs. e podia resgatar 2 escravos; em 1534, o ordenado do 
recebedor da feitoria e trato, quartos e vintenas da ilha de Santiago, já era de 40.000 reais por ano e 
um escravo. Torrão, Maria Manuel Ferraz (1991). “Actividade comercial externa de Cabo Verde: 
organização, funcionamento, evolução”. In HGCV, vol. I, op. cit., pp. 275, 278-279; IAN/TT, CC, II-
182-54,5 de Março de 1533. IAN/TT, CC, III-12-52, 2 de Julho de 1534; IAN/TT, Chancelaria D. João 
III, Doações, liv. 8, fl. 26 v., doc.1, 11 de Janeiro de 1525; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, 
Liv. 48, fl. 103, doc. 1, 1529; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, Liv. 7, fl. 59, D. 2, 19 de 
Março de 1534; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, Liv. 39, fls. 191-191v., D. 
2, 8 de Janeiro de 1578; IAN/TT, Chancelaria D. Filipe I, Doações, Liv. 17, fls. 309-310., D. 2, 1 de 
Abril de 1589. 
745 Foi possível calcular estes rendimentos pelos dízimos pagos. 
746 Rendeiro das ilhas de Santiago, Fogo e Maio junto com Nicolau Rodrigues e André Rodrigues 
por 900.000 reais anuais de 1510 a 1513. Armador (1510-1514). Proprietário rural e de imóveis 
situados na cidade da Ribeira Grande: “Em 11 de Janeiro de 1516 annos perante Alvaro Diaz 
almoxarife desta vila da Ribeira Grande pareceo Francisco Martins rendeiro e Joham de Nole 
cavaleiro da Ordem de Santiago e dyseram ao dito almoxarife que António Rodrigues Mascarenhas 
tinha vendidas ao dicto Joham de Nolle huas suas casas sobradas que elle almoxarife tinha 
embargadas por preço e contia de sasenta mill rs. (60.000 rs.) os quais 60.000 o dicto António 
Rodrigues dava em pagamento ao dicto almoxarife em parte de pago de quatrocentos cruzados em 
que era per ello condenado…”. IAN/TT, Núcleo Antigo, pasta 150, maço 8, D. 3, fl. 7-10, 23 de 
Outubro de 1510. In HGCV-CD, vol. I, doc. 71. IAN/TT, Núcleo Antigo, nº 757, 1513-1516. In HGCV-
CD, vol. II, op. cit., p. 41, 42, 43, 44, 48, 92, 94, 212, 214, 296, 306. Sobre António Rodrigues 
Mascarenhas ver: super 181 e infra 866. Sobre Álvaro Dias ver supra 76, 371, 601.  
747 Rendeiro de 1/3 do arrendamento das ilhas de Santiago, Fogo e Maio, juntamente, com 
Francisco Martins (2/3). Sobre Francisco Martins (o Moço) ver: supra 208, 535, 606, e infra 747, 756. 
748 Portuguesa, moradora na ilha de Santiago, armadora e proprietária rural (1513-1528). 13 de Maio 
de 1514, IAN/TT, Núcleo Antigo, nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., p. 212. IAN/TT, 
Núcleo Antigo nº 528, fls. 31v, 36v, 37v, 32, 1528. 
749 2 de Maio de 1515,  Ibidem, pp. 223-224; IAN/TT, Chancelaria D. João III, L. 47, fl. 132, D. 3, 14 
de Novembro de 1520. In HGCV-CD, vol. I, doc. 116, op. cit. Sobre Fernão de Melo e família ver 
supra 69, 167, 193-215, 408 e infra 755-757, 811. 
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Nome Avenças e pagamentos dos dízimos da terra Rendimentos anuais  
Baltazar 
Correia
750
 
Em 1515, pagou 11 quintais de algodão de dízimo 
da terra 
110 quintais de algodão 
(±22.440 rs. anuais) 
Fernão Mendes 
de 
Vasconcelos
751
 
Obrigou-se a pagar 7.500 rs. de dízimo da terra 
por ano  
75.000 reis anuais 
João da Noli
752 
 Obrigou-se a pagar 33.400 rs. de dízimo da terra 
dos anos de 1513 e 1514  
167.000 rs. anuais  
 
João Vidão
753
 Obrigou-se a pagar 12.000 rs., de dízimo da terra 
dos anos de 1515 e 1516  
60.00 rs. anuais 
Sebastião 
Pires
754
 
Obrigou-se a pagar 4.500 rs. por ano de dízimo 
da terra de 1515 e de 1516  
45.000 rs. anuais  
 
 
Como se pode constatar na tabela nº IX, no início de quinhentos vários armadores 
de Santiago fizeram acordos com os rendeiros nos quais concertaram as modalidades e as 
quantias que pagariam de dízimo da terra. Entre estes encontramos dois dos mais 
importantes armadores da ilha. 
O primeiro, o já nosso conhecido fidalgo da Casa Real, Fernão de Melo755, 
concertou-se, em 1515, com o rendeiro principal (2/3 das rendas) Francisco Martins (o 
Moço) sobre o pagamento dos dízimos da terra. Assim, quando este último subarrendou 
esse imposto a Francisco de Leão esclareceu que conservaria para si o dízimo de seu 
amigo Fernão de Melo756. É compreensível que o rendeiro quisesse ficar com os dízimos 
                                               
750 IAN/TT, Núcleo Antigo, nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit. Sobre Baltazar Correia 
ver: supra 638 e infra 772, 788, 799, 926-941, 991-994. 
751 Ibidem, p. 229. Sobre Fernão Mendes de Vasconcelos ver: supra 164, 179, 181, 594. 
752 Barcelos, Christiano José de Sena (1899), parte I, op. cit., pp. 20, 75, 77;· IAN/TT, Núcleo Antigo, 
nº 757, 4 de Outubro de 1515. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., p. 228. Sobre João da Noli ver: super 485, 
609 e infra 758. 
753 Vizinho da Ribeira Grande. A 15 de Setembro de 1501 recebe carta de legitimação para a sua 
filha Isabel que teve com Violante Ferreira, mulher solteira. Mercador (1501). Armou 2 navios em 
parceria com D. Brígida de Gouveia (1513, 1514) um com João Anes (1514), dois com Pêro Gomes 
e um com Vasco Homem (1528). Proprietário rural. 15 de Setembro de 1501. In HGCV-CD, vol. I, 
doc. 46, op. cit; IAN/TT, Núcleo Antigo, nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., pp. 56, 59, 
60 80, 81, 87, 150, 215, 216, 304, 311; IAN/TT, CC-II-155-22, 24 de Abril de 1521; IAN/TT, Núcleo 
Antigo nº 528, fls. 10, 10v., 11, 14, 14v., 15, 17v., 18, 21, 49, 52, 54, 76, 76v., 77, 77v., 78, 1528; 
Sobre João Vidão ver: infra 764. Sobre Dona Brígida de Gouveia ver: super 166 e infra 210-212, 
409, 763, 801, 811. 
754 Escudeiro da Casa Real. Casado com Isabel Alvares. Falecido em 1521. IAN/TT, CC, II-167-33, 
26 de Fevereiro de 1521; IAN/TT, Núcleo Antigo, nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., pp. 
p. 213, 216; IAN/TT, CC, II-84-130, 9 de Setembro de 1519. In HGCV-CD, vol. I, doc. 105, op. cit., pp. 
291-292. Sobre Sebastião Pires ver: supra 377, 412. 
755 Ver tabela nº II – Vizinhos fidalgos da Casa Real.  
756 No arrendamento dos 2/3 dos dízimos da terra (2 de Maio de 1515) a Francisco de Leão por 
Francisco Martins, o Moço pode se ler o seguinte: “...que avença e dizimo de Fernão de Mello ficava 
com Francisco Martins porque asy heram comcertados e isto s’entendera da propea fazenda de 
Fernam de Mello … e que sendo e servindo ele dito Alvaro Rodrigues d’almoxarife lhe foy hum alvara 
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deste fidalgo, já que eram vultuosos. Disso somos informados quando, em 1520, o armador 
foi obrigado a pagar os dízimos “de certos anos que não tinha pago” e para tal avaliou sua 
divida em 50.000 reis757.  
Se considerarmos essa divida como sendo de três anos, que é geralmente o 
período em que se arrenda os impostos aos rendeiros, após o qual fazem-se as contas, 
chegaremos à conclusão que este armador arrecadava um rendimento anual de mais de 
167.000 reais, advindo da produção da terra que possuía em Cabo Verde.  
O segundo grande armador que fez acordos com os rendeiros para pagar, 
anualmente, de dízimo da terra uma quantia determinada é o cavaleiro da Ordem de 
Santiago, João da Noli758. Em 1515, este descendente do descobridor de Santiago acordou 
pagar de dízimas, “dos dois anos que passaram”759, em algodão ou em dinheiro, 33.400 
reais. Essa quantia permite-nos concluir que ele gozava de um rendimento anual de mais de 
167.000 reais, advindos das fazendas que possuía na ribeira de São Martinho, em Santiago, 
e na freguesia de Nossa Senhora da Conceição, na ilha Fogo, onde ainda hoje, uma ribeira 
tem seu nome760. 
A análise destas duas avenças demonstra que, no início do século XVI, os grandes 
proprietários rurais de Santiago – e neste caso ambos eram, também, grandes armadores – 
obtinham de rendimento anual da produção agro-pecuária de suas propriedades mais de 
uma centena e meia de milhares de reais. Com esse montante era possível comprar nessa 
                                                                                                                                                   
per que avaliasse a Fazenda de Fernam de Melo para pagar o dizimo de certos anos que não tinha 
pagos e foram perante o corregedor para lhe ser avaliada e o dito Fernam de Melo conformando-se 
em sua conciencia e fazenda disse logo perante o dito corregedor que queria pagar 50.000 rs. e ele 
dito Álvaro Rodrigues sendo asy almoxarife disse logo que lhe quitava 10.000 rs. do que a ele dizia 
para saber quanto a seu serviço era como de feito lhos quitara...”. IAN/TT, Núcleo Antigo, nº 757, 
1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., pp. 223-224; IAN/TT, Chancelaria D. João III, L. 47, fl. 132, 
D. 3, 14 de Novembro de 1520, 14 de Novembro de 1520. In HGCV-CD, vol. I, doc. 116, op. cit. 
Sobre Álvaro Rodrigues de Gouveia: ver supra 130, 376. Sobre Francisco Martins (o Moço) ver: supra 
208, 535, 606, 746, 747. Sobre Francisco de Leão ver: infra 803. 
757 IAN/TT, Chancelaria D. João III, L. 47, fl. 132, D. 3, 14 de Novembro de 1520. In HGCV-CD, vol. 
I, doc. 116, op. cit. Sobre Fernão de Melo e família ver supra 69, 167, 193-215, 408, 749, 755, 756 e 
infra 811. 
758 Sena Barcelos considera-o como um dos maiores proprietários da ilha, já que calculou o 
rendimento anual deste armador em cerca de 200.000 reais por ano. Sena Barcelos deve ter 
arredondado os números. Barcelos, Christiano José de Sena (1899). op. cit., pp. 20, 75, 77, op. cit.; 
ver também Tabela nº VIII – Vizinhos cavaleiros da Ordem de Santiago. Sobre João da Noli ver: 
super 485, 609, 752. 
759 IAN/TT, Núcleo Antigo, n.º 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit. 
760 Ver sobre o assunto Iva Cabral, “O Nascer de uma Sociedade através do morador–armador“ e 
Silva, António Correia (1991). “Espaço, Ecologia e Economia Interna”. In HGCV, vol. I, op. cit., p. 183 
e 380.  
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época na ilha de Santiago, mais ou menos, 30 peças de escravos, adultos e “em bom 
estado” 761. 
Mas as informações patentes na tabela nº IX atestam, também, que a maioria dos 
armadores, aquando das avenças com os rendeiros, declarava como rendimento médio da 
produção agrária de suas propriedades de 60.000 rs. a 90.000 rs. Este é o caso do armador 
e alcaide da vila da Ribeira Grande, Álvaro Anes de Santa Ana762 que, no ano de 1515, 
obriga-se a pagar aos rendeiros de dízimo da terra 9.000 rs. anuais, o que supõe que tinha 
como rendimentos por volta de 90.000 rs. O rendimento da produção agro-pecuária do 
armador e parceiro de D. Brígida de Gouveia763, João Vidão764, deveria ser menor (por volta 
de 60.000 rs.), já que no concerto feito com os rendeiros ele dispôs-se a pagar de dízimo 
6.000 rs anuais.  
É claro que os rendimentos eram contabilizados por baixo, já que só assim os 
armadores tinham vantagens em firmar contratos com os rendeiros, nos quais declaravam, 
previamente, a quantia que estavam dispostos a pagar de dízimo da terra e, 
consequentemente, os rendimentos que pensavam obter com a produção agrária.  
Os rendeiros, também, beneficiavam com essas avenças pois não só tinham, 
antecipadamente, a noção das rendas que iriam colher mas, sobretudo, não teriam que 
esquadrinhar o interior de Santiago para receberem os impostos, devidos, porque uma das 
condições desses acordos era a que obrigava os proprietários rurais a pagar, 
voluntariamente, o dízimo “dentro da vila da Ribeira Grande em algodão ou dinheiro”.  
Os exemplos, acima apresentados, atestam que os vizinhos/proprietários rurais, 
dos finais do século XV e início do XVI, estavam ligados ao comércio com a Costa da Guiné. 
                                               
761 Segundo Maria Manuel Torrão é difícil determinar com exactidão o preço de venda dos escravos, 
em Santiago, já que na sua avaliação, pesavam factores específicos “…como a idade, o sexo, a 
saúde, a existência ou não de defeitos físicos; a estes juntavam-se outros, comuns a qualquer tipo de 
produtos - as condições de oferta e de procura do mercado. No entanto, podem-se considerar como 
preços médios para este período os seguintes valores: para um lote de negros (onde se incluíam 
boas e más peças de ambos os sexos, velhos, adultos e crianças) o preço variava entre os 3.500 e 
os 5.000 reais por peça, sendo os 5.000 reais a quantia mais vulgarizada; o preço dos adultos “em 
bom estado”, oscilava entre os 4.500 e os 7.000 reais, em casos especiais, sendo, contudo, o preço 
médio de venda de 5.000 a 6.000 reais; os escravos com mais de 40 anos eram vendidos por 2.000 - 
3.000, no caso de apresentarem boa compleição física, baixando o seu preço para 1.000 - 1.500 reais 
quando eram “peças mascavadas”, com defeitos corporais ou apresentando indícios de virem a 
morrer rapidamente; as crianças tinham como preço médio de venda os 2.000 reais, mas entre os 
1.000 e os 2.500 eram montantes por que podiam ser vendidas. Torrão, Maria Manuel, Tráfico de 
escravos entre a Costa da Guiné e a América Espanhola articulação dos Impérios Ultramarinos 
Ibéricos num espaço Atlântico (1466-1595), op. cit. 
762 Sobre Álvaro Anes de Santa Ana ver: supra 602, 745. 
763 Sobre Dona Brígida de Gouveia ver: super 166, 209-212, 409, 753 e infra 801, 811. 
764 Sobre João Vidão ver: supra 753. 
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O que nos autoriza a depreender e afirmar que a produção agrícola santiaguense era 
financiada pelo capital mercantil.  
Como já ficou explicito acima, para se armar, legalmente, em Santiago, era 
imprescindível possuir mercadorias originadas na ilha. Por isso, para os armadores tornava-
se vantajoso fazer um investimento inicial - com os lucros obtidos no comércio ou com 
capital levado do reino - no arroteamento de terras bravias, nunca antes cultivadas nem 
roçadas e fundar fazendas onde produziam mercadorias lícitas para serem transacionadas 
nos Rios de Guiné.  
Assim, dos sessenta e sete armadores residentes em Santiago, pelo menos, trinta e 
dois eram proprietários de terras e dos seis que se tornaram vizinhos com um estatuto de 
excepção (ver Tabela nº I) cinco possuíam fazendas agrárias na ilha. Esses dados 
confirmam a vantagem do armador em produzir nas suas terras as mercadorias que utilizava 
na armação.  
O que nos leva a afirmar que, não só, todo o proprietário rural santiaguense, dessa 
época, era directa ou indirectamente importador de escravos, porque sem a mão-de-obra 
escrava era impossível fundar uma fazenda agro-pecuária e mantê-la, garantindo a sua 
continuidade reprodutiva, como estar ligado à Costa da Guiné, através do comércio, da 
armação ou da ocupação de cargos na administração régia era a condição, quase 
obrigatória, para obter terras em regime de sesmaria, isto porque era indispensável possuir 
um capital inicial, avultado, para sustentar os investimentos de base, sendo o principal a 
aquisição e transporte da mão-de-obra escrava do continente fronteiro.  
Podemos, assim, considerar: primeiro, que apenas os armadores, mercadores e 
oficiais régios ligados ao trato e ao fisco estiveram em posição de financiar estes pesados 
custos iniciais e satisfazer, então, a exigência principal de tornar a terra, doada em 
sesmaria, produtiva; segundo que, por isso, a economia agro-pecuária e a propriedade da 
terra, em Santiago, estavam visceralmente (umbilicalmente) ligadas ao tráfico negreiro765.  
Para compreendermos a relação entre as elites e a propriedade da terra 
precisamos ter em atenção dois aspectos: 
1ª - Se no início do povoamento e na primeira metade do século XVI os 
proprietários rurais de Santiago estavam, como vimos acima, maioritariamente ligados ao 
comércio, na segunda metade de quinhentos apenas cinco se dedicavam a essa actividade, 
seis estavam de alguma forma ligados à fazenda real; sete actuavam no poder local – na 
Câmara ou nas ordenanças – e um era médico766. Mas, apesar da grande percentagem dos 
                                               
765 Sobre este assunto ver: Silva, António Correia e (1995). “A sociedade agrária. Gentes das águas: 
senhores, escravos e forros”. In HGCV, vol. II, op. cit., pp. 275-359.  
766 Esse médico era Domingos Leote Merullo, natural de Messina e Doutor em medicina pela 
Universidade de Piza. Aportou no arquipélago em 1596 para servir de médico cirurgião da câmara da 
Iva Cabral 
A PRIMEIRA ELITE COLONIAL ATLÂNTICA - 190 
 
proprietários rurais, no princípio de quinhentos, serem homens ligados directamente ao 
comércio, a “construção” das maiores fazendas santiaguenses foi obra de “homens brancos 
honrados” ligados ao controlo da fazenda real que residiram em Santiago, ainda, no auge do 
comércio com a costa, porém presenciaram, igualmente, ao início do desmoronamento da 
ilha como entreposto comercial. 
2º - É preciso ter em atenção que as grandes herdades rurais santiaguenses foram, 
maioritariamente, vinculadas (a partir da década de 1530 e em alguns casos antes) e são 
elas que se irão tornar no sustentáculo da elite endógena santiaguense que, já não podendo 
apoiar-se no comércio de escravos nos Rios de Guiné, vai ter na propriedade rural a sua 
base de legitimidade.  
 
 
6.2 - A preservação, a sucessão, a indivisibilidade da propriedade e a permanência da 
riqueza rural nas famílias  
 
 
6.2.1 Os vínculos: morgadios e capelas instituídos no século XVI 
 
 
Para melhor compreendermos a transmissão da propriedade da terra, em Santiago, 
é necessário analisar a instituição pelos “homens honrados brancos”, no século XVI, de 
capelas e morgadios, debruçando-nos principalmente no perfil dos herdeiros ou dos 
                                                                                                                                                   
Ribeira Grande. Além de seu ofício de “físico”, o italiano actuava, também, como procurador de 
comerciantes sevilhanos em Cabo Verde e nos Rios de Guiné. Cinco anos depois de se instalar já 
possuía bens e propriedades na ilha. Este facto fica patente quando, em Lisboa, ele passa 
procurações a Manuel de Mancelos, arcediago da Sé da ilha de Santiago766 e a Simão Rodrigues 
Mântua, mercador766 para com o intuito de estes poderem “vender todos os seus haveres, escravos, 
cavalos, animais excepto duas escravas de nome Grácia e Isabel, e cobrar dívidas tanto na dita ilha 
como na Guiné”. Não sabemos se o médico italiano deixou Cabo Verde ou se aí faleceu. Igualmente, 
ignoramos se, na ilha de Santiago, deixou descendentes. Mas, em 1639 é cidadão da ilha de 
Santiago, o “branco da terra” e juiz da camara, Francisco Álvares Leote. IAN/TT, Cartório Notarial, nº 
1, Liv. 1601, Dez. 16- 1602, Fev. 24, fls. 140v.-141, 26 de Fevereiro de 1602; IAN/TT, Inquisição de 
Lisboa, Denuncias, L. 8, fls. 110-113, 5 de Setembro de 1601; Arquivo Histórico Português, (vol. VIII, 
nº 8, 9, 10, 11, t. VIII), Inquisição em Portugal e no Brasil, Livro I, A Inquisição no século XVI, As 
denunciações da Inquisição de Lisboa, p. 435; IAN/TT, Inquisição de Lisboa, vol. 3º, Promotor nº 2A, 
fls. 110-110v., 21 de Junho de 1590; IAN/TT, Cartório Notarial, nº 1, Liv. 6 de Jun.-14 Set. 1598, fls. 
45-46, 4 de Julho de 1598; IAN/TT, Cartório Notarial, nº 1, Liv. 16 01, Dez. 16 – 1602, Fev. 24, fls. 12-
13v., 24 de Dezembro de 1601; Biblioteca da Ajuda, cod. 51-VIII-48, fl. 143, 28 de Maio de 1607; 
Biblioteca da Ajuda, cod. 51-VII-19, fls. 170-170v., 28 de Abril de 1607; A.H.U., Cabo Verde, Papéis 
Avulsos, cx. 4, doc. 38, 4 de Fevereiro de 1651. 
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administradores dos vínculos. Também, é fundamental descobrir quando esses vínculos 
foram vendidos pelos herdeiros legítimos reinóis, e convertidos em propriedades fundiárias 
de famílias santiaguenses endógenas. Esta exercitação deverá permitir-nos antever o 
nascimento da elite dos “brancos da terra” que terá na produção agrícola o seu principal 
meio de sustentação e de reprodução. 
 
 
Tabela XI – vizinhos de Santiago instituidores de capelas e morgadios no séc. XVI767 
Nome Actividades Vínculo instituído 
Rodrigo Vilharem
768
   Capela na Igreja de Santo 
Espírito (ant. de 1508) 
Vasco Gomes
769
  Capela (antes de 1537) 
André Rodrigues dos 
Mosquitos
770
  
Contador de Cabo Verde  
Feitor do trato de Santiago  
Morgadio dos 
Mosquitos/Engenho (1531)  
Fernão Fiel de Lugo
771
  Almoxarife de Santiago  Morgadio - Santa Cruz/Trindade 
(1540)  
Baltazar Correia
772
 Armador  Capela do Pico Vermelho (Fez 
testamento em 1548) 
Duarte Rodrigues
773
 Procurador de mercadores de 
Lisboa e de Sevilha 
Recebedor dos empréstimos do 
Rei (1559-1572)  
Capela do Tanque da Nora, em 
S. Domingos (1572) 
Duarte Homem da 
Costa
774
 
 Capela (±1572†) 
                                               
767 Tabela elaborada pela autora. 
768 Castelhano, morador em Santiago. Era casado com Joana Constança, irmã de Alonço Ramires, 
“morador nos Regnos de Castella". Proprietário na ilha de Santiago e na do Fogo - Instituiu uma 
capela na Igreja de Santo Espírito. Fez seu testamento na vila da Ribeira Grande a 22 de Junho de 
1502. Ynhigo Ortiz, escudeiro da casa Real e morador na vila da Ribeira Grande ficou como seu 
testamenteiro e curador e administrador da capela: IAN/TT, Livro das Ilhas, fl. 131v.-133, 16 de 
Fevereiro de 1508. In HGCV-CD, vol. I, doc. 65, op. cit., p. 174. Sobre Rodrigo Vilharem e sua capela: 
ver supra 178, 369, 621, 629 e infra 978. 
769 Vasco Gomes falece antes de 1537. A capela que instituiu possuía bens que rendiam 7.000 rs., 
por ano. Sobre a capela e seus administradores ver: Sobre Vasco Gomes ver: supra 224, 617 e infra 
981-983. 
770 Sobre André Rodrigues dos Mosquitos ver: super 162, 380, 418-421, 425 e infra 782, 787, 796, 
805, 806, 866-925. 
771 O morgadio era constituído pelas fazendas de “Trindade e de “Santa Cruz”. 25 de Junho de 
1540. In Brásio, António (1963). MMA, vol. II, doc. 101, op. cit. Fernão Fiel de Lugo e seu morgadio 
ver: supra 222, 264-279 e infra 771, 781, 786, 791-865, 870, 926, 988-990. 
772 Documento cedido gentilmente pelo Prof. João Lopes Filho e em parte transcrito no livro: Filho, 
João Lopes (2005). A Capela Pico Vermelho em Santiago. Praia: Centro Cultural Português. Sobre 
Baltazar Correia ver: supra 638, 750 e infra 788, 799, 926-941, 991-994. 
773 Registo dos Títulos dos Vínculo da Nora”. In I.A.H.N., Livro de Registo dos Vínculos de Santiago, 
fl. 1-23v, 1572. Sobre Duarte Rodrigues ver: supra 391, 430-437 e infra 942-974, 995-1002. 
774 Pai de Diogo Homem da Costa (seu filho menor, ilegítimo) ao qual deixou de herança toda a sua 
fazenda em Capela. Faleceu em 1572. O rei legitima Diogo Homem da Costa em 1573. IAN/TT, 
Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Perdões e Legitimações, liv. 16, fl. 59, D. 1, 4 de Outubro de 
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Nome Actividades Vínculo instituído 
Martim Sequeira
775
 Capitão nas armadas reais  Capela (±1574) 
Marcos Rodrigues da 
Luna
776
 
Alcunha – o Velho Capela do Monte Negro (1577)  
Gregório Lourenço
777
   Capela do Castelo (1583)  
Rui Barrasa
778
  Provedor e Vigário Geral 
Tesoureiro mor da Sé Catedral da 
Ribeira Grande (1591, 1592) 
As Terras de Montanha e 
Garçotes (1592)  
Pêro Lopes
779
  Mercador – tem uma “logea” na rua 
do Calhau  
Capela da Ribeira dos Porcos 
(antes de 1595)  
 
 
Durante a nossa pesquisa encontramos o tombamento, por vizinhos de Santiago no 
século XVI, de doze vínculos: cinco (5) instituídos na primeira metade de quinhentos e os 
restantes sete (7) na segunda metade.  
Conhecemos as actividades de apenas sete desses vizinhos: um armador, dois 
oficiais régios, um procurador de mercadores reinóis e recebedor dos empréstimos do Rei, 
um religioso, um mercador com “logea” montada na Ribeira Grande e um capitão de navios.  
Podemos, também, constatar que todos eles eram reinóis e estavam ligados, de 
alguma forma, à actividade principal e mais lucrativa da ilha – a mercância. Isto porque, na 
realidade os oficiais régios estavam relacionados, pelas suas actividades, ao comércio com 
a Costa da Guiné, já que desempenhavam cargos que lhes ofereciam condições, muito 
favoráveis, à obtenção de dividendos comerciais: um almoxarife, um contador das ilhas que 
                                                                                                                                                   
1573. Sobre Diogo Homem da Costa ver supra 235, 523, 653, 677, 693-697, 731 e infra 1004. Sobre 
Duarte Homem da Costa ver supra 693, 695, 1003. 
775 Nasceu em 1514. Casado com Maria Simoa. Em 1574 recebe carta de perdão, já que foi 
condenado a 2 anos de degredo para fora da ilha por certas palavras que disse contra o corregedor 
Manuel de Andrade. Em 1598 encontrava-se muito doente e, por isso, o governador leva à sua casa 
o santíssimo sacramento: “…com um sírio na mão, E elle testemunha (Manuel Calado), com uma 
tocha (Setembro de 1598). IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Perdões e Legitimações, 
L. 11, fl. 69, D. 2, 3 de Novembro de 1574; Traslado do auto sobre a casa de jogos de Nicolau 
Rodrigues da Costa. In IAN/TT, CC, II-291-108, 8 de Março de 1598; IAN/TT, Chancelaria D. João IV, 
liv. 19, fls. 44v.-45, 29 de Maio de 1645. In Brásio, António (1979). MMA, 2ª série, vol. V, doc.141. 
Sobre Martim Sequeira ver: infra 1005, 1006. 
776 Institui a capela (pela sua alma) com a fazenda do Monte Negro, com todos escravos e gados 
que tocar “depois de cumprir seu testamento”. Fez seu testamento a 25 de Julho de 1577. Faleceu na 
cidade da Ribeira Grande. I.A.H.N., Registo de Vínculos e Capellas do Concelho da Praia, fl. 45. 
Sobre Marcos Rodrigues da Luna ver: supra 465 e infra 1008. 
777 A Capela situava-se na freguesia de S. João Baptista. Foi, também, proprietário da fazenda de 
São Jorge, que igualmente pertenceu a André Fonseca. Em 1679, Manuel Bernardes comprou essa 
fazenda á Misericórdia por 100.000 reis e mais 3.000 de foro cada ano. I.A.H.N., Registo de Vínculos 
e Capellas do Concelho da Praia, IAHN, CV. LV – Acordões SCM – 1768, fls. 26v., 29v.; A.H.U., 
Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 7, doc. 32, 19 de Outubro de 1684. Sobre Gregório Lourenço ver: 
infra 1010, 1011. 
778 A capela situava-se em S. Domingos. Idem, fls. 40, 41, 42. Sobre Rui Barrasa ver: supra 697 e 
infra 967, 1012-1018. 
779 Idem, fls. 54-56. Sobre Pêro Lopes ver: infra 790, 975, 976, 1019, 1020. 
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ao mesmo tempo servia de feitor do trato de Santiago e um recebedor dos préstimos do Rei 
que representava os interesses de comerciantes reinóis e castelhanos no espaço cabo-
verdiano/guineense.  
O exercício desses cargos, principalmente dos ligados ao fisco e à intendência dos 
bens pertencentes à Coroa, criava oportunidades de utilização desses bens em proveito 
próprio (tais como escravos) e possibilitava a acumulação do capital necessário à aquisição 
de terras, de benfeitorias e de mão-de-obra escrava. Por isso, não é de estranhar que a 
maioria dos proprietários rurais e dos instituidores de vínculos estivessem ligados à 
administração da fazenda real780.  
O que a tabela nº X, também, deixa apreender é que foi na primeira metade do 
século XVI e, principalmente, a partir dos anos trinta, que os maiores vínculos 
santiaguenses foram compostos. O interessante é constatar que, apesar de esses anos 
representarem o auge da economia mercantil em Santiago, não foram os armadores, nem 
os mercadores os grandes construtores dos dois maiores morgadios santiaguenses, mas 
sim oficiais régios ligados ao tráfico, às cobranças de impostos e ao controlo do comércio na 
ilha: o cavaleiro fidalgo da Casa Real e almoxarife, Fernão Fiel de Lugo781 e o cavaleiro da 
Casa do Rei, contador e feitor André Rodrigues dos Mosquitos782.  
Estes dois reinóis residentes em Santiago, mais ou menos, na mesma época são 
dignos representantes da baixa nobreza, que obteve títulos servindo a causa real nos novos 
territórios recém “achados”. Estes “homens honrados brancos” situavam-se no cimo da 
pirâmide social santiaguense (longínquo território com maioria da população escrava e 
poucos reinóis), não só pelos cargos que serviam mas, também, pela origem rácica. Esta 
condição, privilegiada, que os membros da baixa nobreza ocupavam na estrutura social da 
ilha, permitia-lhes efectivarem a aspiração - que no Reino nunca alcançariam - de se 
assemelharem à nobreza fundiária antiga, baseada na terra.  
Assim, podemos reparar que a partir da terceira década de quinhentos, quando a 
elite santiaguense torna-se, cada vez mais, representada por oficiais régios, se constituem 
na ilha vários vínculos (morgadios e capelas) que obrigam a uma concentração de terras e, 
com isso, a uma diminuição gradativa do número de proprietários rurais (na primeira metade 
do século XVI os proprietários rurais representam 27% de todos os “homens honrados 
brancos”, já na segunda apenas 10%). 
                                               
780 Sobre isso ver: Cabral Iva, "A Fazenda Real, campo de contradições entre a Coroa e os 
moradores de Santiago: o exemplo de Álvaro Dias, almoxarife da Ribeira Grande", op. cit.  
781 Encontra-se em Santiago, pelo menos, desde1527 e falece ± 1565. Sobre Fernão Fiel de Lugo e 
seu morgadio ver: supra 222, 264-279, 771 e infra 786, 791-865, 870, 926, 988-990. 
782 Encontra-se em Santiago desde, pelo menos, 1510 e falece ± em 1551. Sobre André Rodrigues 
dos Mosquitos ver: super 162, 380, 418-421, 425, 770 e infra 787, 796, 805, 806, 866-925. 
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Como já foi acima dito, encontramos na documentação sessenta e sete (67) 
vizinhos783 de Santiago que armavam navios para a Costa da Guiné. Entre estes apenas 
trinta e dois (32) podem ser considerados proprietários fundiários e nenhum vinculou sua 
propriedade.  
Este facto aventa a hipótese que os grandes comerciantes santiaguenses, da 
época, não tinham interesse em vincular as terras que possuíam. Isto porque a maioria 
deles não necessitava do prestígio que a propriedade de um vínculo, em Cabo Verde, 
poderia trazer mas, sobretudo, como armadores e mercadores deviam preferir continuar 
com suas propriedades rurais livres para, a qualquer momento, poderem aliena-las784. Era a 
mentalidade mercantil que privilegiava a movimentação do capital. A nobreza e a posse da 
terra andam ligadas. A mercância não. 
Propomo-nos analisar a instituição de cinco vínculos785 e a sua transmissão através 
do tempo: o vínculo composto pelas fazendas da Trindade e de Santa Cruz (Fernão Fiel de 
Lugo786, cavaleiro fidalgo e almoxarife de Santiago); o morgadio dos Mosquitos/Engenho 
(André Rodrigues dos Mosquitos787, cavaleiro da Casa Real e contador das ilhas de Cabo 
Verde); a capela do Pico Vermelho (Baltazar Correia788, armador); a capela da Nora (Duarte 
Rodrigues789, escudeiro da Casa Real e procurador de moradores reinóis nas ilhas e na 
Costa da Guiné) e a capela da Ribeira dos Porcos, instituída nos finais do século XVI pelo 
mercador, Pêro Lopes790. 
Escolhemos estes vínculos porque estão melhor documentados e nos permitem, 
não só saber mais sobre os bens vinculados e sobre o percurso de seus instituidores, mas 
sobretudo – e isso para este trabalho é fundamental – seguir a transmissão da propriedade 
através do tempo, permitindo assim obter uma visão dos processos de formação e 
reprodução da classe terratenente desde o século XVI até aos finais do século XVIII e com 
isso confirmar algumas das suposições acima expostas.  
 
                                               
783 Neste número contamos também os vizinhos de excepção. 
784 Isto porque, mesmo tendo adquirido as terras em sesmaria podiam “vender suas herdades 
aproveitadas a quem lhe[s] aprouver”. IAN/TT, Chancelaria D. Manuel I, liv. 29, fls. 6-6v.º, doc. 2, 14 
de Janeiro de 1485. In HGCV-CD, vol. I doc. 17, op. cit., p. 53.  
785 Sobre a vinculação de terras na ilha de Santiago e Fogo ver: Silva, António Correia e (1995). “A 
sociedade agrária. Gentes das águas: senhores, escravos e forros”. In HGCV, vol. II, op. cit. 
786 Sobre Fernão Fiel de Lugo e seu morgadio ver: supra 222, 264-279, 771, 781 e infra 792-865, 
870, 926, 988-990. 
787 Sobre André Rodrigues dos Mosquitos ver: super 162, 380, 418-421, 425, 770, 782 e infra 796, 
805, 806, 866-925. 
788 Sobre Baltazar Correia ver: supra 638, 750, 772 e infra 799, 926-941, 991-994. 
789 Sobre Duarte Rodrigues ver: supra 391, 430-437, 773 e infra 943-974, 995-1002. 
790 Sobre Pêro Lopes ver: supra 779 e infra 975, 976, 1019, 1020. 
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6.2.1.1 - O morgadio de Fernão Fiel de Lugo 
 
 
Iniciaremos a análise dos vínculos e a consequente transmissão da propriedade da 
terra, em Santiago, com o estudo do tombamento do morgadio do cavaleiro fidalgo da Casa 
Real, Fernão Fiel de Lugo791. Isto porque esta vinculação não só está muito bem 
documentada como a sua “construção” permite-nos apreender a formação de grandes 
propriedades rurais pela elite santiaguense nos meados do século XVI, já que ela 
(vinculação) comprova a concentração, a partir da terceira década desse século, de terras 
na mão de poucos vizinhos. Concentração, essa, que foi feita através da compra de 
propriedades adquiridas em regime de sesmarias e que, após terem sido “beneficiadas” e 
tornadas produtivas, se converteram em terras alodiais, livres para serem alienadas. 
Fernão Fiel de Lugo compôs o seu morgadio vinculando, em 1540, duas fazendas – 
a da Trindade e a de Santa Cruz – que foram constituídas através da compra de parcelas de 
terras pertencentes a vários vizinhos, membros da elite santiaguense do início da primeira 
metade do século XVI792. Essas duas fazendas, situadas nos arredores da vila da Praia, 
tinham fronteiras com terras pertencentes a outros “homens poderosos”, dessa época. 
Por isso, antes de estudarmos esta vinculação, analisaremos não só quem vendeu 
a Fernão Fiel de Lugo as terras que lhe possibilitariam constituir as suas propriedades 
fundiárias, mas também quem possuía terras vizinhas às suas. Este exercício permitir-nos-á 
avaliar a posse da terra nessa região da ilha de Santiago na primeira metade de quinhentos 
e saber quem eram os seus proprietários.  
Aquando da instituição de seu morgadio, Fernão Fiel de Lugo explicita, 
detalhadamente, as alienações das parcelas que permitiram a constituição de suas 
fazendas. Com os dados que ele nos fornece podemos conhecer parte da propriedade 
fundiária de Santiago da época.  
Para que isso seja mais visível elaboramos uma tabela (nº XI) que apresenta na 1ª 
coluna os proprietários rurais que venderam terras a Fernão Fiel de Lugo, permitindo-lhe a 
formação de suas propriedades; na segunda as actividades desses moradores; na terceira 
os nomes dos que possuíam terras limítrofes às fazendas da Trindade e Santa Cruz, na 
                                               
791 Ver tabela nº III. Sobre Fernão Fiel de Lugo e seu morgadio ver: supra 222, 264-279, 771, 781, 
786 e infra 792-865, 870, 926, 988-990. 
792 IAN/TT, Chancelaria de D. João III, liv. 40, fls. 169-171, 25 de Junho de 1540. In Brásio, António 
(1963). MMA, vol. II, doc. 101, op. cit. 
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quarta a designação dessas propriedades e na última as actividades que facultaram a esses 
vizinhos os meios para se tornarem terratenentes.  
 
Tabela XII – Proprietários rurais de Santiago ligados ao morgadio de Fernão Fiel de 
Lugo793 
FAZENDA SANTA CRUZ 
Quem 
vendeu as 
terras: 
Actividades  Proprietários 
das terras 
limítrofes 
Propriedades 
fronteiriças 
Actividades  
João 
Cordeiro
794
  
Escrivão do 
almoxarifado (1514)  
Escrivão da Câmara 
(1519) 
Tabelião na Ribeira 
Grande (1526/29) 
   
Gonçalo 
Castro
795
 
Mercador (1514-1528)    
   Pela “banda” Norte 
“com a fazenda do Salto 
e com a Rocha do mar” 
 
André 
Rodrigues 
dos 
Mosquitos
796
 
Contador das ilhas 
(1524-1528)  
Feitor do trato de 
Santiago (1526/27) 
André 
Rodrigues 
dos 
Mosquitos 
Pela “banda Sul com a 
Ribeira dos Porcos e 
com a salina de André 
Roiz, contador” 
 
João 
Borges
797
 
Recebe escravos de 
Guiné (1528) 
   
  Pêro de 
Braga
798
 
Pela “banda Leste com 
a fazenda de Pêro 
Braga” 
Armador 
(1528)  
  Baltazar 
Correia
799
 
Pela “banda” Leste 
“com a Ribeira [de] Gil e 
terras de Baltazar 
Correia”  
Armador 
(1528) 
   Pela “banda” Leste – o 
“Ribeirão de Cirejos” 
 
                                               
793 Os dados sobre a vizinhança das fazendas de Lugo e de quem ele comprou as terras para 
construir essas fazendas foram retirados de: IAN/TT, Chancelaria de D. João III, liv. 40, fls. 169-171, 
25 de Junho de 1540. In Brásio, António (1963). MMA, vol. II, doc. 101, op. cit. 
794 Sua filha era casada com Tomé Falcão. Faleceu em 1540. 25 de Outubro de 1540. In Brásio, 
António (1963). MMA, vol. II, doc. 101, p. 329. Barcelos, Sena (1899). op. cit. parte I, p. 76; IAN/TT, 
Núcleo Antigo nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., p. 104, 165, 216, 324; I.A.H.N., 
Registo de Vínculos e Capellas do Concelho da Praia, fls. 54-56; IAN/TT, Núcleo Antigo nº 528, fls. 
15v., 42v., 54, 61v., 1528. 
795 IAN/TT, Núcleo Antigo, nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., p. 99, 183, 212. 
796 Sobre André Rodrigues dos Mosquitos ver: super 162, 380, 418-421, 425, 770, 782, 787 e infra 
805, 806, 866-925. 
797 Tabela elaborada pela autora, utilizando dados do documento: IAN/TT, Núcleo Antigo nº 528, fl. 
72, 1528. 
798 Sobre Pêro de Braga ver: supra 383, 417. 
799 Sobre Baltazar Correia ver: supra 638, 750, 772, 788 e infra 926-941, 991-994. 
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Gaspar 
Falcão
800
 
Armador (1528)    
FAZENDA TRINDADE 
Quem vendeu 
as terras: 
Actividades Proprietários 
das terras 
limítrofes 
Propriedades 
fronteiriças 
Actividades 
D. Brígida de 
Gouveia
801
 
Armadora (1513-
1543†) 
D. Brígida de 
Gouveia 
Pela “banda loeste” 
com a fazenda de 
São Martinho 
Pela “banda de 
loeste” a fazenda de 
São Jorge “…a qual 
fazenda ouve ele 
instituidor, parte dela 
de dona Brígida…” 
Armadora (1513-
1543†) 
  Álvaro de 
Chaves
802
 
Pela “banda” do Sul Piloto de navio 
(1514, 1528) 
Capitão de navio 
(1515) 
Francisco de 
Leão
803
 
Mercador (1515-
1519) 
   
Afonso Lopes 
de Ávila
804
 
Feitor do trato de 
Santiago (1520/29) 
   
  André 
Rodrigues 
dos 
Mosquitos
805
 
Pela “banda loeste 
com o montado de 
André Roiz, 
contador”
 806
 
 
  Gomes 
Baleeiro
807
 
Pela “banda loeste” 
com as terras de 
Gomes Baleeiro 
Armador  
Capitão da vila 
Praia (1527/36) 
   Pela “banda” do Sul 
com terras de 
pedregal e de 
Gomes Baleeiro 
 
                                               
800 Casado com a viúva de Leonis Correia que foi corregedor das Ilhas de Cabo Verde (1521-
1526). IAN/TT, Núcleo Antigo nº 528, fl. 2, 43, 87v; IAN/TT, CC, II-148-81, 20 de Janeiro de 1528; 
IAN/TT, CC, II-148-84, 27 de Janeiro de 1528; IA/NTT, Chancelaria D. João III, L. 23, fl. 9, D. 1, 13 
de Janeiro de 1537.  
801 Sobre Dona Brígida de Gouveia ver: super 166, 209-212, 409, 753, 763 e infra 811. 
802 IA/NTT, Núcleo Antigo nº 528, fl. 3v, 60, 1528; IAN/TT, Núcleo Antigo nº 757, 1513-1516. In 
HGCV-CD, vol. II, op. cit., pp. 73, 74, 187. 
803 Filho de Gonçalo de Leão, mercador de Lisboa. Faleceu a 6 de Dezembro de 1525 (Pedra 
tumular da igreja de Nossa Senhora do Rosário, Cidade Velha). IAN/TT, Núcleo Antigo nº 757, 1513-
1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., pp. 213, 216, 217, 218-221, 223, 270, 275, 228, 229, 310, 230, 
231, 296. Sobre Francisco de Leão ver: supra 756. 
804 Foi dono de parte da fazenda Trindade. Sobre Afonso Lopes de Ávila: ver super 142, 379. 
805 Sobre André Rodrigues dos Mosquitos ver: super 162, 380, 421, 425, 537, 770, 782, 787, 796 e 
infra 806, 866-925. 
806 Ver supra 805 
807 Barcelos, Sena (1899). Op. cit.,  parte I, p. 97; IAN/TT, CC, II-183-34, 5 de Julho de 1526. In 
Brásio, António (1963). MMA, vol. II, doc. 63, op. cit., p. 197; IAN/TT, Núcleo Antigo 528, fls. 34v., 
55,1528; IAN/TT, CC, I-10-67, 9 de Junho de 1528 a 30 de Junho de 1529; IAN/TT, Chancelaria D. 
João III, Perdões e Legitimações, liv.8, fl. 69v, D. 2, 1 de Fevereiro de 1541; IAN/TT, CC, I-43-24, 3 
de Junho de 1529; IAN/TT, CC, II-156-33, 9 de Junho de 1529; IAN/TT, CC, II-212-31,14 de Julho de 
1536.  
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Quem vendeu 
as terras: 
Actividades Proprietários 
das terras 
limítrofes 
Propriedades 
fronteiriças 
Actividades 
  Braz 
Fernandes 
Bordalo
808
 
Pela “banda do norte 
com terras e 
montado de Brás 
Fernandes Bordalo” 
Escrivão do 
almoxarifado e  
tabelião da vila da 
Praia (1528/29)  
  António Pires 
(2)
809
 
Pela “banda loeste” 
“com outra fazenda 
de São Martinho, de 
António Pires” 
Tesoureiro das 
fazendas dos 
defuntos (1529 – 
1546) 
Jorge 
Varela
810
 
Proprietário rural 
(1540) 
   
 
 
Analisando a tabela nº XI, podemos constatar:  
Primeiro que os proprietários das terras vendidas a Lugo e os vizinhos das 
fazendas limítrofes às da Trindade e Santa Cruz residiram na ilha de Santiago, 
principalmente, nas três primeiras décadas do século XVI. O que quer dizer que eles 
testemunharam o auge de Santiago como entreposto comercial.  
Segundo, que todos esses proprietários rurais (já que não sabemos nada sobre 
Jorge Varela) estavam ligados, de alguma forma, ao comércio com a Costa da Guiné e dele 
retiravam benefícios como armadores/mercadores; como oficiais da fazenda real ou ligados 
às heranças dos portugueses falecidos nas ilhas e no continente; como feitores dos 
rendeiros.  
Em resumo, que todos eram membros eminentes da elite dos “homens honrados 
brancos” de Santiago811.  
                                               
808 Escrivão do almoxarifado de Alcatrazes (1721-1727). Falecido antes de Setembro de 1545. 
IAN/TT, Núcleo Antíguo nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., pp. 253, 289-294; IAN/TT, 
CC, II-212-31,14 de Julho de 1536; IAN/TT, Chancelaria D. João III, L. 33, fls. 191-191v., D. 1, 22 de 
Setembro de 1545, 28 de Outubro de 1546. 
809 Criado do Bispo de Lamego (1529). Serviu, também, o ofício de memposteiro mor dos cativos 
nas ilhas e Rios do Cabo Verde (1548). Em 1540, possuía terras em São Martinho, na ilha de 
Santiago – ao lado das de Fernão Fiel de Lugo. Em 1548, recebe uma carta de perdão - foi culpado 
da venda de cavalos, na ilha de Santiago, sem permissão da feitoria real. IAN/TT, Chancelaria de D. 
João III, liv. 41, fls. 61v, 10 de Abril de 1529; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, L. 15, fl. 13, 
Doc. 3, 15 de Novembro de 1546; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Perdões e Legitimações, L. 7, fl. 
105v., doc. 1, 29 de Maio de 1548; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, L. 60, fls. 67-67v., doc. 
3, 22 de Setembro de 1548. 
810 Possuia umas terras vizinhas da capela da Ribeira dos Porcos, instituída por Pêro Lopes. 
I.A.H.N., Registo de Vínculos e Capellas do Concelho da Praia, fls. 54-56. 
811 Encontramos nesta lista uma única mulher: Dona Brígida de Gouveia que, apesar de seu marido 
Fernão de Melo ter abandonado a ilha e fugido para Castela, continuava a comerciar com a costa e a 
produzir na sua fazenda de São Martinho. Sobre Fernão de Melo e família ver supra 69, 167, 193-
215, 408, 749, 755-757. Sobre Dona Brígida de Gouveia ver: super 166, 209-212, 409, 753, 763, 801. 
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A tabela nº XI, também, nos indica que os membros da primeira elite santiaguense 
que venderam terras a Fernão de Lugo as adquiriram ou em regime de sesmaria e as 
tornaram produtivas, possibilitando assim a sua alienação ou as adquiriram já livres e 
alodiais. 
Facto, este, que nos permite deduzir que, na primeira metade do século XVI, a 
maioria das terras santiaguenses já estavam livres dos entraves que o regime de sesmaria 
impunha, isto porque os “homens honrados brancos” da ilha, por razões de interesse 
comercial, investiram nelas, tornando-as produtivas, realizando com isso a condição, 
primeira, para que elas se tornassem propriedades privadas dos investidores que, 
dependendo de seus interesses, poderiam aliená-las quando quisessem.  
A terra era, assim, na época em que Fernão Fiel de Lugo adquire as suas 
fazendas812, objecto de venda e compra. Este facto fica claro, quando após descrever as 
qualidades das parcelas por ele adquiridas e nomear os seus vendedores, Fernão Fiel de 
Lugo afirma que elas possuem “seus títulos e cartas de compra” 813.  
O que podemos, igualmente, constatar quando analisamos a tabela é que as terras 
adquiridas por Lugo eram terras que foram arroteadas e postas a produzir na totalidade, 
com um rendimento que as tornava vendáveis em menos de 30 anos, o que é um tempo 
muito curto, só possível com uma mão-de-obra escrava abundante e flexível, como era 
aquela de que dispunham os armadores e comerciantes de escravos da época.  
É esse investimento inicial feito pelos membros da primeira elite nos finais do 
século XV e início do XVI – nas terras do interior de Santiago e do Fogo, no seu 
povoamento, na construção de fazendas agro-pecuárias produtivas e na transformação 
dessas terras em terras livres de serem vendidas e compradas – que irá permitir aos 
funcionários régios, membros da baixa nobreza, recém chegados à ilha, e aos comerciantes 
enriquecidos adquirir, principalmente a partir dos anos trinta de quinhentos, propriedades 
fundiárias que muitos deles irão, por razões de prestígio, vincular.  
Porém, como já tivemos ocasião de dizer (ver tabela nº X), em Santiago, foram 
muito poucos os armadores e comerciantes que instituíram vínculos (1 armador e 1 
mercador), já que os principais morgadios e capelas foram tombados por of iciais régios 
ligados ao controlo do comércio com a Costa da Guiné.  
                                               
812 Entre 1527 (quando aparece pela primeira vez na documentação) e 1540 quando vincula as 
fazendas. 
813 IAN/TT, Chancelaria de D. João III, liv. 40, fls. 169-171, 25 de Junho de 1540. In Brásio, António 
(1963). MMA, vol. II, doc. 101, op. cit. 
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Entre estes proprietários rurais encontra-se Fernão Fiel de Lugo cujo percurso, 
apesar de já ter sido por nós analisado814, será necessário revisitar para podermos estudar o 
vínculo por ele instituído.  
Como já foi dito, Lugo aparece na documentação de Cabo Verde no final de 
1527815, ocupando um ano depois o ofício de almoxarife da vila da Praia com a principal 
incumbência de cobrar os quarto e vintenas de entrada e os dízimos de saída de 
mercadorias. Cargo indicado para conhecer bem a produção agrícola da ilha. Assim, este 
cavaleiro fidalgo da Casa Real controlará, durante dois anos816, a cobrança de impostos no 
porto da Praia817.  
Em Junho de 1529, o rei ordena a execução de seus bens, por ter ficado a dever, 
quando almoxarife, à fazenda real parte dos quartos e vintenas da vila da Praia: “…em 
dinheiro ... 172.628 rs, em escravos 20 peças…” e 94.360 rs. “...dos dízimos de entradas e 
saídas da dita ilha dos três anos que sobre ele carregaram do ano de 27 em diante do 
rendimento de Afonso Mendes e Acenso Martins…”818.  
Em Março de 1536, por causa dos presumíveis desvios de impostos, Fernão Fiel de 
Lugo encontra-se preso na cadeia da cidade da Ribeira Grande, prestes a ser penhorado 
“...em tanta de sua fazenda móvel e de raiz que valha a dita soma da valia das peças como 
do mais dinheiro…”819.  
Mas o antigo almoxarife não reconhece a totalidade da dívida, apenas se 
responsabiliza em, “pouco mais ou menos”, 100.000 reais. Além disso, afirma que o rei não 
podia duvidar que ele pagaria o devido pois “é pessoa abonada de fazenda móvel e raiz”  820.  
O surto de peste que assolou Santiago impossibilitou a venda pública dos bens de 
Fernão Fiel de Lugo, porquanto os moradores da Ribeira Grande, possíveis compradores, 
desertaram a cidade, indo para suas fazendas do interior da ilha821.  
                                               
814 Sobre Fernão Fiel de Lugo e seu morgadio ver: supra 222, 264-279, 771, 781, 786, 791-864 e 
infra 870, 926, 988-990. 
815 IAN/TT, CC, II-143-81, 13 de Agosto de 1527. 
816 “...faço saber como eu fui recebedor e almoxarife o ano de 1528 e 29 em esta vila da Praia…“. 
IAN/TT, CC, II-212-31, 14 de Julho de 1536. 
817 IAN/TT, CC, II-183-34, 5 de Julho de 1526. in Brásio, António (1963). MMA, vol. II, doc. 63, op. 
cit. 
818 IAN/TT, CC, I-10-67, 1530. 
819 No total ficou devendo a fazenda real 266.988 reais e 20 escravos. IAN/TT, CC, II-206-49, 20 de 
Fevereiro de 1536. 
820 Ibidem. 
821 O corregedor decide adiar a penhora dos bens de Fernão Fiel de Lugo: “...Socedeo a cidade e 
ilha se empedir de peste como esta e a gente ser fogida dela e mando ao devedor que nom venda 
nem desbarate nenhuma fazenda móvel nem de raiz porquanto por a divida ser de grande contidade 
e soma hei por feita nela penhora pera acabado o empedimento de peste em aventario 
especificadamente...”, IANTT, CC, II-206-90, 18 de Novembro de 1535. 
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Em Maio, do mesmo ano, ainda encarcerado, ele apresenta-se perante o 
corregedor para exigir justiça, pagar os 100.000 rs que disse que devia (em dobrais e 
ducados de ouro) e prontificar-se a justificar, com documentos, as outras quantias. 
Dois meses depois, após ter “satisfeito com penhoras e caução toda a divida” é 
liberto da cadeia. Como garantia ele apresenta: 500 cabeças de gado vacum dos curais das 
fazendas da Trindade e de Santa Cruz e 28 peças de escravos de diferentes “qualidades”822.  
A análise deste processo de penhora permite-nos concluir que, nos anos trinta, 
Fernão Fiel de Lugo já possuía as fazendas que irão, mais tarde, constituir o morgadio por 
ele instituído em 1540. Podemos, também, aventar a hipótese que na segunda década do 
século XVI, as fazendas agro-pecuárias santiaguenses – indispensáveis à produção de 
mercadorias “nadas e criadas” na ilha de Santiago, únicas legalmente autorizadas a serem 
usadas nos resgates na Costa da Guiné – já se encontravam estruturadas e produtivas. 
Além de ter estado preso, não sabemos quais foram as actividades deste vizinho de 
Santiago na década de trinta de quinhentos. Mas, a prisão não o prejudicou na obtenção de 
mercês reais, já que em 1542, é nomeado de novo para o ofício de almoxarife das rendas e 
direitos da ilha de Santiago.823  
Cinco anos mais tarde, uma carta do guarda-mor dos navios e alfândega da cidade 
da Ribeira Grande, Ambrósio Fernandes, permite-nos antever os meios que Lugo usou para 
acumular um património avultado, quando o descreve como um: 
 
 
…homem que tem fazenda e cura mui pouco de fazer o que convêm ao serviço de 
Vossa Alteza, porque ele arma muitos navios com muitas mercaderias contra o 
rigimento de Vossa Alteza com ouro e prata e outras cousas muitas que em 
Vossas ordenações são defesas…
824
  
 
 
                                               
822 12 peças de escravos machos e fêmeas novas; 8 peças de escravos de seu serviço; 1 moça de 
casa – Catarina; 1 moça – Inês; 1 moça (que se chama por alcunha Pereira); 1 moça (Catarina 
Vaqueira; 2 filhos de Catarina Vaqueira; 1 escrava (Maria Fiel); 1 escravo (mestre de açucares) - 
António. IAN/TT, CC, II-206-49, 20 de Fevereiro de 1536. 
823 Ofício que servirá o até 1557. IAN/TT, Chancelaria de D. João III, liv. 38, fl. 84v., 23 de Março de 
1542. In Brásio, António (1963). MMA, vol. II, op. cit., p. 339; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doação, 
L. 54, fls. 305v-306, D. 2, 11 de Março de 1557. 
824 A acusação feita ao almoxarife de usar ouro e prata no trato da Costa é muito esclarecedora, 
porque se havia mercadoria que estava sempre ausente das contas de Cabo Verde eram estes 
metais preciosos. Aparentemente, eles não circulavam, nem sequer eram amealhados. Só em pleno 
século XVII nos apercebemos de que os moradores entesouravam prata vinda da América 
espanhola. Isto significa que para além do visível, muito se passava nas colónias que só chegava ao 
Reino e à documentação de que hoje dispomos, graças às queixas ocasionais. IAN/TT, CC, I-79-86, 
21 de Setembro de 1547. Sobre o Ambrósio Fernandes ver supra 272, 388. 
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Assim, o almoxarife não só é acusado de armar navios – actividade expressamente 
proibida aos oficiais da fazenda real – como de o fazer com mercadorias defesas, actuando, 
assim, ilegalmente no comércio com a Costa da Guiné como um autêntico contrabandista. 
 Esta acusação torna-se justificável, quando alistamos os bens que este oficial da 
fazenda real amealhou durante os poucos anos em que foi responsável pela cobrança dos 
impostos do rei, auferindo de um ordenado de, mais ou menos, 40.000 rs. anuais e um 
escravo825.  
Em 1540826 – após ter servido dois/três anos de almoxarife da vila da Praia e ter 
respondido, durante quase 10 anos, a um processo de penhora de seus bens – Fernão Fiel 
de Lugo, aquando do registo de seu morgadio, declara que as suas fazendas da Trindade e 
de Santa Cruz rendem por ano 600.000 reais: 
A fazenda “Trindade” (com um cumprimento de duas léguas e meia légua de largo) 
possuía canaviais de açúcar, um pomar, uma horta “com todos os frutos da terra”, um curral 
de gado cabrum e nos seus “montados”, 50 éguas.  
Esta unidade agro-pecuária era também uma ”fábrica” de açúcares aparelhada com 
dois engenhos trapiches827 “com todo o cobre e mais coisas necessárias”, como casas de 
engenho, de purgar, de pilhérias828 e três tanques de água de pedra e cal. A maioria destes 
materiais e objectos era importada. 
Além dos bens de raiz, Fernão Fiel de Lugo vincula à propriedade a mão-de-obra 
que a tornava produtiva: 50 peças de escravos machos e fêmeas829.  
A fazenda Santa Cruz (com um comprimento de duas léguas e outras tantas de 
largo) era composta de canaviais regados por dois “tanques de pedra e cal”, por terras de 
algodoal, por um curral com 200 vacas, um curral de gado cabrum e um de porcos. Com seu 
engenho trapiche ela era, como a da Trindade, produtora de açúcares. Encontramos, ainda, 
na lista dos bens vinculados um equipamento de purgar.  
Mas, a maior riqueza dessa propriedade rural, porque imprescindíveis para o seu 
funcionamento, eram as 50 peças de escravos. 
Ambas as fazendas tinham casas de morada e ermidas. Na Trindade rezava-se na 
ermida da Santíssima Trindade, em Santa Cruz na ermida com o mesmo nome. Fernão Fiel 
                                               
825 IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, Liv. 7, fl. 59, D. 2, 19 de Março de 1534. 
826 IAN/TT, Chancelaria de D. João III, liv. 40, fls. 169-171, 25 de Junho de 1540. In Brásio, António 
(1963). MMA, vol. II, doc. 101, op. cit. 
827 Pequeno engenho de fazer açúcar movido por animais. 
828 È uma casa onde se empilham objectos desusados e pequenos utensílios. 
829 IAN/TT, Chancelaria de D. João III, liv. 40, fls. 169-171, 25 de Junho de 1540. In Brásio, António 
(1963). MMA, vol. II, doc. 101, op. cit., p. 328-329. 
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de Lugo era igualmente proprietário de imóveis, possuindo na cidade da Ribeira Grande um 
sobrado com seu pomar e duas casas térreas “com uns chãos ao redor” 830. 
Os bens acima referidos são aqueles que Fernão Fiel de Lugo vincula e não a 
totalidade de seu património, já que muitos dos lucros obtidos, em Cabo Verde, devem ter 
sido enviados para o Reino onde se encontrava a sua família e para onde ele pensava 
regressar.  
Não sendo casado, aquando da instituição do morgadio, o cavaleiro da Casa Real, 
determina que falecendo sem filhos legítimos831 herdará os seus bens a pessoa que ele 
nomear no testamento: “…E nam temdo elle instetuimte, ao tempo de seu falleçimemto 
filhos nem filhas legítimas, que em tall caso sobçederá o dito morgadio a pessoa que o 
instetuimte nomear e decrarar amtes de seu falleçimemto...”. Mas essa prerrogativa será 
válida apenas para ele, instituidor832, já que os seus sucessores não poderão nomear 
herdeiros. Nisso o documento é claro quando diz:  
 
 
…per falleçimemto da tall pessoa sobçeda ao dito morgadio o filho baraõ mais 
velho da tall pessoa, semdo legítimo de legítimo matrimonyo. E nam avemdo filho 
barão sobçederá a filha mais velha, pela hordem sob[re] dita, semdo legitima e de 
legitimo matrimónio…
833
 
 
 
Com essa restrição, Fernão Fiel de Lugo fecha as portas da administração do 
morgadio aos filhos ilegítimos de seus sucessores.  
Tal como os outros instituidores de vínculos, Lugo impôs o seu apelido aos 
herdeiros do morgadio. Mas esse estratagema não teve, neste caso, nenhum efeito, já que 
além da filha legítima834, “vizinha” de Lisboa, o único Lugo que aparece na documentação, 
pesquisada, é Henrique Vaz de Lugo835, vizinho de Santiago, que era, provavelmente, seu 
                                               
830 Ibidem, pp. 329-330. 
831 Não era casado nem tinha filhos legítimos nem outros herdeiros, tinha porem alguns irmãos e 
outros parentes transversais. Ibidem. 
832 Mas, essa prerrogativa não será aproveitada, já que logo após a vinculação de suas terras, Lugo 
concluiu matrimónio e teve uma filha legítima, Ana de Lugo que será sua herdeira.  
833 IAN/TT, Chancelaria de D. João III, liv. 40, fls. 169-171, 25 de Junho de 1540. In Brásio, António 
(1963). MMA, vol. II, doc. 101, op. cit., p. 332. 
834 O documento diz o seguinte: “…confirmara a ella Dona Ana que socedera no dito morgadio por 
morte do dito seu pay põe elle não ter outro filho nem filha legitimo se não a ella…”. IAN/TT, 
Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Privilégios, L. 4, fls. 232v-233, 25 de Julho de 1565. 
835 Fernão Fiel de Lugo deixou em Santiago um filho ilegítimo, natural da ilha, o prático de Guiné, 
Henrique Vaz de Lugo. 
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filho ilegítimo mulato e que, por isso mesmo, não teve nenhuma relação com o vínculo, não 
deixando no entanto de fazer parte da elite dos “filhos da terra”.  
 
 
6.2.1.1.1 - A desvinculação das fazendas da Trindade e de Santa Cruz 
 
Em 1565836, Ana de Lugo e seu marido Filipe de Aguiar, fidalgo da Casa Real, 
moradores no Reino pedem o privilégio de poderem vender a fazenda “Trindade”, vinculada 
ao morgadio, informando o Rei que:  
 
 
…seu sogro e pay sendo solteiro e não tendo filhos instituyra e fizera huu morgado 
de duas fazendas … que as ditas fazendas erão de gravycaryas d’açucares em 
que avya muita gente e escravos e eram muyto neçessaryo viver seu dono na dita 
ilha pera olhar por ellas e sem isso se não poderyam granjear e irião em muita 
dyminuyção asy na valdia como na renda… 
 
 
Para que o património do morgadio, herdado de Fernão Fiel de Lugo, não se 
arruinasse, completamente, pediam à Coroa que lhes autorizasse a alienação da fazenda 
Trindade837 (7.000 cruzados)838 e de umas casas da cidade da Ribeira Grande (2.000 
cruzados)839. No lugar dessas propriedades, eles comprometiam-se a manter no morgadio 
“umas casas foras e isentas” que possuíam na cidade de Lisboa e que valiam “10.000 
cruzados840 e rendiam 200.000 rs. cada ano” 841. 
Porque a troca era “em evidente proveyto do dito morgado” o rei converte a fazenda 
da Trindade e as casas da Ribeira Grande “livres e isentas pêra as poderem vender”.842 
Com esta decisão real a fazenda deixa de fazer parte do morgadio e torna-se uma 
propriedade rural livre de vínculos. 
                                               
836 Nesta data Fernão Fiel de Lugo já teria falecido há anos, isto porque as ultimas noticias que 
temos dele, datam de 1555 (servia de Juiz Ordinário da Câmara da cidade da Ribeira Grande) e de 
1557. IAN/TT, Chancelaria D. João III, Perdão e Legitimação, L. 54, fls. 349-349v, D. 3, 19 de Junho 
de 1555; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doação, L. 54, fls. 305v-306, D. 2, 11 de Março de 1557. 
837 A fazenda da Trindade foi avaliada em 2 contos e 700 mil reais. 
838 3 contos e 500.000 reis. Albuquerque, Luís /dir./ (1994). Dicionário de história dos 
descobrimentos portugueses, vol. II. Lisboa: ed. Circulo de Leitores. 
839  1 conto de reis. Ibidem. 
840 5 contos de reis. Ibidem. 
841 IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Privilégios, L. 4, fls. 232v-233, 25 de Julho de 
1565. 
842 Ibidem. 
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Sete anos depois, Filipe de Aguiar pede permissão régia para vender a outra 
fazenda herdada de seu sogro para pagar certas dívidas. A 15 de Outubro de 1572, é-lhe 
concedida a autorização para alienar a fazenda “Santa Cruz” 843.  
Como fundamento para essa alienação, o mestre-sala do Rei explica que essa 
propriedade: 
...vay em muita deminuição e se perde o Rendimento della por não ser aquy 
cultada como a natureza della o requere por serem terras de canaviais de açúcar 
em que há engenhos e levadas de agoa e outras criações que requerem muita 
fabrica e continuação de pessoa que o entenda e a gramgee como o dito seu 
sogro fazia o que elle suplicante não pode fazer por ser fora do Reyno e terá muito 
doemtia aomde lhe falleçeram já dous feitores…
844
 
 
 
Permitindo a desvinculação das terras de Santa Cruz, a Coroa sanciona a 
derradeira desmontagem do morgadio instituído por Fernão Fiel de Lugo, em Santiago845, e 
a sua transferência para o Reino.  
Assim, após esta última alienação, o morgadio desaparece e as fazendas que o 
compunham tornam-se pertença de vários proprietários. Eis os que conseguimos 
inventariar: 
Nos finais do século XVI a fazenda Santa Cruz foi comprada pelo reinol Afonso 
Rodrigues de Elvas846 que a deixa de herança à sua filha Filipa Rodrigues, casada com Pêro 
Fernandes de Melo, mercador de sedas de Lisboa847.  
No ano de 1609, Nunes Dias Carlos, morador em Lisboa, compra, como procurador 
de Baltazar Leitão de Azevedo, dois quintos dessa fazenda por 2.000 cruzados848.  
Este último vende-os, por sua vez, a Manuel Alvis Castro849 pela metade do preço 
(1.000 cruzados). O principal motivo desse negócio era a falta de rendimento da fazenda já 
que: 
                                               
843 IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, L. 31, fls. 130v-131, 15 de Outubro 
de 1572. 
844 Ibidem. 
845 “…a qual fazenda tamto que vendida se Riscara do tombo dos bees do dito morgado…”, ibidem. 
846 Nos anos de 1577 a 1583 foi contratador dos direitos reais das ilhas de Barlavento e dos direitos 
das peles, cebos e chacinas da ilha da Boa Vista, Francisco Alvares de Elvas. Um outro Elvas 
(António Fernandes) foi contratador das ilhas de Cabo Verde e de Guiné, nos anos de 1617 a 1625. 
IAN/TT, Cartório Notarial n.º 7A, Liv. 1590, Maio 11 - Setembro 18, fls. 100v. -103v., 20 de Junho de 
1590; AHU, Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 93, 11 de Julho de 1619. In Brásio, António 
(1968). MMA, vol. IV, Doc. 158, op. cit., p. 638 -641.  
847 IAN/TT, Cartório Notarial, nº 7A., L. 1609, Março 20 a Maio 22, fls. 93v.-94v., 4 de Maio de 1609; 
IAN/TT, Cartório Notarial, nº 7A., L. 1619, Fevereiro 4 a Abril 30, fls. 146v.-152, 23 de Março de 1619. 
848 Baltazar Leitão de Azevedo, fidalgo da Casa Real e cavaleiro do hábito de Cristo, tenta contestar 
a venda a reaver a quantia investida, mas não consegue. IAN/TT, Cartório Notarial, nº 7A, L. 1619, 
Fevereiro 4 a Abril 20, fls. 138-140, 2 de Março de 1619. 
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…depois de feita a dita compra ouve três anos (1609-1611?) de sequaz no dito 
Cabo Verde de grandes fomes e as pesas que avia na fazenda morreram e as 
arvores de algudão secarão e não Remde ao presente nada a dita fazenda por se 
aver hido as mores partes das terras a monte e não ter pesas que trabalhem 
nela…” e como “…ele não meteo na fazenda cabedal para que rendese … a 
vendem no dito preso por se não perder de todo…
850
  
 
 
Como Alvis de Castro já possuía três quintos de Santa Cruz a compra dos dois 
restantes restaura de novo essa quinhentista fazenda santiaguense851. 
 Sobre a fazenda da Trindade852, temos notícias um século depois de ter sido 
vendida pelos herdeiros de Fernão Fiel de Lugo, quando, em Janeiro de 1665, Jerónimo 
Alvares Freire853, vincula-a de novo, instituindo nela uma capela. No seu testamento este 
reinol, cidadão de Santiago854, traça o futuro destino dessa antiga fazenda santiaguense 
quando decide que após a morte de seu filho nascido na ilha, João Freire de Andrade855 e 
do mestre cirurgião Dionísio da Lomba856 ela passaria a pertencer aos Bispos de Cabo 
Verde “…e do poder deles não sairia … enquanto o mundo durar…”, mas se o Bispado de 
Cabo Verde for extinto, então a administração da fazenda passará para o Bispo do território 
a que a ilha for anexa”857. 
                                                                                                                                                   
849 Em 1610, um certo Manuel de Castro serviu, em Santiago, de Guarda da feitoria da ilha. AHU, 
Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 1, doc. 21, 6 de Junho de 1613. 
850 IAN/TT, Cartório Notarial nº 7A, Lº 1619, Fev. 4 – Abril 30, fls. 146v-152v, 23 de Março de 1619. 
851  “…e por muitas vezes ele dito Manuel Alvis Crasto que pesue os outros quintos da dita fazenda 
cometer que lhos comprase ele dava por cada quinto por duzentos mil reis …”. A.H.U., Cabo Verde, 
Papeis Avulsos, cx. I, doc. 21, 6 de Junho de 1613. 
852 Barcelos, Sena (2003). In Subsídios para a História de Cabo Verde e Guiné, vol. II, parte III, op. 
cit., p. 156. 
853 A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 7, doc. 49, 2 de Abril de 1686. 
854 Reinol. Serviu em Santiago de capitão-mor da vila da Praia (1645). Em 1657 serve de Juiz da 
Câmara da Ribeira Grande. A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 3, doc. 49, 5 de Novembro de 
1645; A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 3, doc. 64, 24 de Fevereiro de 1647; 4 de Maio de 
1657. In Brásio, António (1991). MMA, vol. VI, Lisboa, doc. 46.  
855 João Freire de Andrade, natural de Santiago, formado na Universidade de Coimbra, aparece na 
documentação de Cabo Verde em 1677, quando o Conselho Ultramarino dá parecer favorável a sua 
nomeação como Provedor da Fazenda Real na sua ilha natal. Este “filho da terra” faleceu, em 1699. 
856 Serviu muitos anos na milícia da ilha de Santiago. Não sabemos se chegou a administrar a 
fazenda. I.A.H.N., Livro de Registo dos Vínculos da Ilha de Santiago, fl. 63; A.H.U., Cabo Verde, 
Papeis Avulsos, cx. 7, doc. 12, 9 de Abril de 1683; A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 5A, doc. 
114, 13 de Agosto de 1661. 
857 Barcelos, Sena (2003). In Subsídios para a História de Cabo Verde e Guiné, vol. II, parte III , op. 
cit., p. 156. 
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Deve ter sido isso que aconteceu já que, em 1712, a quinta faz parte dos bens do 
Bispado de Cabo Verde e é a ela que o Bispo recorre858 quando o Palácio Episcopal se 
encontra em obras após o ataque do general francês Cassard a Santiago859. No entanto, 
“porque não havia na terra quem tivesse dinheiro”860 a obra do palácio não se concretizou e 
a fazenda da Trindade tornou-se na residência oficial do Bispo861, Frei Francisco de Santo 
Agostinho, que aí veio a falecer, em 1719. 
Meio século depois, a Trindade, ainda, era administrada pela igreja e servia de 
recreio aos Bispos, isto apesar da “…total ruína em que se acha a casa do dito Morgado e 
duas ermidas que nela estão, as quais se não repararem será em grande prejuízo do Bispo 
futuro…”862.  
Em 1785, essa propriedade torna-se residência do governador António Machado de 
Faria863. Na primeira década do séc. XIX, o Bispo D. Silvestre de Maria Santíssima aluga-a 
(por 3 anos) ao coronel Guilherme Faustino Cardoso Pereira e à sua mulher, filha da terra e 
mulata D. Catarina de Sousa Barradas, pelo preço anual de foro de 131$330 reis864. 
Podemos, então, concluir que as fazendas deixadas por Fernão Fiel de Lugo se 
mantiveram vinculadas apenas alguns anos após o seu falecimento. Isto porque, os 
herdeiros legítimos, moradores no Reino, conseguiram autorização especial do soberano 
                                               
858 Está abrigado numa casa de pedra e barro coberta de palha com uma “esteira de tabuga” na 
Residência da Trindade. A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 9, doc. 73, 25 de Novembro de 
1712. 
859 O general francês Cassar ataca, rouba e destrói a cidade da Ribeira Grande a 5 de Maio de 
1712. A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 9, doc. 75, 27 de Janeiro de 1713. 
860 A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 9, doc. 73, 25 de Novembro de 1712. 
861 O bispo Frei José de Santa Maria aí reside em 1725 e em 1727. 1725, A.H.U., Cabo Verde, 
Papeis Avulsos, cx. 11, doc. 29, 8 de Agosto de 1725; A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 12, 
doc. 37, 20 de Setembro de 1727.  
O bispo D. Fr. João Moreira (1744-1747) utilizava essa quinta como residência “no tempo das águas” 
e nela fez obras. Annaes do Conselho Ultramarino, parte Não Oficial, série II, Janeiro de 1859 a 
Dezembro de 1861, Lisboa: Imprensa Nacional.  
D. Fr. Pedro Jacinto Valente (1754-1774) é acusado pelo Procurador da Mitra do Bispado, Francisco 
Robalo de Valdevesso, de ter deixado a quinta da Trindade completamente destruída: “…achei no 
Morgado da Ribeira da Trindade, que administra o Srs. Bispos, e lhes serve de retiro e recreio, e a 
meia renda dele, que contra o costume praticada solobrou, especialmente a total ruína em que se 
acha a casa do dito Morgado e duas ermidas, que nela estão, as quais se não repararem será em 
grande prejuízo do Bispo futuro, que deve receber por forma que deixou o instituidor a tempo…” 
A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 34, doc. 14, 11 de Março de 1775; A.H.U., Cabo Verde, 
Papéis Avulsos, cx. 34, doc. 43, 1775. 
862 Carta de Francisco Robalo de Valdevesso, procurador da Mitra do Bispado e Provisor e 
comissário sub delegado da bula. A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 34, doc. 14, 11 de Março 
de 1775; A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 36, doc. 24, 30 de Julho de 1777; AHU, Cabo 
Verde, Papeis Avulsos, cx. 37, doc. 30, 1778.  
863 I.A.H.N., Cabo Verde, SGG/A1®. 49 - fl. 12v., 1 de Junho de 1785. 
864 Barcelos, de Sena (2003). In Subsídios para a História de Cabo Verde e Guiné, vol. II, parte III, 
op. cit., p. 156.  
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para alienarem os bens móveis e imóveis que possuíam em Santiago. Assim, como acima já 
foi dito, a fazenda Trindade foi vendida e desvinculada do morgadio em 1565 e a fazenda 
Santa Cruz, em 1572.  
Uma das principais razões desta rápida desvinculação foi a exigência deixada no 
testamento por Lugo de apenas os filhos de legítimo matrimónio poderem herdar, mas 
principalmente, administrar o morgadio. Este reinol, ao contrário de outros, não fez 
excepções, fechando com isso as portas da administração do vínculo aos “filhos da terra”865. 
 
 
6.2.2.1 - O Morgadio dos Mosquitos (Engenho ou Águas Belas) 
 
 
André Rodrigues dos Mosquitos, cavaleiro da Casa Real e oficial régio, aparece na 
documentação, em 1510, como testemunha de António Rodrigues Mascarenhas no lanço 
que fez para o arrendamento das rendas e direitos das ilhas de Santiago e Fogo866. 
Na segunda década de quinhentos, este reinol serviu de contador das ilhas de 
Cabo Verde (1524-1528)867 e de feitor do trato de Santiago (1526-1527)868, ofícios que lhe 
deram a possibilidade de participar activamente, mesmo que ilicitamente, no comércio com 
a costa africana, já que era ele que, em nome da Coroa, o controlava. 
Em 1531, ele vincula as terras869 que adquiriu em Santiago870, fundando o morgadio 
dos Mosquitos (do Engenho ou de Aguas Belas) que comportava: a Ribeira de Aguas Belas 
                                               
865 Sobre Fernão Fiel de Lugo e seu morgadio ver: supra 222, 264-279, 771, 781, 786, 791-864 e 
infra 870, 926, 988-990. 
866 Ele testemunha o “alvará” de arrendamento (por 3 anos) no qual o rei cede a António Rodrigues 
Mascarenhas a cobrança das rendas e direitos reais da ilha de Santiago e Fogo, assim como os 
quartos e vintenas das mercadorias vindas da Costa da Guiné e os dízimos da produção agrícola 
dessas ilhas. IANTT, Núcleo Antigo, nº 757, 1513-1516. In HGCV-CD, vol. II, op. cit., pp. 41-44. Sobre 
André Rodrigues dos Mosquitos ver: super 162, 380, 418-421, 425, 770, 782, 796, 805, 806, 866 e 
infra 867-925. Sobre António Rodrigues Mascarenhas ver: super 181, 746. 
867 IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, L.º 45, fl. 148, D. 1, 29 de Outubro de 1524; Barcelos, 
Sena (1899), Subsídios para a História de Cabo Verde e Guiné, parte I, op. cit., p. 92; IAN/TT, 
Chancelaria D. João III, Doações, L.º 28, fl. 26v., D.1, 11 de Janeiro de 1525; A.H. Hospital de S. 
José, 6 Livro de Receitas, m. 570, fl. 8, 12 de Julho de 1528; IAN/TT, Núcleo Antigo nº 528, fl. 1, 
1528; IAN/TT, CC, II-146-81, 20 de Janeiro de 1528; IAN/TT, CC, II-146-69, 21 de Janeiro de 1528; 
IAN/TT, CC, II-146-82, 26 de Janeiro de 1528. 
868 IAN/TT, CC, II-135- 85, 28 de Agosto de 1526; IAN/TT, Chancelaria D. João III, Doações, L.º 35, 
fl. 14-14v., D. 3, 23 de Dezembro de 1544. 
869 IAN/TT, Chancelaria D. João III, liv. 73, fls. 13-15, 9 de Novembro de 1531. 
870 André Rodrigues dos Mosquitos, como vimos, vendeu a Fernão Fiel de Lugo um montado vizinho 
da fazenda Trindade e uma salina fronteira à fazenda Santa Cruz. Ver: Instituição do morgadio de 
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(na freguesia de Santa Catarina do Mato) com suas “terras de cana e assuquares”871 e, 
como o nome deixa prever, com engenhos para o processamento da cana; uma salina na 
ribeira dos Porcos (freguesia de Santiago Maior); uma horta junto à cidade da Ribeira 
Grande e terras de algodoais e de sementeira, na ilha do Fogo. Possuía montados na 
Trindade (freguesia de Nossa Senhora da Graça), no ilhéu de Santa Maria (frente ao porto 
da vila da Praia) e na ilha do Fogo que dispunham de mais de 1200 vacas parideiras, 
cabras, cavalos872; para produzirem nessas terras o instituidor vinculou 114 escravos em 
Santiago e meia centena na ilha do Fogo873. O morgadio possuía, também, casas na cidade 
da Ribeira Grande e bens no Reino.  
No acto da instituição do morgadio (1531), André Rodrigues dos Mosquitos874, 
estipula que este não pudesse ser herdado “…por clérigo nem religioso nem religiosa freira, 
nem por bastardo, posto que legitimado e habilitado…”. Mas, cria uma excepção para os 
filhos bastardos, brancos, que teve com a reinol Branca Rodrigues, quando diz que “…e 
este não se emtemdera nos por mym nomeados neste meu morgado que são meus filhos 
Nicolau e seus irmãos e irmãs de pai e mãe…”875, já que estes poderiam herdar, caso não 
houver legítimos: “…E isto que he dito que os bastardos não soçedam se entendera 
havendo outro em igual grão legytymo com elle concora e não ho avendo emtam poderá 
soceder o bastardo legytymado contamto que não seja adulteryno…”876.   
Já os filhos mulatos nascidos em Santiago, ainda que reconhecidos por ele, não 
foram contemplados nem na herança de terras, nem na atribuição de pensões. Apenas 
                                                                                                                                                   
Fernão Fiel de Lugo. IAN/TT, Chancelaria de D. João III, liv. 40, fls. 169-171, 25 de Junho de 1540. In 
Brásio, António (1963). MMA, vol. II, doc. 101, op. cit. 
871 AIN/TT, Cartório Notarial, nº 7A, Lº 1612, Fev. 29-Maio 19, fls. 133vº. -138. 
872 Amaral, Ilídio (1964). Santiago de Cabo Verde - A terra e os homens. Memórias da Junta de 
Investigação do Ultramar, nº 48, Lisboa, p. 190. 
873 Ibidem. 
874 Em 1549, serve de contador e feitor do trato de Santiago um certo André Rodrigues. Não se tem 
a certeza se é o mesmo. IAN/TT, CC, II-241-104, 27 de Março de 1549. In Brásio, António (1963). 
MMA, 2ª serie, vol. II, op. cit., pp. 395-397.  
875 Na data da instituição André Rodrigues não é casado, por isso não encontramos nada sobre uma 
esposa no acto de vinculação. Já à mãe de seus filhos ilegítimos brancos, Branca Rodrigues filha de 
sua cunhada Isabel Lopes, ele deixa uma pensão vitalícia: “Item asy me praz que ho herdeiro que … 
dito morguado soçeder dem em cada hum anno a Isabell Lopes minha cunhada emquanto viver vinte 
mill … E a sua filha Branca Rodrigues, may dos dito meus filhos aqui nomeados dará pela mesma 
maneira e condiçam corenta mill reais em cada hum anno e lhe seram paguos quando ellas 
quyserem no tempo de cada hum anno primeiro que outra nenhuma despesa.” IAN/TT, Chancelaria 
D. João III, liv. 73, fls. 13-15, 9 de Novembro de 1531. 
876 Ibidem. 
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estipula que na eventualidade do herdeiro não morar na ilha e “avendo de ter algum feitor 
nas fazendas”, o mais apto de seus filhos mulatos (Nicolau ou Francisco) sirva o cargo877.  
Neste caso a descriminação feita aos filhos mulatos, ilegítimos, fica claramente 
patenteada.878 Isto porque os filhos naturais brancos poderiam herdar na eventualidade da 
não existência de herdeiros legítimos, mas os mulatos não, apenas podiam administrar o 
vínculo. 
Ao instituir o morgadio dos Mosquitos estipulara, também, o controlo do casamento das 
suas filhas/netas que, por alguma eventualidade, viessem a herdar a administração do 
referido vinculo. 
 
 
…as filhas que assim hão de suceder no dito morgado, em defeito de macho, não 
se casem sem licença e autoridade de seu pai porque neste caso ei por bem que 
tal filha seja assim ela como os que dela descenderem privados de haverem o dito 
morgado...
879
 
 
 
O instituidor do vínculo impôs, igualmente que “…quem ouver de soceder este 
morgado se chame dos Mosquitos … e não chamando perderá logo a admenistraçam do 
dito morgado…”880. A obediência a essa imposição pode ser constatada pelos 
administradores da herança deixada por ele. 
Com o seu falecimento881, André Rodrigues dos Mosquitos, deixa a seus herdeiros 
o maior vínculo da história do arquipélago que se conservou como tal mais de dois séculos – 
o morgadio do Engenho ou Aguas Belas. Em 1657, o governador de Cabo Verde, Pedro 
Ferraz Barreto, descreve-o assim: “…hé couza de muita consideração, com muitas fazendas 
de cazas, e sitio do engenho, e se diz se acabão as vidas, e vidas…”. Por causa disso, o 
oficial régio propõe à Coroa que permita sua alienação, já que “…dando licença para se 
                                               
877 “E não sendo vivos se dará a algum meu parente que não seja dos que no dito morgado ouverem 
de soçeder por fallecimento do que tiver o morgado que lhe daram ho hordenado dos vynte mill reais 
em cada hum anno…”. Ibidem. 
878 Sobre o assunto ver: Baleno, Ilídio (1991). “Povoamento e formação da sociedade”. In HGCV, 
vol. I, op. cit., p. 162.  
879 IAN/TT, Chancelaria D. João III, liv. 73, fls. 13-15, 9 de Novembro de 1531. 
880 IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, Liv. 1, fls. 278v.-280, D. 2, 13 de 
Março de 1559; IAN/TT, CCII-104-74, 3 de Março de 1561. 
881 André Rodrigues dos Mosquitos deve ter falecido na década de quarenta/cinquenta do século 
XVI. IAN/TT, Chancelaria D. João III, Perdões e Legitimações, L.º 15, fl. 287v., D. 2, 21 de Abril de 
1551; IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, Liv. 1, fls. 278v. -280, D. 2, 4 de 
Fevereiro de 1559. 
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vender com as obrigações do morgado, que são espirituaes882, folgarão muito os 
possuidores … para se vender haverá compradores nesta ilha…”883. 
Em 1664, o Juízo da Coroa ordena ao ouvidor geral de Cabo Verde que proceda ao 
tombo das muitas propriedades pertencentes ao morgadio dos Mosquitos. Mas, passado um 
ano este alto funcionário do rei reconhece que, ainda, não lhe foi possível terminar essa 
incumbência “…por causa da grandeza do vínculo e das muitas propriedades de que se 
compõe…”, já que “…he a maior coisa que tem esta Ilha, de que tenho já tombado mais de 
70 propriedades…”.884   
Por causa de sua duração e amplitude, não nos foi possível seguir, 
continuadamente, a lista dos administradores do morgadio mas, apesar das dificuldades, 
conseguimos algumas informações.  
Para melhor análise dos dados que encontramos sobre o morgadio do Engenho e 
seus administradores elaboramos a tabela seguinte: 
 
 
Tabela XIII – Herdeiros e administradores do morgado dos Mosquitos885 
Nome Parentesco Residência Vinculo Data 
André Rodrigues 
dos Mosquitos
886
 
(2º)  
De nobre geração 
Neto do instituidor  
Filho de D. Catarina 
Vizinho de 
Santiago 
 1559 
 
Bernardo 
Rodrigues dos 
Mosquitos
887
 
Irmão de André 
Rodrigues dos 
Mosquitos (1º)  
Sua mãe possui uma 
fazenda em Santiago 
Vizinho de 
Santiago 
1º Administrador do Morgado 
dos Mosquitos  
 
1563 
Diogo da Costa 
dos Mosquitos
888
 
Filho de Duarte Dias  
Pai de Bartolomeu da 
Costa dos Mosquitos 
Reinol /vive 
em Lisboa 
Herda o morgado Aguas 
Belas de Santiago  
1573 
Bartolomeu da 
Costa dos 
Mosquitos
889
 
Filho de Diogo da Costa 
dos Mosquitos  
Reinol /vive 
em Lisboa  
Administrador de seu 
morgado de “Aguas Belas” 
em Santiago  
1611 
                                               
882 Obrigações de dar missas pelas almas do instituidor e de seus familiares.  
883 Crónica da Província da Soledade, 9 de Maio de 1657. In António Brásio (1991). MMA, 2ª série, 
vol. VI, op. cit., pp. 97-101. 
884 A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 6, doc.4, 28 de Abril de 1665. 
885 Tabela elaborada pela autora. 
886 IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Perdões e Legitimações, Lº 21, fl. 9v., 28 de Janeiro de 1610.  
887 IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Perdões e Legitimações, Lº 40, fl. 99v., 27 de 
Outubro de 1564. 
888 IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Privilégios, L. 9, fl. 20v., D. 2, 4 de Novembro 
de 1573.  
889 IAN/TT, Cartório Notarial, nº 7A, L. 1615, Abril 7 – Julho 24, fls. 76v. -78, 25 de Maio de 1615.  
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Nome Parentesco Residência Vinculo Data 
D. Brites de 
Mendonça dos 
Mosquitos
890
 
Mãe de D. Vitória de 
Mendonça, viúva de 
Diogo Serrão de 
Bulhões
891
  
Reinol/vive 
em Lisboa  
Administradora do morgado 
dos Mosquitos. 
1657 
Domingos de 
Freitas
892
 
 Reinol /vive 
em Lisboa 
Administrador do morgado 
dos Mosquitos – por mercê 
real  
1665 
António 
Martins
893
 (2) 
 Vizinho de 
Santiago 
Morgado/administrador do 
morgado dos Mosquitos – 
por mercê real 
1677 
Santos Rodrigues 
dos Mosquitos
894
 
Filho de Luís de Santa 
Maria 
 
 “Branco da 
terra” 
Administrador do morgado 
dos Mosquitos (a. de 1685) 
†1685 
Luís de Santa 
Maria
895
 
Tutor de seu neto, filho 
de Santos Rodrigues 
dos Mosquitos
 
 
 “Branco da 
terra” 
Administrador do morgado 
dos Mosquitos (1685) 
1685 
Manuel 
Rodrigues dos 
Mosquitos
896
 
Neto de Luís de Santa 
Maria 
“Branco da 
terra” 
 1698 
Pedro Semedo 
dos Mosquitos
897
 
  “Branco da 
terra” 
Administrador do morgado 
do Engenho  
1727 
 
Paulo José de 
Santa Maria
898
 
Pai de Sebastiana que, 
em 1770, já era viúva 
 “Branco da 
terra” 
Morgado do Engenho  1755 
 
José Valério dos 
Mosquitos
899
 
  “Branco da 
terra” 
Administrador da capela do 
Engenho  
1776 
                                               
890 A.H.U., Cabo Verde, Papeis Avulsos, cx. 5, doc. 4, 9 de Maio de 1657.  
891 Diogo Serrão de Bulhões nasceu em 1601. Natural do Reino. Serviu de meirinho da serra da ilha 
de Santiago (1642-1662). Pai de António Serrão de Leão, que foi vigário da matriz de Santiago 
(1712/1713) e vigário da igreja de Santiago Maior (1743, 1747). A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, 
cx. 4, doc. 15, 17 de Junho de 1651; A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 5, doc. 19, 21 de Maio 
de 1654; A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 3, doc. 49, 5 de Novembro de 1645; Cabo Verde, 
Papéis Avulsos, cx. 5, doc. 77, 6 de Junho de 1657. In Brasio, António (1991). MMA, 2ª Série, vol. VI, 
op. cit., doc. 59; A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 5A, doc. 131, 5 de Setembro de 1662; 
A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 11, doc. 95, 23 de Outubro de 1726; A.H.U., Cabo Verde, 
Papéis Avulsos, cx. 19, doc. 29, ant. a 17 de Agosto de 1743. 
892 A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 6, doc.4, 28 de Abril de 1665. Sobre Domingos de 
Freitas ver: super 450, 532 e infra 913. 
893 A.H.U., cód. 489, fl. 19, 24 de Maio de 1677. In Brasio, António (1991). MMA, 2ª Série, vol. VI, 
doc. 160, pp. 387.  
894 Na documentação aparece como Mesquita, mas deve ser um erro, já que a instituição do 
morgadio obriga a todos os administradores a usarem a alcunha dos Mosquitos. A.H.U., Cabo Verde, 
Papéis Avulsos, cx. 5, doc. 27, 15 de Março de 1685; A.H.U., Papeis Avulsos, Cabo Verde, cx. 7, 
Doc. 43, 22 de Março de 1685.  
895 Ibidem.  
896 Assina carta da Câmara, em 1698. A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 8, doc. 87, 20 de 
Julho de 1698. 
897 I.A.H.N., - CV. LV – Acordões SCM – 1768, fls. 80v.; A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 12, 
doc. 43, post. a 26 de Setembro de 1727; A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 13, doc. 10, ant. 
de 3 de Junho de 1728.  
898 A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 25, doc. 58, 25 de Dezembro de 1755; I.A.H.N., Cabo 
Verde, A1 (R) /Liv. n.º 26, doc. 77 fls. 57-57v., 17 de Julho de 1773.  
899 Documento cedido pelo Prof. João Lopes Filho e em parte transcrito no seu livro “A Capela Pico 
Vermelho em Santiago” op. cit.  
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Em 1559, encontramos a primeira informação sobre os herdeiros do morgadio 
quando o escrivão dos órfãos da Ribeira Grande, Diogo Barrasa, é acusado de cobrar, 
indevidamente, pelo inventário feito na fazenda "Aguas Belas" que pertencia ao filho de D. 
Catarina, órfão de pai.  
 
…sendo escrivão de um inventário de um órfão filho de Dona Catarina por ir fazer 
seu inventário fora da cidade na Ribeira Grande na ilha de São Tiago a uma 
fazenda por nome Aguas Belas seis léguas da dita cidade onde não tivera mais 
detença que um dia e meio e levara um cavalo que valia vinte mil rs. e o não 
quisera fazer por menos…
900
 
Não sabemos quem era D. Catarina, mas que ela era nobre nos indica o título de 
Dona pelo qual é tratada na documentação; podemos também supor que seu filho era o 
herdeiro e neto do instituidor do vínculo, já que recebeu como legado a fazenda de Aguas 
Belas. Esse órfão deve ser o vizinho de “nobre geração” André Rodrigues dos Mosquitos901 
(2º) que, na década de noventa do século XVI e nas primeiras décadas de seiscentos, servia 
o rei na defesa da ilha “com seus cavalos, criados e escravos” e era mesário da Santa Casa 
da Misericórdia de Santiago.  
Em 1567, reside na ilha Bernardo Rodrigues dos Mosquitos que fora acusado de 
assassinar902 com a ajuda dos “escravos de seu irmão morguado”, um mulato, feitor da 
                                               
900 IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Doações, Liv. 1, fls. 278v. -280, D. 2, 4 de 
Fevereiro de 1559.  
901 André Rodrigues dos Mosquitos (2) é claramente designado na documentação como neto do 
instituidor do morgadio. Serviu o rei na ilha de Santiago com seus cavalos, escravos e criados (na 
milícia) (1590 - 1610). IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Perdões e Legitimações, Lº 21, fl. 9v., 28 de 
Janeiro de 1610.  
 André Rodrigues dos Mosquitos (2) foi condenado a cinco anos de degredo para o Brasil por ser 
acusado por dois escravos de ter assassinado André Alvares. (Carta de Perdão de 1610). Foi 
condenado a mais um ano de degredo no Brasil por se ter ausentado, mas como as partes lhe 
perdoaram e fora acusado por dois escravos cativos “que lhe tinhão ódio” pediu ao rei que lhe 
perdoasse os seis anos de degredo. Para ser perdoado pagou 40.000 rs. para uma obra pia. Diz ser 
pobre (Carta de Perdão de 1617). IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Perdões e Legitimações, Lº 21, fl. 
9v., 28 de Janeiro de 1610; IAHN, CV. LV – Acordões SCM – 1768, fls. 64, 66; IAN/TT, Chancelaria 
D. Filipe II, Perdões e Legitimações, Lº 30, fl. 34v., 30 de Outubro de 1617. 
902 Fugiu da cadeia em Maio de 1563 - "…Faço saber que Bernaldo Rodriguez dos Mosquytos 
morador na Ylha de Sam Tiago … me enviou dizer … que ele andava amoado porque estando preso 
na cadeia da dita Ylha por se dizer que fora culpado na morte de huu Manoel Garcia e de hum 
Manoel Vaz mulato e de hum escravo dele supricante…” (1564). IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e 
D. Henrique, Perdões e Legitimações. Lº 6, fl. 482, 8 de Janeiro de 1564; IAN/TT, Chancelaria D. 
Sebastião e D. Henrique, Perdões e Legitimações. Lº 40, fl. 99v., 27 de Outubro de 1564. 
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fazenda de sua mãe903. Este “homem branco honrado”, segundo a documentação, possuía 
muitos escravos904 e portanto era proprietário rural. Mas, ele também foi morgado do 
Engenho, provavelmente por morte do irmão ou outro qualquer expediente impossível de 
esclarecer neste ponto da questão. Isto fica claro quando, em 1726, Pedro Semedo dos 
Mosquitos, então administrador do morgadio pede autorização para vender à Santa Casa da 
Misericórdia “…umas moradas de casas na horta velha com penção de umas canadas de 
azeite cada anno …”, já que elas foram “postas” por Bernardo Rodrigues, primeiro 
administrador do morgadio e não pelo instituidor e por isso “…lhe é lícito a ele suplicante 
largar mão das ditas moradas de casas a esta Santa Casa para que tome conta delas e o 
livre a ele suplicante de tal penção…”905.  
A questão complica-se quando a documentação aponta o licenciado Diogo da 
Costa dos Mosquitos906 - filho do, também, licenciado Duarte Dias - como morgado. Em 
1573, ele pede o privilégio de, apesar da obrigação compreendida no acto de vinculação, 
poder adiar, por dez anos, a construção de vinte e oito “moradas de casas de pedra e cal” 
no morgadio de Aguas Belas de Santiago907.  
No entanto, seu filho Bartolomeu da Costa dos Mosquitos908 residiu em Santiago, e 
administrou o morgadio da família. Retiramos essa informação da Provisão de D. Filipe III de 
Espanha que ordena, em 1611, ao ouvidor geral das ilhas que tome a Bartolomeu da Costa 
a conta relativa às obrigações de seu morgadio909.  
Em 1657, administra o morgadio do Engenho Dona Brites de Mendonça910 (dos 
Mosquitos), moradora no Reino, que recebe autorização real para vender umas casas 
situadas atrás da igreja de Nossa Senhora da Conceição da Ribeira Grande pertencentes ao 
vínculo e comprar terras na Ribeira Seca “que são de algodão e valem cada ano 18.000 
                                               
903 Esse irmão deve ser André Rodrigues o instituidor do vínculo. IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião 
e D. Henrique, Perdões e Legitimações, Lº 40, fl. 99v., 27 de Outubro de 1567. 
904 Ibidem. 
905 I.A.H.N., CV. LV – Acordões SCM – 1768, fls. 80v.  
906 Casado com Beatriz Nunes Sanches, moradora na Trindade em Lisboa. Falece em 1603. 
IAN/TT, Chancelaria D. Filipe II, Perdões e Legitimações, L. 4, fl. 100v., D. 2, 24 de Agosto de 1603. 
907 Aqui está um exemplo da força legal do morgadio. IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. 
Henrique, Privilégios, L. 9, fl. 20v., D. 2, 4 de Novembro de 1573.  
908 Nasceu em 1590. IAN/TT, Cartório Notarial, nº 7A, L. 1615, Abril 7 – Julho 24, fls. 76v.-78, 25 de 
Maio de 1615.  
909 “…administrador de seu morgado de Aguas Belas…” em Santiago desde 1611. IAN/TT, Cartório 
Notarial, nº 7A, L. 1615, Abril 7 – Julho 24, fls. 76v. -78, 25 de Maio de 1615; IAN/TT, CC, II-321-90, 
12 de Novembro de 1611. 
910 Sua filha e herdeira, Dona Vitória de Mendonça, viúva de António Serrão de Bulhões, tinham um 
filho, António Serrão de Leão que em 1611 vivia na Baia. Em 1662 um certo António Serrão de Leão 
ocupa o ofício de Meirinho da Serra da ilha de Cabo Verde. Crónica da Província da Soledade, 9 de 
Maio de 1657. In António Brásio, MMA, 2ª Série, vol. VI, doc. 50, pp. 97-101; A.H.U. Cabo Verde, 
Papéis Avulsos, cx.5, doc. 64, 9 de Maio de 1657.  
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rs.”911. Nesse mesmo ano, o governador propõe que se faça um acordo com a morgada para 
trocar “a orta do seminario pella do morgado dos mosquitos” para instalar os padres 
capuchinhos, já que “este sitio do morgado”, é o “…mais aprazível que tem esta cidade, com 
duas fontes de agoa que hua alta rocha hé levada pêra todo o sitio da horta…”912. 
Em 1664, não se sabe o motivo, o rei faz mercê da administração do morgadio ao 
morador de Lisboa, Domingos de Freitas, um estranho à família Mosquitos.913 Treze anos 
depois (1677), o administrador do morgadio dos Mosquitos, António Martins - outro estranho 
à família - aceita sustentar um seminário que o Bispo de Cabo Verde tencionava construir 
em Santiago para recolherem nele “…dez ou doze moços naturaes della, com hum clerigo 
pera os ensinar e doutrinar até serem capazes de se ordenarem de missa…”. O príncipe D. 
Pedro ordena ao governador de Cabo Verde, João Cardoso Pizarro, que acerte “…com o 
morgado a forma como se podem sobrogar bens do mesmo para sustento e casa do 
seminário…”. Mas isto, apenas, enquanto Martins for vivo, já que é apenas administrador e 
esse ajuste só pode ser concretizado com o “…filho dos morgados dos mosquitos…”914.  
Esta última frase confirma-nos que, por alguma razão, durante alguns anos, os 
administradores do morgadio foram nomeados pelo rei. 
Em 1685, o morgadio é de novo administrado por um membro da família. Isso é-nos 
apreendido quando o mulato natural de Santiago, Luís de Santa Maria915, dirige uma petição 
                                               
911 IAN/TT, Chancelaria D. Afonso VI, Doações, L.º 21, fl. 46v., 24 de Setembro de 1657. 
912 Crónica da Província da Soledade, António Brásio, MMA, 2ª Série, vol. VI, pp. 97-101, 9 de Maio 
de 1657. 
913 O Ouvidor geral das ilhas de Cabo Verde, Manuel da Costa Palma, em carta de 28 de Abril de 
1664, deu conta ao Rei de como pelo Juízo da Coroa se lhe expediu uma ordem pela qual se lhe 
mandou tombar brevemente o morgado intitulado dos Mosquitos de cuja administração o rei fez 
mercê a Domingos de Freitas morador de Lisboa, mas isso “…sem se ter noticia de sua grandeza e 
das muitas propriedades de que se compõem, havendo já tombado setenta, nem de que o ano 
naquela Ilha para se poder caminhar he somente de seis meses, de Novembro ate Abril inclusive nos 
quais comummente custumão chegar os Navios deste Reino, e ele ouvidor estar ocupado em 
algumas diligencias … e nos outros ser conhecido o risco de vida por causa dos caminhos e distancia 
que há de umas a outras propriedades, razão porque não pode acudir ao tombo...”. Pede que por isso 
possa continuar no tombo Domingos de Figueiredo Relvado, reinol, casado na ilha de Santiago. 
A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 6, doc. 4, 28 de Abril de 1665; A.H.U., Cabo Verde, Papéis 
Avulsos, cx. 6, doc.16, 10 de Setembro de 1666. Não temos mais nenhuma informação sobre ele. Em 
1571 é almoxarife da cidade da Ribeira Grande, Domingos de Freitas, que pode ser parente deste 
morador de Lisboa: Sobre Domingos de Freitas ver: super 450, 532, 892. 
914 A.H.U., cód. 489, fl. 19. In António Brásio, MMA, 2ª Série, vol. VI, pp. 387, 24 de Maio de 1677.  
915 Nasceu em 1627. Filho de uma família da nobreza da terra, cujo avô materno foi André Alvares 
de Almada e pai, Pedro Semedo Cardoso (1) que governou interinamente as ilhas de Cabo Verde de 
novembro de 1648 a Junho de 1650. Santa Maria serviu na câmara, na milícia (tenente general), foi 
mesário da Santa Casa da Misericórdia e como Provedor da fazenda real (1689). Em 1695, ele é um 
“homem já velho e dos principais” da Ilha. Além de ter sido administrador do morgado dos Mosquitos, 
possui fazendas próprias. A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 6A, doc. 152, ant. 14 de Junho de 
1679; A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 5, doc. 27, 15 de Março de 1685; A.H.U., Cabo Verde, 
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ao Rei na qual informa que ficou como tutor de seu neto, filho de Santos Rodrigues dos 
Mosquitos916, e que entre os bens pertencentes ao órfão “he hum morgado chamado dos 
Mosquitos”. Para poder melhor administrar esses bens pede que o ouvidor geral faça a 
demarcação do morgadio, já que algumas propriedades a ele pertencentes “andam perdidas 
e sonegadas” 917. 
Nas primeiras décadas do século XVIII, é administrador do morgadio do Engenho918 
o cidadão de Santiago919, membro activo da nobreza da terra e sargento-mor de uma 
companhia da cidade da Ribeira Grande920, Pedro Semedo dos Mosquitos que o governador 
definia como “branco da terra” (B e T) 921.  
Já na segunda metade de oitocentos é morgado o coronel Paulo José do Engenho, 
nome pelo qual era conhecido um dos mais poderosos membros da elite santiaguense da 
época, Paulo José de Santa Maria922. Ele era, na opinião do ouvidor geral das ilhas, João 
Gomes Ferreira, “…um homem bom e venerado na ilha por ser um dos seus principais…”923, 
apesar de estar aleijado desde 1734. 
Em 1776, administra o morgadio do Engenho, um certo José Valério dos 
Mosquitos924. 
Tendo acompanhado o percurso desde morgadio ao longo de mais de 200 anos, 
podemos verificar que o apelido dos Mosquitos se perpetuou como foi o desejo de seu 
instituidor, isto apesar de seus detentores já, nas últimas décadas do século XVII e no 
século XVIII, serem gente de sangue impuro, baços e “filhos da terra” 925.  
                                                                                                                                                   
Papéis Avulsos, cx. 5, Doc. 47, 27 de Setembro de 1656; AHU, Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 7A, 
doc. 78, 1 de Junho de 1687; AHU, Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 7A, doc. 116, 29 de Novembro 
de 1689; A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 8, doc. 26, 26 de Outubro de 1695.  
916 A.H.U., Cabo Verde, cx. 5, doc. 27, 15 de Março de 1685.  
917 Conselho Ultramarino deu parecer favorável para que o ouvidor fizesse o tombo e demarcações 
pedidas levando por dia 2 cruzados e o seu escrivão 5 tostões. Ibidem. 
918 I.A.H.N., CV. LV – Acordões SCM – 1768, fls. 80v.  
919 A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 9, doc. 75, 27 de Janeiro de 1713. 
920 1712-1730. A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 13, doc. 10, a. de 3 de Junho de 1728. 
921 Nasceu em 1683. Serviu na Câmara, na Milícia e foi mesário da Santa Casa da Misericórdia. Em 
1728, ocupou o cargo de ouvidor interino das ilhas. A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 12, doc. 
43, post. a 26 de Setembro de 1727; A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 12, Doc. 69, 70, c. de 
1728; A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 13, doc. 43, 9 de Maio de 1729.  
922 Nasceu em 1703/1704. Foi capitão de infantaria e mais tarde um dos coronéis da ilha de 
Santiago. Faleceu em 1773. A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 14, doc. 15, 15 de Maio de 
1730; A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 31, doc. 25, ant. a 15 de Janeiro de 1770.  
923 A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 29, doc. 05, 20 de Fevereiro de 1765.  
924 Documento cedido gentilmente pelo Prof. João Lopes Filho e em parte transcrito no livro de João 
Lopes Filho (2005). A Capela Pico Vermelho em Santiago, op. cit.  
925 O que a análise da tabela nº XII nos permite apreender é que foi apenas na segunda metade do 
século XVII que o morgadio dos Mosquitos é administrado por um morador de Santiago e somente no 
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O que André Rodrigues dos Mosquitos quis evitar, em 1531, quando na instituição 
de seu morgadio negou a seus filhos mulatos a faculdade de herdar, a conjuntura do século 
XVII (o desvio das rotas marítimas, o fim dos lucros comerciais, a falta de mão-de-obra 
escrava, a pirataria) veio possibilitar, afastando os herdeiros “brancos honrados” e 
entregando a administração e, com isso, o usufruto da terra aos que não tinham para onde 
ir, aos de sangue maculado, impuro, enfim aos “filhos da terra”, membros da elite dos 
“brancos da terra”.  
Mas a tabela nº XII permite-nos, também, afirmar que na segunda metade do 
século XVI, já está instalada na ilha uma elite endógena composta principalmente por filhos 
da terra (mulatos e pretos), mas também por alguns brancos reinóis “naturalizados”, quer 
dizer incorporados, através do casamento, nas famílias oligárquicas santiaguenses. Para 
serem aceites, estes reinóis, ao contrário dos “homens honrados brancos” do século XVI, 
têm que se adaptar aos costumes, crenças e até à língua dos “crioulos”, maioritários, que 
controlam a sociedade e a economia da ilha. 
Podemos, por isso afirmar, com toda a propriedade, que ao contrário da elite dos 
“homens honrados brancos” a nova elite, cujos membros surgem claramente na tabela 
acima, é uma elite cabo-verdiana. Ela é composta pelos chamados “brancos da terra” (que 
inclusive podem ser pretos), grandes proprietários rurais que, com o desvio definitivo do 
tráfico de escravos, voltaram-se para o interior da ilha, onde adquiriam rendas advindas da 
exploração da terra na sequência da ruralização, que para os primeiros “homens poderosos” 
era apenas um meio para alimentar o comércio de escravos com a Costa da Guiné. 
 
 
6.2.3.1 - A capela do Pico Vermelho 
 
 
Baltazar Correia926, vizinho da Ribeira Grande instituiu, em 1548, uma capela com 
as propriedades que conseguiu adquirir na ilha como armador927 de navios para a Costa da 
Guiné.  
                                                                                                                                                   
final do século é que aparece um morgado natural da ilha. Sobre André Rodrigues dos Mosquitos ver: 
super 162, 380, 418-421, 425, 770, 782, 796, 805, 806, 866-924. 
926 Encontramos este reinol na documentação de Cabo Verde desde o ano de 1528 até 1548. Em 
1530, ele já é proprietário rural: no dia 2 de Janeiro o feitor do Rei na ilha de Santiago, Garcia 
Pestana, comprou-lhe, por 31.600 reais, vinte e quatro novilhos e quarenta e nove vacas para salgar 
a carne. Em 1540 ele possui terras no interior da ilha de Santiago ao lado da fazenda “Santa Cruz” de 
Fernão Fiel de Lugo. Seu nome ficou escrito na toponímia da ilha de Santiago. Em l567, numa carta 
do corregedor Manuel de Andrade pode se ler o seguinte: “...e defende a entrada da cidade e 
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Este vínculo apresenta características de hereditariedade muito diferentes dos dois 
primeiros que estudamos. 
O tombo dessa capela, denominada “Pico Vermelho”, concluiu que esse vínculo 
detinha as seguintes propriedades: uma fazenda na ilha do Fogo; uma horta de regadio na 
ribeira Maria Parda928; “terras de Ribeirão Gil, ribeira abaixo e na Ribeira dos Porcos”; as 
propriedades de Funduras (“com terras de sementeira e orta”), Malhada, Boca Larga, 
Ribeira dos Picos, de Burbur; a fazenda Guimareza; o montado do sítio da Aguada ou 
Pedregal; terras e montado no Bairro de S. Sebastião que iam até ao ribeirão Correia929; um 
curral no sítio chamado Brado Monte na freguesia de Santo Amaro do Tarrafal; casas e 
pardieiros na rua Carreira e uma casa na rua de Calhau da Ribeira Grande. A casa do 
vínculo encontrava-se na ribeira do Mato Madeira.930  
No testamento que fez a 18 de Dezembro de 1548, Baltazar Correia declara que:  
 
 
…tem em sua caza quatro crianças a saber três machos e huma femia, os quaes 
se chama hum delles Balthazar e outro Lourenço, outro Bastião, e a femia se 
chama Maria, os quais nascerão em caza; que estima os de boa vontade por lhes 
nascer em caza pella criação que nelles tem feita…
931
 
 
                                                                                                                                                   
defende o ribeirão de Baltazar Correia que tem muita e boa agua...”; em 1609 o jesuíta Baltazar 
Barreira diz: “Pera a traça do nosso edifício, se se ouver de fazer no citio do ribeirão Correia, podem 
servir as advertencias que se seguem: uma é que este citio esta sobre o mar, o qual lhe fica para 
subdeste. Outra é que esta terra tem dois estremos muy grandes, porque parte do ano cursam nella 
ventos furiosissimos que cauzão catarros, pontadas, priorizes e outras infermidades; em parte ha 
muitas trovoadas e calmas excessivas.” IAN/TT, CC, I-10-32, fl.23v., 20 de Novembro de 1528; 
IAN/TT, Chancelaria D. João III, liv. 40, fls. 169-171, 25 de Junho de 1540. In António Brásio (1963). 
MMA, vol. II, doc. 101, op. cit.; IAN/TT, CC, I-108-76, 11 de Setembro de 1567. Sobre Baltazar 
Correia ver: supra 638, 750, 772, 788, 799 e infra 927-941, 991-994. Sobre Fernão Fiel de Lugo e seu 
morgadio ver: supra 222, 264-279, 771, 781, 786, 791-865, 870 e infra 988-990. Sobre Garcia 
Pestana ver: supra 221, 244 e infra 926.  
927 Temos, apenas, conhecimento das armações que fez, no ano de 1528. Nesse ano os navios por 
ele armados importaram da costa africana 144 peças de escravos, 2.020 alqueires de milho, 25 
alqueires de cuscuz. IAN/TT, Núcleo Antigo nº 528, 1528. 
928 “…a Orta da Ribeira de Maria Parda, vinculada na instituição com duas casas de pedra e barro 
cobertas de palha e bem arruinadas que se achão quase pardieiros a qual Orta tem uma ladeira que 
algum dia foi fazenda de algodão que hé e de que fala a instituição.” Documento cedido gentilmente 
pelo Prof. João Lopes Filho e em parte transcrito no livro Filho, João Lopes (2005). “A Capela Pico 
Vermelho em Santiago”, op. cit.  
929 Segundo o padre jesuíta, Baltazar Barreira: a quinta que “…mais perto está desta cidade hé a de 
São Martinho, cujas são as terras em que está o citio do Ribeirão Correia…”. IAN/TT, Cartório dos 
Jesuítas, maço 36, doc. 92, 11 de Maio de 1609. In Brásio, António (1968). MMA, vol. IV, doc. 96, op. 
cit., pp. 356. 
930 O tombo foi feito no ano de 1776. Ibidem. 
931 Ibidem. 
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Apesar de não reconhecer como suas essas crianças mulatas, que nasceram em 
sua casa e aí foram criadas, este reinol, declara-as como herdeiras. 
 Ao mais velho, Baltazar, deixa uma fazenda na ilha do Fogo com todos os 
escravos que nela vivem; “um assento de casas e terras de algodoal” e uma horta na 
Ribeira de Maria Parda em Santiago.932 Lourenço e Bastião herdam, cada um, 1500 
cruzados de ouro (600.000 reis) para que comprem “uma, ou muitas propriedades” que 
“valham”, enquanto Maria, recebe o lugar de Boca Larga, o Ribeirão Gil “de riba a baixo” e o 
curral do Pedregal com seus montados, terras e gado.  
Estas propriedades são deixadas em capela, não podendo “ser de nenhuma cauza 
nem cazo que suceda” vendidas, nem trocadas. Os herdeiros ficaram com o encargo de 
mandarem rezar, pela alma do instituidor, missas na capela da ermida de São Sebastião933.  
Assim, ao contrário de Fernão Fiel de Lugo e de André Rodrigues dos Mosquitos, 
Baltazar Correia deixa a capela do Pico Vermelho de herança a seus filhos ilegítimos, 
mulatos e naturais de Santiago, propriedades que lhes possibilitaram a ascensão social que 
a posse da terra propiciava934. Aqui, pode-se ver surgir claramente - através da herança de 
fazendas rurais - a emergência dos “filhos da terra”, mestiços, conquanto na época (meados 
do século XVI) a grande quantidade de reinóis residentes na ilha não lhes permitisse, ainda, 
ocuparem um lugar cimeiro na sociedade. 
Em 1696, quase um século e meio depois da vinculação da capela do Pico 
Vermelho, um certo Lourenço Correia administra um vínculo que possuía no porto da 
Ribeira Grande umas casas que o governador pretendia trocar com outras onde estava 
instalada a alfândega e que se situavam “mais adentro”, isto porque seria muito “…útil 
mudar-se a alfândega para as casas do porto … e abrir-se uma porta para o mar…” pela 
qual entrassem “as fazendas, sem desvios” 935.  
                                               
932 Deixa-lhe as propriedades de herança com a obrigação de lhe mandarem dizer em “…huma 
capella que elle manda que lhe faça na Hermida de Sam Sebastião…” cada ano no dia “do Outavario” 
do Espírito Santo, uma missa cantada com hum ofício de nove lições. 
933 No lugar da ermida de S. Sebastião, que integrada no espólio do Pico Vermelho será erguida a 
Sé catedral. A ermida terá sido derrubada no tempo do Bispo D. Francisco da Cruz que em 
contrapartida atribuiu ao vínculo a capela de S. Miguel, que fazia parte do edifício da Sé construída 
no mesmo local. Filho, João Lopes (2005). A Capela Pico Vermelho em Santiago, op. cit. 
934 Não conseguimos seguir o percurso destes filhos de Santiago. Em 1570 encontramos um 
Baltazar Correia que foi condenado a três anos antes por viver com uma sua escrava de nome 
Catarina. Em 1602, Baltazar Correia é deão da Sé de Santiago. IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e 
D. Henrique, Perdões e Legitimações, liv. 9, fls. 302-302v., D. 2, 29 de Dezembro de 1570; IAN/TT, 
M.C.O., Liv. 17 de Registo de Consultas, fls. 156-156v., 29 de Abril de 1602; Barcelos, Sena (1899), 
Subsídios para a História de Cabo Verde e Guiné, parte I, op. cit. p. 182. 
935 A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 8, doc. 35, 21 de Julho de 1696. 
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Não fica claro se a capela referida, acima, é a do Pico Vermelho, mas podemos 
pressupor que sim, já que este vínculo possuía uma casa na rua do Calhau, perto do porto e 
o apelido do administrador é o mesmo do instituidor. 
Sessenta e nove anos depois voltamos a ter notícias de outros administradores do 
Pico Vermelho, Manuel Correia Landim936 (desde c. 1744 e 1764) e seu filho Baltazar 
Correia Landim937 (desde 1765 e 1775), ambos moradores e naturais de Santiago e, 
seguramente, membros eminentes da elite dos “brancos da terra”.  
Em 1771, é administrador da capela “Landim do Pico Vermelho”938 o capitão 
António dos Santos Correia Landim939, irmão do anterior administrador940. Após um litígio 
judicial torna-se administrador o sargento-mor, Gaspar Rodrigues da Fonseca941. Foi este 
“branco da terra” que, em 1776, pediu o tombo da capela, permitindo-nos, hoje, conhecer os 
bens vinculados.  
Podemos dizer, que este vínculo tem a particularidade de ter sido, desde a morte 
de seu instituidor, administrado por filhos de Santiago. No século XVIII os seus 
administradores eram membros de uma das grandes famílias oligárquicas da ilha, os 
Correia Landim. Esta é uma família paradigmática da segunda elite santiaguense. 
 
 
6.2.4.1 - A capela do Tanque da Nora 
 
 
Em 1572, o escudeiro da Casa Real, Duarte Rodrigues942, institui a capela da 
Nora943 na ilha de Santiago.  
                                               
936 Encontramos informações sobre ele desde o ano de 1744 até 1764.· A.H.U., Cabo Verde, Papéis 
Avulsos, cx. 29, doc. 10, 15 de Maio de 1765. 
937 Encontramos informações sobre ele desde o ano de 1765 até 1775.· Foi ele que, em 1776, pediu 
a feitura do tombo da capela. Documento cedido pelo Prof. João Lopes Filho e em parte transcrito no 
livro de João Lopes Filho (2005). “A Capela Pico Vermelho em Santiago, op. cit. 
938 O vínculo, nessa data, já aparece na documentação com a denominação de “Landim do Pico 
Vermelho”. A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 32, doc. 49, ant. 23 de Setembro de 1771. 
939 A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 32, doc. 49, ant. a 23 de Setembro de 1771. 
940 Baltazar Correia Landim. Ibidem. 
941 Gaspar Rodrigues da Fonseca que achou a “…capella com muita falta de escravos e gados. 
Igualmente arruinadas, e de todo cahidas as cazas do dito vinculo…”. Ibidem. Sobre Baltazar Correia 
ver: supra 638, 750, 772, 788, 799, 926-940 e infra 991-994. 
942 Sobre este morador de Santiago já falamos aquando da análise dos escudeiros da Casa Real 
vizinhos de Santiago. Sobre Duarte Rodrigues ver: supra 391, 430-437, 773, 789 e infra 943-974, 
995-1002.  
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A capela situava-se na ribeira de S. Domingos e era constituída por 2 fazendas: a 
primeira, que deu o nome ao vínculo (fazenda do Tanque da Nora na freguesia de S. 
Nicolau Tolentino), possuía casas de telha, trapiche, cobre e outros acessórios para produzir 
açúcar; a outra possuía um pomar, montados e terras de sementeira; 2 currais de vacas: o 
primeiro possuía 41 vacas paridas, 15 novilhas, 25 novilhos, 3 touros, 15 juntas de bois e o 
outro tinha 31 vacas paridas, 17 novilhas, 17 novilhos, 12 touros. Possuía, também, 2 
currais de cabras com 177 cabeças, 70 chibatos, 4 bodes, 22 ovelhas, 7 cordeiros e 8 
borregos.  
Além desses bens, Duarte Rodrigues vinculou 40 peças de escravos, 15 éguas com 
suas crias, 15 cavalos e 17 bestas. Como obrigação da capela, Duarte Rodrigues deixou 
uma pensão ao cabido de 15$600 reis, o pagamento de 3$330 reis à Santa Casa da 
Misericórdia e a conservação de um leito no hospital da mesma. 
A análise deste vínculo interessa-nos, principalmente, pelo reconhecimento que, no 
testamento944 (1572), este nobre reinol fez de seus seis filhos naturais: Damião 
Rodrigues945, Nicolau Rodrigues946, Bernardo Rodrigues947, Isabel e Diogo Duarte948 e Maria 
Duarte. 
Estes mulatos – nascidos antes do casamento – serão, devido ao contrato feito 
aquando desse evento, herdeiros de Duarte Rodrigues, já que este os alforriou e 
legitimou949, transformando-os com isso em legítimos representantes da elite dos “brancos 
da terra”.950  
São peculiares, também, as relações que este “homem poderoso” teve com as 
escravas, mães de seus filhos: quando casou não só as alforriou como, também, autorizou 
que elas continuassem a viver na sua fazenda de São Domingos, “sem pagarem foro 
nenhum, apenas o dízimo”.951 
                                                                                                                                                   
943 I.A.H.N., Registo dos Títulos dos Vínculo da Nora”, Livro de Registo dos Vínculos de Santiago, fl. 
1-23v, 1572; Barcelos, Sena (2003). Subsídios para a História de Cabo Verde e Guiné, vol. II, parte 
III, op. cit., p. 108. 
944 O testamento de Duarte Rodrigues é datado de 10 de Maio de 1562. I.A.H.N., Registo dos Títulos 
dos Vínculo da Nora”, I.A.H.N., Livro de Registo dos Vínculos de Santiago, fl. 4-23. 
945 Filho mais velho. Não se sabe o nome de sua mãe. Ibidem. 
946 Não se sabe o nome de sua mãe. Ibidem. 
947 Filho de Antónia à qual Duarte Rodrigues deixa três peças de herança. Ibidem. 
948 Filhos de Inês à qual Duarte Rodrigues deixa de herança 4 peças de escravos. Ibidem. 
949 Nele ele diz que “…ao tempo que cazei com minha mulher Catharina de Andrade foi entre nos 
concertado … que meus filhos naturais que então tinha antes de cazar com ella, fossem meus 
herdeiros juntamente com os legítimos que ella houver, pelo que eu os declaro por meus 
herdeiros…”. Catarina de Andrade que faleceu em 1556. Ibidem. 
950 Não encontrei mais nenhuma informação sobre estes filhos de Duarte Rodrigues. O que não que 
dizer que não tenham ascendido socialmente. Ibidem. 
951 Ibidem. 
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Mas, entre todas as escravas foi, sem dúvida, Domingas Rodrigues, mãe de Maria 
Duarte, a escrava predilecta de Duarte Rodrigues. Esse sentimento é explanado no 
testamento quando, além de consentir que ela lavre “se quizer em sua vida nas ditas terras 
de Sam Domingos onde the agora lavrou” e que “no mesmo lugar lhe dêem maiores terras 
para lavrar se ella maior as quizer”, o escudeiro da Casa Real lhe deixa “um escravo por 
nome Amaro tecelão”.   
A razão dessa preferência é elucidada quando o testador declara que “… isto e 
muito mais lhe devo pelo muito serviço que d’ella tenho recebido e pela criação com que 
creou meus filhos legítimos depois da morte de sua may Catharina de Andrade…”952.  
A confiança que este reinol tinha na escrava Domingas se translada para sua filha 
que, ao casar com um reinol, recebe como dote 1.500 cruzados, várias peças de escravos, 
o pagamento das dívidas de seu marido (50.000 reis), jóias de ouro953. 
Essa afeição paternal é, também, demonstrada quando ele determina, no seu 
testamento954, que seu genro, Diogo de Avelar, marido da forra Maria Duarte, ficasse como 
administrador da Capela da Nora955 e como tutor de seus filhos legítimos. Estes últimos, 
deverão ser “agasalhados” na sua casa já que “…é minha vontade que o dito Diogo d’ 
Avelar não pague alluguer das ditas cazas e horta, até os ditos meus filhos serem 
maioridade, para que possão administrar as suas fazendas…”956.  
O instituidor da Capela da Nora demonstra no seu testamento estima por outro ex-
escravo, quando aconselha a seu genro que se faça assistir na administração do vínculo por 
Adão Rodrigues, “…que eu forrei porque sabia de minhas couzas de minha fazenda e 
porque é homem de muita verdade e fidelidade e porque de minha fazenda e couzas della 
sabe mais que todas as pessoas de minha caza…”957. 
Mas, apesar de deixar parte de seus bens a seus filhos mulatos, de “sangue 
conspurcado” pela escravidão de suas mães, Duarte Rodrigues acautela no seu testamento 
o branqueamento de sua descendência cabo-verdiana. Assim, ele não só casa a sua 
herdeira Maria com um branco reinol, como impõe como condição para que a sua outra 
filha, Isabel, possa um dia administrar a Capela – um casamento com um reinol. “…e não 
                                               
952  Ibidem, fl. 6. 
953  Ibidem. 
954 Ibidem. 
955 “Quero e hei por bem que enquanto meus filhos Sebastião Jorge sucedendo nesta minha Capella 
não forem de idade para a administrarem seja administrador d’ella meu genro Diogo da Vellar ao qual 
deixo por tutor de meus filhos…”. IAN/TT, Cartório Notarial, n.º 1, L. 1574, Outubro – Dezembro 2, fls. 
123-123v., 1 de Dezembro de 1574. 
956 O testamento também informa que ele tem arrecadado em casa “… sete mil seiscentos 
cruzados”, em ouro e “oito mil seiscentos cruzados” em dinheiro. Registo dos Títulos dos Vínculo da 
Nora”, I.A.H.N., Livro de Registo dos Vínculos de Santiago, fl. 14, 1572. 
957 Ibidem, fl. 18v. 
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casando com homem branco o que eu d’ella não espero, ella nem seus descendentes não 
succederão na dita Capella…”958.  
Em 1574, Duarte Rodrigues falece e é enterrado, a seu pedido, numa capela da 
igreja de Nossa Senhora da Conceição da cidade da Ribeira Grande onde já jaziam sua 
mulher, Catarina de Andrade959 e, a filha de ambos, Polónia960.  
Como ficou definido pelo seu instituidor, a capela da Nora teve como primeiro 
administrador, Diogo de Avelar961. Não sabemos se seus filhos legítimos, como herdeiros da 
capela, a administrarão mas, no testamento fica claro que, os naturais poderiam fazê-lo se 
Jorge e Sebastião (filhos legítimos) falecessem sem descendentes. Nesse caso a sucessão 
se faria da seguinte forma: 
 
 
…que suceda na dita capela minha filha Maria Duarte e por sua morte seus filhos 
machos ou netos descendentes delles e não os tendo sucederão as filhas fêmeas. 
E sendo cazo que a dita minha filha seja morta ao tempo que lhe vier a tal 
sucessão succederão os descendentes d’ella … ainda que haja irmãos machos da 
dita Maria Duarte filhos naturais meos que quero que nesta capella sucedão ou 
hajão machos descendentes de machos desta linha destes meus filhos naturaes 
quero e hei por bem que sem embargo das clauzulas de riba ditas e sucedão na 
dita sucessão as filhas fêmeas da dita minha filha Maria Duarte ou suas netas e 
descendentes da linha femenina de fêmeas e que não sejão excluídas pelos 
machos ….
962
 
 
 
Fica, assim, clara a vontade de Duarte Rodrigues de favorecer sua filha natural, 
Maria Duarte. Não podendo, legalmente, deserdar os seus filhos legítimos ele obstrói, 
abrindo excepções, a entrada na linha de sucessão dos outros filhos naturais. No 
testamento ele confessa essa intenção: “…isto porque meos netos descendentes desta linha 
da dita minha filha Maria Duarte quero avantajar a todos os outros filhos descendentes de 
                                               
958 Ibidem, fl. 9. 
959 Faleceu em 1556. 
960 Indica no seu testamento onde deve ser enterrado Ibidem, fl. 4v. Archaeology Cambridge reports. 
961 Sobre este último sabemos muito pouco: aparece na documentação, em 1563, como estante em 
Bugendo (Costa da Guiné), um ano depois é morador de Santiago. A última noticia que temos dele 
data do ano de 1579 quando paga uma dívida a Belchior Martins, mercador na cidade de Lisboa. 
IAN/TT, Inquisição de Lisboa, m. 25, n.º 233, 9 de Abril de 1563, 11 de Dezembro de 1564; IAN/TT, 
Cartório Notarial n.º 1, Liv. 1574, Outubro - Dezembro 2, fls. 123-123v., 1 de Dezembro de 1574; 
IAN/TT, Cartório Notarial n.º 1, Liv. 1579, Setembro 30 - Novembro 23, fls. 138-140, 13 de Novembro 
de 1579; I.A.H.N., Registo de Vínculos e Capellas do Concelho da Praia, fls. 4-23, 1572. 
962 Ibidem. 
Iva Cabral 
A PRIMEIRA ELITE COLONIAL ATLÂNTICA - 224 
 
meos filhos naturaes e quero que tenham esta vantagem pelo amor que tenho a Diogo da 
Velar...” 963. 
Temos, de novo, notícias dessa herdade apenas no início do século XVIII, quando 
ela é administrada pelo “filho da terra”, Gregório de Andrade e Vasconcelos964. Este último 
administra, também, outros vínculos: a capela965 da Barca966 e a dos Garçotes967, podendo 
ser assim considerado como um dos maiores proprietários rurais da ilha de Santiago.  
Em 1768, é o sobrinho deste último, Manuel Semedo de Andrade e Vasconcelos968, 
quem administra a capela da Nora969. Dez anos depois, Joana Semedo Tavares da Silva, 
                                               
963 Ibidem. 
964 Não sabemos se este último é descendente do instituidor, já que não conseguimos seguir essa 
família. Falece em 1736.  
965 Esta capela foi instituída por volta de 1600 por Feliciano Viegas de Pita, reinol. Segundo o 
governador José da Silva Maldonato e Eça o instituídor “…alem das Fazendas de Raiz vinculou … 
para o seo trabalho vinte e seis peças de escravos, oitenta vaccas de Ventre, sincoenta Cabras, seis 
Juntas de Boes, e vinte e quatro Bestas Asnaes com pensão de nove mil e quinhentos reis...”. A.H.N. 
Cabo Verde, SGG/A1®. 49 - fls. 142v.-144, 1 de Setembro de 1793. 
966 Com o falecimento de Gregório de Andrade a administração da capela da Ribeira da Barca recai 
sobre sua mãe, Micaela de Andrade. Em 1746, é Manuel de Andrade que administra esse vínculo. No 
ano de 1782, sua filha, Dona Joana Semedo da Silva Tavares herda a capela: “…porem o seo pouco 
governo ou talvez sinistros pareceres de seus confidentes fes em pouco tempo padecer este Vinculo 
de sorte, que no anno de 1782 a requerimento do seo immediato sucessor o mencionado Coronel 
Joam Freire comparece em juizo para dar conta da sua Administração, e novamente se preencher as 
faltas, que havia causado com as suas acções de liberdades, e vendas de gados…”. Por decisão do 
ouvidor geral das ilhas, em 1793, é administrador da capela da Ribeira da Barca, João Freire de 
Andrade. I.A.H.N., Cabo Verde, SGG/A1®. 49 - fls. 142v.-146, 1 de Setembro de 1793; Barcelos, 
Sena (2003). Subsídios para a História de Cabo Verde e Guiné, vol. II, parte III, op. cit., p. 108. 
967 As terras de Montanha e Garçotes foram vinculadas pelo vigário geral de Santiago, Rui Barrasa, 
em 1792. No seu testamento (22 de Junho de 1591) ele lega a fazenda dos Garçotes, em São 
Domingos, ao licenciado Fernando de Fontes, anexando a ela treze escravos (entre os quais um 
mestre de açucares, uma “horteira”, dois vaqueiros e uma vaqueira, um tecelão velho banhu, um 
escravo burame, uma crioula), setenta e sete vacas e dezassete novilhos. Rui Barrasa nomeia como 
herdeiro principal, o filho de sua sobrinha Filipa Olália (casada com o mercador de escravos Pedro 
Barrocho) com a condição que “seja clérigo” os seguintes bens móveis e de raiz: “um ribeirão”, “uma 
achadazinha”, onze peças escravos (entre as quais, uma para ser aforrada passados dez anos, um 
tecelão, um vaqueiro, um cabreiro), setenta e sete vacas, “terras de montanha que são de 
mantimentos” e as casas citas na rua da Banana, onde vivia. Mas, como Miguel é menor de idade 
esses bens vão ser administrados por sua sobrinha e devem sempre andar “…n’esta geração au 
mais velho ou mais perpétuo ao tronco delle dito testador e de Fillipa Olalia…”. No século XVIII a 
capela dos Garçotes será administrada pelos mesmos administradores da capela da Ribeira da 
Barca. I.A.H.N., Registo de Vínculos e Capellas do Concelho da Praia, fls. 40-44v., 1591. Sobre Rui 
Barrasa ver: supra 697, 778 e infra 1012-1018. 
968 Nasceu em 1707. “Branco da terra”. Neto de Micaela de Andrade. Filho do capitão-mor João de 
Andrade. Serviu ma milícia como capitão-mor (1742-1752) e coronel, (1760-1776). Foi, também, 
várias vezes juiz da Câmara da Ribeira Grande. Faleceu por volta de 1780. A.H.N., Cabo Verde, 
SGG/A1®. 49 - fls. 144-146, 1 de Setembro de 1793; A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 29, 
doc. 27, 12 de Dezembro de 1765; A.H.N., Cabo Verde, SGG/A1®. 49 - fls. 144-146, 1 de Setembro 
de 1793.   
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sua filha, torna-se administradora do vínculo. Quando esta última falece (1792) deixa como 
herdeiro de seus bens livres seu primo, João Spínola da Veiga e Almada970. 
O vínculo do Tanque da Nora, no final do século XVIII e início do XIX, pertence à 
mesma família santiaguense: faz parte da herança de Isabel Barradas (3ª)971 que a transmite 
a seu filho Manuel Machado Cardoso972 que, por sua vez, a deixa de herança à sua filha 
Ana da Luz, casada com o reinol, Francisco dos Reis da Fonseca Borges973, aqui entronca 
uma das mais poderosas famílias de Santiago dos séculos seguintes, os Reis Borges.  
Temos que sublinhar que este exemplo difere dos anteriores, já que Duarte 
Rodrigues, no seu testamento não só não esconde que deixa seus bens a seus filhos 
naturais, mulatos, filhos de escravas, como deixa como herdeiros do vínculo, que instituiu, a 
sua filha ilegítima, mulata forra, e o seu genro, reinol974. Assim, Maria Duarte, nascida 
escrava, legitimada pelo pai e herdeira do vínculo, percorre todo o caminho desde a 
condição de escrava até à posição de membro da “nobreza da terra” e da elite nascente dos 
”brancos da terra”, visto ser rica, natural da ilha, proprietária rural e filha de um escudeiro da 
Casa Real. 
 
 
6.2.5.1 - A capela da Ribeira dos Porcos 
 
 
A capela da Ribeira dos Porcos é outro exemplo claro de transmissão do vínculo 
directamente ao filho ilegítimo. Instituída nos finais do século XVI (a.1595) pelo mercador da 
                                                                                                                                                   
969 Ibidem, fl. 3v., 19v. 
970 Filho de Francisco Alvares de Almada e de Joana da Silva Tavares. “Branco da terra”. È 
considerado “uma das pessoas principais, e mais abonadas da Ilha de Santiago”. Serviu na milícia 
ocupando vários cargos: Capitão-mor da vila da Praia, sargento-mor (1770-1786). Foi várias vezes 
eleito provedor da Santa Casa da Misericordia de Santiago. Faleceu em 1795. A.H.U., Cabo Verde, 
Papéis Avulsos, cx. 21, doc.43, 3 de Junho de 1747; A.H.N., Cabo Verde, SGG/A1®. 49 - fl. 8-8v., 19 
de Maio de 1785; A.H.N. - Cabo Verde, SG/000/2V. 25 - fls. 114-114v., 8 de Janeiro de 1787. 
971 Além dessa capela, Isabel Barradas herda de seus avós maternos, outros vínculos: Santa Cruz, 
Boa Ventura, Serrado e Boa Entrada. I.A.H.N., Registo de Vínculos e Capellas do Concelho da Praia, 
fl. 29, 37; Barcelos, Christiano José de Sena (2003). Subsídios para a História de Cabo Verde e 
Guiné, op. cit., p. 39.  
972 Idem, Ibidem, p. 39; Documento cedido pelo Prof. João Lopes Filho e em parte transcrito no livro: 
Filho, João Lopes (2005). A Capela Pico Vermelho em Santiago, op. cit. 
973 Instala-se no arquipélago, voluntariamente, por volta de 1764. A.H.U., Cabo Verde, Papéis 
Avulsos, cx. 33, doc. 54, 21 de Março de 1774. 
974 IAN/TT, Cartório Notarial nº 1, Lº 1608, Janeiro 23 - Abril 15, fls. 95v-98, 30 de Janeiro de 1608; 
I.A.H.N., Registo de Vínculos e Capellas do Concelho da Praia, fl. 54-56. Sobre Duarte Rodrigues ver: 
supra 391, 430-437, 773, 942-973. 
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rua do Calhau da cidade da Ribeira Grande, Pêro Lopes, a capela de pequena dimensão 
era constituída pela fazenda da Ribeira dos Porcos com várias terras de algodoal, por vinte 
escravos (“em que entravam dois tecelões e uma vaqueira e um vaqueiro”), por quarenta 
vacas de ventre e dois touros de casta.  
No seu testamento975 Pêro Lopes determina que “…na administração da dita 
capella não entrometa nenhum bastardo nem adulterino salvo o que nascer de legítimo 
matrimónio…” mas, avisa logo a seguir que essa condição não se impunha aos seus 
herdeiros directos “porque estes quer que sucedão posto que bastardos sejão”. Isto porque, 
apesar de ser casado, deixa como administrador: 
 
 …a um moço mulato que lhe nasceu em casa posto que bastardo seja o qual 
tomará posse dos bens da dita capella e haverá para si todas rendas della 
cumpridas as obrigações … o qual moço se chama Miguel Lopes … por sua morte 
sucedera o filho mais velho de legitimo matrimónio...
 976 
 
 
 
6.3 - Transferência dos vínculos para os “filhos da terra” 
 
 
Após a análise de cinco vínculos instituídos no século XVI e de sua sucessão 
podemos chegar à conclusão que os bens móveis e imóveis que os compunham na sua 
maioria foram parar às mãos de “filhos da terra” apoiando, assim, a edificação de uma elite 
endógena composta principalmente por baços nascidos em Santiago.  
A posse da terra, como já dissemos acima, foi o sustentáculo dessa elite, quando o 
comércio com a Costa da Guiné deixou de contribuir para a renovação da elite dos “homens 
brancos honrados”. Desde que usufruir do estatuto de morador de Santiago deixou de 
facultar benefícios, os reinóis e os filhos legítimos da primeira elite deixam de aí se 
estabelecer e é, por isso, que os vínculos instituídos pelos “homens de quinhentos” são 
administrados por seus filhos ilegítimos que, com isso, adquiriram a possibilidade de 
sobressair da massa natural da ilha.  
Assim, é a propriedade agrária e a posse de escravos que proporcionaram aos 
“brancos da terra” a possibilidade de sua reprodução como elite, garantiram o seu sustento 
e foram a essência da legitimidade de seus membros perante o povo miúdo, cada vez mais 
                                               
975 O testamento foi feito entre 1593/1595. Casado com a filha de António Mendes e Catarina 
Gonçalves. I.A.H.N., Registo de Vínculos e Capellas do Concelho da Praia, fls. 54-56. Sobre Pêro 
Lopes ver: supra 779, 790 e infra 976, 1019, 1020. 
976 Ibidem. 
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numeroso. É a propriedade rural que lhes possibilita, através do controlo do poder local 
(Câmara, Misericórdia e, a partir de 1570, as Ordenanças), o estatuto de “nobreza da terra”.  
A tabela nº XIV permite-nos visualizar os herdeiros dos vínculos instituidos no 
século XVI.  
 
 
Tabela XIV977 
Nome e vínculo 1º Administrador Outros herdeiros - “filhos da terra” 
Capela
978
 de Rodrigo 
Vilharem  
Ynhigo Ortiz
979
, morador da 
Ribeira Grande (1502)
980
 
 
Capela de Vasco 
Gomes (a. de 1537) 
Rui Pereira, reinol, morador 
de Santiago
981
 
2º Administrador Afonso 
Pereira
982
 
 
Morgadio dos 
Mosquitos de André 
Rodrigues dos 
Mosquitos (1531) 
Bernardo Rodrigues dos 
Mosquitos (1563), morador 
no Reino, irmão do 
instituidor
983
  
Santos Rodrigues dos Mosquitos (a.de 
1685)
984
 
A partir dessa data todos os herdeiros são 
“filhos da terra” entre eles: Pedro Semedo 
dos Mosquitos
985
; Paulo José de Santa 
Maria
986
 (1755); José Valério dos 
Mosquitos
987
 (1776) 
                                               
977 Tabela elaborada pela autora. 
978 Capela instituída na Igreja de Santo Espírito. IAN/TT, Livro das Ilhas, fls. 131v.-133, 16 de 
Fevereiro de 1508. In HGCV-CD, vol. I, doc. 65, op. cit., pp. 173-175. Sobre Rodrigo Vilharem e sua 
capela: ver supra 178, 369, 621, 629, 768. 
979 2º Administrador foi Valentim Vaz, morador de Santiago, casado com Isabel Jorge que herda a 
capela. Em 1508, Valentim Vaz desiste da curadoria e administração da dita capela em favor de 
Estêvão Rodrigues Pimentel, morador na Madeira que disse tês comprado metade da capela ao 
irmão de Joana Constança, mulher de Rodrigo Vilharem. Ibidem. 
980 “E assi mesmo ele (Valentim Vaz) como um Estêvão Roiz, que por morte do dito administrador 
entrara em a dicta administração, nunca quizerão acabar a dicta capela da maneira que o instituidor 
mandará até hoje em dia, nem deram as dictas esmolas antes as embargaram ... e tinham tirados 
muitos dinheiros da dicta fazenda e capela e não mandaram contar bem 3 anos, pelos quais erros e 
cada uns deles a administração da dita capela fica vaga e que nos a podiamos dar a quem nossa 
mercê fosse”.“Porem vos mandamos que sendo perante vós citado o dicto Estevão Roiz, que ora traz 
a dita capela e ouvido sobre ello as partes, saibaes dello ho certo tirado sobre ello enquirição judicial 
yndo pello feito em diante...”. IAN/TT; Chancelaria D. Manuel, liv. 24, fls. 81v.-82, D. 1, 5 de Maio de 
1515. In HGCV-CD, vol. I, doc. 92, op. cit. 
981 Com o falecimento de Rui Pereira fica como administrador da capela Afonso Pessoa. "…Afonso 
Pessoa cavaleiro fidalgo … me disse … que na dita ilha … vila da Ribeira Grande uma capela por 
falecimento de Rui Pereira ao qual deixara um Vasco Gomez certos bens que rendiam cada ano 
7.000 rs. dos quais 7.000 rs. se pagavam 4.000 rs. que o dito defunto deixara que lhe disessem em 
missas em cada ano…". IAN/TT, Chancelaria D. João III, L.º 23, fl. 3, D. 1, 23 de Janeiro de 1537. 
Sobre Rui Pereira ver: supra 165, 184-192, 224, 617, 630, 728, 982. 
982 IAN/TT, Chancelaria D. João III, Lº 23, fl. 3, D. 1, 23 de Janeiro de 1537. Sobre Afonso Pereira 
ver: supra 224. 
983 I.A.H.N., CV. LV – Acordões SCM – 1768, fls. 80v. Sobre Vasco Gomes ver: supra 224, 617, 769, 
981, 982. 
984 A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 5, doc. 27, 15 de Março de 1685.  
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Nome e vínculo 1º Administrador Outros herdeiros - “filhos da terra” 
Morgadio
988
 de Fernão 
Fiel de Lugo (1540) 
Filipe de Aguiar, morador no 
Reino casado com Ana de 
Lugo filha do instituidor 
Em 1565 vendem a fazenda 
Trindade e em 1572 a 
fazenda Santa Cruz 
Em 1649, Leonor da Costa
989
 institui a 
Capela de Santa Cruz, que fica na mesma 
família santiaguense até, pelo menos, 
finais do século XIX 
Fazenda Trindade – foi instituída em 
capela (1665) por Jerónimo Abreu 
Freire
990
. Em 1677, torna-se propriedade 
do Bispado 
Capela do Pico 
Vermelho
991
 de 
Baltazar Correia 
(1548) 
Os 4 filhos naturais “que 
nasceram em casa”: 
Baltazar, Lourenço Bastião, 
e Maria. “Filhos da Terra” 
Lourenço Correia
992
 (1696) 
Manuel Correia Landim
993
 (1744) 
Baltazar Correia Landim
994
 (1771) 
Gaspar Rodrigues da Fonseca (1776) 
Capela do Tanque da 
Nora de Duarte 
Rodrigues
995
 (1572) 
Diogo de Avelar
996
, reinol, 
morador de Santiago, 
casado com a herdeira Maria 
Duarte, “filha da terra”, 
ilegítima e mulata do 
instituidor
997
 
Propriedade, desde o século XVI, de 
“filhos da terra”:  
Herdeiros - filhos legítimos: Sebastião e 
Jorge e os filhos ilegítimos mulatos. 
Gregório de Andrade e Vasconcelos 
(1736†)
998
 
Micaela de Andrade (1736)
999
 
Manuel Semedo de Andrade e 
Vasconcelos (1768)
1000
 
D. Joana Semedo da Silva Tavares 
(1768-1792†)
1001
 
João Freire de Andrade (1792)
1002
 
                                                                                                                                                   
985 I.A.H.N., - CV. LV – Acordões SCM – 1768, fls. 80v.  
986 A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 25, doc. 58, 25 de Dezembro de 1755.  
987 Documento cedido pelo Prof. João Lopes Filho e em parte transcrito no seu livro “A Capela Pico 
Vermelho em Santiago”, op. cit.  
988 O morgadio era constituído pelas fazendas de “Trindade e de “Santa Cruz”. Sobre Fernão Fiel de 
Lugo e seu morgadio ver: supra 222, 264-279, 771, 781, 786, 791-865, 870, 926 e infra 989-990. 
989 É Casada com Pedro Fidalgo de Andrade. I.A.H.N., Registo de Vínculos e Capellas do Concelho 
da Praia, fl. 35, 35v, 36. 
990 A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 7, Doc. 49, 2 de Abril de 1686. 
991 Documento cedido gentilmente pelo Prof. João Lopes Filho e em parte transcrito no livro João 
Lopes Filho (2005). A Capela Pico Vermelho em Santiago, op. cit. Sobre Baltazar Correia ver: supra 
638, 750, 772, 788, 799, 926-941 e infra 992-994. 
992 A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 8, doc. 35, 21 de Julho de 1696. 
993 A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 20, doc. 58, 30 de Março de 1744; A.H.U., Cabo Verde, 
Papéis Avulsos, cx. 29, doc. 10, 15 de Maio de 1765. 
994 A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 32, doc. 49, ant. 23 de Setembro de 1771. 
995 IAN/TT, Chancelaria D. João IV, liv. 19, fls. 44v.-45, 29 de Maio de 1645. In Brásio, António 
(1979). MMA, 2ª série, vol. V, doc.141. Sobre Duarte Rodrigues ver: supra 391, 430-437, 773, 942-
974 e infra 996-1002. 
996 Ver sobre Duarte Rodrigues. 
997 Registo dos Títulos dos Vínculo da Nora”. In I.A.H.N., Livro de Registo dos Vínculos de Santiago, 
fl. 1-23v, 1572; Barcelos, Sena (2003). In Subsídios para a História de Cabo Verde e Guiné, vol. II, 
parte III, op. cit., p. 108. 
998 I.A.H.N., Cabo Verde, SGG/A1®. 49 - fls. 142v.-144, 1 de Setembro de 1793. 
999 Mãe de Gregório de Andrade Vasconcelos e de João de Andrade. Avó de Manuel Semedo de 
Andrade e bisavô de D. Joana Semedo da Silva Tavares. Ibidem 
1000 I.A.H.N., Registo de Vínculos e Capellas do Concelho da Praia, I.A.H.N., fl. 3v, 19v.  
1001 Filha e herdeira de Manuel Semedo de Andrade e Vasconcelos. Administradora dos três 
Vínculos da Ribeira da Barca, Tanque da Nora e Garçotes até seu falecimento em 1792. “…alem 
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Nome e vínculo 1º Administrador Outros herdeiros - “filhos da terra” 
Capela de Duarte 
Homem da Costa
1003
 
Diogo Homem da Costa
1004
 - 
filho ilegítimo do instituidor 
com mulher solteira (1573)  
“Filho da terra” 
Desde sua instituição esteve nas mãos de 
“filhos da terra” 
Capela de Martim 
Sequeira
1005
 
Joana Coelha
1006
 (1636) – 
“Filha da terra” 
Mosteiro dos Franciscanos. 
Capela do Monte 
Negro
1007
 de Marcos 
Rodrigues da Luna
1008
 
 (1577) 
 Nicolau Rodrigues
1009
 (1720)  
 
                                                                                                                                                   
destes bens tinha esta mulher huma boa porção de peças de ouro, e de dinheiros, que herdou de seo 
Pay o Coronel Manuel Semedo de Andrade.” Deixou por herdeiro de seus bens livres a João de 
Spínola da Veiga e Almada. I.A.H.N., - Cabo Verde, SGG/A1®. 49 - fls. 142v.-144, 1 de Setembro de 
1793. 
1002 I.A.H.N., Cabo Verde, SGG/A1®. 49 - fls. 144-146, 1 de Setembro de 1793. 
1003 Sobre Duarte Homem da Costa ver super 693, 695, 774. 
1004 Filho menor e ilegítimo de Duarte Homem da Costa que lhe deixou de herança toda a sua 
fazenda em Capela. O rei legitima-o em 1573. IAN/TT, Ementas, liv. 2, fl. 71v., D. 1, 11 de Junho de 
1572. IAN/TT, Chancelaria D. Sebastião e D. Henrique, Perdões e Legitimações, liv. 16, fl. 59, D., 14 
de Outubro de 1573. Sobre Diogo Homem da Costa ver: supra 235, 523, 653, 693-697, 774. 
1005 IAN/TT, Chancelaria D. João IV, liv. 19, fls. 44v.-45, 29 de Maio de 1645. Brásio, António (1979). 
MMA, vol. V, doc.141. Sobre Martim Sequeira ver: supra 775 e infra 1006. 
1006 Deixa de herança à fundação do Convento dos Terceiros Franciscanos todos os seus bens 
moveis e de raiz. Na doação diz o seguinte: "…o qual Mosteiro se obriga a fazer, e acabar em sua 
perfeição, com todos seos dormitorios e officinas sufficientes, e bastantes para oito Religiosos, que 
no dito Mosteiro hão de residir, no sitio e parte que lhe apontarem nesta Cidade, junto a Igreja de 
Nossa Senhora da Conceição, que lhe esta dada pelo dito Senhor Bispo, e Reverendo Cabido, e 
mais povo desta Cidade … e assim mais a dita dotadora será Padroeira do dito Convento; e nelle 
serão obrigados os ditos religiosos a lhe darem jazigo, lugar e sepultura para si, e para o dito seu 
marido, o Capitão Fabião de Andrade da veiga, que deus haja, o quall ella dotadora escolherá, e 
nomeará na dita igreja de Nossa senhora da Conceição, como não seja na Capella Mor da dita Igreja, 
por ser jazigo particular dos Prebendados do reverendo Cabido…". Fundação dos Terceiros 
Franciscanos na Ilha de Santiago, 1636/1640 BAC., ms. 558(V), doc. 34, 1636/1640. Brásio, António 
(1979). In MMA, vol. V, doc. 102.  
1007 Instituiu a capela (pela sua alma) com a fazenda do Monte Negro, com todos escravos e gados 
que tocar “depois de cumprir seu testamento”. Podemos seguir a trajectória dessa fazenda desde 
1508 quando, seu primeiro proprietário Afonso Anes do Campo (almoxarife da ilha de Santiago /1491-
1494 / 1496-1508) falece sem deixar descendentes. Por isso, o rei doa a propriedade a Fernão 
d’Alcáçova (Provedor dos contos do rei /1531), que por sua vez a deixa a Pêro de Alcáçova 
(secretário do Rei) que a vende (1558) ao morador de Santiago, Baltazar Vilela (feitor do rei em 
Santiago). Marques Rodrigues Luna compra ou herda essas terras de Baltazar Vilela. I.A.H.N., 
Registo de Vínculos e Capellas do Concelho da Praia, fl. 44v.-45v.; IAN/TT, Chancelaria D: João III, 
L. 9, fl. 47v., D. 2., 24 de Fevereiro de 1531; IAN/TT, CC, III-18-25, 3 de Março de 1558. Sobre 
Afonso Anes do Campo ver: super 134, 362, 399-404, 425, 464. Sobre Baltazar Vilela ver: supra 271, 
441, 464-468.  
1008 Sobre Marcos Rodrigues da Luna ver: supra 465, 776. 
1009 Alcunha: Bolombolo. Administrador da Capela do Monte Negro, na ribeira de Monte Negro, 
termo da vila da Praia. I.A.H.N., Livro de Registo dos Vínculos da Ilha de Santiago, fl. 79. 
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Nome e vínculo 1º Administrador Outros herdeiros - “filhos da terra” 
Capela do Castelo e 
Rincão de Gregório 
Lourenço
1010
 (1583) 
A Misericórdia de Leiria 
(1679).  
Antónia de Crasto da Cal, 
moradora em Leiria 
(1684)
1011
 
 
Capela de Garçotes e 
Montanha de Rui 
Barrasa
1012
 (1592) 
Capela dos Garçotes
1013
 - 
Fernando Fontes
1014
 
Capela da Montanha
1015
 - 
Miguel, filho de Filipa Olália 
sobrinha do instituidor
1016
 
“Filho da terra” 
Gregório de Andrade e Vasconcelos
1017
 
administrador da capela dos Garçotes 
(1727) 
Joana Semedo da Silva Tavares
1018
 
(1792†) 
 
                                               
1010 Instituiu a capela que se situava na freguesia de S. João Baptista juntamente com sua primeira 
mulher. Ibidem. Sobre Gregório Lourenço ver: supra 777 e infra 1011. 
1011 Em 1679, a Misericórdia de Leiria nomeia Procuradores na ilha de Santiago para que possam 
administrar todos os bens, fazendas e rendas que tem na dita ilha “chamada de Castelo e Rincão, 
fazenda de António” pertencentes à capela que instituiu Gregório Lourenço e sua primeira mulher 
Catarina Borges de Vasconcelos …”. I.A.H.N., - CV. LV – Acordões SCM – 1768, fls. 26v. Sobre 
Gregório Lourenço ver: supra 777, 1010. Em 1684, Antónia de Crasto da Cal, moradora em Leiria, 
requer ao Conselho Ultramarino que o provedor das Capelas da Ilha de Cabo Verde lhe levante o 
embargo sobre o rendimento da capela instituída por Gregório Lourenço de que faltavam 10 peças de 
escravos das 44 com que inicialmente contava quando foi fundada. A.H.U., Papeis Avulsos, Cabo 
Verde, cx. 7, Doc. 32, 19 de Outubro de 1684 
1012 Sobre Rui Barrasa ver: supra 697, 778, 967 e infra 1013-1018. 
1013 Quer que a fazenda de “…Sam Domingos haja o licenciado Fernando de Fontes … deixa mais 
ao dito licenciado com a dita fazenda para manejos d’ella os Escravos…”. 
São 13 escravos entre eles 1 mestre de açucares, 1ma “horteira”, 2 vaqueiros e 1ma vaqueira, 1 
tecelão velho banhu. Um escravo burame, 1ma crioula. Deixa, também, 30 vacas “a metade de 
paridas e outra metade de novilhos”. Diz que nessa fazenda de São Domingos “que chamão dos 
Garçotes” ele tem “feito um algodual”. Já, Segundo o governador José da Silva Maldonato e Eça a 
“...Capella chamada Garçotes, que instituiu o Licenciado Ruí Barraza alem dos bens de raiz 
vinculados annexou a ella setenta e sete vaccas, desasete Novilhas, e treze peças de escravos entre 
maxos e femeas com a pensão em cada anno de sinco mil eduzentos ao Reverendo Cabido...”. 
I.A.H.N., Registo de Vínculos e Capellas do Concelho da Praia, fls. 40, 41, 42; I.A.H.N., Cabo Verde, 
SGG/A1®. 49 - fls. 142v.-144, 1 de Setembro de 1793. 
1014 Licenciado, morador na ilha do Fogo, casado com Inês Lopes. Filhos: Filipe de Fontes (morador 
de Santiago) e Tomé de Fontes. Falece no ano de 1597. IAN/TT, Cartório Notarial nº 7A, L. 1596, 
Dezembro 6 - 1597, Abril 12, fls. 59v. -61, 7 de Janeiro de 1597. 
1015 Deixa a Miguel, filho de Filipa Olália com Pedro Barrocho “um ribeirão” com “uma achadazinha 
… assim lhes deixa mais as pessas dos escravos seguintes…”: 11 escravos entre os quais. 1ma para 
se aforrada passados 10 anos, 1 tecelão, 1 vaqueiro, 1 cabreiro. Deixa mais 77 vacas, todas ferradas 
e “…as terras de montanha que são de mantimentos, as quais forão de Adão Jacomes e de seu 
herdeiros…”. Também, deixa a Miguel as cazas em que vive na rua da Banana. Deixa isso tudo com 
a condição que ”…seja clérigo excepto seu pai ou sua mai lhes estorva e lhe não der o necessário 
para o seu estudo…”. Como Miguel é menor de idade as terras devem ser administradas por sua mãe 
e devem sempre andar “…n’esta geração au mais velho ou mais perpétuo ao tronco delle dito 
testador e de Fillipa Olalia…”. I.A.H.N., Registo de Vínculos e Capellas do Concelho da Praia, fls. 40, 
41, 42. 
1016 Disse que tem na Ribeira de São Domingos uma fazenda “…que chamão dos Garçotes” … de 
assucarez e de algodõez e mantimentos a qual houve dos herdeiros de Pedro Moniz … (que) está 
moente e corrente com seu cobre e madeiras e mais petreicho…” Quer que essa fazenda “…haja o 
licenciado Fernando de Fontes … deixa mais ao dito licenciado com a dita fazenda para manejos 
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Nome e vínculo 1º Administrador Outros herdeiros - “filhos da terra” 
Capela da Ribeira dos 
Porcos de Pêro 
Lopes
1019
 (a. de 1595) 
Miguel Lopes, filho 
ilegítimo/mulato.
1020
  
“Filho da terra” 
Manuel Machado Cardoso
1021
, 
administrador da Capela da Ribeira dos 
Porcos (1806) 
 
 
O que a análise desta tabela nos permite concluir é que, na primeira metade do 
século XVI, os administradores de vínculos eram reinóis, membros da primeira elite 
santiaguense, “homens brancos honrados” mas, a partir do final da década de quarenta, 
foram os “filhos da terra”, entre os quais vários mulatos ilegítimos, descendentes de 
escravas, que administram essas propriedades.  
Assim, pode-se dizer que, nessa época, já estavam montadas as bases que irão 
permitir, quando a conjuntura no Atlântico mudar e os reinóis não mais se interessarem em 
viver em Santiago - ilha longínqua, de “mau clima” e sem atractivos naturais - a ascensão da 
elite endógena cabo-verdiana, os “brancos da terra”.  
E isto ocorreu a um ritmo acelerado, senão vejamos: 
Em 14621022 o rei português doa o arquipélago de Cabo Verde, recém-descoberto, 
ao Infante D. Fernando. Para viabilizar o povoamento sistemático da sua ilha maior, 
Santiago, a Coroa concede quatro anos1023 depois compensações comerciais e fiscais aos 
europeus que se aventurassem a aí se instalassem. Em 14721024, uma carta régia explícita a 
obrigatoriedade de povoar e de produzir localmente a moeda mercadoria para o trato com a 
Costa da Guiné. 
                                                                                                                                                   
d’ella…” 13 escravos e 30 vacas. Deixa a Miguel, filho de Filipa Olália com Pedro Barrocho “um 
ribeirão” com “…uma achadazinha onde cujo dito está pedra junta para uma caza…”, lhes deixa mais 
as 11 peças de escravos, 77 vacas. Deixa-lhe mais “…as terras de montanha que são de 
mantimentos, as quais forão de Adão Jacomes e de seu herdeiros…”. Mais “…deixa a Miguel as 
cazas de que ele testador vive na rua da Banana…”. Mas, deixa isso tudo com a condição que 
”…seja clérigo excepto seu pai ou sua mai lhes estorva e lhe não der o necessário para o seu 
estudo…”. Como não tem idade as terras devem ser administradas por sua mãe Filipa Olália e devem 
sempre andar “…n’esta geração au mais velho ou mais perpétuo ao tronco delle dito testador e de 
Fillipa Olalia…”. I.A.H.N., Livro de Registo dos Vínculos da Ilha de Santiago, fl. 41. 
1017 1 de Setembro de 1793, I.A.H.N., Cabo Verde, SGG/A1®. 49 - fls. 142v.-144. 
1018 Idem, fls. 144-146. Sobre Rui Barrasa ver: supra 697, 778, 967, 1012-1017. 
1019 I.A.H.N., Registo de Vínculos e Capellas do Concelho da Praia, fls. 54-56. Sobre Pêro Lopes 
ver: supra 779, 790 e infra 975, 976 e infra 1020. 
1020 Ibidem, fl. 54-56. 
1021 Ibidem. 
1022 IAN/TT, Chancelaria D. Afonso V., L. 1, fl. 61, 19 de Setembro de 1462. In HGCV-CD, vol. I, 
doc. 3, op. cit., pp. 17-18. 
1023 IAN/TT, Místicos, liv. 3, fls. 58 v.-59, de 12 de Junho de 1466. In HGCV-CD, vol. I, op. cit., doc. 
4, pp. 19-22. 
1024 IAN/TT, Livro das Ilhas, fls. 2 v.-4, 8 de Fevereiro de 1472. In Ibidem, doc. 6, op. cit., pp. 25-28. 
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A historiografia tem referido, desde há anos, na “invenção dos arquipélagos”. Cabo 
Verde é disso o exemplo mais perfeito. Neste “pequeno Novo Mundo” tudo foi “inventado” do 
ponto zero a partir de experiências prévias exógenas, muitas vezes inadequadas, dos 
Europeus e Africanos.  
Toda a população era estrangeira, recém-chegada, inexperiente: os europeus 
perante uma terra longínqua, inabitada e com um “mau clima” tinham que criar as condições 
necessárias para viver e beneficiar desse lucrativo, novo espaço comercial, depressa e sem 
o apoio de experiências precedentes; os africanos trazidos cativos, arrancados 
compulsivamente do seu meio, aldeia, família e cultura, foram forçados a alienar-se para 
poder sobreviver, transformando-se em mercadoria lucrativa ou em “instrumentos” de 
trabalho.  
A sociedade insular nasce, assim, dicotómica, já que composta por dois grandes 
estratos: o dos europeus e o dos africanos (a maioria da população), o do senhor e dos 
escravos. 
Em poucas décadas o modelo escravocrata colonial1025 estava pronto a funcionar. 
Senão vejamos, no final do século XV já encontramos na ilha de Santiago: o capitalista-
latifundiário – a mão-de-obra escrava – a exploração agrícola em monocultura – a produção 
de matéria-prima para exportação.  
Mas, há outra realidade que se evidencia: é que o arroteamento das terras com 
mão-de-obra numerosa, as experiências das espécies em hortas (frutas, legumes), a 
monocultura (algodão, cana sacarina, milho), pecuária (vacas, cabras, porcos), a irrigação, 
aproveitando sempre a proximidade das ribeiras, os tanques, as ferramentas apropriadas 
para a produção de açúcar, aguardente, manteiga, e panos, dispersão de casas de 
habitação pelo interior, capelas, escravos, tecelões, mestres de engenho, tudo isto parece 
estar a funcionar na primeira metade do século XVI.  
Assim o modelo está completo, mas tem uma breve duração. 
Na charneira do século XVI para o XVII declina a posição de entreposto de 
escravos e desvia-se o controlo régio do tráfico para a costa fronteira. O desaparecimento 
da elite dos “homens brancos honrados”, e a decadência da vida urbana vai ser 
extremamente rápido.  
No percurso de mutação da sociedade insular o esbatimento dos contrastes raciais 
(com implicações sociais) começa com a mestiçagem, mas firma-se com a diminuição 
                                               
1025 Este modelo começou por servir para o algodão em Santiago e no Fogo no séc. XV e manteve 
a eficácia para o açúcar no Brasil, para ambos em Angola ou para o cacau em S. Tomé e para muitos 
outros exemplos, até aos nossos dias. 
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significativa do número de reinóis, como moradores permanentes. A decadência do 
comércio externo já não atrai os “brancos honrados”. 
A segunda década do século XVII marca o início de uma ruptura na sociedade local 
reflectida em primeira mão no descalabro da vida urbano-mercantil da Ribeira Grande. Isto 
não esquecendo as feridas profundas que as secas e as consequentes fomes (1609-1611) 
fizeram na ilha. 
Efectivamente, a escassez dos tratos dos moradores da Ribeira Grande com a 
Costa da Guiné e principalmente o desvio do tráfico de navios do porto da cidade1026 não 
tardaram a repercutir-se em fortes e rápidas mudanças sociais: mercadores e homens de 
negócios deixam de habitar ou se deslocar à ilha de Santiago; mercadorias e produtos 
agrícolas dos moradores não têm vazão, pouca renovação dos vizinhos e moradores 
brancos da cidade e da ilha, falta de escravos para o negócio e pouco rendimento na 
agricultura, e finalmente, escassez de dinheiro corrente na ilha, pelo que os seus moradores 
chegaram a propor que os panos da terra servissem como moeda de troca. 
A composição da Câmara Municipal da Ribeira Grande reflecte directamente a 
mudança social. Até ao final do século XVI o município fora dirigido por "brancos honrados”. 
À sua chegada ao arquipélago (1604) os jesuítas, ainda, observam que na cidade havia 
“…muita gente de Portugal e na Câmara raramente entrava crioulo..."1027. Mas, em 1617, já 
apresentavam como sintoma de mudança na sociedade urbana a composição do Conselho 
camarário: "...e chegou a terra a tais termos que quantos ha hoje na Câmara são 
crioulos..."1028. Alguns anos mais tarde, confirmava-se a crioulização do estrato dominante 
da ilha de Santiago em geral. "…A gente desta Ilha é mui pouca, e se entre todos os 
                                               
1026 O tráfico de escravos e outras mercadorias africanas é oficialmente desviado do arquipélago de 
Cabo Verde, em 1644, quando um alvará real permite que se paguem os direitos dos navios em 
Cacheu: “…que havendo respeito a grande opressão que meus vassalos principalmente os que 
navegão aos rios de Guiné para dali levarem escravos ao Brasil e mais partes de minha conquistas, 
recebem em os obrigarem em ir pagar os direitos deles a cidade de Santiago da ilha do Cabo Verde 
perdendo por isso muitas vezes suas viagens com grande perda de suas fazendas, que foi ocasião 
de se atenuar de tal maneira aquele comércio que não havia já quem para aquelas partes quisesse 
navegar, de que se aproveitavam as Nações Estrangeiras e querendo eu prover nisto remédio 
conveniente e proveitoso a meus Vassalos de mais de lhe franquiar livremente aquele comércio” 
Ordena que os direitos sejam pagos na feitoria de Cacheu “assim como os havião de pagar na dita 
cidade de Santiago.” A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 3, doc. 28A, 10 de Fevereiro de 1644; 
A.H.U., Cabo Verde, Papéis Avulsos, cx. 4, doc. 7-A, 18 de Agosto de 1649. 
1027 ARSI, Lus., Cód. 74, fls. 141-143 v, 27 de Junho de 1617. In Brásio, António (1968). MMA, 2ª 
série, vol. IV, op. cit., p. 613. 
1028 Ibidem. 
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moradores dela se acharam vinte homens da governança que de todo sejão brancos não 
será pouco…"1029.   
Tal conjuntura deu oportunidade aos “filhos da terra”, principalmente aos mestiços, 
de ocuparem os lugares cimeiros na economia interna e na administração local. E tudo isto 
se passa em uma, quando muito, duas gerações.  
Assim, a sociedade dicotómica de senhor/escravo, europeu/africano progride para o 
fortalecimento de uma terceira força endógena que são os “filhos da terra”. É ainda neste 
século que se atinge uma sociedade com características específicas e verdadeiramente 
novas: a sociedade cabo-verdiana.  
  
                                               
1029 ARSI, Lus. Cód. 83, fls. 316-321 e 401-405 v., 30 de Maio de 1627. In Brásio, António (1979). 
MMA, 2ª série, vol. V, op. cit., pp. 183-184. 
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CONCLUSÃO 
 
 
 
Quando a primeira sociedade escravocrata colonial atlântica surge na ilha de 
Santiago nos finais do século XV e início do XVI, nasce já dicotómica, composta por duas 
camadas principais cujas características e distinções são claramente rácicas. Em Santiago, 
dos finais do século XV e primeira metade do século seguinte, ser-se branco era quase 
sinónimo de pertencer à elite e ser-se negro ou baço era ser-se escravo. 
 No princípio era a cor, mas também a origem. O africano era trazido para a ilha de 
Santiago como escravo, onde foi empreendido o esbatimento de sua identidade para poder 
ser melhor aproveitado o seu corpo e a sua força de trabalho. O branco vinha do reino e 
trazia consigo a sua condição prévia na sociedade portuguesa. 
Claro que há uma camada intermédia de homens livres, principalmente forros e 
brancos pobres, mas muito insignificante nas primeiras décadas da colonização da ilha. Isso 
se modificará na segunda metade do século XVI, quando surge uma camada cada vez mais 
significativa de “filhos da terra”, forros e livres, pretos e mulatos que ocupam o espaço 
intermédio da pirâmide social santiaguense. Alguns deles atingem também o espaço cimeiro 
deixado vazio pelos europeus que desistem, paulatinamente, de se aventurarem para esta 
ilha, “longínqua e de mau clima”, quando os lucros do comércio com a costa africana deixam 
de ser aliciantes.  
É dessa camada de “filhos da terra” que irá surgir a segunda elite santiaguense, 
agora endógena: os “brancos da terra”. Seus membros são denominados de “brancos”, já 
que herdam da primeira elite a posição social mas, na realidade, eram mulatos e negros. 
Além da diferença de origem e de raça, as duas elites que se sucederam em 
Santiago, desenvolvem acções de âmbito e objectivos diferentes, embora se possam 
encontrar traços de continuidade. Podemos afirmar que a característica mais marcante 
desta mudança social se encontra no facto de ter sido progressiva, sem ruptura nem 
violência.  
Os “homens brancos honrados” tinham como propósito fundamental na sua vinda 
para a ilha e como actividade primordial o comércio de escravos com a Costa da Guiné e os 
lucros daí obtidos. Apesar de poucos terem residido na Costa, os armadores de Santiago 
Iva Cabral 
A PRIMEIRA ELITE COLONIAL ATLÂNTICA - 236 
 
foram a ponta de lança da Coroa portuguesa no espaço continental dos “Rios de Guiné”, já 
que ao accionarem esta ligação comercial e marítima estruturaram e prepararam a futura 
ocupação do território guineense. A primeira elite santiaguense era constituída por 
indivíduos que faziam parte do estrato social que a Coroa enviava para os territórios 
ultramarinos. Participaram na construção do império e, embora muitos tenham adoptado 
esta terra e nela tenham morrido, a maioria regressou ao reino ou partiu para outro destino, 
sem ser substituída. Foi esse vazio que foi sendo preenchido pelos filhos da terra. 
Já a elite endógena cabo-verdiana vai-se amparar na produção da terra, sem no 
entanto deixar de se relacionar com o espaço “Rios de Guiné”, apesar de os seus membros 
já não desempenharem um papel relevante no trato (como os armadores). Tornaram-se 
representantes dos grandes comerciantes do tráfico negreiro residentes na Península 
Ibérica participando localmente no tráfico transatlântico, mas sem relações directas com o 
reino. 
 A partir dos finais do século XVI e nos dois séculos seguintes os “brancos da terra” 
de Santiago, reconhecidos como “práticos das coisas de Guiné” (experts), são integrados no 
serviço régio local como oficiais da coroa (capitães-mores de Cacheu e mais tarde de 
Bissau, feitores do trato) no continente fronteiro ao arquipélago. Eles tornam-se, assim, na 
vanguarda da colonização da Guiné, utilizando os saberes seculares, transmitidos de pais 
para filhos, do espaço Cabo Verde/Guiné e as relações, às vezes familiares, com os povos 
da costa africana.  
Serviço, este, que lhes trará o reconhecimento da Coroa com a atribuição a vários 
deles do Hábito de Cristo, a única forma de enobrecimento que estava, nessa época, ao 
alcance dos cidadãos de Santiago. No século XIX, vários membros da elite endógena cabo-
verdiana tornam-se, agentes activos da colonização da Guiné e, no século XX, 
intermediários entre o poder colonial e os “indígenas” do império português no continente 
africano. 
A partir do século XVII, os “filhos da terra”, ao preencherem os cargos do poder 
local (câmara, milícia, misericórdia) e ocuparem quase todos os cargos na administração 
régia (às vezes até como governadores e ouvidores gerais) tornam-se úteis ao Rei, 
conservando para Portugal o território povoado pelos “homens brancos honrados”.  
Mas, a eleição para os cargos das câmaras e da milícia é restringida a partir do 
século XVII, através de intervenções legislativas da Coroa, unicamente à “gente da 
governança”, “principais da terra” e “pessoas da melhor nobreza, christandade e 
desinteresse”, gerando assim uma patrimonialização do poder local que possibilita, apenas, 
a poucas famílias a utilização, em proveito próprio, dos recursos que advêm da influência 
política e militar. Agora, já não era uma questão de cor, embora as famílias poderosas 
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fizessem questão de se branquear, integrando um ou outro branco, casando-o com uma 
filha. Agora, era uma questão de poder económico, social, militar, administrativo, político, 
sem falar nos aspectos religiosos e culturais. 
Estes factos marcarão, indelevelmente, a sociedade cabo-verdiana já que, apesar 
da intensificação da instalação colonial, não ocorreram grandes rupturas até a 
independência. Isto porque é essa elite - a dos “brancos da terra”, que continua a ser 
proprietária rural, possuidora de escravos e depois arrendadora ou arrendatária, que ocupa 
os ofícios na administração colonial e no poder local e representa a inteligenzia cabo-
verdiana -, que conservará as marcas de cultura, religião, costumes e preconceitos rácicos e 
sociais da elite fundadora e formadora da sociedade do arquipélago.  
A primeira elite, por mim estudada, deixa assim uma herança que ainda hoje pesa 
no nosso inconsciente, já que para muitos cabo-verdianos ela é a parte “apresentável” da 
nossa História ao contrário da massa escrava, muito mais numerosa, mas que muitos de 
nós quer que seja invisível. Esta tese pretende, assim, desfazer este equívoco, impossível 
de manter, já que a segunda elite que vimos nascer e crescer era filha desses escravos. Se 
não os apresentarmos não nos assumimos a nós próprios. 
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